
CAPÍTULO I 

DE CIRURGIÃO A DIPLOMATA 

1 

Foi uma vida de trabalho, . mo'\limentadíssima e 
interessante, consagrada inteiramente ao Brasil, a de 
Duarte da Ponte Ribeiro. Nasceu em, Portugal, na fre
guesia de São Pedro de Pavolide, Bispado de Viseu, 
no dia 2 de março de 1795. .Seus pais, o cirurgião João 
da, Costa Queiroga da Ponte ~ibeir01 e p. Ana da Ponte 
Ribeiro, destinaram-no desde muito cedo à carreira pa
terna. (1) 

Napoleão, porém, que, no comêço do século passado, 
se não cansara em confundir os reis e os príncipes, 
transfigurados em fantoches de um imenso gujgnol, 
tanto .mexeu e remexeu que foi, indiretamente é ver
dade, bulir com muita gente estranha, na maior parte, 
aos seus cálculos políticos, dando-lhe nova feição à vida. 
Foi um exemplo a invasão de Portugal, pelos exércitos 
de Junot. Não só a Rainha, o Príncipe Regente, a 
Princesa e demais membros da família real, secretários 
de estado, dignitá·rios e funcionários da côrte, viram-se 
forçados a deixar apressadamente Lisboa à procura de 
seguro abrigo no Brasil, mas também os seguiram na 
fuga, por circunstâncias muito especiais, pessoas que se 
nãp intrometeram nunca em política. Encontrava-se 
entre estas últimas Duarte da :eonte Ribeiro, menino 
de doze anos apenas, obrigado a acompanhar o seu 
mestre, ilustre na época, Joaquim da Rocha Mazarem, 
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que embarcara. como primeiro cirurgião da nau Prín
cipe Real. (2) 

SOmente em março de 1808, o príncipe n. João 
instalou-se na cidade do Rio de Janeiro, improvisada 
em côrte. Aí entre os muitos serviços criados, de gran
de utilidade para o futuro império, releVa. notar a in.<~· 
tituição, em 5 de novembro do mesmo ano, de "uma 
escola anatômica, cirúrgica e médica no Real Hospital 
Militar do Morro do Castelo, antigo Colégio dos J esui
tas". (3) Nesta escola matriculou-se Duarte no curso 
de cirurgia, cujo ensino era então subministrado, s~
gundo Martit~s, 'de acôrdo com, o seguinte programa: 
"no 1.0 ano; anatomia, química e farmácia; no 2.0 , as 
mesmas matérias e mais fisiologia; no 3.0

, higiene, pato
logia, etiologia e terapêutica; no 4 .. 0 , cirurgia e obstetrí
cia; no 5.0

, prática nas clínicas." (4) 
Pouco antes de concluir o curso, designado para 

substituir o cirurgião do brigue de guerra S{fp Boa,. 
ventura, teve Duarte; dura;tte a viagem que fez então 
a Lisboa, o ensejo de exercer oficialmente a sua profis
são. De volta ao Rio, com ótimos atestados abonadores 
de sua capacidade, obteve, depois de ·prestar exames 
finais, a carta de cirurgião em 14 de setembro de 18Ii. 
Concluíra em três anos o curso que se fazia normal
mente em cinco, talvez· porque o iniciasse em Lisboa 
com o seu mestre Mazarem, antes da fuga coletiva de 
29 de novembro de 1807. O novo doutor, ao deixar a 
escola, contava apenas 17 anos de ídade e isso mesmo 
incompletos. 

No início da carreira aceitou Duarte, várias vezes, 
o cargo de cirurgião de bordo. Inúmeras viagen.S fez 
ne~te pôsto à Europa, Africa e, .possivelmente, Ásia, 
dada a extensão das suas viagens e o fato de se ter 
intensificado o com,ér~i~ entre 9 Brasil e o Oriente, em 
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consequência do decreto de 1809, que "isentou de dil'ei
tos em nossas alfândegas as mercadorias da China." (5) 

~te foi também o c9mêço de sua luta contra a 
mort&, que se não limitou à cabeceira dos doentes, ten
tando salvar uma vida em perigo; -mas luta pessoal, em 
que enfrentou algumas vezes a inimiga comum e lhe 
escapuliu outras tantas · das garras, ;milagrosamente. 
Conta Joaquim Manuel de Macedo, em interessante es
tudo sôbre Duarte, que êste, em 1815, resistira "á cento 
e•cincoenta e cinco dias de viagem marítima tempestuo
sa, a sessenta de meia ração de água, ao escorbuto e -à 
morte, que reduzira de sessenta a quarenta e duas pes
soas, em geral enfermas, a equipagem do navio." Dois 
anos depois, em 1817, Ponte Ribeiro encontrou-se em 
situação pior-: "Afetado da carneiraàa ou febre de 
Angola, agonizara três dias e, ,já considerado morto, 
voltara à vida." (6) 

Não foi apenas das tempestades, das meias raçQes 
de água, do escorbuto, da carneirada, que se êle des
vencilhou quase que inteiramente são, só com o fígado 
avariado, mas também dos desastres. E a um dêles, 
ocorrido em 1824, é Ílinda Joaquim Manuel de Macedo 
quem se refere, narrando o seguinte: "uma espingarda 
de dois canos rebentara em, suas mãos, causando-lhe a 
descarga despedaçamento da mão e braço esquerdos, 
perda de ossos, tétano conseqüente e a reação inverosí
mil que lhe restabeleceu a saúde." (7) 

Ponte Ribeiro casou-se em 1819 com D. Maria Joana 
· Pereira, filha de José Marcelino Pereira, capitão de 
mar e guerra, e de D. Jacinta Maria.Pinto Pereira. (8) 
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E, desde então, fixou residência na Vila Real da Praia 
Grande. Esta vila, porém, já não era mais a descrita 
por Luccock, nos seus primeiros anos de estada no 
Brasil: "São Domingos e. Praia Grande, no lado oposto, 
eram duas aldeias pequeninas, constituídas de um pu
nhado de casitas dispersas e mergulhadas no séio da 
floresta." (9) Entrara, havia poucos anos, em fase de 
inovação urbanística importante, que lhe demudara com
pletamente o aspecto arcáico de aldeia. 

A Câmara da Vila, presidida,pelo· juíz de fora José 
Clemente Pereira, desde 1816, planejar~ verdadeira re
edificação da Práia Grande, propriamente djta, trans
formando-lhe os caminhos tortuosos que seguiam da 
praia para o interior, nas ruas perpendiculares e para
lelas ao mar, que, até hoje, se conservado têm. Armand
-Julien Palliêre, hábil pintor francês, chegado então 
recentemente da Europa, fôra incumbido de desenhar 
os projetos e plantas. Com tal ·perfeiçãO e minúcia se 
desobrigou do enci\rgo, que se não limitou a delinear 
as novas ruas e o futuro Largo da Me mó ria, em homena
gem êste à visita do príncipe D~ João à Praia Granae, 
mas determinou também os antigos caminhos e pintou 
pormenorizadamente a parte de São Domingos, onde se 
encontravam os principais edifícios. (10) O menciona
do John L:uccock, negociante inglês, que esteve no Bra
sil de 1808 a. 1818, descrevendo-o hcnesta e· miuaada
mente, tem no seu livro outra passagem sôbre a l'raã.a 
Grande, escrita, presumo eu, de anotações posteriores 
às daquela transcrita acima,. na qual já faz alusão às 
modificações operadas, por certo, durante a sua perma
nência. aqui. "A enseada da Praia Grande - diz nêste 
segundo p'asso que deve ser de 1818 - é ~ dos re
cessos menos profundos com que por ali se topa; mas 
nem por isso menos belo. A praia é larga e orlada de 
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pequeninas casas; o interior é rico, embora arenoso ; e, 
talvez, n'enlium dos pontos vizinhos da capital passou 
por tão vantajosas transformações." (11) 

No entanto, a ·varíola não tomara conhecimento de 
tôdas as reformas realizadas, que tão profundamente 
alteraram a topografia da vila, e, agora, grassava desa
piedada, principalmente, entre os índios botocudos, alo
jad9s na Praia Grande da vi'sita que vinham de fazer 
ao Príncipe Regente. Ponte Ribeiro atendeu-os solícito 
e dêles tratóu gratuitamente. Talvez, em recompensa 
dêsses servi~os foi que a Câmara Municipal o escolhesse 
eni 1819 para seu Cirurgião-Mór. Ainda neste ano acei
tou a nomeação, que lhe fez o govêrno, para o cargo de 
Tesoureiro do ~lo, e, no ano seguinte, para o de Te
soureiro dos Defuntos e Ausentes, pelo período de três 
anos. (12) 

Não deixara êle, por.ém, o exercício da sua profissão, 
embaído por aquelas nomeações. Ao contrário, deu-lhE:. 
a clínica, que manteve até 1825, além de pequena for
tuna, um nome conhecido. Em 1826 era considerado 
ótimo cirurgião, podendo ambicionar, como ambicionava, 
o lugar de professor da Escola de Medicina do Rio de 
Janeiro. (13) Todavia, o destino que, por vezes, já 
lhe transmudara tanto a existência, fazendo eni 1807 
deixar Portugal e em 1822 optar pela nacionalidade 
brasileira, agora lhe desviaria completamente o runio 
da vida. O Dr. Duarte não conseguiria a cátedra pre
tendida, por'que, desde 20 de maio de 1826, fôra nomea
do cônsul do Brasil na Espanha. (14) 

Da noite para o dia, vê-se o cirurgião transformado 
em diplomata; manda :fazer imediatamente o uniforme, 
que enverga satisfeito; deixa o bisturi, com o qual tra
balhara cêrca de quinze anos, e o substitui pela pena 
que vai manejar com a mesma habilidade e. o mesmo 
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desembaraço. Agora, as memórias, pro-memórias, ofí
cios, informações, pareceres e cartas do Dr. Duarte, irão 
formar volumes, encher estantes nos arquivos. da Secre
taria de Estado dos Negócios Estrangeiros, sôbre os as
suntos diplomáticos de grande interêsse para o Império. 

3 

Duarte chegou a Lisboa, de caminho para Espanha, 
em fins de 1826. Havia muito que Napoleão não era 
mais o senhor da Europa. Substituíra-o pela Santa 
Aliança o Congresso dé Viena. Depois do intenso 
período que findara, caracterizado pelos exércitos que 
se estraçoaram mutuamente e a toêl.os fatigaram e es
corcharam, ·já era então de boa política contrapor-se ao 
personalismo de uma época, em que se matara em nome 
de um homem, o anonimato de um rótulo, mais ou me
nos elástico e inexpresSivo, onde todos coubessem com 
as suas mazelas e interesses, sem, no entanto, ninguém 
se responsabilizar pelas mortes decorrentes. 

Em 1826 a Santa Aliança subsistia, ainda que ago
nizante. As lutas que se desenrolaram em quase tôda 
Europa; as desavenças, logo surgidas, entre as potên- · 
cias que a constituíram ; o desencontro dos interêsses, a 
que visavam os aliados, demonstravam que a época de 
veleidades reacionárias caducara. Contudo, a Espanha, 
que pouco antes fôra cenário de intervençãÕ francesa 
em nome da Aliança, acreditava na-existência daquele 
conglomerado de interêsses já transmalhados. E, na 
impossibilidade de repor sõzinha o mundo - mesmo o 
extra-europeu - no pó em que se encontrava quando 
Napoleão o revolvera todo, acastelara-se ela, abstraída 
da realidade, na esperança de que lhe restituiria a Santa 
Aliança as colônias perdidas. Enquanto isso, a Ingla-
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terra e a França vendiam em profusão as suas merca
dorias aos novos países sul-americanos. 

Ao diplomata brasileiro não lhe seria possível as
sim, em ambiente reacionário e desconformado com os 
sucessos políticos ocorridos na América, conseguir o 
seu exequatur, mesmo porque, para isso, devera a Es
panha reconhecer preliminarmente a independência do 
Brasil, o que Jhe não interessava po momento. Chegara 
êle a Madrid no dia 22 de janeiro de 1827, e somente 
dois meses depois o recebia o ministro espanhol D. 
l\Ianuel Gonzáles Salmon, que, desde então, lhe dificul
tou todos os passos para o êxito de sua missão, aando
lhe, como justificativa do seu estrafalário procedimento, 
os mais descabidos motivos. (15) . 

Jã desiludido em 7 de agôsto, Ponte Ribeiro escre
via ao Visconde de Pedra Branca: "Por agora não há 
aparência alguma de que a política dêste país dê es
perança de ser recoqhecida a nossa Independência." 
(16) Dias depois, ser-lhe-ia confirmada esta opinião 
por um dos auxil1ares do mimstro espanhol, que lhe 
declarou francamente: que "tudo era pretexto: a causa 
real era a Cisplatina e sua união ao Império." (17) 
Com esta revelação deu o Dr. Duarte por finda a sua 
estreia diplomãtica e voltou para Portugal em setembro 
de ·1827. 

Em Lisboa recebeu Ponte Ribeiro a comunicação 
do Marquês de Aracati, ministro dos negócios estran
geiros, datada de 23 de abril de 1828, em que dava 
por terminada a comissão, embora o autorizasse a rece
ber "o vencimento do seu ordenado por mais oito me
ses,· .contado o prazo desta data." (18) Mas, se lhe 
concedia a êle o vencimento, na suposição de que dentro 
de oito meses pudesse voltar ao Brasil, negava-se-lhe o 
direito à passagem. Ponte não se achava sozinho: 
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acompanhavam-no a sua mulher e seus filhos, sep.do que 
o último nascera em setem,bro, já em Lisboa. (19) 
Nada menos de cinco pessoas! A situação tornara-se 
difícil e desagradável a ponto ae o obrigar a recorrer 
ao ministro, pedindo por favor aquilo que se lhe devia 
por decôro. Foi deferido finalmente a concessão às 
passagens. Mas impunha-se-lhe a ridícula e vexatóri& 
condição de provar « sua indigência. Com semelhante 
alvitre não se conformou Duarte. Vendeu as suas últi
mas pratas e o seu uniforme, e retirou-se para o Brasil, 
não c_omo mendigo a rastejar esmolas. Ao Visconde de 
Itabaiana, ministro brasileiro em Londres, escreveu êle, 
depoís de contar o ocorrido: "V. Exa. aprovará a re
solução que tenho tomado de vender a prata que me 
resta e o meu uniforme para pagar a viagem, preferindo 
êsté sacrifício ao vexame de fazer uma pública justi
ficação de pobreza." (20) Ao voltar ao Brasil, apenas 
trazia algumas dívidas. A um amigo de Lisboa, Antô
nio Pedro de Carvalho, ficaz:a devendo a quantia de 
52$620 metal, paga, depois de chegar ao Rio, em outu-
bro de 1828. (21) -

Até agôsto de 1828, ficara Ponte Ribeiro prêso em 
Lisboa com a questão das passagens. E' durante esta 
permanência em Portugal, que Joaquim Manuel de 
Macedo, no ~eu citado trabalho, lhe atribui a missão 
secreta de observar as tendências do govêrno de D. 
Miguel, quanto aos direitós de D. Maria II ao trono 
português. (122) Pôsto que sempre bem informado a 
respeito das atividades diplomâticas do seu biografado, 
esta asserção de Macedo não se confirma com documento 
algum do vastíssimo arquivo deixado por Duarte (ao 
menos não encontrei coisa alguma), e, em parte, con
traria a comunicação de Aracati, dando-lhe por finda 
a missão. a 23 de abril de 1828. Ora, caso continuasse 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 

êle como agente secreto em Lisboa,. não havia razão de 
9 ministro escrever como escrevera, quer em relação ao 
fim da missão, quer tamPém quanto ao pagamento do 
"vencimento do seu ordenado", apenas, por mais oito 
meses. O mesmo se pode inferir da questão das pas· 
sagens, que não teria ocorrido se Duarte ainda fôsse 
agente do govêrno imperial, embora em carácter secre
to. E, além de tudo, não havia necessidade de agente 
secreto, U.nicamente, para conhece:.: a tendência do go· 
vêrno de D. Miguel. Esta tendênciá, em 1828, era mais 
que sabida. (23) 

4 

De toãos os países que perlustrou, representando 
o Brasil, trouxe Ponte Ribeiro sempre, sôbre os mais 
val'iados assuntos, minuciosas memórias ou, ao menos, 
notícias ínteressantes. A Espanha, porém, foi exceç_ão. 
Longe de se encontrar atualmente no seu arquivo aque
la quantidade de papéis, repletos de sua letra pachor
renta e deselegante, apenas uma folha existe sôbre a 
Espanha, onde se não lê descrição de lugares, de ca
minhos, de igrejas, de revoltas, de povos primitivos ou 
de instituições políticas, mas, sim, uma pilhéria, talvez 
para que sempre se re.cordasse êle do ministro Salmon. 

Êste papel, escrito de seu próprio punho, tem à 
guisa de título o seguinte cabeçalho : "Carácter dos Es
panhóis segundo as Províncias". Vêm em primeiro lu
gar as duas- Castelas, Nova e Velha, onde se comparam 
os homens aos gatos e às galinhas as mulheres. Segue
·Se a Mancha em condições piores, pois aí os homens 
são feras e as mulheres serpentes. Em terceiro está 
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colocada a província das Astúrias, coni. homens cavalos 
e mulheres vacas. Nas observações sôbre esta última 
província, explica-se do seguinte jeito semelhante com
paração : "as mulheres casam-se para terem leite e em
pregam-se em criar filhos dos outros." Das Astúrias 
passa-se à Andaluzia, onde se encontram homens de 
cêra e mulheres de flor, porquanto "as mulheres são 
boas para serem tratadas só por pouco tempo." As 
províncias de Biscáia e N avarra, mais decentemente 
descritas, têm nos homens cidadãos e senhoras nas 
mulheres, por serem estas "graves, bonitas e sem pre
tensão." A última Catalunha, terra dos insetos, por 
se assemelharem os homens a abelhas e a formigas as 
mulheres. (24) 

CAPÍTULO II 

UM MOMENTO DECISIVO 

1 

Da Europa passou Ponte RibeiFo à América do 
Sul, nomeado em 10 de fevereiro de ·18"29 cônsul geral 
e interinamente encarregado de negócios na República 
~~a . . 

Nas ~nstruções que lhe deu o ministro Marquês de 
Aracati, em 9 de março, recomendava-se-lhe seguisse 
até Montevideo numa fragata brasileira, que dentro de 
alguns dias devia partir para o sul, e, uma vei naquela 
cidade, cuidasse imediatamente de embarcar para Bue
nos-Aires, "a fim de seguir daí por terra para o Chile; 
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tendo Vossa Mercê todo esmêro de fazer ao govêrno 
imperial tôdas as comunicações que julgar interessante 
sôbre as províncias por onde passar." (25) 

. Assim, na suposição de que o diplomata conseguiria 
a-travessar ·os ,Andes, da Argentina ao Chile, onde, por 
fôrça da viagem, seria obrigado a demorar-se algum 
tempo, é que as instruções foram concebidas. Por isso, 
nelas determinava 4-rl\cati a Ponte Ribeiro o que lhe 
competia fazer no Chile, inicio de sua missão. No caso 
de af encontrar ambiente favorável, quando de pas
sagem por Santiago, entregaria ao ministro das relações 
exteriores uma carta do seu colega brasileiro, o que 
lhe daria oportunidade !iara "insinuar àquele ministro 
os vivos desejos que tem o govêrno imperial de animar 
e estreitar as relações políticas e comerciais dos dois 
países." Se, depois de lida a carta, a resposta, que 
lhe desse o ministro, demonstrasse aqueles mesmos de
sejos amistosos, Ponte estava autorizado a ir além, en
tregando-lhe a credencial que levava e o acreditava 
junto ao govêrno do Chile, como encarregado de negó
cios, interino. 

Tudo isso, porém, era de se~ feito na for1p.a se
guinte, que lhe prescreviam as instruções: "Com tôda 
a dexteridade e delicadeza lhe asseverará que se acha 
autorizado para desenvolver o carácter de encarregado 
de negócios interfno dêste Império no Chile." 

O Chile, no entanto, era um incidente de viagem, 
pois se destinava a missão, principalmente, ao Peru. 
Com esta república manteve o primeiro reinado as re
lações mais cordiais. Já estivera no Rio de Janeiro, 
em 1827, um representante peruano, D. José Domin
gues Cáceres, que chegara a propor, em nome de seu 
govêrno, as bases para um tratado de limites. Nesse 
sentido escrevera êle ao Marquês de Queluz, então mi-
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nistro, a 9 de mar~o, esforçando-se por demonstrar "lo 
conveniente que á uno y outro país seria celebrar un 
tratado que determinase de una manera incuestionable 
los limites respectivos de cada uno." A base, que ofe
receu então, indicou-a Cáceres assim: "considerando que 
un tratadQ de esta naturaleza ofrece algunas dificuldades, 
por cuanto no se tiene un conocimiento que pueda lla
marse exacto de la Geografia interior de ambos países, 
el Gobierno dei Peru cree que ellas serian removidas 
nombrada una comisión de personas capaces, elejidas d.e 
una e otra parte, las cuales podrian examinar las fron
teras respectivas, á. proporcionar los datos necesarios 
para demarcar con la.posible precisión la linea divisoria 
de las dos Naciones." (26) 

O Marquês de Queluz não deu andamento à pro
posta do diplomata peruano, respondendo-lhe quatro 
dias depois nestas palavras: "sendo preciso mendigar 
notícias sôbre o que já existe feito a. êste respeito, mas 
mesmo pela dificuldade de achar homens práticos e há
beis para esta diligência, convém por isso que o g~.vêrno 
imperial haja de tomar primeiramente as medidas. ne
cessárias para conseguir a intenção dos dois governos 
em tal matéria; e para êste fim se vão dar passos 
co~venientes." (27) óbvio é que esta resposta signi· 
ficava o mesmo que se declarar <prematuro o estudo da 
questão. Não sõmente por isso não foram dados os 
passos prometidos, mas ainda porque a proposta perua
na fôra feita sem a menor inten~ão de il. realizar, como 
asseverou Ponte Ribeiro em 18.32, esclarecendo êste lan
ce da missão Cáceres. (28) 

Contudo, essa proposta vem demonstrar, além dos 
têrmos · amigáveis em que se encontravam as relações 
entre os dois países, que o govêrno peruano não consi
dera,va então válido o tratado ae 1777, visto que nem 
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uma só vez o mencionou na proposta o seu represen
tante, apontando aí. outro meio de se demarcar a fron
teira muito semelhante ao uti possedetis. -(29) 

Era a missão Ponte Ribeiro ao Peru, principal
mente, em retribuição à de Cáceres, que' o Imperador 
D. Pedro I muito apreciara, como consta das instruções. 
Ia o diplomata brasileiro autorizdo a negociar um 
tratado de comércio e navegação, ":fundado - escrevia 
o M~rquês de Aracat1 - em princípios liberais, ou, 
para, melhor dizer, de Política Americana." Mas, sôbre 
os limites, prevalecia ainda a idéia de se mendigarem 
elementos e, enquanto os não obtivesse, devia o represen
tante brasileiro de se ater às razões de 1827, dadas por 
Qtieluz, assegurando todavia "que o govêrno imperial 
está cuidando em tomar todos os esclarecimentos, .para 
entrar na negociação de um tratado." (30) 

De acôrdo com as iru;truções que lhe recomenda
vam: "S. M. Imperial .deseja que Vossa Mercê parta 
quanto antes", seguiu Ponte Ribeiro, imediatamente, 
para o sul. No dia 31 de março jã aportava a Monte
vídeo e a 5 de abril tentava embarcar para ·Buenos
Aires. (j mau tempo, porém, atrasou a partida da 
embarcação, dando-lhe ensejo para escrever áo ministro 
dos negócios estrangeiros sôbre os dirigentes do Uruguai 
e o seguinte a respeito de duas personagens argentinas: 
"Aqui s~ acham os generais San Martin ·e Balcarce que 
foi desterrado pelo govêrno de Buenos-Aires: são os 
maiores apologistas de S. M. o Imperador, e bemdizem 
a fortuna do Brasil de possuir um soberano tão magnâ-
nimo." ( 31) · 
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Pouco mais se demorou Ponte em Montevideo, de 
onde saiu a 9 de abril para chegar a 11 a Buenos
Aires. (32) Aí os ·dois partidos, unitário e federal, 
acabavam de representar o mais emocionante drama de 
sua história. Manuel Dorrego, governador da província 
de Buenos-Aires, eleito depois de liquidada a obra cen
tralista de Rivadá't'Ía, foi derrib~do do P.bder, pelo 
motim vitorioso chefiado por Lavalle; a 1 de dezembro, 
e fuzilado dias depois. Nos primeiros momentos pare
cera que, com semelhante traça, se reinstalariam os 
unitários no poder. O contrário justamente sucederia, 
·pois lh€s eram superiores em força os federais, talvez 
porque tivessem êstes raízes mais ·profundas como par-. 
tido mais popular e mais conforme ao meio. Assim, a 
reação por parte dos federais não se fez esperar: foi 
rápida, quase que imediata. Estanisláu López, em 
Santa Fé, e Juan Manuel Rosas, na campanha buena
rense, reuniram as suas milícias :formadas de índios e 
gauchos, mais ou menos fanatizados, às quais se dava--o 
nome de montoneras, e, com elas, arremeteram a Laval
le. (33) 

Em fins de março, pouco ' antes da chegada de 
Ponte Ribeiro, a situação de Lavalle'·piorara considerà
velmente, até que, no dia 26 de abril, se tornou insus
tentável com a derrota sofrida em Puente Márqu.ez. 
"As notícias que durante o 'ataque do dia 26 chegaram 
a esta cidade - escrevia Duarte, quatro dias depois -
aterraram o Partido Unitário e desenvolveram o Fe
deral; então se viu que êste último é aqui maior do 
que se pensa." (34) 

Buenos-Aires, onde se mantinham os unitários, fôra 
tomada de pánico na espectativa dos montoneiros, que 
todos supunham às portas da cidaae. E isso antes de 
26 de abril, pois a 11 chegara o diplomata brasileiro ao 
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som de rebate geral e anotara desde 19 : "Não é possível 
descrever a confusão e o terror pânico em que ficou 
êste povo, julgando-se já entregue aos índios selvagens, 
como o govêrno lhe faz acreditar.'' (35) 

O terror em que se viveu então aqueles dias de 
abril e maio de 1829, u~ grande historiador argentino 
descreveu-o assim, com as mesmas cores lúgubres: "Del 
sábado 25 al lunes 27 de abril, Buenos Aires es un 
campamento, y nadie duerme en la ciudad conmovida 
por intermitentes toques de gene'rala. Em 20 de mayo 
corre la vo:ll de que las milícias rositas están a las 
puertas de Buenos Aires y todo se paraliza ; se cierran 
los comercios, la gente se_ esconde en sus casas y la 
misma Gac..eta Mercantil sale con só lo medi o pliego, 
abandonada la composición por los tipógrafos poseídos 
dei pánico general.'' ( 36) 

A paisagem da cidade amesquinhava-se diante da 
anarquia que obumbrava os horizontes, reduzindo e de
l~mitando a perspectiva àquelas cênas que se desenro
layam na campanha, recontadas por todos com pavor. 
Para o viajante, que descortinava pela primeira vez o 
cenário escuro e espêsso que a anarquia construíra, o 
principal a fixar não era a natureza esmorecida, mas 
aqueíes lances revolucioná·rios, tão típicos, de gauchos 
e índios, levados 'pelos seus chefes carismáticos a cruzar 
as armas com os generais e soldados, hábeis e discipli
nados, que voltavam de uma guerra. 

Ponte Ribeiro, em alguns ofícios, descreve· então os 
momentos decisivos daquele processo histórico em ebuli
ção, com a maestria e técnica de quem não tivesse feito 
outra coisa na vida a não ser tratar de revoluções. 
Ninguém dirá, lendo hoje aqueles ofícios, que são fru
tos do primeiro contacto que o diplomata brasileiro 
teve çom a política platina. São di~nos de especialista 
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aclimado ao meio, por longos anos de experiência. :J!.lle 
apanha com precisão o ambiente em que vive, exacerba
do .pelos acontecimentos excepcionais, a que assiste, e o 
reproduz da maneira objetiva por que o faria como 
cirurgião, se se tratasse de_ um. processo patológico qual
quer, sem demonstrar simpatias, quer pelos nticróbios 
causadores do mal, quer pela parte do corpo inficiona
da. Mas, na verdade, os pormenores dos sucessos nar
rados, que lhe proporcionavam a possibilidade de visão 
exata e rápida do conjunto, eram,-lhe fornecidos por 
dois ente:q_didos em assuntos do Rio da Prata. O se
grêdo do êxito de Ponte Ribeiro, como informante dos 
acontecimentos políticos dos países por onde passava, 
residia justamente na idoneidade das fontes a que re
corria, como se vê, para Buenos-Aires em· 1829, do 
seguinte trecho.: "A. recomendação de Mr. Tudor ·
afirmava êle a Aracati - tem contribuído muito para 
as atenções que devo a Mr. }!'orbes; e tanto a êst~ ca
valeiro, como a .D. Tomás Guido devo parte do conneci
mento que vou tendo do país." Mr. Tudor era o mi
nistro americano no Rio de Janeiro; Mr. Forbes, o :,eu 
colega em Buenos-Aires, conhecedor do ambiente pia
tino, e o general Guido, já então dos mais notáveis 
estadistas argentinos. Impossível seria obter-se infor
mantes melhores e mais dignos de fé. (37) 

Assim, com o auxílio dos dois e observando cuida
doso os acontecimentos que, em parte, se desdobravam 
aos seus olhos, já no dia 19 de abriL se referia aos 
partidos argentinos, que se devoravam e~tre si, des
crevendo as principais figuras do UniTário dêste jeito: 
"Rivadávia é a alma do Partido Unitário, ·mas não dá 
a cara; as suas idéias e conselhos são recebidos pelo 
Vigário General D. Julián .Segundo Agüero e comunica
dos-em um conventículo composto de dois dos principais 
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Vigários, do Cónego D. Valentim Gomes, dqs G'enerais 
Cruz e Alvares, Doutores Varela, Secretário Dias-Vélez 
e o seu irmão Letrado etc. Alvear entra neste partido 
e lhe dá! impulso por via do General Alvares, mas não 
se desmascara porqJie ~onhece que nenhum pàrtido t<'m 
confiança nêle em razão de ser ambicioso, e se alguma 
vez tomasse as rédeas 'do govêrno jamais deixaria. Gui
do é do Partido Unitário, mas reprova a ocasião e os 
meios que empregam para restabelecê-lo; está metido em 
casa para não comprometer-se. D. Manuel Garcia vive 
isolado de todo o mundo, e não é .fácil conhecer a sua 
maneira de ;pensar; lamenta as desgraças de sua pátria, 
e mostra que podia evitá-las e não ser com êle tão 
ingrata. .Se o Partido Unit&,rio ganha a causa, pode
se contar que Martim Rodrigues vai à presidência e 
Rivadávia ao ministério; aquele por dócil e boa. opinião, 
êste por. ser o chefe do partido." 

Neste ofício, em que se espraia largamente sôbre 
a situação política argentina, Ponte Ribeiro, comen
tando a posição do Partido Federal, esclarece o fator 
·preponderante da pqpularidade de Dorrego e, em con
sequência, da aversão que lhe votava a aristocracia 
unitária. "Os inimigos que tem Lavalle não são os 
montoneiros, - assegurava .Ponte - mas sim o Partido 
Federal que há nesta cidade, em que entra tôda a 
plebe, a qual julga que a Federação lhe há de trazer 
sempre governos como o de Dorrego, que a nivelou com 
as classes distinguidas e consentiu uma liberdade licen
ciosa. Todos reprovam a maneira como Lavalle matou 
a Dorrego, màs há bem poucas pessoas que não digam 
que só com a morte êle podia pagar os males prove
nientes da ousadia e con.sideração à canalha." 

Não se interessa Ponte, apenas, pelas minúcias, em
bora as esmerilhe sempre: as descrições do conjunto, 
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debuxadas em poucas palavras, fazendo sobressair o 
quadro, também as delineia. "illste país - consigna 
êle em ofício de 29 de maio - oferece o quadro mais 
ti"iste que se pode imaginar. Os dois partiaos se ani
quilam, matando-se encarniçadamente i a campanha está 
deserta i as propriedades destrui das, e o gado que faz a 
riqueza da província tem sido e continua a ser levado 
pelos índios." Fala também de Buenos-Aires, fazendo 
ressaltar aí o localismo dos seus filhos: "Sem a quali
dade de ter nascido em Buenos-Aires não há mereci
mento." E acrescentava: "A mocidade tem péssima 
moral, e quase nenhuma religião: o sexo feminino tem 
uma educação bizarra que lhe dá extraordinária iu
fluência sôbre os homens i e toma parte ativa nos negó
cios públicos." Refere-se às tropas brasileiras que se 
achavam ainda em Montevideo, em vários passos da sua 
correspondência, fazendo em um dêles, o seguinte co
mentário: "A demora das nossas tropas em Montevjdeo 
não tem causado a menor sensação aqui." (38) 

Ao iniciar-se na política platina, não se limi!!iu 
Ponte Ribeiro aos informes que lhe prestavam Mr. For
bes e D. Tomás Guido. Enfronhou-se também na his
tória da Argentina; rebuscou nos livros o que dela ~á 
se dissera i procurou o convívio do povo, e observou 
por si, esmiuçando tudo, o ambiente em que vivia. A 
conclusão a que chegou do que vira, lera e ouvira, foi. 
de serem os argentinos vivíssimos, particularmente o 
de Buenos-Aires, de fácil percepção; reservados, per
suasivos e, sobretudo, dissimulado~. Durante anos guar
davam recalcado tudo o que lhes desagradasse, para, 
oportunamente, quando o momento lhes parecesse favo
rável, volverem ao assunto no mesmo p~nto em que o 
deixaram, como se o não houvessem interrompido. A 
valentia e a robustez, que lhes atribuía Ponte, afigura-
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vam-se-lhe conseqiiência indiscutível do .. clima e da ali
mentação quase que exclusiva de carne. . E, a finaliz~r 
a descrição que faz dos argentinos, não tem dúvida}á'e 
inserir um trecho pqsitivamente de D. Félix de Azara. 
"A massa geral é sanguinária", asseverava Ponte, por 
conta própria. "O com~rcio de que vivem provindo 
todo da matança de animais, os familiariza com tais 
atos, e a morte de um homem lhes é indiferente.·~ Azara 
já _havia escrito : ·"Acostumados desde a infância a de
golar animais, parece-lhes natural :fazer o mesmo com 
os homens: a morte lhes é indiferente." (39) 

Lavalle, nesses momentos patéticos, que atravessa, 
é várias vezes mencionado por Ponte. Na verdade,· era 
êle a figura principal do drama, muito em~ora do 
outro lado do estuário se encontrasse o General San 
Martin, herói da independência, aguardando a ocasião 
de deixar para sempre a América, inteiramente disilu
dido. Nos poucos dias que passara em Montevideo, não 
se esquecera Ponte Ribeiro de ir visitá-lo, e, em ofíciú 
de 1 de maio, contava muito em particular a Aracati: 
"e General Lavalle, quando saiu de Santa Fé para esta 
Capital, enviou daí para Montevideo dois oficiais, sendo 
um o famoso Trolé, para rogar a San Martin a que 
viesse para esta cidade, aonde sua presença podia ser 
de ·grande utilidade. San Martin havia já recebido ou
tra igual mensagem de parte de Lopes, para entrar 
no seu partido. A um e outro respondeu aquele gene
ral que não tomava partido nenhum nas atuais circuns
tâncias, e que ia partir imediatamente p'ara Europa, a 
fim de evitar comprometimentos. - Eu estive com San 
:Martin em Motenvideo e conheci, ou para falar mais 
claro, declarou-me que era unitário e estava persuadido 
que só debaixo dêsse sistema se podiam consolidar os 
governos na América, porém, que conhecia a impossibili-
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dade de levar atualmente a êsse fim os povos do Rio 
da Prata. - Já em outro ofício tive a honra de parti
cipar a V. Exa. que aquele general fazia os maiores 
elogios a S. M. Imperial e dizia que os brasileiros não 
davam a Sua Magestade as graças que devem por pos
suírem no Brasil a Sua Augusta Pessoa e liberais Ins
tituições. - Sei por D. Tomás Guido, ·que foi seu 

ministro no Peru, que aquele general, vindo a conhecer 
a impossibilidade de estabelecer repúblicas nas Améri
cas espanholas, e sobretudo no Peru, onde há uma an
tiga aristocracia, intentou aclamar-se ali Rei, e para 
isso trabalhou muito: povém certos excessos de sua 
parte e falta de constância transformou tudo. Esta 
comunicação pode comprometer-me com os dois indiví
duos que nomeio, e por isso espero de V. Exa. que 
êles não terão motivo ,para arrepender-se de ma terem 
feito." ( 40) 

3 

Em fins de abril, a derrocada do partido "!lnitário 
Ja era fácil de se prever. O seu chefe, Rivadávia, 
estadista de gênio, que não conseguira fazer triunfar 
a sua obra centralista, preparava-se para deixar Bue
nos-Aires diante das notícias recebidas de Lavalle. 
Polrte Ribeiro não o pe'rde d~ vista neste lance supre
mo, contando a Aracati: "Chegaram finalmente as 
participações de Lavalle, as quais calmaram os espíri
tos da agitação em que estavam, porém não tranquilí
zaram o seu partido, nem fizeram r ecear o contrário. 
Desde êsse dia resolveu Rivadávia ir para França e 
tomou passagem em uma embarcação francesa que está 
a sair; outro tanto fez Agüero no seguinte --dia, e am
bos estariam já embarcados se o tempo o permitisse, e 
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só esperam que o vento acalme. A notícia da saída 
dêstes dois in~ivíduos conhecidos como diretores de 
Lavalle, tem esmorecido muito mais o seu partido, a 
quem o govêrno pretende animar com derrotas parciais 
de montoneiros e participações ininteligíveis de São 
Nicolas, pubHcadas em boletins. O certo é que .fora 
da cidàde só está por Lavalle o terreno que êle ocupa 
com sua tropa." ( 41) No dia 4 de maio Ponte re
metia a última notícia sôbre os dois próceres unitários: 
"Rivadávia e Agüero embarcaram no dia 2 na galera 
francesa I vis, que deverw. sair hoje para o Havre do 
Grâce." (42) 

Daí em d1anie a história argentina, até Caseros, 
se simplificaria muito. Dos próprios ofícios de Ponte 
Ribeiro, verifica-se a mudança, que se vai processando. 
Pela 'primeira vez, então, êle se defrontará com o gene
ral D. Juan Manuel de Rosas, que abria caminho no 
meio da anarquia para se alçar ao poder. E despre
ocupadamente o descreve, longe de imaginar que ·êsse 
caudilho, agora sustentado pelos índios, pelos monto
neiros e pelos ricos Anchorenas, será mais tarde Í.1m 
pesadelo na sua viCia. "Entretanto, - escrevia Ponte 
Ribeiro - Lopes vem caminhando sôbre a capital com 
sua gente, e reunindo os milicianos montoneiros desta 
província. Com êle está de segundo chefe um tal Ro
sas, mui conhecido dos índios e em que os caciques têm 
muita confiança, e estão prontos a fazer quanto êle 
queira. E' êste mesmo Rosas aquele que em 1820 en
trou nesta cidade à frente dos índios e pôs a Martin 
Rodrigues no govêrno, acabando a anarquia." ( 43) 

O tal Rosas tinha id-éias próprias a respeito da 
anarquia, que não tolerava, fôsse qual fôsse a forma em 
que se apresentasse ela. Ainda que caudilho, arraiga
do nas traÇlições do cornpadrito, as ligações de paren-
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tesco e amizade que o uniam aos Anchorenas, faziam
no representante também das grandes fortunas da pro
víncia, que só podiam prosperar com a ordem que lhes 
assegurasse as vantagens financeiras. Assim, tratando 
da deportação dos Anchorenas .pelo govêrno de Lavalle, 
Ponte, depois de esquadrinhar o assunto~ contava: "A 
bordo do Riobantba estavam os Anchorenas, pai e filho 
- a família mais rica da província, mui ligaaa com 
Rosas em interêsses de estâncias, e que por isso mes
mo e para não se unirem a êle e fornecer-lhe dinhei
ro, como fizeram em 1820, haviam sido deportados pa
ra a Patagônia. Foram no brigue Ro"ndéau, · e o co
mandante levou ordem de voltar com êles passados 
dois meses, julgando o govêrno que tanto seria bastan
te para concluir a revolução. " ( 44) Nos últimos dias 
de maio Rosas, de segundo chefe, já se transformara no 
homem do momento, como se vê do segui~te passo da 
correspondência do diplomata brasileiro: "Rosas faz 
ao mesmo tempo girar na campanha, como moe
da corrente, bilhetes pagáveis em Buenos-Aires. O co
mércio está inteiramente parado e a Alfândega, única 
renda do país, está fechada. Lavalle julga legal o seu 
govêrno militar. . . porém perde diàriamente a fôrça 
física e moral. Rosas quer estabelecer um, govêrno elei
to pela Sala dos Representantes, que existia em tempo 
de Dorrego, ou de outra qualquer maneira em que o 
povo tenha voto." (45) • 

lrao fôra para escrever ao Marquês Q.e. Aracati sô
bre a revolução argentina, que Ponte se abalara até 
o Rio da Prata. A sua missão devia prosseguir. Para 
isso procurou o ministro Díaz-Vélez, indagando-lhe se 
havia inconveniência na viagem que pretendia fazer 
pelas províncias argentinas até o Chile. Respondeu-lhe 
o ministro, com franqueza, que não via inconveniente 
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algum, mas, se saísse da cidade, "corria o· risco de ser 
assassinado por qualquer partido" que o encontrasse. 
A curiosidade de Ponte pelos montoneiros não ia a tan
to. Assim, desde 19 de abril, avisava o ministro bra
sileiro da impossibilidade em que se achava de cum
prir as suas instruções, no tocante à viagem por terra 
até o Chile, "enquanto o país não ficar sossegado dos 
montoneiros e dos índios selvagens." Essa mesma di
ficuldade encontrou quando se decidiu a viajar por mar, 
pois dizia a Aracati: "não tem havido navios para ir 
pelo Cabo de Horn." E isso escrevia a 1 de junho, 
ou seja, dois meses depois de chegar ao Rio da Prata. 
(46) . 

Foi quando passou pelo Rio de Janeiro, com des
tino ao Peru, a fragata francesa La Seine, que condu
zia para aquela república dois cônsules del-Rei Cris
tianíssimo Carlos X. Aracati, por intermédio do en
carregado de negócios da França ~a côrte, M:r. Pon
tois, obteve do comandante da fragata a promessa d·e 
também levar o diplomata brasileiro, e a êste escre
veu a 14 de maio, dando-lhe ciência do ocorrido e co
municando-lhe que a fragata se ·demoraria oito âias 
em Montevideo. (4.7) 

Ponte Ribeiro passou ainda todo o mês de junho 
em Buenos-Aires, presenciando o desfecho das luta~ 
entre unitários e federais com o convénio de 24 de ;ju
nho, assinado por Lavalle e Rosas, que foi a porta aber
ta por onde êste último penetrou em Palermo. ( 48) 
Nos primeiros dias de junho, devia Ponte ter recebi
do aviso. de que a fragata arribara a outra margem 
do Prata. A 9 dêsse· mesmo mês seguiu apressado pa
ra 1\{ontevideo, ·aonde chegou no dia seguinte. Mal 
acabara de desembarcar, que encontra o comandante 
e com êle combina a viagem. E, no dia 11 de junho 
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de 1829, a :fragata Lo. Seine fazia-se de velas com des
tino ao Peru, levando no seu bôjo o Dr. Duarte, en
carregado de negócios de S. M. O Imperador D. ,Pe
dro I. (49) 

CAPÍTULO III 

AS REPúBLICAS DO P ACfFICO 

1 

Rápida -foi a viagem da. fragata. Se arribou a 
Valparaiso, como tudo faz crer, a estadia neste pôr
to teria sido apenas para reabastecimento. Isso, no 
entanto, não prejudicou o diplomata brasileiro, porque 
a parte das instruções sôbre o Chile fôra revogada pe
lo Marquês de Aracati, naquele despacho de 14 de 
maio, em razão das "circunstâncias imprevistas que 
sobrevieram" e que lhe impossibilitavam a execução. 
(50) O momento, também, não era muito próprio 
para as complicadas sondagens ordenadas pelo minis
tro dos estrangeiros, pois se encontrava o país absor
vido em lutas patidárias. "O Chile - avisava Pon
te ainda em fins de 18129 - está submergido em guer
ra civil e os campiões que a suscitaram .fazem votos 
por ó Higgins, que se acha nesta Capital." Em 
agôsto acrescentava: "Em Chile o partido vitorioso 
se emprega atualmente em destruir o outro de manei
ra que não possa levantar-se." (51) 

Ponte Ribeiro chegou à capital do Peru a 27 de 
agôsto de 1829. Logo no dia seguinte se dirigiu ao 
ministro peruano, entregando-lhe a carta credencial. 
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Houve, por parte dêste ministro, um mal entendido 
quanto aos têrmos da carta, mas que não passou de 
simples equívoco, imediatamente sanado. D. José Do
mingues Cáceres (que estivera no Brasil em 1827), 
dias depois da chegada de Ponte, foi visitá-lo, e, ao 
mesmo tempo, conversar de ordem do ministro sôbre a 
possibilidade de uma solução para o caso. (52) 

A primeira questão, porém, de interêsse para o 
Brasil, que teve· Ponte Ribeiro de enfrentar, foi a da 
navegação do Amazonas. Dos seus primeiros meses de 
trabalho em I1ima e de sua estreia nessa questão, mui
to tempo depois êle se recordaria assim : "Quando o 
encarregado de negócios do Brasil junto · ao govêrno 
peruano chegou a Lima em 1829, soube que se tinha 
.feito um requerimento àquele govêrno pedindo privi
légio para navegar o Amazonas; e que êsse requerimen
to havia sido aprovado pelo Congresso." Em dezem
bro as comunicações de Ponte sôb:re o mesmo assu:ro.to 
são mais positivas: "Continuam a falar da navega
ção do Amazonas, e esperam que chegue aqui um oficial 
da marinha inglesa, que desceu por êle e embarcou-se 
no Pará, e volta da Inglaterra por ordem do Almiran
tado, munido de todo o necessário para empreender 
nova viagem é dar ·dela uma descrição exata" No 
dia 16, depois de se referir ao interêsse que o govêr
no peruano manifestava a todo momento de fazer na
vegar os rios e entabolar com a Europa, por via do 
Amazonas, negociações comerciais, prosseguia na histó
ria da viagem realizada pelo inglês: "O tenente da 
marinha inglesa, de quem falei, baj.xou pelo H ualla
ga, embarcou em Lamas, e fez viagem até o Pará, 
acompanhado somente de outro inglês. A carta· que 
anuncia a vinda dêste oficial por mandado do Almi
rantado para repetir a mesma viagem e fazer exatas 
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observações, é de uma sociedade de Londres que deseja 
estabelecer barcos a vapor no Amazonas, e pede infor
mações a um agente que tem aqui." (53) 

Mas, com todo o interêsse, que, demonstrava o go
vêrno peruano pela navegação do A:q1azonas, era ain
da prematura qualquer , tentativa neste sentido, por 
uma razão simplíssima, da impossibilidade por parte 
daquele govêrno de mantê-la ou, mesmo, de navegar 
os afluentes do Amazonas, que dariam acesso a êste rio, 
nas condições em que se encontrava ti3da aquela região. 
(54) Por êsse motivo, e não porque o govêrno brasileiro 
o impedisse então, é que se não fez o tratado de comér
cio e navegação. Contra tôdas as espectativas, a opi
nião do govêrno imperial, naquela ocasião, era favorá
vel à navegação do Amazonas pelos ribeirinhos, Assim 
determinavam as instruções assinadas por Aracati, 
corroboradas pela seguinte afirmativa de Ponte Ri
beiro: "Desde que me foram comunicadas as boas 
disposições do nosso govêrno para que se encete aq~1 ~la 
navegação com o Pará., as dei a conliecer a êste govêr
no (do Peru) ; notjcia que lhe causou surprêsa como 
inesperada, e por isso tanto maior contentamento. 
O mesmo fiz com as pessoas interessadas sempre 1111e 
me falaram dêste assunto; mas· tenho observado qúc 
só existiam.desejos, e nada mais." (55) Por isso, ?.m
bora autorizado a negociar um tratado de comércio e 
navegação, não o propôs Ponte Ribeiro, reconhecendo
o desnecessário no momento por falta de objetivo, "is
to é, - dizia êle - que o julguei desnecessário por 
falta· de transações mercantís." (56) 

O mesmo ocorreu com os limites. Já em dezem
bro de 1829, !JSCrevia Ponte ao Marquês de Aracati: 
"indivíduos do govêrno tem falado na necessidade de 
fixar os limites do Peru com o Brasil." (57) Porém, 
era êste assunto então matéria de conversaeões e não 
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de tratado. E' óbvio que não entrara, nem ao menos, 
na fase de estudos. Assim, fácil foi ao diplomata bra
sileiro neste passo cumprir as suas instruções, pois os 
próprios peruanos, também reconheciam que era mnito 
cedo para se resolver a questão. "Tive ocasião - in
formava Ponte Ribeiro a êste respeito - de sabar que 
a proposta de um tratado de limites feita nessa côr
te pelo encarregado de negócios Cáceres, não foi mais 
que para encobrir o verdadeiro olijeto da sua mísc:ão. 
:Êste govêrno reconhece as dificuldades de um tratado, 
e sempre que houve conversação sôbre êste assunto 
não me foi difícil convencer que devia deixar-se pa
ra mais tarde." (58) 

Não se limitou Ponte Ribeiro a tratár de assuntos 
concernentes ao Brasil. Julgava-se na :Obrigação lle 
trazer o ministro sempre a par dos movimentos polí
ticos que se tramavam na América, mesmo quando nílo 
passassem de notícia. Por ·êste motivo, em breve, n 
sua correspondência se avoluma e toma muitas ve7.el'l 
feição de noticiário político. Assim é que, no seu pri
meiro ofício cifrado, escreve: "Pelo mesmo navio de 
que falo a V. Exa. no meu ofício n. 5, veio uma carta 
(aqui começam as cifras) bp pf bg pj kb jk V- ~~h 
yh ... " O significado destes desenhos e letras. 
que nos afiguram um jôgo de paciência ou brinquedo 
de criança, é o seguinte : "veio uma carta ao cônsul 
inglês em Guaiaquil, na qual diz haver recebido ou
tra de Bogotá, de Urdoneta, ministro ·da guerra, em 
que se diz que ali se havia declarado Colômbia monar
quia constitucional: Bolívar chefe dela com o mesmo 
título de Libertador e na falta dêle. . . um príncipe 
de França ou Inglaterra, e tinha enviado agentes 
àquelas potências para ... - protegê-las contra a fôrça 
dos Estados-Unidos." (59) 
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No entanto, mal passara um ano no seu novo pôs
to, quando lhe chegam do Brasil notícias não muito 
alentadoras. O ministério, em que Aracati ocupara a 
pasta dos negócios estrangeiros, caíra em dezembro de 
1829. Em menos de um ano passam então pela secre
taria três ministros: Miguel Calmon du Pin e Alm.ei
da (Marquês de Abrantes), o Marquês de Paranaguá 
e Francisco Carneiro de Campos (Visconde de Cara
velas). Êste último entrara . para o gabinete, justa
mente, ·em momento de compressão de despesas, com o 
que se pretendia contrabalançar os dificits orçamen
tários e evitar as emissões contínuas que reduziram, 
juntamente com os excessos da importação sObre a ex
portação, o poder aquisitivo da moeda. Mas, somente, 
em fins de 1833 é que o ministro da fazendã J ósé Cân
dido de Araujo Viana (Marquês de Sapucaí) comba
teria de verdade a inflação, pondo em execução várias 
medidas, inclusive a quebra do padrão monetário, de 
67 a 43 dinheiros. Por enquanto, fins de 1830, o mi
nistério visava apenas ao equilíbrio· orçamentário e 
para isso cortava e aparava despesas. (60) 

Assim, em um dos primeiros ofícios que dirige a 
Ponte; de 18 de dezembro de 1830, já se referia Car
neiro de Campos ao eterno "apuro das finanças" 
brasileiras e, ao mesmo tempo, comunicava-lhe ter o 
govêrno imperial reduzido a dois contos e quatrocen
tos mil réis anuais o seu ordenado. O min!stro termi
nava o despacho, como pai que adverte o filho perdu
lário, prevenindo-o: "Escuso dizer a Vossa Marcê que 
qualquer excesso de despesa não será abonado." (61) 

Era para esmorecer o entusiasmo dos mais cren
tes. Ponte Ribeiro não se deixou abater com seriíe-
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lhante rabugice. Estava muito acima dessa~ traças 
mesquinhas do ofício. Não abandonara, havia pouco, 
uma carreira já feita, para a qual S!l preparara des
de a mais tenra infância, para seguir a diplomacia 7 
Se assim procedeu, não foi por falta de emprêgo, mas, 
sim, talvez porque lhe desagradasse a tarefa monóto
na de cirurgião e procurasse, noutro setor muito dife
rente, o que lhe faltava na vida: a ação. Esta encon
trQu êle não só nas viagens, verdadeiras aventuras, em 
que se .envolveu, e nos novos panoramas que avistou; 
mas também nas discussões, que não soube rejeitar; nos 
enredos que procurou destrinçar, para os conta.r depois 
minuciosamente, e nas questão de interêsse pára o Bra
sil, que conheceu em todos os seus pormenores. Na 
diplomacia, carreira que abraçara já depois dos trin
ta anos de idade, êle se sentirá perfeitamente bem, pois 
nela encontrará vastíssimo campo para exercitar as 
qualidades raras, que ·possuía, de inteligénCia, perspi
cacw, curiosidade e desprendimento. Tôdas estas 
qualidades lhe dariam feição própria como diplomata, 
bem diferente de outros que se enquistaram nas inffi
galhadas alheias, transfigurados em velhas alcoviteiras 
internacionais. • 

Mas não deixou sem resposta a comunicação do mi
nistro. Em ofício de 1 de março de 1831, referindo-se 
à dificuldade, que encontrava no Peru, para efetuar 
qualquer operação de câmbío, pois, por não haver em 
relação ao Brasil, era obrigado a sacar sôbre a lega
ção imperial em Londres, dizia o seguinte: "Já em 
outros ofícios tenho feito ver os apuros em que me en
contro para viver com 2:400$000 nesta capital, cuja 
extraordinária carestia é bem constante ; e julgo do 
meu dever fazê-lo também no presente a V. Exa." (62) 



30 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

3 

Três anos esteve Ponte Ribeiro no Peru. Os es
tudos e viagens, que fez durante. todo êsse tempo, con
globou-os em interessante trabalho intitulado: Memó
ria sôbre as Repúblicas do Pacífico. Foi também es
ta memória o início do cirurgião como escritor dos 
mais variados e palpitantes assuntos da época, que di
ziam respeito ao Brasil, principalmente os referentes 
aos limites, estudados e reestudados por êle, desde o 
Oiapoque ao Chui. Figurava-se-lhe, com razão, neces
sário aos dirigentes políticos do Império o conheci
mento da situação econômica e política daquelas repú
blicas. Não teve a menor dúvida: fez êle mesmo o 
trabalho. E, uma vez terminada a missão, enviou-o 
de Lima, a 7 de abril de 1832, ao ministro Carneiro 
de Canipos. (63) 

A descrição que faz do Peru, país que conheceu 
perfeitamente bem, é interessante e nítida. "A .nature
za, a linguagem e os costumes - escrevia êle - pare
cem dividir o Peru em duas nações distintas e sem
pre rivais; uma que ocupa a costa, .outra que haôita 
além dos Andes. A primeira despreza a segunda, es
ta odeia aquela : ali se fala castelhano melhor que em 
parte nenhuma da América; 'há bastante civilização, 
demasiado luxo e estremados vícios. Só nas capitais 
do interior se usa aquele idioma. Os indígenas não 
sabem mais do que o quíchua; são menos civilizados, 
poucos viciosos e não gastam luxo. Os primeiros se 
ocupam muito de religião, mais por h6bito e conveni
ência do que virtude. Os segundos, com dificuldade, 
cumprem com a Igreja, e a maior parte só vem a ela 
na ocasião dos enterros; ato o mais solene para êles, e 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 31 

em que gastam quanto têm. Até o terreno tem dife
rente aspecto. Ainda que geralmente montanhoso, tem 
verdura e arvoredo a Leste dos Andes; enquanto que 
a parte de Oeste oferece a triste espectativa de ári
doS e decrépitos rochedos, terminados em terras de 
areia em tôda a extensão da costa, desde 3 até 22 gráus 
de latitute Sul." -

A parte do trabalho, em que êle trata a política 
da república, merece conhecida, por não menos inte
ressante que a transcrita: Limitando-se aí a narrar 
principalmmte fatos ocorridos depois de 1828, ou se
ja, pouco antes da sua chegada ao Peru, é a opinião, 
que emitiu, de quem presenciou ou ouviu contar os fa
tos, ·quando se conservava~ ainda vivos na memória 
de todos. 

"Nesta república não há sistema de política. -
começava Ponte a sua narração - cada administra
ção segue diferente marcha, segunào o seu capricho e 
interêsses pessoais: o exemplo da instabilidade dos pri
meiros funcionários· e sua e:x'patriação logo que cessam, 
é causa de êstes se empregarem pouco em fomentar os 
interêsses, credito e respeitabilidade da nação. Só em 
dois pontos de política vão todos de acôrdo, e são : 
aborrecer os estrangeiros e desejar reunir out:r;a vez as 
províncias do Alto Peru e Guaiaquil. Conspiraram 
·Contra San M.artin e seu exérCito, logo que se julga
ram livres dos espanhóis; fizeram outro tanto com o 
de Bolívar, depois que lhes deu a Independência. Des
de então puseram em prática as suas idéias ambicio
sas, invadindo Bolívia, declarando a guerra a Colôm
bia, e pretendendo Ultimamente fazê-la àquela repúbli-
·&" -

Dessas 'primeiras lutas passa Ponte Ribeira a ou
tras mais recentes, a que assistira em parte, que consti-
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tuiriam, no processo de desagregação das províncias es
panholas do Pacífico, uma reação no sentido de cen
tralizá-las. O choque das duas .forças, centrípeta e 
centrífuga, que se verificou em tôda a América, reves
tiu-se nos Andes de feição própria, de guerras entre 
países independentes; mas, na verdade, de províncias 
não diferençadas, cujos dirigentes se nos apvesenta
riam hoje como tipos mais ou menos internacionaliza
dos, _se antes não fossem lídimos representantes daque
la época de indistinção primitiva de nacionalidades, 
que ainda sobrevivia. . Haja vista os dois candidatos 
à presidência do Peru, depois da constituição de 1828: 
Lamar, natural de Cuenca, no Equador, e Santa-Cruz, 
natural de Huarina, localizada à margem boliviana do 
Lago de Titicaca. A luta entre êstes dois generais, 
ex-soldados do rei de Espanha, para a reunião da Bo
lívia ao Peru, e a que se seguiu pouco depois entre 
os generais Gamarra e La-Fliente, para a posse do go
vêrno peruano, formam o tema principal da síntese 
histórica, que inseriu Ponte Ribeiro no seu trabalho. 
(64) 

Os lances dos generais andinos persistiriam ain
da por muitos anos. Ponte deixá-los-ia agora em sus
penso por algum tempo. Gamarra, que apeara pouco 
antes Lamar do poder e desviara La-Fuente do seu 
caminho, exilando-o, substituíra o primeiro também nas 
rivalidades com Santa-lCruz, O final dessa embu:ri
lhada, de que presenciou o comêço, veria o diplomata 
brasileiro na sua segunda viagem às re·p'úblicas do Pa
cífico. 
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Foi retirada a missão do Peru em 29 de novembro 
de 1831. A comunicação, porém, só chegou a Lima 
no dia 2 de abril do ano seguinte. No dia 4 despediu
se Ponte do presidente Gamarra e pouco depois ãê 7 
de abril, em que aSsinou a memória, deixava aquela 
capital com destino a Valparaiso, "uma cidade boni
ta", como acabara de descrever, que "de 6.000 nabi
tantes que tinha em 1820, conta hoje (i832) 20.000." 
(65) 

"O Chile - informava Ponte Ribeiro - está atu
almente dirigido por Portales, chefe do partido Estan
queiro". :E depois de contar a história dos três par
tidos chilenos: o Pelicão, o Estanqueiro e o P~"piolo, es
clarecia que Portales recusara a presidência, fazendo-a 
recair em Pietro, e que, a pretexto de saúde, se insta
lara em Valparaiso. Porém as relações entre os dois, 
por ocasião da passagem de Ponte, não eram das me
lhores, tendo cada um dêles um exército para mutua
mente se respeitarem. "Mas - acrescentava Ponte -
precisam estar de acôrdo para sustentar-se, e seguir 
o plano de govêrno que estabeleceram." (66)' 

Nos dias que passou no Chile, foi Ponte Ribei-ro 
recebido pelo presidente Pietro. (67) Durante êsses 
poucas dias, é que, segundo assevera Joaquim Manuel 
de Macedo, arrostou Ponte mais uma vez a sua conheci
díssima inimiga, pois, atacado da cólera-morbus, nova
mente desenganado, conseguiu escapar da morte, "de..c;
mentindo os prognósticos dos médicos." ( 68) Se, como 
afirma Macedo, êste caso de cólera-morbus ocorreu em 
1832 na cidade de. Valparaiso - o que me parece im
possível - tanto a doença quanto a éura deviam de 
se ter processado ràpidamcnte, visto que chegara êle 
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àquele pôrto a 4 de maio e a 30 do mesmo mês partia, 
prosseguindo viagem para Montevideo numa fragata 
de guerra francesa. (69) A esta cidade cliegou êle 
no dia 3 de julho, a tempo de assistir ao motim, enca
beçado pelo coronel Eugênio Garzón, contra o general 
Frutuoso R.ivera, então presidente da República Ori
ental. Na véspera, propalara-se em Montevideo a no. 
tícia da prisão e morte do coronel Barnabé Rivera pe
los índios, o que veio dar maior entono aos pa.rtidá
rios de· Lavalleja, e coragem de renovarem êles 9 gol
pe, que falhara dias antes em Dut·azno, contra o pró
prio Rivera. (70) 

Ponte, ainda no dia 3, em carta ao ministro Car
neiro de Campos, descreve as cenas que acabara de 
presenciar, de soldados a percorrer as ruas da cidade 
aos gritos de "viva Lavalleja" e "morra Rivera". E, 
à guisa de esclarecimento, acrescenta muito a seu jeito 
estas palavras sôbre a revolta: "Porém a verdadeira 
causa é a seguinte : Frutuoso Rivera, sabendo que Gar
zón recebera cartas de Lavalleja, exigiu que lhas mos
trasse; êste se negou; os dois se insultaram, e Rivera 
lhe atirou um copo à cara e outras vias de fato ... " 
Garzón foi demitido. E, eDJ revide aos insultos rece~ 
bldos, "se entendeu Garz6n com Oribe e outros mais, 
e prepararam uma revolução." {71) 

Pouco tempo esteve em Mantevideo. A 15 de agôs
to já se achava na côrte o Dr. Duarte, longe dos apu
ros que passara com o miserável ordenado de 2 :400$000, 
consignando em ofício dirigido ao novo ministro dos 
negócios estrangeiros, :(»edro de Araújo Lima (Mar
quês de Olinda), as suas últimas impreSSÕ@S de via
gem. (72) 
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CAPITULO IV 

LUTA CONTRA O PASSADO 

1 

. De 1829, quando Ponte partiu para o Pacífico, a 
1832, quando regressou ao Rio de Janeiro, modificara
se muito a mentalidade política no Brasil. Assim, foi 
outro o quadro que se lhe deparou ao chegar, bem di
ferente daquele que deixura; outros os homens que en
controu escarrancbados no poder, e outras as idéias que 
predominavam e impregnavam o ambiente daquele op
timismo _pegajoso, que se desprende de tôda revolução 
burguesa triunfante. 

O processo da independência nacional não se li
quidara logo após à sua proclamação. Recalcado con
tinuou êle, nos anos que se seguiram a _1822, até 7 de 
abril de 1831, quando o concluiu a revolução liberal 
vitoriosa. Daí em diante foi que se afastou para sem
pre do Brasil a possibilidade de união com Portugal, 
não só pelo inesperado desfecho da abdicação de D. 
Pedro I, senão também pelo aparecimento de nova 
mentalidade política, liberta de todo o servilismo, con
fiante no messianismo de sua autoridade, crente Iia in
falibilidade dos dogmas que pregoava, e, por isso mes
mo, arrogante, infantil, 'excêntrica e pedantesca ás ve
zes, alheia sempre à realidade em que vivia. Politica
·mente foi esta a revolução mais radical, que, até en
tão, se operara no país. 
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{)s homens de 31, tanto moderados ou chimangos, 
quanto exaltados ou jurujubas, trouxeram consigo mp 
estilo próprio, que os distinguia dos demáis, quer pela 
honestidade de suas intenções, quer pelas paixões e 
ódios que lhes advinham das lutas políticas, às quais 
se entregavam inteiramente, quer ainda pela abstra
ção de suas idéias e respeito carismático às palavras, 
transmudadas por êles em verdadeiras entidades má
gicas. (73) 

Foi, assim, de 31 e não de 22, que se desenvolveu 
todo o nosso processl) político. Foram os homens de 
31 que deram feição partidária à polítiaa imperial, com 
os· partidos moderado e exaltado, em que se dividira o 
liberal, logo depois de 7 de abril, e, em 1837, com o 
aparecimento do conservador e liberal, nascidos da ci
são do moderado, que subjugara o exaltado. Foram 
êlEls que colocaram o problema de govêrno com à·-des
centralização e centralização, e ·que alicerçaram o re
gime, que perdurou por mais cincoenta anos (1831-
188!)). As suas idéias - a magia do federalismo 
principalmente -, combatidas por uns, defendidas por 
muitos e aparadas e aclimadas por outros, dominãram 
até 1841; atravessaram, podadas, todo o segundo rei
nado, e continuaram ainda na República. O federa
lismo, pôsto pelos republicanos i'ie 89 como solução pa
ra a República, já o fôra em 31, pelos revolucionários 
de 7 de abril, como solução para o Império. (74) 

Os problemas, porém, êles o colocavam apenas sô
bre o papel, sem conseguir transformâ-los em ação. As 
palavras, então, tinham feitiço todo especial. Era 
crença geral a sua onipotência. Bastava proferí-las ou 
inscrevê-las para que, por si somente, independentes 
de qualquer outra providência, realizassem o milagre 
da organização nàcion~l. Em consequência disso, os 
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métodos de govêrno também sofreram alterações pro
fundas. A açãó governamental enfraquecera-se por 
completo. O poder deslocara-se do executivo para a 
câmara dos deputados, subdividida em facções, que se 
digladiavam· com ciumes, ódios e inconwreensífu. A 
a.narquia e a desordem concretizavam-se em revoltas e 
revoluções, que se alastravam pelas províncias; enquan
to, na côrte, as rusgas e os fecha-fecha se estabeleciam 
como regra. (75) 

Tudo isso fazia parte do estilo dos revolucioná
rios de 31, típico inconfundível onde só existiam .fór
mulas vazias; onde se tropeçava a cada passo em um 
sem cdnto de palavras retumbantes, mas onde se nã'o 
encontrava a ação. O resto da fôrça que se deixarã ao 
executivo, êle o consumia .em debelar· revoluções, re
voltas -e -motins, ou, como dizia o regente Feijó: "o 
govêrno consome o tempo em vãos clamores.'~ (76) 

Ponte Ribeiro diferia profundamente dos homens 
de 31. Não era mágico, nem jeit(} tinha para isso. 
Iniciara-se numa técnica que não mais admitia, em
bora o fizesse em seus primórdios, os sortilégios e 
exorcismos. Da ação imediata, e não da palavra im
precada, dependia inteiramente o êxito. Não, que des
prezasse a ·palavra. Pelo contrário, em sua época, pou
cas pessoas no Brasil escreveram tanto quanto êle. 
Porém, tôdas as· palavras ·que usou exprimiam uma 
idéia concreta, significavam qualquer coisa de real. 
Não enfeitou nunca as suas. frase!i. Tudo nêle era o 
mais simples, o mais natural, o mais chão possível. 
Viu, não a vulto, superficialmente, mas de plano, com 
clareza, as questões internacionais que diziam respei
to ao Brasil; estudou-as, como erudito, desde suas o ri
ganA; expô-las minuciosa e profusamente, e sempre as 
apx:!:)se:ntou com, uma solução plausível. Nos seus es-



38 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

critos não extravagou e~ sonhos, não se extraviou em 
teorias bonitas e palpitantes, nem enveredou pelo ata
lho perigoso das soluções utópicas. Em 1838, discu
tindo com o govêrno boliviano, êle dirá~ em contrapo
sição aos seus contemporâneos imbuídos ainda das li-· 
ções de Rousseau, o seguinte: "Tôdas as teorias sen
timentais sôbre a liberdade primitiva do homem s6 pro
vam que nunca existiu a sonhada igualdade do esta
do natural." (77) 

Ponte visou apenas, nos seus tr~balhos, aos inte
rêsses brasileiros, que defendeu intransigente. Mas 
também, como político realista, que foi indiscutível
mente, tratou-os da maneira mais prática e razoável, 
por que melhor lhe pareceu no momento. Para que 
aqueles interêsses sobrepujassem os demais, trabalhou e 
escreveu durante cêrca de meio século, sem se af11star 
da realidade em que vivia. Á pergunta de Spengler: 
"Que é política Y" - êle podia responder também : 
":É a arte do ·possível." Ou afirmar com o seu amigo 
Paulino, futuro' Visconde do Uruguái, que muito an
tes de Spenglcr já escrevera: "Não é melhor aquela 
política que é a melhor abstratamente, mas sim aquela 
que é melhor entre as possíveis.'' (78) 

Ponte Ribeiro devia ter estranhado bastante o 
ambiente que encontrava e, talvez, lamentado a mu
dança, porquanto os novos dirigentes não dispunham 
de tempo para o estudo das questões externas, absor
vidos inteiramente, como se achavam, nos seus proble
mas caseiros, que eram os únicos então çompreendi
dos e intensamente vividos. Voltava êle ao Brasil 
pouco depois de uma das crises que se seguiram à re
volução, ou seja, daquela que ameaçara de transformar 
em Assembléia Nacional a •Câmara dos Deputados. 
Novo ministério organizou-se então em co;nsequência 
dessa crise e depois de afastada a ameaça; prom,ulgan-
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do-se, ainda em 1832, as leis de 12 de outubro e 29 
de novembro, que marcam o apogeu do liberalismo no 
Império. Nesse ministério, para a pastá dos negócios 
estrangeiros, entrara Bento da Silva Lisboa, mais tar
de Barão de Cairu, oficial-maior da secretaria e ami
go íntimo de Ponte Ribeiro. 

Ainda que se aquietassem os ânimos por algum 
tempo, nã:o era coisa muito fácil encontrar o ministro 
novo cargo para seu amigo. Não existia a carreira 
diplomática. Uma vez terminada a comissão, desliga
va-se o funcionário 'inteiràmente do ministério, exone
rado que era do cargo que exercera. Caso >persistisse 
na ideia de continuar a prestar os seus serviços no ex
terior, cabia-lhe ensejar paciente, sem nada ·receber, 
at.é que se lhe deparasse outra oportunidade. 

Esta opo!'tunidade se ofereceu a Ponte Ribeiro, 
somente, a 12 de julho de 1833, quando o futuro Cai
ru o nomeou encarregado de negócios no México. Nas 
instruções que lhe deu, ainda redigidas · sob a in
fluência da revolução, naquele estilo característico, 
recomendava-lhe Silva Lisboa, e,m primeiro lugar, co
mo o fizera Aracati em 29, seguisse o mais depressa 
possível para o seu destino. Chegado ao México, pro
curasse entender-se imediatamente com o ministro 
competente, .fazendo-lhe ver "que o principal objeto· 
da nossa gloriosa revolução, com tanta fortuna reali
zada em 7 de abril de 1831, fôra eximir-nos da influ
ência portuguesa, não havendo sido senão nornina~ até 
aqMla época a independência, que com tanto custo 
havíamos conseguido de uma metrópole que, por sécu
los, nos escravizara." (79) 

Consistia, portanto, o principal fim da missão em 
explicar o desfecho de 7 de abril, como verdadeira con
solidação da independência. A r evolução amputara os 
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últimos laços, que ainda prendiam o Brasil a Portu
gal, tornando-o país eminentemente americano, capaz 
de repelir sõzinho ou com os outros do continente tôda 
interferência indébita das antigas metrópoles,. ou, co
mo dizia Cairu a Ponte Ribeiro, para que êste repe
tisse ao ministro mexicano: "nãP ('onvem perder-se 
de vistas as artimanhas das metrópoles." (80) 

A realidade, porém, era outra. Já se não trata
va das artimanhas da antiga metrópole, que, impoten
te, se debatia em revoluções ·e falta de dinheiro. Era 
o reaparecimento ém cena de D. Pedro I o ·que se te
mia então, pois, se tal ocorresse, " a nossa gloriosa 
revolução, com tanta fortuna realizada", seria liquida
da irremediàvelmênte, ou, então, tecia de entrar em 
nova fase, que repugn{tva aos homens de 31, ou seja, 
de combater frente à frente um inimigo aesc()berto. 

Os caramurús não haviam esmorecido, mesmo de
pois das derrotas que lhes infligira Feijó. Ao con
trário, nesse ano de 1833, a crise entre liberais a.,<YTa
var-se-ia ainda mais, cindindo-os definitivamente,. o 
que daria ensejo para novo surto restaurador. As .re- · 
voluções sucediam-se umas às outras, enfraquecendo e 
desmoralizando a ação do govêrno. Em tôdas elas, lo
brigava-se o fantasma caramuru. Os jornais dêste 
partido, na côrte, vociferavam uníssonos, contra os di
rigentes, por incapazes de subjugar a desordem, que 
recrescia em todo o Império. Como solução, para um 
estado de coisas que atingira as raias da anarquia, pla
neavam de muito os restauradores a volta do Duque de 
Bragança ao trono brasileiro. A idéia recrudesceu 
agora e imediatamente se transformou em ação. (81) 

Antônio :Carlos, irmãP do tutor José Bonifácio, 
partiu para a Europa a 7 de março de 1833. Propa
lou-se então, com insistência, que a viagem de Antônio 
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Carlos estava ligada à restauração apregoada pelos ca
ramurus. Que entre êstes se incluíam os Andradas, 
é o que afirmara, em 1832, o regente Costa Carvalho 
nestas palavras: "Temos aqui tido rusgas de tôdas 
as cores, em duas semanas sucessivas. Os anarquistas 
e os caramurús se apresentaram cada. um por sua vez, 
e ambos com os Andradas à frente." (82) 

Antônio Carlos dirigiu-se, em primeiro lugar, à 
Inglaterra, e 'daí a Portugal. Em Lisboa, avistou-se 
com D. Pedro I. As palavras do éx-Imperador, po
r~m, não lhe deixaram a menor esperança, tanto assim 
que, imediatamente, regrcs...c:ou à Inglaterra, de onde es
creveu negando os passos, que dera, em favor da res
tauração. (83). É que D. Pedro se compenetrara do 
novo pa;pel, que. representava em Portugal, com a. mes
ma impetuosidade' com que repr~entara o do Brasil. 
Pretendia agora, como .o fizera aqui açambarcar todos 
os louros da vitória do constitucionalismo em moda 
contra o abolutismo caduco. 

Tôda esta conspiração se tramava: às escâncaras. 
· Os jornais anunciavam as notícias, invariàvelmente. O 

govêrno foi obrigado a assumir uma atitude e ver o 
que havia em tudo isso de verdade. Foi quando o mi
nistro Bento da Silva Lisboa enviou à Assembléia, em 
7 de ·junho de 1833, a tpP.nsagem que Pereira da Sil
va sintetiza assim: ."Anunciava que o govêrno recebe
ra da Europa avisos fundados de que ali se tramava. 
séria e eficazmente promover e realizar a restauração 
de D. Pedro no trono brasileiro; que não dispondo o 
govêrno de recursos suficientes p·ara se prevenir e pre
êatar contra. tão ameaçadora. empresa, recorria. ao par
lamento, a sólicitar providências extraordinárias com 
que pudesse afrontar qualquer tentame, que se medi-



42 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

tasse no sentido de revolucionar novamente o Império." 
(84) 

A esta mensagem e aos acontecimentos políticos a 
que ela se referia, estava ligada a missão de Ponte Ri
beiro, que, conquanto se destinasse ao México, objeti
vava Portugal, principalmente. 

2 

Longe de seguir para Falmouth, na Inglaterra, e 
daí, com mais facilidade, embarcar para 'Veta-Cruz, 
no México, Ponte Ribeiro, acompanhado de sua famí
lia, já numerosa, parte diretamente para Lisboa, on
de chega a 28 de outubro de 1833. (85) Nesta últi
ma cidade, imediatamente, desenvolve uma . atividade 
pouco condizente com. a de um diplomata em trânsito, 
não s6 descrevendo minuciosamente para o Brasil todos 
os passos do Regente, mas também averiguando o que 
havia de verdade a respeito da missão de Antônio 
Carlos. 

Para esta incumbência em Portugal, .dissimulada 
com a viagem ao México, levou Ponte Ribeiro instru
ções, como se depreende do seguinte trecho de um dos· 
seus ofícios ao ministro:" ... tendo cessado em parte 
- escrevia êle - os motivos de que iratam as minhas 
instruções, e lembrando-me a recomendação que V. Exa. 
se dignou fazer, tenho resolyido não manisfestar ao 
cônsul Antônio Silva enquanto me parecer desnecessá
ria a publicidade." (86) As instruções, a que se re
fere neste passo, não são as de 30 de julho, concernen
tes ao México, mas outras, em carácter secreto, que 
lhe deu pouco antes da partida o ministro brasileiro. 
( 87) Não encontrei estas instruções. Há, no entan

to, referência explicita de Bento da Silva Lisboa, em um 
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despacho a Ponte Ribeiro, em que declara prejudicadas 
as instruções, em consequência aos acontecimentos ve-. 
rificados uUimam,ente em Portugal. Porem o motivo 
que devera aguardar para se desmascarar, descobrindo 
a verdade sôbre a sua estada ~m Lisboa, a· bisbilhotar 
os menores atos do regente, não me parece que seja o 
apontado pelo ministro, no mencionado despacho, de se 
conseguir "a cessação dos óbices que sofre o comércio 
do Império." (88) 

De tôda correspond~ncia de Ponte, verifica-se que 
a missão em Portugal estava intimamente ligada à 
pessoa do ex-Imperador e à probabilidade de sua vol
ta ao Brasil. Assim, as instruções ao agente brasilei
ro deviam de se referir a esta probabilidade e de lhe de
terminar a maneira de proceder no caso de se positi
tvar a anuência de D. Pedro ao convite de Antônio 
Carlos. 

O motivo, portanto, a que alude Ponte Ribeiro no 
trecho acima transcrito, não é o comércio do Império, 
em absoluto:· sim, a anuência do Imperador em regres
sar ao Brasil. ·A cessação' dos óbices que sofre o co
mücio, a que se referia o ministro, foi o' motivo osten
sivo, que achou, para encobrir o verdadeiro e secreto 
motivo da missão de Ponte Ribeiro. Porém, logo de-o 
pois de chegar a Lisboa, soube o emissário brasileiro, que 
tal anuência não obtivera o enviado dos caramurús. 
Por isso, naquele ofício de 4 de novembro, jã dizia 
Ponte ao ministro ter cessado em parte o motivo, mas 
que ficava de sobreaviso à espera que cessasse · de to
do ou, então, recrudescesse. Não ocorreu esta última 
hipótese. Consequentemente, não passou a missão das 
investigações preliminares. 

Não ficou Ponte Ribeiro inativo em Lisboa: ob
servou atentamente os movimentos do regente, no meio 
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da luta que desencadeara, e o ambiente em que se de
senrolavam os acontecimentos: "A côrte - dizia êle 
de Lisboa - é um foco de intrigas." E avisava: "Há 
muita falta de recursos." (89) Esmiuçou também a 
missão de Antônio Carlos, cuidadosame-nte. E em pou
co tempo a esclarecia assim: "A respeito da missão 
de Antônio Carlos e Menezes, assevara-me pessoa. dig
na de crédito, que não tiveram a recepção que espera
vam, e saíram descontentes: também me afirma que é 
verdade ter o regente respondido que não atenderia a 
convites, a não ser ·por uma deputação da Assembleia, 
em caso de ser necessária a sua presença para salvar 
o Brasil. . . Contudo os comissários partiram sem áni
mo de abandonar a emprêsa." (90) 

Eram outras as cogitações de D. Pedro, muito di
versas da que lhe emprestara a mensagem do ministro 
brasileiro. Estava então absorvido com o entreteni
mento que arranjara no Velho Continente, esquecido 
inteiramente da América. O que lhe importava agora 
eram os problemas de Portugal. "A fama militar e 
popularidade do Duque da Terceira - escrevia Pon
te - têm d!)spertado ciúmes no Regente, seja por não 
gostar que outro leve a palma das façanhas ou por 
recear que algum dia se ponha à frente da aristocracia. 
Com frívolo pretexto tirou o comando do exército 
àquele general, substituindo-lhe pelo Conde de Salda
nha, mrus -por precisão do que confiança ou amizade." 
(91) 

Reconhecendo Ponte a desnecessidade de sua per
manênci~ em Portugal, por ser o fantasma da restau
ração muito menos real do que se supunha no Rio de 
J~neiro, ·tratou de. ir preparando as bagagens para 
prosseguir o seu caminho. No dia 25 de novembro, 
depois de ter escrito alguns ofícios sôbre a situação 
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. 
do país, dizia a Bento da Silva Lisboa:" Vou dispon
do para seguir o meu destino, quando se oferecer al
guma oportunidade ; e se não apresentar um navio ra
zoável, empreenderei a dispendiosa viagem daqui no 
paquete a Falmouth, para entrar na carreira de Vara
Cruz." Contudo, :m,ais dois meses se deixou ficar em 
Lisboa às voltas com os acontecimentos políticos e com 
os seus velhos amigos e parentes, inclusive o antigo 
mestre Mazarem. Nem as brigas lhe faltaram, prin
cipalmente com um certo indivíduo que llie chamou de 
malcriado. (92) · 

Porém, de tôda a correspondência de Ponte Ribei
ro, não -pôde o ministro brasileiro, que o enviara em 
busca de provas, coligir coisa alguma contra ,D. Pedro 
I, a não ser que recebera um convite para voltar ao 
Brasil, rejeitado hábil e dignamente, pois condiciona
ra, não somente à necessidade pública, senão também 
à vontade do povo, representada pela deputação da 
ASsembléia, que deveria de lhe transmitir o convite. 
Neste particular talvez colocasse o ex-Imperador a sua 
honra e orgulho. As revoluções que encabeçara vi
savam Un.icamente ao aboolutismo. Transformãra-se, 
navia muito, em paladino das cartas constitucionais. 
Era natural que não quisesse agora se desmentir a si 
mesmo. Por isso, ao Brasil, que dêle já havia rece
bido a constituição, não quis. D. Pedro voltar como che
fe de revoluções ou golpes de estado: exigia a decisão 
da Assembléia. ·· 

No Rio de Janeiro, Bento da Silva Lisboa, talvez 
por não ter. conseguido a prova da col}ivência do Im
perador com os caramurús, deixou o ministério no dia 
21 de fevereiro de 1834. Mas, desde 26' de setembro 
de · i833, escrevera a Ponte Ribeiro, dizendo-lhe "que 
em conseqiiência das ocorrências políticas que sobrevie-
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ram ultimamente em Portugal, não podem ter lugar as 
instruções que a Vossa Mercê dei antes de sua partida." 
E, referindo-se ao objeto da missão, como o de conse
guir "a cessação dos óbices que sofre o comércio do 
Império", acrescentava que o transferira para o agente 
brasileiro acreditado na côrte portuguesa, visto ter o 
govêrno imperial encetado relações diretas com o de D. 
Maria II. Mas não foi o comércio o motivo verdãdeiro, 
que levara Ponte 'a Lisboa, com instruções secretas. 
Apenas o ostensivo, para despistar. O verdadeiro ob-· 
jeto prendia-se à restauração, intentada pelos carãmu
rús, e à suposta ligação entre êstes e o Duque de 
Bragança. (93) 

Ponte Ribeiro recebeu a 8 d.e fevereiro o despacho, 
em que Ilie deu o ministro por finda a missão. No 
dia seguinte saiu de Lisboa. Não tivera outra alterna
tiva senão a de optar pela dispe_ndiosa viagem de pa
quete até Falmouth, aonde chegou a 20 do mesmo mês: 
Apenas três dias demorou na Inglaterra. Já a 23 ini
ciava a monótona travessia do Atlântico com destino 
ao México. Esteve em São Domingos, J amáica e Hon
duras, e, depois de sessenta dias de ·prisão ·em um navio, 
aportou a Vera-Cruz a 28 de abril. (~4) Era o am
biente irrespirável nesta cidade. Logo no dia seguinte 
fugiu Ponte para a capital, apressado e espavorido "com 
receio do vómito preto", que matava de quinze a vinte 
pessoas por dia. Na cidade do México, entrou a 8 de 
maio, "trazendo uma grande inflamação na cara", atri
buída por êle à mudança r epentina · de clima. (95) 

Pouco mais ou menos por essa ocasião, recebia o 
ministro dos negócios estrangeiros do Império comuni-
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cação do plenipotenciário· mexicano D. Juan de Dios 
Cafiedo, que se achava em Valparãiso, expondo-lhe que, 
por motivo do seu êstado valetudinário, não podiã. vir 
ao Rio de Janeiro, ·e por isso solicitava fôsse ordenado 
ao representante do Brasil na Bolívia negociar com êle 
um tratado de amizade. Coube a Aureliano de Sousa 
e Oliveira Coutinho ('Visconde de' Sepetiba), substituto 
de Bento da Silva Lisboa' no ministério, responder ao 
diplomata mexicano; :fazendo-o em ofício de 4 de jlmho 
de 1834, no qual lhe participava a existência de um 
encarregado de negócios no México, apto a receber qual
quer proposta de tratado, "na bem fundada esperança 
de que o Brasil niuito folgaria de estreitar, com vanta
gem de ambos países, os laços de amizade que entre 
êles subsistem." (96) . · 

A perspectiva política, que vislumbrou Ponte Ri
beiro no México, não diferia muito da que se 'habituara 
a ver desde 1829. Acabara de descrever o final das 
lutas entre cartistas e 1!-bsolutistas em Portugal. Do 
Brasil saíra depois de um ano de residência e aqui sõ 
assistira a arruaças e rusgas, e ouvira clamar contra a 
impunidade e anarquia. Em Montevideo presenciara o 
golpe do coronel Garzõn contra o presidente Rivera. 
Soubera de passagem pelo Chile, que os estanqueiros 
afastaram ao poder os pipiolos, à fôrça. Durante a 
sua estada no Peru, vira o lanço de Gamarra contra 
La-Fuente e as duas tentativas dêste para desalojar o 
outro do govêrno. E acompanhara em Buenos-Aires, 
quase que passo a passo, a luta de Lavalle contra Rosas 
e os seu~ mon toneiros. 

· Desde o apressado fecha-fecha do comércio, no meio 
de correrias e do tanger de sinos a rebate, âté o ruído 
surdo de chicotes a zurzir cavalos e passantes; desde o 
estrépito de balas atiradas a êsmo até os vivas triunfais 
ao caudilhQ vitorioso i ft;s fanfarronadAs que se seguiam 
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à vit6ria, e a fuga final escapando às garras do ini
migo recém-triunfante, Ponte Ribeiro v:ira e ouvira. E 
a muito mais assistirá no futuro. Foi sua sina trans
formar em frases as mazelas da época. No entanto, 
pollticamente era conservador por índole, com idéias 
monarquistas arraigadas, contrário à desordem, abomi
nando a indisciplina, execrando a anarquia, e que se 
via agora, perambulando de país em país, na contin
gência de fazer o processo de lutas estéreis de generais 
e políticos irrequietos. Conformou-se com a sorte que 
lhe reservara o destino; habituou.-se às contingências da 
profissão; e identificou-se a tal ponto com o meio em 
que viveu e as personagens com que conviveu que, 
naturalmente, maquinalmente, a primeira coisa que ob
servava logo ao chegar a determinado país, era o esta
do político, probabilidades de revoluções e guerras. En- . 
fim, corno se ainda fôra cirúrgião, apalpava a barriga 
do -paciente, tomava-lhe o pulso e a temperatura para 
fazer-lhe em seguida o diagnóstico políti~o. 

Pouco depois de se achar no México, já dizia: ".Os 
neg6cios desta República chegaram ao último estado ae 
complicação, e oferecem o mais horroroso aspecto que se 
tem visto." E, linh'as adiante, acrescentava: " . . . todos 
se dirigem ao presidente Sant'Ana para que seja seu 
protetor contra o partido Y orquino, Demagogo e As
pirante." Em fins de junho condensava nestas poucas 
palavras a situação política em que se encontrava o 
país: "Tôda esta República está hoje em revolução." 
(97) ' . 

No México outros· assuntos viriani à baila para 
modificar o estilo revolucionário da correspondência de 
Ponte Ribeiro. Aureliano, por exemplo, ministro de 
grande descortino político, não se limitou às questões 
meramente diplomáticas. Interessava-se também por 
outras coisas, não tãio complicadas, porém útei~ d() 
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mesmo· modo. Assim, por despacho de 21 de maio de 
1834, dava ao encarregado de negócios incumbência im
prevista, mas que, por certo, lhe não desagradou. A 
Sociedade de Medicina da Oôrte estava curiosa por sa• 
ber das Yirtudes curativas de uma planta mexicana, 
conhecida pelo nome. de· Amopolis Silvestre, "a qual 
consta ter produzido - informàva Aureliano - ótimos 
resultados no curativo da cólera-morbus." Para que se 
pudesse averiguar se existia essa planta no Brasil; re
comendava o ministro a Ponte Ribeiro procurasse obter 
um exemplar da milagrosa planta, folhas, flor e fruto, 
"ou ao menos um desenho dela". (98) 

Outro fato, não muito interessante a quem assiste, 
como a aparição de novo vulcão, é o principal tema· de 
um ofício de Ponte, de março de 1835. "No dia 6 de 
janeiro - narra êle - houve aqui um violento terre
moto; sentiu-se nesta capital e a. distância de 20 léguas. 
Durou -êle perto de dois minutos,. e só repetiu uma vez. 
Porém, mais longe e particularmente em Acapulco, cuja 
direção seguiu aumenfando de intensidade·, foi mais 
forte, e repetiu muitas vezes no mesmo dia, causando 
ruína, e tem continuado depois. No estado de Oxaca 
apareceu um novo vulcão vomitando lava, e se crê 
que êle produziu -êstes terremotos." ( 99) 

Com todo o vómito preto, vulcão e terremoto, foi 
com curiosidade e prazer que estudou a história do 
ex-império azteca, demudado em república federativa; 
observou o estado econômico· do país; visitou vários 
monumentos aa capital, e os recordou com simpatia. 
Um ano e meio demorou Ponte Ribeiro no México. Ma
lll!el Alves Branco, pouco depois de nomeado ministro 
dos negócios estrangeiros, no dia 10 de fevereiro de 
1835, assinava-lhe a recredencial ou, como se diz. hoje, 
a carta revocatória. (100) 
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Só em princípios de outubro é que lhe devia de 
ter chegado às mãos a recredencial. A 15 de outubro 
entregou-a ao govêrno mexicano. Contava partir a 16 
para Vera-Cruz e daí a Nova-Iorque, no navio de no
vembro. Porém, por se achar doente com "ulceração 
e infarto das glândulas da garganta", teve que adiar a 
viagem. No dia 28 de outubro, continuava ainda na ci
dade do México, pois, nesta data, aS\iinou a sua segunda 
memória - "Memória que contém as minhas observã
ções no México", como explicava êle ao ministro Alves 
Branco. Nessas observações, constantes de 17 parágra
fos, Ponte Ribeiro estudou os mais interessantes as
suntos referentes ao México. Infelizmente, tanto esta 
memória como a de 32, interessantíssimas, não foram 
até hoje publicadas. (101) 

Outro objetivo a que visou o govêrno imperial com 
a missão ao México, segundo afirmou Joaquim M~uel 
de Macedo, consistia em tomar o pulso dos plenipoten
ciários americanos, que, então, a convite do govêrno 
mexicano, pretendiam reunir-se de novo. A opinião de 
Ponte a respeito dêsse congresso foi sempre inteira: 
mente favorável. De 38 a 41 será êle uÍn verdadeiro 
propagandista da idéia no Brasil, como veremos para 
adiante. Ainda em 1851, tantos anos depois, dirá o 
seguinte: "Creio conveniente não esquecer o que fem
brei tratando da po~sível reunião de um congresso de 
plenipotenciários da América, e se reduz a mostrar que 
o govêrno imperial não deve escusar, e .sim mostrar 
desejos e esperanças dessa reunião, mas buscar dar-lhe 
direção indiretamente, e impedir que os plenipotenciá
rios republicanos se liguem para obrigar o Brasil a 
reconhecer a validade de 'l'ratados mortos para nós, e 
na adopção de princípios antimonárquicos." (J.02) . 
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4 

Ponte Ribeiro saiu da cidade do México a 30 de 
outubro de 1835. Em V era-Cruz devia de ter encon
trado à sua espera "três espécies da planta Guaco", 
que mandara vir de Tobosco, acondicionadas em caixões, 
pará plantá-las no Brasil. (103) No àia 8 de novembro 
partiu de Vera-Crtiz e a 22 do mesmo mês . já pisava 
em terras dos Estados-Unidos, na cidade de Filadélfia. 
(104). Nesta última cidade, mais uma vez, aquela sua 
antiga inimiga dos tempos dos botocudos na Praia
Grande lhe aparece. Ag-ora, é êle mesmo, já no final 
da luta,. quem escreve sôbre êste momento difícil de 
sua vida: "Na mudança repentina de um país extrema
mente caloroso e outro coberto de neve, regressou a, 
minha enfermidade de garganta, com uma pulm9nia, 
de que estive à morte, e ainda me acho de cama." (105) 

Neste lance, como nos anteriores, consegue Ponte 
Ribeiro escapar da morte. O motivo que o faz resistir 
e lutar, êle o conta. ao seu amigo Bento da Silva Lisboa, 
em palavras simples, mas imensamente humanas, que 
refletem o que nêle havia de melhor, o amor de seus 
filhos: "Espero e preciso - diz êle - resistir a este<~ 
males para ir buscar pão para 5 filhos: faça-me V. 
Exa. lembrado para conseguir alguma coisa, contando 
que me porei a caminho logo que o médico diga que 
posso fazer sem risco." (106) 

Mal refeito de uma aventura, pois, naqueles tem
pos, o simples cruzar dos mares não deixava de ser 
aventura perigosa, já solicita e se prepara para outra: 
"para ir buscar pão· para 5 filhos". Quanto tempo 
levou êle ein Filadélfia, curando-se da pulmonia e dos 
infartos das glândulas da garganta, ao lado do "Di-· 
berty Bell", não o conseguimos apurar. 'E' certo que 
em março de -1~36 ae encontr~va, em I.Jisboa.1 de onde 
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datou, a 1 de abril, a sua terceira memória, dedicada 
às repúplicas da América Central, Antilhas e Estados 
Unidos. (107) Da América do Norte, a lembran~a que 
conservou não foi das melhores. Esta grande nação, em 
fase de expansão para oeste, o impressionou apenas pela 
sua fôrça. A questão do Texas era, na época, a princi
pal e por isso a primeira de que trata Ponte Ribeiro 
na sua memória, quando se refere aos Estados-Unidos. 
"Os Norte-Americanos- dizia êle- lançaram as más
caras com respeito ao Texas. Em todos os portos ltá 
comités reunindo fundos, e alistando vagabundos para 
envifu..los com munições de guerra a auxiliar os colonos 
sublevados contra o govêrno mexicano, e publicamente 
lhes oferecem datas de terras, e outras se vendem por 
ações." 

Os meses que viveu em Filadélfia, bloqueado pela 
neve, prêso a uma cama, meditando S·Ôbre a morte, fize
ram-no o resto da vida desconfiar da América e dos 
americanos. Muitos anos depois, falando sôbre a inter
ferência dos Estados-Unidos em Cub'a e na Califórnia, 
concluía assim: "Deus livre o Império Brasileiro • de 
uma questão com os Estados-Unidos, que sirva de ~re
texto aos Oidadão.~ Reis para, organizar expedições que 
venham dar U'berdade aos brasileiros e uniforniar os 
princípios americanos. Neste caso buscariam o Pará, 
como mais próximo, e não faltariam Ivo's para fazer o 
mesmo que os Lopes de Havana. Fôrca com êles, como 
fez Rosas e Concha. Desculpe V. Exa. êste desabafo 
contra os Yankees. Cuidado com êles e com os Ivns." 
(108) 

Ainda que concordasse nesse particular ·com Rosas, 
dissentia Ponte Ribeiro dos seus contemporâneos ·brasi
leiros, que acabavam de ataviar a Constituição do Im
pério com os enfeites federalistas, buscados no modêlo 
americano. 
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CAPÍTULO v 

BRIGUE, CARRUAGEM E LOMBO DE MULA 

1 

Modesta e humilde, alojava-se então a Secretaria 
dos Negócios Estrangeiros em um prédio da rua dos 
Barbonos, quase ao chegar !J.O Chafariz das Marrecas, 
onde se aboletav.am também o quartel e o hospital do 
Corpo Municipal"dos Permanentes. Dias depois de en
trar, pela primeira vez, naquele pardieiro, como minis
tro dos estrangeiros, Antônio Paulino Limpo de Abreu 
(Visconde de Abaeté) assinava dois atos, que muito 
interessariam ao Dr. Duarte. Um, datado de 6 de 
junho de 1836, era a sua nomeação para encarregad-o 
de negócios nas repúblicas de Bolívia e Peru, e o outro, 
de 29 de julho, a nomeação do seu filho,- Duarte Pereira 
da Ponte Ribeiro, para adido de segunda classe naque
las mesmas repúblicas. (109) 

Esta última nomeação poderia denotar, por parte 
. de_ Ponte Ribeiro, o desejo de se afastar da carreira, 

fazendo-se substituir pelo filho, talvez por se sentir 
cansado e incapaz de enfrentar novos lances iguais aos 
por que passara. A realidade, porém, -era outra. O 
adido recém-nomeado tinha somente quatorze anos de 
idade. E o Dr. Duarte, pôsto que aos quarenta e um, 
demonstrava ainda incomparável vigor e inexcedível 
disposição para o trabalho. A fase mais importante de 
sua vida iniciava-se agora. De 1836 em diante é que 
viverá os momentos mais decisivos e intensos de sua 
carreira e em que escreverá as mais notáveis obras 
sôbre os limite!'! do Brasil. Conservara-se êle, fisica~ 
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mente, muito bem. Sôbre alguns traços fortes a vin
carem-lhe o rosto e a testa, continuava o mesmo ho
mem, magro, todo talhado em ângulos, braços e :pernas 
compridas em desacôrdo com o resto do corpo. Porém 
não desagradava o conjunto. Ao contrário, os cabelos 
pretos e ondulados; olhos vivos e penetrantes; sobrolhos 
negros e carregados; nariz grande, mas proporcional à 
testa larga e ampla e ao queixo saliente; acentuado 
prognatismo facial, em parte atenuado por espessas cos
teletas, davam-lhe uma expressão máscula, de energia, 
inteligência, arrogância, e, sobretudo, d~ grande con
fiança em si mesmo. O seu aspecto, no entanto, não 
se assemelhava muito ao de um diplomata; antes se 
nos sugira agora, pelos seus retratos, a idéia de um 
general vitorioso, tostado pelo sol, anguloso e. autoritá
rio, sem o mais leve traço de sensualidade, que lhe 
desassombrasse um pouco o semblante, todo sev'üi'a
mente delineado. 

A nomeação do rapaz para adido, parece-me que a 
explica o ofício de Ponte Ribeiro ao ministro Limpo de 
Abreu, datado de 12 de julho de 1836, sôbre a parte 
financeira da missão. (110) Já se achava Ponte e~car
mentado com o que lhe acontecera em 1831, obrigado a 
afrontar a carestia da capital peruana, apenas <~om 
2 :400$00 anuais. Elevara-se-lhe agora o ordenado para 
3 :200$000, dando-se-lhe mais a quantia de 400$000 para 
os gastos da legação; porém exigiam-lhe 'outras despesas. 
bem maiores, com a designação para a Bolívia e Peru. 

· Tudo isso ponderou êle ao ministro, no citado ofício. O 
único alvitre de que se pôde lançar mão, presumo eu, 
para· se remediar o mal, foi a nomeação de um dos 
filhos do encarregado de negócios para o cargo de adido, 
o que redundaria em aumento de vencimento para o 
pai. Assim, voltou Ponte Ribeiro ao Pacífico, na su
p~sição de que desta vez já Q não preocuparia a carestia 
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da vida eni Lima. Engan:a,va-se redondamente, pois 
coisa nenhuma .seria abonada ao rapaz até o fim da 
missão. · 

Nos primeiros dias de agôsto partia o Dr. Duarte, 
pela segunda vez, para Montevideo, onde fervilhavam 
os acontecimentos políticos. 

O processo político na Banda Oriental, erigida em 
república, eyolveu das rivalidades de dois caudilhos de 
prestígio: Rivera e Lavalleja. O primeiro, eleito pre
sidente, tivera, durante quase todo o seu govêrno, de 
arrostar as revoluções e desordens chefiadas pelo rival. 
(111) Encontrara Lavalleja no general Ifosas, gover
nador de Buenos-Aires, empresário disposto a custear
lhe tôdas as investidas contra Rivera. No Rio Grande 
do Sul, achara seguro abrigo, onde se r.efazia de cada 
derrota, que o inimigo lhe infligia, além de um aliado 
em Bento Gonçalves, que o auxiliava impunemente. 
Sustentado Lavalleja pelo argentino, ajudado pelo bra
sileiro, e, ainda, açulado pela sua mulher, cujo ânimo 
varonil lhe não deixava esmorecer a ambição, pôde êle, 
durante cêrca de três anos, defrontar-se com Rivera 
numa h1ta sem tréguas. Encasquetara-se-lhe a idéia de 
esbarrondar o poder do adversário. Não conseguiria 
realizar o intento : apenas, de sua ação atabalhoada 
resultaria a desordem. (112) 

O Brasil, onde medrara o liberalismo de 31, era 
arrastado para o torvelinho do Rio da Prata, sem 
querer nem poder i!nvolver-se naquelas lutas, pois re
talhado como se achava pelas revoluções, enfraquecido 
pela insubordinação geral e crise financeira, tornara-se 
incapaz de uma ação persistente no tocante aos seus 
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interêsses continentais. E' erro comum a quem estuda 
os lances diplomáticos do Império, o de se abstrair com
pletamente da política interna do país e de os tratar a 
todos, indistintamente, como consequência de uma ação 
governamental está.vel e seglll'a, que se tivesse perpetua
do de golpe com a constituição de 1824, sem que jamais 
se lhe descontinuasse o vigor. 

No entanto, a política ~xterna não é mais do que 
um reflexo da interna. Os atos desta refulgem natural
mente em -todos os passos daquela. Longe de a política 
interna do Império ter sido uma reta de fôrça e pres
tígio, foi, até 1843, ao menos, com pequenas exceções, 
uma linha tortuosa de revoluções, anarquia e lutas par
tidárias. De tudo isso ressumbrava a fraqueza na ação 
governamental, que percutia poderosamente na política 
externa, dificultando os passos da diplomacia, já pela 
falta de estabilidade dos dirigentes, já por se não dis
por dos meios necessários à implantação de uma política 
externa. 

Foi justamente no período de transição, de 1831 
a 1842, que o processo histórico do sul do Império se 
precipitou. Incapaz de lhe modificar o curso, mal po
dendo atalhar as suas próprias crises, o govêrno im
perial tentou então, apenas, minorar-lhe as conseqüên
cias. As suas ordens, porém, não eram cumpridas pelos 
.funcionários encarregados de executá-las na fronteira 
com a República do Uruguái, pois já se esboçava no 
Rio Grande,do Sul, através da propaganda de Lavalleja 
e com os aplausos dé Rosas, a separação daquela pro
víncia do Império. Á crise governamental adicionava
se agora o caudilhismo, que influiria na vida política 
do sul do país, preponderantemente. Assim, pôsto que 
as ordens do govêrno imperial fôssem contrárias aos 
auxílios prestados a Lavalleja, Bento Gonçalves, quem 
as devia cumprir, fazia juà~ente o oposto. As rela-
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ções eu'tre os governos brasileiro e uruguáio tornaram-se 
tell$aS, quase chegando a um, rompi~ento, pois tudo 
quanto ao segundo afirmava o primeiro, o seu subordi
nado o desmentia na prática. A verdade era que o 
govêrno imperial não tinha mais fôrça sôbre o seu 
auxiliar, desde que a aliança entre Bento Gonçalves e 
Lavalleja já se considerava fato consumado. Enquanto 
se maniivesse Rivera no poder, seria a ajuda fornecida 
pelo caudilho brasileiro ao seu aliado oriental, na es
perança de se inverterem os papeis quando os partidos 
se revezassem no Uruguái. 

Rivera deixara o poder em outubro de 1834, ao 
findar o período presidencial para o qual fôra eleito. 
Substituíra-o D. Manuel Oribe, em março dé 1835, por 
indicação do próprio Rivera. Ambicioso, inteligente e 
sagaz, não se contentou Oribe, que já havia. sido parti
dário de Lav·alleja, com o segundo lugar, que abocara 
como riveri~ta, vorque, embora fôsse êle, Oribe, o presi
dente, o prestígio de D. Fruto lhe assombrava o poder. 
E, imepiatamente, tentou escalar o passo, que o con
duziria ao primeiro lugar, afastando o rival caudilho, 
a quem, além de tudo, se contrapunha como homem da 
cidade. Não tardou muito, portanto, a que, se des
mascarasse Oribe. Faltava-lhe, porém, ·para alijar á 
Rivera, um partido, .visto que, politicamente, se divi
diam as fôrças partidárias entre Lavalleja e Rivera. 
Para se livl·ar da tutela dêste, Orib~ absorveu o par
tido daquele. Assjm, de início, se apoiou em Laval
leja; aliou-se, em seguida, a Rosas, e, depois, heráou 
do mesmo Lavalleja o pacto de amizade com Bento 
Gonçalves. Em setembro de 1835, a revolução rio
-grandense positivou-se, afastando-se do Império os 
revoltosos para caírem na órbita de atração do Restau
rador das Leis, como um dos seus possíveis satélites. 
SOmente então, fortalecido, endireitou-se Oribe contra 
Rivera; demitiu-o do cargo que, pouco antes,. criara 
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especialniente para êle; desalojou4 1he os partidários dos 
empregos que ocupavam, e substitUiu-os pelos contrá
rios. Perseguido Rivera por todos os lados, antes que 
se lhe atassalhassc o resto do prestígio, revidou o golpe 
da única ptaneira de que dispunha: revoltou-se, por sua 
vez, em julho de 1836. (113) · 

3 

Em meados de agôsto de 1836, quando se micmra 
a luta entre Rivera e Oribe, chegava a Montevideo 
Duarte da Ponte Ribeiro. Acompanhava-o sõmente o 
seu filho adido. O ~esto da sua família ficara no Rio 
de Janeiro. A estada do diplomata brasileiro em Mon
tcvideo, que se px:olongou nté fins de setembro, talvez 
fôsse de ordem superior para se inteirar de fatos oc<>:f: 
ridos e ver até onde iam os auxilios prestados pelo 
govêrno oriental aos rebeldes do Rio Grande. (114) 
Bastaram-lhe poucos dias para esquadrinhar aquelas 
traças sutís, nascidas de susceptibilidade e alergias cau
dilhescas. Infelizmente não o deslumbravam as paisa
gens, como escritor; apenas, como desenhista, esboçaria 
.uma ou outra nas suas longas viagens. Por isso, não 
nos descreveu a cidade, o pôrto, aS ruas, as casas, as 
transformaÇões operadas nos anos decorridos, nem o 
progresso material realizado. Os seus olhos relancea
vam penetrantes apenas os acontecimentos políticos. As
sim é que a 28 de agôsto já. escrevia long·amente ao 
ministro Limpo àe Abreu sôbre a revolução chefiada' 
pelo general Rivera. Trata em primeiro lugar das ri
validades entre êste caudilho e o seu émulo Lavalleja 
e entre .Buenos-Aires e Montevideo. Segue apontando 
o motivo da inimizade de Rosas por D. Fruto. E en
feixa no seguinte passo os últimos sucessos: "A par 
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dos interêsses individuais de Rosas e Lavalleja, advoga 
o primeiro a porfiada ambição de Buenos-Aires sôbre 
tôdas as províncias do Rio da Prata, e trazê-las nova
mente a reconhecer aquele centro como ãntes; a que 
o segp.ndo subscreve por necessídade de apôio. A re
volução que êste empreendeu em 1832 (em que entrava 
Oribe) foi auxiliada por aquele; e quando se viu força
do a buscar refúgio no Rio Grande, conheceu as vanta
gens de poder contar com aquele abrigo: em prêmio i 
hospitalidatle recebida, aproveitou o· momento crítico, 
em que então se achava o Brasil, para incitar algumas 
cabeças vertiginosas a separar a província e faze:r:, causa 
comum com êste Estado. O s:u projeto foi aprovado 
por Rosas; e êle continuou a provocar a r~belião. (115) 
Entretanto chegou o têrmo da presidência de Frutuoso 
Rivera, e. subiu a ela D. Manuel Oribe, de quem espera
vam cooperação, e por isso votou nêle o partido de 
Lavalleja. Rebentou finalmente a revolução no Rio 
Grande, e logo se apresentou Oribe naquela fronteira, 
e teve conferências com o caudilho Bmío Gonçalves, 
que não tiveram por objeto a obediência, como provam 
os resultados. - Logo que êste govêrno, de acôrdo com 
o de Buenos-Aires, se persuadiu que nada tinha a recear 
de Frutuoso, passou a tirar--lhe e aos do seu partido 
os empregos que desfrutavam, colocando nêles os parti
dários de Lavalleja. Não ignorando Rivera, quanto' ~e 
meditava para reduzí-lo à nulidade, e que Oribe care
cendo de partido acolhia o de Lavalleja e servia dü 
instrumento à vingança c política de Rosas, resolveu 
pôr-se em campo antes que consumassem a sua total 
ruína: êstes são o motivo da atual revolução." 

Sôbre o final da luta, prevendo que esta ScrJa 
longa, como de fato foi, pois a contenda entre Riw1·a, 
de um lado, e Rosas e Oribe, do outro, só terminaria 
em 1851, Ponte Ribeiro dizia: "Ainda que esta revoln-
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ção seja impopular por falta de motivos os1ensivos, e 
qHo o govêrno tenha mais recursos e gente, Frutul)so 
reune os homens mais aguerridos, tem bons chefes, me
lbol'es cavalhadas e oferece vantagens a quem o segH.e. 
Es1 as circunstâncias e a posição além do Rio Ne~ro 
pfí<'m em dúvida a vitória que o govêrno espera; e tucto 
faz supor que a contenda há de aurar muito tempo.'' 
(116) . 

As relações dos governos de Montevideo e de Bue
nos-Aires com os revoltosos do Rio Grande do Sul in
ter~ssavam muito mais o diplomata brasileiro que as 
lutas entre Rivera e Oribe. Dera-se êle ao trabalho de 
investigar estas lutas, sõmente para poder explicar aque
las relações. E a conclusão, a que chegou, foi que tanto 
um quanto outro govêrno eram coniventes com a rebelião 
no sul do Império. "Quantos dados tenho podido ad
quirir- afirmava êle - todos me dão pleno convenci
mt'nto de que os governos de Buenos-Aires e Oriental 
aJ:oiaram a revolução do Rio Grande; e continuam a 
auimar os rebeldes." ( 117) Há nesta correspondência 
dtl Ponte com o ministro Limpo de Abreu, de agôsto a 
S('tembro dé 1836, certos passos que aclaram perfeita
mente os acontecimentos, que se seguiram e só teriam 
dt•sfecho em Caseros. 

A posição de Rosas, em relação ao Brasil, era de 
qnem espreita o momento de lhe assestar o golpe. O 
mesmo que fizera a Rivera no Uruguáj, êle o faria ao 
Brasil, em proveito do seu sonho de reconstituição do 
V ice-Reinado do Prata, chamando a si, primeiro, como 
sntélite e, depois, cpmo província, o Rio Grande do Sul. 
Ponte Ribeiro discerniu num relance o jôgo do ditador. 
E desde 13 de setembro assegurava: "O governador Ro
s:ts é o maior inimigo da união brasileira: a separação 
d:tquela província entra nas suas vistas de interêsse 
ressoai e nos cálculos de ·ambição nacional. Sob sua 
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influência se formou o .projeto de u'a Magna Federação 
das Províncias Argentinas, o Estado Oriental e a Pro
víncia de São Pedro do 'Sul, com o Congresso e Govêrno 
Geral em Buenos·Aires: Neste plano fpram iniciados os 
incautos brasileiros por Lavalleja e Garzón, e outros 
ch-efes, que emigraram ao nosso território." (118) _ 

Quantõ às ligações dos rebeldes com os governos 
do Uruguái e Buenos-Aires, êle as evidenciava com os 
seguintes fatos: "De Buenos-Aires têm saído, antes e 
depois da revolução, armas e munições para os rebeldes; 
mas tudo comprado por particulares à custa dos revo
lucionários, e embarcado como às escondidas das autori
dades. Sessenta e oito barrís de pólvora roubados. do 
depósito, que o govêrno oriental tem em uma ilha dêste 
pôrto, também para lá foram, embora se dirigissem a 
Santa Fé o cabo e dois soldados que as guardavam, e 
aqui se atribuiu a roubo: até' agora não consta que por 
êles se fizessem diligências, não obstante obrigar-se o 
govêrno a pagá-las ao negociante que aí as tinha de
positado." (119) A êsses fatos, acrescentava Ponte Ri
beiro mais alguma coisa sôbre as relações dos chefes 
rio-grandenses com Rosas e Lavalleja: "Enquanto La
valleja por lá (Rio Grande) andou era o centro dos 
conspiradores, e dirigia as comunicações externas: de
pois que foi para Buenos-Aires vieram ali vários agen
tes de Bento Gonçalves a entender-se com êle. Êstes 
foram sempre acolhidos bepignamente por Rosas, favor 
que concede a pouca gente; entra neste número Antônio 
Paulino· Fontoura, cunhado do rebelde Côrte-Real, e 
Elizeu Antunes Maciel. Êste último foi mandado por 
Bento Gonçalves com a participação de ter .negado posse 
áo presidente José de Araujo Ribeiro; e pedindo o 
apôio pro;metido, visto ter já dado o passo que desmas
carava a revolução. Elizeu te~e entrevistas com Rosas 
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em casa de Lavalleja, e o recebeu priva.damente na sua. 
Que apoio ou socorro pedia Bento Gonçalves, não tenho 
podido alcançar, talvez porque a carta não os .mencio
nava; mas é certo que o ·agente não encontrou co
operação ativa de que lhe tinha falado no Rio Gran
de ; e .ficou pouco satisfeito com os conselhos de que 
fizessem esforços e lançassem mão dos recursos que 
lhes proporciona uma província tão abundantes de ricos 
proprietários." (120) . 

Em setembro, Ponte Ribeiro srguiu par·a Buenos
Aires, aonde devia ter chegado nos últimos dias do mês, 
para daí se dirigir, pouco depois, para a Bolívia. As 
informações, que obtivera em Montevideo, não favore
ciam muito os seus planos, pois todos eram de opinião 
q'lle Rosas lhe não autorizaria a passagem: pelo território 
argentino. (121) Porém, deixou êste negócio a cargo da 
legação brasileira e, enquanto o não decidia o ditador, 
continuou a escrever sôbre os sucessos, que presenciav.a 
em parte. Ainda se achava em Buenos-Aires, quando, 
no Rio Grande do Sul, ocorreram dois fatos importan
tes: um a vitória de Bento Manuel, de 2 de- outubro, 
sôbre Bento Gonçalves e outro a proclamação da inde
pendência da província. A notícia desta proclamação, 
desde 18 de outubro, espalhara-se em Buenos-Aires, tan
to assim que, nesta data, escrevia Ponte Ribeiro, não 
se iludindo com os efeitos daquela vitória diante das 
conseqiiências da declaração : "A declaração - afirma
va êle a Limpo de Abreu - da independência do Rio 
Grande, ainda que feita por meia dúzia 'de anarquistas 
e em pequenos lugares, aumfntou as simpatias por 
aqueles novos republicanos. Hoje é maior o risco da 
separação daquela província, não obstante as vantagens 
adquiridas Ultimamente pelas !orças imperiais." (122) 
A 21 de outubro anunciava Ponte o final do primeiro 
ato da luta que se travara entre Oribe e Rivera, com 
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a derrota dêste. Atraiçoado pelo coronel Ruiía, que se 
bandeara para o govêrno, Rivera teve de ceder, refu
giando-se, por sua vez, no Rio Grande do Sul, junto 
de Bento Manuel, à espera de melhores dias em que 
pudesse voltar ao Uruguái. Os papéis inverteram-se: 
Rivera no exílio e La.valleja no govêmo ao lado de 
Oribe, com possibilidades de ajudar os seus amigos do 
Rio Grande. Mas, como dizia Frei Luís de Souza: 
"Vai o tempo trocando e dando voltas a tudo." As 
voltas seriam dadas e, em pouco tempo, tudo estaria 
trocado. (123) 

4 

Um mês passou Ponte Ribeiro em Buenos-Aires, 
mas não inteiramente inativo. Dera-lhe o ministro dos 
estrangeiros uma incumbência imprevista, que vem de
monstrar quanto a opinião de Ponte sôbre limites e 
geografia histórica, já aquela época, era ac~tada na 
secretaria. Agora, onde iniciou êle os seus estudos, não 
o pudemos determinar. E' certo que, {"JJl 183,6, já 
frequentava o Arquivo Militar, conhecia-lhe as obras 
de interêsse, e já estudara os geógrafos antigos, saben
dç distinguir-lhes as cartas. E' de se admirar mais 
esta faceta da vida do Dr. Duarte, e· não menos impor-

. tante~. ~le, que poucos momentos teve fora das in
termináveis viagens e complicadas missões, sempre de 
um p11ra outro lado ocupadíssimo com as tricas políticas 
dos outros, dispôs ainda de tempo e paciência pa,ra 
procuràr nos arquivos mapas e documentos e com êles 
destrinçar as emaranhadas questões de limites. E, de 
repente, sem que se lhe suspeitasse mais esta possibili
dade, o cirurgião transfigura-se em conhecedor de um 
assunto até então desprezado, porque, sôbre ser difícil, 
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dependia de pesquisas e estudos preliminares. Para o 
futuro, já não será apenas por conhecedor da matéria, 
que se êle apresentará, mas sim com as característica<; 
e tendências do colecionador. Um mapa ou documento 
revelho, que se referisse aos limites do Brasil, exercerá 
sôbre êle irresistível atração. Será qualquer coisa dig
na de todos os sacrifícios e a que o próprio furto se 
exculpará pela natureza e Írm do objeto furtado. 

Encontrava-se então em Buenos~Aires, o coronel 
Joseph Maria Cabrer, um dos comissá;rios espanhóis en
carregados da demarcação dos limites inscritos no Tra
tado de Santo lldefonso: Já" velho e doente, quase na 
miséria, Cabrer, depois de pretender vender os traba
lhos, que possuía, sôbre aquelas demarcações ao gover
nador Rosas e ao presidente Oribe, que os não quiseram, 
ofereceu-os ao govêrno imp~rial. Ponte Ribeiro fôra in
cumbido, por Limpo de Abreu, de emitir parecer sôbre 
a obra e o preço que o autor pretendia. Dias antes de 
partir do Rio de Janeiro, escrevendo sôbre os papéis 
remetidos pela Secretaria da Guerra à dos Estrangeiros, 
entre os quais se achava o Diário Científico das De
marcações dos Limites da Província de São Pedro do 
Rio Grande do Sul, dizia êle : "O índice do manuscrito 
que o engenheiro Cabrer quer vender ao govêrno im
perial, mostra que a sua obra contém exatamente aque
I.::s diários e a correspondência entre os comissários de 
Portugal e Espanha; e só apresenta. de ·mais alguns 
mapas e notícias estatísticas de 1\Iontevideo e Buenos
Aires." Mais adiante êle acrescenta esta nota, reférin
do-se à incumbência que lhe dera o ministro: "Deixo 
a S. Exa. Limpo de Abreu o Elenco Histórico como 
vou encarregado de examinar em Buenos-A1res o manus
crito e mapas de Cabrer, acrescentarei depois ao Elenco 
o que mais houver e convenha enumera;-." (124) Agora, 
em Buenos-Aires, depois de manusear os documentos de 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 65 

Cabrer, volta Ponte Ribeiro a tratar o assunto, em lim 
longo ofício dirigido .ao ministro. E' êsse o seu p l'i· 
meiro trabalho (que eu conheço, bem entendido), que 
diz respeito· aos limites do Brasil. "Contém esta ol,ra 
-..,.- descrevia êle o manuscrito de Cabrer - as Instru
ções privadas e gerais dadas pela Côrte de Madrid e 
Vice-Reis aos Comissários respectivos, para com finura 
e manha· arrancar dos portugueses mais vantajosos Ji. 
mites, que os apontados artigos do Tratado Prelimiunr 
de 1777; refere- as Competências alegadas por uma e 
outra parte, cujos debates esclarecem os fatos de po:>· 
sessão e os erros provenientes de nomes esquivos ou 
comuns a vários rios e lugares; apresenta o Diário 
Cientüico da Demarcação, desde o Chuí até a entrnda 
do lgatemi no Paraná; e produz ·documentos históric(IS 
dos primeiros estabelecimentos e Domínio Espanhol a f é 
Santa Catarina e Cuiabá. É acompanhado de uma car1a 
reduzida pelo sistema de Mercator, de 2 1/2 polega.[as 
por grau, e. compreendendo os Paralelos de 17o a 37° e 
cs Meridianos de 316° a 33°, da Ilha do Ferro." 

Depois de esmiudar outras particuaridades da obra 
do coronel espanhol. concluía assim.: "A Linha Divísória 
só está marcada nos lugares em que os Comissários e~ 
tiveram conformes, que foi no Chuí, Lagoa Mirim e 
CQchila Grande até as cabeceiras do lbicuimirim, amtdll 
puseram os últimos marcos; daí por diante não há1 sinal 
que indique os limites, nem se pode conhecer sem a 
leitura das Cmnpetências, cuja divergência devia ser 
ajustada pelas côrtes rivais. Pôsto que não haja eom 
Cabrer comprometimento algum, contudo espera saber 
por esta Legação se o govêrno imperial quer ou 11ão 
comprar a sua obra. 1lle está ·velho, enfêrmo e pobre; 
e por isso resolvido a vendê-la mais barato: pede sete 
mil pesos fortes, mas estou bem persuadido que a dará 
por cinco." (125) 
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Seis anos depois, encontraremos novamente o Dr. 
Duarte, em Buenos-Aires, ainda às voltas com a obra 
elo coronel Cabrel', que o govêrno imperial não quis ou 
não pôde comprar em 1836, talvez por motivo do preço. 

5 

Contra tôcla a espectativa, não só consentiu o ge
neral Rosas na passagem, pelo território argentino, do 
di'Plomata brasileiro, que se dirigia à Bolívia, mas tam
bém lhe deu uma recomendação oficial para os gover
nadores das províncias, por onde devia de transitar. 
Assim, acreditado, deixou Ponte Ribeiro Buenos-Aires 
a 23 de outubro, seguindo para Chuquisaca pela car
reira de Salta. Nada menbs de 700 léguas eram o ca
minho a transpor, e, por isso, num dos seus últimos 
ofícios de 1836 ao ministro brasileiro, avisava-o de que.; 
contava chegar àquela cidade boliviana no fim do mês 
de dezembro. Pt>rcorreu as províncias de Santa-Fé, 
Córdova, Santiago-del-Estero, Tucumã, Salta e Jujui, 
e, em tôdas elas, foi "obsequiado com extraordhiárias 
atenções" pelos respectivos govPrnadores, graças ao ta
lismã obtido em Buenos-Aires. (126) Infelizmente não 
encontramos a descrição dessa viagem, que Ponte R:i
beiro prometeu fazer e enviar ao ministro. Porém, êle 
mesmo supriu em parte esta 1acuna, descrevendo-a em 
carta ao seu colega e amigo Cerqueira Lima. Assim 
podemos seguir o seu itinerário, que foi o seguinte: 
Córdova, onde permaneceu oito dias; Santiago-del-Este
ro, um dia; Tucumã, quinze dias; Salta, oito dias, e 
Jujui, um dia. Daí passou ao território boliviano, por 
Chichas, onde demorou um dia e meio, e Potosi, dois 
dias. As províncias argentinàs deixaram nêle profun
àas recordações. O tratamento que os argentinos dis-
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pens·aram ao diplomata brasileiro, durante tôda a jor
nada:, foi verdadeiramente fidalgo. Faziam-no parar 
nas capitais e os governadores ofereciam jantares e 
bailes em sua honra. A custo, desvencilhava-se êhi dos 
festejos. Mas, para continuar, era obrigado a levar 
os presentes, doces <' frutas e em quantidade tal que 
tinha sempre de deixar ·parte do que lhe davam, "por 
não haver já aonde acomodar tanta coisa." Os gover
nadores de Salta e Tucumã distinguiram-se nas suas 
dádivas, pois, sôbre o comum das frutas e doces, ofere
ceram-lhe "soberbas cavalg_aduras". Até Tucumã via .. 
jara Ponte .de diligência; daí em diante seguiu a cavalo 
300 léguas, porque, como êle explicava., "nem os cami
nhos são para outra coisa." Mas, em tudo na vida, 
existe um senão, que se intromete, para que a felicidadll 
não seja completa. Na viagem de Ponte Ribeiro foram 
as despesas que teve,· a-pesar-de todos os presentes re
cebidos. "A r<speito de despesas - dizia êle - nem 
falemos, e basta que saiba que o transporte de doi:-; 
baús com que saí de Buenos-'Aires custou-me até aqui 
107 pesos." (127) Em relação aos seus amigos gover
nadores, apenas f!Jz um reparo e vinha ser que se não 
devia confiar muito nos correios, que transitavam pelas 
províncias, "em razão de est!lrem sujeitos à curiosidade 
e caprichos dos I!Overnadores." Isso, p9rém, dizia êle 
oficialmente. (128) · 

Ponte Ribeiro contou e recontou a sua viagem a 
todos os seus amigos. Um dêles, José Domingnes de 
Attayde Moncorvo, oficial da secretaria dos estrangeiros 
e amigo de verdade, comodista c reumático, não com
preendia que se fizesse semelhante loucura. Respon
deu-lhe, com franqueza, que lhe não invejava o passeio: 
mas, concluída a proe7.a, podia Ponte .g-abar-se de ser o 
brasileiro que mais viajara pelo continente americano, 
"arrancando essa palma a Câmara." (129) 
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Chegou Ponte Ribeiro a Chuquisaca no dia 30 dt! 
dezembro de 1836, e desde 3 de janeiro do ano seguinte, 
entrou em exercíciõ das funções do seu cargo. (130) 
Daí em diante, com excepção dos momentos dedicados às 
questões de limites e de interêsse brasileiro, transfor
mou-se êle em cronista dos lances políticos e guerreiros, 
que se desdobravam ràpidamente nas repúblicas do Peru, 
Bolívia e Chile. A sua correspondência a. êste respeito 
é imensa e forma quase que dois grossos volumes, "hoje, 
com o inocente título: - "Lima - Ofícios". No en
tanto as complicadas traças.do Rio da Prata, que Rosas 
tanto se comprazia em dramatizar, não se comparavam 
em complexidade à pavorosa luta que desencadeara o 
Marechal Santa Cruz ao impor a federação Peru-Bolívia. 

Como sempre, conformado com a sorte que -o des
tino lhe reservara, não poupou Ponte Ribeiro esforços, 
nem papel e tinta, na tentativa de fazer com que se 
entendesse, na secretaria dos negócios estrangeiros, 
aquele ensarilhado enrêdo, difícil de desenrascar. 

CAPÍTULO VI 

ENTRE OS FILHOS DO SOL 

Ponte Ribeiro já se referira, na sua memória de 
32, ao Marechal André Santa Cruz, então presidente 
da Bolívia e que era agora, em 37, o político mais 
poderoso dos Andes, ao menos na aparência, e quem 
pretendia, num futuro mui próximo, dirigir tôdas as 
repúblicas do Pacífico. Drscendia Santa Cruz, pelo 
ramo materno, dos Incas do Peru e, pelo paterno, dos 
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Condes d) Caíi.ete y Pinar de Espanha. No seu as
pecto físico prevaleceram os caracteres raciais dos índios 
de fala quíchua ou aimará: baixo, magro, tez azeito
nada, exagerado prognatismo, olhos pequenos e vivos 
e cabelos corredios. ( 131) Em co11traposição ao .físico, 
a sua psicologia Elra complicada mescla ·de qualidades e 
defeitos, que se neutralizavam, pois, se possuidor de 
rara inteligência, habilidade poJítica e perfeito conheci
.mento dos homens, a dissimulação, a desmedida vaidade 
e ambição ilimitada; reduziram-no à craveira comum 
aos demais ditadores. (132) 

No entanto, os seus cromóssomos incasiCos, que se 
engrazavam aos castelhanos mal ou bem ajeitados, tra
ziam-no em constante inquietação, à procura do mo
mento em que pudesse ressuscitar a tradição, que se 
lhe incorporara a êle, de mando, poder e domínio sôbre 
os povos vizinhos, quer por parte do Império derrocado 
pelos espanhóis, quer do vice-reinado erigido por êstes. 
Optara Santa Cruz, segundo se tem escrito, pelo resta
belecimento do Império dos seus avós os "Filhos do 
Sol", de preferência ao vice-reinado. Mas, talvez, por 
não ser douto em etnologia, os cenários que plagiou nos 
Andes, ao menos pelo que li nos ofícios de Ponte, as
semelham-se muito mais, desde que se guardem as devi
das proporções, aos que Napoleão construiu na Europa. 
O modêlo em que se inspirou Santa Cruz foi o do pri
meiro império francês; faltou-lhe, todavia, um Talley
rand andino. A obra que realizou, porém, contrastava 
nitidamente com a desordem reinante, pois não se con
tentou em instituir um govêrno regular na Bolívia, foi 
muito além e tentou constituir possante organização 
polític{l. com a jun~ão do Peru à Bolívia, organização 
esta que, se constituída, teria modificado bastante a 
história da América do Sul. Na realidade, Santa Cruz 
foi um gênio político que falhou, não só porque o ma-
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terial de que se serviu não se prestava a qualquer 
amálgama, senão também por lhe impedir a vaidade dt> 
discE-rnir o justo valor dos seus inimigos. 

Durante a sua estada no Peru, nos anos de 1829 
a 1832, Ponte Ribeiro assistira ao final de um dos 
lances pela posse do poder, urdido pelo próprio Santa 
Cruz. :Êste, na Bolívia, e o general Lamar, no Peru, 
ambicionavam ainbos o protetorado federal, cada um 
d·baixo do respectivo guan"te. Apoiando-se em Gamar
ra e La-Fnente, dera Santa Ct·uz certeiro golpe em 
Lamar, desalojando-o do govêrno. Porém, quando se 
aprestou para nêle se instalar, os dois, que lhe serviram 
de instrumento para derribar Lamar, se uniram e o 

afastaram do Peru. 
Gamarra, mestiço como Santa Cruz de índio e es

panhol, era como êle ambicioso e inteligente, sem con
·tudo possuir a sagacidade política do herdeiro dos 
Incas. Mas, muito mais hábil e poderoso que o seu 
concorrente peruano La-Fuente, fez com que êste aban
donasse o p'eru e se abrigasse no Chile. Ponte Ribeiro 
assistira, de sua primeira estada em Lima, a· êste passo 
e, um ano depois de ·ocorrido, descreveu-o assim: .''La
Fuente ficou ocupando a presidência (depois da queda 
de Lamar), rodeado de um ministério e chefes criaturas 
de Gamarra; e ademais dêsses, sua. mulher para dirigí
los. Esta mulher varonil, sendo contrariada por La
Fuente. em uma pretensão bizarra,. declarou-se sua ini
miga; e tendo desconfianças de que êle estava de acôrdo 
com Santa Cruz, e conspirava contra seu marido, deu 
part" a êste; o qual be~ depressa enviou um coronel 
com instruções para se fazer a revolução, que teve lugar 
contra La-Fuente, no dia 16 de abril de 1831." (133) 
Eleito presidmte, manteve-se Gamarra até 1834, quan-. 
do o general Orbcgoso o substituiu. Conseguira aquele, 
durante cinco anos, não só neutralizar 8:8 ambições de 
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Sánta Cruz, mas também atravessar firme no poder um 
período de· grande agitação; tendo em 32 vencido duas 
conspirações, ambas urdidas do Chile por La-Fuente. 
Não conseguira, contudo, o gen!3ral Gamarra sobrepor 
a autoridade à anarquia. Esta se infiltrara em todo 
o país. E assim que o mando se transferiu a mãos 
menos firmes que as dêle, soçobrou irremediàvelmentfl 
diante da primeira revolução. Orbegoso foi deposto por 
outro general, .Sálaverry, que s~ proclamou imediata
mente Chefe Supremo. Êste título estava muito em 
moda .no Pacífico e, talvez, inspirasse no Atlântico o 
de Supremo Chefe, que se outorgaria o general Rosas, 
pouco antes de sua' queda. Era um sintoma típico de 
fraqueza. Com êle se pretendia suprir a consciente in
ferioridade por um título estrambótico, na suposição de 
que apenas o rótulo amedrontaria os inimigos. 

Efêmero, ni) entanto, foi o poder de Salaverry. 
Santa Cruz, que espreitava a ocasião ·para sé intrometer 
novamente no Peru, féz um pacto com 10rbegoso, que 
ainda lutava no norte, e Gamarra, para o estabeleci
mento da idealizada federação, e, em virtu(\e dêsse 
pacto, invadiu o Peru. Gamarra saiu da aliança, pas-· 
sando-se para o lado de Salaverry, logo depois. Mas 
nem assim impediu que Santa Cruz avançasse e o der
rotasse, e, em seguida, vencesse Salaverry, a quem 
mandou fuzilar. Á anarquia em que se encontrava o 
país e desassossêgo de seus dirigentes, principalmente, 
deveu a possibilidade de se apossar do Peru o marechal 
Santa Cru: Bolívia, para êle, talvez fôsse cenário de
masiadamente acanhado. Era de expandir a sua ambi
ção em mais amplos horizontes, ·que lhe permitissem, 
quando se lhe deparasse outra oportunidade, transfor
mar a novel federação em monarquia e o título dL• 
protetor ém outro mais imponente. 
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,Dias depois de Ponte Ribeiro deixar Buenos-Aires 
a caminho de Chuquisaca, em 28 de outubro de 1836, 
Santa Cruz declarava, por decreto expedido de Lima, 
constituída a Federação Peru-Bolívia, tendo, para êste 
fim, dividido o Peru em dois estados. E ainda que 
pretendesse Santa Cruz, no manifesto dirigido aos go
vernos americanos, afastar tôda desconfiança, que aos 
vizinhos pudesse suscitar o estado recém-criado, incul
cando-lhe os mais pacíficos propósitos, nem a .Argentina 
nem o Chile o acreditaram. (134) 

2 

.Ao Chile, principalmente, a reumao das duas re
públicas sob a dominaÇ-ão de um político hábil e astu
cioso, cheio de recursos e ambições, não podia agradar, 
nem inspirar confiança. .A ·posição do Chile, no Pací
fico, em relação aos seus vizinhos do norte, assemelha
va-se então bastante à do Brasil, no .Atlântico, em face 
dos seus vizinhos do sul. .Aqui, a rivalidades de raças, 
presunção e soberba de muitos, que se contrapunham 
em grandeza e bravura aos outros, tidos por incapazes 
e fracos, mesclavam-se interêsses econômicos na passa
gem de gados do Uruguái para o Rio Grande do Sul e 
interêsses políticos na manutenção da independência das 
antigas províncias do Paraguá.i e da Banda Oriental. 
Lá, a mesma questão econômica com referência ao trigo 
do Chile, cuja imposição exorbitante no Peru tornava 
irre_aliz.ável a exportação, e a mesma questão de equilí
brio com a independência do Peru e Equador, eiilea-

. vam-se ao orgulho e arrogância de uns nas relações 
com os outros, como se de senhores a antigos súditos. 
O Peru formara parte principal do Império Incâsico e 
fôra sede do vice-reinado na colônia: daí a tradição do 
riqueza e nobreza, que fazia vesguearem os entendi-
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mentos no tocante ao Chile, onde se continuava a bispar 
apenas a rústica província de outros tempos, dependente 
sempre da opulência de seus antigos dirigentes. (135) 

M:as, enqua:nto o Peru se dissolvia em revoluções e 
depois se constituía em dois estados para se reunir à 
Bolívia, o Chile, de~de 1830, era conduzido por um dos 
políticos realistas mais notáveis da América : D. Diego 
Portales. Com muita clareza vira êle que a fraqueza 
do seu país provinha dos frequentes pronunciamentos 
de quartéis; perpetrados cpntra a autoridade constituí
da, sempre no intuito de a substituir por outra mais 
fraca e incapaz. Reconhecera também que aquela fra
queza nascia de leis e idéias, na maior parte federalistas, 
transplantadas de segunda mão para o solo chiieno, que 
red,uziram o executivo a, mero espectador das lutas 
desenfreadas entre as facções descontentes e inquietas. 
Da impotência do executivo, maniatado por leis inade
quadas à situação, era que advinha a desordem, geral, 
caracterizada pela insubordinação e impunidade. Rà
pidamente, porém, modificou Portales aquele· estado de 
coisas. Deu nova constituição ao país, que se distan
ciou das outras pelo fato de não ser simples papel 
escrito, mas sim de conter disposições de acôrdo com 
a realidade, que êle fez cumprir, punindo aqueles que 
pretenderam postergá-las. Em breve fortaleceu o exe
cutivo, criou a confiança, estabeleceu o regime da res
ponsabilidade e da ordem. A nação ressurgiu, ainda 
que em embrião, livre e consciente. 

Completada a organização interna do· país, pôde o 
grande estadista movimentá-lo contra o inimigo exter
no: o Peru. É verdade que, pessoalmente, Portales 
não gostava do P eru. Aí estivera alguns anos como 
negociante e, de volta, confessava: " esa ti erra que odio, 
por la mezquinidad de sus gentes." (136 ) A sua obra, 
porém, como a de todos os grandes políticos, foi im-



7 4 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

pessoal, ainda que coincidisse com os seus sentimentos 
particulares. 

As desinteligências entre o Chile e o Peru, portan
to, já vinham de longe, de causas mais ou menos renu)
tas. Em 1836, a situação agravara-se com a rejeição, 
pelo presidente Orbegoso, do tratado de comérci() nego. 
ciado em Lima, rejeição oposta em revide ao reconlw
mento do govêrno de Salaverry, por parte do Chile. O 
general Freire, ex-presidente do Chile, que se achava 
no Peru desterrado pelo partido de Portales, foi o es
colhido para assestar contra o seu próprio país a 'pior 
das armas que se podia então utilizar contra o inimi
go, ou seja, a guerra civil. O govêrno peruano forne
ceu-lhe todos os meios de &ção, inclusive os navios. Es
ta tentativa falhou compfetamente, dando lugar a que 
o govêrno chileno, em represália, declarasse guerra 
ao Perú, e, ao mesmo tempo, pretendesse impor-lhe no
vo govêrno sob .a chefia do general La-Fuente, refugia
do no Chile. 

Na malograda expedição de Freire já se divisa o 
dedo de Santa Cruz. Daí em diante, inicia-se a luta 
dêste, que se esquiva à guerra aberta contra o Chile, 
preferindo insuflar-lhe de longe a anarquia, e o lanço 
arrojado de Portales, indo provdcá-lo em sua própria 
easa, com um pequeno exército, depois de lhe ter seques
trado a esquadra com um golpe de audt.cia. 

Portales, ainda no comêç.o da guerra, eai u vil e 
traiçoeiramente assassinado. A sua obra, no entanto, 
lhe sobreviveu. (137) 

3 

Quando a 30 de desembro de 1836 chegou Ponte 
Ribeiro a Chuquisaea, já havia sido declarada a guerra 
ao marechal Santa Cruz, desde os últimos dias de no
vembro, pelo plenipotenciário chileno D. Mariano En-
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gaN'a, uma vez desfeitas as suas negociações em Lima. 
(138) Assim, ao ser recebido o representante do Bra
sil, pelo vice-presidente em exercício, D. Mariano En
rique Calvo, êste lhe falou longamente sôbre a guerra 
com o Chile. (139) Respondeu-lhe Ponte da única ma
neira por que podia, oferecendo-lhe a mediação do Impé
rio, como aliás lhe autorizavam as suas instruções. (140) 
Esta mediação ainda que .renovada por escrito, não teve 
seguimento. O marechal Santa Cruz, agradecendo o ofe
recimento a 7 de março, declarava inútil tôda tenta• 
tiva :para uma conciliação amigável; por não admitir 
o Chile semelhante possibilidade. (141) E o govêrno 
imperial, ao responder às comunicações de Ponte, reco
mendava-lhe não passasse a · mediação de oficiosa, 
"sem que nos ligue a obrigação ou comprometimento 
algum." (142) 

Teria sido das mais ·calma a estada de Ponte Ri
beiro na Bolívia, se não fôra a feição peculiar ao go
vêrno boliviano de não estaCionar por muito tempo 
no mesmo local. Assim, não era fácil o contacto com 
um govêrno que vivia, de cidade em cidade, em cons
tantes passeios, dos mais incômodos para quem se não 
habituara a semelhante distração. Escarrapachado no 
lombo de um burro, durante horas, teve o diplomata 
brasileiro de seguí-lo por ca;minhos escab~o~s,_ que, 
segurtdo o próprio Ponte, na estação, que era de chu
vas, se tornavam intransitáveis, "em razão de serem pe
las quebradas dos Andes, que nesta época são outros 
tantos rios." (143) 

A 19 de março, Ponte Ribeiro saiu de Chuquisa
ca, com 6 vice-presidente Calvo. Passou por Potosi 
a 21, e a 5 de abril chegou, com a caravana governa
mental, a La Paz. Nesta cidade, vindo do Peru, já 
se encontrava Santa Cruz, que possuía, entre outro~:~ 
títulos os seguintes: "Grau Ciudadano, Restaurador y 
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Presidente de Bolivia, Capitan J eneral de los Ejerci
f os, J eneral de Brigada de Colombia, Gran Mariscal 
Pacificador dei Peru, Supremo Protector de los Esta
elos Sur y Nor-Peruanos." (144) 

Logo· que chegou a La Paz, foi Ponte Ribeiro apre
~-;entado a Santa Cruz, que reassumira a presidência. 
Jnfelizmente o nosso diplomata não era retratista, is
to é, não nos deixou, em sua longa e interessantíssima 
eorrespondência, um só retrato das várias figuras im
vortantes da América, que conheceu e com quem con
'·iveu. A açã,o política dessas personagens, as suas 
qualidades e defeitos, e atitudes, em relação ao Brasil, 
foram Unicamente os pontos que lhe interessaram. Ago
ra, as feições acabocladas de um rosto; as condecora
~:ões luzidias em um peito; as côres e modas de rou
PBil e fardas envergadas; as mulheres bonitas e feias 
csgargaladas em um baile, nada disso se nos depara 
nas descrições do Dr. Duarte. SOmente uma vez, anos 
depois em Buenos-Aires, entrará êle em minudências 
clessa ordem, referindo o fato de o ministro Arana re
ceber o representante boliviano, sem o lenço no pes
coço e de chinelas. Sôbre o primeiro encontro com 
Santa Cruz, apenas escreveu o seguinte: "Aqui s~ 
acha o presidente, que tomou.a presidência para criar 
a Legião de Honra Boliviana, dar providências· 
contra os argentinos, levantar recursos pecuniários e 
ncordar as bases da federação, que hão de ser apresen
tadas pelo Congresso de Tac.na. Como êle tomou o 
mando, apresentei-lhe, com as solenidades de estilo, a 
carta credencial do Regente, em nome do Imperador, 
e fiz as felicitações que ela determina.'; (145) 

Ainda em abril, continuou Ponte Ribeiro a cami
nhada pelos Andes. Subira por uma das vertentes : 
de Tarija a La Paz atravessara a 'Cordilheira. Agora, 
ia descer pela vertente oposta até o Pacífico. Santa 
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Cruz, deixando novamente a presidência, dirigiu-se 
também a Tacna, onde os plenipotenciários dos dois 
estados peruanos. e da Bolívia discutiam as bases da 
federação. A comitiva devia de ter chegado a Tacna 
antes de 25 de abril, vois neste dia, quando já insta
lado nesta cidade, já criada a Legião de Honra Boli
vi~na, o marechal Santa Cruz conferiu ao diplomata 
brasileiro as insígnias de comendador supranumerário 
daquel.a ordem, "atendendo a que el Encargado de 
Negocios de S. M. el Emperador del Brasil, D. ·Duarte 
da Ponté Ribeiro, se ha echo acredor a la gratitud 
nMional, por el vivo interes que toma en la prosperi~ 
dad de estos Estados." Cavalheiro da ordem brasilei
ra de Cristó, desde 1829, era agora comendador da 
Legião da Honra Boliviana. Foi-lhe o diploma envi
ado pelo ministro André Maria Torriéo, em 29 de 
abril, do Palá~io Protetora! de Tacna. (146) 
· O congresso dos plenipotenciários, reunidos naque

la cidade, assinou no dia 1.0 de maio de 1837 o Tratado 
Federal. Ponte Ribeiro devia de ter assistido à assi
natura e seguido com curiosidade os trabalhos do con
gresso, pois, logo no dia 2, mandava grosso calhamaço 
ao mini.<!tro dos negócios estrangeiros, contendo o 
tratado destinado à efêmera federação. E assim des:
crevia' as ocorrências verificadas no congresso: "Jun
to remeto a V. Exa. uma cópia do tratado feito pelos 
plenipotenciários dos três Estados da Confederação; 
às bases foram dadas pelo general Santa Cruz, depois 
de combinadas na cidade de La Paz entre êle, o vice
presidente Calvo e os 'plenipotenciários da Bolívia 
Ainda que tudo estava disposto c0m antecedência e 
todos os plenipotenciários de acôrdo em subscrever a 
vontade do Protetor, contudo tomaram por modêlo o 
Congresso. de Viena, interpretando cada indivíduo a 
seu :modo quanto- ali ·passou, e levara:rp, 15 dias em no-
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mear comissões para o exame dos poderes, redação do 
prajeto apresentado, e em questões de etiquetas entre 
si; objeto que mais os ocupou." 

Não conseguiu, porém, o Congresso de Tacna, 
com todo o aparato, de que se revestiu, encobrir a rea
lidade. Ponte Ribeiro, ao menos, já no dia 2 de maio, 
afirmava: "Segundo as minhas observações, JCalculo 
que o Tratado Fedual não há-de contentar a maioria 
dos três Estados." (147) 

4 

Talvez em companhia do Protetor Santa Cruz, 
deixou Ponte Ribeiro a cidade de Tacna a 3 de maio. 
No dia 28 dêste mês era recebido em Lima, em audi

. ência pública, pelo ·próprio Santa Cruz, agora no seu 
papel de presidente do Peru." (148) 

Em menos de um ano e meio, percorrera o Dr. 
Duarte, quase sem descanso, légua~ e léguas, na maior 
jornada de sua vida. Ainda em novembro de 1835 se 
achava no México. Daí a Filadélfia, onde a pulmonia 
o prendera até março de 1836. Em abril e maio esti
vera em Lisboa, refazendo-se da molestia. depois de 
pousar em Falmouth. De junho a agôsto passara 
no Rio de Janeiro, à espera de sua nomeação e, depois, 
preparando-se para viagem. Em setembro revia Mon
tevideo. Em outubro, Buenos-Aires. E de outubro 
a d~zembro, percorrera as 700 léguas, que separavam 
Buenos-Aires de Chuquisaca. Seguira então a inter
minável jornada pelas quebradas dos Andes até Tac
na. E, finalmente,. o .pulo de Tacna a Lima, onde pa
rou, depois de tanta canseira, no dia 28 de maio de 
1837. :A.í, na capital peruano, êle sossegaria por al
guns anos. 

Em Lima, ser-lhe-ia também mais fácil observar o 
ambiente federal, pois, de sua estada anterior, deixa-
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ra ali conhecidos, senão amigos, que lhe falariam com 
mais franqueza. Agora estava no centro de todos os 
enredos, quer da política 'interna do país, quer tam
bém da guerra declarada pelo· Chile. Sentia-se mais 
à vontade, quase .que em sua própria casa, naquela ci
dade em que já vivera três anos e iria viver mais 
quatro. E se não fôra a mesquinhez do ordenado, que 

· lhe pagava o govêrno ímperial, em desproporção ao 
custo da vida na capital peruana, não lhe teriam sido 
desagradáveis aqueles sete anos de· parmanência em Li
ma; Ponte não se dera mal com os aristocratas do 
Peru. Êle mesmo era um aristocrata, cheio de preconcei
tos, e, por isso, compreendeu os preconceitos da aristo
cracia peruana. Anos .mais tarde, em carta ao presi
dente D. José Ru:fino Echenique,. referindo-se ao Peru, 
confessaria: '" ese país de mi predilección y dei que 
conservaré eternamente halaguefías recuerdaciones." 
(149) 

Era natural, portanto, com êsses precedentes, que 
a opinião de Ponte Ribeiro, em geral, coincidisse com 
o ponto de vista dos peruanos, contrário nãô só à ex 
pedição chilena, senão também à dominação de Santa 
Cruz. Em Lima vira melhor a realidade; reconhecera 
que o Protetor não drsfrutava no país de prestígio al
gum, e, se ainda se mantinha, era sõmente "pe~a fôrça., 
sustentado pelos' seus três generais: um alemão, outro 
irlandês e o terceiro inglês, que o não traíam. Com•, 
se não iludira em Tacna com o tratado, agora, em Li
ma, não se deixa embair cóm o que se propalava ofi
cialmente, e descreve com segurança o estado em que 
se achava o país. 

"Para dar a V. Exa. - escreve êle ao ministro dos 
estrangeiros - uma idéia aproximada do estado dêste 
país, e da opinião que nêle goza o general Santa Cruz, 
ueçe&Sito l?er difuso. Quando aquele ~eneral VE:JÍO a,o 
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Peru, chamado pelo ex-presidente Orbegoso, era dese
jado para sufocar a anarquia: a atitude de conquista
dor, que adotou depois das 'SUas vitórias, e a publicida
de do antecipado tratado, que dividiu o Peru em dois 
estados para formarem com Bolívia um centro fede
ral, despertou o orgulho nacional e converteu em ini
migos seus, muitos dos que antes eram indiferentes. 
Depois de fuzilar os principais cabeças da rebelião 
contra Orbegoso, e desterrar 300 oficiais, mandando a 
maior parte para a nossa fronteira de Mato-Grosso, re
·partiu as suas tropas pelos principais pontos da repú
blica, colocou os seus generais nos pontos mais impor
tantes, e deu a bolivianos quase todos os em!pregos de 
consideração. Dispôs a reunião e ditou as· declaraçõ~ 
das Assembléias .Sul e Norte peruanas; nomeou os ple
nipotenciários que foram a Tacna para firmar o tra
tado, que êle lhes apresentou, e qua há-de ser ratifi
cado pelos conselhos de govêrno, que são seus delega
dos. Ofuscado com os elogios aos códigos que promul
gou em Bolívia, obrigou o Peru a adotá-los sem previa 
consulta, nem revisão, que lhe desse nacionalidade, 
resulta;ndo oposição de corporações inteiras, desor
dens nos julgados, e ser necessário suspender o efeito 
de alguns artigos. Enfatuado com as façanhas que ob
teve, chegou a persuadir-se que é um grande Cabo de 
Guerra e pode mandar no Peru pela fôrça:-assim ilu
dido entrou em Lima, dando-se muita importância, des
conhecendo até os seus vélhos amigos, e tratando o po
vo com afastamento a que não está acostumado ... -
Todos êstes atos tem granjeados inimigos ao general 
Santa Cruz, e já o teriam lançado do Peru se não fos
sem os procedimentos do govêrno do Chile em mandar 
os seus navios assaltar povoações, preparar uma ex
pedição invasora, proteger emigrados, que são geral
mente aborrecidos, e negociar tom êles condições igno-
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miniosas ao Peru. De um lado o amor próprio ofen
dido por uma potência estrangeira; por outro a fal
ta de .um homem de prestígio para opor aos emigrad<'S 
com quem Chile tratou e quer pôr no govêrno contra 
a vontade nacional: tudo tem concorrido para desen
volver a opinião, que antes não existia e hoje se obser
va, apoiando o Protetor, mais por convicção de quo 
é o único que pode salvar o ·país dos males que o amea
çam. Entretanto, para mim, é duvidoso o resultado 
da expedição; e em todo o caso nunca poderá San1 a 
Cruz levar a efeito os seus ·desejos de coroar-se; e mui
to if'ari se puder sustentar a federação p'or algum 
tempo." (150) 

· A situação de Santa Cruz no Peru dependia, não 
do seu prestígio pessoal, mas, unicamente, da fôr~:a 
que possuía e da guerra contra o Chile. Na Bolívia, 
por sua vez, êle perdia a ascendência, que até entflo 
tivera, porque, segundo Ponte, não se conformavam 
os bolivianos em ser governados de longe. Isso os des. 
gostava; consideravam-se abandonados, e tudo atri
buíam à. ambi~ão do Protetor e à decantada federação. 
O tratado de 1 de maio provocara, em Chuquisaca, ma
nifestações de descontentamento, "a ponto - contaYa 
Duarte - de maldizerem o general Santa Cruz, e sn 
seu retrato apunhalado pelos estudantes do Colégio 
Nacional." (151) 

6 

Com a morte de Portales, que nos primeiros dias 
de agôsto j á se sabia em .Lima, a opinião geral nesta 
cidade firmou-se no sentido de que aquele acontecimeu
to, nas circunstâncias em que ocorrera, frustrara a in
tentada invasão chilena. Ponte pensava dêsse mesmo 
modo e assim opinava : "Ainda que de Chile se diga 
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que continuam os aprestos da expedição, ninguém crê 
que ela se verifique, faltando-lhe o único indivíduo ca
paz de dar-lhe o impulso, e depois de perder a fôrçft 
física e moral." (152) 

Contudo, corriam com insistência as notícias de 
que no Chile prosseguiam os preparativos para a expe
dição. A 27 de agôsto, chegara a ele que ela não tar
daria muito. Porém, para Ponte, que se arraigara na 
sua ·primeira opinião, tais notícias não passavam de 
boatos. Ainda a 15 de setembro afirmava: "CoH
tinuam a anunciar a vinda ·da expedição do Chile, mas 
eu persisto na persuasão de que não vem." Outros, 
porém, não pensavam assim e já sentiam derruído o 
poder de Santa Cruz. Um dêlcs, o vice-presidente 
Calvo, homon de confiança do Protetor, na suposição 
de que êstc já se achasse irremediàvelmente perdido, 
comprometera-se com os inimigos do marechal. Pon
te, ao menos, escreveu: "Calvo, por debilidade, me
do c talvez persuasão de que Santa Cruz estava já 
às mãos com os chilenos e perdido, acaba de ser ins
trumento dos dcscontcntfs, dando passos qHe o fazem 
suspei~ ao Protetor, que o elevou aos empregos que 
tem desfrutado." (153) 

Pôsto que indecisa, a .situação de Santa Cruz es
tava longe de ser .desesperadora. Era um político 
cheio de recursos, hábil e enérgico, sabendo no momen
to oportuno reagir, sem, no entanto, se exceder. Além 
do mais conservava ainda intactas as suas- t.t:opas. Pon
te Ribeiro era o primeiro a reconhecer-lhe esta vanta
gem. "O que lhe vale - dizia êle - é a ·boa disci
plina e moralidade do exército e sobretudo estar co
mandado por chefes estrangeiros, que não tem o que 
ambicionar, e cujo bem estar depende dêle; tais são o 
alemão Brawn, o irlandês ó Conor, o inglês Miller, e 
outros." As probabilidades quase tôdas eram, favorá-
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veis a Santa Cruz, na luta que ia empreender contra 
·os chilenos, pois o único meio que via Pbnte de o der
ribarem os desconteptes era se conseguissem "revoltar 
contra êles as suas próprias tropas". 

Só em fins de setembro foi que se desencantou a 
tão falada expedição. No dia 24 de outubro, Ponte 
anunciava: "A ·expedição chegou finalmente a estas 
costas do dia 24 de setembro; e desembarcando junto 
de Islay, se dirigiu a Arequipa, que foi abandonada 
por ordem do .govêrno protetora!, e entrou ali a 14 dt• 
corrente." 

O movimento subterrâneo contra Santa Cruz re
crudesce depois da invasão, tanto na Bofívia, onde 
"continua a manifestar-se o espírito revolucionário", 
quanto no Peru, onde já se fala claramente contra o 
conquistador. Santa Cruz, porém, em poucos lances, 
domina inteiramente a situação; aquieta o desassossêgo 
na Bolívia; mantém o Peru subjugado; investe contra 
a expedição chilena, e a envolve com suas tropas de
pois de poucos movimentos. Não quis, todavia, Santa 
Cruz desbaratar completamente o inimigo, como era de 
supor o pudesse fazer, talvez por não confiar muito na 
sua vanguarda. Preferiu ajustar com o almirante 
Blanco Escalada, chefe da expeúit:ão, o t~tado de 
Paucaparta, em .17 de novembro de 1837, que deixava 
a porta aberta à nova invasão. (154) 

CAPÍTULO VII 

SOLUÇÃO DE UM PROBLEMA 

1 

É bem possível que Santa Cruz tivesse dado ouvi
dos à traca forjada contra o Imp~rio, em 1834, pelo 
miliistrq uruguáio D, Lucas J. ()bes. Pretendera. êste 
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a reunião de todos os estados limítrofes com o Brasil, 
a fim de o oD?igar a demarcar as fronteiras, de confor
midade com o Tratado d~ Santo Ildefonso. Mas, pro
vàvelmente por falta de comezinho estudo introspec
tivo, não vira o político oriental, o que se evidenciava 
então a qualquer um menos atilado, que as tricas exis
tentes entre aqueles mesmos estados eram mais vitais 
para êles, e prementes, que as remotas questões de li
mites com o Império. 

Parece-me que Santa Cruz, inteligente e hábil co
mo era, e com ambições voltadas em outro sentido bem 
diferente do que lhe indicava o ministro Obes, viu, 
logo depois de se despedir de D. Francisco Muiloz, o 
agente uruguáio que fôra a Chuquisaca insuflar a tra
ça, que muito melhor seria para os planos, que êle, 
Santa Cruz, engendrara, ter o Império por neutro ou, 
mesmo, aliado, nas lutas que ia empreender, do que' 
por inimigo. Por isso, presumo eu, não julgou Santa 
Cruz de boa política modificar a orientação que impri
mira à missão boliviana no Rio d~ Janeiro;· no tocan
te aos limites. Basta um ligeiro e8côrço das ativida~ 
des do representante de Santa Cn1z no Brasil, para 
afastar a hipótese fantasc6pica, já aventada, de se re
fletir na missão do general Armaza o esguelhado pla
no urdido por Lucas Obes. (155) 

O general D. Mariano Armaza, encarregado de ne
gócios e cônsul geral da República da Bolívia. junto 
ao govêrno de S. M. o Imperador do Brasil, desde 8 
de julho de 1834, comunicava a sua chegada a côrte, 
ao ministro dos estrangeiros Aureliano de Souza. (156) 
E mal se instalara o general no Rio de Janeiro, qué re
cebeu do Dr. Lucas Obes, datada de 14 de julho de 
1834, uma exposição do plano que arquitetara contra 
o Império. Respondeu-lhe o representante boliviano, 
em 4 de a~ôsto, que i&. pedir instruções ~?ôbre assllnto 
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a se~ govêrno. (157) Se pediu instruções, não sei. O cer-
. to é que a 14 de outubro voltou Armaza a falar ao mi
nistro braSileiro, declarando que o principal objeto de 
sua missão era o de promover junto ao govêrno imperial 
a celebrações de dois tratados, sendo um de limites e 
outro de amizade e comércio. "Deseoso - afirmava· o 
diplomata boliviano _: el Gobierno dei infrascrito de 
estrechar las relaciones que unen à la Republica de Bo
lívia con el Imperio del Brasil, y persuadido de que 
el vínculo mas fuerte, y la base mas s6lida de una ver
dadera amistad entre las naciones son los tratados pú
blicos, encargó al que subscribe las negociaciones de 
los que deja indicados; y en cumplimiento de tan jus
tos deseos." E terminava Armaza esta nota, solicitan
do do ministro uma audiência, para a realização da 
primeira conferência sôbre os tratados. (158) 

Longe, portanto, de a missão do general se ter ini
ciado com o pretendido ultimatum ao Brasil, para 
que êste aceitasse os limites de 1777, iniciou-se de ma
neira amistosa, por livre e espontânea vontade do go
vêrno boliviano, e com o fim declarado de estreitar as 
relações entre os dois países. É de notar ainda que 
Armaza não esperou resposta alguma às instruções pe
didas, se é que pediu, a respeito da arquitetada liga, 
pois a sua resposta ao Dr. Lucas é de 14 de agôsto de 
1834 e a sua proposta ao ministro brasileiro é de 14 
de outubro do mesmo ano de 1834. (159) · 

Possivelmente se realizou a conferência solicitada 
pelo general boliviano, em fins dêste mesmo mês de 
outubro, visto que a 5 de novembro remetia êle ao mi
nistro brasileiro os projetos para os dois tratados. (160) 
No tocante aos limites, pôsto que ofereceSse em prin
cípio a ratificação e revalidação do tratado de 1777, 
modificava em parte os seus bons propósitos, fazendo 
correr a linha. divisória entre os dois países pela mar-
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gem direita do rio Paraguái, a 22 graus de latitude 
sul, no rio Barrique, fronteiro ao Árpa, até a emboca
dura de Jauru; daí seguia pelo Jauru e Aguapeí até 
a serra de Aguapeí, onde se encontravam as cabeceiras 
do rio Alegre, continuando por êste rio até o Guaporé. 
(161) l!lstes pontos não :foram indicados pelo boliviano 
porque se achassem ou não consignados no trátado de 
1777. É provável que se não desse ao trabalho de averi
guar o passado, de vez que a comprovação que trazia em 
defesa do projetô de limites se reduzia a um mapa ameri
cano, recentemente publicado, para o qual pretendia 
Armaza fôros de infabilidade na matéria. As.~im, em 
sua nota de 5 de novembro, não defendeu os limites in
dicados no projeto com o Tratado de Santo Idelfon
so, mas pretendeu o reconhecimento do mapa america
no por desempatador da contenda. E ·para isso dava, 
entre outras razões, "la de separar con colores dife
rentes la estension y limites, ciertos ó existimados, de 
todos los nuevos Estados ... " (100) 

Depois da apresentação dos projetos, permaneceu 
ainda na côrte por mais de um ano a missão -boliviana, 
chefiada pelo general. Teve, portanto, tempo de so
bra para receber a resposta. ao pedido de instruções 
sôbre o .plano de Lucas Obes, ou ordens de Santa Cruz 
a êsse mesmo respeito. Estas ordens o ministro Cal
vo garantira a D. FraP,cisco Mu.Noz que havia expedi
do ·ao agente boliviano no Brasil. (163) Se recebeu Ar
maza tais instruções· ou ordens, não as cumpriu, pois 
nem uma só palavra escreveu, no sentido de modificar o 
projeto apresentado, até o fim das negociações, ocor-. 
rido em dezembro de 1835. Em conferência realiza
da com o diplomata boliviano, o ministro brasileiro Al
ves Branco declarou-lhe então que o govêrno imperial 
não podia prosseguir na discussão do tratado de li
:tnites. (164) Um mês depois, janeiro de 18361 retira,va,-s~· 
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D. Mariano Armaza do Rio de Janeiro, onde, durante o 
tempo que estivera, conseguira captar a estima e consi
deração daqueles que o conheceram. (165) 

Fôra a missão boliviana de 1834 a 36, em relação 
ao Brasil, inteiramente amistosa. Entendera-se o sen 
chefe perfeitamente bem com os brasileiros. E se não 
conseguiu os tratados solicitados, foi sõmente porque 
os políticos brasileiros não eràm tão ingênuos como se 
supunha, a ponto de aceitarem um tratado nas condi
ções propostas e fundado em razões infantís. Porém, 
nelllj uma s6 palavra proferiu o general Almaza, de que 
se pudesse inferir tratar-se de um 1.Utim~to ao Império, 
à guisa de advertência: ou aceita o tratado de 1777 
"Ou morre. Nem mesmo o general se fundou no reve
lho tratado para defender o seu projeto, senão no ma
pa americano. O contrário do que pretendera o Dr. 
Lucas Obes foi justamente o que aconteceu então, 
porque se o pensamento de Santa Cruz .fôsse o de se 
ligar aos vizinhos do Império, para lhe impor os limi
tes de 1777, outro teria sido o seu procedimento no to
cante a terrenos, que não pertenceram nunca á Bolí
via, mas sempre a um daqueles vizinhos do Império, 
parte tão interessada na liga ou, ao menos, com tanto 
direito à herança espanhola quanto o Uruguái e a Bo
lívia. Os limites, no entanto, partindo do ponto indi
cado pelo general Armaza, a 22° de latitude sul, na 
margem aireita do rio Paraguái, absorviam um tre
cho pertencente à República do Paraguái; tal seja 
aquele em que se construiu o forte dos espanhóis Bor
bon, chamado então Olimpo, que fôra sempre de juris
dição paraguáia, desde sua fundação, e onde os boli
vianos nunca estiveram. (166) 

O govêrno imperial não quis discutir o assunto, pe
lo meSmo motivo alegado em, 1826' ao representante pe
ruano Cáceres, isto é, por não possuir ainda os dados 
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necessários ao estudo das questões de limites. Mas o 
que o Dr. Lucas J. Obes não sabia e talvez o decepcio
nasse_ se o soubesse, e mais ainda aos que estudaram 
êste pll!lio da nossa ·história, inculcando ao govêrno 
imperial em 1834 um pensamento político que não ti
nha então e só alguns anos depois o teria, é que os di
rigentes brasileiros, aquela época, consideravam váli
do o Trataao de Santo Idelfonso. 

2 

A questão de limites com a Bolívia voltou à bai
la pouco depois, por fôrça da intromissão de um tal 
D. Sebastião Ramos, que obtivera a concessão de ter
ras do govêrno boliviano em território brasileiro. Res
suscitou-a em 1836 José Antônio Pimenta Bueno (1\'[ar
quês de São Vicente), quando na presidência de Ma
to-Grosso, não só escrevendo sôbre os limites da pro
víncia interessante trabalho, senão também endere
çandó ao niinistro dos negócios estrangeiros longo ·ofí
cio a respeito dos últimos acontecimentos ocorridos na 
fronteira. Nesse ofício de 6 de setembro, contava Pi
menta Bueno as façanhas de Ramos do seguinte modo: 
"Presumo que muito pode concorrer para isso um te
nente-coronel espanhol Sebastião Ramos, que outrora 
foi governador realista de Chiquitos. Êste homem de 
carácter traidor e inquieto, em 1825, entregou a pro
víncia de Chiquitos ao govêrno ~lato-Grosso, para que 
fizesse parte do Brasil i foram tropas de· Mato-Grosso 
fazer a ocupação de Chiquitos, êle realizou a entrega, 
e quando as tropas dali regressaram em consequênda 
de medidas ulteriores, e enérgica reprovação do govêr
no imperial, acompanhou as ditas tropas, saqueando as 
igrejas e gado da província, parte do qual foi restituí
do por motivo de reclamação i conservou-se em Mato-
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Grosso até êstes últimos tempos, em que recebeu per
dão de seu govêrno, com quem havia procurado entre
ter correspondência e agradar por todos os meios ... 
- Êsse mesmo indivíduo pretende estabelecer-se jun
to à Larga da Nação, na embocadura do Rio J auru, 
com manifesto prejuízo da Fazenda brasileira de Cais
sara, de _cujo gado se pode aproveitar; convida cida
dãos brasileiros para que vão estabelecer-se em terre
nos vizinhos dêsse ponto, e tem o ardil de fazer cons
tar isto ao govêrno desta Província, demandando a sua 
aprovação sem dúvida para que a todo o tempo o go
vêrno de Chiquitos possa alegar que está na posse não 
questionada dêsse território." ( 167) 

A êste ofício de Pimenta Bueno, respondeu em 
15 de dezembro de 1836, Gustavo Adolfo de_Aguilar 
Pantoja, substituto de Limpo de Abreu no ministério 
dos negócios estrangeiros. Depois de várias conside
rações sôbre as ocorrências refericias pelo presidente, 
participava-lhe o ministro que o govêrno imperial es
tava resolvido "a entrar com brevidade no ajuste de 
um tratado definitivo de limites baseado no de 1777, 
.para de uma vez se concluírem contestações desagra
dáveis." E rematava a comunicação dizendo que se 
não esquecera de incluir nas instruções do encarrega
do de negócios na Bolívia a questão de limites. (168) 

Não se contentou Pantoja com o que acabara de 
escrever ao presidente de M.a!o-Grosso. A gravidade 
dos acontecimentos fê-lo dirigir-se ao próprio ministro 
das relações esteriores da Bolívia, no mesmo dia 15 de 
dezembro. Em primeiro lugar rememorava a propos
ta do general Armaza, desculpando o fato de n_ão se 
tratar então o assunto pela falta absoluta de esclare
cimentos. Mas acrescentava que o governo imperial 
julgava agora oportuna a acasiã.o para se concluir o 
ajuste proposto, tanto que, para êste fim, expedira 
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ordens ao seu encarregado de negócios. E, ainda que 
declarasse Pantoja, reportando-se ao tratado de 1 de 
outubro de 1777, "que é o que está em vigor, servindo
lhe de base o uti possidetis. daquela élpoc~", dizia tam
bém que o local em que se reunissem os plenipotenciá
rios para a assinatura do tratado, devia ser de prefe
rência "em um ponto da fronteira", onde "à vista de 
observações topográficas e dos documentos que com
provam a atualidade da posse, possam terminantemen
te decidir a questão de tanta monta." Ao terminar a 
nota, pedia Pantoja que se lhe contestasse a proposta 
e expedisse o govêrno boliviano ordens às autoridades 
de fronteiras "para qlle não deem o menor passo, quo 
infringir ·possa o "statu-quo" das possessões das duas 
nações, que sem dúvida acarretaria a perturbação da 
paz felizmente existente." (169) 

A resposta boliviana à proposta brasileira foi as
sinada pelo ministro das relações exteriores, José Iná
cio San-Jines. Dizia êle, de início, que o seu govêrno 
desejava também celebrar com o do Brasil um trata
do de paz e de limites. E, quanto a êste último, fa
zia as seguihtes declarações: "pera deseando consul
tar todos los médios qu.e puedan conducir ai acierto 
en este importante negocio, cree el Gobierno dei in
frascrito que como una operación preliminar y pre
paratoria, seria conveniente establecer una comisión 
de indivíduos nombrados por ambos Gobi"ernos, quie
nes examinando personalmente y de consuno el terri
torio de la frontera expedicsen un informe detallado 
para que con este documento se pudiese por ambas 
partes arreglar mejor las instrucciones de los pleni
potenciários ... " 

A operação preliminar indicada pelo ministro bo
liviano nã.o estava muito longe da pretensão de Pan
toja, a inculcar um ponto próximo da fronteira para 
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a reunião dos negociadores. Outrossim coincidia a 
opinião de San-Jines com a de Pantoja, qu~ntõ ao 
"siatu-quo" dos estabelecimentos existentes nos terre
nos litigiosos, pois atendia ao que êste llie solicitara no 
final de sua nota. "Eu cuand() â las posesiones que 
los subditos de ambos naciones tienen en la frontera 
- dizia ainda San-Jines - el Gobierno de Bolívia le 
·parece justo que se conserve rigurosamente el "statu
quo"; serviendo de base el tratado preliminar de 
1777, que halla vigente. En consequencia se ha ré
suelto expedir imediatamente los órdenes mas termi
nantes, para que las Autoridades de aquel territorio 
no permitan se haiga variacion alguna hasta la cele
bración dei tratado. Adernas se dirige por separado 
un órden al Prefecro de Santa Cruz con una copia 
del preliminar de 1777." (170) 

Assim, em linhas gerais, os dois ministrosesta
vam inteiramente ,Pe acôrdo: reconheciam ambos a vi
gência do tratado de Santo Ildefonso e assentiam em 
não alterar o "statu-quo" dos estabelecimentos exis
tentes na fronteira, ao menos, até a celebração ~ tra
tado. Com essas duas premissas, tidas por verdadei
ras, é que Ponte Ribeiro. tem agora de encaminhar a 
questão, muito embora, em agôsto de 1836, nas véspe
ras de partir do Rio de Janeiro, já houvesse escrito, 
em uns apontamentos sôbre as demarcações de limit!)s, 
que a guerra declarada por Espanha a Portugal, em 
1801, "anulou o Tratado Preliminar de bimites de 1° 
de outubro de 1777." (171) Fôra êste, aliás, o pensamen
to que prevalecera logo depois do Tratado de Paz de 
Badajoz, quando o Marquês de Sobremonte reclamara 
o r estabe'Iecimento da linha divisória do Tratado de 
Santo Ildefonso, respondendo-se-lhe então, que ficaram 
rotos · os tratados anteriores e que o estado, em que se 
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achavam as coisas no momento de paz, devia passar 
por legítimo. (172) 

Ponte Ribeiro pr-t.tendeu logo no início de sua 
missãó, resolver imediatamente o assunto, uma vez que 
os dois governos tinham declarado pontos de vista 
idênticos sôbre as bases para a negociação do tratado 
de limites. Mas reéonheceu pouco depois a impossi
bilidade de prosseguir as negociações, enquanto perdu
rasse na Bolívia a espectativa de uma guerra, que 
absorvia completamente a atenção dos seus dirigentes. 
O momento não era, assim, oportuno à discussão de 
limites. · 

8 

Reconhecendo a boa vontade do govêrno · bolivia
no, Ponte Ribeiro tentou assegurar em têrmos mais po
sitivos as declarações de San-Jines, não muito explí
citas quanto ao ca.c;o particular de D. Sebastião Ramos. 
Ainda em La Paz, nos primeiro dias de Abril de 1837, 
aproveitando-se da boa acolhida que tivera por parte 
do Presidente, provocou Ponte a conf\rmação escri: 
ta do que lhe dissera verbalmente o ministro bolivia~ 
no acêrca das concessões feitas a Sebastião Ramos. Di
rigiu-lhe esta segunda nota sôbre limites D. Mariano 
Enrique Calvo, que passara a ocupar o cargo de secre
tário geral. Ponte Ribeiro, referindo-se a essa fas~ 
de suas negociações, avisava o ministro brasileiro do 
seguinte: "não podendo conseguir que tratem agora 
dêste negócio, não por falta de vontade, m;1s sim por 
mui ocupados com os preparativos de guerra para. de
fender-se dos chilenos e argentinos, dirigi a Nota N. 22 
repetindo as reclamações e protestando em bons têrll).O~ 
contra os novos estabelecimentos na fronteira, e parti
cularmente o de Sebastião Ramos na boca do Jauru. A 
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cópia N. 23 ratifica quanto se me disse verbalmente, 
isto é, que serão anuladas tôdas as inovações em ques
tão." ( 173) 

.De fato ratificava o ministro Calvo, na sua nota 
datada de La Paz, em 8 de abril de 1837, o que disse
ra a Ponte. "El Sor. Encargado de Negocios - afir
mava êle - debe persuadirse tambien de que el Go
bierno de Bolívia cumplirá con lealdad todo aquelo 
que el infrascrito lo ha ofrecido verbalmente; y que se 
halla contenido en la nota que se le dirigió en 15 mar
zo bajo el :N. 10; es decir que por lo que hace á la 
posesión dada á Sebastian Ramos se observará estri• 
tamente el statu-quo, anulandose csto y todos actos 
que seen contrarios al tratado preliminar ajustado em 
1777." (174) 

Assim, antes de. deixar a Bolívia, conseguira o 
diplomata brasileiro desobrig·ar-se do ponto principal, 
que se lhe incumbira, fazendo com que se anulassem 
as concessqes a Sebastião Ramos. Em 27 de agôsto, 
já em Lima, resumindo as suas atividades naquela 
república, discriminava a parte referente aos limites 
nestas palavras: "Havendo prometido que seria con
servado o 'lljti possidetis e statu-quo garantido pelo 
Tratado de 1777; que. não se dariam sesmarias na, fron
teira até a conclussão do tratado de limites, e que se
riam anu,adas as abusivas, nome-adamente a de D. 
Sebastião Ramos ... creio, torno a repetir, ter feito 
quanto está em meu alcance." (175) 

Por pouco tempo, no entanto, considerou-se válido 
o Tratado de Santo Idelfonso, tanto na Bolívia quan
to nó Brasil. Menos de um ano depois, a opinião dos 
dirigentes bolivianos passou de um flxtremo ao outro, 
inesperadamente. Solicitando Ponte Ribeiro, fundado 
naquele tratado, a entrega de vários presos, .fugidos 
de Mato-Grosso, às autoridades brasileiras, respondeu-
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lhe o ministro André Maria Torrico, aquele mesmo que 
lhe enviara o diploma de comendador da Legião de 
H.onra: "El infrascrito debe representar al Sr. En
cargado de N egocios á quien se dirije, que los enun
ciados tratados no existen en los archivos de su Gobi
erno; que Bolivia jamás les h a dado el reconocimien
to solemne que debia preceder para ligaria á su cum
plimiento despues de la tranformación de los territo
rios que antes formaban pãrte de las potencias que 
los celebraron." 

A esta nota, seguiu-se outra, de 26 de dezembro 
de 1838, em que Torrico replicava a contestação que 
lhe dera Ponte Ribeiro à nota anterior. Junto a. esta 
segunda nota de Torrico, remetia-se cópia, devidamen
te autenticada, de um despacho do ministro J ~ Iná
cio San-Jines (o mesmo que assinara o ofício de 15 
de março de 1837) ao Prefeito de Santa Cruz, no qual 
declarava, desdizendo-se do que então afirmara: "que 
no habiendose celebrado tratado alguno positivo en
tre Bolívia y el Emperio dei Brasil, ni podiendó consi
derarse subsistente el de 1777, celebrado entre los so
beranos de Espana y Portugal. .. " (116) O tratado, 
que se considerara ainda em vigor -em 1837, no ano se-
guinte já não subsistia. ,.. 

• Não fôra de todo um mal esta saída dos ministros 
bolivianos. Ao menos não desagradou o Dr. Duarte. 
Ao contrário, aproveitou-se dela justamente para de
monstrar ao govêrno imperial a necessidade de se acei
tar aquela negativa dos bolivianos, em não considerar 
válido o tratado de 1777, por vantajosa ao Império, c 
tratou de encontrar outra base em que melhor se as
sentassem as pretensões brasileiras. Os passos que ha
via dado, desde que chegara a Chuquisaca, para a so
luçãO do assunto, reputou-os êle como preliminares a 
sondar o terreno e "conhecer com que devemos contar." 
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Só então é que estudou detidamente a questão, pro
curando um· meio de resolvê-la pràticamente, como se 
vê do seguinte trecho de carta que escreveu a Pi
menta Bueno, em 11 de novembro de 1837, agradecen
q.o os trabalhos, que ·êste lhe remetera, sôbre os limites 
de Mato-Grosso: "As sublimes reflexões e idéias ,po
líticas - escrevia Ponte - que V. Exa. desenvolve 
na sua Memória e Ofícios, são para mim de grande 
socorro nesta Missão, e podem ser de maior transcen
dência se forem· atendidas pelo govêrno imperial. .. 
- Não tenho nesta Legação mais trataaos -do que o 
de 1777; mas é de crer que em breve seja habilitado 
pela Secretaria de Estado com cópias dos de 1750 e 
1761; assim como mapas necessários para apoiar e de
fender questões com acêrto." ( 177) 

Os mapas, êle os havia deixado, copiados dos exis
tentes no Rio de Janeiro, na secretaria de estado, pa
ra que os remetessem com mais segurança por via ma
rítima. Porém, como os não mandassem, Ponte lem.
brava-os ao ministro, pedindo-lhe providenciasse a re
messa, pois eram essenciais para melhor se enfronhar 
nas sublimes reflexões de Pimenta Bueno. A opinião dês
te ilustre escritor era, entretanto, a de que o tratado 
de 1777 ainda vigorava. Por isso, orientara a sua 
memória no sentido de se contornar, com cerrada dia
lética, todo o mal que no mesmo tratado €XÍstisse con
tra o Brasil, e de neutralizar a argumentação capciosa 
de Azara. 

Ainda que muito admirasse a Pimenta Bueno, o 
Dr. Duarte nã'o se convenceu muito da opinião, que 
êle emitira na memória, a respeito da validade do tra
tado. Aos poucos, afastou-se da opinião do futuro 
Marquês de São Vicente, até se fixar definitivamente 
no uti possidetis. Neste particular, foram ·as'" próprios 
bolivianos que foneceram a Ponte Ribeiro a idéia: re-
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jeitou também o tratado e substituiu os rios e as ser
ras indicadas nos seus Artigos 9°, 10°, pela posse. Em 
24 de maio de 1838, logo depois da primeira rejeição 
do tratado, por parte de San-Jines, solicitando instru: 
ções ao ministros dos negócios estrangeiros, já dizia 
êle : "sôbre tudo se devo insistir em considerar válidos 
e obrigatórios os antigos tratados, ou consentir na sua 
negativa, ·para dessa forma se livrar o Brasil-dos ale
gados limites, e prevalecer-se do uti possidetis." (178) 

Era esta, ao menos· do que me foi possível averi
guar, a .primeira vez que se inculcava oficialmente no 
Império o uti possidetis como base para a fixação dos li
mites, em contraposição ao caduco tratado preliminar. 

4 

Por algum tempo paralisou-se a questão de limites. 
Outras, no entanto, sem a importância daquela, aparece
ram, dando ao encarregado ~e negócios o ensejo pax:a 
se distrair, não só enquanto as discutia, senãó também 
descr·evendo-as minuciosamente na sua correspondência 
ao ministro. Uma delas é digna de nota, tal o impre
visto da história. Das .prisões de Mato Grosso fugiram 
17 criminosos, que se achavam "com grilheta, por cri
mes cometidos durante a revolução de 1834". Em junho 
de 1837, chegaram armados a Sant 'Ana de Chiquitos, 
na Bolívia, onde entregaram as armas ao governador. 
Como se opusesse êste à permanência dos prófugos na
f!Uela província e pretendesse entregá-los às autorida
des brasileiras, o chefe do bando não teve dúvida de 
pedir proteção ao representante do Império, contra o 
ato do governador boliviano, em representação reme
tida pelo correio. Nesta r .presentação nada mais fa~ 
ziam os presos fugidos do que confessarem os próprios 
crimes. ·Ponte Ribeiro, contando o caso ao ministro 
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brasileiro, terminava assim: "Em lugar de responder
lhe, escrevi ao Vice-Presidente de Bolívia, louvando o 
procedimento do Governador de Sant 'Ana de Chiquitos · 
em observância das providências que representei na 
minhaonota de 11 de março; e instando por que êste 
exemplo seja seguido, particularmente com· facinorosos 
como êstes, segundo a sua pr6pria confissão e documen
tos." (179) 

O certo é que o govêrno boliviano, que, no começo 
da questão, pretendia não entregar os 17 fugitivos, 
depois da representação documentada, modificou, em 
parte, o seu ponto de vista1 entregando-os como "una 
prueba mas de su condescendencia con S. M. el Em
peraclor dei Brasil". (180) 

Outro caso, ocorrido mais ou menos na mesma 
oc~ião, merece também contado, porque é dêsses que 
retratam certas feições da épuca. O próprio marechal 
Santa Cruz, por intermédio do seu secretário geral Ma
nuel de la Cruz Mendes, inter.pe}ou certa vez Ponte 
Ribeiro a respeito de uma notícia, que lera em jornal 
de Buenos-Aires, na qual se dizia que o cônsul brasi
leiro nesta última cidade concorrera com a quantia de 
10 pesos, para a guerra que o Restaurador das Leis do 
Rio da Prata movia contra o Restaurador dos Andes. 
-Era, pois, uma .guerra entre restauradores e, por isso, 
os dez pesos do brasileiro não estavam muito de acôrdo 
com a neutralidade do Império. 

De fato aquele cônsul, em determinado espetáculo 
da Companhia Dramática do Teatro de Buenos-Aires, 
cujo produto se destinava a despesas de guerra contra 
a Bolívia, 'Pagara o preço do camarote em dôbro, o que 
fazia supor tratar-se de um auxílio dado especialmente 
para a guerra. Ponte Ribeiro, no entanto, em extensa 
nota dirigida ao secretário do Protetor, esclarece o pro
cedimento do funcionário brasileiro em Buenos-Aires. 
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E é interessante a explicação, porque se reporta a u~ 
costume da época, de se transformar o camarote em 
complemento da casa do seu possuidor, mobiliado com 
os seus próprios trastes e inteiramente a seu gôsto. As
sim, exculpava Ponte o ato praticado pelo cô~ul: "é 
constante, e de ciência certa para o abaixo assinado 
que aquele cônsul tem tido sempre no sobredito teatro 
um camarote efetivo, com mobília própria, e que para 
não ser ocupado por outrem acostuma pagar dobrado 
por tôdas as funções extraordinárias, para evitar ques
tões nem prejudicar os beneficiados." Por êste motivo, 
ou seja, para evitar que outros usassem os seus trastes, 
é que o cônsul concorrera para o esfôrço de guerra 
contra o Protetor. Positivamente, Santa Cruz não dei
xava de ter razão ao estranhar semelhante fatG. (181) 

Parte importante da correspondência de Ponté Ri
beiro, como da maioria dos diplomatas do Império, 
constituía-se de tôda sorte de notícias, muitas vezes,. de 
lugares mais ou menos distantes daqueles em que se 
encontravam. ~ que as informações obtidas dependiam 
muito das pessoas que as forneciam, e, também, da 
predileção do diplomata por certas questões debatidas 
então. 

A questão do México com os Estados-Unidos foi 
das que mais empolgaram o Dr. Duarte, desde os tem
pos da pulmonia em Filadélfia e dos enfartos dos gan
glios naquela república. Por· outro lado, 'em Lima, 
uma das personagens importantes, a quem se ligóu mais 
intimamente, foi o ministro mexicano D. Juan de Dios 
Cãfiedo, aquele mesmo que, em 1834, em razão do seu 
estado valetudinário, não pudera vir ao Rio de Janeiro. 
Esta intimidade e aquela predileção explicam os as
suntos mexicanos, que, de vez em quando, aparecem 
na correspondência de Ponte Ribeiro. Em setembro de 
1837, por -exempl~, noticiava êle: "Consta-me que nas 
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Califórnias se vai generalizando o espírito da revolta; e 
trat~m de fazer o mesmo que em Texas. Dizem que os 
Norte-Americanos fomentam mais esta rebelião para se
pará-los da família mexicana e realizar o 'Premeditado 
projeto de ligar as suas possessões desde o Golfo :Me
xicano até o da Califórnia, consolidando assim o seu 
império nos dois mares Atlântico e Pacífico." {182) 

CAPÍTULO VIII 

UM MUNDO EM EBULIÇÃO 

1 

Os acontecimentos políticos prosseguiam rápidos no 
Peru. O govêmo chileno, ao ter conhecimento do trata
do de Paucwparta, rejeitou-o imediatamente e reiniciou 
as hostilidades. O navio que levou a Arica a impugna
ção do tratado, no mesmo dia em que fez a entrega, 
atacou as embarcações peruanas, que se achavam em 
lslay. Tornaram-se cada vez mais difíceis as comuni
cações por via marítima. Pouco depois, a embarcação 
em que viajava o general Baliviali, do Peru para a 
Bolívia, onde o chamava Santa Cruz, foi aprisionada 
por uma corveta chilena. Deu-se o combate, que Bali
vian fez cessar, "por ver sua mulher em perigo de 
vida e grávida." 

Ponte Ribeiro comunicava a 18 de fevereiro de 1838 : 
"Chile parece não haver desistido do plano de invasão. •e. 
E, linhas adiante, comentava a situação do Protetor, 
dêste jeito: "Em meu fraco entender, Santa Cruz está 
em vérperas de cair; e se tal sucede será feliz se con
seguir escapar eoiQ. vida para ir desterrar-se longe de 
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sua .pátria. Nesse caso, assaz provável, muitas desgra
ças haverá em Bolívia, em razão de serem seus habi
tantes naturalmente brutais e rancorosos contra - os 
brancos e estrangeiros; só o mêdo os pode conter; c 
como não há ali homens que sejam conhecidos além 
de sua povoação, ou província, nenhum poderá enfren
tar a anarquia." (183) 

Al-ém de hostilizado pelos navios chilenos, .Santa 
Cruz tem agora a fronteira de Tarija ameaçada pelo 
general Rosas, que, desde 19 de maio de 1837, lhe 
declarara guerra, como sempre soía fazer em circuns
tâncias tais, espalhafatosamente. Depois de bem esca
bichar os motivos, que o levaram àquela declara«,:ão, 
enfileirou-os todos em longo manifesto. Neste do
cumento até o plano de Lucas Obes, determinante da 
missão Mu:iíoz à Bolívia, figurou, como novidade; clas
sificando-o Rosas de anárquico e próprio para despertar 
antipatias entre povos vizinhos. Santa Cruz respondeu 
às acusações de Rosas em contra-manifesto datado de 
17 de agôsto de 1837, no qual aceitava a guerra, que 
lhe declarava o Ditador, mas, em parte, retificàva as 
acusações que êste .lhe imputara. (184) 

Foi, porém, de inaudita i1;1felicidade o Hertji do 
Deserto, na intentada invasão à Bolívia. Já a 21 de 
novembro, narrava Ponte Ribeiro o seguinte fato que 
comprova a fraqueza militar do ditador argentino: Os 
governadores de Tucumã, Salta e J ujuí combinaram a 
organização de um exército, especialmente destinado à 
invasão. Para isso o último dos três enviou vários ofi
ciais às povoações fronteiras, a fim de obter recrutas. 
Insurgiram-se os habitantes daqueles lugares; prende
ram os oficiais, e os remeteram amarrados ao general 
boliviano do outro lado da fronteira. "Êste (o general) 
- refere-se Ponte já ao final da história - contando 
com a boa disposição dos povos, mandou uma Divisão 
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de 300 homens invadir o território argentino por 30 
~éguas para surpreender a vanguarda inimiga, forte de 
900: os invasores foram surpreendidos antes de chegar 
ao ponto . do seu· destino; e deveram à boa disciplina 
e valor de alguns oficiais, nãô só evitar a derrota, mas 
ainda sere:nt vencedores.'' ( 185) 

Em maio de 1838, a guerra com a Argentina es
tava virtualmente. liquidada, segundo notícias da Bolí
via. Santa Cruz, que estivera ná fronteira, já havia 
regressado e se encontrava em Arequipa. No dia 24 
de junho, em Mpntenegro, o general' Brawn fazia sos
segar os arreganhos de Rosas, definitivamente. (186) 
f!JstJ final e as consequências advindas da guerra com 
a Bolívia, contrastavam com a ambição e empáfia elo 
Grande Americano ao iniciar a campanha. Assim é 
que os verdadeiros fins, a que se destinava a guerra, 
não eram os declarados no manifesto, senão aqueles 
que indicara Rosas em carta a !barra e aos governado
res de Tucumã e Salta, tais como a anexação das pro
víncias de Chichas e Tarija e, se possível, fazer com 
que Tupiza e Santiago de Cotagaita ficassem também 
em território da Confederação Argentina. Para isso 
pretendia Rosas que a incursão dos argentinos se t>s
palhasse " por todo el território boliviano, sublevando o 
asustando a los indios." ( 187) 

2 

Os chilenos preparavam-se com mais decisão pllra 
a nova investida. Nos primeiros dias de março, con
tava-se como certo em Lima o reaparecimento da ex
pedição. Porém era opinião geral que o resultado 
desta segunda investida seria o mesmo da anterior, a 
não ser que as forças bolivianas se rebelassem contra o 
seu chefe ou então o atraiçoassem. A 11 de abril es-
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crevia Ponte Ribeiro: "segundo notícias de Chile, devia 
sair dali em poucos dias nova expedição contra o Peru .. , 
(188) 

Os poucos dias, no entanto, dilatam-se por mais al~ 
gum tempo. Só cinco meses depois é que aparece a 
nova expedição. Mas, ao chegar, desencadeia os acon
tecimentos, que se seguem rápida e atabalhoadamente, 
a partir de agôsto de 1838. A custo descreve 1:>onte 
Ribeiro esta nova série de emburilhadas. E, como sem
pre fazia em tais ocasiões, não perde de vista os prin
cipais figurantes. Iniciou-se o .final da tragédia com 
o golpe do general Orbegoso contra o domínio boliviano, 
que êle incsmo promovera. "O general Orbegoso, "Pre
sidente do Estado por delegação do Protetor Santa 
Cruz, - contava Ponte Ribeiro a 4 de agôsto - acaba 
de consumar contra êste uma revoluçãQ hâ muito .preme
ditada para libertar o Peru da sua influência e rejeitar 
a projetada Confederação. l\fuitos estão persuadidos 
que Orbcgoso estava em comunicação secreta com o 
Presidente do Chile para dar êste passo, quando se 
aproximasse a expedição, a fim de favorecer o seu de
sembarque, afiançando-lhe êste que seria conservado na 
presidência; porém o mais certo é ter aquele cons
pirado com Nieto para revoltar-se e organizar um go· 
vêrno nacional, antes que chegassem os chilenos." (189) 

A êsse lance de Orbegoso, seguiu-se imediatamente 
a invasão. Já a 6 de a~ôsto, desembarcavam na baía 
de Ancon os expedicionários; venciam a resistência .do 
govêrno de Otbcgoso, que pretendia se efetuasse o de
sembarque mais ao sul, e se dirigissem os chilenos em 
busca de Santa Cruz; transpunham a pequena distân· 
cia. que separava o ponto do desembarque da capital, 
c aí encurralaram o exército peruano. (190) 

Dêste segundo ato do final da tragédia, deixou 
Ponte Ribeiro viva e interessante descrição, pois aque-



UM DIPLOMATA DO IMPÉRiô 103 

les momentos de cêrco, de combates pelas rua:; de Lima, 
de falta completa de govêrno, êle os vive1\ também, 
sendo assim a sua narração testemunho fiel t1e quem 
assistiu a todos os entrechoques. 

"Chegou finalmente o dia 21 de agôsto - escrevia 
Ponte, três dias depois - e tendo os guerrilheiros e 
postos avançados .feito fogo sôbre os chilenos, que mu
davam de posição, se engajou o ,combate pelo lado da 
cidade menos guarnecido, e onde só havia um batalhão, 
que saiu a socorrê-los. Aquele ponto só pôde acudir a 
maior parte da cavalaria, mas um dos chefes fugiu 
vergonohsamente à primeira carga da cavalaria chilena, 
fôsse por traição ou covardia, produzindo geral confu
são, e deixou exposto o batalhão, que .pereceu quase 
todo. O resultado foi entrarem os chilenos na capital, 
depois de três horas de combate no campo e nas ruas 
da cidade, até que as sete da noite dispersàrnm todos 
os peruanos, fugindo uns para a serra, e retirando-se 
outros com o general Nieto para as fortalezas de Callao." 

"O presidente ürbegoso desapareceu, sem que se 
saiba se foi para o interior ou está aqui escondido. 
Muitos oficiais seguiram com pequenas partidas para 
onde se acha a Divisão Boliviana. Os peruanos tiveram 
180 mortos e 170 feridos; os chilenos 150 dos primeiros 
e 130 dos segundos. Tão grande desastre horrorizou o 
povo da capital, cujo ódio contra os expedicionários 
crescEu quando viram cento e tantos de seus compatrio
tas conduzidos em triunfo no meio das filas vencedoras. 
Três dias esteve a cidade sem govêrno por não quere
rem aceitar o mando o Presidente e Vice-Presidente do 
Conselho de Estado, a quem tocava em falta do Presi
dente da República ... ~ O General em chefe da Ex
pedição, vendo esta repugnância, dirigiu ao povo uma 
proclamação, exortando-o a que nomeasse um govêrno 
com quem ~ntender-se; P ontem pelas nove da noite 
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uma dúzia de partidários de Gamarra reuniram alguma 
populaça, a quem deram archotes, e acompanhados de 
uma banda de música chilena foram a casa de. Gamarra 
buscá-lo em procissão para o palácio, aclamando-o pre
sidente .provisório." 

Tôdas essas luminárias, procissão, combate e anar
quia surtiram efeito contrário àquele quo se desejava. 
Santa Cruz, nos últimos momentos de fastígio, ao me
nos. o afirmava Ponte Ribeiro, gozaria de prestígio, que 
até então não desfrutara: "E' extraordinária a indis
posição contra os chilenos e peruanos que vieram. Os 
estragos da batalha são uma verdadeira vitória para o 
general Sa,nta Cruz, que hoje é desejado até por aqueles 
que antes eram seus inimigos." (191) 

.A desordem e a prepotência, que se inplantaram 
na capital peruana, já com o exército invasor, já com 
o govêrno provisório, deram ao Protetor uma auréola 
de glória, da qual não soube ou não pôde aprovei~ar-s '. 

3 

Enquanto Santa Cruz, a cincoenta léguas de Lima, 
reunia e preparava as suas tropas para dar combate 
aos êhilenos, em I-1ima reinava o mais intenso desas 
sossêgo, principalmente entre os estrangeiros. "A crlsc 
atual - garantia Po;nte - é a pior de quarltas o PerP 
tem sofrido." · 

O govêrno provisório pretenqia ser o oposto ao de 
Santa Cruz. l!Jste protegera os estrangeiros: por isso 
o que se lhe seguiu timbrava em os aturdir com ameaças. 
Iniciara o general Gamarra êsse estado de coisas contra 
os estrangeiros, proibindo-lhes por decreto ·a venda por 
miúdo. Pouco depois, um jornal redigido em palácio 
pelo oficial-maior da Secretaria das Relações Exteriores, 
com o título de "El Periodiquito", deu começo aos ata-
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ques, explorando a prevenção do povo contra os aliení
genas residentes no país. Distri~uiu-se em seguida um 
folheto, à guisa de· proclamação, incitando o populacho 
da capital, ·em têrmos explícitos, a preparar-se para os 
atassalhar. "Limefio ~ dizia a tal proclamação -
preparad vuestras armas y . estad listos cuando se os 
dé la voz para repetir contra ellos las Visperas Sicilia-
nas." (192) "' 

O convite fô:t'a tão claramente formulado, que se 
alarmaram os indivíduos apontados, buscando imediata
mente a proteção dos representantes de suas respectivas 
nações. :mstes se reuniram em casa do ministro pleni
potenciário mexicano, D. J uan de Di os Cafí,edo, decàno 
do corpo diplomático ; firmaram um protocolo, assinado 
por Ponte Ribeiro em segundo lugar, logo depois de 
Cafiedo, seguindo-se as assinaturas dos representantes 
da Inglaterra, França, Estados-Unidos, Nova-Granada, 
Equador e Hamb'ur.go, e enviaram o protocolo ao go
vêrno peruano, por protesto. Respondeu-lhe o ministro 
das relações exteriores, Benito Laso, com a mascavada 
desculpa da liberdade da imprensa. Longe de se im
p ionar com o premeditado assassínio, preconizava 
êle, depois de espiolhar as leis do seu país, esguedelhada 
teória: "siendo como es la imprenta libre, á cualquiera 
que se crea agraviado, le dan las leyes de la Republica 
la accion respectiva en el juicio de los jurados, pues 
no está en las faculdadís dei Gobierno coatar esa liber
tad que se ha restituído a los pueblos .. :" (193) · 

A esta resposta replicaram os díplomatàs estran
geiros. E, enquanto se cruzavam as notas com as ra
zões dos dois lados, um médico inglês, que se recusara 
a entregar o seu cavalo aos esbirros, que lhe. exigiam, 
foi gravemente ferido. ::fj;sse incidente aterrorizou ain~ 
da mais os estrangeiros; que lobrigaram na agressão o 
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comêço da matança geral, ou seja, do assassínio pro
metido. O ministro -inglês reclamou do govêrno perua
no e do chefe da expedição chilena. Mas não esperou 
pela resposta um almirante britânico, que estava por 
perto. Bastou-lhe o rebusnar aflito do cavalo roubado 
para .deixar o ancoradouro com suas fragatas e cercar 
a esquadra chilena, que ficou imobilizada, por algum 
tempo, pelos canhões ingleses. Com êste golpe, que, 
segundo Ponte, causou grande alarme, a perseguição 
contra os estrangeiros foi aos poucos esmorecendo atf' 
desaparecer completamente. (194) 

4 

Pouco tempo durou essa primeira fase do novo go
vêrno de Gamarr~. .Santa Cruz já se encaminhava pai"a 
a capital peruana. Ao aproximarem-se as suas tropas 
os expedicionários chilenos, acompanhados pelo general 
Gamarra, abandonaram a cidade no dia 8 de nov.embro. 
A 10 entrava o. Protetor em Lima, pacificamente, com 
o presidente provisório Riva Agüero. (195) 

Parecia que o poder de Santa Cruz se reafirmara, 
depois da estrepitosa invasão e de suas consequências, 
e que, com o abandono da capital pelo exército inimigo, 
se consolidara definitivamente. Porém, não se iludia 
com as aparências o próprio Santa Cruz: sem um só 
navio capaz de se opor às invasões e de hostilizar os 
contrários, ser-lhe-ia sempre problemática a vitória final. 
Era-lhe, pois, para a consolidação do seu projetad9 im
pério, já quase esfrangalhado, indispensável possuir dois 
navios de guerra, no mínimo. Encontrar êsses navios 
tornou-se-lhe uma obsessão. Por isso, nesses. últimos 
instantes de poder, passou êle o melhor de seu tempo 
em conferências com Ponte Ribeiro. Nestas conversa
ções pretendeu o marechal convencer o encarregad'l de 
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neg6cios da conveniência de uma afiança entre a Con
fe~eração e o Império, que se destinasse à defesa das 
instituições, que ambos elegeram, contra as insídias das 
repúblicas, que os cercavam. Em virtude da aliança 
queria também Santa Cruz lhe cedesse o Brasil os dois 
ambicionados navios. 

Ainda em novembro, Ponte Ribeiro comunicava a 
Maciel Monteiro, então ministro dos negócios estran
geiros: "O general Santa Cruz se mostra agora extra
ordinària.mente .afecto. ao govêrno imperial, e sempre 
que ,me vê repete expressões de grntidíto pelo bom 
acolhimento que teve nessa côrte o seu agente D. José 
Joaquim de Mora. Êste lhe deu notícia circunstanciada 
do estado político do Brasil e sua prosperidade: tambéin 
mandou dizer que V. Exa. mostrava veementes desejos 
de que se conclua pronto um tratado de limites. O 
Protetor manifesta igualmente vontade de que se leve 
a efeito logo que terminar a guerra, porque ·antes será 
impossíveL" (196) · 

Santa Cruz teve o seu momento de prestígio entre 
os políticos brasileiros, que reconheceram nêle um ele
mento de ordem, capaz de se sobrepor à anarquia do 
Peru e da Bolívia, e de constituir uma fôrça ponderá~ 
vel nas questões do Rio da Prata. Assim é que Maciel 
Monteiro escreveu a Ponte, tratando da necessidade de 
um acôrdo entre o govêrno imperial e o Protetor, em 
determinados assuntos políticos. A confidencial do mi
nistro brasileiro chegara a Lima, justamente, no período 
de ocupação chilena. Só em novembro, quando Santa 
Cruz retomou a cidade, foi que Ponte lhe transmitiu as 
idéias políticas de Maciel Monteiro. O resultado dessa 
conversa encontra-se hoje e~ um enigmático ofício. ~i
fícil dé' se decifrar, que se inicia dêste jeito: "Kz. 44 
- 38. um. ul. br. df. 97 - 7 - 98 - 6 - 32 -/-... " 
A tradução, que estâ ao lado do ofício, revela-nos o 
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sentido das cifras. Assim sabemos que Santa Cruz se 
mostrara muito satisfeito com as idéias do ministro bn•,
sileiro, transmitidas pelo encarregado de negócios, e 
respondera reconhecer a conveniência de a Oonfederaçã.J 
"uniformar a sua política com a do Império do Brasil 
para conter nos dois países o espírito demagógico, e 
adotar um sistema de govêrno estável- .. " (197) 

Sentindo a necessidade de o Protetor se apoiar ao 
Brasil, Ponte Ribeiro pretendeu então ajustar os limi
tes ao mesmo tempo que se acordasse o tratado de 
comércio e de amizade. Santa Cruz esperava, por sua 
vez, poder arranjar a aliança e os navios ou, ao menos, 
êstes. E, para iss·o, não escrupulizaria em desistir de 
suas pretensões na fronteira. Ponte prevenia o minis
tro Maciel Monteiro de que, se o Protetor se demorass~ 
em Lima, buscaria conhecer-lhe o pensamento a respei
to das bases do tratado pretendido. E acrescentava, 
quanto aos limites, que estava resolvido a apresentar o 
primeiro dos três projetos indicados por Pimenta Bue
no, na memória de 14 de abril de 1837, desde que Sê 

iniciassem as negociações. (198) 
E' de se notar que Ponte Hibeiro não tinha então 

instruções especiais sôbre limites, pois dizia êle ao mi
nistro não confiar muito nos resultados da sua tenta
tiva, visto sé encontrar "sem instruções claras ou, mais 
bem, um esbôço de tratado, feito em virtude de mapas 
e outros dados necessários, que faltam nesta Legação, 
como indiquei nos meus anteriores ofícios." (199) As
sim, o trabalho que iniciará agora sôbre os limites será 
dêle unicamente, e, para o realizar, conseguirá suprir 
pelo bom senso, inteligência e notável visão política,· o 
que lhe faltava em mapas e documentos. 
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Em novembro de 1838, Ponte Ribeiro teve vu·1as 
conferências com o marechal Santa Cruz, sôbre os tra
tados de aliança e limites. Embora não chegassem a· 
um acôrdo, pois eram prementes os interêsses do Pro
tetor, que não admitiam delongas, essas conferências, 
anotada!! por Pontes, têm, a meu ver, grande impor· 
tância na história diplomática do Brasil, por constituí
rem um marco nas questões de limites. Na verdade, 
fQi então que se declarou pela primeira vez, em dis
cussão com um representante das repúblicas de origem 

. espanhola, o uti possidetis por base para a fixação dos 
limites do Império com aquelas repúblicas, em contra
posição ao tratado de 1 de outubro de 1777, que lh~s 
herdaram Portugal e Espanha, já inteiramente cadueo. 

Ao remeter as anotações Ponte escrevia o seguinte 
a Maciel Monteiro: "Âprsar destas conferências não 
serem das que devem constar de Protocolo, contuâo to
mei delas nota tão exata quanto a memória me permitia, 
e creio que os meus apontamentos podem ser de algumn 
utilidade para a futura discussão de limites, pois dão 
a conhecer as pretensões da Bolívia." (200) 

No dia 15 de novembro, apenas cinco dias depois 
de Santa Cruz entrar em Lima, realizou-se a primeira 
das conferências anotadas, pois "já a êsse tempo -
explicava Ponte - liaviamos tido uma conferência a 
respeito destas discussões." (201) Começou o diplo
mata brasileiro reafirmando ao Chefe da Confederação 
o aprêço em que o tinha o govêrno imperial, garantin
do-lhe o apoio do mesmo govêrno "para levar avante 
a sua emprêsa de dar aos povos Peru-Bolívia institui
ções estáveis capazes de erlfrear a anarquia e oferecer 
garantias aos Estados vizinhos." Mas, continuava Pon
te, para que os dois países pudessem firmar definitiva-
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mente as suas relações, sem que estas fossem arranhadas 
a cada passo por infindáveis discussões, tornava-se ne
cessário se estabelecessem em um tratado de comércio 
as possibilidades de câmbio entre os súbditos das duas 
n~ões e se determinassem, noutro de limites, as respec
tivas fronteiras. 

O exôrdio de Ponte inspirou confiança a Santa 
Cruz, que lhe respondeu: o govêrno imperial não podia 
deixar de se interessar pelo estabelecimento, na sua 
vizinhança, de outros govêrnos estáveis, porque f' devia 
estar certo que tôdas as repúblicas eram e seriam sem
pre suas inimigas naturais." Por isso sugeria entrasse 
o govêrno do Brasil em uma liga com êle, defensiva e 
ofensiva, não sômente para sustentar os sistemas de 
govêrno que Estabeleceram, mas ainda para opor uma 
barreira "aos avances da demagogia dominante." A 
resposta de Ponte Ribeiro não foi favorável à preten
dida liga. Explicou o brasileiro ao boliviano a impos
sibilidade de o Império aceitá-la, por contrária aos seus 
princípios constitucionais, sôbre. impolítica, vist~ que 
alarmaria toda a América. 

Indagou-lhe o Protetor· se o Brasil tinha muitas 
embarcações de guerra e se podia ceder duas. Acres· 
centou que pretendia mandar ao Rio de Janeiro um 
agente para tratar da possibilidade dessa cessão. "Res. 
pondi - escrevia Ponte sôbre êste passo da CCflversa 
- que sim, haviam; mas que essas não se vendem, e 
muito menos para fazer guerra a uma nação neutra!." 
Não se deu por vencido .Santa Cruz. E retrucou com 
o exemplo do próprio Chile em 1827, "mandando os 
seus barcos de guerra a Buenos-Aires, para hostilizar o 
Brasil." Tal procedimento, retorquiu-lhe Ponte Ribeiro, 
"jamais seria imitado pelo govêrno de Sua Magestade 

imperial." 
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Â segunda conferência verificou-se oito dias depois. 
De início tratou Ponte da necessidade de o govêrno 
boliviano suspender as concessões de terra em território 
brasileiro ou litigioso e anular as que já fizera nas 
margens e nas salinas do Jaurú, "repondo tudo no 
statu quo existente em 1834, até que se acorde o inicia
do trataâo de limites." Objetou-lhe :::>anta Cruz, que, 
como ·prova de sua particular consideração ao govêrno 
imperial, tornara sem efeito algumas daquelas concessões, 
muito embora se referissem elas a território boliviano, 
por se achar aquém da linha marcada pelas antigas 
convenções. Em seguida trataram a questão da en
trega de escravos, tema êste que os ocupou longamente. 
E, ao concluir a conversação, voltou Santa Cruz a falar 
da sua intenção de mandar ao Brasil um agente para 
obter do govêrno imperial duas embarcações. Contes
tou-lhe Ponte, da maneira por que o fizera da vez an
terior. Mas persistiu na idéia o Protetor. "O· seu 
empenho por dois barcos de guerra - comentava Ponte 
- é nascido da bem fundada persuasão de que com 
êles poderia destruir a marinha chilena e impedir a 
mobilidade que ela apoia ao Exército para que se trans
porte de um a outro ·ponto da costa, sem fadiga de 
longas marchas e outros riscos." 

Depois de nova pausa de oito dias, em q1,1e ambos 
se refocila:cam nos seus trabalhos· de sempre das enfa
donhas discussões, defrontáram-se os dois. A notícia, 
que se propalara no Chile, de premeditar Santa Cruz 
a invasão de Mato Grosso, foi, no comêço, motivo de 
animada palestra. Desmentiu-a, com indignação, o Ma
rechal, acrescentando que, felizmente, Ponte sabia da 
falsidade de semelhante intriga. "Repetiu novamente 

. e com veemência, que ao Brasil convinha ligar-se com 
a Confederação e tê-la pela col'la, isto é, concorrer para 
que ela estabeleça um govêrno, que se lhe assemelhe 
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quanto seja possível." Pensava ainda o Protetor que 
os dois governos deviam ir sempre de acôrdo para re
sistir à oposição do Chile e do Rio da Prata. 

Serenada a indignação, retornou Santa Cruz ao 
ponto em que deixara a discussão na última conferên
cia, confessando que julgava a Confederação em perigo, 
se não conseguisse imediatamente duas embarcaÇões de 
guerra. E acrescentou : "estas só o Brasil lhas podia 
proporcionar sob qualquer pretexto, e que êle tinha a 
seu arbítrio dar vantajosa compensação em terrenos da 
fronteira por meio do solicitado tratado de limitrs."' 
Discorreu abundantemente sôbre o tema preferido de 
uma aliança, que pretendia agora defensiva, não só da 
forma de gov'êrno, adotada pelos dois países, senoo 
também "da autoridade suprema". A cessão dos na
vios podia realizar-se, segundo êle imaginara, em vir
tude do tratado de aliança, pôsto que a compensação, 
que daria ao Império, figurasse no de limites. 

Opôs-se Ponte R.ibeirD à idéia de semelhante alian
ça; apontou-lhe os inconvenientes, e concluiu declarando 
que mais fácil seria ao govêrno imperial "dar dinheiro 
em compensação das vantagens cedidas em limites." Re
dargüiu-lhe Santa Cruz que chegaria tarde· o recurso, 
e, então, nã~ necessitaria a Bolívia fazer sacrifícios. 
O Brasil, aconselhava êle, não devia de se ater Unica
mente a interêsses positivos do momento, mas consultar 
também a sua pr·Ópria "existência política". Ponte Ri
beiro replicou-lhe: "Não obstante, estou eu certo de 
que o govêrno imperial rião alteraria por interêsse, nem 
susto, o decoroso, franco e leal sistema de política, que 
observa com todos os Estados conterrâneos; ainda assim 
para convencê-lo e dar lugar a que o govêrno responda 
diretamente o que creia a propósito, passaria eu a parti
cipar-lhe esta conferência; porém que para mais clareza 
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indicasse êle por escrito o que pretende do govêrno- im
perial." 

_ Esgotado o assunto da aliança, apresentou Ponte 
um esbôço de tratado de comércio, que leu artigo por 
artigo para Santa Cruz ouvir. A cláiUsula referente à 

, entrega de escravos fugidos, discutiram-na os dois larga
mente. Nessa discussão, porém, já não invoeou Ponte 
o art. 19 do Tratado de 1777, como o fizera em 1837. 
Indicou-o àpenas como exemplo de prática internacional, 
"não como obrigatório". Nesse esbôço de tratado, ain
da que de comércio, constava claramente inserida a 
base que devera prevalecer na determinação dos limites. 
Não se esquecera Ponte de incluir também o compro
misso de se firmar, dentro de determinado prazo, um 
acôrdo sôbre a navegação dos rios. Nesse sentido re
digira êle o artigo 15 do esbôço assim: "Conliecendo as 
Altas Partes Contratantes o muito que lhes interessa 
proceder quanto antes à demarcação dos limites fixos 
e precisos que hão de dividir os territórios do Império 
do Brasil dos da Confederação Peru-Bolívia, prometem 
ambos levá-lo a efeito o mais pronto que possível fôr, 
pelos meios mais conciliatórios, pacíficos, amigáveis e 
conformes ao uti possidetis; procedendo de comum 
acôrdo, em caso de convir-lhes, na troca de alguns ter
renos ou outras indenizações para fixar a linha divisória 
de maneira mais exata, mais natural e mais conducente 
ao interêsse de ambos os Povos. Igualmente se com
prometem a celebrar um tratado de navegação fluvial 
tão logo como as outras Nações que têm direito a nave
gar os mesmos rios se pÔre:m, de acôrdo sôbre êste im
portante objecto, como é de esperar." (202) 

Foi esta a primeira vez que se formulou no Im
pério1 e se entregou à çonsideração de o1,1tro ~ovê:rúo1 



114 JOSi: ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

esbô~o de tratado do qual constasse o uti possidetis por 
base para a fixação dos limites. Ponte Ribeiro, sôbre 
justificar a reâação estramb6tica do artigo, defendeu 
junto ao ministro Maciel Monteiro o fato de liaver ex
pungido aas questões de fronteiras entre o Brasil e as 

·repúblicas de origem espanhola o caduco tratado de> 
Santo Ildefonso. "Convencido como estou - dizia êle 
- de que é conveniénte ao Brasil consentir na declara~ 
ção feita pelo govêrno da Bolívia, de terem caducado 
os Tratados que ligavam as Potências que foram parte, 
segue-se que tôda a questão de limites ficará reduzida 
ao princípio do uti possidetis: a sanção dêste princípio 
é todo meu empenho, e o consignei como acessório a 
ver se passa; chamando imediatamente a atenção sôbre 
o comprometimento de celebrar o tratado especial de 
navegação fluvial, que tanto desejam." (203) 

Santa Cruz não se referiu em particular ao utí 
possidctis. Disse, no entanto, quanto aos limites, que, 
embora julgasse indispensável o exame dos terrenos 
por uma comissão mixta, antes de se ajustar o tratado, 
estava disposto a prescindir dêsse exame e consentir 
desde logo nas pretensões de posse do Brasil, desde que 
êste lhe cedesse os dois navios de guerra. 

Reconhecendo Ponte Ribeiro a impo$Sibilidade de 
obter qualquer acôrdo spbre limites, se não tomasse em 
consideração o caso dos navios, enveredou por outro 
caminho. Disse então ao Marechal que seria melhor, 
dada a sua insistêncfa em enviar um agente ao Rio de 
Janeiro, convencionarem os dois, desde já, o tratado de 
limites, que êle, Ponte, assinaria ad referendum, com a 
cláusula atinente aos navios, que seriam entregues como 
indenização de possíveis aquisições de terrenos bolivia
uos1 por parte do Império. Desde que o govêrno brasi-
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leiro concordasse com o tratado, a soluc;ão seria muito 
mais rápida. "Depois de alguma hesitac;ão'', aprovou 
Santa Cruz a idéia, incumbindo-se Ponte da redação 
do projeto. · 

86 a 18 d<> dezembro, reuniram;se os dois para nova 
conferência que foi a última. Santu Cruz mostrou-se 
extraordinàriamente demudado, o que notou imediata 
mente Ponte.Ribeiro. Falaram no tratado de comérci''· 
Disse o Protetor, depois de reproduzir as dúvidas Já 
suscitadas na anterior conferência, que o remeteria ao 
vice-presidente Calvo, para que consultasse o conselho 
de estado, visto interessar essencialmente à Bolívia. E 
aconselhou ao diplomata brasileiro escrevesse a Calvo 
sôbre o assunto. (204) 

Indagou-lhe, a seguir, Ponte Ribeiro, se havia feito, 
na forma combinada, a requisição das duas embarcações. 
Respondeu-lhe Santa Cruz que não, porque se convencera 
das objeções que lhe fizera, além de verificar a impos
sibilidade, mesmo no caso pouco provável de o govêrno 
imperial lhe atender à aquisição, de chegarem as em
barcações a tempo. "E' indubifÁvt>l - explicava Ponte 
Ribeiro a mudança operada no Protetor - que em me
nos de quatro meses não poderia haver aqui resposta 
alguma, e dur.ante êsse intervalo estará decidida a ques
tão de permanência ou aniquilamento da Confederação 
e do seu autor. Porém, não êste cálculo, que devera 
existir antes, quem operou a mudança, e sim a proposta, 
que lhe fizeram alguns franceses, de arinar corsários 
à sua custa para destrÚir navios chilenos, fornecendo
lhes êste -govêrno os apetrechos de guerra, que neces
sitam, e 'pagando depois um tanto por cada peça de 
artilharia e toneladas de barcos que tomassem ou des
truíssem ; e 500 mil pesos pela total ruina da esquadra 
ehilena1 se tanto pude8$em conseguir." 
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A vista da transformação que a proposta dos fran
ceses determinara em Santa Cruz, não lhe apresentou 
Ponte Ribeiro o projeto de tratado, que elaborara. 
Neste projeto consignara êle os limites de conforniidade 
com o primeiro expediente indicado por Pimenta Bueno, 
na memória já citada, e com os esclarecimentos presta
dos em 1790, pelo engenheiro Ricardo Franco, sôbre os 
rios Madeira, Mamoré e Guaporé. E, a título de in
denização, por parte do govêrno brasileiro ao boliviano, 
inserira a cessão de uma fragata com 40 canhões e uma 
caravela com 24. Nesse projeto, pôsto que se indícassem 
minuciosamente os pontos por onde deveria correr a 
linha divisória, declarava-se no preâmbulo que as partes 
contratantes "resolveram ajustar o presente tratado de 
limites, tomando por base o princípio uti possidetis." 
(205) 

De imediatamente positivo, embora nada ficasse das 
conferências com Santa Cruz e dos projetos de tratado, 
deu então o Dr. Duarte o passo decisivo nas questões 
de limites entre o Brasi.l e as antigas possessões es
panholas1 pois, modificando inteiramente o modo de 
encarar essas mesmas questões, desviou-lhes o estudo 
do caduco tratado de Santo Ildefonso, fixando-o na 
posse, que lhes indico~ por fundamento. Foi esta, a 
meu ver, a maior obra de Ponte Rib.eiro como diplomata,. 
obra pessoal, iniciada por êle sozinho, desde· 1838; as
'sentada e~ 1851 pelo Visconde do Uruguái, e concluid3 
'pelo Barão de Rio Branco em 1910. Fôra eminente
mente nacional a obra, que realizara o antigo cirurgiao 
da Praia Grande, pois, sôbre ser do Império, aceitou-a 
a República, defendendo-a sempre Ofi nossos· maiores 
c::;tadistae, 
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CAPÍ'fULO IX 

UMA ESTRÊLA QUE SE APAGA 

1 

Não demorou muito .o desenlace do drama. Os chi
lenos, ao deixarem Lima, ·embarcara~ em Callao parte 
de suas tropas com destino ao pôrto de Il uache, seguin
do por terra o almirante Bulnes, chefe da expedição, e 
o general Gamarra, com o restante do exército. Ainda 
em novembro, o marechal Santa Cruz -faz marchar as 
suas forças sôbre H1tailas, no Departamento de Liber-

. tad, em perseguição dos inimigos. E no dia 22 de 
dezembro assumiu o comando para, pessoalmente, dar 
o combate decisivo aos invasores. (206) 

Enquanto em terra se preparavam os dois exércitos 
para o final da luta, no mar os corsáirios franceses 
armaram -quatro barcos, que foram imediatamente con
siderados vasos de guerra. No primeiro encontro com 
os chilenos, f oi-lhes fácil, de surpr€sa, tomar um ber
gantim. E de tal sorte os animou esta façanha, que se 
aventuraram noutra, indo atacar duas ~mbarcações chi
lenas. de maior })Orte. Mas, j á avisados, os chilenos 
enfrentaram-nos; retomaram-lhes o bergantim, e mata
ram a maior parte da tripulação, inclusive o chefe dos 
corsários. Frustrara-se, assim, por completo a tenta
tiva de Santa Cruz de destruir a fôrça naval chilena. 
(207) 

Não f ôra mais feliz o Protétor na sua ação pessoal 
contra os expedicionários. Saíra de Lima a 22 de 
dezembro e j á a 20 de janeiro, no povoado de Yungay, 
infligia-lhe o almirante Bulnes estrondosa derrota. 
Quatro generais bolivianos caíram prisioneiros e inú-
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meros foram feridos, dentre êstes o general Armaza, 
que estivera no Brasil representando a Bolívia. (208) 
Desde que reconheceu perdida a batalha, não ésperou 
Santa Cruz pelo final; fugiu em vertiginosa carreira, 
perfazendo a cavalo noventa léguas em três dias. A 
24 de janeiro, acompanhado de alguns oficiais, chegou 
a Lima, de onde lançou imediatamenie a proclamação 
de estilo, confessando a sua completa derrota, "em 
consequência de uma traição." (209) 

Três dias apenas permaneceu na capital. Daí se
guiu para Arequipa, a fim de reunir novas tropas e 
continuar a guerra. Antes de deixar Lima, pedira o 
Protetor, tanto a .Ponte Ribeiro como ao encarregado 
de negócios da Inglaterra, os sens bons ofícios junto ao 
almirante Bulnes para qne êste se prestasse a um ar
ranjo, sob quaisquer condições, ressalvando, porém, a 
independência da Bolívia e a integridade do seu ter
ritório. (210) Narrando o desfecho dêsses aconteci
mentos, que modificaram o cenãrio político dos Andes, 
Ponte comentava a derrota do Marechal e indicava-lhe 
como determinante as ~eguintes causas: "O grande des
prêzo com que Santa Cruz olhav.a os chilenos, a sua 
excessiva vaidade de entender melhor a arte da guerra, 
a demasiada confiança em suas tropas, e pequeno nú
mero desta ao que ficou reduzido depois de marchas 
forçadas para aproximar-se ao inimigo, e. sobretudo des
cuido e traição dos chefes da vanguarda, tudo contri
buiu para que, sendo atacado inesperadamente, s6 es
capasse meia dúzia de oficiais." (211) 

A corrida de Santa Cruz, no entanto, continuou. 
Ao conhecer-se em Bolívia a derrota de Yungay em 
tôda a sua extensão, revoltou-se o general Balivian con· 
tra o P rotetor, "pondo então -. dizia Ponte -· em 
efetividade a conspiração de que há muito o acusa
vam." E explicava êsse lance da. conspiração . como 
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consequência de outro, que concorrera para aquela der
rota. "Seg1.1ndo ê constante hoje, estava de acôrdo com 
êle (general Balivian) a tropa boliviana que se bateu 
em Yungay, e· que só entrou em combate por havê-la 
precipitado o eX'ército chileno." (212) Mal chegou a 
notícia da revolução de Puno e Cuzco em Arequipa, 
para onde se dirigira Santa Cruz, insurgiu-se contra 
êle a populaça, indo assaltar a casa em ·que se alo.iara. 
Ainda desta vez escapou a tempo e fugiu para Islay. 
Perseguiram-no, sem tréguas, -os seus inimigos até aque
le pôrto e alí pretenderam tirá-lo à força de casa do 
cônsul inglês. Imediatamente desembarcaram tropas 
inglesas, a título de proteger o consulado, mas na 
verdade, para garantir a fuga do Protetor. Assim, 
escoltado pelos ingieses, embarcou êle, acompanhado de 
Riva Agüero e dos generais Cerdefia e Miler, em um 
navio com destino a Quito. (213) 

·Os bens de Santa Cruz foram confiscados e os seus 
próprios amigos e parentes ficaram contra êle. A êste 
respeito, dizia Ponte Ribeiro pouco depois: "Não há in
sultos e desgostos que o general Santa Cruz não tenha 
sofrido em Guaiaquil: para cúmulo da desgraça até os 
amigos e parentes lhe têm dado pesares." (214) A 
esposa do ex-Protetor, a custo, conseguiu deixar a Bo
lívia para ir ao encontro do marido: A 19 de maio 
achava-se ela na cidade de Lima, a caminho do Equa
dor. (215) Mas, em pouco tempo, parece, conseguiu 
reconfortar o marido e refazê-lo inteiramente da queda, 
porquanto, já em fins de 1840, escrevia Santa Cruz a 
Ponte Ribeiro, no seu estilo dos velhos tempos de Pro
tetor: "Mi Sefiora agradece mucho sus recuerdos, y 
ambos tenemos la complasencia de ofrecerle un nuevo 
servidor que aqui hemos tenido. Desde qualquiera parte 
á donde su destino le traslade, pude V. S. darme sus 
ordenes y las ocasiones de acreditarle la estimacion y 
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amistad que le profesa su mui atento - Servidor 
Andrés Santa Cruz." (216) 

Durante muitos anos, incumbiu-se o general Rosas, 
governador de Buenos-Aires, da nota cómica em vários 
dramas sul-americanos. Não lhe escapou a queda do 
seu inimigo Santa Cruz. Movéra-lhe infrutífera guerra, 
da qual saíra ileso o marechal boliviano. Nem ao menos 
lhe arranhar o prestígio conseguira. No entanto, mal 
soube Rosas da vitória de Yungay, para a qúal não 
concorrera, abriu os salões e recebeu os parabens pela 
vitória alheia. Rodeado de bobos, cheios de bentinhos, 
resmuneando sandices, o Heróe do Deserto aceitou satis
feito as felicitações que lhe davam pelo acontecimento. 
Mas não lhe bastou refestelar-se nas zumbáias de salão. 
Quis festejar também a seu jeito o desaparecimento de 
Santa Cruz do cenário político da América. Para isso, 
não sômente dedicou quinze dias às congratulações, mas 
ainda, aproveitando-se do sábado da aleluia, fez repre
sentar em Palermo uma farsa, mescla de auto-de-fé com . 
candomblé, em gue se queimou, montado num burro, o 
Judas, que, indecente letreiro, colocado à guisa de ex
plicação, identificava ao marechal Santa Cruz. Para 
Rosas, afeito à magia, não lhe bastava caísse o Protetor, 
derrotado pela expedição chilena. Era-lhe imprescindí
vel o seu esconjuro. E sõ as virtudes mág'icas da bur
lesca cêna, que representara, seriam capazes de derrotar 
definitivamente o inimigo. (217) 

2 

Ao desaparecer Santa Cruz do cenário político, os 
laços entre o Perfi e a Bolívia eram tão inexistentes 
quanto antes da intentada confederação. Cada um dos 
dois países voltou ao que era anteriormente, sem sauda
des da união, que ambos aceitaram contrafeitos, movi-
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dos antes pela fôrça e prestígio do governante do que 
por interêsses e afinidades rec;íprocas. No govêrno 
peruano, agora independente da Bolívia, · pôsto que 
ainda tutelado pelos chilenos, reinstalou-se o general 
Gamarra, definitivamente. Logo no começo dessa nova 
fase governamental, teve Ponte Ribeiro de sustentar 
longa. e acre discussão com .o ministro das relações e-s:
terior~s, Manuel Ferreyros, "factotum de Gama.rra"; 
sôbre a expropriação, a título de empréstimo forçado, 

·de que fôra vítima um cidadão brasileiro em algumas 
centenas de pesos. (218) 

Não foi esta a única discussão que manteve com . 
aquele ministro. Outras, em breve, apareceram, já 
quando lhe exigiu Ferreyros nova carta credencial, sob 
alegação de que não prestava mais a anterior; já, tam
bém, quando pretendeu impedir-lhe a comunicação di
reta com · O Presid.ente, sob pretexto de que a categoria 
do brasileiro não lhe dava esta prerrogativa. Ponte 
Ribeiro não se deixon convencer. As razões do minis
tro opôs cerrados argumentos, impugnando-lhe com fir
meza as pretensões. 

Era com verdadeiro prazer que Ponte aceitam umn 
discussão. Hoje, das suas extensas notas sôbre ({Ualqucr 
assunto, que discutiu, sente-se que era êsse o seu verda
deiro elemento, principalmente se nas controvérsias, pu
desse lobrigar qualquer menospr êzo ao Brasil. Nesses 
momentos, transfigurava-se o diplomata; deixava a sua 
linguagem de rr•mpre, afável e cortês, e a substituía 
por outra, muih diferente, sôbre intolerante, pNvoea
dora também e altiva. Procurava têrmo por têrmo, 
·para que a resposta não ficasse aquém em .-Iesaforos. 
Reforçava, em seguida, a dureza das frases com pa
lav:ra.S apropriadas, que escandia tôdas, até o final. Não 
havia pormenor. de que se não utilizasse para refusar 

·a ~rgiúnentação contrária.; a um insulto revi dava com 
dóis; os exemplos rechaçava-os com outros, e só depois 
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de muito escrever e miudear o assunto é que se dava 
por satisfeito. Mas não parava aí. .Desde que se tra
tasse de questões importantes, transmudava-as ~m me
mórias, ofícios e memorandos, nos quais explicava pro
fusamente o ocorrido e recontava ponto p.or ponto da 
discuss~o, em que se empenhara, escudrinhando e des
vendando tudo. 

A ação de Ponte Ribeiro, neste último período de 
sua missão, não se cinguiu a pequenas tricas sôbré 
formas e precedências. Espraiou-se além do delimita
do espaço de sua representação, encaminhando proble
mas de interêsse geral para o Brasil e que ocupariam 
varias gerações. De dois problemas, principais dentre 
êsses, deve a diplomacia brasileira ao Dr. Duarte, o iní
cio e a colocação nos devidos têrmos. O de limites 
com as repúblicas que cercavam o Império, vimos co
mo êle o principiou com o marechal Santa Cruz, e o 
veremos consolidar com o presidente Gamarra, substi
tuíndo o caduco tratado de 1777 pelo tdi possidetis, 
que fôra êle buscar entre bolivianos e peruanos, mui
to embora já os portugueses, logo depois da Paz de 
Badajoz, tivessem esboçado a idéia. (219) 

3 

Outro problema, não menos importante, que con
sistia em contrabater as estrafalárias intrigas assacadas 
ao Império, já existia. Em ação inteiramente pessoal 
entre os seus amigos e conhecidos americanos, Ponte 
contrarrestou, desde então, os enredos engendrados pe
los que tinham interêsse no afastamento do Brasil da 
política sul-americana. Em parte conseguiu desfazer al
guns. A primeira vez que se defrontou com · um dos 
que acreditavam nas achamboadas balelas, foi com o 
plenipotenciário mexicano, residente em Lima, D. Juan 
de Dios Cafiedo, qúe, em outras épocas, afastara o 
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Inip'ério dos congressos americanos. Ponte Ribeiro des
vaneceu completamente a opinião desfavorável, que o 
mexicano se ·construíra pela dos outros, em amistosos 
conversações. 

Em 1838 ·a idéia de nova assembléia de 'Plenipo
tenciários americanos voltoli a figurar no caifâz. Re
viveu-a o govêrno do México, enviando a Canedo ins
truções no mesmo sentido das que lhe dera anterior
mente. Ponte Ribeiro, remetendo ao ministro Maciel 
Monteiro cópia das circulares de Canedo aos govêrnos 
americanos, tanto a 18 de março de 1834, quanto a de 
18 de dezembro de 1838, escrevia c segumte sôbre a 
questão: "Pelas adjuntas cópias verá V, Exa. que o 
govêrno do México procura reviver o antigo projeto de 
uma Assembléia America como outrora se reuniu no 
Panamá. O plenipotenciário Canedo que, em 1831, foi 
destinado a correr as Repúblicas do Sul a convidá-las 
para êsse fim, mas que só obteve resposta evasiva de 
alguns govêrnos e nenhuma de outros, recebeu ordens 
de renovar aquele convite antes de retirar-se, como aca
ba de fazer por meio da circular da cópia N° 1, letra 
.~. O govêrno do Chile a quem foi dirigida a Nota 
No 2, e contestou com a de No 3, é o que hoje está mais 
empenhado na reunião da Assembléia. O general 
Santa Cruz respondeu imediatamente prestando-se a ela 
por parte dos Estados q11e compõem a Confederàção 
Peru-Boliviana, mas indicando que fôsse nesta capital 
ou Guayaquil em vez de Panamá que é doentio, ou Ta
cubaya,por mui distante das outras repúblicas.'' (220) 

Depois de o~tras considerações sôbre o eStado em 
que se achava a questão, refere Ponte Ribeiro a inti
midade com que tratou a Canedo e as conversas que 
teve com êle no tocante ao projeto, que o próprio Ca
nedo "recordou sendo ministro de estado e veio promo
ver pessoalmente." (221) De tudo isso, porém, o mais 

9 
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interessante para o diplomata brasileiro era conhecer o 
que pensava o seu amigo mexicano sôbre a possibilida
de de o Império figurar na Assembléia. Neste sentido 
foi que desenvolveu o resto do seu ofício ao ministro. 

"Quando o México fez reviver êste projeto -=- dizia 
Ponte - subsistiam todavia receios da Espanha e 
circulavam em tôda a América com glosas alarmantes as 
instruções dadas pelo Senhor D. Pedro I ao Marquês 
de Santo Amaro, ocorrênçia que veio aumentar a aes
confiança de ingerência que alguns países europeus 
quiseram tomar no Congresso de Panamá; destas cir
cunstâncias e preponderância que ali quis ter o pleni
potenciário dos Estados-Unidos, surgiu a idéia de 
dar ao projeto carácter de família, convidando somen
te às r epúblicas irmãs." 

"Pude conhecer que um dos objetos principais do 
govêrno mexicano foi buscar apôio à sua questão de 
fronteira com os Estados-Unidos, fazendo causa comum 
com as outras repúblicas para exigir a observância dos 
Tratados de Limites feitos pela ESpanha com as nações 
confinantes. :t!lste plano de fazer causa comum para 
tratar dos limites é uma das indicações que mais agra
dam aos estados limítrofes com o Brasil, a quem todos 
supõem exageradas pretensões, e não poder resistir a 
elas parcialmente. A realização do inculcado projeto 
satisfaria os desejos manifestados pelo govêrno de 
Montevideo em 1834, quando mandou a Bolívia o emis
sário D. Francisco Muiíoz solicitar do presidente San- . 
ta Cruz uma liga para tratar de comum acôrdo os li
mites com o Império. O mesmo sucederá ao Equa
dor e Caracas, que segundo me consta já iniciaram 
igual disposição. Não obstante, estou persuadido de 
que tal Congresso jamais se realizará, contudo, preva
lecendo-me da amizade com Canedo, e também como 
representante do Brasil, fiz. ver que o govêrno impe
rial nunca abandonaria o direito que tem, por muitos 
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títulos, a concorrer· àquela Assembléia, sempre que 
chegue a realizar-se." 

Daí em diante, continuava Ponte Ribeiro a tratar 
da posição do Brasil perante os outros países do conti
nente. Confessara-lhe Ca.Nedo ter sido contrário em 
outros tempos a que se convidasse o Brasil a participar 
da reunião. Mudara, entretanto, de idéia e desejava 
agora vê-lo concorrer entre os demais estados àquela 
assembléia. Afirmara ainda que, assim que chegasse ao 
México, faria se dirigisse o seu govêrno neste sentido 
ao imperial. "E quando - repetia Ponte as pala
vras de Ca:Nedo - por consideração às outras repúbli
cas não tomasse sôbre si esta resolução, sempre o pri
meiro objeto de que se ocuparia a Assembléia, uma vez 
reunida, seria acordar a convocação do plenipontenciá
rio brasileiro ... " 

As desconfianças que faziam se esquivassem ·:1 .re
públicas Sul-Americanas do Império, como ajuizadas 
donzelas de perigoso conquistador, que lhes zonzeasse 
as cabeças com propostas indecorosas, estas desconfian
ças, segundo Ponte, quase não existiam então. Mas não 
por terem esmorecido as causas, que subsistiam ainda, 
senão verdadeiras, ao menos como justificativa para se 
estraçalhar o Brasil no momento oportuno, é que se pre
tendia agora o comparecimento de um representante do 
Império no futuro congresso. A história, portanto, era 
outra. Supunham tôda~ que, desvanecido com o convi
te das incorruptíveis donzelas, se prestasse êle, inocen
temente, a figurar no bloco americano que se formava 
contrário aos Estados-Unidos, pois, como "Sempre foi, 
ao reunirem-se tais congressos, o motivo da reunião é 
mais o ódio e mêdo que amizade e confiança. "O ge
ral e profundo ódio - afirmava Ponte Ribeiro -
contra os estrangeiros, inclusive os Norte-Americanos, 
será o único motivo capaz de incitar os Novos Estados 
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a concorrer àquela Assembléia para acordar com uni
formidade a conduta que devem ter com êles." (222) 

Quase um ano depois das conversas de Ponte com 
Ca.Nedo,, voltou à baHa a questão do Congresso Ame
ricano. O ministro chileno Ventura Lavalle fôra man
dado ao Equador, justamente para tratar do assunto. 
Ponte, aproveitando-se de antiga amizade coni Lavalle, 
escreveu-lhe expondo o seu pontó d~ vista sôbre o pa
pel do Brasil no continente. As relações entre os dois 
deviam de ser íntimas, ao menos as primeiras palavras 
de Ponte, na carta de 28 de setembro de 1839, o fa
zem supor : "Mi mas querido amigo .. . " Diz-lhe não 
ignorar o objeto da missão, que o levava. ao Equador, 
objeto êste que entendia de um modo geral com os in
teresses dos países continentais. Recorda-lhe as con
versas que tiveram a respeito daquele mesmo assunto, 
acreditando ter convencido o seu amigo chileno de que 
a política do govêrno imperial não visava a outro fim, 
senão o de fortalecer as nacionalidades americanas. "A 
situação do Brasil na vanguarda de todos os ataquçs 
exteriores, - dizia Ponte - dá-lhe o direito não só de 
indicar, coono o fez por meu intermédio em 1831, a 
necessidade de se reunir a premeditada Assembléia 
de Panamá., ou seja Tacubaya, mas ainda de solicitá
la. Neste ]>articular estou de acôrdo com o Senhor 
Canedo, como anteriormente já falámos. Acho-me au
torizado pelo meu govêrno para o que possa ocorrer 
aqui a êste respeito de um momento para outro."' (223) 

Não se cingia Ponte Ribeiro apenas às questões do 
momento. A sua ação ia além, pois não só preparava 
o terreno para que a diplomacia brasileira decidisse 
mais tarde de questões que interessavam à segurança 
do Império, senão também afastava, em parte, as pre
venções existentes contra o Brasil, graças à amizade 
pessoal de um Canedo ou de um Ventura Lavalle. Por 
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isso não deixava passar coisa alguma que pudesse in
fluir na política externa do país ou modificá-la. A 
possível ressurreição do plano do Dr. Lucas Obes, por 
parte d9 governador Rosas, agora em 1839, com a 
nomeação de D. Tomás Guido representante da Ar
gentina na Bolívia, fez com que ficasse Ponte à esprei
ta. Rosas, que explorara a traça contra o Brasil, na 
sua declaração de guerra a Santa Cruz, talvez se agra
dasse dela e diligenciasse re'produzí-la. Ponte avisa o 
ministro Marciel Monteiro do boato, acrescentando 
que, se a nomeação de Guido se positivasse com sua ida 
para a Bolívia, êle também iria para contraminar o 
golpe. (224) 

Não se verificou, porém, a propalada missão. 
Longe de seguir para Chuquisaca, o general Guido foi 
designado, no . ano seguinte, representante de seu país 
nas solenidades de sagração do D. Pedro II, a realízar
se em 1841 no Rio de Janeiro. 

CAPÍTULO X 

A úLTIMA PRENDA E O PRIMEIRO TRATADO 

1 

No Brasil, os apuros financeiros dos tempos de 
Carneiro de Campos perduravam ainda. Em 1837, 
ao deixar Feijó a regência, substituíra-o o futuro Mar
quês de Olinda, que organizou o novo ministério den
tre os membros da maioria da Cámara, a 19 de setem
bro. Entrara para a pasta da fazenda Miguel Calmon 
du .Pin e Almeida (Marquês de Abrantes), que, dias 
depois, comunicava ao seu amigo Ponte Ribeiro o ocor
rido, nas seguintes palavras: "Não sei ainda expli
car como entrei para o Ministério. O País acha-se 
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em crise, as dificuldades públicas recrescem. . . O 
Crédito público está nos últimos paroxismos." ( 225) 

Semelhante notícia era desalentadora, porque, sô
bre ser real, não deixava a menor ilusão para o futuro. 
Tôda a esperança de melhoria nos ordenados desapa
recia diante da realidade. No entanto, a vida de Pon
te Ribeiro tornara-se em Lima uma verdadeira tragé
dia. Os seus minguados ordenados não lhe davam 
para os gastos. Em 1830, quando Carneiro de Cam
pos lhe diminuíra o ordenado, o diplomata ainda ti
nha alguma coisa de seu, que ajuntara na sua clíni· 
ca, de onde retirava o deficit. Não era vultosa a quan
tia que economizara. E, assim, nos dez anos de ida!l 
e voltas, em viagens numerosas e longas, despendera 
tostão por tostão de sua fortuna particular. 

A vida que levava era sóbria. Evitara os jantares, 
alegando doença de estomago e regimes alimentares, 
mas, na verdade, para evitar retribuições de delicade. 
zas, que os seus ordenados não comportavam. Do con. 
trário, sentir-se-ia humilhado. (i226) Tudo eram des 
pesas. Para manter um porteiro, um cosinheiro e um· 
moço de serviço, gastava Ponte Ribeiro 49 pesos. .A 
casa custava-lhe 68 pesos e a manuténção de dois ca
valos 20, também mensais. Despendia com a comida 4 
pesos por dia. (2.27) No fim de cada quartel tinha 
êle de fazer verdadeiras ginásticas, para qut> · as des. 
pesas não ultrapassassem os seus escanzelados · venci
mentos. Os seus filhos cresceram: dois dentre êles 
haviam ficado no Rio de Janeiro, na escola. A sua 
mulher ficara também, por se achar grávida; tendCI 
nascido a criança em novembro de 1836, -justamente, 
quando o Dr. Duarte viajava no lombo de um burra; 
de Buenos-Aires a Chuquisaca. Era assim a sua vi· 
da. E não fôra dos piores lances êste de de'i:x.ar a fu· 
tura Baronesa da Ponte Ribeiro na Cõrte, para, de· 
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pois de nascida a criança, seguir para o Peru. A vell 
anterior fôra muito pior. A Baronesa dera à luz um 
menino em pleno Oceano Atlântico, a bordo do navio 
que os levava de Falmouth a Vera-Cruz. E ao che
gar a esta cidade, com o filho recêm-nascido, vira-se 
no meio de pestíferos. (228) 

A única despesa extraordinária de Ponte Ribeiro, 
no Peru, consistia na compra de documentos raros. 
Adquirira um exem·plar da "Memória do Marquês do 
Grimaldi. a D. Inocêncio de Sousá Coutinho", sôbre a 
qual afirmara Cabrer que ninguém na América pos. 
suia cop1a. Por isso, com um pouco de vaidade, pôde 
mais tarde glosar o trecho do coronel espanhol. escre
vendo: ·.,Diz o coronel Cabrer no Prólogo dêste •r o
mo (4°) que ninguém possui na América esta Memó
ría, rara na verdade; mas eu tenho um exemplar que 
~omprei em Lima, roub~do, sem dúvida, do arquivo 
Jo Vice-Reinado na época da revolução, como sucedeu 
com outros escritos de igual mérito." (229) Mas, en
quanto a crise não passa, os documentos, por mais ra
ros que sejam, nada valem. E a crise continuou para 
Ponte Ribeiro, agravando-se cada dia mais. R·ecome
çou êle, em maio de 1838, os seus apelos ao ministro, 
para que se lhe abonasse um ordenado correspondente 
aos gastos que tinha. "Deve ser tão desagradável a V. 
Exa. - dizia êle - como doloroso para mim, a r epe
tição que necessito fazer do estado de 'penúria em que 
me vejo nesta dispendiosa capital, tenho por ordena
dos e gastos s.õmente 3 :200$000; com tão pouco é im
possível viver." (230) 

Necessitava, confessava êle, do emprêgo, pois gas
tara tôdas as suas economias, mas reconhecia a impos
sibilidade de prosseguir na carreira, nas condições 
que se lhe impunham, por vexatóriás. Era-lhe, as
sim, a demissão a única alternativa que lhe r estava, a 
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não ser que se lhe aumentasse o ordenado ou- abonasse 
ao seu filho, adido, uma gratificação. Em princípios 
de 1839 voltava êle ao assunto, com mais veemência. 
Oficialmente dizia: "Não obstante quanto digo a V. 
Exa. em lugar competente, permita-me que lhe supli
que também neste lugar aumento de ordena-do, se devo 
permanecer nesta legação, e algum sôldo tpara meu fi
lho adido da 2'-. classe Duarte Pereira Ribeiro ... " 
E particularmente acrescentava: "Tenho necessidade 
de ser empregado porque me acho pobríssimo, haven
do gasto quanto tinha durante treze anos de comissões 
diplomáticas, se não importantes, trabalhosas, arrisca
das, longínquas, e de muitos gastos. Mas, por aquela 
consideração de interesse vital para mim, não devo ca
lar circunstâncias que infalivelmente vão reduzir-me ao 
extremo de ser instrumento de que o Brasil perca nes
tes países o prestígio que aqui muito mais que noutra 
parte precisa conservar. Des.culpe V. Exa. esta con
fissão ingênua; filha da desesperação, e não de ignóbeis 
sentimentos." (231) 

.A tragédia ainda mais avulta neste ano de 1839, 
quando, em meados de maio, Ponte Ribeiro cai seria
mente enfêrmo. Até agôsto, volteia-lhe na cabeceira 
a velha inimiga: Agrava-se-lhe a situação de pobre
za em que vive. Mas êle não esmorece; reage como 
das vezes anteriores; vende a sua ú~tima "prenda", e 
subsiste. 

Em 1838 tomara o govêrno em consideração os 
rupelos do diplomata, nomeando-lhe por substituto a 
Man~el de .Almeida Vasconcelos. Mas, só um anQ de
pois de nomeado, deixou êste o Rio de Janeiro, indo 
até· Montevideo, de onde retrocedeu em cpnsequência 
de grave enfermidade. (232) Ponte Ribeiro djrigiu 
então ao ministro Lopes Gama (Marquês de Marangua~ 
pe) novo apêlo, expondo-lhe a situação em que se acha-
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va, que era a seguinte: de um ladp, conseguira a. con
fiança do govêrno 'peruano a ponto de já ter iniciado 
com êste entendimentos preliminares sôbre os trata
dos; do outro, porém, a impossibilidade de se manter 
com o ordenado que recrbia. Ora, o prestígio, que 
era pessoal, não podia ser transferido ao seu sucessor, 
o que forçosamente prejudicaria as negociações. Para 
que isso não acontecesse, prontificava-se Duarte a per
manecer no seu cargo, mas desde que o govêrno impe
rial lhe acomodasse a situação, dando-lhe ordenado 
compatível corr, as despesas que fazia. (233) 

A insistêMia do pedido de remoção não era por
que não gostasse do país. Ao contrário, dera-se êle per
feitamente bem no Peru, onde desfrutou, principal
mente junto do govêrno do general Gamarra, de in
comparável prestígio. Dois fatos ocorridos em 40 e 
41 sobejamente o comprovam. Um dêles é o de o mi
nistro inglês solicitar a interferência de Ponte, para 
que o govêrno ·peruano assinasse com o británico o tra
tado sôbre a extinção do trá.fico. O outro, a escolha 
que fizeram do diplomata brasileiro os italianos resi
dentes no Peru, quando necessitaram de alguém que os 
defendesse perante o govêrno peruano, para que êste 
os eximisse do serviço militar obrigatório. (234) 

Mas á verdade é que se não vive somente de pres
tígio. Por' mais notável que seja um homem é melhor 
o ser com um bom bife com batatas do que com um 
esparregado ensopadinho. O govêrno imperial, no en
tanto, não entendia assim: às necessidades materiais so
brepunha as honrarias. Paga.va ao seu encarregado de 
negócios em Lima, cidade onde a vida era caríssima, 
apenas a quantia de 3:200$000, anualmente. Em com
pensação, dava-lhe o título de cavaleiro, pouco depois 
substituído pelo de comendador, e, se subsistisse à mi
séria do presente, lhe daria no futuro o de barão. O 
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diplomata tinha os seus momentos de desânimo c de 
revolta ao receber os seus quartéis, e por mais que os 
medisse, que os contasse, que os dividisse, não davam 
para as despesas. Afinal, excogitava êle, para que tanta 
luta, tanto estudo, tantas privações, tanto trabalho? para 
chegar onde chegou : a miséria! Para isso não fôra 
preciso enfrentar mares, tempestades, navios à vela, 
caminhos escabrosos e lombo de burro. Bastava-lhe a 
êle ter ficado na Côrte, onde os próprios negros do 
ganho tinhs.tm vida melhor. :Êlsses momentos de desilu
são passavam rápidos. Tornava o diplomata ao seu 
natural, pronto sempre a arrostar todos os sacrifícios 
por um ideal, que poucos hoje em dia entenderão, mas. 
que nem por isso deixa de ser menos grandioso, a de
limitação do Brasil. E foi assim, com o pensamento 
fixo nos limites, que Pontu Ribeiro escreveu a Lopes 
Gama: "Permita-me V. Exa. que eu repita que estou 
pronto a servir aqui ou em outra quâlquer parte. Pre
ciso ser empregado, senão morrerei de fome ; mas devo 
igualmente repetir a impossibilidade de viver em Lima 
com o ordenado que se destina a esta missão, seja quem 
fôr o chefe dela, pois a todos sucederá o mesmo que a 
mim, vender até a última prenda para sustentar o 
preciso decôro." (235) 

Por· mais um ano e nove meses, desde o dia que 
escrevera essas linhas, continuou Duarte em Lima, sem 
suas prendas. Porem não lhe fraqueou o ânimo para 
o trabalho. Ao contrário, estava em vésp~ras de conse
guir um dos seus mais perseverantes desejos, graças 
unicamente ao seu esfôrço peliSoal. 

2 

A correspondência entre Lima e o Rio de Janeiro 
~ra demorada. As vezes, quando chegava ao destino, 
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Ja se referia a um passado de dois ou três anos. A 
que saiu da côrte em 14 de fevereiro de 1837, por 
exemplo, só. foi entregue a Ponta Ribeiro em ãezembro 
de 1839. Levara quase três anos no camhiho! Entre 
os despachos expedidos então, que deviam de ter <>ido 
assinl\dos pelo ministro · Aguilar Pantoja, um continha 
instruções sôbre o tratado de Ilmites, ordenando ao re
presentante brasileiro se cingisse neste particular às 
fronteiras descritas no tratado de Santo Ildefonso. (236) 

Depois de ler assombrado semelhantes instruçõ~s, 
já quando vârias vezes insistira no uti possidetis, Ponte 
apanha râpido da pena e responde por aquele nJUdo 
que o caracterizava, franco e intransigente eni tudo 

' que se lhe afigurasse o interêsse do Brasil. "Creio -
~ dizia êle, em 20 de dezembro de 1839 - que os doi~ 

primeiros despachos estiveram demorados em Tucumã 
ou Salta, porque vêm com marca dêsses Corrreios. Se 

· tivesse chegado no devido tempo o que contém instru
ções para me cingir ao Tratado Preliminar de 1777, 
ainda assim me veria obrigado a praticar o que tenho 
feito depois que o govêrno de Bolívia declarou que não 
reconhece como vâlidos e obrigatórios a ela os Tratados 
entre Es'p'anha e Portugal; e sempre teria eu manifes
tado ao goyêrno imperial, como fiz, a minha convicção 
de que em lugar de fazê-los valer pela fôrça, convém 
ao Brasil aproveitar-se daquela declaração e argumentar 
somente,com o 1di possidetis." (237) 

A~sim se insurgiu êle contra as instruções. E, 
embora lhe dessem elas o ensejo para se enraiza.r no 
revelho tratado, rechaçou-o e continuou a argumentar 
no sentido de, apegando-se à negativa boliviana, defen
der o Brasil somente o uti possidetis. Convencido d.(' 
que era êsse o verdadeiro caminho a seguir, emperrou 
na idéia a ponto de desprezar, por sua própria conta, 
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tudo que se lhe recomendara ali, para na primeira 
oportunidade, que se lhe apresentou; oferecer ao go
vêrno peruano, como base para a delimitação da fron
teira, o uti possidetis. 

Esta oportunidade se lhe deparou em audiência 
com o general Gamarra, nos primeiros meses de 1840. 
Falou-lhe entãto o presidente da necessidade de ~m 
tratado que regulasse a navegação do Rio Amazonas, 
apenas para o Brasil e o Peru. E, em seguida, per
guntou-lhe se estava autorizado a entrar em negocia
ções. Respondeu-lhe Ponte negativamente. Mas, diante 
da insistência do presidente, lembrou-lhe então a pos
sibilidade de primeiro negociarem o tratado de comér
cio, para o qual tinha plenos poderes, e dêsse tratado 
derivàr o especial destinado à navegação do Amazonas, 
que seria convencionado ad referendlum. (238) Ga
marra aprovou o alvitre, imediatamente; pediu a Ponte 
que elaborasse os projetos, e indicou, desde logo, o Dr. 
Lucas Pellicer para negociador. 

Ponte Ribeiro minutou os projetos e, ao entregá-los, 
advertiu ao presidente que s6 os discutiria depois de se 
lhe dar a satisfação devida pelo atentado praticado 
contra o brasileiro Carmo. No dia 7 de março de 1840, 
já o diplomata brasileiro escrevia ao ministro enviando
lhe os projetos e esclarecia o seguinte: "No projeto B, 
tomei por. base o uti possidetis. . . - No de letra C, 
busquei fazer reconhecer a disputada propriedade de 
Tabatinga, designando êsse ponto como última povoação 
.da nossa fronteira e reduzi a liberdade de navegar o 
Rio Amazonas 'pelos peruanos aos pontos interiores dêle 
e não sair ao Oceano ... " (239) 

As disposições relativas aos limites constavam do 
Art. XIV do projeto, redigido de maneira mais ou 
menos .empolada, muito a gôsto da época~ e bastante 
semelhante ao que entregara a Santa Cruz, nas véspe-
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ras de sua queda. Neste artigo consignara Ponte o 
ttti possidetis dêste jeito: "Conhecendo as Altas Partes 
contractantes o muito que lhes interessa proceder quan
to antes à demarcação dos limites fixos e precisos que 
hão de dividir os territórios do Império dos da Repú
blica Peruana, prometem ambas levá-la a efeito o mais 
pronto possível, pelos meios mais conciliat6rios, pacífi
cos, amigá.veis, e conforme ao uti posside.tis; procedendo 
de comum acôrdo em caso de convir-lhes, na troca de 
alguns terrenos, ou outras indenizações, para fixar a 
Linha divisória da maneira mais exata, mais natural 
e conducente aos interêsses de ambos os Povos." (240) 

3 

Do Brasil, chegara ainda em 1840 a notícia da 
modificação ocorrida na política nacional. D. Pedro H 
fôra aclamado Imperador, e a 23 de julho de 1840 
assumira o govêrno. A época das regências terminara 
por um golpe de estado. Em Lima, ao apresentar Pon
te Ribeiro a carta do novo monarca brasileiro, revestiu
se o ato de imponência, compareeendo o encarregado de 
negócios com o seu fardão de gala, acompanhado do 
cônsul e dos funcionários da legação. Porém, de maior 
importância para Ponte Ribeiro, em tudo isso, foi a 
mudança do ministro. A Lopes Gama substituíra Aure
liano de Sousa e Oliveira Coutinho, administrador de 
grande visão, que muito o apreciava desde os tempos 
da Amopolis Silvestre, com a qual pretendera a Socie
dade de Medicina da côrte esperar a c6lera-morbos, 
quando aproasse à Guanabara. 

As comunicações que fizera a respeito das conver
sações com o presidente Gamarra, acêrca do~ tratados, 
deviam de ter che~do ao Rio de Janeiro, já com 
Aureliano no ministério. Agradaram ao ministro as 



136 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

disposições redigidas por Ponte, referentes aos limites 
c à navegação. E tanto lhe agradaram, que, nas ins
truções enviadas a Manuel Cerqueira Lima, nomeado 
cônsul no Paraguái, Aureliano anexava cópia da mi
nuta remetida por Ponte, p11ra que aquele · cõnsul, no 
caso de um ajuste com o govêrno paraguáio, se guiasse 
·pelas estipulações constantes da minuta. (241) 

E' provável que ainda em 1840, o novo ministro 
autorizasse o encarregado de negócios a discutir o tra
tado, pois já a 1 de março de 1841, Ponte Ribeiro 
participava a Pimenta Bueno : "que as nossas relações 
com o Peru estão no pé de perfeita harmonia; e que 
se trata de instruí-las por um tratado de comércio e 
outro de navegação fluvial, compreensivo de todos os 
rios que desaguam no Amazonas." Pensava então Pon
te Ribeiro, uma vez concluído o ajuste com o Peru, 
conseguir o mesmo da Bolívia, porquanto Jhe escreve
ram desta última república, em resposta ao projeto, 
que enviara ao vice-presidente Calvo por intermédio de 
Santa Cruz, asseverando-lhe que havia boa disposição 
para se convencionar o tratado, desde que se apresen
tasse devidamente autorizado. Como se vê de sua carta 
a Pimenta Bueno, Ponte esperava instruções apenas no 
tocante às negociações com a Bolívia. (242) 

Com o Peru a discussão do tratado foi morosa. 
O plenipotenciário não foi o Dr. Lucas Pellicer, como 
lhe indicara Gamarra, mas, sim, o próprio ministro 
das relações exteriores D. Manuel Ferreyros. Na parte 
referente aos limites, que, no projeto de Ponte Ribeiro, 
se determinava fõssem fixados de acôrdo com o uti 
possúletis, empenharam-se os dois plenipotenciários em 
longa discussão. Não que o peruano rechaçasse seme
lhante base, por contrária ao caduco tratado, já um 
fantasma, insurgindo-se contra o brasileiro que o re
vessara aos arquivos. Mas, tão sõmente, no fixar a 
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data do ~tti possidetis. Ferreyros, sem defender a vali
dade do tratado de .Santo Ildefonso, pretendeu se de
clarasse o ttti possidetis do tratado de. 1777, enquanto 
Ponte Ribeiro que o fôsse da data atual, ou seja, 1841. 
Ferreyros teve dúvidas em assentir na posse atual, por 
não entender perfeital'!lente a que data se referia, se à 
data do tratado ou à da independência do país. 

De tudo quanto Ponte Ribeiro havia escrito an
teriormente, era de se presumir que o nti possidetis, 
que pretendera e pretendia ainda, se reportasse à data 
em que o tratado fôsse celebrado. Porém, talvez por 
encontrar oposição no seu colega ou por se convencer 
das razões que êste lhe dera (aliás não muito convin
centes, pois, como a própria palavra o diz, não pode 
deixar de ser a posse da data em que a reconheceram), 
Ponte Ribeiro concordou com a da Independência do Pe
ru, ou como êle escreveu: "Convencido de que a Indepen
dência era de 1821. . . propús que datasse daí o ttti 
possidetis . .. " E, com isso, o Art. XIV foi retocado 
no que dizia respeito aos limites, incluindo-se a cláusula 
peruana ao texto brasileiro, o que rematou no seguinte: 
que os limites seriam fixados "conforme ao ttti possüle
tis do ano de 1821, em que começou a existir a Re
pública do Peru." 

Ainda assim, desfigurada; era esta estipulação de 
maior transcendência para o Império, pois dela adviria 
para a diplomacia brasileira nova era. Desde então 
passou a examinar as questões de limites com as repú
blicas espanholas por um outro ·p'risma bem diferente 
daquele, que a fizera vesguear a través do malsinado 
tratado. Ponte Ribeiro teve perfeita noção do momento 
em que VIVIa. Sentiu nitidamente que havia transposto 
os têrmos da questão. Previu as conseqüências. Sabia 
que seria combatido, pois é da natureza humana abri
gar-se às velhas fórmulas já conhecidas, de preferência 
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a aceitar outras novas, por mais notáveis que sejam es
tas. Por isso escreveu minuciosas observações a respeito 
do tratado, analisando-lhe os artigos um por· um. Sôbre 
o Art. XIV:, confessou êle o seguinte: "Contém o Art. 
XIV o objeto principal por que fiz o Tratado. Tôdas 
as questões diretas e indiretas, que os Estados limítrofes 
com o Brasil têm agitado sôbre limites, são apoiadas 
sempre no malfadado Tratado de 1777." E, justifican
do-se da cláusula que incluíra, acrescentava: "Apesar 
de ter Bolívia negado aquiescência aos Tratados cele
brados entre Portugal e Espanha, e dos bons argumen
tos e uso da fôrça de que o Brasil pode lan~ar inão 
para demarcar os limites com os seus vizinhos, fazendo 
valer o atual uti possidetis, contudo, é mais político, 
menos arriscado, e talvez mais útil buscar por meio de 
tratados que as novas Repúblicas limítrofes reconheçam 
em princípio que só têm direito ao 1di possidetis da 
época em que começaram a existir." (243) 

No entanto, por pouco não teria Ponte Ribeiro co
lhido o fruto de tantos sacrifícios. O seu substituto e 
grande amigo, Manuel Cerqueira Lima, chegou à Capital 
do Pt!rU no dia 30 de maio de 1841. De acôrdo com 

·as ordens recebidas devera Ponte de lhe passar o cargo 
imediatamente. O govêrno peruano, porém, não consen
tiu que se trocasse o negociador, já no final da discussão. 
No dia 31 de maio dirigiu a Ponte Ribeiro uma nota, 
em que solicitava a sua permanência à testa da legação, 
até à conclusão do tratado. Já não podendo resolver 
por si somente, ouviu Ponte a opinião do· colega, que 
não teve dúvida de aceder ao desejo do govêrno perua
no. As :pegociações processaram-se então ràpidamente 
at~ o dia 9 de julho, quando foi assinado o tratado. 
Neste mesmo dia despediu-se Ponte do presidente Ga
marra e dos ministros,. !l Cerqueira Lima apresentou as 
suas credenciais. Ainda no dia 9, dirigiu-se Ponte ao 



tr:M: DlPLOMA'.i'.A. DO IMPÉRIO 139 

ministro Aureliano, remetendo-lhe os tratados. "Ama
nhã", terminava êle o ofício, "sairei para esta capital 
na fragata norte-americana Constituíção, mijo coman
dante teve a atenção de oferecer-me passagem nela." 
(244) 

4 

Depois de cinco anos de ausência, quase todos pas
sados em Lima, voltava o Dr. Duarte, sem suas prendas, 
mas sobraçando o primeiro tratado de limites do Im
peno. ~ste tratado, porém, não seria ratificado. Não 
o foi no Peru, porque, logo após à assinatura1 sobreveio 
uma revolução, que impediu a ratificação dentro do 
prazo estipulado. No Brasil também não obteve apro
vação, por ter entendido o Conselho de Estado, segundo 
Ponte Ribeiro, que a "navegação fluvial abria uma por
ta.· aos estrangeiros para se introduzirem no coração da 
Província do Pará." (245) 

O parecer do Conselho, no entanto, vociferava prin
cipalmente contra o u.ti possidetis. Semelhante novi
dade escandalizara os seus ilustres membros : Honório 
Hermeto, Lopes Gama e o Bispo de Anemuria, D. Frei 
António de Arrabida. O estilo do parecer, zangado e 
cortimte, já afastava tôda a probabilidade de ratifica
ção. No mérito, ia firme em cima do 1di possidetis, 
esboroando-lhe os fundamentos: "os nossos limites, lon
ge de ficarem melhor definidos pela cláusula do tâi pos
sidetis, são por ela inteiramente expostos a uma inova
ção das antigas convenções l!ntre Portugal e Espanha; 
inovação tanto mais perigosa quanto o govêrno de Vossa 
Magestade Imperial não está, para o reconhecimento de 
suas vantagens, preparado com prévios e seguros exa
mes.. . Além disso a cláusula uti possidetis implicita
m.~nte contém aquisição ou cessão de território; o que 

10 
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não pode ter lugar sem a aprovação da .Assembléia Le
gislativa." (246) 

.Assim, por considerar parte do tratado perigosa, 
inútil outra e temerária a terceira, o Conselho arquivava 
quatro anos de trabalho, privações e estudos do Dr. 
Duarte. Mas êste não se deu por vencido . .A sua opinião 
continuou a meSJna, inteiramente favorável ao tratado. 
Dez anos depois, em 1851, vamos encontrá-lo defendendo 
as estipulações de 1841, com a mesma veemêneia. 

CAPÍTULO XI 

MINISTRO RESIDENTE 

1 

Ponte Ribeiro devia de ter chegado à Côrte entre 
15 e 20 de setembro de 1841. Das modificações que 
aí encontrou, ocorridas durante a sua ausência, a mu
dança da secretaria foi certamente a que mais de perto 
o interessou. O Ministério dos Negócios Estrangeiros 
já não vivia naquela vergonhosa promiseuidade, em que 
o deixara, de cambulhada com o hospital e o quartel 
dos permanentes. Saíra da rua dos.Barbonos e locali
zara-se eom o Ministério da Justiça no prédio número 
42 da rua do. Passeio. Era êste um easarão assobra
dado, de janelas de ooixilhos de V1~dro ( coif:la rara 
naqueles tempos), que se abriam para o Passeio Pú
blico, a alguus passos do Largo da Lapa, e que per
t encera ao Conde da Barea. E, ainda que superior 
ao outro, estava longe de ser modêlo de confôrto e 
higiene. Era ·para serem tomadas as devidas precau
ções no alojamento do pessoal. Por isso, eomunicando 
o ministro .Aureliano ao ofieial-maior José Domingues de 
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.Attayde Moncorvo que incumbira a Ponte da execuçãOl 
·de determinados trabalhos, recomendava que se lhe pro-: 
porcionasse "um lugar decente"~ onde pudesse trabalhal"l 
"tôdas as manhãs, sem interrupção, as mesmas horas do 
respectivo regimento." (247)" 

Voltava Ponte Ribeiro à secretaria, depois de cinco 
anos no exterior, encarregado de escrever: memória sô; 
bre a questão do Pirara; exposição circunstanciada sôbrEI 
a questão do .Amapá, e extrato dos ofícios que remetera 
do Peru, "expendendQ as suas idéias sôbre o estadd 
político e comercial das repúblicas do Mar do Pacífico.'\ 
(248) Imediatamente deu êle início à tarefa. O exf 
trato dos seus ofícios era. coisa fácil, bem como· reprodu-.. 
zir as próprias idéias sôbre aquelas repúblicas. Ãssinf 
é que enfeixou também, em poucas páginas, quanto hà~ 
via escrito a respeito do Congresso americano. Como li 
extrato, as idéias sôbre o mesmo Congresso, que ret 
escreveu Ponte, se prendiam à fase de sua vida qu~ 
findava. Eram apenas recordações. (249) 1 

O contrário acontecia com os. outros dois trabalhoS) 
~stes consistiam em matéria nova para êle. Teve, pol' 
conseguinte, de estudá-la. Procurou nas bibliotecas «f 
arquivos os elementos necessários. Esquadrinhou a. 
história dos anos decorridos desde o estabelecimento, 
no Rio Amazonas, de portugueses, holandeses, inglese:J 
e franceses. Ponte Ribeiro gostava do assunto. TudQ 
que se referisse a limites tinha para êle o duplo saboy 
de ser geografia e história ao mesmo tempo. Porém, 
nas questões, tendia sempre para uma solução prátic~ 
DeixaVa. de lado, em geral, a parte erudita. Não que q. 
ignorasse. Conhecia perfeitamente os documentos exisr 
tentes no Rio de Janeiro. Mas aliviava os seus escrito$ 
de tudo quanto pudesse desviar a atenção do seu prinr 
cipal objetivo, que era a parte política. Porque, po:r 
mais historiador e ge6gràfo que fôsse, nêle sempre se 



142 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

sobrepunha o político. E ao político interessa essencial
mente a solução prática do litígio. A história e a geo
grafia nada mais são que meio, de que se serve, para 
chegar àquela solução. 

Os dois trabalhos sôbre os limites com as Guianas 
e outro sôbre os limites com o Paraguái, Bolívia e Peru, 
apresentou-os Ponte em 1842, já nomeado, desde 25 -de 
novembro de 1841, oficial da secretaria e chefe da ter
ceira secção. Não devia ser fácil a obtenção do oficia
lato e muito menos da chefia de uma das secções. Para 
ser ministro bastava a qualidade de político e que o 
partido ascendesse ao poder. Nada mais se lhe exigia. 
Agora, para oficial da secretaria o regulamento de Aure
liano era explícito: além de o candidato ter de demons
trar aptidões para o manejo dos negócios pertinentes ao 
Ministério, era obrigado a provar perfeito conhecimento 
da gramática portuguesa, da aritmética e da geografia. 
Tinha de saber também o latim, o francês e o inglês, sen
do que as duas últimas línguas, não bastava traduzí-las 
com facilidade e exatidão, era essencial que as falasse 
corretamente. Dois requisitos mais constavam do pro
grama: ser o candidato versado em Direito Internacional 
e ter bom talho de letra. Com essa bagagem burocrática 
se investia o cidadão no cargo de oficial da secretaria, 
com o ordenado de um conto e duzentos. Os felizardos, 
que chegavam a chefiar uma secção, tinham a recom
.pensa de mais oitocentos mil réis, também anual. 

Não era a chefia uma sinecura. Ao contrário, den
tro de determinado plano, todo o serviço estava a car
go do respectivo chefe. Atribuições as mais diversas 
lhe foram conferidas, desde receber os papéis, examiná
los com cuidados, até minutar despachos e ofícios, a 
serem assinados pelo ministro, e fazer com que os ofi
ciais trabalhassem. Embora não constasse do Regula
mento do Ministério dos Estrangeiros, era natural qúe 
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se exigisse dos seus servidores o que se ex1g1a no da 
Justiça: "Os oficiais entrarão pn:ra a Secretaria, no 
inverno, às 10 horas, e, no verão, às 9 horas, vestidos 
decentemente." Isto queria dizer; de veste solene, len
·ço no pescoço, calças de cotim escuras e botins de verniz. 
Só saíam da secretaria quando não houvesse nada mais 
a fazer e nunca antes das 2 horas da tarde. (250) 

A Ponte Ribeiro coube à chefia da terceira secção, 
à qual pertenciam, principalmente, os negócios referen
tes à América. Os trabalhos, que fez então, incluíam
se entre os de rotina da secção. Iniciou o do Amapá 
com um escôrço dos estabelecimentos no Amazonas; 
enumerou os tratados entre Portugal e França, anali
sando-lhe as cláusulas; deteve-se no exame dos sucessos 
que precederam a ocupação e neutralização do .Amapá 
e convite de Guizot para a terminação do litígio por 
um ajuste, e findou por indicar quatro projetos, a se
rem apresentados ao govêrno francês, sucessivamente. 

A meu ver esta memória tem um valor relativo. 
Encontra-se, por exemplo, logo nas primeiras páginas, a 
afirmação de que a obra de Gabriel Soares de Souza 
fôra "feita sob as vistas do govêrno". E' gratuita a 
asserção. Gabriel Soares escreveu não para fixar o 
pensamento do govêrno, mas, ao contrário, para dar à 
côrte espanhola exata noção da terra dos brasís. Foi 
o autor do livro em tôda a extensão do vocábulo. 

A conclusão, a que chegou Ponte, no tocante. à 
determinação do Rio Vicente Pinzón, difere da. que se 
considera hoje como certa, propugnada pelo Visconde 
do Uruguái, Caetano da Silva e Barão do Rio Branco. 
Para Ponte Ribeiro, o Oiapoque do Cabo Orange não 
era o mesmo que Vicente Pinzón. ~ste rio o identi
ficava êle com o rio Calçoene. Por isso, em Utrecht, 
obtivera Portugal apenas o limite pelo Calçoene ou Vi
cente :Pinzón, Q tratado, _que asse~rara o direito ao 
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Oiavoque, fôra o ato final de Vi{ma, no seu Art. 107. 
Parece-me que, neste passo, se deixou Ponte Ribeiro 
levar pela cartografia portuguesa do século XVIII. 
Com muita razão admirava os geógrafos notáveis que 
palmilharam o território brasileiro, levantando cartas 
preciosas de várias regiões. Mas não distinguiu êle o 
que era fruto de observações diretas, como, por exem
plo, a parte do Pirara, que chegou a impressionar" Huin
boldt, daquilo que era calcagem de outros anteriores, 
colocado apenas para arredondar os mapas, como tôda 
a extensão compreendida entre o Cabo do Norte e o 
de Orange. :Êste trecho, justamente, figur~va naqueles 
mapas de cópia tirada do ilustre geógrafo francês de 
la Condamine, quem, pouco antes, complicara propo
sitadamente a questão. Há., entretanto, na memória de 
Ponte, passagens interessantes, como a em que expôs 
os sucessos ocorridos de 1836 a 1840. Na outra me
mória sôbre os limites com a Guiana Inglesa, referiu-se 
Ponte Ribeiro, principalmente, ao histórico da questão, 
desde a localização do pastor protestante inglês Youd, 
nos campos do Pirara, às discussões que acabaram por 
neutralizar o território. :Êste trabalho, para, mim, su
pera o anterior. E' mais conciso, pôsto que muito 
documentado. (251) 

As duas memórias obtiveram na ocasião merecido 
êxito. O ministro Aureliano elogiou-as de maneira elo
quente, qualificando-as de "excelentes", além de, decla
rar (declaração esta que naqueles tempos tinha trans
cendental importância) que mereceram "a aprovação e 
especial agrado de Sua Magestade O Imperador." Fo
rani. sinceros os elogios do ministro, pois demonstrou o 
muito que apreciara os trabalhos de Ponte, aproveitan
do-os integralmente nas instruções que expediu, a 7 de 
março de 42, ao ministro brasileiro em Paris, José de 
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Araujo Ribeiro, encarregado de tratar com os govêrnos 
francês e inglês. (252) 

As funções de Ponte Ribeiro, na secretaria, como 
chefe da- secção destinada, aos negócios da América, não 
se limitavam à organização de memórias sôbre limites. 
De um diário. particular da época, podemos ver que, em 
março -de 42, jã a influência do diplomata era grallde, 
não só no elaborar os seus trabalhos, mas ainda no 
esclarecer assuntos de sua especialidade, e tratá-los em 
nome do ministro. Assim é que, no dia 3 de março, o 
novo presidente do Pará, desembargador Rodrigo de 
Sousa da Silva Pontes, foi ao ministério p'ara receber 
instruções no tocante aos limites daquela Província com 
as Guianas Inglesa e Francesa. O ministro Aureliano 
não pôde recebê-lo imediatamente, por se ac;har em 
audiência do Corpo Diplomático. Quem o atendeu foi 
Ponte Ribeiro. E, durante as duas horas de espera, o 
entreteve com a leitura da sua memória sôbre o Pirara 
e das notas endereçadas ao ministro inglês. A 7 de 
março voltou ·Silva Pontes ao ministério. Ponte rece
beu-o mais uma vez e ficaram os dois em longa palestra 
a respeito das instruções destinadas à comissão brasi
leira, encarregada do reconhecimento do território liti
gioso. Somente a 10 terminaram o negócio das instru
ções. Duarte já fazia exigências de certos pormenores, 
que julgara indispensáveis, nas questões de limites. 
Aureliano aprovou as instruções elaboradas por Ponte 
Ribeiro, apenas com um pequeno reparo na redação. 

A conversa de Duarte devera ser fluente e agradá
vel. Impressionara bastante o presidente, que &. anotou 
minuciosamente e com certo interêsse pelos assuntos do 
diplomata. Assim, consignou Silva Pontes, no seu diá
rio, o que lhe dissera Duarte, no dia 12 de março, não 
só sôbre o tratado que negociara com a República do 
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Peru, mas também sôbre a nãvegação do rio Amazonas. 
(253) 

2 

De 1840 a 1844, o processo político no Brasil evol
veu ràpidamente. Recresceram as lutas entre conserva
dores e liberais, até o final da éonsolidação do regime. 
No Peru recebera Ponte notícias do país, principalmente 
de seu colega Moncorvo, que, ainda em outubro de 39; 
lhe escrevera: "A deficiência das leis continua e as 
Câmaras andam prorrogadas, mui pouco têm feito nesta 
sessão, esgotando-se o tempo em discUSsões estéreis ... " 
(254) 

Ponte Ribeiro chegara ao Rio de Janeiro a tempo 
de assistir aos últünos lances ~a luta desencf:!.p._eada, 
justamente, por causa da deficiência a que aludira Mon
corvo. De um lado estavam os descentralistas apegados 
a fórmulas estereotipadas de um liberalismo dengoso, 
fórmulas estas que se confundiam com . aquela mesma 
deficiência. Do outro, os centralistas, a achacarem de 
anárquica a situação criada pela legislação de 32, que 
se achava em vigor. Já era antiga a quezília d~s dois. 
Reavivara-a em 37 a interpretação do Ato Adicional. 
E, agora, em fins de 41, atingia o seu ponto culminante 
com a reforma do Código do Processo, que o ministro 
da justiça, Paulino de Sousa, conseguira fazer aprovãr 
pelas duas câmaras. Os liberais, que haviam combatido 
a interpretação e pugnado para reformas descentralistas 
nos moldes da América do Norte, esbl"avejavam contra 
o remate da obra dos conservadores, que, sôbre o Código 
do Processo, ostenta"a também o conselho de estado. A 
reação centralista de 41 afigurou-se aos liberais mero 
pretexto para o partido contrário se eternizar no poder; 
lt'Ias esperavalU êles, reunida a nova câm,ara, onde ti-
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nham quase que a totalidade dos deputados, defrontar 
parlamentarmente com o govêrno. · :l!Jste não lhes resis
tiria à compacta e tremenda oposição. Teria de soço
brar irremediàvelmente e de restituir-lhes, escabujando 
de raiva, as pastas por todos cobiçadas. O ministério, 
porém, contrarrestou-lhe o golpe, dissolvendo a câmara. 
A desforra liberal, no entanto, não podia ser espaçada. 
Meses depõis perderia tôda.oportunidade. Talvez, nem 
mesmo a platéia existisse para os aplaudir. Por isso 
foi a revolta o meio de que lançaram mão contra o go
vêrno. Pouco depois (meados de 42), as revoluções de 
Sorocaba e Barbacena..ressombraram ainda mais os hori
zontes políticos do Brasil. 

Durante anos, o govêrno imperial limitara a sua 
ação aos problemas decorrentes da anarquia que mi
nava o. país inteiro. Dispensara-lhes todos os recursos 
e energias. Em conseqüência protelara, na medida do 
possível, as questões externas. A fraqueza, que lhe ad
viera da tarefa de debelar revoluções, embaraçava-lhe 
os passos noutra direção qualquer. No exterior, prin
cipalmente, tinha os seus movimentos tolh~dos. Assim, 
buscava na política de afastamento justificativa plausí
vel para coonestar aquela fraqueza. Porém não era fá
cil de se manter êsse afastamento entre vizinhos contí
guos, quando, justamente, os acontecimentos políticos 
no Rio da Prata se precipitavam e emalhavam não só 
vizinhos, senão também ingleses e .franceses. Em breve, 
às primitivas rixas de caudilhos enlearam-se outros 
novos interêsses, que demudaram profundamente as 
questões, danao-lhes aspecto nitidamente internacional. 
Depois de 28, foi· em 43 o primeiro encontro que teve 
a diplomacia brasileira com aquele emaranhado de in
terêsses. E isso num momento em que as revoluções 
no Império lhe enfraqueciam a ação. A fôrça que lhe 
faltava teve de ser suprida pela espectativa, contem
porização ou habilidade. Mas, de qualquer modo, viu-
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se obrigada a entremcter-se naquelas lutas, por ser 
parte tão interessada quanto os demais concorrentes 
que alí se encontravam. 

Em 36, de passagem por Montevideo, presenciara 
Ponte Ribeiro a primeira fase da contenda entre Rivera 
e Oribe. Antes de partir para Chuquisaca, soubera da 
derrota do primeiro. Mas, por pouco tempo, aquietou
se D. Fruto. Logo depois voltou a zingrar o poder do 
presidente, enfuscando a ·paisagem da campanha orien
tal com o tropel de suas cavalhadas. Oribe deixou a 
capital em busca do rebelde. A principal arma de que 
Rivera dispunha, senão a única, era a cavalaria, que 
lhe facilitava o jôgo de marchas e contra-marchas. Com 
isso se esquivou ao combate até refazer as suas tropas. 
Só então aceitou o desfôrço e em Palmar desbaratou o 
rival. Oribe resignou a presidência; embarcou para 
Buenos-Aires, e aí se colocou sob a proteção de R<>sas. 
E de tal sorte o fez que se tornou impossí~i lhe 
demarcar a ação, por se baralharem os pa'Péis que 
passou a representar, de general da Confederação Ar
gentina e de ex-governante oriental que buscava reaver 
o poder. Rivera, vitorioso, .fàcilme1íte 'Se reelegeu pre
sidente. Rosas, porém, olhava-o de esconso. Não lhe 
perdoava a boa acolhida que dispensava aos unitários 
foragidos em Montevideo. Mas a efervescência polític!}, 
em que se encontravam as províncias argentinas, não 
permitiu investisse o Ditador, desde logo, c.ontra Ri· 
vera. (255) 

Além das complicações internas, outras externas 
peavam-lhe os movimentos. Rosas aceitara uma briga 
com o cônsul francês Roger. A briga degenerou em 
franca hostilidade, da qual resultou o bloqueio do pôrto 
de Buenos-'Aires pelo almirante Le Blanc. Bambava 
o poder do Héróí do Deserto di~nte da força do fran
cês, que se não conten~ou npellas com o bloqueio, mas 
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premeditou derrocá-lo em uma ação conjunta. Para 
isso conchavou Le Blanc uma aliança com Rivera e os 
unitários, encabeçados êstes pelos generais Lavalle e 
Paz. (256) 

D. Frutuoso Rivera teve então os seus momentos 
de maior prestígio. Um pouco mais de perseverança 
talvez bastasse para alijar "el tirano", como êle quali
ficava Rosas. Mas o poder enfatuava-o. Azaranzava-sc 
todo com os seus próprios enredos, dos quais ninguém 
escapou, nem mesmo os seus recentes aliados, os fran. 
ceses. Sempre que se êle pilliou no poder, faltou-lhe 
o necessário equilíbrio. O seu prestígio, conseqitente
mente, ia esboroando-se att} desaparecer de todo. E 
voltava a purgar no exílio os erros praticados. Na 
luta contra Rosas, foi dúbio o papel ae Rivera. A 
indolência, que o caracterizou então, exasperou Le Blano 
que o acusou de traição. (257) Contudo, os unitários 
movimentaram-se sõzinhos, num esfôrço supremo contra 
a ditadura. A conspiração instilou-se no próprio Pa
lermo. A queda de Rosas parecia aproximar-se. (258) 

Mas, nesses momentos de perigo, é quando Rosas 
tem mais aguçados todos os seus sentidos. O homem 
cresce à medida que os seus contrários se apoucam. 
Açula contra os inimigos da "Federación" a maskorca. 
Esta, que lhe espreita o sinal, cái, sem piedade, em 
cima dos unitários que são indistintamente todos os ini
migos do Ditador. Pérsegue-os e conscientemente os 
liquida. Assim, vence Rosas uma conspiração tramada 
em Buenos-Aires. Nas províncias encarrega a Oribo 
do comando dos seus exércitos. ftste destroça em pou
cos lanços os unitários. Sossega a inquietação das pro. 
víncias, quebrantando-lhes, de vez, tôda a resistência. 
D. Filipe Arana, .mais tarde, em conve:rsa com Ponto 
Ribeiro, dir-lhe-á, sem querer, qual a clave da política 
rosista de submissão das províncias, que consístia em 
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conservá-las sempre desarmadas. "Com êi:;se fim -
escreveu Ponte-- é que Oribe foi incumbido de trazer 
das províncias do interior, ou inutilizar, quantos ca
nhões e espingardas que por lá houvessem; e executou 
a comissão de maneira que não ficou uma peça. em tô
das elas; deixando à penas quinhentas armas de fogo -em 
S. Juan, duzentas em Salta, e menos de cem em cada 
uma dtts outras províncias." (259) 

E' diferente a tática do Ditador com os inimigos 
externos. Não os enfrenta, senão em maçantes e inter
mináveis discussões. Azucrina-os quanto pode; xinga-os 
a qualquer pretexto ; intriga-os a propósito de tudo, e 
acaba por desmoralizá-los. A Inglaterra, soprada por 
êle, consegue da França a suspensão do bloqueio, que, 
apenas, prejudicava o comércio britânico. Rosas; com 
isso, tem os movimentos livres, podendo mandar Echa
güe invadir a Banda Oriental, com seis mil homens. 
Rivera entretém-lhe os passos até os últimos dias de 
1839, quando o derrota fragorosamente em Cagancha. 
(260) 

Não se desespera Rosas ante a derrota de seus 
soldados, por um inimigo que despreza: el padrejon, 
como o apelida. Assina em 1840 o tratado com o Barão 
de Macau, pondo têrmo à desavença com a França. De 
bem com esta potência e mais seguro em casa, depois 
do último expurgo da mashorca, pode o Ditador e8ca
bichar os meios de investir mais uma vez contra Rivera. 
~ste, depois de Cagancha, satisfeito da prÕeza, imol!ili
za-se em Montevideo. Deixa inexplicàvelmente os uni
tários, já. abandonados dos. franceses, serem desfeitos a 
um e um pelos generais rosistas Oribe e Pacheco, numa 
jornada alucinante. Depois de an~quiladas as tropas 
de Lavalle e de La Madrid, é que Rivera se lembra de 
que a guerra continua, pois Rosas, do outrQ lado dQ 
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Prata, não se esquece de vozear contra êle um sem 
número de impropérios. (261) 

Rivera invade o território argentino na suposição, 
talvez, de que, com esta façanha, amedrontaria o ini
migo. Em :21 de janeiro de 1842, achava-se êle com o 
seu quartel-general em Galera de Berquis, na Província 
de Entre-Rios. Daí lançou uma das suas inúmeras pro
clamações que, publicadas em boletins, se espalhavam 
por Montevideo. A guisa de introito a duas procHuna
ções de Rivera, lê-se o seguinte no boletim de 31 de 
janeiro: "el ilustre vencedor de Oagancha pisa los cam
pos Entre-Rianos. Ante su lanza hugen despavoridos 
los miserables caudilhos de Rosas. Pronto el Ejercito 
Oriental saludará ai gran Paraná ... " (262) A sauda
ção não a faria Rivera. Os caudilhos de Rosas, sim; 
êstes viriam em breve para o desfôrço final. 

3 

O general Rivera não se indispôs apenas com o Go
vernador de Bueno-Aires. Com o Império .tinha êle 
também as suas contas a ajustar. Assim, desde que se 
reinstalou no govêrno, vinha ajudando os Farrapos e 
perseguindo os brasileiros residentes na Banda Oriental. 
A legação imperial em Montevideo, em consequência 
dêsses fatos, mantinha com o ministro das relações ex
teriores, D. Francisco Vidal, desagradável correspon
dência. 

Em meados de 41 o ministro Aureliano mudara os 
representantes do Brasil no Rio da Prata. A corveta 
nacional 9 de Abril partia da Guanabara a 6 de agôsto, 
levando para lVfontevideo, por ministro residente, José 
Dias da Cruz Lima, e para Buenos-Aires, por ministro 
plenipotenciário, o conselheiro Luís Montinho de Lima 
Alvares e Silva. 
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Não muito satisfeito teve Cruz Lima de continuar 
a polémica, já iniciada pelos seus antecessores, com o 
ministro Vidal. Mas não lhe agradara a tarefa. Viera 
recentemente da Europa, onde a vida era fácil e alegre, 
muito diferente da que se levava na América do Sul, 
em geral. Além disso, tinha hábitos comedidos. Não 
lhe era possível agora, depois de velho, se acostumar às 
insossas controvérsias sôbre se Rivera dera ou não 
5.000 pesos aos rebeldes ou às mulheres dos rebeldes. 
A respeito desse tema fizera êle as suas queixas. Po
rém, ·temperava-as com jantares e chás, que oferecia 
aos governantes orientais, por se convencer de que êstes 
eram os verdadeiros argumentos de um diplomata. Era 
também afável e social. O próprio ministro inglês :Man
deville, que não gostava muito dos brasileiros, em se 
tratando de Cruz Lima, fazia uma excepção e jantava 
com êle quando ia a Montevideo. (263) 

Escrevia Cruz Lima, com regularidade, a correspon
dência para o ministério, remetendo às vezes notícias 
interessantes. Interferia mesmo em casos alheios. Não 
compreendia, por exemplo, os fáceis casamentos de fun
cionários brasileiros com as chiquitas orientais. Era só 
desembarcar em Montevideo, que, instantâneamente, se 
namoriscava o brasileiro da oriental, fôsse blanquilla ou 
colorada a menina. NestE: particular não existiam pre
conceitos. O caso, que escandalizou Cruz Lima, aconte
ceu com o adido que lhe mandaram. Chegara J·úlio 
Timóteo de Araujo a Msmtevideo em janeiro de 1842. 
Em fevereiro já se deixava fisgar e partici'pava ao chefe 
o noivado. Depois de se informar de que pertem:ia a 
menina a uma "família decente", Cruz Lim~ escreveu 
ao ministro, aconselhando-o: "Seria bem para desejar, 
que o nosso Regulamento de Legações tivesse o ãrtigo 
que têm os das Legações Estrangeiras, o qual proíbe 
aos membros do Corpo Diplomático casarem em países 
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estrangeiros sem licença dos seus governos. Esta exi
gência desmancharia muitas vezes planos infantís, e 
daria mais circunspecção aos engajamentos desta na
tureza." (264) 

O ministro Aureliano, porém, não se agradou da 
actuação de Cruz Lima, principalmente dos seus janta
res extemporâneos. Em abril de 42, substituiu-o na 
chefia da legação pelo capitão de fragata João Fran
cisco R~gis. (265) 

Ocorrera em Buenos-Aires mais ou menos o mes
mo. O conselheiro Montinho era um dos veteranos da 
diplomacia brasileira. Em 1827 escrevera um livro, em 
francês, sôbre as l'elações c,omerciais do Império com 
as cidades Hanseáticas. In titulara-se nesse livro "sous
secretaire d'État", cargo que nunca existiu a ·não 
ser na tradução um pouco forçada de "oficial maior 
da secretaria". (266) Depois de ocupar por algum 
tempo êste lugar, estivera em Roma e Paris, de onde 
voltara ao Rio e daí seguira para Buenos-Aires. Mas 
não se adaptou êle à {)Ôrte de Palermo. Dificilmen
te o diplomata brasileiro, que conhecesse a Europa com 
a sua estabilidade política a parecer-lhe eterna, podia 
compreender o desassossêgo dos povos sul-americanos c 
lobrigar os interêsses do Brasil naquelas lutas de caudi
lhos. Eram demasiadamente implicadas. Enfadavam 
a todos, antes mesmo de serem conhecidas. As intri
gas européias tinham outro sabor. Pôsto que só remo
tamente pudessem elas interessar o Brasil, era, sem dú
vida, muito mais elegante discutí-las do que se enfro
nhar nas questões americanas. O Rio da Prata, no en
tanto, era então o centro principal da política externa 
do Império. Aí cabia à diplomacia brasileira impor
tante papel, pois os problemas, já existentes e os que 
apareciam a todo momento, se ligavam a outros que 
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importavam não s6 à segurança do país, senão ·à inte
gridade de seu territ6rio. 

A substituição de Moutinho, desde o começo de 42, 
fôra resolvida e a escolha do substituto recaíra em 
Ponte Ribeiro, que se não deixara contaminar pelo vi
rus europeu. Dedicou-se êle de tal sorte aos prÓble
mas da América, que, diflcilmente, encontramos no 
seu arquivo um s6 trabalho sôbre a Europa. Aos me
xericos dos reis preferiu as parlapatices dos caudilhos, 
por serem então menos conhecidas e o-estudo, por isso 
mesmo, mais atraente e de proveito mais imediato ao 
Brasil. 

Parece-me que a nomeação de Ponte foi espaçada, 
para se lhe dar tempo de concluir os trabalhos sôhre 
as Guianas. Mas, no princípio de 42, já escrevia ao 
seu velho amigo Bento da Silva Lisboa, comunicando
lhe a efetivação que ·obtivera na secretaria, o recebi
mento da comenda de Cristo e a promessa do minis
tro de o nomear para Buenos-Aires. O futuro Oairú 
achava-se em Viena às voltas com o final de um pa
voroso inverno, que o deixara derreado. "Se aqui fi
co outro inverno - re8pondia êle a Ponte - irei pa
ra algum cemitério. Tenho tidô sonhos, em que ouço 
cantar o meu reqtden eterrutm." A justiça, que o go
vêrno imperial fizera ao amigo, alegrou-o e deu-lhe en
sejo de escrever êstes conceitos verdadeiros a respei
to do papel que Ponte Ribeiro, já por essa ocasião, re
presentava na diplomacia brasileira: "Receba os meus 
cordiais parabens por estas mercês, que lhe são devi
das ; pois que não conheço ninguém na nossa carreira 
diplomática, que tenha sofrido mais, nem feito melho
res seviços ao Império." (267) 

Depois de ler com satisfação esta carta de Viena, 
pouco tempo mais o comendador Duarte se demorou 
na côrte. A 12 de abril de 42 era nomeado ministro 
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residente em Buenos-Aires, e o seu filho Duarte Perei
ra da Ponte Ribeiro, adido de primeira classe. E no 
dia 31 de maio seguia pai e filho, pela terceira vez, 
a rota do Rio da Prata. 

CAPÍTULO XII 

VIVA LA CONFEDERACION ARGENTINA! 
MUERAN LOS SALVAJES UNITARIOS! 

1 

Delongou a viagem o mau tempo reinante. Len
tamente se arrastou o navio. Em luta contra os va
galhões que se erguiam ferozes, a balouçar a carcaça, 
estrebuchou-se todo êle, prestes a soçobrar, num ran
ger sinistro de ferros e madeira. Mas aguentou os 
solavancos e empuxões até Maldonado, onde se refugi
ou arquejante para reparar as avarias. Daí seguiu pa
ra Montevideo. Os ventos continua~ contrários. 
Só três dias depois pôde zarpar dêste pôrto, indo 
aproar a Buenos-Aires no dia 22 de junho. (268) 

Neste mesmo dia Ponte Ribeiro desembarcou. Es
perava-o uma casa, de antemão alugad~ ao lado da 
r esidência do ministro Arana. Mal entrou em casa, 
veio o oficial-maior do Ministério das Relações Exte
riores apresentar-lhe os cumprimentos em nome do mi
nistro. No dia seguinte, retribuiu-os Ponte a Ara
na, "fazendo-lhe uma visita e a sua familia, com a 
mesma franqueza e intimidade que antes tivemos." 
(269) 

A apresentação de Ponte foi retardada por al
guns dias. Ainda que pretendesse Montinho apressá
la, teve de esperar reassumisse o general Rosas o po
der, que sé achava então delegado em Arana. Só no 

i1 
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dia 12 de julho, às 8 horas da noite, é que se defron
taria Ponte com o Ditador. Nesse dia, à hora apraza
da, o general Corvalán, aJudante de campo do go
vernador, foi buscar no côche do govêrno o novo mi
nistro brasileiro. Com o ajudante ao lado, pa:sseou 
o ministro pelas ruas da cidade, desapeou-se em palá
cio e enveredou por corredores e salas até esbarrar, em. 
uma das portas, com Arana, que o aguardava alí. Re
cebeu-o o argentino e o acompanhou até ao meio do 
salão, onde, de pé, os esperava Rosas. Depois de pou
cas palavras, o governador deu a mão ao brasileiro e, 
de mãos dadas, ambos se encaminharam para um so
fá, em que se assentaram. Ponte dirigiu a arenga de 
estilo e, em seguida, entregou a carta· credencial a Ro
sas, que lhe respondeu com afabilidade. Terminadas 
estas cenas protocolares, despediu o governador o mi
nistro Arana e passou a conversar familiarmente com 
o representante do Império. "Ficamos sós - dizia 
Ponte Ribeiro - por mais de uma hora, falando de 
política geral." ('270) 

. O comêço da missão em Buenos-Aires parecia au
gurar dias de bonança e de sossêgo. Se não fossem as 
notícias alarmantes do Brasil, onde deixara a família, 
a vida de Ponte Ribeiro seria inteiramente feliz. Mas, 
no Império, alastravam-se as revoluções por duas prin
cipais províncias~ sem falar na do Hio Grande, que 
se tornara crónica. Boatos, procedentes de Montevi
deo, com viso de verdade, já davam por certa a vitó
ria dos rebeldes na Côrte e a fuga da família impe
rial para bordo de. uma embarcação estrangeira. Pon
te tratou de desmentir semelhantes notícias. Porém, 
na realidade, ignorava se eram ou não verdadeiras. 
Contudo redigiu um desmentido, que fez inserir no 
"British Packet". E ficou na espectativa até que o 
seu amigo Mr. Turner, o corrumodore americano que o 
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trouxera do Peru, aportou a Buenos-Aires e desfez in
teiramente os boatos. (271) 

2 

A política no Rio da Prata, que se estagnara per 
algum tempo, movimentava-se de novo. As notícias de 
guerra reapareceram a partir de agôsto. A 27 dêste 
mês, Ponte .. Ribeiro comunicava que o exército argenti
no ia mover-se da baixada de Santa Fé. Mas, nesse 
mesmo dia, depois de fechar a sua correspondência, 
assistiu êle ao espetáculo de um povo em guerra. A 
cidade transformara-se de repente : salvas de artilha· 
ria, repiques de sinos, estampidos de foguete, zoaram 
pelos quatro cantos de Bueno-Aires, estridentes e 
arrogantes, ao mesmo tempo que se embandeiravam as 
ruas. Com isso se comemorava a vitória do almiran
te Brown sôbre a esquadrilha de Garibaldi. (272) 

Tratou Ponte Ribeiro de ambientar-se na cidade. 
Aos poucos foi contando o que via e o que escutava. 
De Rosas, no comêço, pouco falava. Ê certo que, se o 
não admirava, ao menos lhe era simpático e estava 
convencido de que a aliança com o governador seria 
a política mais segura que o govêrno impêriâl pode
ria seguir. Para isso não -se descurava de procurar 
o general Rosas sempre que podia. Também não fa
zia êle mistério de sua opinião, nem dos passos que 
dava para conseguir reforçar a amizade do Ditador. 
"Persu;Rdido como estou", es:erevia êle a Aureliano, 
"de que convém muito ao govêrno imperial ter ·êste 
chefe por amigo, e captar a sua difícil confiança, te
nho-me esforçado por ganhá-la desde a primeira vez 
que lhe falei; e creio poder certificar a V. Exa. que 
levo conseguido o meu objeto; tendo contribuído mui
to para êste resultado, os bons ofícios que daí nos fez 
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o general Guido. Vou a miúdo a sua Quinta de Pa
lermo, aonde me recebe e fala com distinção, sem ja
mais usar diante de mim aSI palavras e ações de que ou
tros se queixam; e sendo raro ter êle aí conversações 
sérias, sempre as teve comigo, principiando pelas ten
dentes a mostrar a necessidade de sufocar a rebelião 
do Rio Grande, e o muito que convém ao govêrno im. 
perial uniformar a sua política com êle e Oribe, para 
evitar revoluções ali e nestes dois Estados.'~ (273) 

Por mais alguns meses, persistiria a lua de mel 
entre o ministro brasileiro e o governador argentino. 
:Êste, segundo escrevia Ponte nessa fase de franca cor
dialidade, não queria tratados ostemivos,-senão que 
mo,rchassem de acôrdo o Império, êle e o seu pupílo 
oriental. (274) . 

Com o ministro· Arana tinha Ponte Ribeiro in ti. 
midade. Conhecera-o das outras vezes que e8tivera 
em Buenos-Aires, e isso antes de o ter Rosas revestido 
do cargo, um tanto estravagante numa república, de 
camarista. Neste abstruso título é que se lhe embiocava 
a função de ministro das relações exteriores. Não 
foi surprêsa alguma para o brasileiro a nulidade do 
seu amigo argentino. (275) Era uma expressão im
ponderável na vida política do país, simples moço de 
recado do Ditador, a quem só se dirigia quando inter
rogado, de cabeça baixa e olhos pudicamente postos 
no chão. Porém êsse meneio de olhos, que parecera 
a Ponte sinal de respeito, era já cacoete para um agen
te paraguáio que, pouco depois, esteve em longas pa
lestras com Arana. Talvez, com os anos, se lhe trans
formasse em cacoete o hábito respeitoso de fechar os 
olhos diante do governador. (276) 

O ministro inglês Mandeville era uin parlapatão 
enfatuado, que Rosas movia entre os dedos como a um 
fantqche. Uma das primeiras coisas que fez Põnte foi 
brigar com o inglês. Todos os dias, às 2 horas da tar
de, ia Mondeville a _casa. de Arana. Entrava sem se 
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fazer anunciar até o gabinete do ministro, estivesse 
quem estivesse lá dentro. Era esta intromissão uma 
das prerrogativas da poderosa Grã-Bretanha. Poucos 
meses depois de sua chegada à Buenos-Aires, Ponte 
Ribeiro caiu doente e ficou dez dias de cama. Ãssim 
que melhorou, saiu :para tratar com .A.rana a respei
to de uma reclamação que ·havia feito. Quando fala. 
va com o vizinho, embarafustou pela casa a dentro 
Mandeville. Assomou o carão inexpressivo à porta, 
que abriu, sem que se lhe autorizasse empurrárla. 
Entrou na sala. Acercou-se de Arana. Tirou do bol
so uns papéis. Levou o argentino, mais ou menõs à 
fôrça, para um canto: resmuneou-lhe aos ouvidos uma 
tramóia qualquer. Ponte ofendeu-se. Antes que ter
minasse o cochicho britânico, levantou-se amuado, di
zendo aos dois uns desaforos diplomáticos. De noite, 
como bons vizinhos, AriJ.na e Ponte voltaram às boas, 
pondo aquele todo a culpa sôbre as costas largas do 
inglês. (277) 

Mas não ficou aí a inimizade entre Ponte e Man
deville. Com a chegada do Conde de Lurde, minis
tro da França, a quezília se exacerbou. Mandeville deu 
um jantar ao conde. Estava no seu direito. Ponte, 
porém, não aceitou o convite por considerar desafôro 
não o ter obsequiado o inglês, da mesma forma, quan
do· chegara êle a Buenos-Aires. Também, coerente
mente, não compareceu ao jantar de retribuição, que o 
francêS ofereceu a Mandeville. As coisas entre Pon
te, de um lado, e Mandeville e de Lurde, do outro, 
não iam bem, principalmente depois de não compare
cerem os dois à Legação Imperial no dia do aniver
sário de D. Pedro II. Estranhou Ponte o comporta
mento do francês, porque outro fôra o seu modo de 
proceder quando soubera da morte do Duque de Or
leans, mandando hastear a :meio pau a ])andeira bra-
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sileira, que acabara de comprar por 10 pesos fortes 
para substituir outra velha, descorada e em trapos. 
Mas não perdia o conde por esperar: "Conto", afir
mava Ponte, " porém, fazer outro tanto no dia do ani
versário dos seus soberanos ... " (278) 

3 

Vivia Buenos-Aires um período de relativà tran
quilidade. Desde julho que se não apontava um só 
caso de prisão ou fuzilamento. Havia mesmo certa 
satisfação. As notícias vindas das províncias não des
toavam muito do quadro pacífico da capital. Apenas 
em Mendoza, o 'Padre Aldáo decretara a loucura dos 
unitários, proibindo-lhes gastassem mais de 10 pesos 
mensais. E, em Catamarca, punham-se fora da lei as mu
lheres que ocultassem os unitários, fôsse o foragido seu 
próprio filho, pai, marido ou irmão. Mas eram dis
tantes essas duas províncias, e não chegaram a impres
sionar tais notícias, ·mesmo porque, na capital, havia 
muito que providências iguais tinham sido tomadas. 
A principai questão era de se viver alegremente, de 
se aproveitar a estiada de tristezas e apreensões para 
um sorriso, que, por mais passageiro e amargo, nem 
por isso deixava de ser sorriso. Ponte compreendeu 
o sorrir de Buenos-Aires nesses momentos de -pâusa 
da tirania. Porém não perdoou a percussão dêsse 
mesmo sorriso nos rapazes brasileiros, oficiais de ma
rinha, que chegavam ao Rio da Prata. E com a mes
ma caturrice de Cruz Lima, anotava em um diário 
seu : "Deve haver uma proibição para que os ofi
ciais não possam casar-se ali sem licença ... " E li
nhas diante consignava rabugento: "É insuportável 
ver chegar a êste Rio da Prata. os barcos de guerra 
brasileiros e lançar duas ou três âncoras por ano sem 
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mover e fazer mais que passear, namorar ... " Ora, 
que podiam os rapazes fazer, em tempo de paz, ·em 
uma terra em que o número de mulheres devia exce
der de muito o de homens, senão passear, namorar e 
casarY (279) 

Contudo, Ponte Ribeiro viveu contente os seus 
primeiros meses em Buenos-Aires, ora indo a Pafermo, 
onde o recebia Rosas no meio de uma cambada de bo
bos e mulheres, ora a casa de Arana, em que era tra
tado com familiaridade pelo ministro e sua mulher D. 
Pascoela. A época foi também de bailes e diverti
mentos. O ministro brasileiro procurou conhecer to
dos os aspectos da vida buenarense. Assistiu a um 
dos bailes públicos, qualificando-o de magnífico. Mas, 
dizia êle, os bailes da Polícia e da Marinha só tive
ram destas corporações o nome, custeados que foram 
por contribuições forçadas, arrancadas aos comercian
tes e ricos proprietários. Éste pormenor era insigni
ficante e não chegou a desmerecer o baile. Por issc 
pôde o Dr. Duarte atestar a magnificência do que pre
senciou. Nos teatros também se apresentou êle. Sem 
manter camarote trasteado a sua custa, como um dos 
seus antecessores, não deixa de ir aos espetáculos. A 
cêna que se lhe depara é incrível. A companhia P.m 
pêso, antes de iniciar a representação, forma no pros
cênio e uiva para a platéia arnpiava os "vivas" a Ro
sas e à Representação, que se alternam com os "mor
ras" ao mulato Rivera, ao manco Paz, ao mascarilha 
Lopes e a todos os selvagens unitários. Como posses
sos, os atores vozeam, estrugem, urram as imprecações 
de estilo, até que, cansados e roufenhos, dão começo 
a modestíssima com6dia. A vida corria ao compasso 
dêsses gritos de ódio e arrogância. Um simples leilão 
de camisas e chapeus ou de pipas de vinho e vinagre, 
tinha seu início obrigatório naquela frioleira remelo-
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sa e monótona, quer se tratasse do anúndo no jornal, 
quer do pregão do leiloeiro. O ritmo rosista era aque
le. Não comportava outra alternativa: a morte para 
os inimigos, e a vida eterna só ·para êle. Assim é que, 
por êsses dias, comentava Ponte a questão de Rosas 
com os jesuítas, por se negarem êstes a colocar-lhe o 
retrato no altar, "com se fez em tôdas as igrejas e 
ainda hoje se pratica em algumas." (280) 

4 

Nos primeiros meses de estada em Buenos-Aires, 
Ponte Ribeiro pôde dedicar-se a outros assuntos. Co· 
nheceu então Pedro de Ángelis (que j~ se achava co
mo chefe da publicidade de Rosas), possuidor de no
tável livraria sôbre a América do Sul. É provável 
que converssassem ambos, desde essa época, da possi
bilidade de o govêrno imperial adquirir a livraria do 
napolitano. Em 1846, ao oferecer de Angelis a ven
da de seus livros e documentos ao cônsul ·brasileiro em 
Buenos-Aires, declarava-lhe que o comendador Duarte 
conhecia perfeitamente o valor da sua coleção. (281) 

Foi por essa ocasião que aconteceu ao diplomata 
brasileiro singular aventura no tocante à aquisição de 
documentos para a secretaria de estado. Encontrava-se 

· em Buenos-Aires a viuva do coronel Cabrer, D. Case
mira Ximenes Cabrer, her!feira dos manuscritos do 
marido, refentes à demarcação dos limites de f777. 
Em 1836 examinara Ponte êsses mesmos documentos, 
oferecidos pelo próprio Cabrer ao govêrno imperial, e 
não os adquirira então, talvez por causa do preço, que 
pedia o espanhol. Agora, com a morte do ·coronel a 
situação piorara muito para a viuva. Por isso, logo 
que chegou Ponte, foi procurado por um intermediário, 
que lhe solicitou, de parte de D. Casemira, urgente 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 163 

solução para a proposta feita pelo falecido coronel Ca
brer. Em carta dizia ela achar-se "em estado que não 
tenho absolutamente do que subsistir". O preço que 
pedia era de 1.500 pesos fortes. Respondeu-lhe Ponte 
lhe remetesse os documentos para verificá-los com vagar, 
comprometendo-se a não tirar cópias. A viuva acedeu 
à proposta e mandou-lhe os papéis. Em 20 de agôsto 
Ponte escrevia a Aureliano, narrando o ocorrido e emi
tindo opinião a respeito do valor da obra. "Tenho lido 
com vagar êste volumoso manuscrito", dizia êle, "e 
comparando os mapas com a descrição científica dos 
lugares aludidos, resultando dêsse exame ficar eu cada 
vez mais convencido de que é obra de bastante mérito; 
pôsto que não tanto como julgava o seu autor." Depois 
de elogiar as cartas constantes da obra, acrescentava: 
"Entretanto, devo advertir que Cabrer viu sempre os 
portugueses com olhos de Castelhano Velho, e propen
deu sempre a prejudicar o Brasil em limites, e a referir 
fatos e observações que nos são desfavoráveis; mas até 
por isso convém que a obra não 'Passe a outras mãos." 
(282) 

Aureliano, um dos mais capazes ministros que 
ocuparam a pasta dos estrangeiros, viu a necessidade 
de adquirir a obra, ainda que o momento nacional, de 
revoluções, não autorizasse outra coisa senão a mais 
estrita economia. À margem do -ofício· de Ponte, mi
nutou êle mesmo a seguinte resposta: "Responda que 
se a viuva quiser mil pesos fortes por essa obra a com
pre logo, e saque por essa quantia, sendo de esperar 
que atento o seu estado ela não recuse essa soma." 
Ponte Ribeiro que rogara

1 
no final de sua·comunicação, 

pela resposta "que hei de dar a essa infeliz", logo que 
recebeu a ordem do ministro, iniciou as negociações, 
concluídas pouco depois. A 10 de outubro de 42 rece-
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bia D. Casemira Ximenes os mil pesos fortes e firmava 
o recibo, no qual declarava a vendo dos manuscritos ao 
govêrno imperial. Mal sabia Ponte a peça que lhe 
pregava a· "infeliz". Só dez anos depois se verificou. 
Em 1853, teve Paranhos de se utilizar da obra de Ca
brer, em discussão com o govêrno do Uruguái sôbre 
determinada dúvida na demarcação dos limites. De 
Buenos-Aires chega-lhe a Montevideo um intermediário 
da viuva do coronel Cabrer, a pretender vender-lhe o:u
tro original do falecido marido. Paranhos pensa ape
nas no engano ou conto do vigário, em que caíra Ponte, 
e pretende pagar as 40 onças solicitadas pelo inter
mediário, para obter o original de verdade. Escreve ao 
ministro, que era então Paulino de Souza, solicitando 
autorização para compra. Paulino, porém, não autoriza 
a aqms1çao. Paranhos, por sua vez, desiste do negócio, 
anú~s de receber a resposta do ministro, pois conhecera 
a existência de um terceiro original. Quase que ia 
também no embrulho. :Êlste terceiro original da obra 
de Cabrer fôra vendido por Pedro de Ángelis a D. 
Manuel Oribe, que acabara de presentear à biblioteca 
de Montevideo. Viu-o Paranhos em casa do presidente 
Giró, depois de o ministro Castellanos lhe t er falado, 
com certa ironia, a respeito do original. :Êlste exemplar, 
por assim dizer, pertencente ao govêrno uruguáio, foi 
publicado então, em um jornal de Montevideo, sob a 
direção de Pedro de 'Angelis. E quanto ao verdadeiro 
original da obra, dizia €ste erudito escritor a Paranlios 
que estava "em poder de um frade ou padre de Buenos
Aires, e que não foi escrita por Cabrer, que era disso 
incapaz, e sim pelo comissário principal D. Diego Al-
vear." (283) ' 

Não se limitou a esta aquisição a atividade de 
Pontes e:in recolher documentos. Para a secretaria r e-
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meteu três cadernos, contendo valiosíssimos ·trabalhos 
relativos às demarcações decorrentes dos tratados de 
1750 e 1777. Ao Imperador, nesSa mesma ocasião, 
presenteou com quatro caixotes de f6sseis e objetos 
antigos que lhe mandaram da Bolívia. E ao Instituto 
Histórico e Geográfico, do qual era sóCio desde 1840, 
enviou um, manuscrito da "História da Capitania de 
São Vicente", de Pedro Tacques de Almeida Paes. Essa 
série tôda de documentos e objetos adquiridos por êle, 
foi remetida, já em 43, por intermédio do seu filho 
mais velho José Duarte da Ponte Ríbeiro, 2."' tenente 
do brigue Imperial PedJro_. (284) 

O trabalho mais importante que fez então Ponte 
Ribeiro, nesse particular, foi a recuperação de vários 
mapas portugueses do fim do século XVIII, que ha
viam sido furtados da presidência do Pará. Ponte não 
trepidou em retribuir com a mesma moeda, porquanto 
nada mais fazia do que reaver certos originais que 
esclareceriam as fronteiras do Pirara e de Tabatinga. 
1Jlle explicava assim a premeditação do lance : "1Jl~te 
mapa - reportava-se a um do Rio Branco - que eu 
não pude encontrar nessa côrte. . . veio agora ao meu 
poder por uma casualidade assaz rara, cujas- circuns
tâncias devo calar todavia, com outros que constam da 

·lista que tenho a honra de mandar a V. Exa. Todos 
êies são trabalho original da Comissão de Limites de 
1777, pelo Norte e Oeste do Brasil. .. - Tenho a con
vicção de que foram subtraídos do Arquivo da Secre
taria do Govêrno do Pará; mas esta circunstância é 
ignorada pela pessoa que mos confiou para ver. O 
meu intento é não largá-los mais de mão, porém não 
<lêscubro por ora o modo de verificá-lo, sem comprometi
mento pessoal." (285) 

Em março de 43, com os documentos de Cabrer, 
mandava Ponte apenas um mapa da série recuperada. 



166 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

:f:lste era referente ao Rio ~ranco. Na secretaria, 
imediatamente, tiraram uma cópia para a comissão de 
limites que partia para o_ Pará. Moncorvo, que con
tinuava interino no cargo de oficial maior, felicitou o 
amigo: "Fez V. S. relevante serviço em pilhar os ma
pas, que pela boa fé dêsse bom empregado se haviam 
sumido do Arquivo do Pará: eu estou persuadido de 
que êle nem boquejará, mas se fizer pode achar-se 
mal." (286) 

Ponte remetera o mapa que se lhe afigurara o mais 
importante no momento. Reteve os outros para, em 
caso de necessidade extrema, os restituir. Moncorvo, 
porém, escrevia-lhe: "Já foi cópia do mapa que reme
teu, com os novos comissários que partiram para o 
Pará ... -Será bom que possuíssemos os outros, quan
do puder desembaraçá-los, e conheço mui ~e perto o 
tratante que os abafou." (287) 

O nome do bom empregado que se deixou roubar, 
do tratante que chatinou com os mapas e da pessoa 
que os emprestou a Ponte, não foram revelados nem 
por ·êste, nem por Moncorvo. No entanto, a recuperaÇão 
dos mapas já levava alguns meses. Parecia mesmo que 
Ponte Ribeiro acabara com escrúpulos de consumar o 
seu crime, quando entrou para o ministério Paulino de 
Sousa, que lhe mandou poss!velmente ordem de remeter 
com urgência para a secretaria os restantes mapas fur
tados. Ponte, ao cumprir a ordem,. sossegava o seu 
próprio escrúpulo e o do ministro, com estas palavras: 
"Os motivos porque os não mandei logo ainda: não estão 
alhanados; porém uma circunstância há pouco ocorrida 
me dá fundadas esperanças de me ver exonerado do 
comprometimento de devolvê-los a quem mos emprestou 
para ver." (288) 
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CAPÍTULO XIII 

ONDE A HISTóRIA SE COMPLICA 

1 

Em novembro de 1842, depois de ouvir a Sala dos 
Representantes, rejeitou Rosas a mediação o'ferecida 
pela Inglaterra e a França. A discussão no legislativo 
buenarense fôra concorrida. Ainda que se não atreves
sem os representantes a emitir outra opinião, senão 
aquela já firmada pelo governador, apinhara-se o povo 
diante da casa em que funcionava a Sala rosista, en
chera-lhe as dependências, espraiara-se pela vizinhança 
à espera da decisão, como se de uma novidade. Logo 
o primeiro dia, em que se debateu a questão, quando 
mais exaltados se achavam os ânimos, o ministro Man
deville lembrou-se de passar a cavalo por uma daquelas 
ruas ocupadas pela populaça. Depois da assinatura do 
tratado com Rivera, vinha o inglês perdendo o seu pres
tígio .em Palermo. Assim, r econhecido que foi o cava
leiro, prorromperam impetuosos os gritos de "morra 
aos amigos do mulato Rivera". Fugiu Mandeville o 
mais apressado que lhe permitiram as patas do cavalo. 
Nada sofreu além do susto. À noite dêsse mesmo dia 
houve passeata, encabeçados os bons federais por uma 
banda de música. Os vivas a Rosas e à Representação 
e os morras aos loucos selvagens unitários, aos gringos 
(ingleses) e aos bascos (franceses), reboaram mais uma 
vez por tôda a cidade. (289) 

Enquanto isso ocorria em Buenos-Aires, Oribe mar-. 
chava sôbre Entre-Rios. A 3 de dezembro já se pro
palara naquela cidade a notícia de estrondosa vitória 
argentina. Ponte Ribeiro tratou imediatamente de sa
ber das novidades com o seu vizinho ministro. Êste, 
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como sempre, de nada sabia. Mas a ignorância de 
Arana era natural e dela se não podia deduzir~ não 
houvesse acontecido alguma coisa, "porquanto sendo 
Rosas quem tem as comunicações, só dá conhecimento 
delas quando quer." (290) 

Três dias depois é que se deu a vitória propalada. 
A ·6 de dezembro foi Rivera surpreendido em A.rroyo 
Grande e as suas 'tropas inteiramente desbaratadas pelo 
general Oribe. Nos últimos dias de 42, Ponte já es
crevia a Aureliano sôbre a derrota de Rivera, acres
centando que êste general correra risco de ser morto e 
que "todos os chefes prisioneiros e não poucos soldados 
foram passados a espada". Os pormenores da batalha 
ainda eram desconhecidos. Rivera conseguira escapar, 
atravessando o Uruguái à altura de Salto, com o resto 
do seu exército. Mas, quinze dias depois da desastrada 
refrega, ninguém sabia ainda ao certo em Montevideo 
da sorte de Rivera. Ao menos o comendador Régis, 
encarregado de negócios do Império, assim o afirmava : 
"muitos o julgam morto, e ,outros com os rebeldes do 
Rio Grande, opinião com que me conformo." (291) 

Pôsto que esperado em Buenos-Aires, o sucesso de 
6 de dezembro causou em :M:ontcvideo verda<ieira sur
prêsa. Achava-se a população desta cidade embaída a 
tal ponto com as proclamações de Rivera, que, dificil
mente, acreditou nas primeiras notícias sôbre a derrota 
de A.rroyo Grande. O pânico foi geral em se confir
mando a verdade. O desânimo e a confusão apodera
ram-se dos próprios dirigentes. A reação afigurou-se
lhes impossível. Tudo parecia perdido nos primeiros 
momentos. Fora da capital a notícia do inespér~do 
acontecimento estarreceu também. Aí se fez sentir 
imeditamente o desassossêgo, sobretudo no litoral do 
Uruguái, nos pontos mais próximos da luta. Popula
ções inteiras - diz· um documento oficial da época -
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fugiam em· massa, espontâneamente. De Salto a Pai
sandú até à capital, cobriram-se os campos de famílias 
que abandonavam seus lares, a pé, a cavalo ou em car
ruagem, cada uma levando consigo o pouco que conse
guira salvar. Velhos, mulheres, crianças vagueavam 
espantados, de olhos esgazeados, e aflitos, sem rumo 
certo. Manadas de gado, alvoroçadas também pela con
fusão geral, entulhavam os caminhos. As casas ficavam 
para traz, abertas e abandonadas. As lojas e os arma
zens, desertos, expostos ao primeiro que os quisesse de
predar. i , j, ·I 

No meio do alarme geral, porém, um punhlitdo de 
orientais enfrenta o invasor na capital. Aparece ainda 
a tempo a reação. O presidente em exercício D. Joa
quiam Suárez e o ministro D. F rancisco Vidal, j~ no 
dia 12 de dezembro, lançam patética proclamação, anun
ciando a derrota de Rivera e concitando o povo à defesa. 

Oribe continuou, sem tardança, a sua marcha até 
às portas da capital. Apoderou-se de quase tôda cam
panha. Fixou-se em Cerrito ao lado de Montevideo. E 
contentou-se em bloquear os caminhos que dalí seguiam 
para o interior, na esperança de ocupar em breve a 
nova Tróia, que se erguia à sua ambição. 

Mal se espalhara em Buenos-Aires a notícia da 
vitória de Arroyo Grande, que Mandeville e de Lurdo 
voltaram a .falar de mediação. Porém, não na forma 
de uma interposição amigável entre os beligerantes; 
sim, na de ultimato ao general Rosas, para que sus
pendesse as hostilidades. A 16 de dezembro exigiam os 
dois diplomatas não somente a imediata cessação da 
luta entre a10 forças argentinas e uruguáias, mas ainda 
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a retirada das primeiras <lo território oriental. Ao me
nos na aparência era de se esperar que, desatendidas 
aquelas imposições, a fôrça da França e da Inglaterra 
viria em breve pulverizar o governador desobediente. 
(292) . 

Ponte Ribeiro ignorara, até à publicação das notas, 
a intromissão dos dois. E não lhe fôra possivel, mesmo 
depois, bispar as verdadeiras intenções dos europeus ao 
intimarem o govêrno argentino. No dia que Mande
v:ille e de Lurde se reuniram em casa dêste, para rumiar 
as respectivas notas, lá estava também Ponte Ribeiro, 
e nem uma só palavra lhe disseram sôbre o assunto. No 
entanto, era natural que o fizessem, por se tratar do 
único diplomata que formava coin êles o Corpo DÍp.Jo. 
mático em Buenos-Aires e representante de um país 
interessado nas ;.questões que se debatiam no Rio da 
Prata. Ponte atribu:~a essa tfalta de franqueza "ao 
desprêzo com que êstes senhores olham tudo quanto 
pertence à América." (t29:1) 

Rosas acreditou na ameaça dos dois. Mas tratou 
de contornar a situação, que lhe pareceu difícil à pri
meira vista. O golpe a desferir contra Rivera tinha 
de ser imediato e certeiro, antes que as fôrças anglo
francesas se pusessem em ação. Para isso premeditou 
um plano, sem divisar o verdadeiro objetivo daquelas 
notas: apenas de o· amedrontar. Era a primeira vez 
que as duas potências se juntavam para se entremeter 
no Rio da Prata. Por isso todos se enganaram com as 
notas de 16 de dezembro, na suposição de que a pro
metida intervenção seria efetivada. "Com efeito - lê
se em um folheto da época - quem atendesse ao con
texto das notas. . . devia contar que a intervenção se 
verificasse imediatamente." (294) Não foi sõmente Ro
sas a enganar-se. Rivera esperou também a intervenção 
em seu favor. O seu ministro Vidal inutilizou-se, justa-
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mente, por acreditar na intervenção. Reprocharam-lhe 
depois os seus partidários essa crença, nas seguintes 
palavras: "No obstante su docilidad á prestarse Y' adop
tar las medidas salvadoras que se le ·indicaban, mui 
luego caia en el marasmo. Su caballo de batalla era 
la mediación anglo-francesa que le ofrecia el cabállero 
Mandeville. Su fé cie.ga en las p'romesas de BJq;uel 
sutil diplomático, le condujeroil á errores lameníables." 
(295) 

O engano de Rosas, portanto, fôra compartilhado 
de todos. Ninguém pudera duvidar da palavra de se
nhores tão abespinhados e arrogantes. Para- lograr os 
dois, idealizou o Ditador novo plano contra Riverà, no 
qual concedia um lugar ao Brasil. Mas nem sempre 
fôra êsse o seu pensamento. ]j}m resposta a Ponte, que 
lhe explicava as razões que impossibilitavam a aliança 
do Império com a Confederação contra R.ivera, afirma
ra-lhe Rosas, em 20 de agôsto de 42, que conhecia "as 
justas razões" do Brasil para não entrar na aliança, 
"nem êle a pretendia, e sômente solicitava do govêrno 
imperial que, reconhecendo a Frutuoso Rivera como 
causa e sostém da revolução do Rio Grande, lhe fizesse 
já a guerra ao mesmo tempo que êle." (296) Os suces
sos subsequentes fizeram-no mudar de idéia. E a alian
ça foi formalmente aventada pelo ministro argentino 
no Rio de Janeiro, em nota de 4 de janeiro de 18'13. 
Pôsto que negada mais tarde a solicitação da ali.ança 
por parte de Rosas, ela se patenteia da correspondência 
de D. Tomás Guido com os ministros brasileiros e 
Arana, e de Honório Hermeto Carneiro Leão (Marquês 
de Paraná) com Ponte Ribeito e o mesmo Guido. 

Na citada nota de 4 de janeiro, indagava o general 
Guido do ministro Aureliano: "Si auxiliado el ejercito 
imperial con caballadas por orden del Gobierno Argen
tino, y bajo las condiciones que por separado se estip1t· 

12 
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larian, el Gobierno Imperial se decidiria á obrar se
paradamente 6 de acuerdo con la Oonfederación contra 
el intruso Gobernante del Urnguay, Frutuoso Rivera, 
aliado notoriamente de los insurreccionados del Rio 
Grande." Mas, sôbre exterminar Rivera, pretendia tam
bém o general Guido que se opusessem os dois aliad0s 
às intervenções européias. O silêncio do Brasil, ·nesse 
caso, seria funesto, bem como a sua indiferença diante 
da ameaça. "Acabaria - afirmava com vigor D. 'l'o
más - la Independencia para los nuevos Estados de 
la America. Meridional, si una ó mas potencias curopeas 
se reserban el derecho de asestar sus cafíones, e imponer 
las condiciones de su voluntad 6 de su intereses." A 
linguagem do ministro argentino era, portanto, dara e 
convincente e não podia deixar de ser escutada. (297) 

Porém, pouco depois, caía o ministério de 23 de 
março de 1841. Aureliano deixava a pasta que ocupara 
desde a maioridade. Conseguira, durante os anos de 
ministro, não só melhorar as instalações da secretaria, 
localizando-a na rua do Passeio, mas ainda imprimir 
uma feição mais firme à poll;ica externa do Império, 
e iniciar o estudo das questões de limites. Não seria, 
pois, com Aureliano, que o general Guido iria entabo
lar as negociações para a solicitada aliança, sim com o 
seu substituto, Honório Hermeto, nomeado ministro in
terino dos negócios estrangeiros em 20 de janeiro de 
1843. . 

3 

Em Buenos-Aires continuava Ponte Ribeiro as suas 
idas a Palermo, onde, amistosameJ:!te, se entretinha com 
o governador. Nos primeiros dias de janeiro, repor
tava-se êle a conversações de fins de.42, antes da media
ção ang~o-francesa, nas quais lhe dissera Rosas "não 
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querer tratados ostensivos" com o ·Império, mas que 
marchassem ambos de acôrdo em não dar asilo aos 
revolucionários perseguidos. Nessa ocasião repetira-lhe 
Rosas que o Brasil naiJa tinha que recear de Oribe, 
"porque estava outro homein dépois que veio a Buenos
Aires corrido em consequência do mau sistema de polí
tica que seguia." Também lhe falara de Ri v era. Re
capitulara os atos dêste caudilho contra o Império, para 
concluir que à vista de tantas provas contra D. Fruto, 
forçosamente "acabaria a perplexidade do govêrno im
perial em declarar-se contra aquele caudilho, e que es
perava ver expedir ordem ao Barão de Caxias para 
fazer-lhe também a guerra." (298) 

Ainda que considerasse Rosas a Rivera uni. homem 
perdido, já sem influência alguma na Banda Oriental, 
temia contudo que se lhe desse asilo no Rio Grande 
do Sul, bem assim aos unitários, para, mais tarde, já 
refeitos orientais e argentinos, voltarem-se contrà êle 
em incursões no Uruguái e Entre-Rios. Daí o interêsse 
que demonstrava agora o Ditador para que o Exército 
Imperial, provido de cavalhada, pacificasse ainda em 
43 o Rio Grande do Sul. Rosas, que animara, acon
selhara e recebera amigàvelmente os rebeldes no início 
da revolução riograndense, tornara-se um dos seus mais 
renitentes inimigos. A razão dessa mudança erá sim
plíssima. No comêço, fôra Lavalleja o aliado dos Far
rapos, e quem transferira essa aliança a Oribe, quando 
êste subiu à presidência. Com a fuga de Rivera para o 
Rio Grande e depois a sua volta ao poder, os papéis 
inverteram-se. Rivera passou a ser o aliado dos Far
rapos, enquanto Oribe, apeado do govêrno, viu-se obri
gado a hostilizar os seus antigos amigos do Rio Grande 
e apoiar os Imm1gos. Em abril de 43 era a seguinte a 
situação na fronteira do Império com o Estado Oriental, 
descrita por H o nó rio Hermeto: "Segundo as notícias 
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dadas pelo Barão de Caxias, em 21 de abril, a fronteira 
desde o Uruguái até o Taquarembó, obedecia à autori
dade do partido de Oribe, e a restante às de Fruto Ri
vera. No ·partido de Oribe ac}lamos coadjuvação, e o 
contrário no de Fruto, sendo pela fronteira sujeita a 
êste que os rebeldes passaram para o dito Estado, e 
repassaram para a Província do Rio Grande. Além 
disso avisa o mesmo Barão de Caxias de ter sido coadju
vado por um coronel Galan, comandando uma força de 
cavalaria entrerriana postada à margem do Uruguái." 
(299) O auxílio, por parte das autoridades oribistàs 
e do coronel Galan, não se daria sem ordem expressa 
de Rosas, bem como, sem esta ordem, não existiriam, 
nos ofícios de Arana a Guido, "trovoadas de descom
posturas aos nossos rebeldes do Rio Grande." (300) 

Ponte Ribeiro, por sua vez, antendia-se perfeita
mente bem com o governador Rosas e o seu ministro 
Arana. Se houve uma época em que o Império e a 
Confederação Argentina seguiam par a par numa ver
dadeira lua de mel, foi esta. Tudo concorria para que 
o govêrno imperial fôsse levado instintiva e natural
mente ao encontro da política de Rosas, por coincidirem 
os interêsses de ambos em dois pontos principais: paci
ficação do Uruguái e Rio Grande do Sul, e a inutiliza
ção da ameaça anglo-francesa. 

Em fevereiro de 43 Buenos-Aires repousava. Das 
notícias remetidas por Ponte não era possível se prever 
outra coisa senão bonança. No dia 2 falava 'dê um 
agente :paraguáio que se dirigia à côrte de Palermo, 
para tratar do reconhecimento da independência do seu 
país e da possibilidade do comércio livre pelo rio Para
ná. A 13 chegou êste agente: um rapaz de 30 a 35 
anos, de nome André Gil, doutor em leis e muito vivo. 
Arribou numa escuna intitulada "República do Para
guái", arvorando a bandeira nacional. {201) Dois fatos 
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ocorridos em fevereiro vinhalll deiqonstrar o perfeito 
entendimento entre o Império e a Confederação. E' 
provável que o comendador .Régis, favorável inteira
mente a Oribe, tivesse interferido para que os mesmos 
se verificassem. O brigue argentino San Martin estivera 
em perigo de naufr~ar nas proximidades de Monte
vídeo. O Chefe das· Fôr~as Navais do .Brasil, estaciona
das no Rio da Prata, comandante ·Mariath, imediata
mente mandou socorrer a guarnição do San Martin. O 
socorro brasileiro foi aceito p~los argentinos. Além 
disso, o mesmo chefe Mariath ·prestara os seus· bons 
ofícios ao almirante Brown, chefe naval argentino, junto 
ao almirante francês, em certa desinteligência havida 
entre os dois. Rosas reconheceu os serviços· desinteres
sados e leais do Chefe das Fôrças Navais do Império e 
ordenou a Arana expressasse a Ponte Ribeiro "os mais 
vivos sentimentos de gratidão", em nome do govêrno ar
gentino e no seu particular, tanto pelos bons ofícios, 
quanto pelo socorro. (302) 

Ainda em fevereiro, Arana entregou a Ponte có
pias autenticadas da correspondência -de Rivera com os 
rebeldes do Rio Grande. Essa correspondênci~ fôra 
surpreendida pelo general Oribe entre os destroços de 
Arroio-Grande, e enviada a Rosas com o seguinte ·bilhe
te: "Exmo. Sr. Gobr. Gfíal. D. Juan Manuef de :Rosas 
....... Cuartel General en el Quebracho. - Enero 3 de 
1843. - Mi distinguido y buen amigo. Remito á V. 
las adjuntas de Bento González y otros Farrapos al 
Pardejon y secuaces, para que si V. lo tiene a bien, 
baga de ellas, el uso que jurgue conveniente. Siri otro 
objeto, me repito de V. affmo., leal y constante amigo 
- Manuel Oribe." Pouco depois, mostrou Arana a 
Ponte os originais dessas cartas, dizendo-lhe que ia 
mandar registrá-las pelo "notário" do govêrno para, 
em. seguida1 remetê-las ao general G\1ido. (303) 
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Nos primeiros dias de março Ponte Ribeiro apare
ceu com escarlatina. Durante dez dias ardeu em febre. 
Foi justamente em um dêsses dias que o agente para
guáio lhe retribuiu a visita. Encontrou o ministro 
brasileiro delirando, vermelho e inchado, sem poder 
falar. No dia 30, aniversário de Rosas, Ponte já.-se 

·achava restabelecidc. Neste ano, segundo noticiava êle, 
inovara o ditador as solenidades, proibindo as manifesta- , 
ções populares. E, por decreto, determinou que se não 
denominasse mais o mês de outubro mês de Rosas, nel!l 
tampouco que se lhe atri}?uissem a êle os títulos de 
Her6i do Deserto e RestauradOr das Lei$: Contudo 
isso, Ponte Ribeiro, acompanhado do bacharel Lisboa, 
do adido e do cônsul, rumou para a quinta de Palermo, 
a cumprimentar o Governador. :l!::ste recebeu os brasi
leiros "com muita afabilidade, agradecendo cordialmente 
a nossa atenção." Conversaram por muito tempo.. O 
enviado paraguáio, que se encontrava também em Pa
lermo, entrou na conversa, parecendo a Ponte que Rosas 
e Gil estavam mutuamente satisfeitos um do outro. (304) 

4 

Honório Hermeto Carneiro Leão fôra o substituto 
de Aureliano. Político sagaz, inteligente e operoso; ti
nha, no entanto, para ministro dos estrangeiros, três 
defeitos graves: a impaciência, irascibilidade e boa fé. 
A sua linha de conduta era sempre uma reta. . ~le a 
percorria apressadamente, aos empurrões, aos gritos, 
mas sem se desviar um milímetro· da reta que delineara. 
Como era leal e franco não admitia a possibilidade de 
que os outros não fossem como @le. · 

Em 20 de janeiro entrara pára o ministério. Já 
a 3 de fevereiro havia conferenciadó duàs vezes com o 
general Guido. Nessas conferências, disse Honório ao 
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argentino que resolvera, fazer o govêrno sair da inação 
em que estivera até então :pas questões do Rio da Prata, 
por se conv~ncer "da ·alianÇl). de Fruto com os rebeldes". 
Aceitava, portanto, as aberturas de Guido, para um 
entendimento entre a Confederação e o Imp-ério, mas 
condicionava-o ao· tratado definitivo de paz. A Honó
rio pareceu-lhe, na primeira conferência, que, depois 
de certa relutância, concordara Guido não s6 em que 
a aliança contra Rivera emanasse daquele tratado, mas 
também que dêle constasse a determinação dos limites 
com a antiga Cisplatina. Tanto assim que, ainda em 
3 de fevereiro, pediu ao representante argentino minu
tasse as clásulas do tratado, no qual se incluíssem os 
pontos acordados entre ambqs. (305) 

A 5 de fevereiro enviou-llie o general Guido, não 
a minuta combinada de um tratado de paz, mas a de 
uma simples aliança contra Rivera. Da correspondên
cia de Guido, viu Hon6rio que mudara êle inteiramente 
de opinião; inculcando uma série de dificuldades à 
celebração do tratado. Assim, no memorando com que 
remeteu o projeto, reportava-se o general diplomata ao 
convite que lhe .fizera o brasileiro, para declarar que -o 
não aceitava por não ter poderes suficientes. Mas não 
fazia a mesma declaração no tocante à aliança contra 
Rivera, a que se referia no seu projeto. Pelo contrá
rio, no memorando de 5, dizia D. Tomás: "Felizmente 
o ministro argentino teve de deduzir das duàs conferên
cias com que o honrou o Sr. Honório, ser chegada a 
hora de se entenderem os governos de S. M. e da Confe
deração Argentina." E, finalmente, adiantava: "O mi· 
nistro argentino se terá por feliz se acertou combinar 
com justiça e reciprocidade o que possa convir à glória 
e segurança do Bfasil e da Confederação." (306') 

, As idéias do ministro brasileiro, porém, não figura
vam inteiramente na minuta do argentino. "Na nota 
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verbal - escreveu Honório a. Ponte Ribeiro - declara 
o general Guido ter formulado o projeto de convenção, 
segundo minhas próprias idéias, devo por~ significar 
a V. Sa. que a maior parte dos artigos do dito projeto 
de convenção não estão em conformidade com· as idéias 
que expendi francamente perante aquele general. Olvi
dou-se êle de muitas cláusulas, que me parecem neces
sárias no caso de que se viesse a efetuar semelhante 
convenção." ( 307) 

A ·9 de fevereiro, respondendo às notas de Guido 
dirigidas a Aureliano, Hónório esclarecia que a aliança 
pretendida por ·êle, D. Tomás, não devera ser objeto 
principal de acôrdo entre os dois governos, senão parte 
do tratado definitivo de paz, o que lhes competia pac
tuar. (308) 

No dia seguinte, 10 de fevereiro, em longo ofício 
a Ponte Ribeiro, repassava o ministro dos negócios es
trangeiros ponto por ponto as suas negociações com -o 
·general Guido, e declarava francamente o objetivo do 
govêrno imperial. Não visava êle, com a aliança, à 
pacificação do Rio Grande. O estado em que se en
contravam as fôrças legalistas naquela província pres
sagiava a pacificação, "sem nenhum auxílio de parte 
de Rosas ou de Oribe." Inteiramente diversa se lhe 
afigurava a situação de Rosas, cujo triunfo sôbre Ri
vera lhe parecia problemático. O p~nsamento domi
nante de llonório era o de "concluir o tratado defini
tivo de paz, com estipulações sõbre o tempo e o modo 
de o Império e a Confederação cumprirem as obrigações 
já contraídas." A .fixação dos limites do sul do Impé
rio e• a navegação dos rios pelos ribeirinhos eram as 
cláusu~as principais que o ministro pretendia . inserir 
no tratado que planeava. A aliança contra Rivera, 
pleiteada por Guido, constaria de artigos adicionais. 
Esta aliança, porém, era coisa dispensável para o mi-. 
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nistro brasileiro, que a estipularia só para obter os 
dois pontos essenciais: os limites e a navegação dos 
rios. 

Nesse mesmo dia 10, em outro ofício, continuava 
Honório a tratar o assunto das negociações, recomen
dando ao ministro residente instasse com Rosas para 
a celebração do tratado definitivo, ao mesmo tempo 
sondasse a opinião de Arana a êste respeito. (309) 

A correspondência entre Hon6rio e Guido pros
seguiu. Em duas notas de 12 e 21 de fevereiro, pre
tendeu o general demonstrar a impossibilidade de ser 
assinado o tratado definitivo de paz, sem que se pro
telasse a aliança contra Rivera. "Não é sõmente -
afirmava D. Tomás - a conveniência de imediatas 
vantagens a que aconselha a liga entre os governos do 
Brasil e da Confederação Argentina; não só para sufo
car a insurreição do Rio Grande e para desbaratar o 
plano anârquico de Rivera,. deveriam mancomunar-se os 
esforços de um e outro Estado. A aliança de ambos 
para restabelecer a ordem legal da Banda Oriental e 
para destruir nela tôdas as sementes perniciosas à paz 
das nações limítrofes, serviria também para fazer en
tender às potências marítimas que ousaram com a sua 
intervenção armada no' Rio da Prata, que ao Brasil e 
à Confederação incumbe Unicamente velar sôbre ~~ in-
dependência da Banda Oriental." (310) · 

:Êste último trecho de Guido revelava o verdadeiro 
motivo de sua pressa em concluir o acôrdo : a inter
venção anglo-francesa. Honório, porém, manteve o seu 
intento. Nas suas notas de 17 e 27 de fevereiro, in
sistia êle na idéia do tratado definitivo· de paz, abrindo 
mão apenas dos limites, em atenção à alegada urgência. 
No entanto, as opiniões do general Guido não coinci
diam. Verbalmente, nas conferências, dizia uma coisa, 
enqu,anto, nas suas notas, escrevia outra. muito diferente. 
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Isso pércebeu o ministro brasileiro e cuidou desconfiasse 
o argentino da boa fé do govêrno imperial, supondo-lhe 
talvez o intuito de se aproveitar das negociações para 
aumentar o seu território, e que, com essas mudanças, 
quisesse Guido "provocar explicações a êste respeito". 
Por isso inseriu Honório, na sua última nota, -longo 
trecho sôbre os limites do Império. (311) 

Para esta nota de 27, com que pretendeu desanuviar 
o cenho refegado de D. Tomás, indicando-lhe os limites, 
buliu Honório com meio mundo à procura dos .)riginais 
da convenção de 1819, .assinada pelo cabildo de Monte
vídeo. Não os encontrando na secretaria dos estran
geiros, pediu que se procedesse a uma busca nas secre
tarias da guerra e do império. O resultado foi nulo. 
Ninguém sabia para onde tinham ido aqueles originais . 
.Supunham alguns que a côrte portuguesa os levasse 
para Lisboa. Até o Visconde de São Leopoldo tevé de 
escrever, a pedido do ministro) refazendo as suas lem
branças daquele convênio. E, enquanto escrevia, um11. 
ordenança lhe apressava a resposta. Foi da carta de 
São Leopoldo que Honório tirou -os dados~ neêes!-laJ'ios 
à determinação dos limites consignados na sun nota de 
27 de fevereiro. (312) 

A secretaria dos estrangeiros viveu os meses de 
fevereiro e março em constante reboliço, para atender 
aos trabalhos do ministro. Moncorvo, que continuava 
no cargo' de oficial maior, andava esbaforido e foi quem 
deixou descrita aquela "atividade P.xtemporâriea". He
morroi~ário e reumático o oficial ·maior seguia prague
jando o ministro, cujo "gênio ativo" revolucionava a 
secretaria inteira. A própria correspondência com 
Ponte Ribeiro ressentira-se da demasiada atividade, não 
no sentido de apressá-la, mas de espaçá-la· e embaralhá
la. Moncorvo, desculpando-se com seu amigo Duarte, 
dizia-lhe: "Eu tenho-me esforçado por lhe responder ã 
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tempo aos seus ofícios ... para lhe não acontecer o mes
mo que a G ui do que nada sabe do seu país. Mas o que 
posso eu fazer, se, pela multidão de negócios, ficam os 
seus ofícios em poder do ministro imenso tempo f" O 
pior era que lhos entreg~va o ministro, desordenada
plente: uma verdádeira desolação para um funcionário 
obediente à cronologia dos fatos. "Ainda não vi mna 
linha do que escreveu pelo "Paquete· do Sul", - diziá 
Moncorvo, indignado e curioso - e por aqui concluirá 
se posso ser regular, e nem ao menos responder crono
lôgicamente,' pois muitas vezes recebo os últimos ofícios 
antes dos primeiros, com falta de documentos." (313) 

A atividade no ministério recrudescia, longe de 
afrouxar. As negociações acentuavam ainda mais o 
ritmo apressado dos trabalhos. Honóiio e Guido de
frontaram-se, até 24 de março, em novas conferências. 
As razões escritas do argentino não demoveram o brasi
leiro do seu propósito de assinar o tratado definitivo, 
com certeza, até 6 de março. Pelo contrário, Guido é 
que se mostrou na última conferência, anter1or àquela 
data, inteiramente favorável às idéias do ministro, e 
assim, novamente, divergindo do q ut: escrevera em suas 
notas. Acreditou Honório ter desvanecido os escrúpu
los de D. Tomás, com a sua franqueza, e por isso se 
esforçasse êle junto de Arana. para "obter os plenos 
poderes necessários para a celebração do tratado defini
tivo dt> paz, com tôdas as condições que a êle pretende 
anexar o govêrno imperial.'' (314) 

Porém, como o avisasse Ponte Ribeiro de que R{)sas 
não queria "convenções ostensivas", julgava Honório 
que, apesar da boa vontade de Guido, o tratado exigido 
pelo Brasil gorasse. Por isso, no dia 6 de março, es
creveu minucioso ofício ao ministro residente em Bue
nos-Aires, dando-lhe conta do estado das negociações e 
recomendando-lhe tentasse convencer o ditador Rosas 
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das vantagens que adveriam do tratado, principalmente 
como medida para sobrestar a influência européia. "De
ve V. Sa. - escrevia Honório a Ponte -demonstrar
lhe que para os dois governos do Brasil e da Confedera
ção Argentina, é mais funesta e ominosa a dominação 
européia em Montevideo, do que a dominação de qual
quer dos dois governos." E, ao terminar o ofícío, já 
sem esperança de conseguir o tratado, determinava o 
seguinte a Ponte Ribeiro: "Quando não seja possível 
persuadir ao general Rosas 'da conveniência do tratado 
de paz definitivo, com tôdas as condições já menciõna
das, nem por isso V. Sa. deve desistir do fornecimento 
de cavalos, que foi expontâneamente oferecido ao govêr
no imperial pelo representante da Confederação nesta 
côrte. . . E pode V. Sa. assegurar que, ou êste forneci
mento seja gratuito ou seja por compra, o govêrno im
perial saberá em todo o caso apreciar essa demonstração 
de benevolência da Confederação, e consequcntemcute 
independente de convenção, se Fruto ou seus · partidá
rios se acolherem à província do Rio Grand~, o govêrno 
imperial tomará contra êle tôdas as medidas que a 
segurança dos dois Estados exigir." 

Assim, até 6 de março, Honório preferia coadjuvar 
Rosas na sua luta a favor de Oribe, independentemente 
de qualquer convenção, a assiná-la re'duzida a uma alian
Ça contra Rivera e sem que se concluísse o tratado 
definitivo. Até êsse momento, a ação do ministro fôra 
certa e equilibrada. Porém a sua reação repentista, 
sempre colérica, diante de certas contingências fatais, 
principalmente nas relações externas, iria atrapalhar
lhe os passos. A deslealdade ao Império considerava-a 
êle como um desafôro pessoal, cujo desfôrço devera ser 
imediato. Não pensava, antes de revidar o insulto, no 
modo mais seguro e eficaz de se desafrontar. O pri
meiro que lhe aparecesse era. ràpidamente escolhido e 
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pôsto .em execução. Êle mesmo se capacitara disso. E, 
em outro passo difícil de sua vida política, afirmava 
a um amigo particular o que faria se determinado fato 
ocorresse: "Achariam êles assim um meio de me con
trariar, e de fato provàvelménte eu faria despropósitos." 
(315) Foi o que aconteceu pouco depois de 6 de março, 
em uma conferência com o general Guido, quando êste 
lhe entregou os originais da correspondência de Rivera 
com os rebeldes do Rio Grande,_ que comprovavam a 
aliança entre riveristas e farrapos. Irritou-se o minis
tro à vista de tal prova apresentada pelo govêrno de 
uma outra nação. E aceitou o primeiro meio que se 
lhe deparou de revidar o insulto, sem esperar ao menos, 
como tudo aconselhava, a resposta de Ponte Ribeiro aos 
ofícios de 10 de fevereiro e de 6 de março. 

Às cartas de Rivera, encontradas .entre os-destroços 
de Arroio,Grande, levaram o ministro Honório a aceitar 
a aliança procurada por Guido desde 4 de janeiro: 
"Assim, - diria Honório, pouco depois - t"ornava-se 
impossível ocultar-se as hostilidades cometidas por Fru
tuoso Rivera e seus sectários contra o Império, tornan
do-se estas manifestas e parecendo vergonhoso tolerá-las 
ou pretender enfraqucê-las perante os governos estran
geiros." (316) Resolvido o :ponto principal, de aceitar 
a aliança, fàcilmente chegou a um acôrdo com o general 
Guido sôbre os artigos já minutados por êste. Em 
poucos dias, a aliança foi concluída e de maneira tão 
rt~pida "que quase me fez arrebentar e teve de ir tudo 
com o asseio que devia ver" - escrevia desc~nsolaJo 
]{oncorvo. (317) 

A 24 de março os plenipotenciários brasileiros, Ho
nório Hermeto e Rodrigues Torres, e o argentino, D. 
Tomás Guido, assinaram o tratado de aliança contra 
Rivera, e a 27 um protocolo do qual constava: "que 
não obstante haver exposto S. Exa. o Enviado Extrã-
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ordinário e Ministro Plenipotenciário da Confederw~ão 
Argentina, o general D. Tomás Guido, achar-se sem 
"poderes especiais para assinar o tratado, se procedesse 
a ajustá-lo e concluí-lo, como se tais poderes existissem, 
oferecendo o Sr. Guido que, submetendo êste ato à 
ratificação do seu govêrno, pederia plenos poderes cor
respondentes." (318) 

No mesmo dia .27, Honório concluiu o expediente 
que devia remeter para Buenos-Aires, acompanhando o 
tratado. Escreveu a Ponte Ribeiro, ao comendador Ré
gis, ao Barão de Caxias e ao chefe Mar-iath. Todos 
êstes seus ofícios tinham o mesmo objetivo, de iniciar 
imediatamente a luta contra Rivera. Ponte Ribeiro, a 
quem remetera todo o expediente, ficava incumbido, uma 
vez referendado o tratado pelo governador Rosas, de 
enviar a cada um dos funcionários brasileiros o seu 
respectivo ofício. Ao comendador Régis ia, além de 
instruções sôbre a nova política do govêrno imperial, 
minuta do expediente que devera passar ao govêrno de 
Montevideo, ao romper as relações. Ao chefe Mariath, 
a quem cabia nos planos de Honório papel importante, 
foram enviadas instruções para o bloque.io dos portos 
do Uruguái. Fôra rápida e apressada a resolução do 
ministro, mas completa, pois determinava o imediato 
bloqueio de Montevideo ou de qualquer outro pôrto 
"ocupado por forças ao comando de Frutuoso Rivera." 
Pelo ministério da marinha, expediram-se ordens ao 
mesmo comandante das Forças Navais Brasileiras para 
o pagamento do sôldo da tripulação dos navios de guerra 
e sôbre o abastecimento da mesma tripulação. Ponte 
Ribeiro ficaria encarregado dos saques contra o Tesouro 
Nacional, para o pagamento das despesas. (319) 
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No dia 28 de março, uma barca a vapor, especial
mente preparada, saía da Guanabara, levando apressada 
o expediente da véspera. A 7 de abril, chegou a B-ue
nos-Aires, tendo apenas arribado no Rio Grande para 
se abastecer de carvão. (320) 

CAPÍTULO XIV 

ALIANÇA FRUSTRADA 

1 

Em Buenos-Aires, recebeu Ponte Ribeiro os ofícios 
de 10 de fevereiro e 6 de março, nos quais lhe contava 
o ministro as suas negociações com o representãrite ar
gentino. Atrasou-se, po~ém, na resposta a êstes ofícios, 
principalmente ao primeiro, não só por causa da escar
latina, senão também pela "genial morosidade de Rosas", 
que protelava tôda e qualquer inl.ciativa. (321) Ven
cendo êsses contratempos, conseguiu avistar-se com Ara
na e chegar até ao Ditador. Na conferência com o 
primeiro, pergunta-lhe se recebeu comunicação do gene
ral Guido sôbre as negociações na côrte. Arana dá a 
entender que não. Adianta-lhe Ponte que acabavam de 
lhe chegar despachos e cópias da resposta de Honório 
às notas de Guido e do projeto de aliança, apresentado 
por êste. Arana ignorava tudo isso ou fingia ignorar. 
A vista desta ignorância, Ponte forneceu-lhe cópias da
queles documentos. Dois dias depois esteve com o go
vernador. Êste, logo no comêço da conversa, declara que 
ainda não havia tomado conhecimento das negociações 
de Guido; mas que fez vir o seu ministro, ali presente, 
para o inteirar do ocorrido. Em março, Rosas fingia 
ig·norar as instigações de Guido, para uma aliança com 
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o Império, como se isso ·fôsse possível! A conferência 
continua. Falam muito o governador e o diplomata. 
Misturam outros negócios. A discussão torna-se aca
lorada, mas sem resultado positivo algum. Rosas, afi
nal, não adiantou coisa alguma sôbre a aliança. Não 
disse que sim, nem que não. (322) 

Voltou Ponte Ribeiro a conferenciar com Arana. 
Cauteloso, o ministro argentino antes de falar, frisou 
bem que a sua opinião não era a do seu govêrp.o, nem 
a dava como tal, senão depois "de receber para isso 
autorização do governador". Contudo se entreteve Ara
na, por algum tempo, com Ponte. Mas, quanto às ne
gociações, disse apenas que Rosas vira no esbôço apre
sentado por D. Tomá!s um projeto de aliança e não de 
tratado definitivo de paz. E concluiu aconselhando es
perasse o próximo paquete para ver o que ·escrevia 
Guido. Em outra ocasião, encontrando-se os dois vi
zinhos, Ponte e Arana, êste, espontâneamente, disse ao 
outro q).le esperava se explicasse melhor o general Guido 
"sôbre a insistência do govêrno imperial em concluir 
o tratado definitivo." (323) 

As últimas conversações com Rosas e Arana, re
produziu-as Ponte nos ofícios de 21 e 28 de março, em 
resposta ao de 10 de fevereiro de Honório Hermeto. 
Esta resposta chegaria ao Rio de Janeiro muito depois 
de concluídas as negociações e de assinado o tratado 
de aliança. 

A 7 de abril a barca a vapor, conduzindo o ex
pediente necessário ao rompimento com Rivera, arribava 
a Buenos-Aires. Imediatamente a correspondência foi 
entregue na Legação Imperial. Com espanto devia de · 
ter lido Ponte o ofício de miJ?.istro. A ~udanç~ repentiná 
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da política brasileira, da qual resultara o tratado, pare
ceu-lhe inexplicável. Do último ofício de Honório, de 
6 de março, fôra impossível inferir-se semelhante des
fe~ho, por ser outra a hipótese, que nêle se formulara. 
No fundo da mala, divisou Ponte o tratado de 24 de 
março, ratificado pelo Imperador, com o sêlo imperial 
e as fitas verde e amarela, pendentes e lustrosas. Não 
se iludiu um só instante. Pesou bem a responsabilidade, 
que se lhe transferia, passando-lhe o ministro o encargo 
de obter a aprovação para um tratado já ratificado 
pelo Imperador. Reconheceu a necessidãde de uma ação 
imediata. Assim é que, à tarde do mesmo dia 7, cn
trégava êle os autógrafos do tratado a Arana, que os 
recebeu friamente. Tal foi a .frieza da recepção que 
Ponte descoroçoou. E embora tivesse recebido ordem 
para lhe mostrar as instruções do comendador Régis, 
referentes ao bloqueio de Montevideo e rompimento com 
o govêrno da Praça, achou melhor ler apenas alguns 
trechos e prometer-lhe cópia para mais tarde. Arana, 
porém, não se interessou por coisa alguma. (324) 

Novamente se avistou Ponte .com Arana a 9 de 
abril. l!::ste, sem mais preâmbulos, disse-lhe redonda
mente que o tratado continha algumas coisas, que im
pediam ao governador de aceitá-lo. Com veemência lhe 
observou Ponte: "a rejeição de um tratado ratificado 
por S. M. O Imperador era ob-jeto que devia ~er bem 
considerado, porque a não haverem poderosas razões, 
poderia olhar-se a rejeição como ato desatencioso; e 
que talvez se pudesse conciliar êsse tal qual motivo que 
impedia a ratificação." Retrucou-lhe Arana "que os 
motivos eram poderosos e seriam presentes ao govêrno 
imperial pelo general Guido." E, com bastante razão, 
ponderou ao brasileiro não devia de estranhar não fôsse 
ratificado um tratado s1tb· spe rate. 

13 
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Ponte Ribeiro indagou então quais eram as coisas 
"que não podiam passar ao governador." Revelou-lhe 
Arana que o motivo principal consistia em "disporem 
os dois contratantes da sorte dos orientais e do seu ter
ritório, setn ter parte ou ser ouvido o Sr. Oribe, seu 
presidente legítimo e reconhecido atualmente em todos 
os pontos da república." A esta saída de Arana, res
pondeu Ponte : "a contradição estaria em considerá-lo 
já como presidente de um Estado aonde entrou, e está 
ainda como general em chefe do exército de outra na
ção." Depois desta tirada, :r_rmito a seu gôsto, prosse
guiu em novas razões, que punham ainda mais à mostra 
a calva da política de Rosas, ao insistir no hibridismo de 
rüribe. Arana escutou-o paciente até o fim, dando-lhe 
a impressão de que concordava com os seus argumentos; 
porém redarguiu-lhe que era invariável a política do 
~eu govêrno no tocante ao reconhecimento de Oribe como 
presidente do Estrado Oriental. Alegou ainda Arana, 
como motivo da rejeição, o fato de o tratado determinar 
o número de cavalos oferecidos por D. Tomás Guido, 
quando, segundo Rosas, devera apenas mencionar a 
possibilidade do fornecimento, sem torná-lo obrigatório. 
Ao findar a conferência, Arana avisou a Ponte d~ que 
o governador enviaria instruções a Guido para um novo 
t.I:,atado. 

Dia.S depois recebeu Ponte Ribeiro, de volta, os 
autógrafos do tratado. Imediatamente os restituiu à 
secretaria, com minucioso ofício explicando o que aca
bava de suceder. Niste ofício, de 13 de abril, êle se 
detém especialmente em retratar o ministroArana. "Nin
guém que não tenha estado nesta capital - afirmava 
Ponte - e em imediato contacto com o govêrno, poderá 
acreditar o triste papel que fazem junto do governador 
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Rosas os chamados seus ministros. Algum há que leva 
êsse nome e passa meses sem falar-lhe; nenhum tem a 
ousadia de acercar-se a êle sem receber para isso ordem 
positiva, e todos têm bom cuidado de não abrir a boca 
senão quando êle os interroga. Enviam-lhe os expedien
tes cuja remessa não lhe seja "proibida, como sucede a 
respeito de váiios assuntos, e só Arana lhe escreve 
diàriamente mandando a correspondência, que recebe 
dos agentes estrangeiros, e noticiando o que passa. com 
êstes. Quando vai falar-lhes (sempre chamado) espera 
pacientemente que êle lhe dirija a palavra. Responde 
de cabeça baixa às perguntas que lhe são feitas, e no 
sentido que há de agradar ... " 

Em razão dessa nulidade de Arana, é que Ponte 
não dava importância alguma .às 'Palavras dêle -como 
ministro, senão quando repetidas de ordem de Rosas. 
Nem ao menos o que se passara na co:aferência de 9, 
entre Arana e Ponte, o governador saberia, a não ser 
que demonstrasse desejo de saber. "Por isso - acres-· 
centava Ponte - se Rosas lhe não perguntar o que 
passou comigo, apenas dirá por monossílabos que eu 
não me conformo com as razões da íl1tstrada política, 
porque a convenção não é ratificada. E estou seguro 
de que há de acrescentar: "mas siga V. Exa. com a 
sua política, que afinal todos hão de amoldar a ela, 
porque as massas' não querem outra, como se vê aos 
progressos que ela vai fazendo por tôda parte." -
Estas adulações são repetidas." 

Na opinião de Ponte, o Art. 6.0 do tratado fôra 
o responsável pela recusa do governador, por êste não 
concordar com os limites ali determinados. Depois de 
se alongar sôbre os limites e de se referir aos esforços 
que fizera para evitar a rejeição, confessava a Honório, 
francamente, não atinara com, as vantagens do tratado 
para o Império. E arrematava o seu pensamento' com 
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a afirmação "de que talvez esta rejeição :l:'ôsse um hem 
para o Brasil." Isto dizia Ponte Ribeiro, não só com 
receio dos corsários, mas também de o bloqueio de
cretado pelo govêrno imperial não ser reconhecido pela 
Inglaterra. (325) 

3 

A franqueza do ministro residente desagradara a 
Honório Hermeto. Nessa época, já o tratavam os seus 
contemporâneos por "el-Rey Honório". Assim o vemos 
mencionado em um diáirio, justamente de 1843, escrito 
por um ilustre baiano, então deputado pelo Pará. (326) 
Ora, os reis não gostam de que lhes censurem os atos, 
principalmente, como aconteceu, em um documento ofi
cial assinado por um subordinado. Irritaram-no certas 
proposições de Ponte, por lhe parecerem descabida re
preensão e crítica injusta ao seu: trabalho. Imediata
mente pegou da pena e no seu estilo peculiar de briga: 
arrogante, desdenhoso, agressivo e ríspido, escreveu-lhe 
estirado ofício, revidando-lhe as razões contrárias ao 
t ratado e argüindo-o de não ter feito tudo para evitar 
a rejeição. 

O motivo de não ter o ditador ratificado o tratado, 
para Honório, não residia no inocente Art. 6.0

, aponta
do pelo ministro residente. Néste artigo não se esta
beleceram limites entre o Brasil e o Uruguái, senão nma 
fronteira destinada unicamente aos comandos, a fim de 
lhes demarcar a respectiva ação. Ora, se o artigo se 

. não reportava a limites, não foi êle o responsável pelo 
ato do ditador. Êste não tivera nunca intenção de se 
aliar ao Império : "suas instâncias para tomarmos um 
partido - escrevia Honório - nasciam talvez da 
persuasão em que estava de que poderia por êste meio 
aquietar-nos acêrca . de suas intenções de agregar o 
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Estado Oriental à Confederação." A aceitação do tra
t'ado pelo govêrno imperial colocou Rosas numa situação 
que não esperava e da qual escapuliu com as razões 
"improcedentes e insignificantes", transmitidas pelo mi
nistro Arana. Inaceitáveis essas razões, era de se pro
curar no mesmo tratado o verdadeiro motívo da rejeição. 
A conclusão, a que chegou Honório, foi que se não 
insurgira o ditador contra o Art. 6.0 , mas sim contra 
o 10.•, por se estabelecer aí nova garantia à indepen
dência do Uruguái. "Lastimo - dizia êle - que isso 
aconteça, o que no estado das nossas finanças é uma 
calamidade." 

Também não concordava Honório com a opinião do 
ministro residente no que dizia respeito ao bloqueio 
brasilt>iro. O decretado pelo general Rosas fôra des
respeitado, não sõmente pela feição estrambótica de qne 
o revestiram, mas também porque o responsável peJo 
ato de Purvis, que fôra Hamilton, (327) não gostava 
de Rosas. "Apesar da malevolência de Hamilton para 
com Rosas (pois a Hamilton se atribui a oposição dP 
Purvis a Mandeville) entendo que o nosso bToqueio RPri:-~ 
reconhecido." Désta afirmação inferia Honório várin~ 
consequências favoráveis ao Império, inclusive a paci
ficação do Rio Grande do Sul, sem outro auxílio, al/rn 
dos cavalos. Por êste motivo, e outros que mencionarr~. 
é que, _para êle, longe de ter sido um bem, a, rejeiç1'l 
do tratado fôra um mál. 

Não se limitou Honóri,o .a rec}Jaçar as crit1cas Po 
tra,tad!). Investiu também contra :Ponte Ríbeiro. rl'
prochando-lhe em primeiro lugar o fato de não ter pr"· 
curado entender-se airetamente com. Rosas. "A exno-:_ 
~ão que V. Exa. me faz - observava-lhe o miJ1istro - n., 
haixeza de Arana, sua nulidade ministt>ria1. :;;11n<: tf> .. _ 
pes adulações ao governador, são razõf's ont> n::~rf'PP~ 
o de'veram persuadir a· não preterir neste <:aso \lm . . 
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entendimento pessoal com, o dito governador. Se eu 
não estivesse completamente capacitado da· sua leal
dade e do conhecimento que deve ter de que lhe não 
cumpre seguir suas opiniões e política particular, sim 
a do govêrno de que é agente e a quem representa pe· 
rante a Confederação, pudera persuadir-me de que a 
sua convicção de que o tratado não era vantajoso ao 
Brasil, lhe resfriara o zêlo, que devera ter nesse ne
gócio, pois crer e afirmar que Arana nada faz aí, e 
nada pode ; e confiar um negócio dêstes somente a êle 
e não procurar entreter pessoalmente o governador 
parece inexplicável, principalmente quando recordo 
que V. Sa. tem obrado de outro modo a respeito de 
nossas reclamações que tem feito valer perante o gover
nador." Irritara-se Honório a ponto de interpelar o 
diplomata a que declarasse, na primeira ocasião, 
quais os motivos que o convenceram de que o bloqueio 
brasileiro não seria reconhecido e "uma aluVião de cor
sários", armados no estrangeiro, viria enxamear as cos
tas e portos .do Império. :tl}ste ofício, assinado a 4 de 
maio, demqraria ainda alguns dias a. chegar ao seu des
tino. (328) 

P.onte Ribeiro continuava no seu empenho de con
servar as boas relações entre o Brasil e a Confederação, 
"sobretudo em quanto existir a calamitosa rebelião da 
província do Rio Grande do Sul." (329) No domin
go de Páscoa, 16 de abril, procurou Arana para cum
primentá-lo e felicitar a D; Pascoela, esposa do mi-. 
nistro, pelo seu IQliversário. Não os encontrando, \tol
ton P.ára a casa. e aí, ao subir as escadas, resvlalou num 
de~àu e eaiu de cheio sôbre a espinha. 'l>u:r:a.nte a.l-
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guns dias ficou êle em repouso, de pernas estendidas 
e em uso de defensivos. (330) 

Somente a 5 de maio, num jantar oferecido pelo 
Conde de Lurde, avistou-se Ponte com Arana. Fes
tejava o conde o aniversário do Rei de França. Pon
te, esquecido do juramento que .fizera em despique ao 
dia 2 de dezembro, compareceu à legação francesa pa
ra beber a saúde de Luís Felipe. Lá estava também 
Arana, tão satisfeito, alegre e tratável, que surpreen
deu a todos. ~"E como se êste homem quisesse de
mostrar àqueles. agentes que tinha íntimas relações com 
o Brasil - comentava Ponte, depois da festa - con
versou comigo a maior parte do tempo, e até sõzinhos 
em uma sala. A conduta por não lhe ser familiar 
surpreendeu-me, mas também me fiz de des~ntendido, e 
tratei de aproveitá-la." 

Mas a loquacidade de Arana serviu-lhe apenas pa
ra conhecer alguns passos de mágica, executados pe
lo general Rosas nas províncias. Ponte pretendeu sa
ber o estado em que se achava a questão suscitada pe
lo commtod.ore Purvis, ao desconhecer o blÓqueio de 
Montevideo. Só alguns dias depois lhe contou Arana 
os pormenores dessa questão. Ant~s de entrar no as
sunto, disse-lhe então que entre os seus patrícios ca
da vez aumentava mais a simpatia pelo Império e 
aversão pelos rebeldes do Rio GJ;'ande, "a quem cha
mam de selvagens unitários." (331) 

Em meados de maio recebeu Ponte Ribeiro o ofí
cio de Hon6rio, datado a 4. Acompanhava-o um bi
lhetinho sem data e SCIJl assinatura, mas do qual, fà
cilniente, se reconhecia o autor. Neste bilhete, ·Mon
corvo dizia: "Paciência e moderação meu amigo, cá e 
Já mais fadas há." Ponte, sem saber direito de que 
se tratava, anotou : "Qual será o motivo da modera
çã!> Y" Pouco depois, chegou-lhe cart~ de Moncorv01 



194 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA 

completando o bilhete. Fala,va-lhe o oficial-maior 
do ministro Honório e do seu gênio ativo e tempestuoso. 
Confessava francamente que não podia- prever como 
sairia o ministro daquele labír1nto. E, em post-scri
tum, noticiava a substituição de Régis por Cansansão 
de Sinimbu e a dêle, Ponte, por Chaves. Por isso o 
aconselhava a não deixar seguir para Buenos-Aires, 
como pretendiam, a sua mulher 'e filhos : continuassem 
em São Domingos, Niterói, ao menos até serenar a 
tempestade. Findava a carta dando parabens ao ami
go pela futura demissão, "porque lugares de respon
sabilidade nesta. época não servem." E tão ataranta
do via-se Moncorvo, com a atividade do ministro, que 
chegava a implorar: "Peça nas suas orações a Deus 
que me tire quanto antes· desta posição." (332) 

Ponte Ribeiro aceitou Q conselho. Na sua res
posta ao ministro, foi moderado. Porém, nem por isso 
deixou de ser sincero e franco. Tudo quanto escre
veu foi no seu mesmo tom de sempre e nem uma só 
palavra, que denotasse receio. Pelo contrário, o seu 
ofício de 2 de junho, dirigido na suposição de que se
ria Honório o ministro, que o· iria receber, refletia 
Unicamente a convicção de quem havia cumprido o 
seu dever, muito embora discordando do tratado. Co
meçou por agradecer o ministro a revelação que lhe 
fizera dos mais íntimos pensamentos do govêrno im
perial ao firmar a aliança. Agradeceu-lhe também, 
não só a advertência de não ter procurad(l o governa
dor para lhe desvanecer as dúvidas, mas a "urbana 
declaração'' de que êle, Ponte, conhecesse os seus de
veres. Seguiu na justificação dos atos, que praticara 
para obter a r·atificação desejada, narrando nesse 
passo, ao vivo, as agruras de um diplomata na côrte 
de Palerma. O recurso de falar a Rosas, indicara-o 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 195 

êJe várias vezes a Arana. :aste repelira o alvitre, por 
escusado, chegando até a recordar ao ministro resi
dente a cena, que ocorrera com êle, ao tentar discutir 
com Rosas. assuntos diplomáticos. De fato, certa ·vez, pre
tendendo o brasileiro tratar com o governador a solução 
de reclamação que fizera, esquivara-se êle. Como 
insistisse o outro, advertiu-lhe Rosas, "com demasiada 
acrimônia e pouca polidez", que o fato de admitir lhe 
falasse uma vez de negócios, não lhe dava direito de 
repetir a façanha. Isso fôra apenas concessão, q"UP. 
jamais outorgara a outro agent"e estrangeiro. A Ara
na é que se dirigiam todos os diplomatas, "como pra
ticava Mandeville", mesmo no caso de favores parti
culare!;l. E, aproveitando-se do assunto, descr-eveu en
tão Ponte Ribeiro a recepção do seu amigo D. João 
Manuel, na sua magestosa quintà: "Ora êste homem 
- referia-se Ponte ao general Rosas - que s6 ali se 
deixa ver de relance e sempre rodeado de mulheres e 
de um bando de loucos, que mantém junto de si, creio 
que de propósito para não darem lugar a que alguém 
trate de coisas sérias, não recebe em particular, nem 
há quem se atreva a aproximar-se dêle senão está nõ 
meio dêste círculo ridículo. É, aí, assim rodeado, 
que de tarde em tarde tenho falado com êle, mas nun
ca de maneira conveniente." Esta pintura de Paler
mo não. era uma crítica. Nada tinha êle eom a prag
mática da quinta do ditador. Apenas para mostrar 
que o alvitre de se recorrer a Rosas, mesmo se o con
seguisse, não daria resultado algum, pois não seria no 
meio de mulheres e bôbos que poderia convencer alguém 
das vantagens do tratado. O próprio lugar acanalhà
va o assunto. Mas, contudo, a opinião de Ponte Ribei
ro não mudara; era ainda inteiramente favorável ao 
governador. "Cumpre-me - escrevia êle - declarar 
também V. Exa. o meu convencimento de que, ainda 
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assim, é a administração de Rosas a que mai's con
vém ao Império, enquanto durar a rebelião do Rio 
Grande." 

Argiiíra-o também o ministro sôbre o que êle dis
sera a respeito do tratado. j!jste ponto deixou Ponte 
Ribeiro para o final da resposta. Asseverara, dizia 
êle, que a rejeição talvez fôsse um bem para o Brasil, 
à vista do que estava sucedendo com o bloqueio inti
mado pelo governador Rosas, imediatamente desco
nhecido pelo commodore Purvis. A nossa situação, no 
caso de se verificar o bloqueio brasileiro, não efetiva
do em consequência da rejeição, seria agora a mesma 
daquele governador, de se ver na contingência de se en
colher e ajeitar o bloqueio à maneira por que a Grã
Bretanha o consentisse; por mais abistrusa e sáfara 
que fôsse a nova fórmula autorizada. Assim, todos 
os benefícios, que poderiam advir do tratãdo, seriam 
anulados pelo desconhecimento do bloqueio. E as con
seqU.ências ineludíveis e imediatas seriam males e de
sar, piores, sem dúvida, que a rejeição. "O justo sen
timento - dizia Ponte - que me causava a capricho
sa rejeição de um tratado que tinha a ratificação do 
meu soberano, era suavizado pela idéia de que a não 
ratificação evitava aqueles males, que eu julgava po
sitivos: nessa suposição é que avancei a duvidosa as
serção de que tal.vez fôsse U'11'7! bem para o Brasil não 
ter sido ratificado. :Êste meu juízo era fundado na 
declaração explícita do commodore Puryis a Mandevil
le, de que não reconhec,eria bloqueio algttm. . . - Era 
no momento de maior exaltação de Purvis, que o blo
queio imperial ia ser intimado; e tanto por aquela.c:; àP
clarações, como por conhecer que todos os indivíduos 
do círculo que o dirigiu são inimigos encarniçados 
do Império, devi crer, e ainda hoje estou convencido, 
que o nosso bloqueio não seria r econhecido." (333) 
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Dias depois de remeter Ponte Ribeiro a sua de
fesa, deixava o ministério dos negócios estrangeiro o 
futuro Marquês de Paraná. Moncorvo deu um suspi-

. ro de alívio. O inverno chegara. As chuvas, a hu
midade e o frio exacerbavam-lhe o reumatismo do joe
lho esquerdo. Não lhe era possível, capengandõ, se
guir os passos apressados do ministro. Por isso, .com 
indisfarçável contentamento, avisou o amigo da novi
dade: "Pelas folhas e despachos verá que se comple
tou o ministério, e certifico-lhe que não vejo ficarem 
saudades do que deixou, cuja atividade extemponânea 
e maneiras . não podiam servir para esta repartição, 
apesar de ser sem dúvida dotado de extraordinário ta
lento." (334) 

,O novo ministro era Paulino de Sousa, político 
fluminense, um dos chefes saquaremas, que acabara 
de ser ministro da justiça. Conhecia Ponte Ri.beiro, 
com certeza, do tempo em que estivera êste na secre
taria como oficial e em que escrevera as suas memó
rias sôbre as guianas. A referente ao Amapá fôra le
vada então à decisão do conselho de ministros, onde 
Paulino, ministro da justiça, e Aureliano, dos estran
geiros, haviam votado inteiramente de acôrdo com a 
opinião de Ponte. (335) Assim, já~ tinha Paulino juízo 
formado sôbre o diplomata, tanto que Moncorvo t.ambém 
lhe escreveu: "Posso assegurar-lhe que o atual mi
nistro, que é dotado de muita prudência, lhe faz jus
tiça, avalia os seus ofícios que guarda cópias na pas~a 
relativa a limites, e cuido estar passada a borrasca." 
E sôbre o caso pessoal de Ponte, adiantava: "não re
ceio tantQ que lhe venha cair o raio em casa", por
que tudo lhe .fazia crer que ia haver "agora mais es
tabilidade no corpo diplomático." SOmente o caso dê
le, Moncorvo, é que não obtivera a desejada solução. 
O ministro, por ser "dbtado de grande polidez", não 
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lhe dera a demissão do cargo de oficial-maior. Assim 
continuava êle com aquela prebenda. (336) 

Foi Paulino, portanto, que recebeu e leu o oficio 
de 2 de junho de Ponte Ribeiro, e não Hon6rio, a 
quem fôra em particular endereçado. A lapis, no pró
prio ofício, minutou a resposta. Longe de ser uma c_en
sura, foi completa aprovação do procedimento do di
plomata :"que· fico inteirado - escreveu o ministro, 
à margem do ofício - de tudo quanto expõe nesté 
seu interessante ofício, certo de que fez de sua parte 
quanto lhe era possível para o bom éxito dos negó
cios, que lhe foram encarregados." (337) Ponte Ri
beiro exultou não sõmente com esta resposta, mas ain
da com a comunicação do seu amigo oficial-maior, de 
que mandara lançar no registro aquela resposta, pa
ra lhe evitar "um estigma futuro." Ao dar-lhe êss~ 

aviso, Moncorvo encerrava o assunto, dizendo-lhe: "fez 
bem em responder com dignidade e moderação porque 
o despacho anterior de censura foi parto do gênio ar
dente do ·último ministro, com razão zangado com o 
inesperado resultado das nPgociações tão reclamadas." 
(338) 

5 

No final deste capítulo é justo que se indague 
por um dos ilustres atores, Que figuraram na cena. D. 
Tomás Guido, o instigador da aliança, como ficou de 
pois de tudo. issoY Naturalmente fez êle o possível 
para se desenrascar com dignidade da :posição dúblia 
em que fôra colocado. "Conhece-se bem ql.le Guido 
tem andado envergonhado", informava Moncorvo. 
(339) 

Procedera o general de boa fé. Ao menos 'parn 
Honório Hermeto, Guido "ignorava as intenções de Ro· 
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sas" e tratara com lisura. Paulino afirmava, por sua 
vez, que o diplomata argentino era "franco e leal". 
Porém, dez anos mais tarde, lembrando-se do trabalho 
que lhe dera a espionagem de Guido em 1850, já não 
escrevia ~ mesmo e dizia a um amigo comum: "Gof'l· 
tei muito de saber o que faz e diz o matreiro do Gni
do, maganão do qual nunca me hei de esquecer. Pe
ço que lhe dê lembranças minhas e lhe diga que :nií.o 

,me esqueço dêle apesar das más horas que me fez pas-
sar e do trabalho que me deu." (340) 

É bem possível, pois, que, em se tratando da pri
meira demonstração política de Rosas, por intermédio 
de Guido, não se tivesse instruído o plenipotenciário 
de certas minúcias da ilustrada política. Talvez não 
lhe dessem a confiança de revelar os planos concebidos 
no todo: apenas indicassem a parte que lhe cabia exe
cutar. Vinham-lhe as ordens de Buenos-Aires. Gui
do cumpria-as religiosamente, sem conjecturar as in
tenções do ditador. O desfecho, porém, da comédia 
não agradou a Guido. Fizeram-no representar um pa
pel, quando julgava representar outro. Por isso, em 
carta a Arana, delicadamente, mas com dignidade e 
inteligência, exprobrou o procedimento que tiveram com 
êle. "A los 33 anos de carrera, - começava D. Tomás 
o seu protesto - de experiencia y de estudios be te
nido el disgristo de ver desaprobado por mi Gobierno 
un ato de mi vida pl'1blica, en el que creía baber be
cho un servicio no común. Mi error llegaba al pun
to de quedar persuadido que echaba un puente al 
abismo abierto en la Banda Oriental por la traición 
interior y la iniquidad extrangera." 

Nesse estilo elevado, prosseguilt o general ·na sua 
estiradíssima carta de 28 de abril. ( 341) Demonstrou 
a improcedência das razões alegadas para a rejeição 
do tratado, porque não defraudara · direitos da Repú-
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blica Oriental, como se lhe imputavam, nem deprimi.~ 
ra a autoridade do presidente Oribe. ·A verdade, po
rém, era que nem o Brasil reconhecera êste general 
por presidente do Uruguái, nem o mesmo Oribe, nas 
condições em que se achava, poderia assinar tratados. 
Por isso não pusera cláusula alguma em que se men
cionasse Oripe com aquele título de empréstimo, por
que, assim, não conseguiria o acôrdo com o Brasil. 
Demais seria desnecessária semelhante cláusula, por 
ser um dos principais fins do tratado o restabeleci
mento no ·poder da autoridade legal, depois de enxo
tado Rivera do território oriental. Livre dêste cau
dilho, Oribe estaria mais seguro do título àe presi
dente, do que apelidado àssim, mas tendo Rivera a 
solapar-lhe a autoridade. As dificuldades que havia 
encontrado, por 'Parte dos ministros brasileiros, para 
um. entendimento com Rosas, eram bem conhecidas. 
"No me avergiienzo - escrevia Guido - de declarar, 
que cuando el Ministerio dei Brasil se rendiõ de im
proviso a mis incesantes instigaciones, (342) un pen
samiento mas fuerte que las razones comunes domina
ba toda mi moral. Via delante de mi un Gabinete 
amagado de disolución por su calidad interina y por 
los embates de la prensa y de la tribuna. Era el úni
co en 12 afios entre las combinaciones ministeriales de 
diversas creencias, que se lanzaba con denuedo a ex
tirpar con mi Gobierno la raíz de las revueltas y de 
las intrigas mortíferas fraguadas en la República de] 
Uruguay, y no estaba seguro le reemplazase ningún 
otro con iguales princípios." 

No final de sua defesa, apontou Guido os pesados 
encargos que o tratado atribuía ao Brasil, enquanto 
que, à Argentina, apenas, o de fornecer cavalos ao 
exército brasileiro. "El bloqueo, por otra ·parte, 
obligaba desde luego al Brasil a los ingentes gastQs de 
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l~na escuadra, a la responsabilidad de las questiones 
inseparables de la interdicción dél comercio extrange
ro con la República dei Uruguay, y a todas las con
secuencias dei corsariage sobre a la numerosa Marina 
Mercante del Imperio. AI lado de .estas condicione~ 
tan onerosas, la Confederación reconocia solamente co
mo inmediata y positiva la de proveer ai Egército im
perial de un número fijo de caballada .. . " Não aceic 
tara, porém, êste trabalho, síntese do zêlo e habilidade 
de D. Tomás, o ilustre governador, a quem o diploma
ta servia com tanta humildade. Por isso, com a amar
gura daqueles que se sentem ludibriados pelo seu pró
prio destino, Guido deixava escapar certas frases me
lancólicas, m,as que diziam muito por explicar a ori
gem rosista da aliança, " que arranqué - segundo êle 
confessava - de este Gobierno en honra de mi Pátria 
y de su digno jefe." ( 343) 

Por cúmulo da ironia foi o próprio Guido encarre
gado de defender as achavascadas razões de Rosas con- · 
tra o tratado. Viu-se o general, ãinda em 1843, na obri
gação de desdizer-se de tudo quanto dissera, não só ao 
govêrno imperial nas suas intermináveis notas do comê
ço do ano, senão também na sua carta a Arana. Argu
mentos de que usara para demonstrar ao seu amigo D. 
Felipe o valor do tratado, teve de contrariá-los em notas 
que dirigiu ao ministro Honório. Assim, na de 25 
de abril, comunicava os motivos que levaram o gene
ral Rosas a não ratificar o tratado. J!::stes motivos 
eram os mesmos já declarados por D. Felipe Arana a 
Ponte Ribeiro. Honório respondeu ao plenipoten
ciário argentino com franqueza. Relembrou-lhe a ur
gência, a que se êle apegara, para conseguir o trata
do da maneira por que fôra feito . E a essa urgên
cia, tão choramingada pelo general Guido, o seu go
vêrno respondeu com a rejeição. Desapareceram, co-
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mo por encanto, todos os motivos apregoados por D. 
Tomás, desde que o govêrno imperial aceitou a pro
posta argentina. Era para se estran,har sem~hante 
procedimento, principalmente, quando, para o coones
tar, foram rebuscar os mais improcedentes argumen
tos. Os motivos da rejeição, alegados pelos Ditador, 
eram apenas ostensivos. Os verdadeiros, Honório 
apontava-os a Guido no Art. 10 do tratado, que, uma 
vez observado, daria nova garantia à independência 
e intregridede da República do lJruguái. Com esta 
cláusula é que Rosas não concordara. (344) 

Guido retrucou, mas fracamente, às palavras de 
Honório. Deteve-se principalmente em responder ao 
passo do ministro brasileiro sôbre a entrada de tropas 
brasileiras no território uruguáio, sem autorização de 
Oribe. 

A questão suscitada pelo tratado ficou oficialmen
te encerrada com essa troca de notas entre Honório 
e Guido. Falta-nos, porém, averiguar qual o motivo 
verdadeiro da rejeição, por parte de Rosas, de um tra
tado insistentemente solicitado· pelo seu representan
te. Quatro versões encontramos· entre as próprias 
personagens da história: A primeira, a oficial, é a es
canifrada desculpa dada pelo ministro Arana a Pon
te Ribeiro, em Buenos-Aires, e repetida no Rio de 
Janeiro pelo general G'uido a Honório Hermeto. Es
ta versão o próprio Guido se incumbiu de invalidar 
na sua carta a Arana. 

A segunda versão é a consignada por Ponte Ri
beiro no seu ofício de 13 de abril, restituindo os au
tógrafos do tratado. Esta versão dest:çuiu-a Honóí-io 
com as ponderosas razões apresentadas no seu ofício 
de 4 de maio. Mas inculcou êle a terceira versão 
neste mesmo ofício e nas instruções de Sinimbu, de 6 
de junho. (345) Para Honório a causa da rejeição 
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foi não querer o general Rosas comprometer-se mais 
uma vez a garantir a independência da República do 
UrugÜái. Ora, esta garantia já. existia no tratado de 
1828. Se a pretendesse Rosas esbulhar, teria de fazer 
tábua rasa dêste acôrdo. E, por certo, não escrupuli
zaria em atentar contra a existência de outro qual
quer tratado, desde que o fizesse contra o principal, 
que era o de 1828. 

A quarta versão foi aventada pelo general Gui
do. Pôsto que em suas notas o traço característico do 
diplomata argentino fôsse a deferência pelo Herói do 
Deserto, nas suas conversas particulares, usava de 
maior franqueza no tocante às atitudes do seu amigo 
D. João Manuel. A intimidade que teve e mesmo a 
amizade que desfrutou entre os políticos brasileiros, 
autorizava-o a certas revelações sôbre o gênio tortuoso 
e difícil do Ditador. Além disso, o enjeitamenfo do 
tratado tomara-o Guido como um acinte pessoal, pois 
o fizeram dizer uma coisa para depois, volteando le
pidamente, determinarem o contrário. Assim, em con
versação particular com Honório, dizendo-lhe êste o 
seu pensamento sôbre a rejeição, isto é, que Rosas não 
pretendia respeitar a independência do Uruguái, Gui
do discordou do ministro brasileiro. "Supôs êle -
referia Honório a opinião particular do general - que 
Rosas não ratificara. o tratado tpor ent®.der Ipo~r 
conseguir s6 com as fôrças da Confederação a paci
ficação da República, por isso que na época da che
gada do tratado a Buenos-Aires, supunha-se que o 
bloqueio, modificado como tinha sido, seria reconhecido 
pelos ingleses, e que, reconhecido, a Praça de Monte
vídeo se renderia só às fôrças argentinas e não teria 
Rosas de partilhar a glória da pacíficação do Estado 
Oriental com o Império." (346) 

14 
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A Honório não lhe pareceu admissível esta expli
cação confidencial de Guido. Porém, foi êste, a meu 
ver, o motivo verdadeiro, não tanto no que respeita 
ao bloqueio, senão em referência à mediação. A ali
ança com o Império foi procurada pelo general Rosas 
para contornar a mediação. Desde que Rosas teve a 
certeza de que as notas de Mandeville e de Lurde não 
reproduziam o pensamento de seus respectivos gover
nos, a aliança deixou de ser uma neceessidade e trans
formou-se num verdadeiro empecilho. 

O plenipotenciário argentino em Londres, More
no, teria, forçosamente, avisado o governador Rosas do 
que lhe dissera Lorde Aberdeen sôbre o ultimato de 
Mandeville. Não seria admissível o referisse Moreno 
ao ministro brasileiro José Marques Lisboa, e o 
não tivesse feito, em tempo oportuno, ao seu próprio 
govêrno. Moreno, em conversa, deu a conhecer a 
Marques Lisboa o resultado satisfatório .de uma entre
vista, que tivera com Aberdeen. Nessa entrevista, afian
çara-lhe o lorde que havia desaprovado completamente a 
nota ameaçadora de Mandeville e ordenara a êste seu su
bordinado considerasse "nula e de nenhum efeito" aque
la sua façanhuda atitude. Além dessa declaração de 
Aberdeen, reportou-se Moreno à que fez Guizot ao repre
sentante argentino em Paris, em t~rmos semelhantes, a 
respeito da nota do Conde de Lurde. (347) 

A mediação, portanto, não pas~:;ara de uni espanta
lho criado apenas pelos dois diplomatas europeus. Não 
refletia, em absoluto, a política de Aberdeen e Gui
zot, que a reprov3;Í'am. Isso libertava inteiramente o 
general Rosas, ·que pôde daí em diante azoina.r os in
trometidos diplomatas e cont1nuar sozinho a sua guer
ra contra Rivera, sem depender da ajuda que solicita
ra ao Brasil. 
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A versão de Guido foi também a que esposou Lim
po de Abreu, em 1845, quando fez publicar vários do
cumentos relativos ao tratado de 43, com uma intro
dução feita por êle mesmo ou, ao menos, de acôrdo 
com o seu pensamento. "Para nós a explicação é ób
via,. - lê-se nesta publicação. "O receio de interven
ção anglo-francesa aconselhara a aliança com o Bra
sil_ que o general Gtiido solicitou de ordem e com ins
truções do seu govêrno; mas êsse govêrno, a quem ce
gara a ambição, juigando-se desassombrado da inter
venção européia, crendo-se com suficiente poder para 
conquistar o Estado Oriental, conquista que poderia 
oferecer a facilidade de realizar seus planos ambicio
sos, desistiu de uma aliança com o Brasil, _que assegu
rava a independência do Uruguái. .. " (348) O pró
prio Ponte Ribeiro, em 1844, numa memória sôbre as 
ocorrências suscitadas pelo tratado, pôsto que indicasse 
a versão que lhe pareceu então mais provável, inseriu 
também a propalada por D. Tomás. (349) 

CAPÍTULO XV 

APROXIMA-SE A BORRASCA 

1 

Mal acabara a questão do tratado que se iniciou 
outra. A 20 de março de 1843, Arana comunicou a 
Ponte Ribeiro a resolução do governador de mandar 
bloquear o pôrto de Montevideo. Imediatamente re
meteu Ponte ao ministro brasileiro a comunicação do 
argentino. Recebeu-a Honório Hermeto, que determi
nou a 26 de abril o reconhecimento do bloqueio. ·Nes-
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se despacho acrescentou o ministro procedessem os 
agentes brasileiros no Prata, desde que se positivasse 

o bloqueio, "da mesma maneira que praticarem os co
mandantes das Fôrças Navais da Inglaterra e França." 
(350) 

Ainda que, descantando Mandeville com a música 
do Ditador, concordasse desde logo no bloqueio, o seu 
compatriota Purvis, chefe da esquadra inglesa, dissen
tiu do diplomata. E instigado por Hamilton, seguil
do se propalou entã.o, desconheceu o ato do Herói do 
Deserto. A repulsa do cmnmodore foi como se explodis
se uma bomba em Palermo. Afigurou-se a Rosas coi
·sa tão terrível, que abandonou a sua quinta e as suas 
ocupações para se transformar em jornalista militante. 
Escrevia êle mesmo os artigos contra Purvis. Cuida
dosamente os corrigia e depois os fazia publicar. Em 
fins de· junho persistia inalteráiVel nas suas decompos
túras contra o inglês. Nesse jeito o descreveu Ponte: 
"Desde que o governador Rosa& veio para esta capital 
no fim de abril, de nada mais se tem ocupado senão 
de escrever e imprimir na Gazeta artigos contra o 
comrnodore Purvis e contra os unitários. Os que tra
tam a questão de direito pertencem a D. Tomás An
chorena; menos algumas adições do mesmo Rosas, que 
por mal a-propósito se fazem notar. Os relativos aos 
unitários são puramente seus. · Nesta tarefa, e reven· 
do provas da imprensa, passa todo o tempo. Antes 
empregava três quartas partes dêle em dar ordens .e 
receber partes sôbre o estado dos cavalos que tem reu
nidos em diversos pastoradoures, cuidados como as 
JOiaS preciosas. O commodore Purvis até lhe fez es
quecer êste trabalho predileto." (351) 

Ao mesmo tempo que Rosas escrev-ia as suas dia
tribes, os jornais portenhos voltaram a incitar o Bra
sil à guerra contra Rivera. Por essa ocasião teve Pon-
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te o ensejo de assistir ao aparecimento de um jornal 
rosista de fama, o Arq1dvo Americano. "~ um novo 
peri6dico escrito por D. Pedro de Ãngelis", dizia Ponte, 
remetendo os primeiros número. Mas as coisas com 
Purvis, por êsse tempo, andaram de tal sorte que o 
próprio Arana, em um momento de desabafo e certo 
da reservá. do seu amigo ·brasileiro, deixou escapar es
ta confissão ingênua, por impotente diante da vontade 
do Ditador: ''É uma calamidade para a Confederação 
a sua política de reconhecerer ao Sr. Oribe presiden
te legal, como sempre reconheceu. Neste particular é 
preciso concordar que a política do Império é mais 
ajustada aos princípios gerais ... " (352) 

A mudança de Honório por Paulino, no ministé
rio, esbatera pouco a pouco as sombrias perspectivas 
do ministro residente. A aprovação do seu procedi
mento, no tocante ao tratado, dissipara-lhe a-final tô
das apreensões. Assim, mais traquilo, pôde dedi
car-se Ponte Ribeiro, novamente, às notíciàs. Fala 
então dos brasileiros que, na guerra da Cisplatina, to
maram parte na expedição frustrada à Patagônia e ha
viam sido presos. Desde essa época, vinham aqueles 
infelizes sendo martirizados a todo momento. Um dê

les acabava de ser fuzilado. E Ponte, visivelmente im
pressionado, tenta repatriar os sobreviventes. 

Outro tema retomou Ponte em suas conversas com 
o ministro. Deparou-se-lhe rara oportunidade para sa
ber notícias do Paraguai, enclauSurado ainda como o 
deixara o Dr. Frância. Proporcionou-lhe esta oportu
nidade um espanhol, que vivera vinte e seis anos na· 
quele país. Fôra para lã em 1817, com treze anos de 
idade, e só agora deixava Assuúção, descendo o rio 
até Buenos-Aires. Dizia êste indivíduo ter privado 
com o ditador Frância e com os cônsules. A verdade 
é que o veremos mais tarde em íntima ligação com um 
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agente paraguáio. Ponte conheceu-o logo depois de 
êle chegar a Buenos-Aires e teve várias conversas, 
principalmente sôbre a estada de Gordon no Paraguái. 
A êste respeito, entre outras coisas, contou-lhe o espa
nhol o seguinte: "Nesses dias tanto Gordon como os 
seus companheiros falavam a gritos de política; em
prestavam livros, e o naturalista vacinou uma família 
sem prévia licença do govêrno. ~stes procedimentos 
tão contrários aos atuais costume do ParaguáJ, causa
ram escândalo. Os cônsules mandaram recolher a fa
mília vacinada a um quartel até yer o final resultado 
da vacina." (353) 

Porém os negócios da legação traziam ultimamen
te o ministro residente irritado. Recebera, ainda de 
H;onório Hermeto, carta de D. Pedro a R<>sas, em que 
lhe participava o casamento de D. Francisca com o 
Príncipe de Joinville. A 8 de julho pedira a Arana 
lhe marcasse audiência com o governador, para pesso
almente entregar a carta. Arana estava bem doente. 
Desde 19 de maio se afastara dos negócios, pois lhe re
comendara o Ditador tratasse apenas da saúde. Por 
êste motivo, segundo alegava Arana, atrasara a au
diência. A verdade, no entanto, era outra. Rosas 
não queria saber de audiências. Pretestava, às vezes, 
muito trabalho; outras, a doença de Arana; e não ra
ro se desculpava com a repugnância em se vestir "de 
etiqueta". Estava o negócio nesse ·pé, quando Ponte 
Ribeiro soube ter sido :M:andeville recebido para fa
zer a entrega de carta mais ou menos igual à dêle. E 
isso, tendo solicitado a audiência dias depois. No Pe
ru, a mofina do diplomata brasileiro fôra, como con
fessara a :M:iguel Calmon, a falta de dinheiro. (354) 
Agora, em Buenos-Aires, era positivamente :M:andeville. 
:M:as não tolerou calado a desconsideração. As questões 
de precedências foram sempre coisas seríssimas. Zan-
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gou-ee, ~xprobrou semelhante procedimento e, ;pôsto que 
também enfêrmo, protestou com energia. lli>sas, dian
te da· reação de Ponte, mandou o general Corvafán fa
zer-lhe uma visita. As dez e meia da noite de 14 de 
agôsto chegou Corvalán à legação, com o seguinte bi
lhete amoroso de R.osas: "El General Edecan Dn. Ma
nuel Corvalán pasará á Casa del Exmo. Sefir Minis
tro Duarte da Ponte Ribeiro y le manifestará que hoy 
hé tenido el sentimiento de saber su restablecimjento. 
Que ayer regresaré de la Quinta con el objeto de re
cibir la carta de S. M. I." No dia 16, às nove horas 
da noite, liquidava-se a rusga :provocada pela carta. 
Ponte entregava-a ao Ditador, espenicado êste no seu 
fardão de gala. Arana faltou à cerimônia, por conti
nuar doente. Fez-lhe as vezes o ministro da fazenda. 
(355) 

2 

Em Montevideo os sucessos prosseguiam : de um 
lado, o govêrno, que se apegava a tôdas as possibilida
des para subsistir·; do outro, os sitiantes, que tenta
vam desmoronar a defesa. As iniciativas, no entanto, 
não partiam de Montevideo. Aí se contraminavam 
apenas os planos engendrados, geralmente, em Buenos
Aires. Por isso, a legação brasileira nesta última ci
dade tinha importância muito maior do que a de Mon
tevideo. 

Hon6rio Hermeto téntara modif~<!ar 'êsse estado 
de coisas. Os seus últimos atos de ministro foram no 
sentido de transferir para Montevideo o centro da po
lítica imperial no Rio da Prata. A 8 de maio deter
minara ao encarregado de neg6cios, que era ainda o 
comendador Régis, não auxiliasse de modo algum a 
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entrada de Oribe na praça: ao contrário, a obstasse 
por todos os meios ao seu alcance, sem comprometer 
diretamente o govêrno imperial. Mandara também in
sinuasse Régis ao govêrno oriental a possibilidade de 
o Brasil auxiliar a República a repelir a invasão de 
Oribe. É verdade que êste auxílio sõmente se reali
zaria no caso de Rivera se mostrar favorável aos le
galistas no Rio Grande do Sul e depois de destruídos 
completamente os rebeldes riograndenses. (3M) 

Pouco depois teve Honório de mudar outra vez o 
plano que traçara. Por isso foi necessário substituir 
o executor. Pretendeu o ministro colocar em Monte
viâeo uma representação mais autorizada, mais aten
ta, menos favorável à política de Rosas e capaz de se 
aproveitar de um ou outro movimento para demudar 
a situação precá.ria da República em outra mais está
vel. Para representante do Império em Montevideo, 
escolheu de preferência um político. E a escolha re
caiu em João Lins Vieira Cansansão de Sinimbu, moço 
de talento, que já havia sido presidente de Alagoas e 
Sergi'Pe, e deputado por esta última província. Foi êste 
um dos traços caractrísticos de Honório : o de procu
rar dentre os jóvens de talentos aqueles auxiliares de 
que necessitava. A .ocasião e o lugar eram, porém, 
impróprios para experiência. Sinimbu desconhecia in
teiramente o ambiente. E não conseguirá distinguir 
os interêsses e valores, que se entrechocavam no Rio 
da Prata. 

Nos primeiros dias de junho saiu a nomeação do 
novo ministro residente em Montevideo. A 6 dêste mês, 
enviou-lhe Honório as instruções. E' um documento 
importantíssimo para a história diplomática daquela 
época. A clareza e franqueza do ministro explicam 
todos os lances da política brasileira, desde o ministério 
de 23 de março. Nada lhe escapa na apreciação dos 
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fatQ!J, que antecederam à missão. As conclusões ~ que 
chega são precisas, bem como as determinações no to
cante à ação do novo diplomata. Modifica em dois Jlon
tos a política que planeara no seu ofício de maio ao 
comendador Régis. Aí admitira a aliança somente com 
a Praça. Agora não: prevê não só a aliança com os 
sitiados, mas igualmente com os sitiantes. Conforme o 
procedimento futuro de Rivera, deveria o ministro re
sidente manifestar-se favorável ou não ao govêrno de 
Montevideo. Inicia Honõrio o seu notáNel despacho de 
6 de junho, com um retrospecto da política imperial 
no Rio da Prata. "A administ'ração anteriór - diz 
êle, referindo-se ao mlnistério de 23 de março - havia 
adotado na luta entre a República Oriental do Uruguái 
e a Confederação Argentina uma política de neutia1i
dade: se alguns súbditos brasileiros, ou mesmo agentes 
da administração, algumas vezes pareceram separar-se 
desta linha de conduta, favorecendo por ·manobras 
ocultas um ou outro beligerante, deve ser isso atribuído 
a suas particulares inclinações ou interêsses, e não a 
alguma insinuação ou instigação do govêrno imperial." 

Em seguida, expõe Honório o motivo principal, que 
o levara no comêço do ano. a romper a neutralidade. 
Consistia êste motivo na prova inconcussa, que lhe for
necera D. Tomás Guido, da conivência de Rivera com 
os farrapos. Refere-se às negociações do tratado, à sua 
rejeição pelo governador e às conferências que teve com 
o ministro argentino. Diz a razão pela qual não rom
pera com Rosas. E vinhaoser a seguinte: embora, no 
início da revolução riograndense, influísse o ditador 
para que se declarassem os rebeldes e os animasse du
rante o tempo da presidência de Oribe; com a ascensão 
de Rivera, transmudara-se Rosas em acérrimo inimigo 
da revolução. Isso porque se aliara o general Rivera 
aos revoltosos brasileiros. 



212 JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE' SOUZA 

Concluído o histórico dos fatos que antecederam à 
missão, entra o ministro na parte política das instru
ções. E' extenso e minucioso nas suas ordens. Porém, 
antes de limitar a ação do diplomata em vários pará
grafos, resume assim o seu pensamento: "parecendo 
que o atual encarregado de negócios na República do 
Uruguái, pela sua conhecida inclinação ao partido de 
Oribe, não está em posição de poder sustentar adequada
mente a política que ora parece conveniente, julgou o 
govêrno imperial devê-lo exonerar daquele emprêgo e 
nomear a V. Sa. ministro residente perante o mesmo 
govêrno, e espera do seu conhecido zêlo, inteligência e 
discrição, o completo desempenho de suas vistas. Estas 
vistas são : entreter os dois partidos, exprirruir-Zhes a 
benevolência do Impérw, obstar a que coadJuvem com 
os rebeldes, obter que sejam desarmados os que entra
rem no Estado Oriental, que não' seja embaraçada a saí
da de cavalos co'mprados para o nosso exército." A 
êste resumo, seguem-se os parágrafos delimitando -a ação 
de Sinimbu. A política de espectativa é a que indica, 
principalmente enquanto se não pacificasse inteiramente 
o Rio Grande do Sul. Depois, conforme o comporta
mento de Rivera, o govêrno imperial se aliaria ou não 
ao da Praça, para repelir Oribe. Mas, se não se aquie
tasse aquele general, imediatamente se entenderia com 
êste, pois já se achava fatigado das tropelias de D. 
Fruto. 

Quarenta anos depois, quando todos os seus con
temporâneos de 43 já povoa~am os cemitérios, em minu
cioso discurso o próprio Sinimbu sintetizou fielmente a 
parte política das instruções nas seguintes palavras: 
((Neutralidade dos beligerantes; favorecer quanto pos
sível, sem quebra dela, a causa da soberania nacional 
oriental, ameaçada com a invasão argentina; conseguir 
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separar o govêrno de Montevideo àos revoltosos do Rio 
Grande, a fim de que, pacificada a província, pudesse 
o govêrno imperial assumir no Rio da Prata a posição 
que The impunham compromissos internacionais e ,a 
própria segurança das nossas fronteiras." A neutrali
dade, portanto, predominou nas instruções como tema 
principal. E, então, não se referiu Honório ao bloqueio, 
não só porque já determinara a política do Império 
diante dessa medida, senão porque o seu desconheci
mento importaria na quebra daquela neutralidade, que 
mandava seguir. (357) 

3 

Um mês depois de nomeado partiu da Guanabara 
Cansansão de Sinimbu. A 16 de julho, pelas sete horas 
da noite, aportou a Montevideo. (358) Aí chegava, 

.justamente, quando novas ocorrências acabavam de im
plicar as relações do govêrno imperial com o da Praça. 
O comendador Régis, a quem ia substituir, achava-sê -a 
bordo de um navio brasileiro, com o arquivo da legação. 
Isso era o fim de oútra história. Em Montevideo, 
formaram-se as· legiões estrangeiras: os franceses, co
mandados por Thiebault e Brie, e os italianos, por 
Garibaldi. Quando os brasileiros foram intimados a 
constituir um batalhão, Régis opusera-se terminante
mente. Em represália o bando de Garibaldi invadiu 
a casa de um brasileiro, de nome Porciúncula, no sala
dero de Lafon, a fim de lhe arrebatar os filhos para 
servirem nos lanchões a cargo do italiano. Ao saírem 
os agressores deixaram a casa do brasileiro saqueada. 
(359) 

Régis fez a reclamação em têrmos. Ao ato prati
cado êle deu o merecido epíteto. O govêrno da Praça, 
porém, mostrou a nota do Encarregado de Negócios a 
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Garibaldi, que, imediatamente após a leitura, se dirigiu 
à Legação do Brasil. Aí interpelou, arrogante, o éO

mendador a respeito de certas palavras que lhe desa
gradaram. E como não obtivesse as explicações pedidas, 
desafiou-o para um duelo. Ao desafio respondeu-lhe 
Régis com pesado desafôro. Garibaldi exaspera-se; s~ca 
de dentro da bengala um estoque, e deixa a Legação 
ao ver os criados do diplomata, já prontos a pô-lo na 
rua. Sempre praguejando, aos berros, de estoque na 
mão, ainda ameaça os criados e os adverte de que o 
não toquem. Esta cêna, final de ato de ópera cómica, 
ocorreu na manhã de 21 de junho de 1843. Régis, não 
encontrando apoio do govêrno e ameaçado de morte, 
retirou-se para bordo de um navio da esquadra. (360) 

~ste fato veio colocar o govêrno imperial em difícil 
posição. Não lhe seria possível reagir contra a Praça. 
porque, com isso, faria apenas o jôgo de Rosas, abrindo 
mais depressa a porta a Oribe. A p'olítica, que se ia 
iniciar com a missão de Sinimbú, tinha objetivo inteira
mente contrário àquela reação, que vinha ser o de criar 
em Montevideo um centro capaz de se co~trapor à 
fôrça de Rosas. Somente depois de completamente de- _ 
senganado de Rivera, é que o govêrno imperial tentaria 
um entendimento com Oribe. O principal agora era 
contrabalançar, com os próprios elementos do Rio da 
Prata, o prestígio do Governador de Buenos-Aires. 
Posta assim a questão pelo ministro Paulino, condes
cendeu êle com Magarifíos, ministro oriental na Côrte, 
em um acôrdo, no qual se exigia o compar~cimento de 
Garibaldi na legação brasileira, para a retratação do 
seu procedimento. Abandonava-se o pedido inicial, for
mulado pelo comendador Régis, de ca~tigq ao italiano. 
Esta solução do caso foi muito criticada na ocasião, 
inclusive por Ponte Ribeiro. (361) Mas o único fim, 
a 'lUe visava o acôrdo, era o de recompor a situação de 
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.maneira compatível com a fraqueza da Pr_aça, diante 
de r:;eus próprios defensores. Todos os chefes juntos 
não possuíam fôrças suficientes para vencer os inimigos. 
No entanto, cada um em separado tinha de sobra para 
fazer cair a Praça. Sinimbu, que conversara a êste 
respeito longamente com Santiago Vasques, ficou satis
feito com a solução, tanto que escreveu a Paulino: 
"folguei de ver, que as considerações que a respeito 
dêste objeto tive a honra de aventurar ... são idênticas 
a que moveram o govêrno imperial tomar sôbre êste 
negócio a resolução que V. Exa. foi servido comunicar
me; resolução que me parece justa e razoável, atenden
do-se ao delicado estado das coisas dêste país." ( 36'2) 

As instruções para a liquidação dêsse caso, na 
forma do pactuado, foram remetidas a Sinimbu, pelo 
paquete Viper, a 21 de julho, e a segunda via a 26, 
pelo vapor Ardent. A intenção de Paulino fôra a de 
aplainar as dificuldades antes de Sinimbu ser recebido 
pelo govêrno de Montevideo. Porém, por se achar au
sente o comendador Régis e o miniStro Vasques não ter 
dúvida em cumprir o acôrdo, antecipou Sinimbu a sua 
recepção. E' verdade que na opinião do diplomata o 
caso de Garibaldi não lhe prejudicaria a recepção. Em
bora se sentisse em posição embaraçada, não achava 
Sinimbu inconveniente algum em apresentar a sua cre
dencial. (363) 

Assim, a 7 de agôsto, à uma hora da tarde, jú, se 
repotreia êle no côche oficial, em demanda da casa do 
govêrno. Ao seu lado leva o oficial-maior do ministério 
das relações exteriores e um ajudante de ordem. Es
colta-lhe o côche um piquete de cavalaria. Em palácio, 
recebem-no o presidente D. Joaquim Suárez e vários 
membros do govêrno, como se fôra representante de um 
aliado na contenda. E longe de desvanecer o engano, 
'Siniml:lu, satisfeito do papel que representa, faz um 
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discurso em que deixa transparecer a hipótese da alian
ça. Ao discurso do diplomata responde o :presidente 
Suárez com outro, feito de encomenda, ajeitando ainda 
mais o vislumbre de aliança. (364) 

Daí em diante os entendimentos entre o novo mi
nistro brasileiro e o govêrno de Montevideo seguiram 
ràp'idamente. Desde a chegada de Sinimbu, o ministro 
Vasques entretinha-o em longas conferências sôbre as 
vantagens de possível acôrdo entre os dois governos. 
A 17 de agôsto, um mês depois de estada na capital 
uruguáia, já dava Cansansão de Sinimbu estirada sú
mula de suas conversas com Vasques. (365) ~ste con
seguira dominar inteiramente o brasileiro. E em pouco 
tempo se entenderam perfeitamente os dois. Muitos 
anos depois diria Sinimbu: "A um homem dà experiên
cia e talento de Santiago Vasques não era difícil fazer 
compreender as vantagens dessa política, pois mais do 
que nenhum outro êle já previa que só do Brasil :poderia 
vir a salvação da República." (366) O entendimento, 
porém, exacerbou-se em demasia. Cambava para com
pleta uniformização de p'ontos de vistas, contrários, no 
entanto, às instruções, por se limitarem apenas aos !n
terêsses da Praça, sem atentarem para o procedimento 
de Rivera. Agora, êste General, sôbre se mostrar hos
til ao Império, blasonava de suas façanhas, depreciava 
a suposta. aliança e zombava de Sinimbú. A aliança do 
Brasil com a Praça só :poderia existir depois de pacifi
cada a :província do Rio Grande e de se separar de
finitivamente o govêrno de Montevideo de Rivera. Isso 
já o afirmara HonÓrio Hermeto, sem ambages, determi
nando declarasse Sinimbu o seguinte: "O interêsse do 
govêrno imperial é (V. Sa. o dirá) pacificar o Rio 
Grande, conservar esta :província e manter a indepen
dência do Estado Oriental; mas, sendo secundário o 
interêsse da manutenção da independência em relação ~ 
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pacificação do Rio Grande, o govêrno imperial o deve 
preferir, e coadjuvará a Rosas, se com isso poder paCi
ficar o Rio Grande, antes do que continuar a conser
var-se benevolamente para com o Estado Oriental, pondo 
em perigo aquela pacificação." (367) 

No momento, porém; nada mais ·via Sinimbü, senão 
ao longe bruxolear a luz que - pensou - em breve 
iluminaria o Rio da Prata. Que valiam as suas instru
ções se derrubasse Rosas Y E isso é que ia tentar agorn. 
Imediatamente iniciou o trabalho. A 22 de agôsto des
creve ao ministro Paulino, em longo e interessante re
servado, a situação dos defensores da Praça e dos seus 
agressores. Tece vários comentários a respeito da polí
tica e termina asseverando: "Tudo quanto tive a honra 
de expor à consideração de V. Exa. me habilita para 
tirar uma conclusão: esta vem a ser que o fim do mês 
de outubro ou princípio de novembro deve presenciar 
o desfecho desta sanguinolenta contenda." Segue in
dagando : "Qual deverá ser a posição do Brasil nesta 
grave circunstância'" Porém não responde a esta per
gunta. Promete, no entanto, fazê-lo na próxima vez. 
Mas passam-se alguns dias sem que Sinimou responda 
à sua própria pergunta. Nos reservados seguintes trata 
da situação militar de Oribe, que melhorara com a 
junção das forças de Urquiza, e da de Montevideo, que 
piorara. As coisas, para êle, não iam bem, principal
mente pela falta de dinheiro. (368) 

4 

A recepção de Sinimbu imediatamente repercutiu 
na Côrte. Já a 20 de agôsto o general Guido referia 
o fato a Paulino, como precursor de outros que afasta
riam definitivamente o Brasil da Confeder!ação Ar
gentina. "Na audiência de hoje - escrevia Paulino, 
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naquele mesmo dia, a Ponte Ribeiro - apareceu-me, 
segundo o seu costume, o general Guido, e entre o:utras 
coisas me disse que o recebimento de Cansansão e o 
seu discurso haviam de faz.er muito má impressão sôbre 
o governador Rosas, o que não duvido. Disse-lhe eu 
que essa recepção e discurso eram formalidades de cor
tesia, que não tinham maior conseqüência, e por si só 
nada indicavam." Nessa conversação com D. Tomás, 
seguiu Paulino demonstrando não ter Rosas a menor 
.razão de se queixar. Se o Brasil não se encontrava 
"mais decidido a seu respeito", a culpa era dêle, Rosas, 
exclusivamente. Fizera-se o tratado. O Governador não 
o ratificara. Prometera, logo depois, enviar um substi
tutivo pela escuna Lega~idade, conforme nota do próprio 
Guido, de 25 de abril. Já haviam decorrido quatro 
meses e coisa alguma se dignara propor. Oferecera 
cavalos ao Barão de Caxias e se êste os não tivesse 
obtido por outro meio, "estaria o exército imperial a 
pé." E, além de tudo, a prisão do coronel Azambuja 
e a degolação de súditos brasileiros provavam de onde 
partia a má vontade. "Fiz ver - dizia ainda Paulino 
- que, na presença de tais fatos, o govêrno imperial 
não pode deixar de encontrar-se na posição em que 
está." 

Concordou o general Guido em vários pontos com 
o ministro brasileiro. E, então, não somente lhe decla
rou reputava "muito importante para a Çonfederação 
Argentina a aliança e amizade do Brasil", mas ainda 
acrescentou se convencera de que se achava nas mãos 
do Brasil a sorte do govêrno oriental. Paulino, por sua 
vez, não queria rompimento algum com a Confederação. 
Para ·êle era Rosas, com todos os defeitos e excentrici
dade, preferível a Rivera. Neste particular a opinião 
do ministro coincidia inteiramente com a de Ponte Ri
beiro. Assim é que lhe recomendava no final do des-
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pacho de 22 de agôsto: "Convém conservar sempre aí 
as coisas dispostas de tal modo, que não somente o 
governador Rosas não nos seja hostil, mas que a todo 
o tempo não encontremos indisposições enraizadas para 
uma aliança, se a nossa 'posição, se as vicissitudes da 
guerra ou procedimento de Rivera o exigir. Seja esta 
a mira que V. Sa. deve ter nas suas palavras e procedi
mento." (369) Por isso a recepção de Sinimbu estava 
longe de significar o comêço de uma aliança. 

Em Buenos-Aires, dias antes da conversa de Pauli
no com D. Tomás, o general Rosas teve longa e amistosa 
conferência com Ponte Ribeiro. Foi (Sta a primeira 
ocasião, depois dos arrufos do tratado, que llie propor
cionava o Ditador, para completa reconciliação. Ponte 
aproveitou-se do momento. Não dissimulou o desagrado 
que a rejeição do tratado causara ao govêrno imperial. 
E lamentou ter sido frustrada a tentativa, que fizera 
então, para lhe falar pessoalmente sôbre assunto de 
tanta importância. O fato de não se ter acercado da 
pessoa do Governador fôra-lhe exprobrado pelo govêrno 
imperial. 

Rosas explicou prolixamente o motivo que o levara a 
não receber o diplomata, por ocasião do tratado. Pont,1 
sintetizou assi111; a fala do Governador: "Declarou que 
Guido nunca foi autorizado para fazer o oferecimento 
de 6.000 cavalos, e menos para concordar um tratado de 
aliança: que tinha ordens para insinuar que o govêrno 
argentino desejava entrar em uma convenção com-o do 
S. M. o Imperador para fazer a guerra a Rivera, como 
inimigo da tranquilidade de ambos os estados.'~ Repiso~ 
o Governador, em seguida, o negócio da rejeição e disse 
não devera Guido ter assinado o tratado, nem mesmo 
com a condição sub spe rati, por se não admitir "a 
Oribe como parte beligerante". D. Tomás não podia 
desconhecer, principalmente em um tratado, a invariá-

15 
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vel política do seu govêrno, que sempre reconheceu o 
general Oribe por presidente da República do Uruguád. 
Colll: a humilhação, que se pretendera impor a Oriõe, 
naquele tratado, êle, Rosas, não concordara, nem podia 
concordar. Imprestável, assim, o tratado pelos seus 
fundamentos, não reparara muito nas outras condições, 
que lhe pareceram todavia aceitáveis. Por êste motivo 
também julgara dispensável ouvir o diplomata brasi
leiro, uma vez que não pQdiam os do~ remover o 
obstáculo. Ás insinuações de .Arana no sentido de re
ceber o ministro, excusara-se êle a fim de evitar se 
demorasse o navio. Daí passou l{.osas a filosofar sôbre 
o direito do Brasil de encarar de um modo diferente 
do dêle a questão da presidência do Uruguái. Ambos 
estavam certos. Porém não era razão para que se não 
entendessem os dois em outros pontos de interêsse co
mum. "Nem esta discordância - continuou êle - era 
motivo para variar de política, que neste sentido oficiou 
a Guido, e se não foi com mais clareza é porque nem 
tudo se deve lançar no papel; nem era decoroso baixar 
a· explicações que pudessem ser interpretadas como 1llen
digando aliança." 

Ponte Ribeiro deixou o Ditador falar à vontade, 
como era de seu gôsto, sem interrompê~lo. Ajpenas, 
quando êle se excedia contra o seu representante no 
Rio de Janeiro, é que Ponte, ê;m ráp!ido aparte, o 
defendia. Os papéis inverteram-se. Enquanto Rosas 
vituperava o seu ministro., justificava-o Ponte. Depois 
de se calar o Governador, esboçou o brasileiro uma 
tese sôbre a inconveniência de se considerar guerra civil 
e não internacional a invasão argentina em território 
oriental. Rosas desviou a· conversa de Oribe para a 
Praça. E tentou explicar a suposta aliança do Brasil 
com Rivera,' propalada em Montevideo, pelo fato de o 
govêrno imperial acreditar na derrocada de Oribe dian-
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te da intervenção anglo-francesa. (370) Porém que 
se dissuadisse, porque a intervenção não se realizaria. 
Enganava-se neste passo o Ditador. Em agôsto, quan
do Rosas conversava com Ponte, o govêrno imperial 
sabia que Aberdeen e Guizot haviam desaprovado a 
intervenção. E isso o soubera do pr6p'rio ministro ar
gentino em Londres.· Ao contrário do que dizia Rosas, 
se o govêrno imperial previa então uma derrota, era da 
Praça e não de Oribc. (?71) 

A conversa continuou animada. Repassaram outros 
assuntos. Mas, pouco depois, retornaram ao principal. 
Ponte sentiu que as antigas desconfianças do Ditador 
haviam reaparecido. Convencera-se êle, pela propagan
da de Montevideo, de que lhe era adversa a política im
perial. A uma pergunta de Rosas sôbre a aliança com 
Rivera, retrucou-lhe o diplomata que os fatos prova
vam o contrário. A ida de Cámara ao acampamento 
de Oribe era a prova mais cabal. Rosas mostrou-se 
admirado dêste fato. Acreditava êle, ou fingia acredi
tar, que o Barão de Caxias dava armas aos correntinos, 
para lhe fazerem a guerra, em troca de cavalo~. Por 
isso disse ainda a Ponte: "Pois bem os fatos nos mos
trarão de que lado está o Barão de Caxias. Eu esti
marei que Oribe não só efetue quanto prometeu, mas 
também que mande averiguar os fatos que se diz come
tidos por Barbata, ou outro qualquer que esteja às suas 
ordens, como cu faria se pertencesse à Confederação, 
para mostrar ao govêrno de S. M. I. que tenho prin
cípios fixos e sou amigo do Império; assim como tam
bém os tem hoje o Sr. presidente Oribe a respeito da 
integridade do Brasil." 

Fixa-se em Oribe a conversa. Relembra Ponte R,i
beiro o passado. Reguinga-lhe o Ditador, em apoio de 
sua assertiva, que, apesar do passado, era Oribe quem 
oferecia mais vantagens ao Império. Recapitula nomes. 
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Reconta lances e traças antigas. Deixa "entrever a sua 
atual indisposição contra Lavalleja". E finaliza a con
versa, indicando êste general por culpado das queixas 
que o Império tinha contra Oribe. (372) 

De tôda essa descrição, feita pelo próprio Ponte 
Ribeiro, observa-se o tom familiar e amigável de Rosas. 
Deu-lhe êste explicações mais ou menos plausíveis sôbre 
a rejeição do tratado. Demonstrou vontade de ·se en
tender com o Brasil naqueles pontos que lhes ip.teres
sassem, desde que se não reportassem à legalidade da 
presidência de Oribe. O único, para êle, em que os 
dois discrepavam. Chegou mesmo o Ditador a descul
par o seu pupilo, transferindo de Oribe para Lavalleja 
as queixas de que o arguía o Império. Não era em 
absoluto a fala de um homem zangado. Ao contrário, 
as suas palavras eram de quem, ao menos no momento, 
não queria desinteligência com o goVJêrno brasileiro. 
:Qste, por sua vez, não cogitava na aliança com Rivera 
contra Rosas. Semelhante aliança não passava de boa
tos, propalados pelos que tinham interêsses em atirar 
o Império na fogueira. Nada havia. porém, no.s inúme
ros despachos do Ministro dos Negócios Estrangeiro~, 

que confirmasse tais boatos. Ao contrário, ainda em 
fins de agôsto, respondendo a Ponte, que o avisara de 
certas notícias, Paulino dizia: "o govêrno imperial pros
séguirá, não obstante, na marcha que julgar mais útil, 
mais conducente para que o Impéri'o, não gastando as 
suas fôrças em lutas estranhas e que não Ih~ podem 
trazer vantagens certas, possa 'Para o futuro prepon
derar sôbre aqueles que hoje afectam fazer pouco caso 
dêle." (373) 
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CAPÍTULO XVI 

UM LANCE DES.ENCONTRADO 

1 

A 5 de setembro chegou a Buenos-Aires o paquete 
inglês, com a ordem de lorde Aberdeen a seus subordi
nados, para que reconhecessem o bloqueio. Imediata
mente Mandeville correu a avisar o Governador da 
novidade. Palermo rejubilou. A sua antiga alegria, 
roubada pelo commodore Purvis, era-lhe afinal resti
tuída. Mal se espalhou a notícia, que se reuniram os 
admiradores de D. João Manuel e festejaram o sucesso 
com um baile, que varou a noite de 8 até a manhã de 
9 de setembro. (374) 

Ponte Ribeiro, logo que soube da e~istência dá or
dem, procurou Arana. :Êlste se esquivou, p'orém, a uma 
declaração franca. As suas primeiras frases foram evasi
vas e rodeios. Mas acabou por dizer que o seu govêrno 
pensava notificar novamente o bloqueio, nos têrmos do 
que acordara com Mandeville. Ponte tentou demovê-lo 
da idéia, por lhe parecer que a modificação introduzida, 
sôbre transformar os neutros em beligerantes, amesqui
nhava a própria potência bloqueadora. Na verdade, as 
esquadras, que se achavam em Montevideo, é que· iriam 
ser incumbidas de revistar os navios de suas respectivas 
nações e impedir a entrada dos efeitos· :proibidos. Arana, 
como era de esperar, não aceitou ponderação alguma de 
Ponte; rejeitou-lhe até o p'edido para a dilação do prazo 
por alguns dias, a fim de lhe dar t empo de consultar 
o gcivêrno imperial. A Inglaterra concordara com- o 
bloqueio. Era o bastante. E, antes que ela se arrepen
desse, o bloqueio, por mais estrafalário que fôs<;e, serin 
renoyado. (375) · 
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Em 1\iontcvideo, foi bem diferente a reação dia"Íltc 
da ordem da Grã-Bretanha. O paquete inglês aportara 
às 11 horas da noite do dia 4. Ao partir para Buenos
Aires, no dia seguinte às 9 da manhã, deixara a cidade 
estarrificada com a notícia de que o bloqueio seria re
conhecido. Três horas depois - meio dia. de 5 -
aparecia na legação brasileira o ministro Santiago V as
ques. Pela sua fisionomia, que denotava grande agita
ção, reconheceu Sinimhü que as coisas não iam bem. 
(376) Porém não lhe deu tempo o muguáio para maio
res cogitações, pois, assim que o viu, exclamou aflito: 
"Está tudo perdido. Não há salvação para esta infeliz 
república." E dramàticamente lhe perguntou: "O que 
fará 9 BrasiH" (377) . 

A paisagem da Praça sitiada, que· fôra triste e 
monótona, agora, sob a ameaça de desaparecer a defesa, 
chegava a aterrorizar. Foi justamente êste fator - o 
terror que se 1ios transmite à espectativa de um perigo 
- o que devia de ter influído muito nas decisões do 
ministro brasileiro. Não é impunemente que assistimos 
a uma tragédia. O ·pânico geral apodera-se também 
daqueles que, normalmente, poderiam· ser meros espec· 
tadores. Quarenta anos depois, ainda se lembrava Si
nimbn, com tôda nitidez, daquele quadro que se lhe 
fixara para sempre na retina. Quadro melancólico, na 
verdade, o que recordou nestas p·ala vras: "Por aqueles 
tempos a cidade de 1\{ontevideo oferecia lúgubre as
pecto: a única distração que havia para seus habitantes 
era observar de cima das sotéias os reéontros que quase 
cliàriamente se davam entre fôrças sitiantes e sitiadas." 
A perspectiva longínqua dos acontecimentos estilizara 
na memória elo velho as cenas recontadas. Eram bem 
mais prosáicas as informações que, em 1843, mandaYa 
ao minifltro dos estrangeiros. Assim, no dia 20 de 
agôsto, d-e.pois de fechar a mal~, ocorrcn um' <lêsses 
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raros recontros, a que assistira. De 1\fontevideo, saíram 
tropas para atacar os sitiantes. Êstes, pelo lado do 
"Serro", iitVestiram também contra a cidade. E, àfinal, 
concluía Sinimbu: "Depois de um ligeiro tiroteio, em 
que· tiveram poucos mortos e alguns feridos, recolhe
ram-se as tropas aos seus acamp'amentos." (378) Po
rém, das recordações sombrias do velho, é fácil deduzir 
ambicionasse o moço, com um gesto apenas, demudar 
aquele quadro, entenebreêldo pelo nevoeiro recêm-che
gado de Londres, em outro r~diante de luz. Empolgado 
do papel que ia representar, crente na vitória das pala
vras a serem proferidas contra Rosas, não teve dúvida 
de. responder a Santiago Vasques, justamente o que êste 
queria ouvir: o bloqueio não será reconhecido. Á cena 
entre os dois perdeu a dramaticidade que lhe deram 
as palavras do oriental, com êste final rápido e ines
perado: "Vasques saltou de prazer e foi de carreira 
dar parte a seus colegas que o esperavam com ansie
dade." (379) 

Mas não se satisfez Vasques com a declaração de 
(l,Ue o bloqueio não seria reconhecido. Pretendeu tam
bém comprometer o brasileiro no tocante à aliança. Viu 
a facilidade com que obtivera a primeira e imediata
mente prosseguiu para o conseguimento da segunda. 
Dias depois voltou a procurar Sinimbú. A fisionomia 
já recomposta do amigo não espertou novo reparo por 
parte do ministro residente, que esperou lhe falasse 
Vasq ues. Êste lhe diz então que era tempo de entra
rem os dois em negociações. Os empecilhos, que lhes 
haviam impedido de chegar a um acôrdo, não existiam 
mais. Enmqera os emp'ecilhos, que vinham a ser: a 
Inglaterra e Rivera. Quanto ao primeiro, já não se 
esperava c.oisa alguma da Inglaterra; e no que dizia 
l'espeito ao segundo, podia garantir pelo que ouvíra da 
qenbora do General, havia pouco chegada do acampa-
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mento do marido, que as intenções de D. Fruto seriam 
em breve comunicadas a Sinimbu. Assim, sabendo por 
Magarifios que se achava o diplomata brasileiro autoriza
do a entrar em negociações, convidava-o a apresentar as 
bases para essa negociação e a trocarem os dois "algu
mas notas nesse sentido." 

Sinimbu, nesse passo, resistiu. Respondeu a San
tiago Vasques que se enganara Magarifios, pois não 
tinha poderes para negociar. Julgava também a ocasião 
azada para o acôrdo, mas necessitava solicitar instru
ções ao seu govêrno. Para isso ia expedir um navio 
ao Rio de Janeiro. "Entretanto- acrescentou Sinimbu 
- seria .bom que alguma coisa converséssemos sôbre o 
objeto." E passaram os dois à conversa, que· se cingiu 
aos limites e à navegação do Uruguái. (380) 

Só depois de declarar que o bloqueio não seria 
reconhecido e da conversaçã.o sôbre o acôrdo é que 
Sinimbu escreve ao ministro dos negócios estrangeiros. 
A 9 de Sf'tembro lhe envia longo arrazoado que faz em 
defesa da política, indicada por êle, a ser seguida pelo 
Império. E' trabalho interessantíssimo pela vivacidade 
do estilo e pormenores que revela sôbre vârias fases da 
luta de Rosas contra Rivera. Mas as conclusões .a que 
chega, perigosíssimas, por fugirem à realidade e se as
semelharem muito às conclusões de Vasques e de Floc 
rêncio Varela. Nesta memória é que se encontra a 
opinião de Sinimbu sôbre a posição do Império, prome
tida desde agôsto. "Á vista de quantQ tenho exposto 
- afirmava êle ~ não duvido manifestar a minha 
opinião, e esta se funda em profunda convicção. O 
Govêrno Imperial deve intervir nos negócios. do Rio 
da Prata e intervir de u'a maneira forte e decisiva em 
favor do Govêrno Oriental." E isso, continuava o di
plomata, porque: "Agora, só agora, é que o Brasil pode 
abater o crescente e maligno poder de Rosas. As Pro-
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víncias do Império t:stão sossegadas, temos na fronteira 
do Rio Grande um exército poderoso, disciplinado, bem 
comandado e coberto de loiros." (381) Somente no dia 
seguinte volta Sinimbu a tratar do assunto principal. 
Conta a visita de V asques, a pergunta feita por êste e 
a resposta que lhe dera. Esta se resumia nas seguintes 
palavras : "Já e já." Confessa também o motivo que 
o levara a tal conclusão : "Sendo minha opinião, -
dizia êle - já manifestada, que o Govêrno Imperial 
deve intervir nos negócios do Rio da Prata; faltava-me 
sômente saber quando e por quem. O comportamento 
do Govêrno inglês veio esclarecer-me sôbre dois pontos: 
Pelo Govêrno Oriental, pelo Govêrno Oriental, e já." A 
12 escreve de novo. São frases rápidas que traça, de 
superior dando instruções ao inferior: "Fique pois sa
bido - comunica êle ao ministro Paulino - que a 
Esquadra Imperial não reconhecerá o bloqueio.'~ Ainda 
nesse mesmo dia envia a Paulino a nota original de 
Vasques, datada de 10 de setembro, em que solicitava, 
por intermédio do ministro residente, a mediação do 
Brasil. (382) 

A Ponte Ribeiro também participa Sinimbú á sua 
resolução. Avisa-o, no dia 10, da chegada do navio, 
trazendo a ordem da Inglaterra. A notícía dêsse fato, 
acrescenta êle, ràpidamente se espalhara pe1a cidade 
sitiada, causando geral consternação e terrível efeito 
no govêrno. Reconta como Vasques o procurou para 
saber qual a atitude do Brasil, e termina com estas 
palaVTas: "Devo pois prevenir a V. Exa. que est"ou 
disposto a não reconhecer o bloqueio, caso seja resta
belecido, sem que não tenha recebido ordem expressa 
do govêrno." (::J83) 
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Antes mesmo de Ponte Ribeiro receber a comunica
ção do seu colega,. já corria em Buenos-Aires a notícia 
de que Sinimbü não reconheceria. o bloqueio. Trouxe
ram-na de Mostevideo dois navios chegados ã fO. Ponte 
ria-se a ouví-la. Pilheriava. E aos que o interpelavam, 
dizia duvidar da autentiçidade da informação, pois a 
atribuía a mais uma das mentiras espalhadas pelo Ol1tl> 
Lafone, para envolver o Brasil na guerra. (384) 

Dois dias depois chega o patacho A.rgus com o 
ofício de Sinimbu. Perplexo reconhece Ponte a verda
de. A surprêsa é tal que o deixa atordoado e indeci§lo, 
sem saber o que fazer. Mas, em breve, reage e tenta 
sobrestar o ato apressado do seu colega, por julgárlo 
iníttil e perigoso. No mesmo dia faz Ponte retornar 
o patacho, com a resposta a Sinimbu. E' um a pêlo 
para que não precipite os acontecimentos. Cita-lhe o 
ofício de 26 de abril, no intuito de o convencer de que 
a política imperial era no sentido de se reconhecer o 
bloqueió, pois não sõmente concordara com o anterior, 
mas também determinara procedessem os selis agentes de 
acôrdo com a França e a Inglaterra. Ainda nesse dia 
escreve Ponte a Paulino : "A ânsia que tenho - diz 
êle, vislvelmente nervoso - de fazt>r chegar aquela res
posta ao meu colega, a ver se a toma em consideração 
antes de dar passos que, sem utilidade provável, nos 
arrastarão infallvelmente males positivos, é causa de 
eu não ser mais extenso." Mas foi o suficiente para 
que se veja a sua opinião sôbre êsse lance desencon
tJ."ado da legação de Montevideo. "Vamos cair em uma 
rêde- continua Ponte - armada ·pelos mesmos ingle
ses, para ser o Império o pato da boda." Assim, não 
era possível expressar com maior clareza o seu pensa-
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mento. E tão contrário aos interesses do Império se 
lhe afigura então o ato de Sinimbú, que pretende ir a 
Montevideo na esperança de lhe impedir a consumação : 
"Ainda assiin, apesar de doente, talvez me abalance a 
dar êste passo, correndo o risco de perder a minha car
reira e o pão de minha numerosa família para evitar 
ao Império um perigoso conflito." (385) 

ü ambiente em Buenos-Aires transformou-se para 
Ponte. Bastou a notícia, havia pouco chegada, para 
que tudo mudasse. Esquivavam-se-lhe os conhecidos . 
. Já se ouviam ameaças ao Brasil. Os jornais iniciavam 
as agressões. Ponte não era homem que aturasse por 
~uito tempo semelhantes afrontas, resignadamente. O 
revide pairava no seu subconsciente. Esmorecia-lhe o . 
antigo empenho de evitar o rompimento com a Confe
deração, diante da arrogância geral. Além disso, do 
outro lado do estuário, estava Sinimbu a enfraquecer
lhe a ação com procedimento inteiramente contrário ao 
dêle. Mas, ainda que irritado e com os nervos esfran
galhados, persistiu Ponte Ribeiro no firme prop6sito de 
contornar o movimento partido de Montevideo, até che
garem do Rio de Janeiro instruções, que aclar!lssem 
o p'asso enigmático do seu colega. Porém, exacerbavam 
o seu mau humor as intrigas e boatos. Soube, dias 
depois da chegada do Argos, que Purvis escrevera ao 
cônsul inglês em Buehos-Aires, avisandQ-o de que "ha
veria um segundo Purvis Brasileiro para Rosas se di
vertir". Contaram-lhe também ·que se lançara V11sques 
aos pés de Sinimbu, oferecendo-lhe em troca do não 
reconhecimento do bloqueio um tratado de limites fa
vorável ao Brasil. 1!::sses mexericos traziam-no ainda 
mais irritado. Em um caderno de notas, consi~mou 
D"uarte o seguinte: "Sinimbu deixou-se rodear ga cá.fila 
farrapol tal como ex-major farrapo Faria: êste e o re
datoJ' Indarte (foi aqui secretário da lJ[a:shorca.) eram 
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efetivos à sua mesa. E' êste mesmo Indarte quem dias 
antes tinha insultado no Naciâna~ o Brasil, o encarrega
do de negócios ~gis e todos os brasileiros, chamando
lhes raça de mulatos etc. Todos os bons brasileiros 
fugiram. O Secretário Leal é culpado de muitas coisas; 
dominava Sinimbu." (386) 

Em Montevideo, no entanto, o comendador Sinimbu 
não se dava por achado. Desagradou-lhe profundamente 
a resposta de Ponte sôbre o bloqueio. A 18 de setembro, 
ao escrever sôbre o que ocorrera, confessava Sinimbu a 
Paulino que os agentes brasileiros não encaravam ela 
mesma maneira as questões do Rio da Prata. Por isso 
tôda e qualquer correspondência entre os dois seria inú
til, pois·não chegariam a um acôrdo. (387) A verdade 
é que não esperou Sinimbu pela resposta de Ponte, para 
efetivar a sua façanha. A 12 de setembro o cht>fe da 
esquadra brasileira, Frederico Mariath, commiicou-lhe 
ter recebido a intimação do bloqueio. Imediatamente 
lhe ordenou o ministro residente não o reconhecesse. 
O almirante Brown, ao saber da contestação de Mariath, 
mostrou-se m~ito agoniado e perguntou ao oficial, que 
lha entregara, se demoraria muito a resposta do govêrno 
imperial. No dia 14 expediu"' almirante argentino um 
barco com a notícia para Buenos-Aires. E a 15, con
tando a Paulino êsses sucessos, dizia. lhe Sinimbu: "Pelo 
patacho Argos que foi a Buenos-Aires, e que não voltou 
ainda, saberemos a impressão que ali fez a medida e 
como Rosas se pretende haver." Nêsse patacho é que 
chegaria a resposta de Ponte : porém depoil? de con.su
mado o ato. (388) 

M:ontevideo reviveu por algumas horas. Restituíra
lhe o diplomata brasileiro ~ dom divino, que é a 
possibilidade de um futuro. Bandas de música percor
rem as ruas. Param defronte da Legação do Império. 
Tocam para o ministro suas comovidas charangas. O 
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povo, que as acompanha, estruge aos gritos de contenta
mento. Escutam-se insistentes vivas ao Imperador do 
BrasiL De uma janela, saboreia Sinimbu os festejos 
em sua honra. Talvez meditasse então no poder que 
tem de espertar os mais desencontrados sentimentos o 
alinhar de meia dúzia de frases num pedacinho de 
papeL Aí, em Montevideo, festas, vivas e bandas de 
mus1ca. Ali, em Buenos-Aires, insultos, ameaças e 
guerra. ( 389) 

No dia seguinte à passeata, 15 de setembro, as
sobiando com certeza as melodias que na véspera lhe 
tocaram à porta, Sinimbu escreve a Paulino : "O Brasil 
é hoje para êles tudo. E' preciso não esperdiçar estn 
ocasião.'' E, radiante, acrescenta: "Vasques não fa2 
nada que me não comunique. O primeiro passo está 
dado, se o govêrno de S. M. aproveita o momento esta
belecerâ os fundamentos ~e sua influência neste país." 
(390) 

Na política interna é possível a palavra sobrepor-se 
à realidade. MJJ,s, na externa, ninguém presta a m~nor 
atenção a semelhante engôdo, a não ser acompanhado 
da fôrça. lludia-se Sinimbu ao supor tivessem as suas 
palavras a virtude de implantar uma política externa, 
de carácter nitidamente belicoso, sem ao mesmo tempo 
criar uma fôrça capaz de mantê-la. Mas, dias depois, 
trazia-o V asques à realidade, pedindo-lhe yinte cinco 
mil patacões não só para acudir certos apuros da Praça, 
senão também para ocorrer às despesas até meados de 
outubro. "Podria V. E. salvamos de este apuro pro
porcionandonos una suma, la sola necesaria para las 
urgencias de estos diaáY" (391) 
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Ao contrário de Sinimbú, Ponte Ribt>iro era um 
político realista. As palavras, para êle, só tinham va
lor ao exprimir uma realidade. Apenas, às vezes, para 
contrabalançar a fôrça, que lhe faltava, usou da pala
vra, mas não em frases bonitas, senão em desaforos e 
ironias. Era êsse o único feitio que admitia o trans
formar da palavra em ação. Por isso não se enganou 
com a vitória fácil sôbre Rosas, alcançada pelo colega, 
sõmente no papel. Não era o Ditador homem que se 
deixasse intimidar com palavras. Por experiência pró
pria lhes conhecia o valor. Natural, portanto, não desse 
o menor créaito à dos outros. Ponte Ribeiro, desde 
logo, previu-lhe a reação. Mas pensou poder aquietá-la 
até que o govêrno imperial confirmasse ou não o ato 
de Sinimbu. 

No dia 16 de setembro chego.u a Buenos-Aires o 
emissário de Brown, com a contestaçã10 de Mariath. 
Imediatamente apareceram os boatos. Todos êstes vati· 
cinavam ao Império um fim próximo e pavoroso. Os 
comerciantes brasileiros, estabelecidos na capital,. temiam 
o presságio e, amedrontados, esperavam a, vsita da 
mashorca. Foram à legação e aí contaram a Ponte 
que Rosas estava furioso, a trovejar insultos contra Si
nimbu e protestando que faria respeitar o bloqüeio. 
A 18, sob qualquer pretexto, Ponte Ribeiro procurou 
Arana. Encontrou-o já de carranca formada. Parecia 
outro homem, tal a mudança que nêle se processara 
nos últimos dias. As valentias do Governador tmham 
de ser imitadas. Por isso se achava o camarista pos
suído de considerável dose de belicosidade. As suas 
palavras têm o entono das de um Aberdeenzinho da 
América. Sem outro preâmbulo, diz que Sinimbu tinha 
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lançado a luva. A Confederação estava no dever de 
levantá-la, pois sustentaria de qualquer modo as rega
lias comuns a tôdas as nações. Ponte tenta acalmá-lo 
com' estirada explicação. E conclui por mostrar a di. 
ferença que havia entre o caso de Purvis e o de Sinimbu. 
Estavam próximos do Rio de Janeiro "e dentro de al
guns dias saberia o govêrno argentino se deve queixar-se 
do de S. M. Imperial, ou de si próprio por não ter 

· usado em plenitude, de um direito cuja execução não 
haveria suscitado as dúvidas do representante brasileiro." 

Aranâ retruca· com "'[eemência: "Crê você que ha
vemos de aguardar que venha do Rio de Janeiro essa 
resolução 'I" E respondendo à sua própria interroga
ção,· acrescenta: "Não senhor, havemos de pôr em prá
tica o nosso direito. Sinto que as coisas apresentem 
um aspecto que amea-ça envolver-nos em uma luta, que 
não pode resultar senão males ao Brasil e · à Confederã
ção." 

"E que culpa tem o meu govêrno nesses males, -
indaga Ponte, com vivacidade-· que a prudência pode 
evitar?" "Eu não falo do govêrno imp'eiiãÇ ....=. reme
nica-lhe Arana, precipitadamente - nem ainda expres
sei o s~u nome. Quero persuadir-me que o bom juízo 
do ilustrado govêrno de S. M. o Imperador não dará. 
cabida a ofertas irrealizáveis, manejadas pela in-triga 
inglesa. Mas se as coisas se enredam aqui, entretanto 
por culpa do·Sr. Sinimbu; 'não terá o govêrno imperial 
de continuá-las 7 E não será uma calamidade que duas 
nações vizinhas, que ganham em ser amigas, se vêjam 
arrastadas a uma guerra, quando se acercavam do mo· 
meiito de descansar de suas respectivas fadig~s.'t (392) 

As notícias alarmantes continuavam a correr. 
Agora ameaçavam o Império com um enxame de cor
sanos. Ponte achou melhor voltar a casa de Arana. 
O principal motivo da visita era desvanecer suspeitas 
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de um rompimento. Aproveitou também para falar do 
boato espalhado pelo capitão do pôrto, de que já ex
pedira oitenta patentes de côrso contra o Brasil. -As
sim, em tom de pilhéria, Ponte perguntou ao miriistro 
argentino se era verdade o que havia dito o capitão. 
Arana respondeu-lhe rindo que não duvidava ter aquele 
funcionário falado a Ramos ou a outro brasileiro me
droso a respeito das patentes, nem estranhava o fato 
de já as terem solicitado os carcama?Ws, gente sempre 
inclinada· à sr.Ínelhante vida. Com esta resposta se es
quivou Arana a uma declaração p"ositiva. Porém con
versou largamente com o braSileiro. Desanuviara-se-lhe 
o semblante. Parecia bastante mudado, quase disposto 
a uma reconciliação. Ponte saiu satisfeito de . casa do 
argentino. Achara-o mais calmo e ponderado ao refe
rir-se ao bloqueio. Julgara, pela fala macia de Arana, 
haver serenado o ímpeto do Ditador. Tanto que, no 
dia 22, já se vangloriava Ponte de ter co~seguido abran
dar a cólera, não sõmente do ministro, senão a do pró
prio general Rosas. A Paulino, dizia nesse pressuposto, 
depois de contar a conversa da véspera com Arana: 
"Observei ontem e hoje que a alarma tem calmado um 
pouco : porém o comércio ficou paralisado e não há 
quem venda uma onça ou pêso forte: tal é o mêdo de 
que o papel venha ter menos valor." (393) 

CAPÍTULo· XVII 

A BORRASCA 

1 

Arana iludira o ministro brasileiro. Deixara-õ na 
convicção de que sossegara, ao menos por algum tempo, 
a situação. Porém, a .21 de setembro, já se achava 
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preparada a nota que remeteu a Ponte Hibeiro, no dia 
seguinte. Nesta nota transbordava o despeito e o ran
cor de Rosas contra Sinimbu. Ponte leu-a com espanto. 
Concluída a leitura, repassou ràpidamente os anos dê 
estada em Buenos-Aires, e cansado, exausto, saturado 
de tudo, não se conteve. Afinal, merecia outro trata
mento, principalmente por parte de Arana. A falta 
de lealdade, com que êste o tratara, esgotara-lhe a pa
ciência. Não estava obrigado a aturar calado o acervo 
de tolices e desaforos daquela nota, sem reagir. Além 
disso Sinimbu fôra hábil no redigir a sua comunicâção 
a Mariath. Fizerá'-o de tal sorte que chegara a con
vencer Ponte Ribeiro da existência de ordens secretas. 
De outro modo s6 como loucura explicaria o ato do re
presentante do Brasil no Uruguád. Se não estava louco 
o seu colega, concluiu: havia ordem para o rompimento. 
E o rompimento estava ali naquela nota. 

Contudo, o seu primeiro movimento ainda foi no 
sentido de apaziguar os ânimos enfurecidos do governa
dor e do ministro. "Confesso a V. Exa. ", dizia· êle 
dias depois a Paulino, "que a primeira inspiração que 
tive foi de devolvê-la, dizendo que não a entendia, 
menos podia recebê-la, a não ser que a considerasse 
como uma declaração hostil da Confederação ... " De
sistiu, porém, do intento, porque o seu ato poderia -ser 
explorado pelo próprio govêrno de Buenos· Aires. Acei
tou a nota e respondeu-lhe. Mas os desaforos rosistas 
não lhe passaram na garganta. Entravaram-lhe a ação 
no sentido da delicadeza e cortesia. Já não era possível 
se~elhante meio. (394) Agora nada mais tinha que 
fazer senão revidar, principalmente a êste arrevesado 
período: "Menospreciando con insolita estupidez las re
laciones del Gobierno Imperial con el de esta Republica, 
los intereses del Brasil, los deplorables desastres y per
didas imensas á que expone en una nueva guerra a que 

18 
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desacordadamente provoca, e insensible no menos a la 
degradación en que constituye á sua Soberano, aliandl)se 
al autor de las calamidades que ha experimentado el 
Imperio ... " 

. Êste trecho representa o auge da nota de 22 de se
tembro, a qual terminou Arana com a ameaça ae que 
seria levada ao conhecimento da Sala dos Hepresen
tantes a questão provocada por Sinimbu. Isso a ca
bou por engulhar o ministro residente. Não viu mais 
nada diante de si que o papel e a tinta, até conduir a 
resposta. Mas não usou Ponte de linguagem grosseira 
como o fizera Arana. Ao contrário, em todo o contex
to de sua resposta não existe uma só palavra que não 
seja protocolar. Nem necessitava apegar-se :. st>me
lhante r ecurso para bulir com os melindres de Rosas. 
Bastou-lhe trazer à baila a maneira de êle, Ponte Ri
beiro, encarar o bloqueio autorizado vela Inglaterra, 
para levar o Ditador ao desespêro. Era, aliás, mestre 
o brasileiro em azucrinar os outros, só com o esmiuçar
lhes os erros. Assim repisou o fato de o bloqueio fu
gir às normas traçadas pelo direito internacional. Com 
isso justificou o ato de Sinimbu, uma vez que não fô
ra contrário ao bloqueio, mas à maneira sui generis de 
o decretar. Sôbre êste particular· é que o ministro ti
vera dúvida. Portanto, se tudo isso acontecera o 
o único culpado havia sido o govêrno argentino, que 
preferira semelhante meio de ação. Estas palavras na
da tinham de ofensivas. Ainda que o argumento fôsse 
contrário à opinião de Rosas, não era inconveni~nte. Po
rém o tom irritante, que conseguira Ponte Ribeiro 
transmitir até à pontuação desta nota, era de enfure
cer. Dera o perfeito entono de um professor que ad
moestasse o aluno desobediente e malcriado, por lhe 
desatender à lição. Somente depois de concluir o ca
so do bloqueio é que muda de tom : aponta os têrmos 
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agressivos de ..1:\rana; censura-os, e tracha-os de incom
patíveis com o carácter da nota. 'l'crmina com uma 
ironia. Fingindo agradecer a comunicação de que se
ria levada a questão ao conhecimento da Sala dos Re
presentantes, emenda o nome que dera Araua àquela 
repres;ntação provincial. 

a nota de Ponte foi entregue a Arana a 25 de 
setembro. Feriu mais fundo as veleidades de Rosas 
que o próprio ,Sinimbu. Ninguém contava com esta 
reação de Ponte. Sabiam-no contrário ao ato do seu 
colega e propenso inteiramente à política rosista con
tra Rivera. Por isso, tanto o governad01~ quanto o seu 
ministro esperavam tudo, menos estas fisgadas que 
lhes avivavam as recordações do odiado Purvis. (395) 

A 27 de setembro replicou Arana. Ainda que ner· 
voso deu margem a uma reconciliação, pois solicitava 
retirasse Ponte a sua nota. Se acedesse Ponte ao pe
dido, desde que o argentino fizesse o m(~smo eom a ~ua, 
talvez evitasse o rompimento. É ao .menos o que se de
duz do seguinte trecho de Ponte Ribeiro, reportando
se, dias depois, ao que lhe dissera Arana: "que êste 
(Rosas) não havia de querer retirar a nota de 22, que 
talvez tivesse feito, se em lugar de haver cu <lito na 
minha de 29, que já tinha levado aquela ao conheci
mento do govêrno imper-ial, e estava convencido de que 
a minha lhe dev,e andar anexa, houvesse então proposto 
essa retirada." (396) Assim foi a resposta de Ponte, 
de 29 de setembro, à replica de Arana. Longe de acei
tar a proposta, declara que a sua nota "deve andar 
anexa à que a motivou, nem pode ter jamais outro va
lor que não seja aquele do seu contexto e de que se
rá senipre monumento comprovante." A 30 devolve
lhe Arana a nota da véspera, "por considerala irrespe
tuosa, desatenta, é impropria de figurar entre la cor
respondencia de S . M. El Emperador del Brasil." 
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Com esta nota corta o argentino as relações com o mi
nistro residente, definitivamente. A 1 de outubro 
Ponte Ribeiro pede o seu passaporte. (397) 

No final da luta sucedeu o imprev.istf). Ponte Ri
beiro foi vítima de um desastre. A maneira pela qual 
ocorreu não conseguimos desvendar. :ú: certo que nos 
últimos dias de setembro caiu gravemente enfêrmo 
com muita febre, dores atrozes no braço direito, onde 
se manifestou um princípio de gangrena. Se foi fra
tura exp'osta ou se ferimento, não conseguimos apu
rar. Porém, durante meses, seguirâ êle gemr.ndo de 
dores, ardendo em febre e na iminência de amputar 
o braço. Parece-me, no entanto, que a. cena contada 
por Macedo, como ocorrida em 1824, da explosão de 
uma espingarda, que lhe espedaçasse o braço e a mão 
esquerda, se verificou não em M, mas em setembro 
de 43 em Buenos-Aires. Também nã!l foi c: lado es
querdo o atingido, sim o direito. ( 398 l Ao rnmpi
mento com Rosas, acrescia agora o sofrimento. Ainda 
hoje, ao lermos os ofícics de Ponte Ribeiro, escritos 
pelo seu filho e assinados por êle, talvez com a mão 
esquerda, temos nítida a iibpressão ela tragédia, que 
viveu o diplomata naqueles meses de agonia. e de lu
ta contra Rosas. 1!:ste, por sua vez, caíra doente: no 
comêço, um resfriado, seguido de dores no pescoço e 
nos rins. O Conde de Lurde, que se mostrou amigo 
do brasileiro, pois o não deixou de visitar .durante tô
da a sua doença, disse-lhe que o Ditàdor estivera bem 
mal. Isso atrasaria por alguns dias a resposta ·ae Ara
na ao pedido de pass"ã.porte, formulado por Ponte Ri
beiro. (399) 
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As comunicações sôbre o não reconhecimento do 
bloqueio chegaram à Côrte a 21 ou 22 de setembro. E' 
de se notar que estas comunicações só alcançavam os 
fatos ocorridos até o dia 15. Assim, o govêrno impe
rial teve ciência apenas: primeiro, que Sinimlm não 
reconhecera o bloqueio, e, segundo, que Pont~ Ribeiro, 
inteiramente contrário ao procedimento do colega, lhe 
opusera tenaz resistência, escrevendo não só a Sinim
bu, mas ainda ao chefe Mariath, lembrando-lhes o des
pacho de 26 de abril, não revogado. Da e.."tacerbaçãa 
da questão, em consequência das notas de Arana e l?on
te, soube o govêrno imperial muito depois. Nem r-o
dia suspeitar então degenerasse o ato de Sinimbu nu
ma briga com o ministro residente em BuenO!J·-Aircs, 
uma vez que se demonstrara Ponte em franca op!lsição 
àquele ato. 

A chegada das comunicações coincidiu com a in
sistência, 'por parte de Magarifios, para a celebração 
de um tratado de aliança entre a Praça e o Império. 
(400) Os limites, a navegação dos rios, o trânsito pc
las fronteiras, tudo isso seria resolvido, de acôrdo com 
os oferecimentos do ministro oriental, num abrir e 
fechar de olhos, favorAvelmente ao Brasil. Porém o 
pensamento de Paulino era contrário a qualquer ali
ança com Frutuoso Rivera. Sabia o ministro brasi
leiro, de notícias que acabara de receber por via do 
Rio Grande do Sul, que Rivera andava agora a zom
betear de Sinimbu e do seu gesto um tanto teatral. 
Além disso, continuava no sul a luta contra os rema
nescentes de Piratinim. Pôsto que em fase de liqui
dação dos rebeldes, a pacificação da Província ainda 
levaria algum tempo. Assim persistiam os motivos que, 
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desde 1841, haviam levado o Império a optar pela neu
tralidade no tocante às contendas do Prãtà. 

O ato de Sinimbu causou espanto geral, princi
palmente ao ministro que estava longe de poder ima
giná-lo. Por isso, ao ter conhecimento de tão impre
vista decisão, imediatamente a desaprovou. A 23 de 
seiembro já escrevia a Sinimbu, determinando-lhe re
conhecesse e fizesse reconhecer "pelo Chefe das Fôr
ças Navais Brasileiras o bloqueio feito ao pôrto de 
Montevideo pelas Fôrças Navais Argentinas, nos mes
mos têrmos em que o reconhecem ou reconhecerem a In
glaterra e a França, e em conformidade das ordens 
de 26 de abril próximo passado." Em seguida, focali
za Paulino não só a situação do Rio da Prata, mas 
igualmente a do Império, para concluir afirmando que 
o govêrno imperiad estava decidido a não se afastnr 
da política de neutralidade. O não reconhecimento do 
bloqueio, por parte do Império, importaria no rompi
mento imediato com a Confederação Argentill8, e na 
aliança com um "govêrno exausto de .recurso." A 
guerra, que adviria de tudo isso, seria custeada so
mente pelo Brasil. E nem ao menos seria possível 
qualquer previsão para o futuro, pois o homem ·que 
se buscava derrocar, além de vingativo, .se nellava 
"ensoberbecido pela maneira vitoriosa com que tem 
saído nas lutas contra a França e a Inglaterra." A 
dominação tiránica de Rosas dar-lhe-ia uma repidez 
de· ação, que, dificilmente, se poderia obter no Brasil, 
em- conseqüência de sua forma de govêrno e extensão 
do seu ·território. O principal, porém, é que se não 
fàzia guerra com palavras, mas com recursos financei
ros. Montevideo, como o próprio Sinimbu comun~ca
ra no seu ofício N. 4, vivia de empréstimos e de ante• 
cipação de receita. O Brasil, por conseguinte, seria 
o ú:pico a arcar com as despesas. (401) E isso quan-
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do o estado das finanças do p'aís era dos mais pre
cáriós. •Os gastos extraordinários com a pacificação de 
revoluções, durante anos conseêutivos, aconselhavam um 
período de economia. "Ora o Império - escrevia Pauli
no - está muito ameaçado pelo lado das, finanças e vai 
acodindo aos consideráveis deficits dos seus orçamentos 
com empréstimos e emissões de papel. . . Uma crise fi
nanceira é tanto para recear, pela decadência que 
ameaça o nosso quase único ramo de indústria, a 
agricultura, pela deficiência de braços com a cessação 
do tráfico." 

Para o ministro dos negócios estrangeiros rião se 
fazia uma guerra para piorar a situação do .país. Em
bora fôsse política a independência do Uruguái, não 
se devia esperar coisa alguma da traça em que se pre
tendia atirar o Império, atalfalhoad.amente. Porq~, 
mesmo no caso da vitória, o Brasil sairia t.ão enfra
quecido da luta, que não conseguiria manter o seu pres
tígio nem entre aqueles a quem ia ajudar. Os Rive
ras e os homens que perderam a República continua
riam, mesmo depois, a disputar-lhe o mando e a pro
vocar novas rixas com os seus vizinhos. Era também 
de se procurar conhecer, em tôda essa marulhada, a 
ação da Inglaterra e da França. De cartas, que lhe 
mostrara Hamilton, representante britânico no Rio de 
Janeiro, previa Paulino a intervenção daquelas potên
cias no Rio da Prata. O que se devia fazer, portanto, 
era evitar e não buscar a guerra. Para isso ia man
dar instruções ao ministro residente em Buenos-Aires, 
a fim .de que procedesse de acôrdo com aquelas duas 
nações, interessadas também na independência do Uru
guái. "Nas circunstâncias melindrosas, em que se acha 
o Império - dizia Paulino - principalmente pelo la
do das finanças, aconselha a prudência que não dêmos 
passos que nos possam arrastar a uma guerra, senão 
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no último caso depois de esgotados todos os meios." A 
guerra, no momento, podia ser evitada. Por isso e 
porque as propostas do govêrno da Praça não tinham 
valor algum, nas condições em que eram feitas, de
terminava o ministro declarasse Sinimbu a Santiago 
V:asques : "que o govêrno imperial persiste na àêêisão 
constante da nota junta por cópia dirigida por meu 
antecessor a Magarifíos, em data de 10 de · fevereiro 
próximo passado." ( 402) 

No mesmo dia .23 de setembro escreveu Paulíno a 
Ponte Ribeiro. A política que defendera foi a que 
prevaleceu. Isso dispensava o ministro de entrar em 
pormenores, pois ambos estavam de acôrdo. Assim, 
apenas, contou Paulino o ocorrido: recebera ofícios de 
Sinimbu, na mesma ocasião que os dêle, Ponte Ribei
ro. Dêsses ofícios e das proposições que lhe fizera 
pessoalmente Magarifíos, verificara "que o govêrno 
oriental resolvera lançar-se nos braços do Brasil, en
tregando-se-lhe quase à discrição e prometendo-nos con
cessões muito vantajosas quanto à fixação de limites, 
e facultando-nos a livre navegação do Uruguái." ( 403) 

"O govêrno imperial, porém," afirmava Paulino, 
1

' entende não dever variar a política até agora segui
da e que convém dar às insistências do govêrno ori
ental a mesma resposta já dada a Magarifios em lO de 
fevereiro próximo p"assado, e que remeto a V. Sa. no
vamente por cópia." Avisava-o também de que manda
ra reconhecer o bloqueio e dissesse Ponte a Arana que 
outra não podia ser a intenção do govêrno imperial, 
pois retirara parte de suas fôrças navais de Montevi
deo. "E ainda quando", terminava Paulino, "os prin
cípios de sã política não aconselhassem êsse procedi
mento ao govêrno imperial, não seria possível ligar-se 
com Fruto Rivera." O procedimento de Ponte Ribei-
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· ro, tentando evitar o não reconhecimento do bloqueio, 
o ministro aprovou-o inteiramente, por concordar com 
a ordem de 26 de abril de 1843. ( 404) 

3 

Não havia na Guanabara navio a vapor, perten
cente ao govêrno, que levasse com urgência os despa
chos do ministro. Foi preciso fretar o Imperatriz, que 
partiu imediatamente e em pouco~ dias se achava no 
Rio da Prata. A Montevideo devia de ter chegado a 
29 de setembro, logo depois de Sinimbu ter escrito a 
Ponte Ribeiro. Nesta carta ainda conservava êle o tom 
vitorioso, que lhe dera a façanha do bloqueio. Porém, 
já ressumbrava a dúvida de uma ou outra frase, que 
lhe escapou. As notícias sôbre a reação de Rosas, 
por exemplo, inquietavam-no. Por isso pedia lhe in
formasse Ponte o que existia de verdade. No dia se-

. guinte, a mudança era completa. Havia recebido as 
instruções de Paulino, em que rejeitara a aliança com 
a -Praça e ordenara o reconhecimento do bloqueio. Si
nimbu volta a escrever a Ponte. O estilo, sôbre me
lancólico, é pessimista. O futuro que prevê é tene
broso. A consternação apossara-se de Montevideo com 
a notícia trazida pelo Imperatriz. Já se sente constran
gido o ministro. "Receio - diz êle - que algum ato 
de desesperação me faça tetemunho de alguma terrí
vel cena nesta cidade! Deus sabe o que terá de acon
tecer nestes dias. A frieza com que o govêrno rece
beu o desengano da não intervenção do Brasil, me faz 
conceber as mais sérias e tristes apreensões." (405) 

Em Buenos~Aires fervilhavam os acontecimentos. 
As ameaças contra os brasileiros recrudesciam. O 
mais apontado já não era Sinimbu, senão o próprio 
Ponte Ribeiro. Arana fizera a comparação dos pri-
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meiros atos do diplomata imperial, tão amigáveis em 
relação ao governador Rosas, com as suas últimas no
tas, para concTriir com o seguinte dilema: "ou que fi
nha dissimulado até agora grande falsidade ou estava 
de cabeça transtornada." (406) Aumentavam as rus
gas contra o ministro residente. Não se limitavam às 
ameaças: iam à escolha do suplício. No dia 1 de ou
tubro, às 8 horas da noite, ou seja, pouco àepois de 
pedir seu passap·orte, Ponte Ribeiro recebia o despa
cho de Paulino, de 23 de setembro, que acabava de 
chegar pelo Imperatriz. Achava-se o .diplomata em es
tado quase desesperador. A gangrena manifestara-se 
no braço direito. Ardia em febre e as dores extenua
vam-no. Não dormia, nem descansava um só instante. 
Contudo, quase como um sonâmbulo, providenciou 
imediatamente. Mandou o seu filfio, secretário da Le
gação, levar a correspondência destinada a Arana e 
dizer-lhe necessitava falar-lhe; mas, como se achasse ae 
cama "em perigo de perder um braço", 'Pedia-lhe vies
se até à Legação. Por hábito, respondeu Arana que 
sim. Mas lembroucse depois das brigas e. atrapalhadas 
existentes, e retificou, ainda a tempo, que mandaria 
uma resposta. O general Rosas, p'orém, consentiu na 
visita do seu camarista ao brasileiro. As 6 horas da 
tarde do dia 2 de outubro, apareceu Arana na Lega
ção do Império, pela última vez. Aí esteve êle até 
às 9 horas da noite em animada discussão. É de se 
notar que, no comêç.o da visita, disse Arana que o ~n
carregara Rosas de expressar os seus sentimentos pela 
doença de Ponte Ribeiro. ( 407) 

Não contente co·m êste recado, dias depois, Rosas 
mandou o general Corvalán visitar o ministro brasi
leiro. Chegara o governador de Palerm~, com dores: 
nos rins e no pescoço. Isso ocorrera, segundo Ponte, no 
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dia em que o navio Imperatriz deixara Buenos-Aires, ou 
seja, 3 ou 4 de outubro. Os médicos prescreveram-lhe 
banhos e sangrias. Com isso o Ditador havia melho
rado muito. No dia seguinte (4 ou 5 de outubro), 
Rosas enviou o general Corvalán em visita a Ponte. 
O general obedeceu e de manhã cedo lâ estava êle na 
Legação. Durante três noites, porém, Ponte Ribeiro 
não dormira. Justamente, naquela manhã, havia con
ciliado o sono e descansava pel~ primeira vez depois 
do acidente. Foi o secretário quem recebeu_ o general 
e se desculpou de não acordar o doente. Contudo acei
tou satisfeito os amáveis votos que fez então CorvaTán, 
em nome de Rosas, pelo restabelecimento do diplomata. 
Esta visita, no entanto, não significava voltasse o Di
tador às boas como o ministro residente. A história 
era complicada. O Her6i do Deserto nada fazia em 
vão. E, se mandara visitar o ministro, o que deter
minara semelhante amabilidade fôra a notícia, rece
bida de Entre-Rios, de andar Urquiza às turras com 
Echangüe e Mansilla. Por isso, sem saber direito· a 
pos1çao de U rquiza, não quis o governador piorar a 
questão com o Brasil. Mas, em breve, recebeu carta 
de um irmão daquele general, que lhe desvanecera 
as çlúvidas. Assim não houve necessidade de repetir 
a visita. Esqueceu-se da doença de Ponte Ribeiro. E 
continuou zangado. ( 408) 

Como tôdas as brigas de Rosas, a com Ponte Ri
beit:o teve o seu auge, para, dias depois, passar a um 
estado crônico de picuinhas e nugas, provocadas pelo· 
Ditador. O mais aceso da p endência durou até che
gar o Irrvperatriz. A notícia do reconliecimento do 
bloqueio arrefeceu a belicosidade de Rosas. Porém, en
quanto persistia a dúvida, tramou-se um sem número 
de golpés contra o Brasil. Um dêles consistia em re
forçar, com 4.000 cavalos e alguns cavalheiros de Ur-
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quiza, os exércitos revoltosos contra Caxias. Outro, 
em fomentar revoluções nas províncias do norte, ofe
recendo-lhes a p'roteção de Rosas, para se liberta~em 
do Império. Idealizou-se também um lanço de Brown 
sôbre a esquadra brasileira, estacionada em Montevi
deo. Arquitetou-se a constituição de uma sociedade 
com o objetivo de levar o côrso aos mares do Brasil. 
As ações dessa sociedade seriam subscritas pelos bons 
federais. Porém o que de mais característico se inven
tou então, foi o eastigo reservado a Ponte Ribeiro: se
ria sufocado na Legação com os cadáveres dos brasilei
ros residentes em Buenos-Aires. Isso se soube com 
certeza, porque, ao reunir-se a Sala dos Representantes, 
um dos oradores, que receberam de Rosas a devida li
ção, regougou furioso a ameaça. Várias vezes Ponte 
Ribeiro referiu essa fanfarronice e numa delas escre
veu a Paulino: "A suspensão das garantias aos bra
sileiros foi encomendada pelo general Rosas ao oficial
maior Garrigos, para insinuar ao atrevido deputado 
Torres, a fim de a propor como inspiração própria, e 
fazer acreditar que nascia da irritação popular." E 
linhas adiante continuou: "Sou informado de que Ro
sas tem chamado os quatro deputados que costumam 
falar na Sala, os dois irmãos Torres, Baldomero Gar
cia e Garrigos para redatarem os seus discursos, ou an
tes verem como êle os tem redatado, a fim de que não 
apareçam com as asserções pronunciadas por Torres, 
de que se não tivesse chegado o vapor Imperatriz tão· 
a propósito, haveria sido o ministro brasileiro sufocado 
na Legação com os cadáveres dos brasileiros aqui re
sidentes." ( 409) 

Sõment~ a 4 de outubro mandou Arana a respos
ta que prometera a Ponte, na conversação do dia 2. 
Resumia-se (·sta resposta na remessa do passaporte e 
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na desculpa da demora, com a doença de Rosas. Pon
te Ribeiro, em ofício de algumas páginas, escritas de 
2 a 4 de outubro, contou a Paulino os sucessos dos úl
timos dias. No final, assinou um nome tremido e des
figurado. Não bastasse a desordem em que foi redigi
do o ofício, a simples assinatura comprovaria o d"rama 
mais pugente de tôda a sua vida, cheia de lances dra
máticos, mas não tão intensos quanto êste. 

4 

Sinimbu não quis continuar em Montevideo. No 
mesmo vapor que lhe trouxera as ordens do ministro, 
partiu no dia 7 de outubro para a Côrte. A Paulino, 
em rápido ofício, apresentou por justificativa da via
gem a necessidade de prestar: pessoalmente informa
ções ao govêrno, e o estado de sua saúde incompatível 
com a vida que levava em Montevideo. (410) Pouco 
antes de partir, recebera de Ponte Ribeiro a continua
ção da história do bloqueio. Em poucas palavras, pa
ra justifjcar a demora da resposta, referiu-se Duarte 
ao acidente que sofrera. :íl:sse fato impressionou pro
fundamente Sinimbu. A final viera de tão longe, 
apenas para atrapalhar a vida do outro! Arrependi
do talvez, escreveu a sua despedida. Deixou de lado 
aquele tom altaneiro, que até então usara, e expressõu 
todo o seu sentimento em palavras, senão de amizade, 
ao menos de respeito : "Sinto particularmente os so
frimentos de V. Exa.", assegurava-lhe Sinimbu, pon
do sua casa em Montevideo à disposição do novo ami
go. E, ao findar a carta, revelava a insegurança de 
sua posição: "Ê duvidosa a minha volta ... " ( 411) 

Não regressaria Sinimbu ao Rio da Prata. Dias 
depois de chegar à Côrte, foi exonerado. E Ponte Ri
beiro saberia notícias dêle por Moncorvo, ·que lhe di-
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zia irreverente: "É êste o resultado das asneiras do 
Sr. Cansansão, que quis fazer uma política sua, e pa
rece que nem leu as Instruções que existem no Arqui
vo: no entanto, foi-se mui lampeiro para a sua provín
cia." ( 412) . 

Sübstituiu interinamente Sinimbu o secretário Fe
lipe José Pereira Leal, a quem apontava Duarte como 
o principal responsável pelo não reconhecimento do blo
queio. Porém, ainda em outubro, iria Leal reconhecê
lo, em cumprimento das ordens expressas do govêrno 
imperial. No día 14, pelas 8 horas da manhã, fundeou 
a esquadra argentina: uma corveta e do1s brigues. 
A 16 o almirante Guilherme Brown fez a intimação a 
Frederico Mariath, "por la tercera y ultima vez." 
Mariath, no mesmo dia, respondeu ter recebido ordens 
do seu govêrno para reconhecer o bloqueio, como o fa
zia. Antes do reconhecimento por parte do Brasil, 
j:á baviam feito o mesmo os comandantes norte-ameri
cano, sardo e dinamarquês. Depois se seguiram os da 
França e de Portugal. Só o inglês Purvis procrastinou a 
resposta. Deixou se propalassem os boatos. Então a 
19 de outubro respondeu reconhecendo o bloqueio. ( 413) 

O nome das coisas, às vezes, causa-nos um susto 
maior do que as próprias coisas em si. Assim aconte
ceu com o bloqueio de Montevideo. Nos primeiros mo
mentos assustou bastante. O govêrno deu ordem de 
se pescar, em dias alternados, especialmente para as 
fôrças que .defendiam a Praça. Os gêneros principais 
escassearam e acabàram por faltar alguns. A emigra
ção de franceses, espanhóis, italianos e brasileiros, pa
ra o Rio Grande do Sul, que se processara desde a 
derrota de Arroio-Grande, ainda mais ·se acentuou. 
A barca de vapor Thetis e o brigue Eolo levaram em 
algumas viagens os fugitivos de Montevideo. Longe 
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de ser prejudicial ês.se êxodo, foi o melhor que podia 
acontecer no momento. Diminuiu de muito a necessi
dade da importação de mercadorías a serem consumi
das por indivíduos, que não faziam parte da defesa. 
(414) 

O inacreditável, porém, sucederia a êsse bloqueio, 
intimado com tanto escarcéu. Meses depois, de passa
gem por Montevideo, o descreverá Ponte Ribeiro. Ago
ra, um último traço do panorama oriental, que não po
demos expungir, sem delimitar a visão. De uma car
ta de um blanquillo temos a descrição .do drama que 
viveu uma família de brasileiros, martirizada por um 
tal Zorra, conhecido assecla de Rivera. É para notar 
que a cópia desta carta foi remetida ao ministro Pauli
no p'elo encarregado Pereira Leal, inteiramente favo
rável aos governantes de Montevideo e eontrário a Ro
sas, pois se casou Leal com uma Lavalle, parenta do 
general. "Los selvajes estan furiosos, y cada vez co
meten mayores y mas espantosos crimenes: por onde 
pasan tudo arrasan. . . El 25 del mes pasado, degol
laran cinco brasileros... que estaban reunidos en lo 
dei respectable ciego Dutra (uno de los degollados en 
el ácto de ponerse en marcha por esta Villa) : lleva
ron sus cuatros hijos, siendo lo mayor de 19 anos, 
dejando a la Sfira. Madre de esta virtuosa e distin
guida família, Esposa dei ciego Dutra, anCiana de 
mas de 50 afios, toda lastimada con porcion de tapos 
y lanzazos de tal modo que será milagro si esca;pa. El 
que capitanea esta pãftida es un de los riveristas lla
mado lo Zorro." ( 415) 

5 

Durante muitos dias esteve Ponte Ribeiro em lu
ta contra a gangrena e a morte. Era uma agonia sem 
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fim, de dores e febre e de incertezas. A amp'utàção 
do braço direito parecia inevitável. Ainda em novem
bro corria a notícia em Montevideo, de que fôra obri
gado a sacrificar o braço diante da morte certa. Pe
reira Leal escrevia a Paulino o seguinte sôbre Ponte: 
"Talvez a esta data tenha feito a amputação do bra
ço direito, em que dizem já se divisavam signais de gan
grena, e isto para ver se escapava da morte." (416) 

A incomunicabilidade em que esteve Ponte Itibei
ro foi quase completa. Além do seu filho, de um ou 
outro brasileiro, do médico que o tratou, de que não 
conseguimos saber o nome, apenas o Conde de Lurde8' 
e os seus auxiliares o visitaram. O CO'mhltOMre amerí
cano Turner, amigo de longa data de Ponte, só a 30 
outubro chegou a Buenos-Aires. Nesse mesmo dia foi 
procurá-lo, oferecendo-se para ver se aplainava a si
tuação do dipomata com o governador. Porém, o que 
acontecia agora a Ponte Ribeiro acontecera ao repre
sentante dos Estados-Unidos em 1832. Desde ent.ão, 
nem ao menos representação diplomática americana exis
tia em Buenos-Aires. 

Na segunda qn.in~ena de outubro Ponte Ribeiro 
reagiu e, aos poucos, principiou a melhorar. A 20 já 
se acentuaram as probabilidades da cura. Aliviou-se 
das dores e acalmou-se bastante ao saber que estava 
"livre do susto" de perder o braço. Tão animado fi
cou que aproveitou o tempo em ditar um ofício ao mi
nistro Paulino, em complemento ao de 2 de outubro. 
Repassou então tudo o que lhe acontecera a partir de 
21 de setembro, data da sua última conferência" com 
Arana, e na qual não lhe tocara êste na desaforada. 
nota, já engatilhada. Os lances, que se seguiram a 
rssa nota, foram também narrados minuciosamente. 
l!:ste ofício a Paulino é dos mais interessantes, que es
creveu Ponte, por se assemelhar a um exame de cons-
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ciência. Para não se esquecer de todos os· pormen~res, 
tomara êle, durante a sua doença, um infinidade de 
notas, que se encontram alinha\fas nesse ofício. Os se
guintes pontos, comentados e esmiudados por Ponte 
Ribeiro, explicam-llie a ação: 1°, o espanto que lhe 
causou a nota de Arana, enviada silenciosamente, de
pois da p'artida do paquete; 2°, a suposiC}ão em que 
estava, deduzida da correspondência de Sinimbu, de 
que êste procedera de acôrdo com ordens secretas; 3", 
a convicção de que a sua nota, em resposta a Arana, 
fôra em têrmos delicados, e, 4°, a certeza de que Man
deville havia sido o principal conselheiro dos atos pra
ticados contra êlf', Ponte Ribeiro. Sôbre êste último 
ponto, dizia claramente a Paulino: "Apesar de que 
não posso provar a parte que tem tido Mr. Mandeville 
em todos êstes procedimentos hostís, e particulàrmen
te os ·que me são relativos, não por isso omitirei par
·ticip'ar V. Exa. que tenho ·dados suficientes para con
vencer-me de que apoiou, como ato merecido e regular, 
a devolução da nota, porque nela se contraria o pere
grino Bloqueio do Mem.ot'andum inspirado por êle." 
(417) 

Era mútua e já. antiga a antipatia. Logo depois 
da chegada de Ponte, desaviera-se com êle o ebritánico. 
Porém não • se tratava de um privilégio do brasileiro. 
Até entre os seus patrícios inspirava Mandeville aver
são e desagrado. Hamilton, ministro inglês no Brasil, 
parece que não ia muito com êle. Purvis desacata· 
va-o a qualquer pretexto. O cônsul da Inglaterra 
em Buenos-Aires, que em tudo apenas divisava o in
terêsse do seu país, vivia às turras· com o ministro. 
Mandeville envidara esfor~<>s para o afastar de Buenos
Aires. Porém o cônsul tinha os seus padrinhos em 
Londres e continuava impertubável no seu lugar, para 
maior desepêro do outro. ( 418) 

17 
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CAPÍTULO XVIII 

RESSURREIÇÃO 

1 

Embora de passaporte na mão, não pôde Ponte 
Ribeiro deixar Buenos-Aires. No estado em que ainda 
se encontrava, seria temeridade empreender a viagem. 
Além disso, enquanto pudesse coonestar a sua perma
nência com a moléstia, êle ia ficando até receber or
dens do govêrna imperial. Estas chegariam somente 
em novembro. Ponte, porém, não era homem de espe
rá-lãs em repouso, retemperando seus nervos para ou
tra refrega. No próprio trabalho buscava novas fôr
ças e distração. Deitado na cama ou recostado numa 
cadeira, .podia continuar a sua tarefa predileta. As
sim é que contou e recontou a história da troca das 
nótas, até esgotar completamente os pormenores da lu
ta. Mas havia novidades em Buenos-Aires. E, como 
eram de interêsse, mudou· por algum tempo de assunto. 

Chegara a Buenos-Aires, no dia 20 de outubro, 
um enviado Paraguái, acompanhado de dois adidos. 
Era :Ma;;'uel Pedro de Pefia o enviado, e um dos adi
dos, Francisco Solano López, filho mais velho do côn
sul López e sobrinho do me~mo Pefia. (419) Partiram de 
.Assunção a 6 de setembro de 1843,. no brigue de guerra 
Rep·ública del Paraguay, de oitocentas toneladas, "por 
cuenta y comisión del Supremo Gobierno de la Repúbli
ca". Era mixta a missão de Pefía, de diplomata e 
mercador. Ao mesmo tempo que se lhe incumbiram 
os negócios da independência paraguáia, abarrotaram 
o navio de mercadorias, para serem vendidas a bom 
preço. Aportaram nas proximidades da capital. Á 
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noite enviou-lhe Rosas dois coches: um destínado a 
Pefía e outro a D. Francisco Solano. ( 420) Assim 
chegaram a Buenos-Aires, onde foram alojados numa 
esplêndida casa, de antemão preparada. Pusera Ro-

. sas, à disposição do enviado, dois ajudantes de ordem. 
No dia 24, pela manhã, o paraguáio esteve em casa de 
Ponte Ribeiro, mas acompanhado do ajudante rosista, 
muito mais espião que ajudante. Foi uma visita mui
to amável. Pefía entregou-lhe uma comunicação di
rigida p.elos cônsules ao ministro brasileiro em Buenos
Aires. ( 421) 

O paraguáio era atilado e inteligente. "É homem 
de 50 anos", descrevia-o Ponte, "e parece-me de mais al
cance que Gil." Para escapar à espionagem de Rosas, 
viu-se Pefía obrigado a enganar Ponte Ribeiro, pôis 
até na legação o ajudante o acompanhou acintosamen
te. Para despistar o espião, disse Pefía certas coisas 
a Ponte, que, não atinando com o motivo, fez um juí
zo apressado do outro. Assim é que escreveu a Pau
lino: "Estou persuadido que nenhum paraguáio en
tende o que é ser Nação Independente; e que se co·n
tentarão com a liberdade de baixar e subir o Paraná 
até Buenos-Aires e governar-se sem intervenção estra
nha. Creio que se amoldarão a que Rosas se encarre
gue também das Relaçõe Exteriores." (422) Porém as 
coisas não eram bem assim. 

Ainda em outubro chegou outro diplomata a Bue
nos-Aires. Foi um enviado da Bolívia para tratar ·ae 
questões de fronteiras. Em pouco tempo se engulhou 
de tudo aquilo. Arana recebera-o em chinelos e sem 
lenço no pescoço. O boliviano tomou como ofensa ao 
seu país. Depois, viu protelado o seu negócio. Repa
rou no que acontecia a Pont€' e acabou por pensar no 
regreSso à Bolívia, antes que lhe sucedesse o mesmo. 
(423) 
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O paraguáio, no entanto, não era como o supu
nha Ponte Ribeiro. A 28 de outubro, dias depois da 
visita, mandou à legação brasileira aquele espanhol 
que vivera no Paraguáio e chegara a Buenos-Aires 
pouco antes de Pefi.a. O espanhol perguntou então a 
Ponte, muito em segrêdo e em nome do enviado para
guáio, se era possível incumbrir-se de remeter até Ita
púa um ofício destinado aos cônsules. Pontes respon
deu que sim: mandasse o ofício, que seria entregue com 
tôda a segurança. Em seguida conversou- o h6spede 
mais à vontade. Pefia - disse o espanhol - já-sabia 
o que poderia esperar de Rosas. Queria, por isso, 
avisar o seu govêrno do que ocorria, mas sem que os 
espiões pudessem biSpar á sua correspondência. Afir
mou ainda o mensageiro levariam os cônsules, sem du
vida alguma, adiante a independência da província. 
Estavam apenas contemporizando com Rosas, até que 
outras nações reconhecessem aquela independência. 
( 424) . 

Só na manhã de 11 de novembro voltou Pefia à 
Legação do Império. Ainda não havia sido recebido 
jjelo governador. No entanto não perdera o seu tem
po. Vendera grande parte das mercadorias trazidas 
e já por duas vezes estivera em Palermo. Recebera-o 
Manuelita, com quem Pefia se deliciou em conversa 
muito mais agradável do que com o Ditador. No final, 
solicitou a Manuelita ("la supliqué", escrevia Pena) 
dissesse ao general Rosas que estava às suas ordens· e 
desejava uma entrevista. ( 425) · • 

No dia 11 de novembro, festejava Buenos-Aires o 
seu padroeiro, São Martinho. Os: fmfcionários "rosis
tas,' inclusive os espiões, atulh1wam a catedral, assis
tindo às solenidades em louvor ao santo. A'proveitou
se o paraguáüo dessa oportunidade para conversar me
lhor com Ponte Ribeiro·. Falou então muito em segrê-
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do, porém com tôda a confiança. R-eferiu-se ao afasta
ménto em que o mantinha~ das pessoas não pertencen
tes aos círculos rosistas, e ao pavor que pretendiam in
cutir-.lhe dos estrangeiros. Enganavam-se, no entanto. 
Já encontrara um meio de burlar a -vigilância e vinha 
ser o de ir tôdas as manhãs à missa. Para a missa, 
deixavam-no sair sàzinho, sem o acompanhamento obri
gatório. E graças a êsse expediente, falava com quem 
bem entendia; mas, sempre, de manhã. Pefia explicou 
assim a sua missão a BuenQs-Aires: embora trouxesse 
o "Sêlo da República", não lhe dera o seu govêrno ca
tegoria de ministro por não ferir os ·melindres de Ro
sas. Os cônsules evitariam defrontar com "êste ho
mem" até que, reconhecida a República pelos estados 
vizinhos, obtivessem a segurança de que fariam causa 
comum nó tocante à defesa da independência do Para
guái. 

"O Paraguái", continuou Pefia a explicação, "não 
teme a Confederação; mas pelo isolamento que tem 
estado até agora seria perigoso entrar já em contenda 
com Hosas por não querer reconhecer categàricamente 
a sua Independência; povém que há de ser nação co
mo outra qualquer, porque tem quase tanta população 
como a da Confederação e tôda disposta a ser livre." 
Falou ainda Pefia da navegação do Paraguái e dos li
mites, e voltou, já no final da conversa, a insistir no 
pedido feito por intermédio do espanhol. "Tornou 
a pedir-me", consignou assim Ponte Ribeiro, êste pas
so da entrevista, "encarecidamente o favor de fazer che
gar quanto antes uma comunicação aos Cônsules; mas 
que fôsse com seguridade até ser entregue ao Coman
dante de São José ou Itapúa." (426) 
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2 

SOmente em meados de outubro chegaram ao Rio 
de Janeiro as comunicações de Ponte Ribeiro sôbre o 
rompimento com a Confederação. O ministro Paulino 
estava longe de supor semelhante desfecho. Pouco 
antes, ainda escrevera a respeito de possível entendi
mento com Rosas e Oribe. Previra de uma nota de 
Aberdeen, que êste interviria no Prata, com a inten
ção de pacificar os dois .Partidos em luta. Caso- não 
conseguisse o apaziguamento, sacrificaria o lorde o ~o
vêrno de Montevideo, entregando a Praça, meiliante 
convenção, ao general Oribe. "Ora o Brasil", escreve
ra então Paulino a Ponte Ribeiro, "tem na questão 
que se pleiteia com armas no Rio da Prata intcrêsses 
muito mais imediatos e importantes do que aquelas 
duas potências, e cumpre não os abandonar. É por
tanfo indispensãvel que V. Sa. tome uma posição, que 
não se isole, e que desenvolva a maior atividade." 
Em outro despacho da mesma data, Paulino enviara 
instruções ao ministro residente, no sentido de interes
sar Rosas e Oribe numa convenção destinada a inutili
zar a ação subversiva de Rivera. ( 427) Os últimos acon
tecimentos afastavam, no entanto, á possibilidade de 
qualquer entendimento com Rosas e Oribe. Com Rivera 
esta possibilidade já havia ~ido afastada desde o reco
nhecimento do bloqueio. Nem tampouco o desejava 
Rivera. O Brasil ficara isolado, como se estranho 
àquelas lutas, que já1 se havi;:tm infiltrado ~o seu pró
prio território. Por isso, principalmente, as comuni
cações recebidas de Buenos-Aires desagradaram ao go
vêrno imperial. Com os argumentos aduzidos, Ponte 
Ribeiro, embora pretendesse rebater os desaforos de 
Arana, justificara um ato praticado à revelia daquele 
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governo e em desacôrdo com o seu pensamento. As 
razões dadas por Ponte, nem mesmo S1nimbu as utili
zar&. Êste assumira pessoalmente a responsabilidade 
do que fizfra. Não se apoiara em razão alguma, se
não na de que o momento se lhe afigurava propício 
a uma intervenção brasileira no Rio da Prata. Ago. 
ra, -sé a-iúa:riel.ra de se-proceder -âõ bloqueiÕ era impoB=" 
ta pelos ingleses ou se Pstrafalário o pensamento que 
o ditou, nada disso havia influído na decisão; nem 
se apegara Sinimbu a semelhantes razões para justifi
car o seu ato. 

A 21 de outubro responde Paulino aos ofícios de 
Ponte Ribeiro. Ainda qlJC contrário à reação do di
plomata, por extemporânea, não muda o seu estilo ha
bitual, de conversa entre amigos, mas em que diz tu
do o que tem de dizer, com calma, serenidade e longe 
de transformar em questão pessoal um assunto de 
interêsse naCional. "Sinto ter de dizer-lhe", começa 
o ministro o seu ofício, "que a maneira por que V. 
Sa. procedeu não concorreu pouco para colocar o go
vêrno imperial na desagradável posição em que se 
acha. Portanto V. Sa. não podia razoàvelmente su
por, mórmente à vista da .ordem de 26 de abril pró
ximo passado. . . que o govêrno impérial mudasse 
repentinamente de política sem o comunicar a V. Sa." 
Diz-lhe, em seguida, Paulino o que devera ter feito 
ao receber a nota argentina, uma vez tivesse dúvida 
do p·ensamenlo do govêrno imperial. E nunca aceitar 
a discussão, naqueles têrmos, sem estar certo daquele 
pensamento. "E o mais é que o procedimento do eo
mendador Cansansão e o de V. Sa. puseram o govêrno 
imperial na alternativa ou de explicar-se com o govêr
no argentino, como faz, quando podia deixar de- dar 
essas explicações, ou de romper com êle por azedume 
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de palavras e discussões, nascidas de um fato que o 
govêrno imperial reprova ... " 

Quanto aos artigos publicados em jornal porte
nho, que tanto escandalizaram Ponte c motiveram em 
parte a sua resposta a .Arana, não chegaram a impres
sionar o ministro. 1!.:ste era de opinião que devera o 
diplomata dar-se por satisfeito com as explicações de 
Arana e não esperar co:nfessasse o govêrno argentino 11. 
sua participação naqueles artigos. "Além disso", acres
centa Paulino, " devia V. Sa. recordar-se de que tendo 
o Jornal do Oomér.cio aqui, no qual se publicam atos 
oficiais, publicado artigos violentos contra Rosas, as 
queixas e reclamações de Guido tiveram a mesma res
posta, que hoje dá Arana, e que com ela se acomodou 
o govêrno ·argentino." Diz ainda Paulino que ia ten
tar repor as coisas no estado em que estavam antes da 
troca de notas, por não concordar se atirasse o país 
a uma guerra, sem previamente o preparar. Para isso 
escrevia também a Arana, propondo-lhe uma solução. 
"Se o Governador aceder às proposições... . continue 
V. Sa. a excercer as suas funções, segundo as ordens 
que tem, com maior reserva e cautela ... - Se o go
vêrno argentino não aceder embarque V. Sa. o Arqui
vo e retire-se com o seu secretário para esta Côrte." 
(428) 

No dia 22 assina Paulino a sua nota a Arana . 
.Aí expõe com clareza e sinceridade os acontecimentos, 
que antecederam o bloqueio. E' longa a exposição, prin
cipalmente no ponto em que trata da suposta alian
ça do Império com Montevideo. E termina por in
dicar a solução prática rpara o caso, que v1nha a ser a 
r etirada das notas. Esta solução coincidia em parte 
com a apontada pela próprio Aram~< em conversa com 
Ponte Ribeiro. O govê!"flO imperial, escreve . Paulino 
ao ministro argentino, não aprovara o ato de Sinimbu. 
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Coerentemente, não podia. concordar com razões que 
o justificassem. Vira, com prazer, que o govêrno argen
tino, mesmo no mais aceso da discussão, não lhe atri
buíra aquele ato. "Por isso não duvida ordenar ao 
sêu ministro residente que retire a sua nota de 25 de se
tembro próximo passado, e as mais que se lhe segui
ram, contanto porém que o govêrno argentino haja 
de retirar também a sua de i22 do mesmo mês, é as 
mais que se lhe seguiram. . . - O govêrno imperial 
pretende também que, retiradas essas notas, o comeu
dador Duarte da Ponte Ribeiro continue a exercer as 
suas funções. . . - No caso porém em que o govêrno 
argentino entenda não dever aceitar tão justas e ra
zoáveis proposições, o sobredito Comendador tem or
dem para retirar-se." (429) 

3 

A corveta Bertio,ga chegou a Buenos-Aires, com a 
correspondência do ministro, a 6 de novembro. No 
mesmo dia Arana recebeu a nota, que lhe fôra endere
çada. Não tinha muita . pressa na resposta. Ponte 
Ribeiro esperou paciente, como lhe recomendara Pau
lino. Mas, decorrido oito· dias, insistiu pela solução, 
lembrando ao vizinho que a corveta se achava no por
to à espera da resposta. Esta, segundo Arana, já es
tava pronta, dependendo apenas da aprovação de Ro
sas. Porém, até nas suas brigas, era moroso o Ditador. 

A Paulino, ein resposta ao despacho de 21 de ou
tubro·, Ponte não escreveu imediatamente. Continuava 
doente. As palavras do ministro entristeceram-no. Não 
podia compreender como empiorara a situação, se aea
bava de desmascarar o Ditador. Só no dia 15 de no
vembro dita a seu filho a resposta. É com profunda 
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melancolia que diz estas frases, com que inicia o seu 
oficio: "Como súbdito e empregado do govêrno im
perial tenho a resignar-me com a desaprovação, que 
por êste despacho teve a bem faz.er da nota com que, 
a 25 de setembro, respondi à que me dirigiu o minis
tro argentino com data de 22; ficando-me todavia a 
consoladora esperança de poder justificar-me de ha
vê-la escrito, oferecendo desde já como dooumentos de 
defesa à corrêspondência que, em original e por có
pia, tenho dirigido ao Govêrno Imp'erial, e outras pro
vas, que oportunamente elevarei ao seu conhecimento." 
(430) 

A 22 de novembro à noite, o· secretário da legação 
foi a casa de Arana e, não o encontrando, deixou mais 
um lembrete. Nesta mesma noite, recebeu Ponte o úl
timo bilhetinlio de seu ex-amil~o e vizinho argentino, 
enviando-lhe a sua resposta a Paulino e, em poucas pa
lavras, diz('ndo não ter o Governador acedido aos de
"sejos do govêrno imperià1, diante de gravíssimas difi
culdades. ( 431) A 27 de novembro, na corveta Ber
tioga, deixava Ponte Ribeiro a cidade de Buenos-Aires, 
acompanhado de seu filho. No dia 30 já se achava em 
Montevideo, muito doente e com muita febre. Pereira 
Leal foi buscf..-lo a bordo. Ponte recusou-se a desem
barcar. Mas, como ameaçasse o Pampeiro, resolveu sal
tar em terra. e hospedar-se na Legação do Brasil. Aí 
o procurou Santiago Vasques. Ponte não o recebeu. 
Estava passando mal, com muita febre e em banhos 
continuados. O general Paz também quis falar-lhe. 
Desculpou-se o diplomata. com Paz, como o fizera com 
Vasques. Ponte Ribeiro estava resolvido a não dar 
o menor pretexto a explorações p'olíticas. Por 1sso os 
não reéebera. Pensara partir de Montevideo pelo Pa;.. 
vuna, que devia sair por aqueles dias. Porém, pouco 
depois, mudou de idéia. 
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Mr. Turner, o commodore americano, logo que sou
be da chegada do seu amigo brasileiro, visitou-o e con
seguiu persuadí-lo de adiar por alguns dias a partida 
e ir com êle no Adarns Srnith, onde além de fazer uma 
viagem mais rápida, ficaria aos cuidados do cirurgião 
de bordo. Ponte aceitou mais uma vez o oferecimento 
dêsse oficial americano, que sabia ser amigo nos mo
mentos de dificuldade. O comrnodore Purvis também 
procurou o ministro brasileiro e tratou-o com tanta 
consideração que parecia querer dissipar a triste im
pressão deixada p'elo seu compatriota Mandeville. Fa
cilitou no que pôde a estada de Ponte em Montevideo, 
inclusive mandou abrir a mála do paquete inglês, para 
lhe entregar a correspondência destinada a Buenos-Ai
res. (432) 

O navio americano demorou um pquco a aparecer. 
Ainda que doente, Ponte nã'o era homem de ficar pa
rado. Assim, tomou várias notas, tanto dos últimos 
sucessos de Buenos-Aires, quanto do que via e ouvia 
em Montevideo. Sôbre a situação desta cidade ditou 
longo e interessante ofício. "A meu ver", comentava 
êle, "nunca esteve tão carregado o horizonte político 
do Rio da Prata." Parecia-lhe que a França ia sepa
rar-se da Inglaterra, porquanto Cleval ameaçava blo
quear Montevideo, se os franceses não depusessem as 
armas. E, enquanto isso, Purvis espalhava pelos qua
tro cantos que o bloqueio argentino acabara. Na. ver
dade, morrera de inanição. A medida intentada pelo 
general Rosas frustrara-se completamente. Ponte, ao 
tratar a situação da Praça, escreveu longo trecho sô
bre o bloqueio. Dêle se vê que nem Cleval, nem Pur
vis, nem Turner, revistavam os navios de suas resp'ec
tivas nações, de conformidade com a intimação do almi
rante Brown. Mariath mandava perguntar ao co
mandante dos navios brasileiros, se êstes traziam ou 
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não os efeitos prõioidos. E acreditava sempre na res
posta. "Presumo", acrescentava Ponte, "que daqui 
por diante nem esta pergunta mandará fazer." A 
tendência, portanto, era para desaparecer o bloqueio. 
A pop'ulação habituara-se a passar a feijões, pão e vi
n.ho, que existiam em abundância. O dinlieiro era que 
andava escasso. Mas, opinava Ponte Ribeiro: "quando 
não o houver, irão buscar aonde se achar." O govêr
no havia lançado mão da prata das igrejas e dos parti
culares, a título de donatiyos patrióticos. Conseguira 
nrrebanhar umas 90 a 100 arrôbas, que, em breve, se
riam -transvestidas em moedas. "Não falta", comenta
va ainda Ponte, "quem creia que se as coisas se puse
rem a mal, entretanto, se aproveitarão os governantes 
dêste dinheiro para levá-los consigo para o destêrro." 
(433) . 

Outro tema de ofícios de Ponte, datados de Mon
tevidéo, é ainda o agente paraguáio. Escrevera-lhe 
Peiía para pedir-lhe enviasse outra comunicação para 
os cônsules, via São Borja e Itapúa. Participara-lhe 
então o paraguáio que o seu govêrno havia mandado 
unia escuna para saber notícias dos seus agentes em 
Buenos-Aires. As relftGÕes de Rosas com Peiía foram 
boas até a partida de Ponte. A 16 e 25 de novembro, 
o Ditador recebera em sua quinta os representantes 
do Supremo Govêrno, com muita distinção. No dia 
seguinte, Peiía escrevia contente ao cônsul López: "To
dos lo pasamos muy bien, y somos I' muy obsequiados, 
y estamos con completa salud." Falava de- Ponte Ri
beiro e de sua partida. "No sé lo que sucederâ por 
esto con el Imperio y Buenos Aires, yo me sospecho 
algo, aunoue nada se dice." Era inteligente o paraguáio 
e pegou fàcilmente as coisas. O sossêgo de-:Buenos-Ai
res, que o espanta, não o engana, pois acrescenta: "pe-
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ro aunque nada se sabe de cierto, no estan las cosas 
.como para pacificarse pronto, segundo mi sentir." Do 
diplomata brasileiro diz com franqueza: "es un hom
bre que ·se ha portado comigo, como un hombre verda
deramente de buen, está en esta reputación, y es lle-
no." (434) · 

Pouco depois da partida de Ponte, as relações de 
Rosas com Pena implicaram-se. O par~auáio fôra de 
visita a corveta inglesa Pear~. Aí o recebeu o coman
dante, com a bandeira do Paraguái hasteada no mas
tro, com salvas e banda de música. Rosas e Manaevil
le não suspeitavam. de coisa alguma. Foi um escân
dalo para os dois e, talvez, a primeira vez que se salvas
se, no estrangeiro, a bandeira paraguáia como a de um 
país independente. Isso amuara o Ditador, que passou 
a demonstrar o seu mau humor a Pena. E Mandevil
le brigou com o comandan_te, seu patrício. De tudo 
i!lSo avisou Ponte Ribeiro a Paulino, de notícias rece
bidas de Buenos-Aires. ( 435) 

Assim, com tôda a febre, lianhos mornos e prolon
gados, a anotar com a canhota e a ditar os seus ofícios, 
continuava Ponte Ribeiro, sempre, com um .sem nume
ro de novidades a contar. É, ainda de Montevideo 
um longo ofício que enviou a Pimenta Bueno, nomeado 
cônsul no Paraguâi. De conversas com Gil, com o es'
panhol e com Pena, conseguira Ponte várias notícias 
sôbre aquela república. Agora as transmitiá. a Pimen
ta Bueno, até com indicações a respeito dos caminhos 
a perlustrar. Da passagem de São José a Itapúa, por 
exemplo, dizia: "é de trinuc e tantas léguas, que se 
fazem em dois dias sem experimentar risco, por parte 
do governador Rosas." Para Ponte, que havia percor
rido de Buenos-Aires a Chuquisaca em lombo de mula, 
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as trintas léguas não passavam de brinquedo de crian
ça. (436)) 

Finalmente, pouco depois do Na tal, chegou o na
vio americano. Não o A.dams Sm~th, como esperavam, 
mas o Colttmbus. A 27 de dezembro Ponte Ribeiro 
deixa a Legação Imperial com o seu filho. Acompa
nham-no o commodore Turner, o encarregado Leal, ofi
ciais da marinheira brasileir~ e funcionários da Lega
ção. O Colttmbns fundeava ao longe. Embarcaram 
na Tlwtis e seguiram em direção ao navio americano. 
A passagem pela esquadra brasileira foi saudada pela 
capitânia. Prosseguiu a barca até parar junto ao 
Oolumbus. A custo, com o braço ainda inutilizado, 
foi o Dr. Duarte transportado para bordo. Aí lhe pre
parara o seu amigo Turner explêndida recepção. A 
entrada estava uma guarda em continência; na tolda 
aguardavam os oficiais o momento da apresentação, e 
nas vêrgas os marinheiros enfileirados. Para comple
tar o quadro, os canhões do Colwnibus. salvaram com 
dezessete tiros o ministro de Sua Magestade o Impe
rador do Brasil, enquanto a banda de música tocava 
o nosso hino nacional. ( 437) 

A 28 de dezembro, às 8 horas da noite, velejou a 
nau em direção ao norte. Ao longe ainda divisou Pop.
te Ribeiro o Ban.co dos Ingleses, o último· ponto do 
Rio da Prata que avistou cntãp. Depois, o mar -e a 
incerteza. . . Talvez um dia voltasse êle a Buenos-Ai
res. Mas, aos quarenta nove anos, ninguém p'ode ter 
prazer em sondar o futqro. E mesmo muito pouco se 
deseja, além do sossêgo. É já do passado e das recor
dações que se vive. 
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CAPÍTULO XIX 

MINISTRO PLENIPOTENCIÁRIO 

1 

Ponte Ribeiro aportou à Guanabara, a bordo do Óo
lurnbus, a 19 de janeiro de 1844. Havia mais de um 
ano e meio que se separara de sua família, na espe
rança de poder em breve levá-la para junto de si. Po
rém as coisa,s no Rio da Prata foram de mal a ·pior 
até o trágico desfecho. A esposa e os filhos do diplo
mata tiveram, por isso, de esperá-lo em São Domingos, 
na cidade de Niterói. Agora o reviam em condições 
especialíssimas, como um ressuscitado que, antes de 
retornar à terra, tivesse sofrido as penas do purga
tório e· conhecido de perto os horrores do inferno. 

Infelizmente não encontrei uma, só carta de Pon
te Ribeiro a sua família. No entanto, as dessa época 
dariam, por certo, a conhecer o que representou para 
êle, no fim da borrasca, o retôrno ao lar. O seu ar
quivo sofreu positivamente uma poda no tocante à 
correspondência particular. O homem notável, para 
o gôsto da época, era apenas o de portas afora. O de 
portas a-dentro p'erdia todo o prestígio, por cair na 
craveira comum. Assim, para que êste lado da vida 
não ensombrasse o outro, se mutilavam os arquivos, ras
gando-lhes as cartas íntimas, que revelavam o que de 
mais humano e interessante existiã 'então, que era justa
mente a vida de família. Mas a par da vida pública, se
gue passo a passo a particular. Uma se enlaça de tal sor
te à outra que não podemos demarcar-lhes o limite. Fal
ta-nos a respeito de Ponte Ribeiro documentação refe
rente a êsse lado mais humano da vida. Temos de supr1-
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la, na medida do possível, por um ou outro tréého da 
sua correspondência política. E dêles somos levados a 
concluir que o melhor do seu eu, Ponte Ribeiro trans
formou em amor de seus filhos e de sua mulher. O 
pão - como escreveu êle - ou a educação dos filhos 
foi a obsessão de tôda a sua vida. Nos momen~os de 
incerteza, de luta · desep·erada contra a morte, o que 
mais o atormentava era a lembrança de seus filhos: 
a possibilidade de sua mtmerosa família ficar ao de
semparo. 

Em 1844, pol'lém, a maior parte de seus filhos 
já eram homens feitos. A •única filha do casal morreu 
muito cedo. O filho mais velho, José Duarte, já se 
achava encarreirado. Era da marinha de guerra bra
sileira e contava 24 anos de idade. Talvez já _!!ouves-se 
casado, ou pouco depois se casaria, com uma filha de 
Evaristo. Ferreira da Veiga. O segundo, Duãrte Pe
reira, já contava 22 anos e desde os 14 era diploma
ta. Foi êste o companheiro do pai e o único que assis
tiu à tragédia de outubro de 43. Levou-o consigo 
Ponte Ribeiro em tôdas as suas missões. E, coincidên
cia interessante, a carreira diplomática dêste segundo 
Duarte terminará com a do primeiro em 1853. O ve
lho será pôsto em disponibilidade e o moço se trans
ferirá para a Secretaria do· Império, por imposição 
de sua noiva D. Maria da Glória Xavier de Brito. 
Mais dois filhos de Duarte estavam também enca~rei
rados: Antônio Marcelino, de 20 anos de idade, na ma
rinha mercante, e João I)uarte, de 17, na marinha de 
guerra. Êste, também em 53, deixará a marinha pe
la diplomacia. A numerosa família de Duarte redu
zia-se então a sua mulher e dois filhos: Henrique, de 
10 anos, e Luís, de 8. {438) 
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Exonerado . do cargo de ministro residente no diâ 
s~guinte ao de sua chegada, voltou Ponte Rioeiro a 
ocupar o seu lugar efetivo na secretaria, de chefe da 
3a. secção. O braço direito ainda não se achava com
pletamente curado. De vez em quando lhe apareciam 
as dores, a lembrar-lhe aqueles. dias aziagos da missão. 
A sombra de Rosas não se afastaria .tão cedo de sriãs 
recordações. E~ ~Ministro Sangrador, como o apelida
ra Rosas, ( 439) aludindo por cento à cirurgia do di
plomata, não se esqueceria do Tirano Fanfarrão, co
mõ se aprazia Ponte em qualificar o Ditador. :i!.lste, 
por sua vez, não perdoaria ao brasileiro as suas "notas 
irreverentes. Estas seriam parte importante das quei
xas, que formularia o general Rosas contra o Imp·é
rio. (440) 

Dias depois da exoneração, caía o ministério. Os 
conservadores deixavam o poder. A política interna 
do país modificava-se a 2 de fevereiro de 1844. Au
reliano passou a orientar a nova organização partidá
ria, que assumira o govêrno, constituída dos conserva
dores dissidentes e liberais. Entre os políticos, que 
voltavam agora ao poder, além de Aureliano, mais dois, 
com certeza, eram amigos de Ponte Ribeiro. Um dê
les, Limpo de Abreu, aliava ao prestígio de revolto
so de 42 notável talento. O outro, Bento da Silva Lis
boa, pouco depois ministro, reaparecia com a ajuda 
de Aureliano, de quem se demonstrara amigo, mesmo 
diante do gênio ríspido de Hon6rio. Ao menos, o de
s-embargador Silva Ponte consignou no seu Diário' de 
wm. Presidente o seguinte fato: "O Abrantes diz que 
por morte do Palma o Aureliano escreveu confidencial
mente ao Lisboa para que êste solicitasse a Grã-Cruz 
destinada àquele para Paulo Barbosa: mas que isto 

18 
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posteriormente foi revogado por A viso de Honório, que 
o Lisboa julgou com menos força que a carta confiden
cial do Aureliano. Os amigos do Lisboa dizem que quan
do êste recebeu tais avisos, já em virtude da coilfiden
cial, a Grã-Cruz tinha sido pedida e dada." ( 441) 

Depois das últimas ocorrências em Buenos-Aires 
era natural se voltasse Ponte Ribeiro para os seus an
tigos amigos e êstes o aproveitassem em novas comis
sões, como acontecera em 34, 36 e 42. Embora fôsse 
êle francamente favorável ao novo regime partidário, 
a ponto de em uma memória referir certos atos de 
Paulino e Honório com azedume, os seus amigos não 
lhe aproveitaram os serviços. Ao contr.ário, arquiva
ram-no definitivamente na secretaria. Os ministros 
dos negócios estrangeiros sucedem-se uns aos outros, 
em profusão, de 44 a 49. Todos se apóiam em Ponte 
Ribeiro; ouvem-lhe os conselhos; encomendam-lhe pa
receres,· e enviam minutas de despachos a -corrigir; 
mas nenhum o nomeará então para o último pôsto da 
carreira, a que não podia deixar de aspirar o dlplo
mata, de ministro plenipotenciário. 

A vida de burocrata, que levou durante :;ete anos, 
no fundo de uma sala sombria, como devera ser a da 
rua do Passeio, em que se abrigava a 3". secção,. di
ante da mesa cheia de mapas e papéis, não é das que 
se projetam fàcilmente no futuro. Informações e pa
receres passam ao anonimato imediatam~nte, pois ou 
são aproveitados e tomam a autoria de quem os apro
veitou, ou rejeitados e esquecidos de todos, no fundo 
do arquivo ou da cesta mais próxima. Porém, homens 
do estilo de Ponte, até numa repartição- pública, das 
9 da manhã às 3 da tarde, conseguem deixar rastõs 
proficientes de sua passagem. A ação domina-lhe in
teiramente a vida e faz com que êle .se sobreponha ao 
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remanchar ronceiro daqueles dias sonolentos da. rua- do 
Passeio. 

Ponte ~ibeiro trabalhou como sempre, não ape
nas porque fôsse obrigado, mas por necessidade de pro
duzir, curiosidade de conhecer e satisfação de saber. 
Escrevia e reescrevia várias vezes os seus trabalhos. 
Sempre com uma letra muito característica e num esti
lo todo pessoal. Nada menos de vinte e dois trabalhos, 
realizados de 44 a 49, se encontram fichadas no Arqui
vo Histórico do ltamarat.l:. Além disso possuo no Ar
quivo do Vi.sconde do Uruguái inúmeros escritos de 
P9nte, relativos a essa época. 

A meu ver os dois trabialhos mais importantes, 
concluídos no período liberal, estão ambos datados de 
1844. O primeiro tem o seguinte título : As relações 
do Brasil com as Rep{tblicas do Rio da Prata, de 1829 
a 1843. E foi escrito pouco depois de voltar de Bue
nqs-Aires. Divide-se esta memória em duas partes 
distintas. Uma é interessante síntese de ocorrências 
verificadas no Prata e das quais o autor não fôra par
te. A outra .é extensa relação dos sucesssos de 42 e 
43, em cujo cenãrio político figurava êle. Aí visou 
principalmente à defesa de atos seus, como ministro re
sidente. Mas não se encontravam entre as suas qualida
des a modéstia. ( 442) Assim, tudo que éontrariasse ou 
não confirmasse a sua opinião, êle afastou do traba
lho. Deixou, por exemplo, sem mencionar alguns dos 
antecedentes do Tratado de 24 de Março. Um dêles, 
a meu ver, essencial para se entender a história do 
tratado, foi a maneira de o ministro residente narrar 
as suas relações com o general Rosas e Arana. Afer
rara-se Ponte na idéia de que era possível obter a 
amizade do Ditador. E inadvertidamente deixava 
transparecer, nos seus ofícios ao ministro Honório, a 
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idéia, como se já fôra realidade. No entanto, Rosas 
não era amigo sep.ão do meu próprio jôgo. - Só depois 
de frustrada a aliança é que Ponte Ribeiro se abre e 
fala com franqueza do modo acanalhado de Rosas o re
ceber. Iludira-se o diplomata até o fim da missã·o. A 
nota, que lhe endereçou Arana, caíra-lhe como um 
raio, de surprêsa, justamente quando julgara ter aquie
tado a tempestade. Contudo, a memória do ex-minis
tro residente é interessantíssima e documento indis
pensável ao estudo da época. Mas, como depoimento 
apenas de uma das partes, está longe de ser síntese 
completa dos sucessos políticos de 1843. Faltam-lhe, 
para que se possa descortinar a paisagem inteira, cer
tos dados, como a correspondência de Honório com o 
Conde de Caxias e com o prÓprio Ponte, e as notas do 
general Guido; não, apenas, em determinados trechos, 
mas completas. 

Depois dêsse desabafo natural, escrito ainda sob 
a impressão da tragédia, que vivera em Buenos-Aires, 
voltou Ponte Ribeiro ao estudo dos limites. E antes 
de terminar o ano de 1844, consegue repassar os pon
tos das fronteiras, em trabalho complementar a. ou
tro que fizera em 42. (443) Mas não fôra êle o pri
meiro a empreender a tarefa. O Visconde de São Leo
poldo já o havia feito em 1839, em resposta a quesito 
formulado pelo Instituto Histórioo e Geográfico Bras~ 
leiro. Fizera então o Visconde um esbôço muito re
sumido. Porém, sem conhecer as conclusões de Ponte 
Ribeiro, nas suas negociações de 38 e 39 com o mare
chal Santa Cruz, chegou ao mesmo resultado no to
cante ao 1tti possidetis. Ponte Ribeiro buscara a idéia 
entre os próprios peruanos e bolivianos, enquanto São 
Leopoldo, mais tradicionalista, o fôra encontrar entre 
os portugueses. Indieoú-nos êste últim,o a fonte em 
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que Se inspirara para esboroar o tratado: o Marquês 
de Sobremonte, depois da paz de Badajoz, pretendeu 
reivindicar amigàvelmente as raias de 1777; mas obte
ve em resposta terminante recusa dos portugueses, 
"pelo princípio universal de Direito Público de que, 
pela gu.~rra, ficam rotos OS. tratados anteriores e o ·es
tado em que as coisas se acham no momento da Cõn
venção de Paz, deve passar por legítimo." (444) 

Ponte Ribeiro também era de opinião que a posse 
devera prevalecer em ·todos os futuros limites, com ex
cepção da Guiana Francesa, cujo direito nascia do 

·Art. VIII do Tratado de Utrech. Porém asseverava 
que êste modo de entender a questão de limites era 
universal na América. "Tôdas as repúblicas que cer
cam o Império", escreveu então, "cuidam de fixar a 
sua fronteira com êle pelo único meio valioso de que 
tem de lançar mão, o 1tti possidetis." :Mas, se o Pe
ru e a Bolívia pensavam na posse para a solução dos 
limites com o Brasil, outras repúblicas tinham idéias 
contrárias, como provava a missão Muíioz. A própria 
Bolívia já cambavà inteiramente para o grupo favo
rável ao tratado de 1777, como se verifica de trabalho 
publicado, em 1843, no jornal El Restaurador, de Su
cre. (445) 

Na maneira de encarar a questão é que Ponte Ri
beiro difere de São Leop'oldo. Êste a tratou mais co
mo erudito, academicamente. Enquanto Ponte, mais 
realista talvez, esmiuçou as posses do Brasil, demons
trando que as nossas ir.onteiras haviam recuado em 
va.rws pontos. Previdente, quis ver se conseguia, 
quando não refazer as antigas posses, ao menos con
servar firmemente as que então existia-m. 
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De 1844 em diante, vamos encontrar Ponte Ribei
ro transformado em consultor obrigatório dos assun
tos sul-americanos. Ernesto Ferreira França pedira
lhe parecer sôbre os limites do Brasil com o Uruguái. 
Ponte, em carta de novembro de 44, emitiu sua opi
nião com franqueza e acêrto. O ministro, porém, 
pretendia aproveitar-se do momento para obter deter
minada linha divisória, mediante indenização. Por 
isso desaprovou o parecer do chefe da 3a. secção e iri
s1stiu no seu intento. Ponte, no entanto, não gostava 
de ser contrariado, muito menos quando se lhe figu
rava estar com a razão. Fez uma nota sôbre o ocorri
do, criticando o procedimento do ex-ministro, pois lo
go depois saía Ferreira França do ministério, e a en
viou a Paulino de Souza, então na oposiGão. Desta 
mesma época é outro trabalho de Ponte, também reme
tido a Paulino, sôbre as peripécias da viagem do gene
ral Paz, até Corrientes. Ê trabalho no gênero do an
terior, em que faz sobressair o ridículo de certos fa
tos acontecidos, como, por exemplo, a prisão do gene
ral em Santa Catarina, pelo presidente da província, 
que ignorava completamente a intenção do ministério. 
(446) 

Longo seria resumir todos os trabalhos de Ponte 
Ribeiro, durante o período em que esteve na secreta
riã. .Apenas, para demo~strar a influência que exer
ceu, apontaremos alguns. Em memória datada de 10 
de agosto de 1845, tratou da navegação dos rios e la
goas. De início escrevia: ".A navegação interior dos 
rios e lagoas, em todos os países é privativa da nação a 
quem pertencem. .A tolerância ou permissão aos es
tranhos para f!l,zerem essa navega9ão interior em uw 
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ou mais lugares, estabelece precederrtes que serão ale
gados como renúncia daquele direito privativo." Daí 
seguiu estudando a navegação das lagoas dos Patos e 
Mirim, e cancluiu o seguinte, no tocante à última : 
"Tudo se remediaria se desde já o Govêrno Imperial 
proibisse que as embarcações estrangeiras vão do Rio 
Grande e Pôrto-Alegre; e mandasse que a. Alfândega 
não aplique os regulamentos e leis respectivas, destina
das à navegação internacional, às embareáções nacio
nais, oue navegam para a Lagoa Mirim, nem consinta 
que levem gêneros sem pagar primeiro os direito"s de 
imn'ortacão na Província, como destinados ao consumo 
dela, embora passe para o Estado vizinho." A nota 
de 17 de janeiro de 1846, que o ministro Hmpo de 
Abreu enviou a Magarifios, ministro ur~rtUáio, justa
mente sôbre a navegarão da lag-oa Mirim. foi imroira
da, a meu ver, nesse trabalho de Ponte Ribeiro. (447) 

-O auxílio que prestou o chefe da 3a. se.cção ao seu 
velho amig-o Bento da Silva Lisboa, agora Barão de 
Cairu, foi dos mais eficientes. Nem mesmo em conva
lescença, retirado em Niterói, numa chácara no Fonse
ca, conseg-uiu Ponte alhear-se daquele emaranhado de 
notas e pareceres. Cairu não o deixava refazer-se 
da doença,' lonl!e do bulício da secretaria. Assíin, de 
uma carta do diplomata ao ministro, datada de 11 de 
agôsto de 1846, sabemos dos vários trabalhos, que lhe 
incumbia Cairu. "Espero". terminava Ponte esta car
ta, "que V. Exa. se dignará me desculpar, que eu lhe 
niande as minutas emendadas, em vez de passá-las a 
limpo, pois devo confessar a V. Exa. que não me acho 
ainda em estado de trabalhar aturadamente. Conto 
ir à Côrte um dia dêstes, mas não para lá ficar de vez, 
porque estou certo que recairei. ( 448) 
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É ainda de 46 importante trabalho de Ponte Ri
beiro, intitulado: Pro-Memória de alguns incidentes 
de política externa do Intpério que tem relação com a 
Província do Pará, feito para infornw,ção do novo 
Presitknte. Refere-se aos limites do Pará. Consti
tuía-se então esta províncias dos atuais territórios do 
Amazonas c Pará. A extensão de limites a dem~rcar 
era imensa, além de ser a província que confinava 
com maior número de países. No entanto, ainda que 
resumidamente, Ponte Ribeiro assinalou uma a uma as 
posses do Império naquelas paragens e tocou no pon
to, para êle," p'rincipal da questão, repetindo o que já 
várias vezes havia dito: "Não havendo tratado entre 
Espanha e Portugal que des~gnasse os limites na Amé
iica, carece o Brasil de direito positivo para ir buscar 
a linha fronteira que deseja, e por conseguinte só po
de argumentar vitOriosamente apoiando-se no princípio 
1tti possidetis." (449) 

Assim se passaram, os anos de secretaria, no ca
sarão da rua do Passeio, bem defronte ao jardim, en
tre a rua das 1\f.arrecas e o 'Largo da Lapa. O homem 
continuava o mesmo ao traspassar os cincoenta anos: 
trabalhador, ativo, minucioso, sempre atento a tudo que 
se reportasse a certos assuntos de sua predileção. Nes
ses anos todos, nem as doenças e brigas lhe faltaram. 

Os liberais em 1848 caíam e voltavam ao poder· os 
conservadores.· O Visconde de O linda esteve no mi
nistério dos negócios estrangeiros até outubro de 49, 
quando no dia 8 .fói substituído por Paulino ae Sou. 
za, o ministro que desaprovara o não reconhecimento 
do bloqueio e as notas de Ponte. jj;ste, porém, estava 
agora. intimamente ligado a Paulino, a ponto de lhe 
dar informações sôbre as ocorrências no ministério~ 
durante a gestão· l;le Ferreir!l França. Er& natural 
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que fôsse Ponte Ribeiro lembrado, depois de tantos 
anos de estado, pareceres e memórias. 

Paulino teve uma visão integral das grandes ques
tões do seu tenipo. Por mais importante que fôsse 
uína delas, não consegu.ia desviar-lhe a atençãc0 dfts 
outras, ·não menos importantes, e~bora não exigissem 
solução tão imediata. Entre .estas se incluíam os limi
tes do Brasil, que foram considerados, pela primeira 
vez, não apenas como motivo de estudos, mas de nego
ciações e tratados. Ponte Ribeiro, no tocante aos li
mites, foi, desde o início, encarrega·do pelo ministro 
de um sem número de tratalhos. Em 1840, iniciou êle 
p'acientes pesquisas, verificando os mapas, memórias e 
diários científicos, que, de ordem do Conde de Linha
res, tinham sido trazidos, em 1813, de Lisboa para o 
Rio de Janeiro, onde, só a partir de 1842, êle, Ponte, 
reconhecera exit;tir ali preciosidades. ( 450) 

Nesse trabalho esteve ocupado até janeiro de 51 
e, depois, de 53 em diante. Porém não se limitou a esta 
verificação. Data de começo de 1850 o plano que es
boçou para a criação da "Comissão de Limites". Na 
exposição que apresentou ao ministro, dizia Pont!l: 
"Suposto realizável a Comissão d.e Limites, lembrada 
por S. Exa. o Sr. Paulino, para colher escritos e ma:. 
pas, e levantar uma Carta da Fronteira do Império; 
acompanhada de uma exposição histórica· dos dados em 
que estiver fundada, sou de opinião que se tome por 
base a "Resenha do Estado da Fronteira do Império"·, 
que escrevi em 1842, e foi analisada pelo General An
dréa em 1847." Em síntese determinava a maneira 
de se dividir o trabalho, que seria a seguinte: "Se 
fôsse adotada essa base, seria bom dividir a Carta em 
quatro secções, a sab:r: Ia. - Desde o Oyapock (ou 
Oalveo?U? se hão de prevalecer as exigências· da Fran-
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ça) até Ta:batinga; 2a. - De Tabatinga até a conflu
ência do Mamoré com o Beni; 3a. - Da foz da Ma
rnoré até o Salto Grande do Paraná; 4a. - Do Sal
to' Grande do Paraná até o Chwy no Oceano." Con
tinuava a exposição discriminando os principais pon
tos de cada uma das secções. Junto à -exposição, en
contram-se outros papéis, que completam o trabalho, 
como, por exemplo, a minuta do decreto, a ser assina
do pelo Imperador, em. que se criava a com1ssao cons
tituída de Paulino, presidente,· Pimenta Bueno e Pon
te Ribeiro. ( 451) 

A comissão de limites não chegou a ser criada. 
Mas isso não impediu que o ministro e o di
plomata continuassem a estudar as questões. Em car
ta de 26 de outubro, Ponte escrevia a Paulino: "Le
vei ao Arquivo Militar os Mapas indicados por V. 
Exa. para serem ali copiados; e passando a examinar 
os constantes da relação que a V. Exa. enviou o res
pectivo Diretor, achei entre êsses, outros que também 
esclarecem pontos importantes da Fronteira do Impé
rio." Terminava Ponte esta comunicação com um 
PlQgio à carta do rio Paraguái, levantada por Lever
ger. As palavras do diplomata são de profunda ad- · 
miração pelo futuro Barão de Melgaço, para quem so
licita a comenda de Aviz, em recompensa dos r elevan
tes serviços prestados em Mato-Grosso. ( 452) 

4 

Por pouéô tempo mais se entreteve Ponte em exa
minar mapas. Desde fins de 1849 o ministro Pauli
no encaminhava a política do Brasil, em relação ao 
Rio da Prata, no sentido de uma intervenção. O qua
dro, na aparência, não mudara muito, embora fossem 
inumeros os suces!?os ocorridos desde janeiro de 1844. 
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As intervenções_ anglo-francesas, de 1845 em, diante 
conseguiam apenas exacerbar as rivalidades. Conti
nuavam ainda,Rosas e Oribe, de mãos dadas, numa lu
ta de intrigas e descomposturas contra 1\fontevideo, 
que morria de inanição. Apenas. se verificava a falta 
de um dos contendores : o general .Rivera, depois de 
definitivamente derrotado, vivia paelficamente, desde 
1948, no Hotel de Itália, Largo do Rocio n. 1, com a 
diária paga pelo govêrno imperial. ( 453) 

As relações do Império com o general Rosas, a 
partir do bloqueio e das notas de Ponte Ribeiro, pio
raram muito. Novas queixas formulara o Ditador. A 
missão Abrantes e a fuga do general Paz, em breve, 
aumt>ntaram o volume das notas mal-humoradas de D. 
Tomás, que, contudo, vivia satisfeito no Rio de Janei
ro. O :Visconde de Olinda fez o possível para contor
nar as quezílias engendradas pelo general Rosas e 
chegar a um acôrdo com D. Tomás. Porém novo mo
tivQ de queixa esgaravatou o Her6i, a fim dt> impedir 
qualquer entendimento e de ello<>'TOSSar as suas recla
mações. Êste motivo desencavou-o no Paraguái. O 
presidente desta república, D. Carlos Ant6nio L6p'ez, 
teve, por êsse tempo, veleidades de brigar com o Go
vrrnador de Buenos-Aires. Fez invadir a província 
de Corriente.s. Porém, meditando melhor, ordenou 
recuassem os seus soldados. Isso foi o suficiente pa
ra !'!e inculcar o Império responsável pela façanha. Ro
sas trombeteou o boato de Buenos-Aires. Repetiu-o 
aqui, freneticamente, o general Guido. ( 454) Até em 
Entre-Rios, D. Justo José de Urquiza fulminou o Im
pério 'Pelos maus conselhos que dava ao pacífico .Su
p'remo. Nada menos do que pulverizar o Paraguái e 
desmantelar o Brasil, pretendia D. Justo. Assim, es
~reveu1 de Guale(JUOif.IC-ku~ em 31 de julho de 1849, a 
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Domingo Duarte Monçores: (455) "La imbecilidad 
suma dei Gobierno Par~"llayo es á la que debemos 
atribuir su loca resolución ... Aseguro á Vd. que seran 
pulverizados, dejandoles una terrible lección para el 
escarmiento dei resto de sus comprovencianos, pero 
es necesario convencerse de que no son los Paraguayos 
los mas criminales en esta em preza: Los Brasileros 
roi amigo son los principales autores de tales tentativas 
sobre nuestra Republica, son mas culpables todavia." 

Depois de expandir seu ódio contra o Império, 
perguntava Urquiza: "Quienes mas invitan nuestra 
venganza T certamente el Brasil. .. " "Y en esto caso", 
prosseguia indignado o general, "la guerra ser~ con 
el furor que nos inspiran sus hechos: la venganza tan 
terrible como imp'ulsada sin consideración y con de
masiada perversidad. '' Mas, no final, adocicava um 
pouco as ameaças: '"Dios quera que asi no suceda." 
Deus, na sua imensa bondade, ouviu a súplica de D. 
Justo, sorrindo-lhe talvez às bravatas. A extermina
ção não se verificaria. Ao contrário, alguns anos ·de
pois, o ministro Paulino diria: "Continua o namoro 
de Urquiza, mas receio que êle creia tão pouco em 
mim como eu nêle, apesar de que seria isso uma injus
tiça." ( 456) 

A invasão dos paraguáios, atribuída graciosamen
te a maquinações do Brasil, veio juntar-se outra ocor
rência. O R.io Grande do Sul, pacificado pela ação 
calma e enérgica de Caxias, em breve refez a sua· eco
nomia. Os interêsses dos riograndenses cresceram du
rante os anos de paz, decorridos até 1849. Extendiam
se as suas estâncias não só às zonas limítrofes, mas ao 
próprio território da República Oriental. Interessa
va-os a passagem do gado, pela fronteira, livre de 
qualquer tributo. Oribe, senhor de tôda a campanha ori
ep.tal1 além de;! t!lXar essa passa~em co~ im:postos1 U!il\--
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va e abusava das estâncias e gados dos riograndenses, 
localizados no Uruguái. Quando se opunham os rio-

grandeses às arbitrariedades, Oribe exaltava-se e os 
mandava à degola. Dêsse conflito de interêsse soore
veio a luta entre riograndenses e oribistas. ( 457) Pou
co antes de O linda deixar o ministério, o Barão da J a
cuí, chefiando a reação gaucha, invadira o Uruguái. 
Outras incursões se seguiram. O presidente da Pro
víncia, general Andréa, não pôde dominar o movimen· 
to. Dias depois de informar o govêrno imperial de 
que Jacuí estava quieto em sua estância, perto Çle Pôr
to-Alegre. entrava o Barão mais uma vez em territó
rio oriental, para novo conflito com as autoridades 
oribistas. ( 458) 

Na Côrte, o ministro argentino exultou diante da 
consumação de um fato, que previra, e cuja repetição 
tentara evitar. Nada mais o deteve na sua correspon
dência com o ministro brasileiro. Desabridamente 
xingava o chefe riograndense, descompunha o govêrno 
imperial e ameaçava o Brasil inteiro. Paulino, já en
tão no ministério, não lhe reconheceu o direito de zom-. 
betear de todos, por qualquer motivo, sem atentar pa
ra coisa alguma. Replicou-lhe à estrafalária lingua
gem com muita calma, porém de tal maneira que o 
general Guido se viu obrigado a pedir o passaporte. 
Imediatamente lho remeteu Paulino. Mas, na hora da 
partida, relutou Guido o mais que pôde em s~guir o 
seu destino. Apegou-se a todos para ver se ainda des
ta vez, como das anteriores, continuava firme no seu 
pôsto. Mas acabou por convencer-se de que fôra o 
adeus definitivo. E com saudades deixou a sua casa 
da rua Matacavalos 20, seguindo para Buenos-Aires 
ainda em 1850. 
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A princípio a luta contra o Ditador pareceu difícil 
ao ministro Paulino, uma vez que a França, com as ne
gociações Le Prédour, pretendia desembaraçar-se da 
Praça a qualquer preço. Porém, nem Le Prédour, 
nem Rosas, nem Oribe, estiveram à altura da situa
ção. O jôgo, que fizeram em 50, foi péssimo. Tudo 
quanto diziam, combinavam, pactuavam, sabia-o o mi
nistro brasileiro em sua casa da rua dos Invalidos. Isso 
lhe possibilitou o domínio da situação no tocante à 
Praça e o ensejo de se aproveitar de tôdas as brechas 
deixadas pelos três, para colocar uma peça do seu pró
prio jôgo. 

Os acontecimentos foram aos poucos desvanecen
do as apreensões do ministro. Facilitaram a ação da 
diplomacia brasileira. Por um lado Rosas, fazendo 
sem querer o jôgo de Paulino, rompia as relações com 
o 'Brasil e assumia o papel passivo de pupilo da In
glaterra. Assim anulou tôda a sua dec~ntada agressi
vidaae. Por outro lado, a mesma incapacidade no 
conservar o apoio dos seus próprios correligionários. 
Perdeu o auxílio de Urquiza; abandonou Oribe sozi
nho, à sua própria sorte; aconchegou-se cada vez mais 
ao seio protetor de Mr. Southern, e acabou cercado de 
inimigos, na impossibilidade de se defender dos gol
pes por tabela, que lhe desfechava o ministro brasi
leiro. 

A luta teve suas .fases nítidas. De uma carta de 
Paulino a Pimenta Bueno, de 6 de maio de 50, já o 
vemos formular hipótese, logo no começo da execução 
de seus planos. ( 459) Aos poucos, os primeiros pas
sos do ministro se firmam. D. Andréa Lamas, na Côr
te, e Rodrigo de Souza da Silva Pontes, em Montevi
deo, de acôrdo com Paulino, desenvolvem e ampliam
llie a ação. Rosas não reage. Espera quieto a ajuda 
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da Grã-Bretanha. Isso melhora a situação do Brasil; 
aumenta-lhe o prestígio, e faz os indecisos, que esprei
tavam os acontecimentos, deixarem o general Rosas à 
procura do Império. Os horizontes do Hio da Prata 
aclaravam-se finalmente. ( 460) 

' Nos primeiros dias de 1851 a intervenção brasi
leira já estava decidida. Mas necessitava-se de alguém 
que, representando o Brasil nas :Repúblicas do Pacífi
co, fôsse capaz de neutralizar as insídias dos jornais 
rosistas contra o Império, explicando-lhe os verdadei-· 
ros motivos da intervenção. Não só pelo conhecimen
to que tinha daquelas repúblicas, mas ainda pela· ami
zade que lhe dedicava o ministro, o escolhido para es
ta importante missão foi Duarte da Ponte Ribeiro. 

CAPÍ'l'ULO XX 

O TRATADO OOlVI O PERU 

1 

Com entusiasmo preparou Ponte Hibeiro a via
gem. .Discutiu com o ministro ponto por ponto da 
missão, com antecedência e calma. Minucioso como 
era, não se esqueceu dos pormenores mais insignifican
tes. Esmiudou tudo em um sem número de papéis, 
que entregava ao ministro. Previu, orçou, calculou, 
com alguns erros de soma, é verdade, os gastos de 
viagem. A passagem do Rio de Janeiro a Valparai
so, por exemplo, foi calculada em 500$000. E o pros
seguimento da viagem até Santiago, em 400$000. A 
instalação nesta última cidade da legação saía por 
4 :000$000. Mas a Jl1inúcia do diplomata ia além. De 
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Valparaiso a Lima, o preço da passagem, sem os baús 
que faziam as vezes das malas, era de 306$000. Com 
os baús acrescia mais a quantia de 200$000. No Pe
ru, "para pôr casa em Lima habitável por uma lega
ção", a despesa atingia a 8:000$000. A continuação 
_da viagem até Chuquisaca importava em 7 :292$000. 
_Nesta parcela englobava não s6 os gastos com equipa
gem, criados e arreios, mas ainda "para pôr casa so
frível como permite o país." 

Também, com ·a mesma antecedência, tratou Pon
te Ribeiro dos principais assuntos da sua missão. Em 
21 de fevereiro escrevia: "Depois da conversação que 
V. Exa. se dignou ter comigo ontem, julgo necessário 
chamar ainda a sua atenção sôbre dois pontos essen
ciais da missão a que sou destinado junto dos govêr
nos do Peru e Bolívia, isto é, comércio pelas frontei
ras do Império com aquelas Repúblicas e a navegação 
dos rios." Em seguida desenvolveu as suas dúvidas 
ein quatro páginas de papel almaço, escritas até a úl
tima linha. 1\fas não ficou nesses dois pontos a con
versa do plenipotenciário eom o ministro. Outros pa
péis, repletos de sua letra escarrapachada, remeteu ê1e a 
Paulino, formulando hipótese, relembrando casos, apon
tando dificuldades e pedindo soluções. Em um dêles, en
tre outras coisas, indagava: "Prevalece o mesmo Trata
do com o Peru, ou faz-se outro!" "No caso de se po
der alcançar um razoável Tratado de Limites com Bo
lívia, despendendo algum dinheiro, está o Govêrno 
Imperial. disposto a gastá-lo sempre que se realize o 
TratadoY" "Quer o Govêrno Imperial que a Legação 
vá também ao Equador?" (461) · 

As conversas entre~ ministro e o plenipotenciá
rio e as dúvidas por êste suscitadas ficaram tôdas eon
substanciadas e resolvidas nas instruÇões de 1 de niar-
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ço· de 1851, em· que Paulino determinou os objetivos 
da missão. Dois fixou êle como principais: primeiro, 
contrarrestar a influência de Rosas nas Repúblicas do 
Pacífico, e segundo, aproveitando-se Ponte de sua es
tada nos países fronteiros ao Império, negociar os 
respectivos limites e a navegação dos rios. Nas ins
truções sintetizou Paulino êsses dois objetivos da mis
são, com muita clareza e notável descortino político. 
De início tratou do primeiro, ~ue no momento era o 
mais importante, salientando o \.fato de o general Ro
sas se conclamar <(exclusivamente americano", e, com 
isso, fazer uma "cruzada contra o Brasil" em tôda a 
Âmérica Meridional. Como era de seus hábitos, Ro
sas, na propaganda que fazia do seu americanismo de 
fachada, torcia, adulterava e inventava fatos no in
tuíto de suscitar inimigos ao Brasil, "não esquecendo 
para despertar o ciúme e· a desconfiança, a disseme
lhança das Instituições monárquicas.'~ Com o rompi
mento verificado em fins de 1850, em consequência da 
retirada de Guido, previa o ministro "ter subido de 
ponto" essa série de intrigas do Ditador, a que êle 
chamava de "pérfido afã". "O fim principal da mis
são de V. Exa.", escrevia Paulino, "é destruir e con
traminar as insídias de Rosas, explicar a política lar- · 
ga, franca e generosa do Govêrno Imperial, bem como 
os fatos que deram lugar ao rompimento diplomáti
co, que pode ser considerado como precursor de uma 
guerra." 

Ponte Ribeiro deveria provindenciar ràpidamente 
a fim de que as Repúblicas do Pacífico olhassem com 
simpatia, desde a declaração de guerra, a causa do 
Império, aliado de Montevideo e do Pa.ra.,"Uái. É de 
se notar que, no momento em que Paulino redigia essas 
instruções, a posição do general Urquiza ainda era in-

19 
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certa. Pôsto que o seu emissário já houvesse procu
rado o encarregado de negócios do Brasil em Monte
vídeo, só a 11 dêste mesmo mês de março é que Pauli
no, impugnando as proposições de Urquiza, fixou as 
bases para o futuro acôrdo. Somente em princípio de 
abril aceitaria Urquiza as bases indicadas pelo minis
tro brasileiro. Por isso, quando escreveu Paulino as 
instruções de Ponte, Ribeiro, apenas contava com a 
aliança do Paraguái e de Montevideo. 

A ação de Ponte Ribeiro seria no sentido de pro
curar "desmascarar a marcha insidiosa e a ambição 
de Rosas, tornar palpável a supremacia que se arro
ga sôbre os outros Estados Americanos e que o Bra
sil nunca quis exercer." Para que se evidenciasse 
aquela ambição, citava Paulino alguns casos ocorri
dos no Chile e Bolívia, que provavam sobejamente a 
pretensão de Rosas de "impor a sua vontade e os seus 
caprichos não só às Províncias Argentinas, mas ainda 
às outras Nações da América." 

Em contraposição à política do Ditador, traçou o 
ministro, em linhas gerais, a política do Império no 
que dizia respeito à América : "Fará ver que a política 
do govêrno imperial consiste em não intervir de modo 
algum, nem direta, nem indiri'tamente, nas questões 
internas dos outros países. · Pôsto que. a forma do Go
vêrno do Brasil seja monárquica, êle respeita as outras, 
~ entende que cada Nação deve ser governada como 
quer c por quem quer." E depois de indicar os pon
tos esseüciais da política externa do Império, concluía 
Paulino esta parte principal das instruções, com o se
guinte paralelo: "Estas são as feições gerais da política 
do govêrno imperial, que V. Sa. comparará com a polí
tica ambiciosa, egoística, violenta, exigente e insultuosa 
do Governador Argentino. A política do govêrno im-
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perial é uma política liberal e civilizadora, a de Rosas 
é mp.a política retrógrada, tirânica e de barbarismo.'' 

Dessas determinações gerais passou a particularizar 
os casos. No Chile incumbia o plenipotenciário de veri
ficar, se a atitude do ministro do Chile em Paris, Ro
sales, de verdadeiro agente rosista, era em consequência 
de ordens do seu govêrno. Recomendava Paulino a 
Ponte Ribeiro embaraçasse semelhante 1Jrocedmiento e 
também evitasse a 1·epetição do que acontecera na guer
ra da Cisplatina, em que se armaram corsarws nos 
portos chilenos, contra o Império. Em seguida, tratou 
da ação do diplomata na Bolívia. Aí as questões de 
limites e navegação sobreexcediam tôdas as outras. As 
pretensões da Bolívia - dizia Paulino - reduziam-se 
aos três itens seguintes : 1.0 , o reconhecimento do tra
tado de 1777; 2.0 , o direito de navegar os rios que 
nascem no seu território, c 3.0 a construção de uma 
estra.da, pelo Brasil, das salinas do J auru a Cuiabá, 
evitando a·s voltas do caminho de Vila-Bela. Aos três 
quesitos respondeu assim: a pretensão a validar o tra
tado, afirmava o ministro, "é absolutamente inadmis
sível"; a navegação dos rios, admitia-a "por direito 
convencional, e concessão nossa e salvo os regulamentos 
fiscais. e de polícia." Quanto à última pretensão man
dava aceitar, com as mesmas restrições no tocante à. 
polícia e ao fisco. A navegação dos rios afigurava-se
lhe matéria a ser tratada imediatamente. Não ad1nitia 
delongas nesse particular, mas desejava garantias. "Pelo 
que toca a navegação dos rios, - escrevia - tõdos os 
territórios encravados no meio da América Meridional 
conspiram contra o Brasil para obterem uma saída para 
o Atlântico . . . - A conces~ão aos ribeirinhos da nave
gação dêsses rios, por meio de convenções, e portanto 
por direito com;encional, pode trazer alguns inconve-



286 JOSÉ ANTÔNiô SOARES DE SOUZA 

nientes, mas êles desaparecem diante de muitas vanta
gens. Demais o. trancamento dêsses rios é incompatível 
com a civilização e tendência do século." 

Quanto aos limites, indicava os consignados pelo 
próprio Ponte Ribeiro, num trabalho de 1842. Mas o 
principal fito do ministro era não só o de firmar o uti 
posside,tis, senão também o de afastar o caduco tratado. 
"Se no correr das discussões," continuava êle, "apare
cerem algumas exigências, que se oponham à exata con
cordância da fronteira c9m a indicação dos ditos pro
jetos, mas que em seu parecer sejam de pouco valor, 
poderá V. Sa. remover êsse embaraço em benefício da 
conclusão do tratado. Se nem assim puder convencio
nar o tratado definitivo, procurará obter o reconheci
mento do atual uti possidetis, ou por uma declaração 
categórica, ou por uma convenção feita a título de 
regular o comércio da fronteira, ou a navegação de 
rios." (462) Das instruções vê-se que a Bolívia, em 
1851, já havia voltado ao seu antigo ponto de vista _ 
sôbre o tratado de 1777. Porém, o Império repelia 
agora, mais do que nunca, o tratado, fixando-se defini
tivamente nà posse atual. 

Com relação à República do Peru as determinações 
eram mais positivas. F·ôra o govêrno peruano quem 
convidara o brasileiro a renovar as disposições do tra
tado de 1841. Era, pois, a aceitação de um convite, 
c, assim, com probabilidaQ.e de um acôrdo. "O govêrno 
peruano", escrevia o ministro, "se dirigiu por três vias 
em data de 12 de maio p.p. ao govêrno imperial, pro
pondo a renovação dos tratados ajustados por V. Sa. 
em 1841, e que não foram ratificados." Mas não in
teressava o Brasil restabelejler o tratado, principalmente 
as cláusÚlas referentes à paz, ao comércio e à amizade. 
"Semelhantes estipulações", comentava Paulino, "eram 
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necessárias entre as antigas Nações, que não se consi
deravam obrigadas a 'Coisa alguma para com as outras, 
que não fossem aliadas. . . O Brasil reconhece, as
segura e aplica liberalmente os princípios de Direito 
das Gentes, com igualdade a tôdas as Nações, que com 
êle se relacionam, sem necessidade de os escrever em 
tratados, o que sõmente pode servir para dar lugar a 
interpretações e exigências exorbitantes, e como funda
das em Direito Convencional. A experiência tem-nos 
dado a êsse respeito lições que cumpre aproveitar." 

Sôbre. as fronteiras com a República do Peru pre
valecia o critério do uti possidetis. Tabatinga era o 
principal ponto de referência. Para o norte a linha 
até a foz do Apaporis. No restante serviria de base 
o citado trabalho do plenipotenciário, de 42. Sôbre a 
navegação do Amazonas dizia Paulino: no caso ue o 
govêrno peruano julgar não ser possível a navegação 
por ·uma comp'anhia, sem o auxílio dos dois govêrnos, 
e desde que estivesse resolvido a coadjuvá-la, asseguras
se Ponte que o govêrno imperial concorreria com "auxí
lio pelo menos igual." ( 463) 

2 

Em companhia dos seus dois filhos, Duarte Pereira, 
secretário, e João Duarte, adido, deixou o conselheiro 
Ponte Ribeiro o Rio de Janeiro, a bordo do vapor 
·americano Monttmental City, no dia 8 de março de 
1851. Ia vislvelmente satisfeito por ter voltado à an
tiga atividade, com o imponente título de Enviad;l 
Extraordinário e Ministro Plenipotenciário de Sua Ma
gestade O Imperador do Brasil. Em Montevideo des
cansou por alguns dias. Incumbira-o Paulino de missão 
secreta junto ao govêrno da Praça, que consistia em 
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declarar ao ministro Herrera y Obes que o Império 
sustentaria Montevideo e romperia com o Ditador, no 
caso de o tratado Lc Prédour ser ratificado. Ponte 
Ribeiro cumpriu satisfeito a missão e a 29 de março 
deixava mais uma vez a Praça sitiada. ( 464) 

O Monumental City rumou em direção ao sul. A 
9 de abril ancorou no pôrto de Famine, colônia chilena 
localizada no Estreito de Magalhães. Aí o plenipoten
ciário teve tempo de fazer um esbôço a lapis da colônia, 
no alto do promontório; do pôrto, onde um navio des
carregava carvão e outro ardia em chamas, e do próprio 
Monumental City, incluído também na paisagem. Em 
maio já se achava Ponte Ribeiro em Santiago. Chegara 
a essa capital pouco depois de se verificar o motim de 
abril, do qual fôra um dos chefes o coronel Ar t eaga. 
Êste se refugiara na L egação dos Estados-Unidos. O 
govêrno chileno reclamara a entrega do militar; sob a 
alegação de se tratar de um incendiário, que lançara 
fogo no quartel de artilharia, em risco de arder a 
pólvora e destruir parte da cidade. O ministro ameri
cano, Mr . Peyton, negou-se a entregar Artcaga, consi
derando-o asilado, e justificou a r ecusa coni' as imuni
dades da legação. Instou, no entanto, o govêrno chileno 
pela entrega do coronel, ou consentimento para que a 
justiça o levasse da legação. No caso contrário, amea
çava de retirá-lo à fôrça. Peyton ouviu o Corpo Di
plomático e retrucou, em seguida, que não entregaria 
o revoltoso. 

Estava a questão nesse pé, quando chegou Ponte 
Ribeiro. De um lado o govêrno chileno, que, depois 
da ameaça, não podia retroceder; mas certo de que o 
seu procedimento acarretaria um conflito. Do outro 
lado, o ministro americano, não muito convencido da 
L'ausa que esposara, mas já sem poder recuar. Assim, 
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mal chega Ponte à capital que o procura Mr. Peyton. 
Desculpa-se da liberdade de o importunar antes da vi .. 
sita oficial, p-orém conta-lhe o ocorrido e acaba por 
solicitar a mediação do brasileiro, a fim de liquidar tão 
dEsagradável contenda. Ponte aceitou o encargo. Pro
curou imediatamente o ministro das relações exteriores 
do Chile e disse-lhe eom franqueza do pedido de Peyton, 
ponderando-lhe a necessidade de se encontrar um ex
pediente capaz de apaziguar a questão. Depois de algu
mas conferências, deixou o chileno ao arbítrio de Ponte 
a fuga de Arteaga, mas de maneira por que o próprio 
coronel ignorasse o fato de o seu govêrno ter consentido 
na fuga. Ponte combinou então o expediente. O co
ronel, disfarçado em oficial americano, deixÓu a legação 
em companhia de um americano c seguiu para Val
paraiso. Aí embarcou em um navio dos Estados-Uni
dos, que, imediatamente zarpou para Calláo. No dia 
seguinte, o ministro americano participou já se não 
achar Arteaga na legação. E o govêrno chileno retirou 
os guardas que a cercavam. "Cumpre-me asseverar a 
V. Exa.", escrevia Ponte a Paulino, oficialmente, "que 
não sõmente recebi do ministro dos Estados-Unidos 
agradecimentos por haver mediado neste negócio, mas 
também o govêrno chileno mostrou contentamento por 
sair da posição dificultosa em que se achava." ( 465) 

3 

Pouco tempo se demorou Ponte Ribeiro no Chile. 
Em agôsto já se encontrava, devidamente ÍÍlstalado, 
em Lima. No dia 4 dêste mês comunicou ao govêrn:J 
peruano que estava habilitado a entrar em negociações 
do tratado, para o qual o mesmo govêrno convidara o 
imperial. Imediatamente lhe respondeu o ministro ge-
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ral D. Juan Crisóstomo Torrico se entendesse com D. 
Joaquim de Osma. No dia 8 de agôsto, reunirãin:se 
os dois plenipotenciários pela primeira vez e convieram 
em que o brasileiro redigisse as bases do tratado. Na 
segunda conferência, a 11 de ag·ôsto, Ponte apresentou 
apenas cinco bases: Nelas não incluiu os limites. Osma 
levou o trabalho ao presidente Echenique, que, de sua 
pr6pria letra, acrescentou mais duas bases: uma sôbre 
os limites e outra sôbre depredações. A 17 de agôsto, 
na terceira conferência, o plenipotenciário Osma apre.
sentou os acréscimos feitos pelo presidente. Disse-lhe 
Ponte não ter mencionado os limites, nas bases apr~n
tadas, porque estavam êles determinados pelo nN pos
sidetis. Porém, como o presidente Echenique o dese
jasse, não duvidaria em precisar a linha divisória l'ntre 
os dos países, mas sempre de conformdade com o uti 
possidetis. A outra base rejeitou-a Ponte por se incluir 
na segunda, que se referia à extradição de criminosos. 
(466) 

Entre a primeira e a segunda conferência, no dia 
10 de agôsto, Ponte Ribeiro escrevia particularmente a 
Paulino: "O Presidente e mais indivíduos influentes 
na sua administração, mostram-se . convencidos das Yan
tagens que hão de résultar do estabelecimento de bart!OS 
a vapor no rio Amazonas, e que para isso é necessário 
fazer alguns sacrifícios pecuniários; mas não quer.~m 
que êstes sejam grandes, nem p·rolongados." · Concot'
davam em dar 15.000 pesos anualmente, durante cinco 
anos, para que a navegação se fizesse. Não residia AÍ 
a dificuldade, mas na aceitação do uti possidetis. "A 
nossa dificuldade- afirmava Ponte- está. no reconh<1-
cimento do uti possidetis, mas conto vencê-la." E acres
centava à guisa de explicação: "As coisas não são aqui 
tão fáceis como parecem aí. Esta gente é mais velhaca 
do que se crê, e s6 com manha poderâ ser levada." (467) 
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A quarta conferência realizou-se a 2 de setembro. 
Ponte apresentou o artigo sôbre os limites, a serem 
regulados de aoordo com o 1tii possidetis. Em i!Onse
quênciâ, tomou Tabatinga como o ponto principal. Daí 
para o norte- uma linha reta até o J apurá, _na confluên
cia do .Apa.póris; e para o sul, o leito do J ava:ri, flesrle 
a sua foz, sem precisar aó certo até aonde. Est.a in
determinação foi propositada, pois, mais tarde, Ponte 
esclarecerá: "Na mesma Convenção foi designado vaga
mente pelo rio Javari a fronteira do Amazonas para o 
sul, sem indicar até que ponto chegam por êsse lado 
os domínios de ambas as nações contratantes; nem 
podia fazer-se coisa que mais vantajosa nos fôsse." ( 468) 

D. Joaqui1n de Osma, sem imp'ugnar a indicaçà•J 
do brasileiro, diz-lhe que a opinião corrente no Peru 
era de que Tabatinga estava em território da República, 
e êste se extendia pelo Amazonas até o canal A vatí
Paraná. Mas concluiu por declarar que julgava vencer 
as dificuldades, fazendo ver as vantagens·da convenção. 
Foi esta a última conferência que teve o plenipotenci:i
rio brasileiro com D. Joaquim de Osma. A visou-o êste 
de que, continuando na presidência da câmara, não po
dia ser nomeado plenipotenciário. A nomeação recairia 
em D. Bartolomé Herrera, ministro do interior e interino 
das relações exteriores. (469) 

Com a mudança de plenipotenciário as conferências 
foram suspensas por alguns dias. Aproveitou Ponte o 
descanso para passear e escrever. A 18 de setembro, 
encheu várias linhas de considerações sôbre Rosas. O 
seu estilo, que se arreliava diante de tal assunto, dt>sde 
1843, agora se tornava alegre e prazenteiro. "Se V. 
Exa. recordar", dizia êle a Paulino, "que eu ainda es
tava em Montevideo em 28 de março quando alí veio 
o GoLfinho, reconhecerá que me não surpreenderam as 
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notícias do Rio da Prata depois de 3 de Abril ... 
Não há quem não acredite por elas que está próxima 
a caída do tirano {an{a1·rão, por todos desejada. E' 
tambêm geral a opinião de que as Províncias Ârgenti
nas não ganharão com a volta dos emigrados; tal é o 
conceito que êstes turbulentos têm adquirido em todos 
os países, que lhes dão asilo." O general Rosas con
tinuava a inspirar o plenipotenciário brasileiro. Tndl) 
quanto se referisse ao Ditador era assunto de conversa 
para Ponte Ribeiro. "O novo g"ovêrno chileno - con
tinuava a carta - seguirá com R.osas a mesma política 
do atual, isto é, não estar?. com Rosas. nem o auxiliará 
para que vença: será perfeitament~ n~>utral. O goovêrno 
do Peru olha Rosas com horror apesar de reconhecer 
que só êle pode conter os Ar~ntinos ; e pode contar-!;3 
com a sua neutralidade. Quanto ao govêrno de Bolívia 
devemos recear que dê ouvido às sugestões de Rosas 
para que nos hostilize ao mrsmo tempo por Mato-Grosso." 

Depois de duas páginas dedicadas a Rosas, contava 
Ponte ao ministro um passeio que dera com o presidentE' 
Echenique e alguns ministros às ilhas de Ohincha. 
Ent11siasmado com a esterqneira milionária, que· acabava 
de ver, explicava a Paulino : "São três ilhas e por um 
cálculo razoável têm 16 a 20 milhões de toneladas de 
H1tano. A base ·dêst.e cálculo é o espaço donde tem 
tirado desde 1838 seiscentas mil toneladas. De teJDpO 
a esta parte há ali 50 a 90 navios carregando Huano, 
ou esperando turno para carregá-lo. E' o govêrno 
peruano quem afreta êsses navios, e remete o Huano 
a banq11eiros seus em Inglate:rra e Estados-Unidos. O 
preço médio são 10 a 13 lil)ras ('sterlinas por tonelada. 
e dá líquido 5 a 6 libras, eonsequenteniente é unia 
mina de estêrco que vale mais de 500 milhões de libras." 
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Todo o mês de setembro e parte de outubro pôde o 
plenipotenciário continuar os seus passeios pela cidade, 
onde vivera tantos anos. Adquiriu livros e objetos "de 
barro, fabricados pelos índios, e os remeteu ao Instit:uto 
Hist6rico e Geográfico Brasileiro. Mandou também dois 
chapeus de p'alha, um lJara o Imperador e outro para 
o ministro Paulino. O do Imperador era "dos mais 
finos que por cá se faz. e grande porque Sua Mages· 
tade tem cabeça grande." Mas adiantava o diplomata· 
"Deixo lJOrém ao arbítrio de V .. Exa. não falar dP. 
semelhante oferta se Jhe nfil) parecer que ela nãl) é
dhma de Sua Magestade O Imperador." 

Ora, o chapeu de palha, Jev<> e cômodo, era tíio 
i!igno àa imperial cabeGa nu;:mto a prónria corra. P 

muito mais que os desagradáveis chapeus de castor, que 
se vendiam nas lojas in~?lesas da rua da Alfândega, 
verdadeiros suadores. Assim. ao falar-lhe Paulino da 
off'rta do chaTJeU, reslJondeu-lhe D. Pedro: "Mande-mo. 
que me há de servir p'ara Petrópolis, para onde pa1·to 
ama,nhã." Mas o chapeu se!?Uira com os livros e os 
objetos de barro num brigue de guerra francês, 'F:ntre
prenant. .:Êste não aparecia na Guanabara, nem havia 
no Rio quem soub~:sse notícias dêlé. Dois meses depoiR 
perguntava Paulino a Ponte Ribeiro: "Diga-me o que 
é feito do tal brigueT" "Sinto que o Entreprenant'', 
respondia-lhe Ponte, em abril de 52, "tivesse a V. Exa. 
em tão longa espectativa. Depois de ter saído de Val
paraiso soube da revolução de Co'qttimbo, e regressou 
alí, aonde se demorou até janeiro. Oxalá que os cha· 
peus alcançassem ainda S. M. O Imperador em Petró
polis." (470) 
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A negociação do tratado dependia de autorização 
do qongresso Peruano ao Executivo. ESta autorização 
foi concedida no dia 17 de outubro. No dia seguinte, 
reuniu-se Ponte com o novo plenipotenciário, D. Barto
lomé Herrera. Começou ê_ste ·por im,pugnar -a 7 a. ·· base, 
relativa aos limites, apresentada pelo brasileiro na úl
tima conferência, que tivera com D. Joaquim de Osma. 
Admitia o peruano se regulasse a fronteira de acôrdo 
com o uti passidetis, porém não como fôra determinada 
na minuta brasileira, mas se rebuscasse a posse consig
nada no tratado de 1777. E quando se não pretendesse 
mencionar o tratado de Santo Ildefonso na convenção, 
que discutiam, incluíssem os limites descritos em 1777, 
como prevalecendo ainda, embora não fôsse nomeado o 
caduco tratado. Rechaçou Ponte imediatamente seme
lhante ginástica, demonstrando que a discriminação dos 
limites ficaria em contradição com o uti possidetis, 
princípio reconhecido para aquela discriminação. Não 
podia aceitar tal cláusula, wna vez que o Brasil estava 
resolvido a sustentar o princípio na falta -de direito es
crito. 

Apareceram então vários mapas de D. Francisco 
Requena, comissário. das demarcações ·ae 1777. ~sses 
mapas, segundo disse então Herrera, haviam sido ad
quiridos em Bruxelas pelo cônsul do Peru. Ponte fingiu 
não dar importância ao mapa do Brigadeiro espanhol, 
e exibiu, por sua vez, dois mapas, um de 1826 e outro 
de 1831, nos quais se encontravam as fronteiras de
lineadas da mesma maneira por que havia êle feito na 
base apresentada. Herrera declarou que os mapas 



UM DIPLOMA'l'A DO IMPÉRIO 295 

apresentados ·por Ponte não mereciam o menor crédito. 
E insistiu pelos limites consignados em 1777, muito 
embora se não mencionasse o tratado. Rebateu Ponte 
novamente. Discutiram os dois por algum tempo e 
acabaram por um acôrdo : os limites não seriam então 
discriminados, apenas estabeleceriam o uti pos.~idetis 
com.o base da futura determinação. Em seguida, mar
caram novo encontro para o dia 20. 

Da conferência o diplomata brasileiro foi para casa. 
Aí ficou a remoer a cláusula. Afinal, magicava êle, não 
dizia nada: Como fazer a entrega de criminosos? ·Onde 
começava o Império e acabava o Peru, para o efeito de 
se demarcar a navegação do Amazonas? Positiva)Dente 
aquela cláusula não tinha jeito. A incerteza. perduraria. 
Era essencial se designar um ponto como território bra
sileiro. E êsse não podia deixar de ser Tabatinga. O 
seu amigo Paulino, forçosamente, lhe reprocharia seme
lhante conclusão, pois não se esquecera de lhe advertir 
nas instruções: "uma vez reconhecido por essa Republica 
o princípio do uti pdssidetis dar-nos-á êsse reconheci
mento direito à margem esquerda do Amazonas, de 
Tabatinga para baixo, e por consequência para repelir 
as pretensões que, por ventura, possa ter outro qualquer 
Estado do território compreendido entre o Amazonas e 
o J apurá, aquém de uma reta tirada do Tabatinga à 
foz do Apaporis." Ora, o uti possidetis fôra reconhe
cido. A sua "imediata consequência era de que, até 
Tabatinga, se extendia o te~ritório brasileiro, pela ra2ão 
simplíssima de se não poder contestar a posse do Brasil 
a Tabatinga.. Ponte, por certo, não dormiu direito. 
Talvez passasse a noite a refazer os mapas. 

No dia seguinte correu o plenipotenciário brasileiro 
a casa do seu colega peruano. Confessou-lhe o motivo 
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de sua visita inesperada. D. Bartolomé Herrera res
pondeu-lhe que também tinha pemado no assunto e 
justamente estava à 'Procura de uma solução. "Efetiva
mente - contava Ponte a cena - estava rodeadÕ dos 
mesmos Mapas de Requena. Tomou um que mostrava 
em grande escala Tabatinga e o território leste c!aquela 
povoação, compreendido entre os rios Amn.zouas e Ja
purá., mostrando-mo perguntou se o Brasil queria rece
ber em compensação dêle outro em algum lugar, porque 
aquele era necessário ao Peru, para se comunicar C(•lll 

a Nova-Granada, baixando o Amazonas e subindo o Ja
purá.. Respondi que de certo não, porq~e·, não sendo 
seu êsse terreno, ficavam expostos os muitos estabeleci
mentos que ternos na margem direita do Amazonas e 
esquerda do Japurá, fronteiros àquele território." 

"Mostrando-me então mil canal que o mesmo Mapa 
apresenta a leste de Tabatinga à distância de 8 a lO 
léguas, comunicando o Amazonas com o Rio Içá, e um 
pequeno rio que vem do norte desaguar no mesmo Içá, 
defronte daquele canal, perguntou se eu podia estipular 
na Convenção que os limites do Brasil com o Peru 
fossem pelo referido canal e pequeno rio, corno balizas 
mais naturais. Respondi-lhe que eu não estava autori
zado para adquirir nem ceder terrenos, e sim para sus
tentar os que pertencem ao Brasil." 

Pretendera o plenipotenciário Osma por limite o 
canal Avatí-Paraná. Agora Herrera pretendia todo o 
território entre o J apurá e o Amazonas, mas acabou 
por se contentar com urnas 8 ou 10 léguas além de 
Tabatinga, passando os limitES por um canal e um pe. 
queno rio, que hoje ainda podernps fàcilrnente idêntifi
car na carta de Requena. O plenipotenciário brasileiro 
não cedeu, nem podia ceder, Tabatinga, em face das 
suas instruções. Assim a discussão continuou entre os 
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dois diplomatas, "larga e porfiada", segundo escreveu 
Ponte. Acabaram afinal por manter a primitiva reda
ção do artigo, em que a fronteira fôra determinada de 
Tabatinga para o norte por uma reta à foz do Apaporis, 
e para o sul pelo Javari. A pedido do peruano inseri
ram o seguinte acréscimo à cláusula: "a Comissão Mixta, 
já estipuJada, proporá a troca de terrenos para que a 
fronteira tenha limites naturais." 

Ponte percebeu onde o seu colega peruano queria 
chegar, com as suas propostas. Esquivara-se Herrera 
de "feri r o alvo", porém Ponte compreendera-o e a 
êste respeito dizia a Paulino: "O terreno em que está 
edificada Tabatinga é o mais elevado de amb'as a::, 
margens do Amazonas, por grande distância. Com a 
cessão pelo canal, como limite natural, perrleria o Bra
sil a chave do Rio, que é Tabatinga, e ficaria também 
abandonada a embocadura do Javari." (471) 

A última conferência realizou-se a 21 de outubro. 
Chamado por D. Bartolomé, compareceu Ponte, com 
um montão de notas, para combater o tratado de 1777, 
que julgava, pelo que soubera, reapareceria em cena. Po
rém nada disso aconteceu. O plenipotenciário peruano 
disse-lhe ter o seu govêrno ouvido a opinião de vários 
senadores e deputados sôbre o projeto de convenção. 
Em geral haviam concordado com a reta até o Apaporis, 
mas desde que esta reta continuasse para o sul em 
substituição do Javari. Encurvando-se de leste a oeste 
e depois em sentido oposto, perdia o Peru muito ter
reno com a delimitação por aquele rio. Ponte Ribeiro 
replicou não pod~r fazer mais· nada no tocante aos li
mites; pois "não podia recuar um ápice do uti possidetis 
da atual1'dade, e que o Brasil tem o do Rio J avari." 
Longe de contrhriar a asserção do brasileiro, Herrera, 
honestamente, confessou ser isso verdade, "pois se via 
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nos Mapas que temos ali duas povoações." Esta con
firmação alegrou muito o diplomata brasileiro, que igno
rava a existência das povoações. Dizia mesmo a Pauli
no que o peruano fôra "induzido erradamente" àquela 
confissão, "pois não me consta que haja povoação algu
ma Javari acima." (472) 

No dia 2;3 de outubro foi assinado o tratado pelo:\ 
plenipotenciários. Três dias depois escrevia Ponte ao 
ministro Paulino : "Aí vai a convenção, e se ela não 
agradar, podem estar certo que é o melhor que tem a 
esperar." Á convenção, porém, agradou muito. "Dou
lhe os parabens", respondia-lhe Paulino, "por ter con
cluído a convenção com o Peru, e faço idéia das dificul
dades que venceu. . . - A convenção está com Sua 
Magestade O Imperador, que me pediu para estudá-la. 
Parece-me porém fora de dúvida que será ratificada 
por nós. .Assim do Peru não nos façam alguma es
trangeirinha." ( 4 7 3) 

CAPÍTULO XXI 

UM GOVÊRNO VOLANTE 

1 

Para Ponte Ribeiro o pro~eguimento de sua viagem 
ia· transformando-se em pesadelo. Qualquer coisa havia 
que lhe pressagiava alguma desgraça. Em agôsto, pen
sando poder estar na Bolívia até fins de setembro, es
crevia: "receio que até êsse tempo rebente ali outra 
revolução. Em todo o caso seguirei para lá~ porque 
qualquer que seja o Govêrno não pode ser pior para 
o Brasil do que Belzu." (474) 
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Belzu, no entanto, estava firme. Longe de cair, 
continuava como um espantalho no mais incrível dos 
governos. Em Lima, ia sabendo Ponte das ocorrências 
na Bolívia e cada novidade, que sabia, o fazia descon
fiar ainda mais dás possibilidades de um entendimento 
corri semelhante personagem. "Oxalá que eu pudesse 
ol>ter outro tanto do Govêrno da Bolívia!" -Referia-se 
êle à convenção assinada com o Peru. "Nem pensar 
nisso quero, tal é o desânimo que me inspira o Sr. Belzu 
e seus Ministros!" O que lhe haviam contado Ultima
mente era para entibiar a coragem de qualquer um. 
E assim suspirava êle, a pensar em Belzu: "Deus queira 
que êle não faça comigo o- que praticou há pouco 
o Prefeito de Chuquisaca com os Agentes Dl.plomáticos; 
que os convidou para uma função de Igreja, e como não 
comparecessem, assinou uma ordem para serém todos 
conduzidos para a cadeia. Por fortuna nouve -quem o 
convencesse de inutilizar o seu decreto." Não lhe saía 
o tal B~lzu da cabeça, nem da pena. Poucas linhas 
adiante tornava um tanto enfadado: "Creio que Belzu 
ê incapaz de arranjo algum a respeito de limites com 
o Brasil, mas ainda quando alguma coisa se fizesse, de 
nada servirá não estando reunido o Congresso para dar 
a sua aprovação, e sem esta tudo é nulo." E, ao termi
nar esta carta, acrescentava: "A minha saúde padece des
de que cheguei ao Chile contínuas constipações, mas não 
por isso me acovardo; vou espirrando e andando. ~ao 
creia V. Exa. que isto é preparat6rios para pedir dis
pensa da comissão: antes bem morrerei nela." · ( 475) 

Depois de assinado o tratado, ainda se demorou 
Ponte alguns dias em Lima, à espera da autorização 
do Congresso Peruano ao presidente Echenique, indis
pensável à ratificação. Mas, sõmente a 15 de novem
bro, seria esta autorização concedida. Ponte não quis 

20 
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esperar o final da discussão no legislativo peruano e 
embarcou a 10 para Bolívia, convencido de que não 
obteria coisa alguma, apenas "'para observar o gênero 
de relações que possa ter Belzu com Rosas". Na vés
pera da partida escreveu largamente a Paulino, nar
rando-lhe as últimas fases da convenção. Reportou-se 
também à sua próxima partida, mas com visível pes
simismo. Estivera em Lima com dois ex-ministros bo
livianos e na opinião de ambos o Tratado de Santo 
Ildefonso deveria prevalecer na fixação definitiva dos 
limites. "Entretanto como Belzu é louco, - filosofava 
Ponte - poderá suceder que em algum intervalo lúcido 
abríssemos caminho; porém não devemos contar com 
tão grande milagre." (476) 

Na C0rte, o ministro Panluh> lia com muito inte
rêsse as cartas do seu amigo Duarte. Não tinha tam
bém a menor esperança de obter qualquer cntendime.n
to com Belzu, mas animava o plenipotenciário a pros
seguir o seu caminho, pois não queria deixar de son
dar o terreno. Assim respondia a Ponte Ribeiro: "Es
timarei que seja. tão feliz na Bolívia como no Peru. 
É mutíssimo mais difícil. Entretanto faça tôda a di
ligência, que aliás não é preciso recomendar-lhe, pa
ra salvar as nossas questões de limites. Os embara
ços com que se tem visto Rosas e a sua esperada que
da hlW de tornar Belzu mais tratável, mas nem por 
isso tenho fé. É difícil fazer alguma coisa estãwel com 
semelhante gente, desconfiada, orgulhosa e o mais pos
sível exigente ... Adeus meu caro Sr. Duarte dê-me sem
pre notícias suas, e se conseguir alguma coisa em Bolí
via (o que tom:> a repetir é de dificuldade quase inven
civel) erit mihi magnus .A.pollo'. Eu o desejo de todo 
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meu coração até porque isso aumentará muito a sua gló
ria." (477) 

2 

Ponte Ribeiro seguiu o seu caminho. A 10 de no
vembro deixou Lima, acompanhado do seu filho mais 
moço, com destino a T_acna, onde o esperavam o secre
tário da missão especial e Rêgo Monteiro, nomeado en
carregado de negócios na Bolívia. A 21 já se acha
va em Tacna, às voltas com um coronel Álvarez, exi
lado argentino, que tinha uns planos contra Rosas. 
O Rio da Prata trazia o plenipotenciário ansioso. Não 
acreditava muito nas notícias dos jornais, por se lhe 
figurar aí tudo muito fácil. Conhecia Rosas e não 
podia supor terminasse o Tirano Fanfarrão o seu rei
nado com a mansidão de um cordeiro. De Lima escre
vera a Paulino : "conheço as manhas de Rosas e temo 
que nos arme alguma com ,êsses mesmos que hoje es
tão com o Brasil. Se sua queda se demora,. tôdas as 
vantagens são dêle." Ponte esperava muito da ação 
do coronel Álvarez, com quem se relacionara _no Peru, 
e agora se preparava para a investida contra o Dita
dor. l':ste mandara comprar 2.000 espingardas em 
Valparaiso, para daí passar a Tucumã, pelo territó
rio bolivi,ano. Já se e,ntend:era a êste respeito com 
Belzu. O coronel Álvarez soubera do desembarque 
das espingardas em Arica. E imediatamente prodcl
tou surpreendê-las. Saltou em Arica, onde conseguiu 
algum dinheiro a fim de afervorar seus planos. Com 
essa traça se entreteve Ponte por alguns aias, distraí-
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do não s6 em conversas, mas ainda em a descrever 
para o Rio de Janeiro. O coronel planeara tudo com 
um major Gotica, que se achava em Cobija. Ponte 
Ribeiro coneorreu, prazenteiro, com 12 onças para o 
lôgro que, o coronel Álvarez pretendia pregar ao Di
tador. (478) 

Porém estava ali a Bolívia · para azedar os pra
zeres do diplomata. Tinha de continuar o caminho. 
Subir, subir sempre. E sabe lá para que Y Não l.he 
era desconhecida a escada. Ao contrário, havia qua
se vinte anos que a descrevera: "Bolívia está de tal 
forma situada que não pode receber de fora objetos, 
cujo pêso e tamanho excedam a carga de uma mula. 
Por Cobija tem que subir desde o pôrto um caracol 
de três léguas, que mais é escada do que caminho; 
depois há quarenta léguas por cima da Cordilheira. 
A passagem desta não é menos difícil por Arica e Are
quipa, mas sim mais breve. Pelo lado de Buenos-Ai
res há os mesmos inconvenientes, e mais distância. É 
por essa razão que Bolívia não pode ·ter máquinas e 
outros objetos estrangeiros, que não possam dividir-se 
em pesos. Para conduzir um piano a Chuquisaca, 
vieram vários índios e gastaram dois meses." (479) 
À. diferença agora era para pior. Naqueles tempos, 
depois da caminhada, fôra com Santa-Cruz, político 
inteligente e civilizado, que o diplomata se encontra
ra. Agora, depois da penosa subida, se lhe depara
ria a desalentadora figura de Belzu. Não seria po"Ssi
vel idear-se, na mais inconcebível comédia, tão sá
faro gov-ernante. Até o nome nãio passava de ~ 
gero sincopada de Belzebu. -

Em novembro inicia Ponte Ribeiro a ascensão 
É triste e penosa. "Esqueci-me - confessa êle - de 
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que quando fiz noutro tempo tinha 15 anos menos." 
Apàrecem-lhe os primeiros sintomas da asfixia. Es
morecem-lhe os sentidos. Principalmente lhe falta o 
equilíbrio. Bate-lhe o coração. num ritmo insuportá
vel. A febre cerebral deixa-o alucinado. É um 
existir sem consciência, sem vontade, inteiramente ma
terial. "Sofri muito do Sarocke ou asfixia", conta 
êle a Paulino, "a que se seguiu uma febre cerebral 
que me teve louco." Para maior tormento, o seu fi
lho mais velho cai gravemente doente e tem de retro
ceder. Ponte despede-se do filho, sem saber se êle 
chegaria a Tacna ou ficaria no caminho. 

Depois da galgada a subida, já. nas cordilheiras, 
a paisagem cinzenta amesquinha e amedronta o via
jante. Dependurado no alto das montanhas, extende
se um deserto imenso, inteiramente descorado, estéril 
J silencioso. . Atravessá-lo é um martírio para o ple
:rúpotenciário. "Durante a noite a febre, ~ diz êle 
- debaixo de um tôldo levantado sôbre o gêlo, e de 
dia sôbre o espinhaço de uma mula, queimado pelos 
raios ardentes do sol, que de todos os lados são refle
tidos pela neve." No meio da febre e das alucina
ções, o Dr. Duarte vê os seus colegas felizardos da 
Europa, que se bambaleiam comodamente em côches 
estufados e nas estradas de ferro, e ainda maldizem 
das jornadas. "Aqui queria eu ver - suspira êle 
- alguns dos nossos diplomatas que alegam serviços 
e até sacrifício, irem em um côche de Romã a Gaeta, 
ou de Paris a Viena pelo caminho de !erro.·~ En
quanto isso, êle, ali no espinhaço da mula, atravessa 
"uma cordilheira árida e tão deserta como o deserto 
da Arábia." 

Segue em direção a Oruro, pois desta cidade :fhe 
seria mais fácil saber onde $e achava o govêrno de 
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Belzu. "É um govêrno volante por sistema", expli
cava Ponte a Paulino, "e que não é muito cômodo aos 
diplomatas, nem conveniente às negociações." De ·oru
ro ruma para Chuquisaea, por saber que Belzu 
em breve se localizaria ali. A umas trinta léguas da 
cidade, no dia 20 de dezembro, sem saber como, dis
para uma das pistolas que se encontravam na pisWei-~ 
ra. A mula assusta-se. Ponte cai no chão, sem sen
tidos, com uma ferida na testa e contusão no olho 
esquerdo. No dia seguinte chega a caravana às por
tas da capital: Aí tem de e~perar durante vinte e 
quatro horas que lhe cedam uma casa, pQis não existia 
hotel. Só a 22 de ifezembro entra Ponte Ribeiro em 
Chuquisaca, exausto e todo machucado, e instala-se na 
metade de uma casa. (480) A viagem modificou muito 
o plenipotenciário brasileiro. Já não era o mesmo que 
escrevera com tanta confiança do Chile e do PPru. 
O ambiente hostil, que sentira desde a sua chegada à 
Bolívia, aearreava-lhe constante mau humor, a ponto 
de repetir o seguinte, nas suas ç.artas: "Tenha paci
ência, estou de muito mau humor." (481) 

Assim que terminou a sua instalaçãO, Ponte es
creveu ao ministro Paulino: "Não faltará quem de
seje os oito contos que me dá o Govêrno Imperial, 
mas eu os daria de boa vontade para ver-me lloje 
nessa Côrte, trabalhando na Secretaria desde 9 até às 
3, e mesmo todo o dia. O aspecto montanhoso e árido 
dêste país, a asquerosa população e seus costumes, o 
silêncio sepulcral, a incerteza de conseguir o· objeto a 
que vim, tudo concorre para o mau humor de. que es
tou atacado; e o pior é de mostrar cara praxenteira 
~os que vem importunar-me com suas longas visitas." 
?ela priml ira vez, sentiu-se velho; talvez por não ter 
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reagido à estopada da viagem, ou, então, por se deter 
mais tempo ao espelho, a examinar novas rugas. O 
certo é que só em Chuquisaca reparou que estava fi
cando velho. E melancolicamente suspirava: "Mil 
vezes me arrependi de haver empreendido uma via
gem para a qual estou velho." (482) 

3 

No entanto, ainda mal refeito da jornada, deu 
Ponte Ribeiro início aos seus tra}>alhos. V~u imedia
tamente que o govêrno boliviano não tinha pressa de 
recebê-lo. ~le também não tinha de iniciar as ltego
Claçoes. Queria antes conhecer a situação dos negócios 
no Rio da Prata, "porque - dizia êle - deconfio 
que Belzu nada revolverá difinitivamente enquanto 
Rosas estiver preponderante." Mas estava sem notí
cias. "Aqui nada se sabe do que se passa fora da 
República: não circulam jornais, nem se entregam car
tas que dão notícias. O Correio é uma perfeita in
quisição." Já nesta carta, datada de 27 de dezembro, 
afirmava sôbre as relações de Belzu com Rosas: "Não 
há dúvidas que Belzu é admirador do general Rosas e 
lhe tem afeição ; mas êstes sentimentos nascem do roê
do que lhe tem, e de lh1! guardar seguros os seus ini
migos que emigram para a -Confederação Argentina. 
Essa predileção acabará! no dia que Rosas cair, õu so
frer um sério revés." Assim, mesmo nos seus momen
tos de agonia, Rosas projetava a muitos quilómetros 
de distância, o seu prestígio de todo poderoso. E isso 
ia embaraçar os passos do diplomata brasileiro. 

Embora inteiramente desiludido de um acôrdo coni 
BelliU, nãQ descuidou fonte de estudar a,s b~es e ~:r-
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gumentação para um tratado com a Bolívia. .Já que 
fizera a caminhada, era de se preparar para o caso 
de ter de enfrentar Belzu. Firmara os principais 
pontos do ajuste nas seguintes bases: la., fixação dos 
limites de conformidade com o uti possidetis; 2a., li
berdade absoluta ().o comérCio pela fronteira, e 3a., 
comunidade de navegação dos rios. A primeira base 
era a única que lhe dava cuidado. Não lhe parecia 
sustentável a linha apontada na sua memória de 1842, 
no tocante à Corixa Grande. Mas não se contentou 
em esquadrinhar sozinho os p'ontos da fronteira. Re
correu ao presidente de Mato-Grosso, Augusto Lever
ger, indagando-lhe a opinião. Era, sem dúvida, Le
verger quem poderia responder mais acertadamente às 
dúvidas do plenipotenciário. Havia já muitos anos 
iniciara os seus estudos, não apenas através de mapas 
e cartas dos territórios litigiosos, mas ainda em notá
veis explorações, refazendo e ratificando o trabalho de 
gerações passadas. "Escrevo com bastante dificulda
des", asseverava Leverger a Bellegarde, que também 
lhe pedira a opinião, "e tendo passado mais da meta
de de minha vida no mar ou no sertão, não é de es
tranhar que não tenha formas polidas." ( 48:3) 

Deslumbrara-se Ponte Ribeiro, desde 1850, dian
te dos resultados dos trabalhos de Leverger e chamara 
a atenção do ministro Paulip.o para êste oficial de 
marinha, a quem recorria agora de Chuquisaca. 
Leverger, p'orém, acabava de emitir opinião sôbre os 
limites da província que governava, a pedido do mi
nistro. ( 484) Divergia um pouco a linha determina
da no trabalho de Leverger da consignada por Ponte, 
na memória de 42. Para Leverger, no trecho de Baía 
Ne~ra ao rio Para~Piái7 a linha divisório7 fôs<>c qual 
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fôsse a escolhida, deveria cobrir "os terrenos altos de 
Albuquerque, as lagoas de Tamingas, Mandioré, Gaí
ba e UberOAJa"; assegurar ao Império "o domínio ex
clusivo do Paraguái, J aurtt e seus afluentes", e, final
mente, salvaguardar "as cabeceiras do pequeno rio 
dos Barbados e os estabelecimentos do Distrito de Ma
to-Grosso." Sabia Leverger que, neste passo, n sua 
indicação não coincidia com o mapa oficial da Pro
víncia e contrariava a opinião corrente entre os boli
vianos. "Porém não me parece", dizia ·êle sôbre a Bo
lívia, "possa ·apresentar argumentos plausíveis, senão 
indo procurá-los nos Artigos 9: e 10.0 do Tratado de 
1777. A sustentação do princípio do uti possidetis é 
neste caso todo a nosso favor." 

A linha divisória, no segundo trecho em que a 
dividira, seguiria pelos rios Paragaú, Mamoré e Ma
deir'p,, "até o ponto em que deve sair para o po~nte a 
raia que vai procurar o Javari." Neste trecho é que 
Leverger divergia não só do mapa oficial, trabalho de 
Luís Albuquerque Melo, mas também de Pimenta Bue
no e Ponte Ribeiro. Todos incluíram em território 
brasileiro os terrenos altos de Guarajús, à margem es
querda da foz do Paragaíi. Pimenta Bueno falava 
das "ricas minas de Guarajús" e :Ponte Ribeiro, "das 
ricas minas que bordam o Guaporé." (485) Portu
gal mantivera naqueles terrenos , uma colónia de mi
neir_os. Porém, em 1800, esgotadas as min~, j& os co
lonos com~avam o êxodo. O capitão-general Antô
nio Pinto de Miranda Montenegro, em carta de 9 de 
junho de 1800, dizia a D. R.odrigo de Souza Couti
nho: "Estas reiteradas instâncias dos mineiros de 
Guarajús para abandonarem aquelas minas. . . basta
riam para destruir a gratuita suposição que se faz de 
sua riqueza." ( 486) Sabendo desta realidade7 era 
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Leverger de opinião que se desistisse dos terrenos de 
Gupraj'Ús. "Por êsse lado da fronteira", escrevia êle 
a Ponte Ribeiro, "creio que nenhum prejuí.w real nos 
resultaria da cessão de <fuarajús ou São Simão, :servin
do de limites o rio Paragaú, de cuja foz para baixo 
ficaria comum a navegação do GwrOYporé." 

4 

Antes mesmo de a comitiva presidencial s~ insta
lar em Chuqui.;;aca, já se propalavam os ditos do co
xo Flores, válido de Belzu, a respeito da missão bra
sileira. Com a chegada do presidente, foi tomando-se 
insustentável a situação do diplorr~ata. Rosas conti
nuava a incutir no ânimo de Belzu o mesmo respeito. 
Ignoravam-se na Bolívia os acontecimentos políticos do 
Rio da Prata. Portanto não era possível recebe'33e 
Belzu o plenipotenciário brasileiro, em tais circuns
tâncias, e muito menos aquele diplomata que iiícorre
ra na anátema do Herói do Dçserto. Se, por um aca
so, continuasse Rosas em Palermo, depois de vencer 
o Brasil, êle, Belzu, é quem teria de se haver sôzinho 
com o Ditador . 

.A única esperança de Ponte Ribeiro consistia na 
queda de Ro.ans. Do contrário, dizia êle: "Mal dó 
Brasil se Rosas for vencedor.". Os jornais, porém, não 
chegavam à Eolívia. O coxo Flores, em compensação, 
espalhava a notícia de que Belzu não receberia o bra
sileiro. De certos fatos, foi convencendo-se Ponte que 
o Opxo estava certo. Um dêles, por exemplo, ocorri
do no dia da chegada do presidente, não podia passar 
desapercebido. Enfeitaram a Prefeitura local com 
várias bandeiras, inclusive a brasileira. O mesmo fi
~eraJil num palanque construído para a banda de mú-
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sica, numa praça de touros. De manhã, antes da che
gada de Belzu, ainda tremulava o pavilhão brasileiro 
entre vários outros. 1\fas; à tarde do mesmo dia, de
pois das primeiras touradas, a bandeira brasileira ha
via sido retirada, nãQ s6 do palanque, mas ainda da 
prefeitura. Comentando êste fato num memorando, 
escrevia Ponte : "A retirada, pois, da bandeira imperial 
foi por ordem do Presidente; do contrário ninguém 
retiraria." Porém, achou melhor o diplomata, ao me
nos por alguns dias, fazer-se desentendido das nugas 
de Belzu. ( 487)) 

A 2 de fevereiro participou Ponte Ribeiro ao mi
nistro Juan Ungueta a sua chegada e pediu-lhe mar
casse dia para entregar a credencial. A 5 do mesmo 
mês lhe respondeu Ungueta, de ordem de Belzu, ''que 
oportunamente tendrá el agrado de comunicarle la re
soluci6n que acordar á1 este respecto." ( 488) 

Esta resposta esquiva do ministro boliviano con
firmava as palavras do coxo Flores. A 16 de feverei
ro, Ponte Ribeiro consignava num memorando: "Sou
be hoje também que o Coxo Flores dissera em uma 
casa, que o Brasil tinha mandado à Bolívia um enviaclo, 
porém que o Presidente tinha mandado responder ao seu 
pedido de audiência para se apresentar, que ainda no:io 
resolveu se há de recebê-ld, e oportunamente lhe faria 
saber stta resolução. E com esta resposta, acrescen
tou Flores, ficaram os tais brasileiros tão m.ansos cd
mo bttrregos." Ponte convenc:u-se ainda mais da 
conivência de Belzu com Rosas e resolveu continuar 
pacientemente por mais alguns dias, desatendendo-se 
de certas indicações de alguém que lhe pretendia ven
der a sua proteção, junto ao govêrno boliviano, por in· 
decoroso. ( 489) 
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Enganava-se Ponte Ribeiro em atribuir Unicamen
te ao temor de Rosas o procedimento de Belzu. Ou
tros motivos levaram-no a proceder assim. Tanto não 
foi sõ~ente a questão de Rosas, que o próprio Ponte 
escrevia a Azambuja: "Belzu não se desprende do 
Exército eom mêdo que o revoltem contra êle. Não 
haja mêdo que êle mande fôrças para a Fronteira do 
Brasil." (490) Meses depois, já quando no Chile, en
contrando-se Ponte com o seu velho amigo Lamotte, 
contaria parte da história. Estivera Lamotte, em Li
ma, com o coxo Flores, que lhe falara da estada ele 
Ponte Ribeiro na Bolívia, e lhe afirmara ter então 
dissuadido Belzu de receber os brasileiros. Acredita
va o francês que Flores, com o seu conselho ao Presi
dente, visasse à venda de umas terras que possu.ia 
em Exaltación, na Província de Moxos. Um tratado 
de limites talvez lhe atrapalhasse o negócio nas con
dições vantajosas, em que pretendia fazer. (491) 

Ponte Ribeiro ia anotando, num diário, as ocor
rências principais. "Segundo todos os dados - es
crevia a 16 de fevereiro - não quer o Presidente rece
ber esta Missão, e se a receber, porque Rosas vã mal, 
escusar-se-á certamente de tratar com ela." Eni se
guida comentava: "Para vencer a primeira sinistra 
intenção farei tudo quanto seja decoroso, e compatí
vel com a minha posição, até fazendo-me desentendi
do de algumas coisas, e atribuindo outras à sua gran
díssima ignorância dos usos internacionais, visto que 
as relações exteriores são dirigidas pelo mesmo Belzu, 
soldado de tarimba que viveu sempre nos quartéis e 
nas tavernas, sem jamais aparecer em sociedade de 
gente decente1 nem ter aberto um livro. Mas por isso 
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mesmo sobe de ponto a sua insolência e vaidade ven
do-~e Presidente e .Qapitão-General da República, 
sendo o último pôsto o que mais aprecia, porque o crê 
porpétuo." No final do comentário, referia-se Ponte 
à convicção, a que chegara, de que os 8.000$000, des
tinados a manter a legação na Bo1fvia, deviam ser 
aproveitados, com muito mais vantagens para o Jm. 
pério, na sustentação de duzentos homens na frontei
ra de Mato-Grosso. ( 492) 

Ponte Ribeiro continuava, no seu diário, a des
crever a situação cada vez mais intolerável, em que se 

· encontrava. A 18 de fevereiro, consignava: "Hoje 
fui avisado de que, tendo-se feito conversação sôbre 
a demora da recepção do ministro do Brasil, respon
dera um dos ministros de Belzu que êle e seus cole
gas bem faziam ver ao Presidente que devia receber 
a Legação do Brasil, ou despedí-la, mas que êle não 
queria fazer nem uma nem outra- coisa para anwlarT:o. 
aky." Da .mesma data é a passagem referente a um 
baile, em que Rêgo Monteiro comparec·era. "Tendo o 
Sr. Rêgo Monteiro ido ao baile do Prefeito, - escre
via Ponte - para que foi convidado, dirigiu os seus 
comprimentos ao Presidente Belzu, e êste quase não 
fez caso de Monteiro, a quem conhece- perfeitamente. 
Esta circunstância me contou o Sr Monteiro com a 
resolução, que muito aprovei, de não ir mais, como não 
tem ido, a bailes ou concorrências aonde possa en
contrar-se Belzu. Hoje sou informado que na manhã 
seguinte do baile do Comércio ( 16 de fevereiro) , con
versando-se eni Palácio do bóm e alegre que estivera 
o baile, celebrando-se que o Presidente se demorasse 
até tarde contra o seu costume, respondera êste: "ha
bia buen humor y no tube, como en otro baile le pre
sencia de estranjeros como eses brasileros, que no pue-
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do verlos. No sé que vien hacer aqui : aun t engo 
que pedirle al Brasil satisfación por el Encargado da 
Negocios Lisboa tener a Morales en la Legació~. Has
ta la p. . . de la muj er firmó un papel con otras p .. . 
Bolivianistas !para impedir la acción ·del Gobier
no." (493) 

A diferença de Belzu contra o Brasil não se li
mitava apenas aos interêsses do coxo Flores e ao r es
peito do general Rosas, mas extendia-se a outros ca
sos, que se lhe encravaram no subconsciente à manei
ra de ofensas recebidas e das quais se não conseguira 
vingar. A alusão, por exemplo, que fazia ao encarre
gado de negócios António José Lisboa, aquele que no 
t empo do marechal Santa-Cruz tinha camarote mobi
liado num teatro de Buenos-Aires, estava intimamen
te ligada a uma tentativa de assassínio, de que esca
para o p'residente, havia uns dois anos. Então con
venceram Belzu de que o indigitado autor da tenta
tiva, seu êmulo Morales, r~fugiara-se na Legação Im
perial. Isso, porém, era falso. Con~ultando Lisboa ao 
ministro Visconde de Olinda, ·caso viesse a acontecer 
semelhante caso, se devia ou não dar asilo, proibiu-lhe 
Olinda r eceber r efugiados políticos, por considerar o 
asilo contrário às normas internacionais. ( 494) Mais 
tarde, já quando Lisboa se indenizava de Chuquisa
ca com a remoção para Viena, afirmando alguém a 
B elzu que Morales estivera na Legação Imperial, rom
peu o Presidente " em grosseiras .frases contra Lisboa 
e sua esposa e concluiu dizendo que se não tivessem 
saído o mandaria fuzilar no meio da Praça, e viesse 
depois o Brasil pedir-lhe satisfações. Porém que na 
primeira ocasião fuzilaria qualquer Cônsul para mos
trar que em ~olívia não há previlégio." Ponte Ribei-
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ro, ao narrar êste fato, explicava a Paulino: "Não 
deve V. Exa. admirar-se disto sabendo que para os bo
livianos são cônsules todos os Agentes Públicos, inclu
sive os Enviados Extraordinários, e que qualquer dês
tes Agentes é olhado com menos consideração do que o 
Taberneiro que lhes fia alguns copos de bebidas fer
mentadas." ( 495) 

Mais dois casos existiam a exacerbar a cólera de 
Belzu contra o Império. Um, ocorrido na fronteira de 
Mato-Grosso, em 1850, no qual o general Carrasco, 
inimigo de Belzu, que se achava refugiado no Forte 
do Princípe, representara papel principal; e o outro, 
quando na ausência do representante da França, Fa
vre, o mesmo Lisboa, a quem foram entregues os inte
rêsses dos franceses na Éolívia, pretendera défender 
três negociantes franceses que haviam recebido ordem de 
deixar a Bolívia dentro de 48 horas. .Êste ·último ca
so, ocorrido também em 1850, foi o que motivou a en
trega do passaporte ao diplomata brasileiro pelo go
vêrno boliviano. ( 496) 

Conhecendo todos êstes pormenores, convenceu-se 
Ponte de que a única coisa a fazer era retirar-se. A 
20 de fevereiro já planeara a sua saída, mas ainda 
não havia resolvido em definitivo a data. Ia deixar 
passar o Carnaval e Cinzas [>ara então tomar uma re
solução. A Azambuja, nessa mesma data, escrevia 
com intimidade. Falava-lhe do estado deplorável em que 
se achava física e moralmente. O seu gênio em nada me
lhorara. Assim não podia adaptar-se a tais situações. 
Maldizia de certos indivíduos (a alusão era clara aos 
ministros dos negócios estrangeiros), que só manda
vam: -"faça", "diga", "inste", "exija". Tudo isso se
ria possível dentro de determinado qliapro. Põrém, 
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com governos volantes ao jeito de Belzu, era diferen
te. E em poucas palavras conseguiu conglobar, numa 
síntese maravilhosa, as três coisas que, nos últimos 
tempos, mais lhe atormentavam o pensamento, a di: 
plomacia, Belzu e a mula que o atirara no chão. As
sim conceituou Ponte: "Para :bestas manhosas só apro
veitam boas esporas e pernas possantes, e quem não 
tiver uma e outra coisa não deve expor-se a levar cou
ces, e ainda em cima risadas do público." (497) 

No dia 25 de fevereiro, anotava o plenipotenciá
rio no seu diário : "Acabam de dizer-me que amanhã 
ou depois sai um batalhão para Yotala, outro para 
Yampares, e o Govêrno para H uata onde ficará até 
abril, que passam as águas, e seguirá. para· Tarija. Sei 
que o Prefeito, já no dia 23, deu esta notícia em casa 
do Encarregado de Negócios de França, Mr. Favre, 
aonde jantou." Ainda nesse mesmo dia cons.ignava o 
o seguinte: "Um amigo do Encarregado de Negócios 
da Inglaterra, Mr. Bruce, ouvindo falar geralmente 
que Belzu não receberá a Legação do Brasil, disse-me 
hoje que Bruce dissera logo que eu cheguei: "Mal sa
be o .Sr. Da Ponte que o bárbaro presidente Belzu 
não receberá a Legação do Brasil para agradar a Ro
sas. (498) 

A 26 resolveu Ponte, Ribeiro a sua partida 'à reve
lia da resposta do govêrno. Pediu passaporte para 
Tiajar pela Bolívia. Ninguém imaginava .fôsse êle ca
paz de ir além. Como em Chuquisaca nãO houvesse 
bestas para viagem, mandou buscá-las a Potosi. E 
ansioso esperou os animais. "Quem sabe .se para is
so mesmo terei de ser contrariado." ( 499) 

Ainda a 26 escreveu a Paulino a última carta da
tada de Chuquisaca: "Apenas tenho tempo pará es
crever a V. Exa. duas linhas, quando eu estiver fora 
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daqui serei mais extenso." Sôbre a sua rápida parti
da, sem dar satisfação ao govêrno boliviano, apenas 
dizia: "Sentirei muito que V. Exa. e o govêrno Im
perial sejam de opinião que eu devia provocar uma 
negativa explícita dêste Govêrno a recebe.r-me, ou de 
que seria melhor conservar-me aqui colado. Se V. 
Exa. presenciasse o que eu vejo e ouço, de certo pen
saria como eu, isto é, que o mais digno e conveniente 
é retirar-me porqtte a continuação da minha res1'àên
m'a no temperamento desta CapitaL me levaria breve"" 
mente ao septtlcro." . Sõmente a 5 de março conse
guiu arrebanhar as mulas e deixar Chuquisaca, ru
mando para Potosi. Aí procurou um médico, apenas 
para coonestar os seus planos. A vista da exposição 
do enfêrmo receitou o médico banhos de mar. Com 
a receita na mão partiu Ponte para o litoral. "En
tão - contava êle - segui para Cobija, preferindo 
atravessar essas 180 léguas pelo deserto de Atacama, 
a passar pelas cidades de Oruro e La Paz, evitando 
assim ·encontros e conversa~ões." Em Cobija, longe 
de se deliciar nos banhos, partiu imediatamente para 
Valparaiso, ?nde chegou a 5 de abril. (500) 

CAPÍTULO XXII 

DESPEDIDAS 

1 

Ràpidamente se restabeleceu Ponte Ribeiro em 
Valparaiso. "O clima é exeelente - já decantara êle 
o país - e o terreno variado e fértil em tôda a qua-

21 
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!idade de frutas e vinhos." (501) Mias não foi ape
nas o ambiente que lhe restituiu a saúde, como por 
um encanto. A notícia, que soube então, da queda 
do general Rosas, influiu muito para o completo res
tabelecimento. Embora chegasse com o atraso de dois 
meses, nem por isso foi menor a satisfação do diplo
mata. Criou imediatamente alma nova. A queda de 
Rosas aliviava-o de um pêso eno'rme que, resignaqg, 
carregava havia mais de oito anos. E em carta de
dicada na maior parte a Rosas, escrveu a Paulino, o 
mesmo ministro de 1843, recordando-se daqueles mo
mentos difíceis de sua vida. "Estou certo - dizia êle 
- de que hoje é V. Exa. o primeiro a reconhecer que 
eu. tinha razão quando lhe dizia o que é tôda esta 
gente de raça espanhola. Pouca glória me resulta de 
ser um dos que melhor conhece semelliànte família, 
vazada tôda no mesmo cadinho, e sôbre tudo a nosso 
respeito." Depois de particularizar a sua opinião sôbre o 
Rio da Prata, resumia tudo quanto havia escrito nesta 
frase : "governe quem governar, todos estarão acordes 
para hostilizar o Brasil." Contudo, os acontecimentos 
verificados eram significativos e natural que felicitas
se o ministro: "Levado, poréin, do rifãQ que diz -
enquanto o 1pau vai e vem folgam as costas - congra
tulo-me com V. Exa. por ter desaparecido da cena po
lítica o m,eu amigo Rosas. Vim saber aqui esta agra
d~el notícia: em Bolívia . só constava a passagem de 
500 homens para Rosas, e a derrota e o fuzilamento 
do Coronel Álvarez."~ste coronel fôra o que em Arica 
havia angariado dinheiro para se apoderar das espin
gardas destinadas a Rosas e em seguida invadir Tu-
cumã. 1 

Não era sõmente isso que tinha de dizer sôbre a 
queda do Ditador. ~ste passo o recordava de outro. 
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Assim, muito a seu jeito, continuava Ponte a sua car
ta: "Já poderei respirar das angústias que me· cau
sou êsse herói durante oito anos, porque tive o atre
vimento de ser o primeiro Agente Público que lhe fa
lou em têrmos claros dos direitos e obrigações interna
cionais. Espero que alguém que noutro tempo se per
suadiu que a minha conduta com Rosas tinha prejudi
cado o Brasil, estará hoje conven.cido de que o meu 
procedimento concorreu para arrancar-lhe a máscara 
e patentear as sinistras intenções que há muito tempo 
meditava contra o Império." (502) 

jj:ste alguém, a quem se referia Ponte, devia ser 
o Imperador o ou p"róprio Paulino, que não haviam 
concordado, em 1843, com as notas do ministro resi
dente a Arana. Não duvidavam das intenções de Ro
sas, porém achavam que o momento não era oportuno 
para o desmascarar. Tal momento devia ser aquele que 
o Brasil escolhesse e não, como acontecera, escolhi
do por interêsses de terceiros. Os acontecimentos de 
43 a 49 provavam a inoportunidade do lance de 43. 
O fato de aguentar o Império, durante anos, o Dita
dor, ao seu lado, desmascarado, veio confirmar a jus
teza das palavras de Honório e Paulino, que a inter
venção do Brasil só poderia ocorrer depois de pacifi
cado o Rio Grande, de afastado Rivera do território 
uruguáio, e de reconstituidas as finanças do Império. 
A política não é um jôgo int~iramente de azar .É an
tes uma questão de probabilidades. O bom para de
terminado quadro, talvez o não seja para outro que 
não apresente as mesmas probabilidades. 

Paulino, no tocante a Rosas, além de descrever 
vários passos da luta, diz já no final a Ponte Ribeiro: 
"muito estimei a notícia do seu restabelecimento, para 
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o qual é muito de crer influísse a queda do seu ami
go Rosas." (503) 

2 

Mas, se podia Ponte Ribeiro respirar com relação 
à sua briga com Rosas, o mesmo não acontecia com a 
sua .fuga da Bolívia. Estava aflito J>9r saber a opi
nião do ministro Paulino: "Sabe V. Exa., que me co
nhece de perto, e deverá sabê-lo também- o govêrno 
imperial, por dados que não. são ocultos, o meu ane
lo por fazer alguma coisa de interêsse para o Impé
rio." O homem, que já gastara uma vida inteira em 
serviço diário e consciencioso, ansiava por alguma coi
sa mais no interêsse do Império! No entanto, já es
tavam alí os frutos de suas longas jornadas e inúme
ras memórias. Fôra êle n~ trabalho pacjente que, 
com o restabelecer a posse c<,>mo objetivo das futuras 
negociações de limites, demonstrara a necessidade do 
estudo das questões relativas às fronteiras. Coubera à 
geração, da qual foi Ponte lídimo representante, o 
mais difícil na organização do futuro Itamarati, que 
consistiu em criar uma tradição, no mei~ da incom
preensão e intriga reinantes. Essa geração não fa
lhou. Implantou a tradição e já as gerações seguin
tes, dos Aurelianos, dos Paulinos e dos Pa:ranhos, a en
contraram viva, e puderam, cada uma no seu momento, 
firmá-la cada vez mais e legá-la às que se lhes segui
ram. Não resta dúvida que esta tradição, êste amor, 
mixto de carinho e dedicação, de um estudo acuraqo 
da geografia e história dos limites do Brasil, foi Pon
te Ribeiro quem o iniciou e durante quase meio sécu
lo lhe dedicou o melhor de sua vida. 

Porém os casos pequenos tinham o dom de desar
vorar o plenipotenciário. Prendiam-lhe a atenção, 
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impressionavam-no e o faziam escrever páginas e pá
ginas sôbre a nuga, que lhe atormentava o pensamen
to, do mesmo modo que a mais séria das questões. As
sim contou e recontou êle a Paulino a sua saída da 
Bolívia, à revelia de Belzu, que foi, segundo afirmou, 
nas circunstâncias em que se achava, o único :meio 
" de salvar a dignidade e o prestígio da Legàção · de 
Sua Magestade O Imperador." (504) 

Poucos dias se demorou Ponte em Valparaiso. A 
30 de abril, instalado em Santiago, já visitara o mi
nistro das relações exteriores, com quem conversou 
sôbre vários assuntos. Entre outras coisas que ouviu 
do chileno, com muífa satisfação, foi a opinião sôbre 
a Bolívia e seu govêrno : "opinião que merecem", con
cluía Ponte. J á se avistara também com o presiden
te Montt, que acabara de assumir o poder. Recebera 
o presidente as felicitações do diplomata, com simpa
tia, e conversaram os dois, amistosamente, sôbre o Rio 
da Prata.- (505) 

Mas, por melhor que lhe fôsse a vida no Chile, 
não se esquecia Ponte Ribeiro de sua fuga da Bolívia. 
1!lsse fato o trazia na mesma inqUietação daqueles dias 
sombrios de Buenos-Aires. Agravava-lhe ainda niais a 
incerteza a delonga de tôda a correspondência com a 
Côrte. Tão cedo não p'oderia saber se o govêrno im
perial aprovara ou não o seu procedimento. Ãssim, 
de vez em quando, voltava êle ao assunto. Em maiô 
dizia a Paulino, em carta particular: "O meu cavalo 
de batalha passou a e Buenos-Aires para 'Bolívia : as 
nossas relações com esta República ocupam hoje t an
to a minha memória como outrora as da Confedera
ção." Enviava então ao ministro cópias de um diá
rio e de memorandos, todos escritos de Chuquisaca, 
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durante o ev:olver da crise. E, reportando-se aos li
mites com a Bolívia, reputava prematura qualquer 
tentativa neste sentido. "Querer trazê-los à razão por 
vias persuassórias ~ perder tempo. Usar com êles de 
nieios violentos, sem provocação de sua .parte, nos fa
ria, aparecer injustos e cotraditórios." A esta opinião 
acrescentava Ponte que a queda de Rosas influiria pa
ra que se respeitasse mais o Brasil: "o Brasil não tem 
que avançar e agredir, mas . sim conservar o que pos
sui e estar para repelir as agressões da Bolívia." (506) 

A aprovação do govêrno imperial custou, mas che
gou. O ministro €stava de inteiro acôrdo com o pleni~ 
potenciário: "Acho", dizia-lhe Paulino, "que V. Sa., 
retirando-se de Bolívia, procedeu de maneira a mais 
pru.dente e airosa, e que sõmente poderia voltar para 
ali se Belzu o mandasse convidar para isso, e V. Sa. 
tivesse esperanças de conseguir alguma coisa." Era 
também opinião do ministro que se não obteria nada. 
"Creio", continuava na mesma carta, "como V. Sa., que 
nada é possível fazer aí ao menos por bastante temp'o. 
Sendo assim para que há de estar V. Sa. perdendo 
tempo e paciência longe de sua casa e família. E' 
.:melhor que venha para cá, e cá o espero." Esta carta 
do ministro, releu-a Ponte emocionadíssimo. E tão for
te devera ter sido a emoção, que ainda hoje res
sumbra da sua resposta: "Com sentimentos da mais 
acrisolada gratidão agradeço a "'V: Exa. a cartíL que se 
dignou escrever-me." A aprovação do seu procedimento, 
largando-se de Chuquisaca, sem esperar o prometido 
aviso de Belzu, foi para o diplomata não só uma vitó
ria, senão ainda verdadeiro lenit.Ívo . no meio da tor
menta, em que se achara. Não escondeu o que significou 
para êle aquela carta: "Ela veio aliviar-me do pêso 
que me causava o receio de que minha conduta não 
fôss~ do agrado ao govêrno imperial." (507) 
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Afinal a notícia da queda de Rosas chegou à Bolí
via. Belzu, assim que soube do acontecimento, foi até 
a fronteira argentina, acompanhado do seu inseparável 
exército. Isso, quando Rosas já estava na Inglaterra. 
Verificada a verdade, tratou o boliviano de acertar o 
passo com Ponte Ribeiro, mandando um, emissário ao 
Chile sondar as disposições do plenipotenciário. :Êste, 
na verdade, não tinha vontade alguma ae voltar. E 
enquanto se entendia com o parente de Belzu, de nome 
Dorado, contava a Paulino o que estava ocorrendo: 
"Tem V. Exa. razão em crer que a queda de Rosas faria 
mais atento com o Brasil o bruto Belzu. Sempre pensei 
da mesma .forma, mas a demora dêsse sucesso, e as no
tícias que o punham em dúvida, inquietavam-me, e o 
faziam a êle mais atrevido. Estou persuadido de que 
o genro, de quem falo oficialmente, veio a Chile de 
propósito a ver se eu tenho intenção de voltar a Bolí
via. . . Fiz entender que havendo tido a fortuna de 
ficar inteiramente restabelecido por uma crise inespera
da, tinha de continuar no desempenho de minha missão 
junto dos govêrnos do Chile, P erU. e Bolívia; mas que 
tendo de fazer uma longa viagem para acercar-me ao 
Govêrno desta última República, não o faria sem ter 
a certeza de que o seu Govêrno está disposto a enta, 
bolar negociações de recíproco interêsse." 

Prevendo a possibilidade de voltar à Bolívia, para 
tratar das questões de limites e navegação, referiu Pon
te o seu pensamento sôbre as :pretensões brasileiras, 
aconselhando o ministro a desistir de fronteiras ideais, 
com as quais sonhasse o govêrno imperial. "Creio que 
conviria modificar as suas pretensões - aSàegurava. 
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Ponte - a fim de pôr têrmo a uma questão que diferi
da para mais tarde quiçá arraste maiores embaraços ao 
Império ... - E' minha opinião que o Brasil deve sus
tentar a todo o transe a fronteira de que tiver ef~iva 
posse, e buscar por transações razoáveis cobrir melhor 
êsses estabelecimentos sendo possível; mas que não deve 
insistir em realizar uma fronteira ideal, iniciada em 
outros tempos, quando para efetuá-la podiam dar-se 
noutra parte compensações que hoje são impossíveis 
com os novos Estados." (508) 

No tocante à navegação as opiniões de Ponte e do 
ministro coincidiam, e vinham a ser: desmteressar os 
ribeirinhos da aliança com as potências eurol>éias, con
cedendo-lhes a navegação dos rios. Fôra esta a política 
adotada por Paulino, tanto nas instruções de Ponte Ri
beiro como nas de Miguel Maria Lisboa, que incluíam 
no seu âmbito tôda a bacia do Amazonas. Poréín, pouco 
depois, confessaria Paulino que era tarde de mais para 
ser tentada aquela política, que devera de ter sido inicia
da uns dez ou quinze anos antes _para dar resultados. 
(509) No entanto, discordava o ministro da opinião de 
Ponte Ribeiro, no que dizia respeito aos limites. Os 
sucessos da Bolívia tornaram o diplomata pessimista, a 
ponto de não o deixar enxergar as coisas, como sempre 
fizera, com habilidade. O Império não tinha fronteiras 
ideais, mas, sim, possíveis de defender. Era de se ten
tar e não deixar de. mão as possibilidades de se obter 
determinada fronteira só pelo fato de um Belzu qual
quer nos ter feito uma careta. Supondo ter chegado 
Ponte Ribeiro a um acôrdo com o emissário boliviano, 
respondeu-lhe Paulino o seguinte sôbre a dúvida rela
tiva aos limites: "Reconheço os embaraços com que vai 
lutar e estou convencido de que não poderá conseguir 
a fronteira que pretendemos. Todavia não é conveniente 
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modificar .as instruções de V. Sa. V. Sa. conhece esta 
nossa gente, que não sabe, nem quer saber das dificul
dades, que gPita por tudo, e desacredita tudo o que se 
faz.· Se alguma modificação houver de fazer-se é melhor 
para· o govêrno e para V. Sa., fazê-lo depois do desen
gano de que não podemos obter o que queremos agora ... 
- Já.. que V. Sa. está aí levemos a cruz ao Calvário. 
Façamos alguma coisa ou tenhamos completo desenga
no." Não se ·esqueceu Paulino do trecho do plenipo
tenciário sôbre a desistência de limites ideais. Para o 
ministro, só depois de se verificar a impossibilidade da 
obtenção daqueles limites, é que se devia de buscar 
outra linha: "os qu~ têm escrito sôbre a matéria, -
dizia êle - cortando largo e abstraíndo-se das dificul
dades com as quais não tinham que lutar, deram matéria 
para a nossa -condenação, se não ·pusermos bem patentes 
as dificuldades. . . - Por isso me parece melhor exigir 
agora tudo quanto desejamos e convencidos depois por 
fatos patentes, recuaremos (se isso fôr adotado) tanto 
quanto r~zoàvelmente se puder recuar e sem sacrificar 
a nossa posse buscar por transações razoáveis cobrir 
nossos estabelecimentos." ( 510) 

Ponte Ribeiro não chegou a um acôrdo com o emis
sário de Belzu. Dorado - parece-me - só tinha au
torização para sondar o ânimo do brasileiro e não pro
meter a nota explícita do govêrno boHViano, solicitada 
pelo diplomata. Assim, não atendeu Ponte aos acenos 
de Belzu, nos têrmos em que fizera o seu genro. E, em 
junho de 52, mudou a residência para VaTp'araiso, por 
causa do frio, e desistiu de vez de voltar à Bolívia. 
"Tudo quanto é de voltar à Bolívia - escrevia êle -
só tem por objeto mostrar que estou pronto ... mas não 
porque eu seja de opinião que deva voltar, pois estou 
convencido que nada se fará com Belzu." (511) 
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Eni. Valparaiso, eSteve até outubro. Invariàvel
mente as suas cartas particulares, em duas vias, éhega
vam às mãos do ministro. A amizade entre os dois 
aumentara com a correspondência seguida e amistosa, 
que mantinham. Paulino estimava e apreciava muito 
aquele velho, que não medira sacrifícios, durante tôda 
a sua vida, na defesa dos interêsses do Brasil. Mas 
nem por isso deixava de ter inimigos. No Rio da Prata, · 
por exemplo, espãlhou-se então um boato de que era 
Ponte quem pretendia agora, no fim da missão, entrar 
em entendimentos com Belzu. Paranhos, ministro re
sidente em Montevideo, escreveu a Paulino, indagando
lhe a verdade. Não sei ao certo os têrmos em que es
creveu Paranhos, a não ser p'ela .resposta de Paulino. 
Esta 'é o melhor elogio de Ponte Ribeiro. Reconhecia 
o ministro o gênio abespinhado de Ponte, porém dizia 
a Paranhos, aepois de retificar certos passos da missão: 
"Duarte tem mau gênio e é rixoso, faz a pior idéia 
dos tais espanhóis, mas entende muito das questoes de 
que foi tratar, e quem senão êle se sujeitaria a atraves
sar os Andes, os desertos de Atacama e a sofrer o que 
tem sofrido." Por isso fazia o ministro o possível para 
o agradar, às vezes nos ·seus menores desejos. A um 
pedido de Ponte, respondia-lhe Paulino: "Na .primeira 
ocasião proporei uma condecoração para o Sr. seu filho 
o Secretário; e por isso mostrei a S. M. O Imperador 
o bilhete que V. Sa. escreveu a êste respeito." -(512) 

Só em outubro despontou o navio, que o traria de 
volta. Era, ainda uma vez, americano, o Massachusetts, 
que vinha da Califórnia. "E' vapor de parafuso e 
máu," comentava Ponte, "porém é de guerra e sempre 
levará carvão para passar o Estreito de Magalhães." 
E, despedindo-se do ministro, dizia-lhe : "Tendo de re
tirar-me. cada dia !Jle parece um ano." (513)) 
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Ponte Ribeiro deixou Valparaiso, no Massachusetts, 
em meados de novembro. Depois de 46' dias de viagem 
chegou ao Rio de Janeiro na sexta-feira 31 de dezembro 
de 1852. Desta vez não voltaria mais ao seu antigo 
cargo de chefe da secção destinada aos negócios da 
América, porque, pouco depois de sua chegada, seria 
posto em disponibilidade no de enviado extraordinário 
e ministro plenipotenciá-rio. Paulino, já no relatório de 
53, dizia: "Tendo o Govêrno Imperial dado por finda a 
missão nas Repúblicas do Pacífico, encarregada ao Con
selheiro Duarte da Ponte Ribeiro, e havendo-se recolhi
do a esta Côrte, foi posto em disponibilidade remunerada 
êsse empregado, que tem prestado longos e bons serviços 
na carreira diplomática." (514) · 

Ao mesmo tempo- e também como recompensa dos 
bons serviços, a que aludira o ministro, foi Ponte Ri
beiro elevado a grande dignitário da ordem da Rosa. 
Cabia-lhe desde então o tratamento de excelênm~a. Para 
quem até as suas prendas deixara pelos agiotas do con
tinente, não era lá grande coisa o excelência, já quase 
aos sessenta anos de idade. Porém, na época, ainda não 
inteiramente mercantilizada, uma condecoração de es
'malte côr de rosa pálido, acompanhada de um "Vossa 
Excelência" solene, valia uma vida inteira -de privações' 
e trabalho. Os dois filhos do plenipotenciário, que o 
acompanharam ao Pacífico, receberam o hábito da mesma 
ordem. Duarte Pereira, que era diplomata havia mui
tos anos, passou para o Ministério do Império. E o 
outro João Duarte, que era da marinha d.é' guerra, foi' 
nomeado adido de la. classe no Peru. Aí se casou êle 
com D. Margarida de Alliaga, "senhora da alta socie-
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dade de Lima". (515) Êste o aspecto realístico da 
aliança de Ponte Ribeiro com o Peru: Não a esteara 
apenas no tratado, senão também na descendência dêsse 
seu filho com aquela senhora, descendência essa que se 
bifurcou num ramo brasileiro e outr_o peruano. Isso 
prova que muita razão tinha Unamuno quando escreveu: 
"No me cansaré de repetir ·que lo que más nos une . a 
los homhres unos ·con otros son nuestras discordias." 
(516) 

Mas se as disc6rdias nos unem a n6s homens, nem 
por isso se p'ode concluir que a união signifique paz. 
Quanto mais fechado é o estamento mais atrito existe 
entre os indivíduos que o constituem. Dificilmente os 
homens do mesmo ofício se toleram. Uns têm sempre 
contra outros, no mais recôndito do subconsciente, certas 
queixas, que, de vez em quando, vêm à tona e extravazall':l 
com frequência. Ponte Ribeiro, pelo seu gênio altivo, 
rixoso (como dizia Paulino) e, sobretudo, por natural 
falta de modéstia, foi mu~tas vezes visado pelos parcei
ros, mais por causa de pequenas rivalidades do ofício 
do que propriamente por inveja. O fato de o ministro 
ser amigo do plenipotenciário era o bastante para que 
êste caísse no desagrado dos colegas "que tinham suas 
queixas do ministro. Transladavam as rixas de um 
para outro e delas a maledicência ressumava. Assim, 
José Maria do Amaral, que além de díplomata, foi no
tável poeta, a comentar a nomeação de Duarte e de seus 
filhos para· a ordem da Rosa, escrevia de Bruxelas ao 
seu irmão Joaquim, o futuro Visconde do Cabo Frio : 
"Duarte levava consigo 11m condor que na viagem mor
reu: mandou porém enchê-lo e ofereceu-o ao Imperador. 
Apareceu então o seguinte epitáfio: 
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Aqui yace el gram Condor 
D'indigestion de chinchillas, 
De quien cuenta maravillas 
El ministro Sangrador." 
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Não se esqueceu Amaral das explicações necessárias 
para se entender o epitMio. Chinchiüas, elucidava êle : 
"Ratos dos Andes cujas peles Duarte também ofereceu 
ao Imperador." E quanto ao qualificativo esclarecia: 
"Sangrador era o título que Rosas dava a Duarte." 
(517) 

Rada disso desmerecia Duarte. A sua curiosidade 
pelo condor, pel~s ratos, pelos objetos de barro, pelas 
plantas, pelas ilhas de estêrco, enfim por uma quanti
dade de coisas, apenas demonstra a facêta mais interes
sante do seu espírito, sempre ávido de conhecimento, 
que era a possibilidade de se embrenhar por todos os 
ramos da ciência, sem perder de vista o objetivo prin
·cipal de seus estudos: a delimitação do Brasil. Nem o 
deslustrava tampouco o fato de avivar até o estro p·oé
tico de seus contrários. Os homens do século passado, 
vindos de lutas e habituados à luta, caracterizavam-se 
tanto pelos amigos quanto pelos inimigos. O espertar 
a inveja, o espicaçar a maledicência, o provocar a rivali
dade, eram coisas comezinhas. O próprio Ponte era ve
zeiro no acoimar os erros de amigos e inimigos. O fato 
de ter inimigos afigurava-se-lhes a todos êles coisa tão 
natural como o ter amigos. Uns e outros eram tratados 
com carinho e sempre lembrados, aguçando-se-lhes, de 
um lado, a amizade, e, do outro, o rancor. Com isso 
confirtnavam estas deliciosas palavras de Vieira: nMo
fino e miserável aquele que não tem inimigos." (518) 
Ninguém queria ser uma e outra coisa. Assim chega
vam a ponto de provocar a língua e a pena do adver-
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sário. "Sabeis para que vos querem mal vossos inimi
gos~" p'erguntava o genial jesuita. "Ordinàriamente 
po:r:que vêem em vós algum bem que êles quiseram ter 
e lhes falta." 

CAPÍTULO XXIII 

GEOGRAFIA E HISTóRIA - MAPAS E 
DOCUMENTOS 

1 

A disponibilidade aceitara-a Ponte Ribeiro, talvez, 
na impossibilidade de se encontrar, no momento, outra 
missão de igual categoria, que lhe servisse. De um 
trecho de carta a Azambuja, vê-se que o seu desejo era 
de continuar a aventurar-se em novas viagens, novas 
peripécias diplomáticas, pelo continente. O repouso das 
9 da manhã às 3 da tarde, na secretaria de esfádo, 
não se ajustava perfeitamente bem à atividade do 
plenipotenciário. Com a queda- de Rosas, prétendera 
Ponte Ribeiro, quando ainda no Chile, voltar ao seu 
antigo pôsto em Buenos-Aires. O Ditador fôra, du
rante anos, o espantalho que se lhe opusera ao re
tôrno. · ;Desaparecido agora êsse empecilho, natural 
fôsse o diplomata reconduzido ao seu antigo cargo. Po
rém o Rio da Prata modificara-se muito. Ao menos, 
no que dizia respeito ao Brasil. Por isso já não era 
possível ressuscitar o passado; reconcertar cenários es
conjuntádos pelo tempo, e repor, nas suas primitivas 
posições, homens que revelhas rusgas haviam separado 
para ·sempre. Era representante do Brasil na Confe
deração o desembargador Rodrigo da Silya Ponte. E 
a sua nomeação fôra consequência natural do evolucio-
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nar da política brasileira no Rio da Prata. Possivel
mente, ao chegar à Côrte a carta de Ponte Ribeiro, 
sôbre a sua volta a Buenos-Aires, já se achasse nomeado 
o desembargador. (519) 

· Uma vez na Côrte, refeito da viagem, principiou 
Ponte a trabalhar do mesmo feitio por que sempre fizera. 
Não com os vencimentos de chefe. de secção, mas com os 
de plenipotenc1ário. Isso importava muito na vida de 
quem se dedicara unicamente, havia mais de vinte cinco 
anos, ao serviço público, e numa ép'oca em que semelhante 
dedicação era, em geral, muito mal retribuída. No co
mêço, o tratado do Peru, que acabara de assinar, foi 
o objetivo principal de seus escritos. A 15 de fevereiro 
fazia ao ministro Paulino sucinta exposição de suas idéias 
a respeito do mesmo tratado. Para êle era essencial 
mandasse o govêrno brasileiro reconhecer o território 
entre o Madeira e o J avari, principalmente as cabeceiras 
dêste rio, para daí prosseguir, já noutro trecho da fron
teira, a linha divisória do Império. "O J avari - es
crevia êle - faz uma grande curva para o S.O., e já 
foi explorado até a Latitude de 5°, 30' Sul em 1786. 
Nesta altura se reunem os dois principais afluentes que 
o formam, um de água clara, trazendo a direção- de E. 
a 0., outro de água turva que se dirige de Sul a Norte; 
mas não está averiguado qual dêles é () tronco princip'al, 
por onde deve continuar a fronteira, nem aonde têm as 
suas nascentes um e outro. Dessas averiguações resul
taria reconhecermos com tempo a direção que leva e até 
onde há de chegar a linha divisória que foi convencio
nada; sendo certo que será tanto mais vantajosa ao Bra
sil quanto mais seguir para Oeste e se prolongar para 
o Sul. Dêsse reconhecimento depende também saber-se 
aonde há de terminar a linha reta que do rio Madeira 
para Oeste deve ser a raia do Brasil com Bolívia. Mal 
pretenderemos que ela parta do Madeira aos dez, nove 
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ou oito graus de Latitude Austral até encontrar o rio 
J avari, se as nascentes dêste estiverem ao Norte dêstes 
paralelos. Em tal caso seria necessário concordar com 
Bolívia uma· meridiana ou prolongar a paralela até a 
fronteira que hoje divide a República do Peru da 
Boliviana." (520) 

A esta exposição seguiram-se vários trabalhos sôbre 
o mesmo assunto. Outro p'onto também ligado ao Peru, 
que o interessou em 1853, foi a navegação do Amazonas. 
Entreteve-se Ponte já não só no estudo da questão, que 
se esboçava com a intromissão do americano Maury, mas 
ainda. em passeios pela Guanabara, em vapores construí
dos na Ponta da Areia e destinados àquela navegação. 
"Há-dias", contava êle a Sousa Ferreira, em Lima, "saiu 
dêste pôrto para o rio Amazonas um dos melhores vapo
res que tem navegado nas nossas águas. Fui nêle fora 
da Raza e andou 13 milhas por hora, apesar do vento 
pela proa." Era grande o seu interêsse por tudo quanto 
se referisse ao Amazonas. Enfronhara-se no contrato 
que o govêrno imperial fizera com Ireneo Evangelista de 
Sousa e escrevia também, contando miudamente as fases 
do mesmo contrato, com intenção manifesta de os gover
nantes peruanos terem ciência do que êle dizia. Sôbre 
o concessionário informava: "Por fortuna foi ela contra
tada com uma emprêsa que tem à frente um· homem 
honrado, inteligente e ativíssimo, para quem não existe 
dificuldades i~vencíveis." ( 521) 

Aspecto interessante da vida de Ponte Ribeiro é o 
fato de manter amizades mesmo entre pessoas intima
mente ligadas ao general Rosas. Parentes e amigos do 
Tirano Fanfarrão não deixariam de se corresponder cóm 
o Mini.stro Sangrador, nem de o procurar. Pedro -de 
Ângelis manteve com Ponte longa e amistosa correspon
dência. Agora, em julho de 53, é o próprio general 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 331 

Mansilla que vamos encontrar intimamente relacionã.do 
com o ex-ministro residente. Depois de Caseros os parti
dários de Rosas dispersaram-se por algum tempo. Man
silla seguiu para os Estados-Unidos, onde conheceu o 
ministro brasileiro Carvalho Moreira. Da América do 
Norte, veio o general argentino para o Brasil, com uma 
carta de apresentação de Carvalho Moreira para Paulino. 
Mas já estava no Rio de Janeiro Ponte Ribeiro . . E foi 
quem apresentou o cunhado de Rosas ao ministro brasi
leiro. ~'O general Mansilla visitou-me aqui", contava 
Paulino ao nosso ministro em Washington, "sendo-me 
apresentado por Duarte da Ponte Ribeiro." Assim não 
necessitou o argentino da apresentação, por ter encon
trado ótimo introdutor diplomático. E' digno de nota 
a impressão agradável que deixou em Paulino o defensor 
de Tonelero. "E' homem muito tratável", referia-se o 
ministro ao general, "e tem boa presença e maneiras." 
(522) 

A disponibilidade de Ponte Ribeiro jamais signifi
cou para êle descanso. Isso não conhecia, senão quan
do a doença o prendia na cama, impossibilitando-o de. 
trabalhar. Mas os anos que se seguiram a sua volta 
ao Brasil, até 1857, foram de relativa saúde. A tarefa, 
que empreendera, era calma por natureza. Não havia 
o perpassar de novos quadros, com interêsses e argu
inentos a defender e- contrariar, que lhe sacudiam os 
nervos excessivamente vibráteis. :l!:lle pôde, assim, de
dicar-se ao trabalho de sua predile_ção, inteiramente. 
Mais tarde, ao rebuscar o passado, recordará da seguinte 
maneira o reinício de sua atividade_: "Quando regressei 
daquela Missão Especial a esta Côrte, fiquei considerado 
Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em 

22 
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disponibilidâde ativa, sendo incumbido por aviso de 15 
de fevereiro de 1853 de fazer o Elenco, dos Papéis e 
Mapas existentes nas Repartições Públicas, que dessem 
a conhecer a história, geografia, estatística e as questões 
de fronteiras das Províncias do Império, limítrofes com 
os Estados vizinhos, para se consultar oportunamente." 
(523) 

Era neste trabalho, justamente, que se encontrava 
em 1851, ao ser nomeado pleníp'otenciário. Agora o re
conduzia o ministro Paulino, a quem a tarefa paciente 
do diplomata se afigurava importantíssima ao estudo 
das questões de limites. Por ocasião dos tratados com 
o UruguáJi e das discussões decorrentes, Paulino escre
vera ao seu amigo Duarte, que viajava então pela Bolí
via : "Quanto não daria eu para apanhar a Y Sa. aqui 
para ruminarmos juntos essas matérias." (524) Já não 
era mastigar, sim ruminar, o que faziam no tocante aos 
limites. 

F·ôra Ponte Ribeiro quem desencavara no Arquivo 
Militar, em 1841, um sem número de cartas, mapas, 
planos topográficos e geodésicos, plantas e perfís de 
fortalezas, tanto do Brasil como de Portugal. No ano 
seguinte tivera de abandonar êsses papéis do Conde de 
Linhares e seguir para Buenos-Aires, como ministro re
sidente. Mas, a partir do seu regresso à Côrte, em 

-1844, voltara a esmerilhar a documentação existente no 
Arquivo Militar, com mais vagar e método. "Procedi 
então", contava êle êste passo de sua vida, "a rigoro~o 
exame dos rolos que estavam no Arquivo Militar, e, 
depois de minucioso arrolamento dos mapas que con
tinham, dividi-os em quatro classes: la. Mapas do ter
ritório brasileiro; 2a. Mapas dos Estados e Colônias 
confinantes com o Brasil; 3a, Mapas relativos a Portu
gal; 4a. Cartas Esféricas da Navegação de vários Màres 
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do Globo." Concluída ·a classificação, apresentou Ponte 
várias sugestões sôbre os documentos arrolados. Lem
brava quanto às duas primeiras classes, fossem copia<los 
os mapas para o Arquivo da Secretaria dos Negócios 
Es'trangeiros. Os constantes da quarta classe transferi
dos para o Ministério da Marinha. E os da terceira 
:fossem trocados com o govêrno português por outro~, 
que interessassem mais diretamente ao Brasil. A pri
meira sugestão foi desde logo .posta em prática. O 
próprio Ponte incumbiu-se de executá-la, tanto assim o 
encontramos no Arquivo Militar, em 1850, às voltas com 
as cópias e duplicatas daqueles mapas. Porém a troca 
de mapas, embora escolhido o mesmo Ponte para "bus
car nos arquivos portugueses mapas e documentos", teve 
de ser adiada em conseqüência da missão ao Pacífico. 
(525) 

Agora, em 1853, recomeçou o trabalho interrompido. 
Entreteve-se com êle por mais um ano, quando entregou. 
o seu primeiro catálogo dos mapas existentes na Secre
taria dos Negócios Estrangeiros. ::Êste catálogo assinou-o 

·-~ datou a 10 de agosto de 1854. ::Êle mesmo o fez e devia 
tê-lo eo"piado e, ainda, anotado. E' trabalho importante, 
já não só pelo conjunto, mas principalmente pelas notas, 
determinando o valor e características interessa.ntes de 
vários mapas fichados. Supera êste catálogo o outro 
feito em 1852, talvez ·pelo major Izaltino José de Men
donça Carvalho, incansável colaborador de Ponte Ribeiro 
num sem conto de trabalhos. ( 526) 

• Em 1854, Limpo de Abreu, que substituíra Paulino 
no ministério, pretendeu enviar Ponte Ribeiro a Portu
gal, para promover a troca dos mapas. Não aceitou êle 
a incumbência: "Nessa época não me convinha essa co
missão." E a razão de lhe não convir a comissão era 
de gozar, no momento, perfeita saúde. Assim, para que 
sair. do Império? (527) A Europa, para êle, cheirava-
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lhe a sanat6rio, desabituado como estava, de8de o seu 
primeiro emprêgo na diplomacia, a considerá-la de outro 
modo . .l!:lle voltará ainda mais algumas vezes à Europa, 
mas sempre para tratamento de saúde. 

Continuou Ponte Ribeiro na sua faina ile esqua
drinhar os arquivos. Já se não cingia aos mapas do 
Conde de Linhares. Espraiou-se também pelo Arquivo 
Nacional e Ministério da Marinha. No primeiro, as
severava, anos depois: "fui encontrar em nove volumes 
o Diário da Demarcação de Limites do Sul do Brasil, 
feita desde 1784 até 1789 pela Comissão Mixta I1uso
Castelhana, de que eram principais Comissários Portu
gueses Sebastião Xavier da Veiga Cabral e João Boscio; 
e Espanhóis D. Joseph Varela y IDloa e D. Diogo Al
vear." Sôbre o achado, acrescentava: "Diário que se. 
julgava perdido, e nesse conceito se tinha comprado ·êm 
Buenos-Aires um resumo dêle coordenado pelo coronel 
Joseph Cabrer." .l!:lsses V'olumes, levados para Portugal, 
lá chegaram pouco depois da partida da família real. 
'Para que não caíssem em poder dos franceses, fizeram
nos retornar ao Brasil e, aqui, foram levados para o 
Arquivo Nacional. 

No Ministério da Marinha encontrou Ponte o origi
nal do diário das demarcações anteriores, decorrentes ao 
tratado de 1750, relativo à Segunda Partida, da qual 
fôra comissário português o coronel engenheiro José Fer
nandes Pinto Alpoim. Fez Ponte com que se removesse 
o preciosíssimo achado para o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. (528) Não ficou apenas nesses dois do
cumentos importantes: "Também pude", dizia êle, "ha
ver de mãos }larticulares alguma.c; mem6ria8;" que com 
outras que eu possuía, foram ajuntadas às poucas exis
tentes no Arquivo da mesma Repartição." Assim se 
iniciavam o Arquivo Histórico e a Mapoteca dq_ Ita

. marati. (529) 
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Com aqueles elementos encontrados no Arquivo Na
cional e no Ministério da Marinha, escreveu Ponte Ri
beiro· os seus primeiros trabalhos sôbre os limites do 
Império com a Argentina. A sua preocU:p'ação foi de 
fixar o ponto principal da questão, que consistia em 
demonstrar- que os limites entre os dois países eram. os 
rios dos demarcadores de 1759, o Peperi e o seu-contra
-vertente, Santo Antônio. A abstrusa versão de se dar 
ao Peperi o nome de Peperi-Mini, tachava-a Ponte de 
êrro palmar ou sofisma com o qual se pretendera firmar 
a confusão. Ainda que sínteses, os seus trabalhos de 
1855 e 1856 já colocavam a questão nos devidos têrmos: 
o Peperi e Santo Antônio, dos demarcadores de 1759, 
os verdadeiros limites; o Ohapecó e Ohopim, confundi
dos propositadamente com aquêles dois :dos, peloS de
marcadores espanhóis de 1786,' para uma delimitação 
mais :favorável à coroa espanhola. 

Na primeira memória, datada de 30 de setembro 
de 1855, chamava Ponte a atenção para o modo de se 
nomear o rio Peperi:: "Se fôsse consentida a denomi
nação de Peperi-Mini", escrevia, "que se dá ao rio 
explorado em 1759, não deixariam os Argentinos de 
aproveitar-se dela para pretender que o rio rnaior seja 
preferido ao pequeno, para a raia do Império com a 
Confederação Argentina." Em menos de um mês pre
parou êle outra memória sôbre o mesmo assunto. Nesta, 
que tem a data de 16' de outubro, esmiudou melhor a 
questão, que se reiniciava agora entre argentinos e bra
si~iros, rebuscadas nas antigas tricas dos demarcadores 
espanhóis de 1786. Ponte Ribeiro já apontava então, 
com segurança, não só o verdadeiro Peperi;· mas ainda 
o Ohapecó, crismado com o nome do outro. Vinte anos 
mais tarde, ainda o encontraremos, já octogenário, tra
tanqo êsse mesmo assunto com a persp'icuidade de seni
pre. (530) 
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s 
A variedade de assuntos na obra de Ponte Ribeiro 

é o que mais nos admira. No tocante aos limites do 
Brasil não houve trecho, por insignificante que fôsse, a 
que não dedicasse, pelo menos, um parecer. 'Era uma 
inteligência curiosa e fácil de se interessar, ao mesmo 
tempo, por várias coisas. A antropologia, a sociologia 
e etnologia mereceram dêle leituras tão atentas quanto 
as que fez de botânica, fisiologia e zoologia. Dos páfses, 
por onde perlustrara, invariàvelmente remetera o que 
de mais curioso encontrara. Ainda do Peru, em 1851, 
escrevia a Paulino: "remeto por êste vapor as coisas 
constantes da relação inclusa. . . Alguns dos livros são 
raros e a propósito para o Instituto Histórico; e tam
bém são raros os metais que remeto, e curiosas as Anti
guidades de barro : a tudo darei depois conveniente 
destino, quando lhe adicionar outros objetos, que hei de 
remeter ou levar." (531) 

Mas, em contraposição a esta curiosidade, tinha um 
defeito que lhe diluiu tôda a possibilidade de síntese. 
Era minudente em demasia. Assuntos, que se subordi
navam a outros, foram objetos de trabalhos seus, 'tão 
importantes quanto os principais. Não sabia ligar os 
vários temas, mas sim os esquadrinhar, dissecar lim a 
uni, sem os fixar numa relação de tempo, nem os subor
dinar numa ordem hierárquica. Para êle todos os as
suntos, desde os mais transcendentes a simples rixas ~u 
brigas pessoais, mereciam o mesmo tratamento. Assim 
deixou inúmeras memórias e pareceres sôbre uma infini
dade de coisas, porém não pensou nunca; em fazer um 
livro sôbre, por exemplo, a expansão p'ortuguesa no Bra
sil, assunto de que esmiuçara a documentação original, 
~ ~11e estudara me!Jlor do que ninguém, · · 
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Porém, por maior que fôsse a versatilidade dos 
temas escolhidos por Ponte Ribeiro, nem por isso deixa
mos de- encontrar um ou outro como perfeito leit-mótiv 
na ~ua obra. Um dêles, sem dúvida ~guma, foi o 
Paraguái. De longa data, entretinha-se em descrever 
aquela República. Em Buenos-Aires, de conversa que 
tivera com um espanhol, residente em Assunção, e com 
dois agentes paraguáios, conseguira desenclausurar uma 
ou outra notícia interessante, que remetera ao ministro 
dos negócios estrangeiros. Nessa ocasião (1843), até a 
Pimenta Bueno, que seguia para Assunção, como cônsul 
do Império, achou-se Ponte Ribeiro na obrigação de o 
informar de tudo quanto soubera a re"speito do Para
guái. Na secretaria, justamente na secção destinada 
aos negócios da América, continuou a interessar-se por 
aquele p'aís ainda um tanto misterioso. Agora ia acon
tecer o contrário. A correspondência enviada por Pi
menta Bueno, de kssunção para Côrte, era interessantín
sima, e, lida pelo chefe da 3a. secção, inspirava-lhe 
novos trabalhos. As:sim, em 1846, escreveu duas ou 
três memórias sôbre o tratado pactuado, pelo presidente 
López e o futuro São Vicente. Aí analisou Ponte Ri
beiro as cláusulas do tratado e apontou o .fato -de o 
negociador não se ter cingido às suas instruções, no 
tocante aos limites, ao reconhecer a validade do trãtado 
de 1777. Esculpou-lhe, porém, o procedimento, visto 
concluíra o tratado daquele jeito na suposição de íilledia
to rompimento do Império com a Confederação Argen
tina. Como resumos das ocorrências, essas memórias são 
indispensãveis ao estudo da missão Pimenta Bueno. Não 
· se esqueceu o autor de comentar os pareceres do Con
selho de Estado; inserir as modificações· inculcadas por 
êste, e transcrever a seguinte opinião do conselheiro 

-Lopes Gama: "Tenho por inoportuno e inefic{lz êete 
tratado," ( 532) 
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' Em 1849 rebuscava nos ofícios de Assunção motivos 
para novas memórias. A de 29 de dezembro, que tem 
o título: Demo'nstração do atual estado político comer
cial e militar rk República do Paraguái, é uma súmula 
das observações de Pimenta Bueno. Em outro trabalho 
de 1850 explicou o próprio Ponte Ribeiro : "Devo con
fessar que são do Sr. Pimenta Bueno a maior parte das 
notícias que dou, que eram desconhecidas dos nossos 
estadistas." ( 533) 

De volta do Pacífico, em 1853, continuou no mesmo 
tema. As suas considerações e palavras, até então, fo
ram serenas. Mas, no fim do ano, chegava Pereira 
Leal, encarregado de negócios em Assunção, que se desa
viera com o Supremo. Pôsto que se verificasse o fato, 
que deu motivq a desavença, em meados de 1853, só em 
fins de setembro foram conhecidos todos seus pormeno
res, de estirado ofício de Leal ao ministro dos negócios 
estrangeiros, já datado do Rio de Janeiro. Desde 6 de 
setembro os saquaremas haviam deixado o ministério. 
Substituiram-nos o Visconde de Paraná, na presidência 
do conselho, e Limpo de Abreu, no ministério dos negó
cios estrangeiros. O ofício de Pereira Leal, narrando 
até conversações com o velho López, causou certo mal
estar. Entre outras coisas, repetia Leal. grosseiras ofen
sas que o presidente López assacara aos viscondes de 
Paraná e Olinda, a Ponte Ribeiro e ao desembargador 
Rodrigo de Sousa da Silva Pontes. Paraná e Silva 
Pontes foram tachados de borra.chos, pelo paraguáio, e 
Olinda e Ponte Ribeiro, de vendidos ao ouro de Rosas. 
Daí, talvez, as instruções belicosas de Limpo de Abreu 
ao almirante Pedro Ferreira, incumbido da desforra. O 
desenrolar d~!- missão, porém, foi o reverso das instru
ções. (534) 
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O Visconde de Paraná. voltara às boas com Ponte 
Ribeiro, esquecidos ambos das ocorrências de 1843. Cha
mava-o em particular para ouvir-lhe a opinião sôbre os 
limites de Mato-Grosso. (535) Se belicoso o presidente 
do conselho, ainda mais o diplomata. O desafôro do 

·paraguáio era peçonhento como veneno de cobra. Mas 
Ponte Ribeiro não era homem de desprezar calúnia e 
seguir o seu caminho. Tinha que revidar aos insultos. 
As inst.ruções, talvez pensamento de Paraná, pareceram
lhe a êle, Ponte, de possibilidades remotas. Isso mesmo 
se fossem cumpridas. No entanto, tinham ali a faca e 
o queijo na mão, para um revidé imediato à calúnia do 
Supremo. E, em trabalho elaborado cuidadosamente, 
pois o copiou no mínimo três vezes, modificando-lhe 
vários passos, apontou como remédio às rixas provocadas 
pelo presidente López, um lance brusco e imprevisto 
contra o Paraguái, antes de lhe dar tempo de se forta
lecer ainda mais. Afigurava-se-lhe isso coisa fá<ül, por 
supor "o povo um rebanho de carneiros, que se deixa 
conduzir por qualquer pastor." Mas o golpe que previa 
não visava tanto ao Paraguái, quanto ao generalíssimo 
Solano López, que deveria de passar então por um pôrto 
brásileiro, talvez o de Recife. Vinha o generalíssimo de 
sua viagem à Europa, com dois navios e tripúlação ades
trada, obtida esta em Gênova. Ponte Ribeiro conhecera 
Solano López, em 1843, quando êste acompanhara o seu 
tio Manuel Pefia a Buenos-Aires. Â êle se referiu 
Ponte, muito por alto, em um dos seus ofícios. (536) 
Agora nada mais pretendia Ponte Ribeiro, em revide às 
ofensas do velho López, que se lhe prendesse o filho e 
se lhe detivessem os navios, fôsse onde fôsse, no Re~ife, 
Baía ou Rio de Janeiro, ou mesmo em alto mar. "E 
não se perca tempo", dizia o diplomata, num último 
apêlo, "em resolver e obrar, se não teremos que nos 
arrepender]llos." Em. outra. cópia, o final, já modifi-
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cado, lé êste: "tenha o govêrno imJ)erial por certo que 
com êste oportuno arreganho enérgico; há de obter mais 
do que alcançará depois com grandes sacrifícios de san
gue e de dinheiro." (537) 

Daí em diante seguiu Ponte Ribeiro na tarefa de 
alertar os ministérios contra a agréssão para'guáia, que 
não tardaria. Pretendia minorá-la fortificando Mato 
Grosso, pois a certeza da agressão, para êle, era certez~ 
"matemática". .As suas, memórias agora as revestia de 
màpas. Por isso anotava no final os mapas entregues 
aos ministros, para em tempo oportuno reavê-los. Ain
da, em memória de 1857, relembrando tudo quanto es
crevera anteriormente sôbre a infalível agressão dos 
López, êle anotava: "Também está em poder do Sr. 
Ministro da Marinha o meu A tias do Rio Paraguái, em 
8 folhas, papel vegetal ... " E lembrava ao ministro, 
sem a menor cerimónia, de lhe restituir o mapa, "qua~
do não lhe fôsse mais necessário." (538) 

4 

Em março ~e 1857, completou Ponte Ribeiro ses
senta .e dois anos de idade. :l!Jsses anos todos, se lhe 
não embotaram a prodigiosa capacidade de_ trabalho, 
não deixaram de se fazer sentir, emperrando-llie o fun
cionamento de um ou outro órgão. Fôra em- 1852 que 
reparara, pela primeira vez, neste desgaste traiçoeiro,
que a velhice, pouco antes de se instalar definitivamente, 
antecipa à maneira de lembrete. Achava-se então- nos 
Andes, vivendo momentos excepcionais de emoções. Por 
isso, talvez, o sentimento de velhice, que dêle se apo
derara, nada mais significasse que uma reação nervosa, 
natural naqueles momentos ·de incerteza e solidão, ao 
verificar novos fios branccs a pratearem-lhe a espessa 
cabeleira. Mas refizera-se e~ pouco tempo com o clima, 
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as frutas, o vinho e a paz de espírito, que encontrara 
no Chile. A própria viagem de Valparaiso ao Rio de 
Janeiro, em que durante 46 dias fôra obrigado a des
cansar, havia influído muito para lhe retemperar os 
nervos e também para que pudesse transpor a casa dos 
sessenta confiante e seguro de sua fortaleza. Tanto 
assim que, convidado a aceitar em 1854 a missão a Por
tugal, para, a troca dos mapas, respondera a Limpo de 
Abreu não lhe convir no momento a viagem, por não 
necessitar de tratamento de saúde. 

Possivelmente em meados de 57 lhe apareceram ou 
se lhe agravaram os sintômas das doenças que lhe iam 
atormentar os restantes vinte anos de vida. Partiu 
para a Europa, talvez nos últimos meses do ano, pois 
até agôsto continuou na secretaria a escrever memórias. 
Esteve com Carvalho Moreira, em Londres, P.Or alguns 
dias. Daí prosseguiu viagem para Paris, de onde se diri
giu, logo no dia seguinte da chegada, para a Alemanha, 
à procura do famoso médico Dr. Chalius. Acompanhou
o nessa viagem "a senhora do nosso amigo vice-almiran
te Lisboa", a futura Marquesa de Tamandaré. Depois 
de consulta rem à celebridade de H eidelb erg, visitaram 
Mannheim, Calsruhe, Baden e Hütsbttrg, e regressaram 
a Paris. "O médico aconselhou-me tomar banhos de 
Hilangebad", contava Ponte a Carvalho Moreira, "e 
beber águas de Kissingen, perto de Mayence, e me deu 
esperanças de melhorar com êste uso durante três se
manas." ( 539) 

A Paris chegou Ponte Ribeiro no dia 12 de julho 
de 1858. E a 14, já' instalado no Hotel de Bade, Éottle
vard des Italiens, foi consultar outra sumidade, agora 
·francesa, o Dr. Meniere. Fôra êste o médico que o 
fizera atravessar o Atlântico, na esperança de lhe ata
lhar a surdez. E nesse mesmo dia 14 iniciava o trata
mento: "já me fez - dizia Ponte - uma aplicl}ç~o 
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electro-magnética, que deverá repetir-se por alguns dias 
como experiência a fim de ver se alcanço o bom resul
tado que êle espera e eu desejo." (540) 

:Êste resultado foi obtido em parte, não só com as 
aplicações do Dr. Meniere, no tocante à surdez, mas 
também com as águas do Dr. Chalius, no que dizia 
respeito à bexiga. O certo é que ainda se demorou 
Ponte, antes de pasSar por Londres e Lisboa de volta 
ao Brasil, o que faz crer tenha ido provar d11s águas 
de Kissigen e banhar-se nas de Hilangebaà. 

De volta, devia de se ter avistado, novamente em 
Londres, com o futuro de Penedo. No dia de Natal 
ou no seguinte deixou a Inglaterra. A 31 de dezembro 
chegou a Lisboa, onde, no dia 1.0 do novo ano de 1859, 
despertou bastante melhorado. ( 541) Aí tinha forçosa
mente parentes seus e de sua mulher e p'or isso os dois 
gostavam do descanso que lhes proporcionava aquela 
cidade. Presumo tenha Ponte Ribeiro ficado em Portu
gal, até meados de 1859, a consolidar a saúde. Não em 
repouso absoluto, mas provàvelmente a percorrer arqui
vos, verificando as possibilidades da troca de mapà.s, 
que lembrara havia quase dez anos. Só o encontramos 
de novo na Côrte, às voltas com pareceres e memórias, 
em setembro de 1859. 

CAPÍTULO XXIV 

A TRADIÇÃO 

1 

Desde 1837 vinha Ponte Ribeiro estudando os limi
tes do Brasil com, ~ Bolívia, ÇQ!lver,sara a ~ste respeitQ 
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com o M:arechal Santa Cruz, a quem entregara projeto 
de tra~ado, no qual havia consignado por base de tôda 
a delimitação o uti possidetis. A queda do Protetor, 
verificada pouco depois, fez com que se não desse pros
seguimt:nto ao tratado, elaborado na suposição de que 
seria a Confederação Peru-boliviana a parte contratante 
a assir·.á-lo com o Império. (542) :alsse trecho da fron
teira, da Baía Negra às nascentes do Javari, continuou 
a preocupar o diplomata. Em 1842, escreveu sucinta 
memória sôbre os terrenos limítrofes com a Bolívia, 
·que fe;~, acompanhar de um mapa desenhado pelo major 
Adolfo António Frederico Seweloh. Parece-me ter sido 
êste mapa o primeiro ideado por Ponte Ribeiro para 
ilustrar as suas memórias. Aí estampou em traços co
loridos os possíveis rumos da fronteira. A linha amare
la era a que então indicava o preferido pelo autor. (543) 
Nos anos que se seguiram, novos conhecimentos acres
centou aos estudos já efetuados; como, por exemplo, os 
mapas encontrados em 1842 e os trabalhos que vinha 
realizando Leverger, de exploração no Rio Paraguái. 
Assim, havia muito que ultrapassara Ponte as suas pri
meiras lições, colllidas nas memórias de Pimenta Bueno, 
nos trabalhos de Ricardo Franco e nos tratados de 1750, 
1761 e 1777. Para a missão ao Pacífico, em 1851, o 
assunto fôra revisto com vagar. Então não se cansara 
em discutir e trocar idéias com o ministro Paulino, até 
€m cartas particulares. 

Agora, de 1859 a 1862, reestudou a matéria mais 
uma vez, para enfeixar os resultados de seus estudos 
em vários trabalhos. O primeiro dessa nova fase, o 
principal, ·p·resumo eu o realizasse Ponte em vários lan
ces, porque, iniciado em 1859, só o concluiu no ano 
seguinte. Destinavam-se êsses trabalhos a elucidar o 
plenipotenciário Rêgo Monteiro, nas negociações que ia 
encetar com o govêrno boliviano para um tratado â e 
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comércio, navegação e limites. As pretensões brasileiras 
e a sua justificação, no tocante aos limites, foram ex
postas :niinuciosamente por Ponte Ribeiro, a quem coube 
também redigir as instruções. ( 544) 

Da memória de 42 para os estudos de 59 e 60, 
muito pouco modificou Ponte Ribeiro a sua opinião sô
bre a linha divisória da Baía Negra ate o Bio Verde. 
Se há diferenças, são imponderáveis. As lagoas con
tinuavam a pertencer ao Brasil, pois a raia, que devera 
de lindar os dois países, se afastaria o suficiente para 
oeste da .povoação de "Corumbá, Baía de Cácere~, das 
Lagoas Mandioré, Gaíba e Uberaba", a fim de que tô
das se incluíssem em território brasileiro. :Qstes seriam 
os limites propostos pelo plenipotenciário Rêgo Monteiro 
discutidos, na cidade de Oruro, em julho de 1863, com 
o boliviano Rafael Bustillo, quase nas mesmas palavras 
de que se utilizara Ponte. (545) 

A principal inovação que se encontra nos trabalhos 
de 59 e 60, comparados com o de 42, consiste na delimi
tação do trecho compreendido entre a junção do 'Beni 
com o Mamoré até às nascentes do Javari. Ãlinha que 
descrevera em 42, e fizera desenhar no mapa pelo major 
Seweloh, era positivamente uma paralela ao equador e 
não uma oblíqua. Isso se vê do traço amarelo, que 
parte da confluência daqueles dois rios. Pôsto que se 
consigne, no mapa, pequeno segmento da reta, consta 
o bastante para que se conclua ser esta uma paraleía 
e nunca uma oblíqua."Parece", escrevia Ponte Ribeiro, 
em 1842, com certa indecisão que transparece do verbo 
parecer, que empregou, "Parece que a junção do Beni 
com o Mamoré estw indicando que dela deverá partir 
a linha divisória que daí para oeste há de separar os 
territ6rios do Brasil e da Bolívia." Com esta linha, 
"da foz do Beni para oeste", afirmava êle, o Império 
ganharia "considerável extensãO de -terreno." (54:6) 
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Em fins de 1859 se firmava Ponte, não só no des
crever a fronteira, mas ainda no traçar aquela reta do 
Madeira ao J avari. O mapa que juntou então ao tra
balho, d famigerado mapa da linha verde, foi desenhado 
pelo major Izaltino José Mendonça de Carvalho. E' 
trabalho muito mais minucioso e completo que todos os 
outros que anteriormente concebera. Porém continua 
inteiramente às escuras no tocante à região que a linha 
leste-oeste devera de transpor. O Javari avança até 
5° e meio, com a probabilidade, que se vê da linha pon
tilhada, de se extender até 10° 20'. O mesmo acontece 
com os rios Jataí, Tefé, Juruá. Só o Purús, com o seu 
curso muito simplificado, numa linha quase perpendi
cular ao Amazonas, atinge à mesma latitude das proba
bilidades dos outros. Mas sabia Ponte Ribeiro que o 
seu mapa, nesse trecho da fronteira, não exprimia a 
realidade, pois acrescentava : "Do Rio Madeira p'ara 
oeste a encontrar o Javari, nem temos título fundado 
para fj_xar o conveniente ponto de partida, nem conheci
mento exato do lugar aonde deverá dirigir-se a linha 
lançada desde aquele que arbitràriamente fôr tomado." 
(547) 

:F.lsse desconhecimento, por onde se efetuaria a de
limitação, fôra o causador dos têrmos vagos do tratado 
com o Peru, no que dizia r espeito ao Javari. Até onde 
ia êste rio? Os outros, entre o Javari e o Madeira, 
até onde chegavam? Onde tinham as suas cabeceiras? 
Qual a direção que tomavam, ao transpor as selvas, até 
as respectivas embocaduras no Amazonas? Ninguém sa
bia a01 certo. Ainda, para agravar a incerteza reinante, 
o P eru e a Bolívia não tinham fixado os seus limites. 
Tudo isso, portanto, concorria par a a impreél.são no 
determinar o fecho da fronteira neste ponto. "Está 
incerteza", dizia Ponte, em 1859, "me obrigou, quando 
fiz em 1851 o Tratado com o P eru, a concordar vaga-
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mente que do Rio Amazonas para o sul seguiria a 
fronteira pelo rio Javari." Mas, em 1853, pelo que es
crevera ao ministro Paulino, verifica-se não se fixara 
ainda Ponte na linha oblíqua; sim, na paralela até o 
J avari, se as nascentes dêste rio se encontrassem ao sul 
da junção do Beni com o Mamoré. No caso contrãrio, 
de as nascentes se localizarem ao norte, se tiraria dessas 
nascentes um meridiano para o sul, e a linha, vinda de 
léste, daquela junção, que seria uma paralela ao equador, 
terminaria nesse meridiano, na mesma latitude da con
fluência do Beni e Mamoré. Isso se vê do seguinte 
passo da exposição de Ponte Ribeiro a Paulino: "Em 
tal .caso seria necessário concordar uma meridiana ou 
prolongar a paralela até a fronteira que hoje divide a 
República do Peru da Bolívia." (548) Esta maneira 
de pensar fixou-a também no mapa de 1860, com um 
traço vermelho. Com a seguinte diferença: em 1853 
seria a norma a estabelecer-se, sem outra alternativa; 
enquanto, em 1860, seria apenas uma das alternativas, 
prevista para o caso de as nascentes do J avari se en
contrarem além dos 10° 20'. 

A mesma incerteza perdurava ainda em l859: 
"Ainda hoje - confirmava Ponte - nos falta êste 
conhecimento, circ~tância necessária para se tirar 
desde o Madeira a encontrar o Javari a linha que há 
de servir de Fronteira ao Império, por êsse lado. Se 
êste rio não passa de 7.\ como supunham os referi
dos geógrafos, não poderá ter lugar a projetada li
nha leste-oe~te a partir do Madeira, junto à coiífluên
cia onde êle principia na Latitude de 10° 20', porque 
essa paralela não encontrará. o Javari, irá prolongar-se 
ao Poente dêste rio, tendo atravessado território ao sul 
dêle, e infringindo assim a estipulação do tratado de 
1851." (549) Daí a introdução da linha oblíqua, pelo· 
pr6prid Ponte, como fecho necessário da fronteira do 
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Império, no caso de as nascentes do Javari se acharem 
ao norte de 10• 20' sul. E isso também na suposição 
de ser a Bolívia o único país a delimitar-se com o Brasil 
naquelas paragens. Portanto, no final do Art. 1.0 do 
tratado que projetava, determinava êle: "Dêste rio (Ma
deira) para oéste segue por uma paralela tirada da sua 
margem esquerda na latitude de 10° 20' até encontrar 
o Javari. Porém, se êste rio tiver as suas nascentes ao 
norte daquela linha leste-oeste, seguirá a Fronteira des
de a mesma latitude por uma reta a buscar a origem 
principal do dito Javari." (550) Estas frases de Ponte 
Ribeiro, com pequenas alterações no que diz respeito à 
redação, prevaleceram, tanto no projeto apresentado por 
João Rêgo Monteiro, quanto no Art. 2.0 do Tratado 
de 1867, conCluído por Felipe Lopes Netto. (551) 

Com os projetos e trabalhos de 59 e 60 entregou 
Ponte Ribeiro o mapa desenhado pelo major Izaltino. 
A linha, que acabou por denominar o mapa, explicava
lhe, assim, a existência o seu idealizador: "A faixa 
verde que se vê neste mapa, tirada desde o Madeira 
ao Javari, mostra a direção que deverá ter ·a fronteira, 
se êste último rio não vier mais ao sul, porque até êsse 
lugar foi êle examinado pela Comissão de L1mites de 
1787, como consta do Diário e Planos que levantaram 
em grande escala para dar a conhecer o seu curso.'' O 
objetivo principal, a que visava Ponte com o seu mapa, 
porém, era outro: consistia em -patentear a razão da 
linha pretendida pelo Império. "Também lhe envio", 
escrevia Ponte, nas instruções que redigiu, "cópia de 
um Mapa Geográfico da Fronteira do Império, descrita 
no projeto, a fim de que V. Sa. tenha presente e faça 
conhecer oportunamente, que a iniciada negociação de 
limites está longe de ser exagerada, como se crê na 
Bolívia." ( 552) 

23 
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1Jlste, pois, o principal fim do mapa da linha verde, 
ao qual mais tarde se pretendeu ampliar de muito a 
significaç~o. Feito para provar que não havia exagêro, 
por parte do Império, nos limites propostos no projeto, 
não conseguira preencher o fim a que se destinara. O 
ministro boliviano Bustillo não aceitou o projeto, re
cusando-se mesmo a discutí-lo, não só por considerar 
válido o tratado de 1777, mas também por se lhe figurar 
exagerada a pretensão brasileira. O mapa fôra com
plemento do projeto~ Se rechaçado êste, com o funda· 
mento de exagerado, invalidado ficava o outro, que 
nada mais .era do que a prova da moderação do Im
pério. ( 553) 

2 
Por mais algum tempo continuou Ponte Ribeiro a 

escrever. Como sempre não se restringiu a um só as, 
sunto. A questão de limites com a Argentina pre
ocupou-o. Multiplicavam-se os temas dos seus trabalhos. 
Tratou das demarcações dos limites com o Peru; dos 
lagos entre o Maiacaré e o Araguari; do êrro na dênomi
nação de um rio consignado no tratado com a Venezuela; 
da correspondência remetida pela comissão exploradora 
do Oiapoque, e, enfim, de um sem conto de assuntos. 
Sôbre todos êles emitiu com franqueza a sua opinião. 
Contudo, os limites com a Bolívia e as fortificações de 
Mato-Grosso foram os dois temas principais. Em vários 
escritos dessa época voltou a- falar do estado em que se 
achava aquela província, desprotegida completamente an
te um possível ataque de inimigos, que a cercavam. Já em 
1852, havia portanto dez anos, Augusto Leverger, como. 
presidente de Mato-Grosso, escrevera a Manuel Felizar
do, ministro da guerra, o seguinte: "Entretanto êste es
tado de coisas é um contínuo motivo de inquietação e 
perplexidade para esta Presidência, que não pode dis-



UM DIPLOMATA DO IMP:fRIO 349 

simular que, por qualquer lado que fôr a Província 
seriamente atacada, não possui meios de repelir a inva
são: cumprindo todavia 4 mesma Presidência providen
ciar para que uma resistência mais ou menos eficaz deixe 
pelo menos ilesa a honra nacional." (554) 

Em 1860 mostrou, Ponte Ribeiro, apoiado na autori
dade dos Demarcadores de 1786, como o rio São Lou
renço dava fácil acesso ao inimigo para se internar na 
Província. Com um mapa, em, que figurava a região, 
pretendeu se construísse um forte na Serra das Pedras 
de Amo'lar, justamente na boca daquele rio. Agora, em· 
memória de 6 de ·junho de 1862, su,gere a construção 
de uma estrada, da vila de Antonina. à de Miranda, 
para a facilidade das comunicações. Esta estrada, em 
trabalhos posteriores, consideraria êle como medida ur
gente a ser tomada pelo govêrno imperial. A um d~.sses 
trabalhos juntou um mapa em que delineou o traçado 
da futura estrada. A facilidade ga comunicação, por 
via terrestre, com Mato-Grosso, inteiramente isolado, an
tolha-se-lhe o mais transcedente problema do momento. 
Assim é que em novo escrito aponta o caminho percor
rido em 1838 por Pimenta Bueno, de CuiaM a São 
Paulo, como sendo o mais curto e fácil de penetração, 
por terra, até à capital da Província. (555) 

Mas do que nunca representou Ponte Ri15eiro a 
tradição. As interpretações dos temas, desde que fôs
sem de sua pena, eram quase sempre aquelas em que 
os problemas haviam sido colocados. Novos ministros 
assentaram-se na cadeira ambicionada. Os serviços, po
rém, prosseguiam os mesmos; as questões continuavam 
sem que se lhes alterasse a marcha, e pouco importava à 
solução dos negócios fôsse conservador ou liberal o 
ministério. O continuador daquela tradição estava ali, 
vivo, atento, vigilante, intransigente, sempre que se tra
tasse de um interêsse do Brasil. Não é que Ponte Ri-
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beiro, ao envelhecer, se tornasse rabujo. Adaptara-se 
perfeitamente aos novos. E, longe ·de os afastar, cha
mou-os com habilidade ao emaranhado de questões, que 
recontou uma a uma; de interpretações, muitas vezes 
dadas por êle; de mapas e documentos revelhos: não 
raro desencantados por êle mesmo dos arquivos e li
vreiros: indicou-lhes o caminho que se trilhara até en
tão, como o em que se devera prosseguir, principalmente, 
no tocante à política continental. 

Perdurara em Ponte Ribeiro, mesmo na velhice, a 
chama de idealismo, que o havia feito _vencer em moço 
dificuldades de tôda ordem. A vivacidade, a coragem~ 
o entusiasmo e a combatividade continuaram nêle com 
a mesma intensidade dos seus prístinos tempos. Bas
tava que se lhe desse um tema, em que vislumbrasse 
interêsse político do Brasil, para que o velho se trans
formasse, remoçasse, e, como fizera hav!a tantos anos, 
persistisse ainda na defesa, com a pena, com a palavra, 
com o desafôro, com a ironia, e, se o deixassem, com a 
própria violência. Português de nascença, habituara-se, 
como os seus maiores de outros séculos, a considerar o 
Brasil a sua própria pátria. No manuseio diário de 
seus mapas; no recompor palmo a palmo de suas fron
teiras, onde lances de brasileiros e portugueses se mis
turaram, no milagre do desbravamento dos sertões, na 
defesa da terra conquistada, no delinear com sangue os 
seus confins; à prendeu Ponte Ribeiro em tudo isso a 
amar a sua nova Pátria, confundida com a velha, -na
queles feitos, que êle mesmo reviveu, desde o Oiapoque 
até o Chuí. 

3 

Apenas melhoras na sua saúde obtivera Ponte Ri
beiro, de sua última estada na Europa. Em breve re
apareceu a doença. No começo de 1863 o mal devia 
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de se ter agravado a ponto de fazer com que pensasse 
em procurar novamente o Dr. Ohalius. Mas, já que 
devia de retornar à Europa, lembrou-se de que talvez 
fôsse possível conciliar a necessidade com o interêsse 
do serviço. Desde 30 de maio era ministro o Marquês 
de Abrantes, que o conhecia intimamente, ainda dos 
tempos em que Ponte viajava em lombo de burro, pelas 
·quebradas dos Andes, e enfrentava a carestia de vida 
com os mesquinhos vencimentos de 3 :400$000 anuais. 
As cartas de Ponte ao então deputado e ministro da 
fazenda Miguél Calmon, e as dêste ao diplomata, reve
lam a amizade que já existia entre os dois, desde aquela 
longínqua época. 

Assim cuidou Ponte chegado o momento de propor 
ao govêrno português a troca dos mapas do Conde de 
Linhares, que interessassem a Portugal exclusivamente, 
por outros existentes nos arquivos de Lisboa, que disses
sem respeito ao Brasil e às suas questões de limites. 
Em 1851, embora já escolhido :para seguir para Portu
gal com a mesma incumbência, tivera Ponte o seu rüiiio 
desviado mais uma vez 1pelas proezas do ditador Rosas. 
Em vez de Lisboa fôra parar em Chuquisaca. Em 
1854 não aceitara a missão à Europa. Mas, agora, era
lhe possível aliar o útil ao agradá,vel. Fez uma exposi
ção ao seu amigo Marquês, em que lhe narrou a história 
dos mapas e a interferência que tivera na catalogaçã.o 
dos mesmos. E terminava por propor a reaiização da 
troca, aproveitando-se-lhe a viagem. "Nessa época -
aludia êle ao convite de 54 - não me convinha essa 
comissão como hoje que vou à Europa tratar de minha 
saúde e poderei ocupar-me dêsse trabalho." (556) 

Abrantes aceitou a proposta do diplomata e a 24 
de abril de 1863 assinou-lhe a designação. A Maciel 
Monteiro, já Barão de Itamaracá, ministro do Brasil 
em Lisboa, dizia o Marquês de Abrantes: "Seguindo 
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na presente ocasião para essa Capital o Conselheiro 
Duarte da Ponte Ribeiro, julguei aproveitar tão opor
tuno ensejo para satisfazer a uma necessidade mais 
importante do nosso serviço 'Público, qual a de adquirir 
para nossos arquivos documentos que interessem à his
tória e à geógrafia do Império." (557) 

Ponte Ribeiro devia de ter seguido imediatamente 
para Europa e aí ter chegado em maio ou junho. Tra
tou, como era natural, em primeiro lugar da saúde. 
Assim, antes de iniciar o serviço em Lisboa, é provável 
ter voltado às clínicas do Dr. Chalius, em Heidelberg, 
e do Dr. Meniere, em Paris. Só em novembro o en
contramos novamente em Lisboa, prontõ para iniciar o 
trabalho. Enquanto esperava, escreveu uma memória 
sôbre os rios Purús, Madre de Díos e Beni, na qual 
insistia para que se fizessem as explorações lembradas 
por êle em outros trabalhos. (558) 

Com a chegada de Ponte a Lisboa, iniciou Itamaracá 
as negociações. Em nota ao Duque de Loulé, presidente 
do conselho, tratou da possibilidade de desempenhar o 
di'Plomata brasileiro a comissão, que lhe confiara o go
vêrno imperial. Porém, ainda demoraria, por alguns me
ses, o comêç<> dos trabalhos. Ponte, a 13 de dezembro, 
explicava a Abrantes : "O meu restabelecimento cada 
dia se consolida mais, e já me considero apto para tra
balhar na comissão de que estou encarregado, porém o 
começo dela depende ainda das ordens que o Duque de 
Loulé prometeu expedir às competentes repartições 'Para 
Die franquearem os seus arquivos; demora -que deve 
atribuir-se à sua grande morosidade em tudo e não à 
má vontade." ( 559) 

Em março do ano seguinte, o Duque de Loulé co
municava a Maciel Monteiro ter o govêrno português 
acedido ao convite do brasileiro para a troca dos mapas 
e já se achavam nom.eadas as pessoas com as quais de-
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veria de se entender o representante do Império. Desig
nara o Duque vários funcionários das repartições em 
que existiam os arquivos. o principal, ou, ao menos, 
com quem se entendeu Ponte mais diretamente, foi o 
general de brigada Feli:p·e Folques. (560) 

Não esperou Ponte Ribeiro pela comunicação do 
presidente do conselho. Em fevereiro iniciava o seu 
trabalho na Biblioteca Pública, no Arquivo Militar e 
no da Marinha. A 22 já havia começado umas das suas 
relações de documentos e mapas, a que denominou: 
"Borradores do que vou encontrando nos Arquivos de 
Lisboa." Nesse serviço paciente é que se evidencia a 
erudição e a capacidade incrível de trabalho daquele 
velho, já beirando os setenta anos, a joeirar .materiais, 
não só para as questÕAS de limites, mas ainda para a 
história do Brasil. (561) 

Até maio pesquisou Ponte Ribeiro os arquivos de 
Lisboa. Teve então de interromper o serviço e seguir 
para Heidelberg: Acompanhou-o a sua mulher e o ca
pitão-tenente José. Pereira de Lima Campos, a quem 
considerava como um filho. Ia consultar o Dr. Chalius 
ou, o mais provável, continuar o tratamento iniciado no 
ano anterior. Levava o capitão a fim de consultar o 
famoso médico. Mas, ao chegarem à cidade francesa 
de F'orbarch, quando faziam a baldeação de um trem 
para outro, o capitão Lima Campos caiu fulminado por 
um colapso. Ficaram os dois velhos sozinhos, com o 
cadáver do amig-o, desnorteados inteiramente. O maire 
da cidade, no entanto, era humano e delicado. Provi
denciou o ent-êrro e, ao saber .se tratava de um oficial 
da marinha brasileira, fez prestar-lhe as honras milita
res. ( 562) · ; i · ! !' ·· r 

Só em fins de 64 reiniciou Ponte Ribeiro o servi
ço. De 65 a 66 continuou a perçorrer os arquivos. 
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Dêsses dias de Lisboa, deixou-nos êle rápida descrição· 
"Dando então - dizia Ponte - princípio ao essencial 
objeto da minha com,issão. . . busquei nos Arquivos de 
Portugal os Mapas, Planos, Diários, Relatórios, Ofí
cios e outros Papéis, que pudessem dar conhecimentos 
dos primitivos debates internacionais relativos ao solo 
brasileiro; das questões emergentes dos Tratados de 
1681, 1750, 1777, 1801 com ~ Espanha; de 1700, 1713, 
1801, 1802 e 1817 com a. França; e das exploraÇões 
científicas feitas no seu vasto território em diversas 
épocas." Começara pela Torre do Tombo. Aí o que 
achou se referia às bulas dos Papas, à escritura de Sa
ragoça e ao Tratado de Tordesilhas. Todos documen
tos já publicados. Na Torre, assegurou-lhe o respec
tivo comissário que os documentos concermentes à Amé
ca, que haviam escapado ao terremoto de 1755, se 
achavam reunids n Páteo das Vacas, onde os ministé
rios funcionavam. Rumou imediatamente o brasileiro 
em companhia do conselheiro Folques, para o Páteo das 
Vacas, onde foi encontrar o arquivo "em grande con
fusão causada por uma recente ordem de mudar-se 
para outro local." ( 563) 

Com tôdas essas deficuldades imprevistas {lonse
guiu Ponte Ribeiro arrolar, nas suas relações, impor 
tantes documentos e mapas referentes ao Brasil. A 14 de 
janeiro de 1867, assinou êle com o representante portu
guês o auto relativo à troca de documentos que os dois 
govêrnos faziam. Porém, depois de assinado êsse auto, 
foram encontrados alguns mapas exigidos por Ponte e 
isto lhe deu ensejo para continuar em Lisboa. O trabalho 
de cópias era moroso e obrigava a esperar ali, vigilante. 
Na verdade, êle não tinha -pressa, pois, parece-me, se 
aproveitava das folgas rpara ir a Heidelberg consoli
dar a cura. Em agôsto de 67, no entanto, recebe más 
notícias do Brasil. O seu filho Antônio Marcelino mor-
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rera afogado no Rio da Prata. 1l:ste golpe -lhe foi ain
da mais terrível do que o anterior. Imediatamente 
decidiu o regresso ao Brasil, embora lhe faltasse con
cluir o relatório. Ao ministro dos neiócios-estrange
ros, St. e Albuquerque, escrevia a 27 de agôsfo : "A 
morte que por desgraça acaba de ter um dos mem1 fi
lhos me obriga a ir ao Rio de Janeiro, e interromper a 
Comissão que me foi confiada pelo Govêrno Imperial, 
antes de concluir e pôr a limpo o Elenco dos mapas 
geográficos, cópias e extratos que tenho reunido e levo 
comigo." (56'4) 

CAPÍTULO XXiV 

QUANDO A VIDA É UMA TEIMA 

1 

Os quatro anos, que Ponte Ribeiro :passara na 
Europa, haviam sido de dificuldades para a Brasil. 
Pouco depois da partida do diplomatas, as relações ao 
Império com o govêrno bZanco do Uruguái foram de 
mal a pior até à exacerbação e a guerra. Aproveitou 
Solano L6pez o momento, que se Jb_e ensejou, para fi
gurar como ,estrêla na política americana. Aliado dos 
bZancos, desde que viu o ultimato. de mediação desa
tendido pelo Império, o paraguáio interveio na con
tenda alheia, com a fôrça de um exército arregimen
tado, disciplinado e preparado, cuidadosamente, para 
êste encontro. Julgara López, pela fraqueza em que 
descaíra o poderio militar do Brasil e da Argentina, 
emprêsa fácil arrebatar-lhes a supremacia do conti
nente. E num lanço rál})ido e certeiro arremessou os 
t;;eus batalhões contra ;Mato-Grosso e Rio Grande do 
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Sul. A guerra prosseguiu durante anos. Em Portu· 
gal devera Ponte Ribeiro tê-la acompanhado passo a 
passo, ansioso pelo revide do Brasil. Porém, ao che
gar o diplomata, em fins de 67, já se esboroava a for
ça de Ló'p'ez diante da resistência inesperada dos alia
dos. Estavam contados · os dias do ditador america
no, que, antes do aparecimento na Europa dos exérci
tos prussianos, já havia concebido uma técnica que se 
assemelhava muito à dêsses peritos, não só no prepa
ro material, mas também no psicológico da nação in
teira para o extermínio dos inimigos. 

Além da guerra, outros fatos ocorreram, durante 
a ausência de Ponte, que modificaram bastante o pa
norama internacional que deixara. A questão de li
mites com a Bolívia fôra resolvida pelo tratado de 
27 de março de 1867. Ponte não apreciara os resul
tados das negociações. Os limites indicados por êle, 
em 1859, foram alterados, depois de parecer do con
selho de estado, assinado por Pimenta Bueno, rela
tor, Uruguái e Jequetinhonha. A opinião do primeiro 
fôra integralmente subscrita pelos os outros dois. As 
lagôas de Cáceres, Gaíba, Mandioré e Uberabã foram 
cortadas ao meio pela linha divisória, cabendo parte 
ao Brasil e parte à Bolívia. Ao norte fá não corria 
a linha pelo divisor de águas entre o Paragaú e ~ 

Verde; mas, sim, pelo álveo dêste último. Portanto, 
no final da contenda, seria Pimenta Bueno, o primei
ro a descrever a fronteira no Brasil Império, quem 
lhe daria a feição definitiva. De Ponte Ribeiro, ape
nas, constava do tratado a linha léste-oéste, do Ma
deira às nascentes do J avarí. Facilitara âs negocia
ções com a Bolívia a substituição de Belzu por Mel
garejo, no govêrno da República. 

Se se liquidara uma das questões, outras continua
vam e novas apareciam, que proporcionariam ao di-
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plomata matéria para os seus trabalhos. Os anos de 
1868 a 1873 seriani para êle de grande atividade. No 
tocante aos limites, dedicou-se ao estudo das questões 
com a Colómbia, então Nova-Granada, e das demar
cações das fronteiras, já fixadas, com a Venezuela e 
Bolívia. -

Também .se envolveu êle nas discussões suscitadas 
pelas estipulações do tratado de limites com o Para
g<Iái, de 9 de janeiro de 1872. Três foram os trabalhos 
que publicou · sôbre êste assunto. Escreveu o que se 
in titula: "Limites do Brasil com o Paraguan", para 
refutar alegações de jornais do Rio da Prata, de se 
ter o Brasil aproveitado da guerra para extorquir terri
tório ao Paraguái. Fácil foi a Ponte provar a impro
cedência da alegação, pois os limites de 1872 foram os 
que sempre havia pretendido o Imp'ério, desde o iní
cio da discussão. Em outro trabalho contrariava a 
opinião propalada pela imprensa, de que a- comissão 
demarcadora dos limites com o Paraguái iria encon
trar di:ficuldades insuperáveis. Ponte ;Ribeiro, em 
síntese muito bem, feita, demonstra que a fronteira, 
a ser demarcada, era, quase tôda, conhecida e explo
rada. Por isso as dificuldades que iria enfrentar e 
os riscos que iria correr seriam muito menores do que 
os que enfrentariam as comissões destinadas às de
marc,ações com o Peru e a Venezuela. O terceiro tra
balho, embora não assinado e nêle se faça pequeno 
elogio aos escritos de Ponte, tenho para mim que foi 
delineado vor .êle mesmo. Refere-se à carta geográ
fica das fronteiras do Brasil com o Paraguái, que aca
bava de ser litografada, e estuda os mapas e do,cunien
tos, de onde se r etiraram os elementos :;:>ara a elabora
ção daquela carta. Depois de comentar um por um-os 
documentos, t ermina assim: "O impórtante mapa, a 
que nos referimos, foi organiiaâo pelo incansável Sr. 
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Conselheiro Ponte Ribeiro, que assim reuniu mais um 
aos valiosos serviços que tem prestado ao país." (565) 

São inúmeras as memórias de Ponte Rilieiro des
sa época. A simples enumeração e ementa tomariam, 
por certo, algumas páginás. A meu ver, porém, o 
que de mais interessante escreveu de 67 a 73 foram 
dois ofícios ao ministro Bar~o de Cotegipe. Num 
refaz êle, transcrevendo grande cópia de documentos, 
a sua missão a Chuquisaca em 1852, para retificar 
referências inexatas .feitas pelos jornais da Côrte. É 
mais uma reconstituição de fatos, que o velho reme
morou. O outro escrito contém a defesa da polític~ 
que êle personificara, durante anos, nas Repúblicas 
do Pacífico. Atribuía-se agora aos diplomatas brasi
leiros, que estiveram na Bolívia, antes de Lopes Net
to, o .fato de se não ter conseguido até então um acôr
do sôbre os limites. Ponte esclarece completamente as 
causas que impossibHitaram aquele acôrdo. "Fru 
esta manhã a casa de V. Exa.", escrevia êle a Cotegi
pe, em 17 de setembro de 1869, "para pedir o especial 
.favor de ouvir-me duas palavras de ~esaba.fo do meu 
amor próprio e em desafronta da Justiça." 

Daí segue, no desabafo, explicando miudaniente 
os acontecimentos, que facilitaram a concTusão do tra
tado. "Tenho ouvido com paciência de J ob", asseve
rava Ponte, "as asserções de terem,. sido ineptos todos 
os Diplomatas enviados rpelo govêrno imperial às Re
públicas do • Pacífico, antes de mandar o Sr. Conselhei
ro Lopes Netto; e que chegando êste à Bofívia obteve 
tudo quanto o Brasil queria, e mudou a .política segui
da por êste então naquelas Repúblicas. Sabe V. Exa. 
que quem mudou a política foi o govêrno imperial, au
torizando agora o Sr. Lopes Netto a fazer à Bolívia 
concessões que lhe havia negado constantemente, quan
do as circunstâncias do Império não eram azarosas co-
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mo se apresentavam na época em que lá mandou aque
le plenipotenciário; concessões que êle ampliou e fei
tas por outro talvez lhe arrostasse séria resp'onsabili
dade. O tratado feito pelo .Sr Lopes Netto podia ter 
sido eoncordado por mim em 1837, se o govêrno im
perial tivesse admitido essa fronteira de 27 rle março 
de 1867. Era a 3a. e última hipótese que apontei em 
uma memória e mapa geográfico que a acompanhou, 
com tr-ês hipóteses de linhas fronteiras para serem su
cessivamente apresentadas. Não esteve por isso o go
vêrno imperial; nem, quando mais tarde, em 1863, 
mandou o Sr. João do Rêgo Monteiro àquela Repú
blica para concordar um tratado de 1imites, o autori
zou para admitir essa fronteira, antes lhe ordenou re
tirar-se se o govêrno boliviano insistisse nela, como su
cedeu. O Sr. Lopes Netto apresentou..se na caP,ital 
da Bolívia, quando o general Melgarejo acabava de 
subir ao .poder por meio de uma revolução e para sus
tentar-se precisava concitar a opinião popular; e co
nhecendo que os bolivianos anelam pela navegação 
dos rios Amazonas e Paraguái, que o .Sr. Lopes Netto 
oferecia, admitiu prontamente o projeto de tratado que 
êste lhe apresentou, fazendo-lhe ainda alterações pa
ra que não estava autorizado." 

Depois de mais algumas considerações em desa
gravo de seu amor rpróprio e da justiça, passou Ponte 
Ribeiro a tratar de assunto correlativo, porém, sob um 
aspecto muito diferente daquele por que sempre enca
rara questões dessa natureza. É raro nos escritos de 
Ponte, ao menos nunca se me deparou um, a não ser 
êste, a defesa de uma ou outra personagem do Impé
rio. Quando êle os não inculpava de um sem número de 
faltas, deixava em silêncio a ação dos ministros, como 
se êles nunca tivessem existido, e isso em fatos que· não 
era admissível ignorá-los. Não lhes pordoava Ponte 
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queixas e rusgas antigas. Por isso a defesa que faz 
agora do Visconde do Uruguái é digna de nota. Fôra 
o político fluminense, já quando não podia defender
se, atacado por um jornal da Côrte, que atribuía à 
ação sáfara do diplomata não ter conseguido o Brasil 
o rio Qiapoque, por limites com a Guiana Francesa, 
nas negociações de 1855. Ponte sai em defesa do ami
go e ministro que o nomeara plenipotenciário. "De
pois dêste desabafo pessoal", principia a defesa, "cha
marei a atenção de V. Exa. para o jornal "Reforma", 
de hoje, em que se atribui à incapacidade do Sr. Vis
conde do Uruguái o malôgro da sua missão em França, 
quando tinha por antagonista um âiplomata de 2a. 
se não 3(1. ordem. Era êsse planitenciário o Barão 
His de Butenval que veio a esta Côrte como Enviado 
Extraordinário, depois de haver estado como diploma
ta em outros países; e era no cons~lho de estado o 
incumbido de dar opiniões sôbre questões de limites." 

Continua Ponte a defesa. por mais algum tempo. 
Mas, muito a seu gôsto, a propósito talvez do assunto 
que tratara e1n primeiro lugar, investe contra desa
fetos, seus que nada tinham com a estultícia do jor
nal. Depois de desancar as duas personagens, que 
metera na questão, diz que, em negociações daquela em 
que estivera o Visconde, é que os queria ver, "pará. 
conhecerem o que são dificuldades internacionais que 
não se vencem com dicursos políticos produzidos pelo 
fraco contra o forte, ainda quando fundados em só
lidas razões." O final do ofício ê um sincero protesto 
que faz o velho diplomata. "Quem como eu, - àfir
ma Ponte - está ao corrente da questão, e atender ao 

- contexto dos Protocolos das Conferências havidas em 
Pal'is entre o Barão His de Butenval e o Sr. Viscon
de do Uruguái, protestará, como faço ante V. Exa., 
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contra a injustiça manifesta que se 1rroga a êste esta
dista do Brasil." ( 566) 

Nesses seus escritos reviveu Ponte o passado. E 
de tal sorte o fez que, de tudo quanto escreveu sôbre 
o amigo falecido desde 66, nem uma só palavra lhe 
escapou, de que se pudesse suspeitar se referisse êle 
a um morto. O Sr. Visconde do Uruguái parecia, vi
vo, a conversar com o· diplomata sôbre as suas proe
zas em Buenos-Aires e Chuquisaca, assentado no sofá 
de mogno e palinha, da sala de visitas da rua dos In
validos. O envelhecer é criar-se um mundo em que 
se confundem os mortos com os vivos. As gerações 
que foram e as que chegam vivem da mesma sorte, in
fluem da mesma maneira, falam do mesmo jeito, jun
to àqueles que ficaram como elos dessa corrente infi
nita que é a vida. Por isso é sempre com calor que 
Ponte Ribeiro volta a evocar o seu p'assado de diplo
mata. Relembra com prazer os seus lances na políti
ca continental: momentos de incerteza e de sacrifício 
que se misturavam com outros, de prazer, alegria e 
glória. Ainda hoje, a reler essas velhas memórias do 
diplomata, temos nítida a visão de um Ponte Ribeiro, 
vivo, solene, quase omnisciente, no moderno Itamarati, 
a repuxar rixas; a estirar questões; a fustigar sem 
piedade os inimigos; a ressuscitar documentos; a 
desdobrar mapas pelas mesas; a joeirar argumentos, 
e a contar, enfim, a história dos nossos limites. Tão 
intensa foi no ministério a ação de Duarte, que, mes
mo depois de sua morte, se fazia em seu nome um 
catálogo de mapas, como se presente estivesse ali o ve
lho mestre. 

2 

Dia a dia se tornava mais precária a saúde de 
Ponte Ribeiro. A doença acabara por debilitar-lhe o 
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organismo todo. ~ vida transfomara-se para êle em 
teima. Teimava em viver, como havia teimado em 
outras tantas coisas, e continuava a subsistir. Essa 
teima de agora s6 se comparava à luta contra morte, 
de outros tempos. 

Revezam-se, de 1873 em diante, as descrições da 
doença e os assuntos diplomáticos. Até então tivera 
precedência a diplomacia, mas, agora, são os síntomas 
da enfermidade e o tratamento que prefere descrever. 
Cartas há em que os dois temas se confundem. Tem, 
mais uma vez, de partir para Europa em busca de 
melhoras. Antes de seguir recebe do ministério pre
sidido pelo Visconde de Rio Branco, no dia 19 de abril 
de 1873, o título de barão. (567) Poderia ter sido 
barão de Tabatinga, de Apaporis ou, ainda, de outro 
ponto qualquer na fronteira do Império, como símbolo 
de seus inestimáveis serviços. Mas preferiu conservar 
o seu próprio nome e continuou Ponte Ribeiro, acres
centando-lhe apenas o título. 

Poucos meses dep'ois estava na Europa. Ao Ba
rão de Tef-é, agora um dos seus amigos, escrevia Ponte, 
de Paris, um pouco desconsolado: "Falarei agora de 
mim. Sabe V. Exa. que saí do Rio muito doente : 
assim vim até Bordeaux, onde desembarquei -e fui logo 
às águas de Vichy, e lá estive 30 dias sem tirar gran
de proveito." De Vichy seguiu para· Paris: "Vim 
para esta Babilônia", dizia êle. É interessante o fato 
de lhe não despertar Paris outra impressão, a não ser 
de uma Babilônia. Os homens de seu feitio, sempre 
concentrados nos ~eus pensamentos e problemas, difi
cilmente deixam as suas abstrações para se fixarem no 
mundo das realidades. b:les se constróem uni mundo 
à margem, que nem sempre combina com o outro. Por 
isso, Paris não impressionou o velho diplomata, senão 
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no que tinha de barulhenta, de agitação, de enormida
de. Depois, só procurava Paris nos momentos de afli
ção, para reconcertar um ou outro órgão emp"errado 
pelos muitos anos de funcionamento. Era natural lhe 
deixasse apenas 1t impressão dos hotéis barulhentos, 
incómodos de se aturar, e do cheiro de desinfetante, que 
os consultórios das sumidades médicas exalam. 

"Vim para esta Babilónia", continuava Ponte a 
carta, com a descrição do seu mal - "consultar outros 
especialistas das enfermidades das \Vias urinárias, a 
fim de obter diminuição do muito puz saído da mi
nha bexiga e com a ·u.r!na. As necessárias sondas com 
algalias para reconhecer o assunto e gravidade do mal, 
arrrastaram convulsões, febre e irritações que a custo 
calmavam com grandes doses de sal sulfato de quini
no, muito suor e cama. Hoje estou um tanto melhor 
da abundância de puz, e mais tranquilo por dizer-me 
o médico que a minha bexiga não está, no mau estado 
que a quantidade de puz faria supor, que não vem 
dela e sim da próstada. Convencido de que só tenho 
a esperar melhoras, e não cura radical, insistirei na 
diligência de conseguir o aumento delas por 15 ou 20 
dias, e passarei a Lisboa, aonde conto passar o inver
no, fazendo uso de águas e remédio levados de Vichy 
e remédios daqui." (568) 

Assim, com essas descrições do quadro a que se 
reduzira a sua vida, se consolava Ponte. Além do mais 
obtivera melhoras, que lhe permitiram partir para 
Lisboa em setembro ou outubro. Só nos primeiros me
ses de 1874 voltou ao Brasil. 

Mudara muito o Barão da Ponte Ribeiro. A sua 
fisionomia era outra: mais serena, mais compassiva e 
de tal modo transformada, que, diflcilmenté', reconhece
mos hoje, no retrato do velho barão, aqueles traços for
tes, severos, todos em ângulos, sem uma linha sequer 

24 
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a desanuviar-lhe um rpouco o semblante, que caracte
rizaram o cavalheiro Duarte, de 1832, o comendador 
Duarte, de 1841, e o conselheiro Duarte, de 1851. Ape
nas no brilho dos seus olhos, na arrogância de sua tes
ta larga e nariz reto e comprido, é que se reconhece o 
antigo diplomata. O seu rosto belicoso de general de
mudara-se numa expressão cansada e nostálgica, de 
quem se habituara a contemplar longínqua paisagem, 
em que se esbatiª'm sombras do passado. As barbas 
longas e brancas deram-lhe a semelhança dos rp'rofetas 
de Israel. Tudo nêle se modificara no sentido de o 
estilizar naquilo mesmo que êle simbolizava~ a lradição 
de uma época, que os moços nem sempre compreende
ram e por isso a temiam. Setenta e nove anos fizera 
Ponte Ribeiro em 1874. Porém não era homem que 
se cansasse da vida. Interessara-se, durante cincoen
ta ou sessenta anos, por certos assuntos, sempre mui
to realísticos, para, mesmo aos setenta e nove anos de 
idade, se sentir cansado de viver. Vivera com prazer 
e abstraído com .inúmeras coisas importantes, para êle, 
para p·oder prestar atenção ao tempo ·que passava. 
Ao seu lado, a sua mulher, a Baronesa da Ponte 
Ribeiro ou Dona Joana, como fôra conhecida até 1873, 
continuava a mesma: simples, corajosa, a enfrentar 
com êle os mesmos perigos e a compartilhar os mes
mos sacrifícios. Agor'a já não havia a preocu:P:ação 
dos filhos, mas o amor dos netos, que, para os velhos, 
são slm.bolos da sua sobrevivência e, por isso, talvez, 
mais queridos e nimados. 

3 

Voltava Ponte Ribeiro para r esidir na casa que 
lhe construíra o seu filho- Luís, na rua Bambino n. 23. 
Fôra êste filho, o mais moço, no final da vida de P on-
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te, o inseparável amigo de seu velho pai. Advogado 
de nome, conservara-se solteiro, para lhe fazer às ve
zes de secretário. O catálogo de mapaS e gravuras, 
pertencentes ao Barão, por exemplo, foi feito p'or êste 
seu filho, segundo tradição, cuidadosamente, com fetra 
de calígrafo consumado. É digno de nota o fato de 
constarem dêsse catálogo, entre os retratos conserva
dos por Ponte, o de Rosas, de Oribe, de Urquiza, de 
Rivera, de Lamas, de Quiroga e de Pedro de Ángelis. 
O Rio da Prata, justamente, daqueles seus tempos. 
Só lhe faltava o do seu amigo e vizinho, o caniarista 
Arana. Existia também o retrato do marinheiro Si
mão, com o esclarecimento de se tratar de um herói 
do vapor brasileiro "Pernambuco". Ao lado dos re
tratos, uma aquarela representava a cidade de Heidel
berg, onde fôra algumas vezes à procura do D. Cha
Iius. (569) 

Reinstalado no Rio de Janeiro, continuou Ponte 
Ribeiro o seu trabalho. Os anos nãó o impediam de 
pensar. A mesma curiosidade -por uma infinidade de 
assuntos; o mesmo modo de escrever, fácil e sem pe
dantismo, mas incisivo e com convi~ão. O que saía 
de sua pena levava sempre o seu timbre. Era êle, o 
seu feitio de ser, de entender os assuntos, de pensar, 
que passava para o papel. Não é que 8e não inspi
rasse no alheio. Vimo-lo não s6 às voltas com -Azara, 
mas ainda com Pimenta Bueno. Mas a tudo dava a 
sua feição peculiar. Tornara-se assíduo ledor de li
vros de tôda sorte. Interessava-se pelos trabalhos que 
se fazia em determinados ramos da ciência. Em 1876, 
a um amigo e antigo colega, o Barão de Japurâ, escre
via : "O boliviano Villamil, que .foi comissário das 
Demarcações de Limites em 1870, e tinha escrito sôbrP 
a primitividade do homem, dando-lhe o berço na Amé
rica, !perto do Lago da Titicaca, suicidou-se por moti-
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vos particulares, quando ia publicar· "aqüele trabalho, 
que contém novas idéias. e demonstrações, que fará 
uma revolução na história antropogênica. ,. ( 570) 

De 1874 a 1878, ;persistiu nos seus temas favori
tos: limites com a Argentina; limites com a Guiana 
Francesa; a carta geral do Império. Sôbre o Oiapo
que, ainda em agôsto de 1877, escreveu novamente. 
Neste trabalho não se vislumbra a menor falha de me
mória, quer nas citações dos documentos, quer nas de
terminações das datas. Apenas se expressa de manei
ra mais concisa e erudita. (571) Interessara-se pela 
car~ografia, desde que se iniciara nas questões de li
mites. Os primeiros mapas, que juntou Ponte aos seus 
trabalhos, foram desenhados por Seweloh. :M:ais tarde 
a êste militar substituiu o major Izaltino, quem deli
neou o da linha verde. Com os estudos continuados, que 
a partir de 1836 vinha fazendo, se tornou o Barão da 
Ponte Ribeiro o mais seguro e erudito conhecedor da 
cartografia brasileira. Vimos os seus principais tra
talhos até à defesa, que apresentou, do mapà das fron
teiras com o Paraguái. Outro, no mesmo jeito, publi
cou êle, justificando o Mapa da Fronteira do Norte 
do Império, elaborado por êle e desenhado pelo major 
Izaltino. Nada menos de trinta e duas cartas se en · 
contram mencionadas nesse interessante !rabaiho, ;tô
das relativas ao trecho que vai das nascentes do Ja
vari até o Oiapoque. (572) 

Em 1868 publicou Cândido Mendes de Almeida o. 
seu magnífico Atlas. Ponte Ribeiro, não se agradou 
muito da obra do maranhense, principalmente no to
cante aos limítes. Em várias memórias criticou, às ve
zes injustamente, o trabalho consciencioso do géografo. 
(573) Anos depois, em 1873, fez Ponte a sua própria 
carta. Mas não era homem de síntese, sim de minúcias 
e críticas. Por isso preferiu corrigir a carta de Nie-
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meyer, de 1846, reduzida pelo tenente-coronel Pedro 
Torquato Xavier de Brito.' (574) Em 1875 apareceu 
a carta geral do Império, planizada pela comissão pre
sidida pelo general Beaurepaire Rohan. Na execução 
dêste trabalho prestou Ponte relevantes serviços, es
crevendo, muito a seu gôsto, uma exposição sôbre 'os 
mapas que serviram de .base à carta de 75. É memó
ria imprescindível ao estudo da cartografia brasileira 
e, no juízo imparcial de competente historiador, reali
zou Ponte Ribeiro, com êste trabalho, "verdadeira sín
tese da evolução cartÇ>gráfica do Brasil até o século 
XVIII e grande parte do século XIX.'1 (575) 
• A doença, porém, não lhe dava tréguas. Fre

quentemente o fazia volver à realidade dos seus oiten
ta e um anos. Na carta ao Barão de Japurá, dizia 
resignado: "Eu tenho continuado a sofrer de minha 
bexiga, tenho crises julgadas fatais, mas vou teiman
do a viver e a dar pcebulo nos intervalos lúcidos, à mi
nha mania de escrever sôbre coisas que julgo ter mais 
que vulgar conhecimento." 

A teima e a mania sustinham-lhe ainda a vida. 
Mas, por muito pouco tempo mais. Os políticos brasi
leiros do Império não tiveram, na maior parte, a lon
gevidade de Ponte Ribeiro. Apanhara a geração do 
velho Cairu, Queluz, Aracati, Barbacena _ e Pedra
Branca. As gerações que se seguiram a esta, dos ho
mens de 7 de abril, do ato adicional, da interpretação 
e da maioridade já haviam também d~$,aparecido. 
Caxias, São Vicente, Penedo e Sinimbu, além dêle Pon
te, era tudo quanto restava daqueles que remodelaram 
o país a partir de 1831. Mas, no momento, a .p'olítica 
era recreação dos velhos. Itafioraí, São Vicente, Ca
xias e Sinimbu substituem-se na presidência do con
selho. O último organizara o seu ministério a 5 de ja
neiro de 1878. Os tempos eram de economia. O Le-
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gislativo cortara inúmeras verbas e entre estas uma 
que se destinava a gratificações no ministério dos ne
g6cios estrangeiros. 

Ponte Ribeiro recebia, por aquela verba, a gratifi
cação mensal de 200$000. O ministro dos neg6cios es
trangeiros, o Barão de Vila-Bela, elll. face da resolução 
do legislativo, solicitou do seu colega da Fazenda a 
suspensão do pagamento das mesmas gratificações. 
Porém, além de ser uma ordem geral, que abrangia a 
todos que recebiam pela verba suprimida, como 
Alhambra, Japurá, Penedo, Ponte Ribeiro e outros, res
peitou o que já havia sido pago até à data da comuni
cação. Assim, os diplomatas beneficiados com a gra
tificação tinham que repor apenas o que receberam 
adiantadamente, relativo ao segundo quartel. Est~ 
ordem, como muito bem ponderou Joaquim Manuel de 
Macedo, no seu trabalho citado, nada tinha de .pessoal, 
nem colimava outro objetivo, senão o de cumprir uma 
determinação do Legislativo. Ponte Ribeiro não en
tendeu assim. Viu naquela ordem uma . eRpécie de des
pedida, que lhe dava o govêrno imperial, de maneira 
somítica e pífia. (576) ' 

Estava em Petr6polis, ao r eceber a comunicação do 
ministro. Se fôra sempre suseeHvel nas menores coi· 
sas, que se lhe figurassem menosprêzo à sua pessoa, 
como o não seria agora aos oitenta e três anos de ida
de, no meio de atrozes sofrimentos físicos 1 O velho 
desarvorou-se inteiramente; desceu a serra, e imediata
mente recolheu o dinheiro. Desde êste dia a sua vida 
t erminara. Deixara ·âe existir a razão de ser de sua 
teima: a velha mania de escrever.. Dêsse momento em 
diante já não poria os pés no ministério. Agora lhe 
restava somente esperar um pouco mais o fim, que se 
apro~imava ràpidamente. 
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Talvez se fixasse, na lembrança do velho, um mo
mento do seu passado. Passado longínquo, de quaren
ta anos. Via-se em Bueno-Aires, na côrte de Paler
mo. Mas, já sem o rprestígio dos seus primeiros tem
pos de ministro residente. Ardia em febre, a delirar 
e a gemer. No seu braço direito já se divisavam sig
nais nítidos de gangrena. Então, o cavalheiro Sinim
bu, do outro lado do estuário, desconheceu o bloqueio, 
atirando desaj1.Jitadamente a luva ao ditador Rosas. 
O que surgiu de tudo isso refletiu ii.Jlicamente no mi
nistro em Buenos-Aires. A ameaça, ô revide, a luta; 
de nada disso soubera Sinimbu. No entanto o defen
dera êle, Ponte, quando, numa nota, lhe- chamara de 
estúpido o ministro Arana. Assim, em risco de per
der o seu cargo ou de prejudicar a sua carreira, ex
pondo à vida aos ódio cegos da mashorca, êle, Ponte 
Ribeiro, agora velho, trôpego e desprezado, saíra a 
campo, e replicara ofensa por ofensa. Dessas recor
dações de Ponte, nasceu, com certeza, a impossibili
dade de uma explicação entre o diplomata e o presi
dente do conselho, que desvanecesse a suposição da
quele de que pretendesse o govêrno imperial diminuí
lo ou magoW..lo. Fôra medida de carácter geral em or
dem a execução de uma lei. 

O velho Barão da Ponte Ribeiro voltou ao seu 
solar da rua Bambino. Nada mais lhe faria olvidar o 
suposto agravo. Esmoia o passado e comparava-o ao 
presente. Nessa luta íntima ficou ainda durante uns 
meses, a definhar-se aos poucos, em agonia lenta. E 
tudo porque concluíra daquele suposto agravo jii não 
necessitar a diplomacia brasileira dos seus serviços. 
Isso o ferira fundo e definitivamente. No domingo, 
1 de setembro de 1878, aos oitenta e três anos de ida
de, afinal, foi vencido o Barão da Ponte Ribeiro pela 
veThª ip.iJ!l.i~ª (lo <:i:rurgião Duarte, daquele tempo 
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em que os Botocudos se arrancharam na Vila Real d~ 
Praia-Grande. E lutara o cirurgião a vida tôda, nã1 
sõmente contra a morte, mas contra os homens, num~ 
luta titánica. Porém, sem se aperceber, teimara de 
masiadamente. E vivera limito além de sua época 
Chegara mesmo a conhecer uma geração inteirament1 
estranha às lutas do velho batalhador. Pàra ela s1 
tornara o Barão uma :figura inc6moda, que lhe apon 
tava os erros e lhe esbatia a vaidade. Por isso, ao mor 
rer, poucos se lembravam dos servi4;os do grande di 
plomata, e, em notícia &p'ressada, um grande jorna 
da Côrte, no seu número de 2 de setembro, referia-se i 
morte do cirurgião Duarte, como se a diplomacia fô 
ra em sua vida um momento de desenfado do cirur 
gião, e não a síntese de todos os seus sacrifícios e dt 
todos. os seus prazeres. ( 577) 
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Marques dos Santos teve a gentileza de me mostrar o 
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11) Op. cit., pág. 174. Ainda que, 'no capítulo VIII, traga 
a data de 1813, o que aí escreveu Luccock sôbre a 
Praia-Grande, Saco-de-São-Francisco e Ilha de Ville
galgnon, é posterior a 1817, porque, além de citar um 
f a to ocorrido nesta data, se reporta à.s transformações 
operadas na Praia-Grande, ocorridas somente de 1816 
ou 17 em diante. 

12) JoAQUIM MANUEL DE MACEDO, op. cit., pág. VI; e CASTILHOS 
GoYcocHillA, O Fronteiro-Mor do Império, pág. 9 (Im
prensa Nacional, Rio de Janeiro, 1942) . 

13) JOAQUIM MANUEL DE MACEDO, Op. cit., pág. VI. 
14) Documentos Oficiais - Relaç<lo dos Empregados no 

Corpo Diplomático do Império, pág. 4, in Relatório da 
Repartição dos Negócios Estrangeiros, apre.~entado à 
Assembléia Geral Legislativa, em 1851, pelo ministro 
PAULINO JOSÉ SOARES DE SOUZA (Rio de Janeiro, Tip. 
Universal de Laemmert, 1851). No relatório seguinte, 
apresentado em 1852 pelo mesmo ministro, in Documen
tos Oficiais - Relação dos empregados do Corpo Di
plomático, pág. 12, continua a mesma data: 20 de maio 
de 1826. :EJ de se supor que o resumo da vida diplomá
tica de Ponte Ribeiro, que se encontra nos citados 
relatórios, tenha sido fornecido por êle mesmo. As 
duas relações estão assinadas pelo oficial-maior Joaquim 
Maria Nascente de Azambuja, amigo íntimo de Ponte. 
Parecem-me, pois, essas duas relações a fonte mais 
autorizada para a determinação das datas das nomea
ções de Ponte. 

15) PANDIÁ CALOGÉRAs refere-se minuciosamente a essa missão 
de Ponte. Mas conclúi dando razão ao govêrno es-
panhol. "lncontestàvelmente", afirma êle, "a razão 
estava com o gabinete de Madrid." Não me convence
ram as razões do ilustre historiador. Pelo contrário, no 
resumo perfeito, que fez da correspondência de Ponte, 
encontra-se o seguinte sôbre Salmon: "O ministro, 
desaprumado, nada mais dizia." In A Políti ca Exterior 
do Império, Vol. II, págs. 388 a 391 (Rev. Inst. Hist. 
Geog-r. Br~., 1928.) JOR!lll P'ESCJV.GNOL):,FJ TAUN,\YJ 
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16) 

17) 
18) 

19) 

20) 

21) 

22) 

23) 

24) 

25) 

26) 

27) 

28) 

29) 
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Ponte Ribeiro em Espanha, artigo in "Correio da 
Manhã", 1 de setembro de 1946. 
Arquivo Particular de Ponte Ribeiro, in Arquivo His
tórico do Itamarati. 
PANDIÁ CALÓGERAS, op. cit., Vol. II, pág. 391. 
Arquivo Particular de Ponte Ribeiro, in Arq. Hist. 
Itamar a ti. 
O quarto filho de Ponte Ribeiro, João Duarte, nasceu 
em 20 de setembro de 1827. (In D. IDA SAMPAIO HUET DE 
BAcELLAR, Algumas informações, cit. em nota 8.) 
Carta de 19 agôsto 1828, in Arq. Part. Ponte Ribeiro, 
Lata 286, maço 3. Vide sôbre o mesmo· assunto artigo 
cit. em· nota 15, de JORGE D'ESCRAGNOLLE TAUNAY. 
Carta a Antônio Pedro de ·carvalho, Arq. Part. Ponte 
Ribeiro, Lata 286, maço 3. 
Op ... cit., pág. VI. Talvez se equivocasse Macedo com 
a ~issão secreta de 1833, à qual também se refere no 
cit. trabalho, pá,g. VIII. 
Em fevereiro de 28 chega a Lisboa D. Miguel. Em 
março dissolve a Cámara; em maio convoca os três 
Estados; em junho tem reconhecida a sua legitimi.dade, 
e em julho dá início ao seu reinado. (In HILDEBRANDO 
AcciOLY, A quesUlo da sucessão dinástica em Portugal, 
após a morte de D. João VI, Rev. Inst. Hist. Geogr. 
Bras., Vol. 190, 1946, pág. 3.) 
Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 276, maço 6. 

O original está em um volume intitulado: Relatórios 
e Documentos sôbre a Navegação Fluvial, in Arquivo 
Histórico do Itamarati. 
A proposta de Cáceres fez parte das instruções de 
Ponte, às quais fôra anexada em cópia autenticada 
pelo oficial-maior: "Está conforme. Bento da Silva 
Lisboa." llJ o terceiro documento do volume citado 
em, nota 25. 
O resposta de Queluz, de 13 de· março de 1827, foi 
também anexada às instruções de Ponte e está, em 
cópia autenticada, no volume citado em nota 25. 
Memória sôbre as Repúblicas do Pacifico, datada de 
Lima, a 7 de abril de 1832, cópia ms. in Arquivo do 
Visconde do Uruguái, fls. 12 v. 
llJ de se confrontar a proposta de Cáceres com a nota 
do ministro das relações exteriores do Peru, de 20 de 
c;Iezl}mbrQ c;Ie ;1.8671 ~o~:o s~\l cole~a da Bolívia, em !lUfil 
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alegou ter o Peru aceitado o uti possidetis. (In BARÃO 
DO RIO BRANco, O Tratado de 8 de Setembro de 1909, 
entre os Estados-Unidos do Brasil e a República do 
Peru, págs. 16 e 17, (Imprensa Nacional, 1910). O 
Peru não aceitotu apenas o uti possidetis; propô-lo 
também desde 27. 

30) Instruções de 9 março 1829, cit. em nota 25. 
31) A correspondência de Ponte com o ministro está no 

volume : Lima - Ofícios, .1829-1837, in Arq. Hist. Ita
marati. Sôbre o general Eugênio Garzón, ministro 
da guerra, dizia Ponte: "é rapaz VIVIssimo e com 
talento; militou com o General San Martin no Peru, 
tem excelentes maneiras e gênio empreendedor." Of. 
de 5 abril 1829. 

32) Lima - Ofícios, 1829-1837, Ofs. de 9 e 19 abril 1829. 
33) "La montonera era una bárbara caterva de milícias 

irregulares compuesta de gauchos y de índios que 
seguian fanáticos a sus caudillos." CARLOS !BARGURAN, 
Juan Manuel de Rosas, pág. 78 (Buenos-Aires, 1930). 

34) Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. de 30 abril 29. MARIANO 
A. PELLIZA, Historia Argentina, Vol. III, pág. 304 (Bue
nos-Aires, 1889) . 

35) Neste of. de 19, acrescentava: "Pouco depois de de
sembarcar presenciei um rebate geral." 

36) ABEL CHÁNEToN, História de Vélez Sarsfield, Tomo I, 
La Vida, pág. 120, Buenos-Aires, 1938. 

37) Lima - Ofícios, 1829-1837, of. de 19 abril 29. 
38) Ibid., ofs. de 19 abril, 29 maio e 9 julho 29. 
39) Ibid., of. 9 julho 29. FéLIX AzARA, Voyages dans l'Amé

rique Meridionale, apud CARLOS lBARGURAN, op. cit., 
pág. 35. 

40) Lima - Ofícios, 1829-1837. - Além de Eduardo Trolé, 
a quem se refere Ponte, representou também Lavalle, 
na comissão junto a San Martin, Juan Andrés Gelly, 
que mais tarde esteve aqui no Brasil como represen
tante da República do Paraguái, vide: LEONCIO GIA
NELLo, Florencio Varela, pág. 127 (Buenos-Aires, 1948); 
CARLOS IBARGURAN, op. cit., págs. 180 e sgs., e R. ANTô
NIO RAMos, IJa personalidad historica de Juan Andrés 
Gelly (in "Revista de las Fuerzas Armadas de la Na
ción", República dei Paraguáy, Afio IV, Ns. 47 e 48). 

41) Lima - Ofícios, 1829-1837, of. de 30 abril 29. - No 
Arq. Part. de Ponte Ribeiro encontram-se várias co
municações oficiais de Lavalle, tipografadas, datadas 
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de abril de 1829, "Cuartel-general en Moron". (Lata 
271, maço 1.) 

42) Lima - Ofícios, 1829-1831, of. de 2 maio 29. 
43) Ibid., of. 19 maio 29. 
44) Ibid., of de 29 maio 29. Vide JoRGE LAVALLlll CoBO, El 

Nacionalismo· de Rosas, pág. 637, referência que faz à 
ascensão de Rosas (in "Ananuario de Historia Argen
tina", 1940). 

45) Lima - Ofícios, 1829-1831, of. 29 maio 29. 
46) Ibid., ofs. 19 maio e 1 junho 29. 
47) Despacho de Aracati a Ponte, de 14 maio 29, in Arq. 

Part. Ponte Ribeiro, Lata 268, maço 3. Mr. Pontois 
morava na rua dos Invalidas. 

48) CARLOS IBARGURAN, op. cit., págs. 186 e sgs.; ABEL CHÁ
NElTON, op. cit., págs. 120 e 121, e LEONCIO GIANELLO, op. 
cit., págs. 128 e 129. No Arq. Part. Ponte Ribeiro se 
acha o "Boletin dei Gobierno núm. 24, Buenos Aires, 
Viernes 26 de junio de 1829 (Imprenta dei Estado)", 
em que veio publicado o convênio de 24, assinado por 
Lavalle e Rosas, "en los Caiíuelos, estancia de Miiier, 
24 de junio dei afio dei Seiíor de mil oitochentos y 
viente y nueve". (Lata 271, maço 1.) Vide nota 502. 

49) Ponte comunicou a 10 de julho de 29, de Montevideo, 
a sua partida a realizar-se no dia seguinte. PANDIÁ 
CALÓGERAS, op. cit., págs. 30 e 31; refere esta missão de 
Ponte ao Peru e faz interessante reparo sôbre os têr
mos das instruções. 

50) No despacho clt. em nota 47, escrevia Aracati: "Não 
podendo pois se verificar pelas circunstâncias impre
vistas que sobrevieram à execução do que se lhe 
ordenou nas suas instruções relativo ao Govêrno do 
Chile, fica revogado tudo quanto nas ditas instruções 
se lhe determinou a respeito daquela Província ... " 
Ponte não esteve então, em carácter oficial, no Chile. 
Por desconhecer o citado despacho de Aracati, é que 
incluiu em 1829, como representante brasileiro no Chile, 
a Ponte Ribeiro, RAUL ALBERTO DE CAMPOS, no seu exce
lente livro: Relações Diplomáticas do Brasil,' 1808 a 
1912, pág. 29 (Rio de Janeiro, 1913). 

51) Lima - Ofícios, 1829-1831, Ofs. de 26 dezembro 29 e !!9 
agôsto 30, datados de Lima. 

52) Ibid., Of. 14 setembro 29. A viagem de Ponte, de 
Montevideo a Lima, levou 47 dias. Isso tira toda a 
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possibilidade de ter êle permanecido alguns meses no 
Chile. 

53) Notas de Ponte, com o título: Peru (in Arq. V. do 
Uruguái). Em outra contava a história da companhia, 
formada em Nova-Iorque, ·destinada à navegação do 
Amazonas, em consequência do Art. 16 das instruções, 
que o govêrno imperial deu ao seu encarregado de 
negócios em Washington, José Silvestre Rebêlo, em 31 
de janeiro de 1824. O diplomata publicara o Art. 16. 
A companhia fôra criada, à vista da publicação. 
Construíra navios para a navegação. Porém, quando 
o primeiro chegou ao Pará foi impedido de subir o 
Rio Amazonas. Daí nasceu a questão, que, em 1848, 
ainda se arrastava. Segundo Ponte, se fôsse atendida 
a companhia, subiria a mais de 400.000 pesos a inde
nização. 

54) PoNTE RmEIRoJ Memória sôbre as Repúblicas do Pac}-
fico) fls. 12 e 12v., cit. em nota 28. 

55) Ibid. 
56) Ibid. 
57) Lima - O /f-cios) 1_8139-1897) Of. de 3 dezembro 29. 
58) Memória s{)bre as Repúblicas do Pacifico) fls. 12v., cit. 

em nota 28. 
59) Lima - O/f-cios) 1829-1897) Of. de 24 novembro 29. A 

tradução, em outro papel junto ao ofício. 
60) JOÃO ARMITAGEJ História do Brasil) págs. 253 a 258, e 

262 a 264 (Rio de Janeiro, 1837). A Lei n. 59, de 8 de 
outubro de 1833, assinada por Cândido José de Araujo 
Viana (Marquês de Sapucai), foi a que fixou o padrão 
monetário em 2$500 por oitava de ouro, câmbio a 43 d. 
(in J. PIRES DO RIOJ A Moeda Brasileira e seu perene 
carácter fiduciário) pág. 5 - Livr. José Olympio ed. -, 
e Organizações e Programas Ministeriais desde 1822 a 
1889) pág. 9 - Imprensa Nacional, 1889). Em meados 
de 31 descera O câmbio a 22. B. P. DE VASCONCELOS) no 
Relatório do Ministro da Fazenda, dizia a 8 de maio 
de 32: "0 câmbio que o govêrno atual achou a 22, 
acha-se a 33, fazendo uma diferença de 60 por cento 
a nosso favor." (Pág. 14, Typ. Imp. e Const. de E. 
Seignot-Plancher.) 

61) In Arq. Part. de Ponte Ribeiro. Continuação em nota 
578. 

62) Lima - Ofícios) 1829-1837. Continuação em nota 579. 
63) 1!: a memória cit. em nota 28 e refere-se ao Peru, Bo

lívia, Chile e Equador. 
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64) Memória s6bre as Repúblicas do Pacífico, fls. 9 a 1 
exemplar cit. em nota 28. 

65) Ibid. 
66) Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. de 15 agôsto 32, já à 

Rio de Janeiro. 
67) Ibid. 
68) JOAQUIM MANUEL DE MACEDO, Op. cit., pág. Vill. 
69) Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. de 3 de julho 32, à 

Montevideo. Continuação em nota 580. 
70) A. D. DE PASCUAL, Apuntes para la Historia de la R• 

pública deZ Uruguáy, Tomo li, págs. 83 e 95 (Pari 
Th. Ducessois, ed., 1864); EDUARDO AZEVEDO, Anal! 
Históricos deZ Uruguáy, Tomo I, pág. 387 (Montevide, 
1933). 

71) Of. cit., de 3 de julho 32, em nota 69. 
72) Of. cit., de 15 agôsto 32, em nota 66. 

73) De um dos liberais da época. deputa do de prestígi 
que fez parte da comissão, que, em 1831, apresento 
o projeto do futuro Ato Adicional, deixou o VrscoNI 
DO URUGUÁI a seguinte descrição: "Conheci o, hoje f 
nado, Sr. Dr. Paula Araujo, médico distinto, que m 
honrou com a sua amizade. . . Era excelente homen 
de intenções mui puras, liberal exagerado, ardent 
porém sincero e de boa fé, como eram quase todc 
os dêsse tempo, em que não era a liberdade especul: 
ção. Não conhecia porém os homens e o estado d 
país e o mecanismo social." (Estudos Práticos s6b1 
a Administração das P r ovíncias do Brasil, Tomo 
pág. 388, em nota - B. L . Garnier, ed., Rio de Janeir, 
1865). ' 

74) VISCONDE DO URUGUÁI, op. cit., págs. XI e sgs., e Ensá1 
s6bre o Direito Administrativo, Tom o li, págs. 194 
213 (Tipografia Nacional, 1862); J. M. PEREIRA DA SILV 
História do Brasil de 1831-1840, págs. 30 e sgs. (Ri 
de Janeiro, 1878); JOAQUIM NABuco, Um estadista ri 
Império, Tomo I, págs. 31 a 33 (Rio de Janeiro, I 
Gernier, ed.); JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA, A Viri 
do Visconde do Uruguái, págs .. 66 e segs. (Companh: 
Editora Nacional, 1944) , e O Federalismo no Impéri 
depois de 7 de Abril, artigo in "Diário de Notícias 
de 27 de novembro de 1943. 

75) JOSÉ VIEIRA FAZENDA, Aspectos do P eríodo Regencia 
passim, in Rev. Inst. Hist. Geogr. Bras. Tomo LXXVI 



76) 

77) 

78) 

79) 

80) 
81) 

82) 

83) 

84) 

85) 

86) 
87) 

88) 

89) 
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1914, e ÜCTAVIO TARQUINIO DE SOUSA, Diogo António 
Feijó, págs. 115 sgs. 
JOSÉ ANTÔNIO SOARI!lS DE SOUZA, Op. cit., págs. 78 e 79; e 
Fallas do Throno desde o anno de 1823 até o anno de 
18"12, pág. 249, (Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1872). 
Lima - Ofícios, 1838-1840, in Arq. Hist. Itamarati. 
Cópia, remetida à Secretaria dos Negócios Estrangeiros, 
da nota de 10 de maio de 1838. 
OswALD SPENGLI!lR, La Decadencia deZ Occidente, Vol. 
IV, pág. 267 (trad. espanhola, Espasa Calpe, 1932); 
VISCONDE DO URUGUÁI, Pa1·ecer sôb?'e a navegação do 
Rio Amazonas, de 17 de janeiro de 1854, original in 
Arq. V. do Uruguái. 
De 30 de Julho de 1833, in Gredenci(tiS e Instruções de 
1831 a 1856, Arq. Hist. Itamarati. Continuação em nota 
581. 
Ibid. 
PERI!llllA DA SILVA, op. cit., pág. 120 e sgs.; ÜCTAVIO TAR
QUINIO DE SousA, op. cit., págs. 189 a 191, e José Boni
fácio, pág. 293 (Livr. José Olympio ed., 1945.). 
JOSÉ ANTÔNIO DE SOUZA, op. cit., págs. 40 e 41, PEREIRA 
DA SILVA, Op. cit., págs. 122, 126 e 127. 
PEREIRA DA SILVA, op. cit., pág. 127, escreveu: "Parece 
que mais dúbias, que favoráveis respostas conseguiu 
de D. Pedro 1• ... " Porém, segundo contou PoNTE 
RIBEIRO, a resposta do então Duque de Bragança não 
foi dúbia; pelo contrário, muito precisa. 
PEREI!lA DA SILVA, Op. cit., pág. 120. A mensagem saiu 
publicada no "Jornal do Comércio", de 10 de junho de 
33, com o título: Mensagem que de ordem da Regência, 
em nome do Imperador, levou à Gamara dos Senhores 
Deputados, em Sessão de "' de Junho, o Ministro e 
Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros." O 
parecer da Comissão e resposta da Cámara acham-se 
publicados no "Jornal do Comércio, de 21 de junho de 33. 
A correspondência de Ponte, no que respeita à sua 
missão ao México, está incluída no citado volume: 
Lima - Ofi.cios, 1829-183"1. Of. de 4 novembro 33, de 
Lisboa. 
Ibid. 
As instruções concernentes ao México, a que me re
porto em nota 79, não tratam os negócios de Portugal. 
Despacho de Bento Lisboa a Ponte, de 26 setembro 
1833, in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 286, maço 2. 
Of. cit., de 4 novembro 33, em nota 85. 
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90) Ibid. 
91) Ibid. 
92) Lima - Ofícios, 1829-1837, ofícios datados de Lisboa. 
93) llJ a conclusão a que chego da correspondência de Ponte. 

A certeza só a teriamos, se encontrássemos as ins
truções, a que se refere Bento Lisboa no despacho de 
26 setembro de 33. 

94) Lima - Ofícios, 1829-1837, Ofs. de 21 fevereiro 34, de 
Falmouth, e 9 de maio 34, da cidade do México. Nota 
posta por Ponte no original do despacho de 26 setem
bro 33. Parte da correspondência do México está in 
Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 279. 

95) Of. cit., de 9 de maio de 3.4, da cidade do México. 
96) AUREI.IANO DE SOUSA OLIVEIRA COUTINHO, Relatório dOs 

Negócios Estrangeiros, apresentado á Assembléia Le
gislativa, na sessão ordinár-ia de 1834, pág. 15 (Rio de 
Janeiro, Typ. Nacional, 1834). A resposta de Aureliana 
a Canedo, de 4 de junho de 34, in América ~ Registro 
de Correspondência do Minist?·o, fls. 130, in Arq. Hist. 
Itamarati. 

97) Lima - Ofícios, 1829-1837, Ofs. de 3 e 23 junho 1831. 
98) América - Registro de Correspondência do Ministro, 

Desp. de 21 maio 1834. 
99) Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. de 1 março 1835. 

100) Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 279, tem interessante 
descrição de Ponte da catedral do México: "O interior 
da Igreja - dizia êle - é magnífico: o côro é baixo, o 
púlpito e altar-mor são fechados por uma balaustrada 
de metal branco da China ("Tumbago" ou calém), feita 
em Macau e pesou 534 quintais." Impressionou-o não 
só uma cruz de prata que custara 71.343 pesos, mas 
também a lámpada que alumiava· o crucifixo, de prata 
dourada, que pesava 4.373 marcos. - A carta revocató
ria in Credenciais e Instruções, cit. em nota 79. 

101) A memória sôbre o México, in Arq. Part. Ponte Ribeiro. 
E está datada de 28 de outubro de 1835. O oficio que 
a acompanhou é de 29 de outubro de 1835. 

102) Com o titulo de Lembrança, encontram-se no Arq. do 
V. do Uruguái várias notas de Ponte Ribeiro, numa 
pasta de papel, com a indicação: Missão de Duarte da 
Ponte Ribeiro. A data, portanto, deve ser fevereiro de 
1851. - JOAQUIM MANUEL DE MACEDO, Op. Cit., pág. VI. 

103) Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. de 29 outubro 1835, último 
escrito do México. 
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104) Encontra-se no Arq. Part. Ponte Ribeiro uma folha 
de papel, em que minutou as duas cartas. A letra é 
de quem escreve com muita dificuldade. A primeira 
carta minutada está datada de Filadélfia, 8 de de
zembro de 1835. Parece-me, pelos têrmos, que foi 
dirigida ao ministro Alves Branco. A segunda minuta 
não tem data. Mas deve ser não somente de Filadél
fia, mas ainda de dezembro de 35. Acredito ter sido 
esta última endereçada ao ex-ministro Bento Liaboa, 
amigo de Ponte Ribeiro. 

105) Minuta cit. em nota anterior, 1• carta. 
106) Minuta cit. em nota 104, segunda carta. 
107) Esta memória tem o seguinte título: Golpe de vista 

s6bre as Repúblicas Centro América, Antilhas e Es
tados-Unidos (in Arq. Part. Ponte Ribeiro). 

108) Carta a Paulino José Soares de Souza, sem data; mas 
qeve ser de 18 de setembro de 1851, de Valparaiso. 
(In Arq. V. do Uruguái). 

109) Para a data das nomeações, vide: Documentos Oficiais .• 
Relatórios Min. Neg. Estrang., de 51 e 52, cit. em nota 
14. Sôbre a localização do, ministério na rua dos 
Barbonos, hoje Evaristo da Veiga, vide: SEBASTIÃO FA
BREGAS SUR!GUÉ, Almanalc Geral do Império do Brasil, 
no ano de 1836, (Rio de Janeiro, Tip. Nacional Flumi
neml"e, de S. T. Surigue, Editor-proprietário. Rua dos 
Ourives n. 71). 

110) Lima - Ofícios, 1829-1831. 
111) EDUARDO ACEVEDO, op. cit., Tomo I, págs. 383 e sgs.; e 

A. D. PASCUAL, op. cit., Tomo II, pág. 229 (VI). 
112) A. D. PASCUAL, op. cit., págs. 136 a 138 e 199, Tomo I!. 
113) EDUARDO ACEVEDO, op. cit., págs. 471 e sgs. (Tomo I); e 

A. D. PASCUAL, op. cit., Tomo I!, págs. 283 (VII) a 300. 
114) JOAQUIM MANUEL DE MACEDO, op. cit., pág. VI, dá c_omo 

certo. 
115) Em 1843, João Lins Cansansão de Sinimbu (Visconde 

de Sinimbu) dizia o mesmo: "Rosas não é amigo do 
Brasil, isto é geralmente sabido. Foi no começo do 
seu govêrno, foi com aprovação sua, foi dentro da 
capital de Buenos-Aires que se traçaram os primeiros 
planos para a rebelião do Rio Grande; foi na presi
dência de Oribe, seu correligionário e aliado, e por 
suas insinuações, que os rebeldes declararam a Inde
pendência da República de Piratinim." CANSANSÃO DE 
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SrNIMBU, Ligeiras observações sôbre os negócios do 
Rio da Prata, memória anexa ao Reservado N• 7, de 
9 setembro 1843, in volume intitulado: Legação Impe
rial em Montevideo, 1843-1846 - Reservados (Arq. 
Hist. Itamarati.). 

116) Lima - Oficios, 1829-1831, Of. de 28 agôsto 36. 
117) Ibld., Of. de 13 setembro 1836. 
118) Ibid. 
119) Ibid. 
120) Ibid. 
121) Ibid. 
122) Ibid., Of. de 18 outubro 36. 
123) Ibid., Of. de 21 outubro 36. A. D. PASCUAL, op. cit., 

Tomo II, pág. 340; e EDUARDO AcEVEDO, op. cit., Tomo I, 
pág. 475. FREI Luís DE SousA, Vida de D. Fr. Bartolo
meu dOs Má1·tires, Vol. I, pág. 363 (Ed. Cultura, São 
Paulo, 1943). 

124) Encontra-se in Arq. Part. de Ponte Ribeiro uma me
mória intitulada: Exposição do estado em que se acha
vam as questões .de Limites da Espanha com Portugal • 
relativamente à Fronteira do Brasil com as Provincias 
do Paraguái, Bolivia e Peru, hoje Repúblicas, quando 
a primeira Potênc·ia declarou à segunda a guerra de 
1801 que anulou o Tratado Preliminar de Limites de 1• 
de Outubro de 1111. - A êste título, juntou-se uma fôlha, 
como se fôra a memória, em que Ponte Ribeiro, resu
midamente, trata do Diário Cientifico das Demarca
ções, referente aos limites do Rio Grande do Sul, e 
não do assunto que era de se esperar do título da 
memória, ou seja, da fronteira de Mato-Grosso e Ama
zonas com o Paraguái, Bolívia e Peru. A data, que 
se encontra na folha com o título, é de ·2 de agôsto de 
1836, isto é, de dias antes de seguir para Montevideo. 
Esta data refere-se, a meu ver, apenas, às notas sôbre 
o Diário e não ao título da memória sôbre os limites 
com aquelas repúblicas. Tenho dúvida de aceitar esta 
data para o titulo de uma memória, cujo assunto, pelo 
que o próprio Ponte escreveu, só mais tarde êle o 
estudaria e, principalmente, quando o título da memó
ria não está de acôrdo com as notas que se encontram 
hoje, como se fôssem a memória. Assim, presumo te
nha sido posta aquela data tempos depois, por baixo 
do título, quando êste já encápava, indevidamente, as 
notas, e referindo-se às outras, que são positivamente 
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de agôsto de 1836, e não à memória. (Arq. Part. Ponte 
Ribeiro, Lata 268, maço 1 - 1.). 
Lima - Ofícios, 1829-1897, Of. de 13 outubro 1836. 
Ibid., Ofs. de 20 outubro 36, de Buenos-Aires, e 25 
abril 37, de Tacna. 
Minuta de carta a Manuel Cerqueira Lima, datada de 
Chuquisaca, 24 janeiro 37, in Arq. Part. Ponte Ribeiro 
( Correspondéncia expedida). 
Of. cit., de 25 abril 37, de Tacna. 
"Não lhe invejo de certo o passeio de coisa de mil 
léguas que ia empreender, por belas estradas, e tendo 
de atravessar imensas hordas ainda no estado natural; 
mas terá o gôsto depois de vencidas estas dificulda
des, de poder afoitamente dizer que é o Brasileiro que 
mais tem viajado pelo Continente Americano, arran
cando essa ·palma--a Cámara." (Carta de 10 novembro 
36, in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Correspondéncia re
cebida.) O Cámara a que se referia Moncorvo, nesta 
carta, era António Manuel Corrêa da Cámara. 
Lima - Ofícios, 1829-1897, Of. de 9 janeiro 37, de 
Chuquisaca. Várias comunicações em um caderno 
intitulado: Borrador de Ofícios, iniciado em janeiro 
de 37, pelo próprio Ponte Ribeiro. '(In Arq. Hist. 
Itamarati.) 
FRANCISCO A. ENCINA, Portales, Tomo I, pág. 424, em 
nota (Editorial Nascimento, Santiago - 1934). 
Sôbre Santa-Cruz, vide PÕNTE RmEIRO, Interessantes 
ofícios de 1837 a 1840, em que descreve o Marechal 
vanas vezes. A ascendência de Santa Cruz é contes
tada. 0 professor ANTÔNIO DIAZ VILLAMIL, citando Ar
guedas, diz ter sido o Protetor "hijo de un expósito 
abandonado en una plaza de Huamanga . .. " (Curso 
Elemental de Historia de Bolívia, Tomo III La Repu
blica, pág. 39, La Paz, 1941, Libraria "Popular", ed.) 
0 Dr. AUGUSTIN lTURRICHA contrapÕe-se também á 
genealogia do Marechal, que o seu filho Oscar Santa 
Cruz publicou. Depois de citar o coron~l Santa Cruz, 
escreve Iturricha: " . . . con estos antecedentes, que 
ciertamente no son muy probantes, combate el coronel 
Oscar la tradición ma ntenida entre los vecinos de 
Huarina ... " (Historia de Bolívia bajo la administra
ci6n del Mariscal Andrés Santa Cruz, Tomo I , págs. 
804 a 807, Sucre, Bolivia, 1920.) ALCIDES ARGUEDAS, in 
Historia General de Bolivia - El processo de la na-
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cionalidad, diz ter sido Santa-Cruz oriundo do "pue
blecillo de Ias orillas dei lago Titicaca, de Huarina ... " 
(Pág. 88) E referindo-se ao Marechal, escreve: "AI 
morir su madre, "E! Irls", dió e.sl la noticia de esa 
muerte, en su número enlutado correspondente a! 26 
de febrero de 1832: "La Seiiora dona Juana Basília 
Colaumana de Santa Cruz, hija dei cacique Colaumana, 
de la dinastia de los Incas .. . " (Pág. 93) . .VILLAMIL, op. 
clt., pág. 39, também escreve ter o pai do Marechal 
desposado, em Huarina, "la hija de! cacique de ese 
pueblo, dona Juana 1,3asília Colaumana, al parecer de 
descendência de la familia real de los Incas ... " Sôbre 
as qualidades e defeitos de Santa-Cruz, além dos cita
dos ofícios de PONTE RIBEIRO, vide ARGUEDAS, Op. cit., 
pág. 89, (La Paz, Arnó Hermanos, 1922). 

133) Memória sôbre as Repúblicas do Pacífico, fls. llv., 
exemplar Cit. - FRANCISCO A. ENCINA, op. cit., Tomo !, 
pág. 415. 

134) DUARTE DA PONTE RIBEIRO, Memória sôbre as Repúblicas 
elo Pacifico, passim; FRANCISCO A. ENCINA, op. cit., 
págs. 412 a 423; J. V. LASTARniA, Don Diego Portales -
Juicio Histórico, págs. 70 e 71 (Imprenta i Oficina de 
La Democracia - Santiago de Chile, 1896); ALcmEs 
ARGUEDAS, Op. cit., pág. 96; CARLOS PEREYRA, Breve His
toria de América, págs. 582 a 585 (M. Aguilar, ed., 
Madride, 1930); e JUAN E. PIVEL DEVOTO, La Mision de 
Francisco J. Munoz a Bolívia (1831-1835), págs. 40 a 42, 
nota 9 (Montevideo, .1933). 

135) FRANCISCO A. ENCINA, op. cit., Tomo I, págs. 414, 415 e 
421. :t!lste ilustre historiador, no seu livro citado já 
várias vezes, pâg. 421, diz que o único peru-boliviano, 
que não compartia da opin~ão geral de menosprêzo ao 
Chile, era o próprio Santa-Cru:~;. Mas PONTE · RmEmo, 
que, além de ter assistido a todos os acontecimentos 
de 37 a 39, conviveu na intimidade com o Protetor, 
não era dessa opinião. .Justamente apontava, como 
uma das causas da derrota final de Santa-Cruz, o 
grande desprêzo com ·que êste olhava seus inimigos. 

136) FRANCISCO A. ENCINA, op. cit., Tomo I, pág. 141. 
137) Ibid., Tomos I e II, pass-im; e J. V. LASTARRIA, op. cit. 

pass-im. - "La Constituición dei afio 1833". escreve no
tável publicista chileno, "correspondió a la situación 
dei país en la época en que fué dlctada. No pretendió 
destruir tod~ nuestro pasado ni menos cerrar la puerta 
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a Ias inovaciones que el progreso hiciera necesario. 
Fundió el pasado y el presente ... " E mais adiante, 
referindo-se a Pietro. e a Portales, acrescenta: "El 
gobierno dei general don Joaquin Pietro (1831-1841), 
tubo como su principal colaborador a don Diego Por
tales cuyo pensamiento político fué reconstituir el 
principio de autorldad independiente de las personas o 
de los caudillos que hasta esa época lo habian encar
nado. En el orden internacional realizó la Expedición 
Restauradora dei Perú." CARLOS EsTEVES GASMURI, 
Elementos de De1·echo Constitucional Chileno, págs. 34 
e 35 (Ed. Jurídica dei Chile - 1949). 

138) FRANCISCO A. ENCINA, op. cit., Tomo I, pág. 482. 
139) Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. ·de 9 janeiro 37. 
140) Ibid. Nas instruções a Ponte, de 22 de junho de 36, 

escreveu Limpo de Abreu: "A sua maior diligência, 
será convencer aos govêrnos, junto dos quais se acha 
acreditado, de que as vistas do Govêrno Imperial são 
tôdas dirigidas a desejar a prosperidade de seus vizi
nhos; e por isso fica Vossa Mercê autorizado para 
oferecer a mediação do Govêrno Imperial, quando 
entenda que ela possa contribuir para não se pertur
bar a paz e tranquilidade entre essa República e 
qualquer outra, como desgraçadamente há pouco tem
po acaba de acontecer." (In Credenciai.s e Instruções, 
fls. 59, cit.) Essas instruções foram publicadas em 
folheto, como se vê da seguinte nota do VISCONDE DE 
SÃo LEOPOLDo: "Manifesta-se pelo impresso distribuído, 
com o título - Instruções dadas pelo Exm. A. P. L. DE 
ABREU a Duarte da Ponte Ribeiro, Encarregado de 
Negócios do Império no Peru e Bolivia." (Quais são 
os limites naturais, pacteados, e necessá1'ios ao Im
pério do Brasil r» In Memórias do Inst. Hist. e Geogr. 
Bras. Tomo I, pág. 38, nota 3 (Rio de Janeiro, Laem
mert, 1839). Não encontrei o folheto. 

141) Lima - Oficios, 1838-1840. O agradecimento do Pro
tetor encontra-se, em resumo, em um ofício de Ponte, 
de começo de 1838, e estava datado de 7 de março 
de 1837. 

142) Despacho de 18 de abril de 1837, do ministro Gustavo 
Adolfo de Aguilar Pantoja, que desde 1 de novembro 
de 1836, substituíra Limpo de Abreu. 

143) Lima - Oficios, 18S9-1837, Of. de 9 de janeiro 37. 
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Ibid. - Cópia do diploma da Legião de Honra Nacio
nal, anexa ao Of. de 2 maio 37. - ALciDES ARGUEDAS, op. 
cit., pág. 93, escreveu sôbre Santa-Cruz: "Era amigo 
exagerado de los títulos y condecoraciones y muestras 
de exterior aparato." 
Lima - Ofícios, 1829-1831, Of. de 5 abril 37, de La Paz. 
Ibid. - Cópias anexas ao oficio de 2 maio 37, de 
Tacna. O diploma, assinado por Santa-Cruz, está da
tado de 25 de abril. 
Of. cit. de 2 maio 37. A cópia do Tratado Federal está 
entre os ofícios de Ponte. 
Lima - Ofícios, 1829-1831, Of. de 14 junho 37, de Lima. 
Minuta anexa à carta de 1 outubro 52, de Valparaiso, 
ao ministro Paulino. In Arq. V. do Uruguái. 
Lima - Ofícios, 1829-1831, Of. de 2 julho 37, de Lima. 
Ibid., Of. 27 de agôsto 37. 
Ibid., Of. 3 agôsto 37. 
Ibid., Of. 15 setembro 37. 
lbid., Of. 21 novembro 37. FRANCISCO A. ENCINA, op. 
cit., Tomo li, págs. 324 a 327, c ALciDES ARGUEDAS, op. 
cit., pág. 100. 

Sôbre a missão Mufioz existe, no Arq. Part. Ponte 
Ribeiro, interessante carta de Jacinto Roque de Sena 
Pereira ao ministro dos negócios estrangeiros, que era 
na ocasião Manuel Alves Branco, datada de Buenos
Aires, 11 de julho de 1835 (Lata 270, 2). Pretendia 
Sena Pereira ser encarregado de negócios do Império, 
naquela cidade. Além de externar a sua pretensão, 
referiu-se êle à ida de Muiíoz à Bolívia. Diz que se 
dera a essa missão vários objetivos e acrescenta: 
"Mas depois da sua volta soube que o seu fim parti
cular e mais principal era inteiramente hostil ao Im
pério ... " O ministro brasileiro, ao ler a carta, inda
gou espantado: "Que homem é êste que me escreveu?" 
Da secretaria informaram que Sena Pereira era ca
pitão de mar e guerra e fôra . cômandante da esque
drilha do Uruguái, na última guerra. Acrescentava o 
informante que Sena Pereira era amigo do marechal 
Barreto e inimigo de Tristão Pio. Sôbre o êxito da 
missão Mufioz ainda dizia Sena Pereira inclinar-se a 
dar crédito às notícias de que "o govêrno da Bolívia 
admitiu as propostas" de Mufioz, e a fim de as executar 
"mandou novas ordens ou instruções ao seu encarrega-



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 387 

do de negócios residente nessa Côrte." Estas noticias, 
veiculadas logo depois da volta de Muiioz, às quais se 
refere a carta de Sena Pereira, são confirmadas em 
vários trechos do livro, cit. em nota 134, de JuAN E. 
PivmL DEVOTO, La Misión de Francisco Mufioz a Bol\via. 
Porém, Santa-Cruz, por mais que tivesse prometido a 
Muiioz, não fez em absoluto causa comum com o 
Uruguãi. Pelo contrário, buscou sempre a aliança do 
Império. Assim, gorou o plano de Lucas Obes, não 
pelas hipotéticas causas aventadas por Pivel Devoto, 
mas, sim, porque, dependendo de apoio material e não 
de palavras, não encontrou quem lhe prestasse o 
primeiro. 

156) Encontram-se os documentos originais relativos à 
missão do general D. Mariano Armaza, em um volume 
com o título: Legações Estrangeiras - Bolhlia - 1B.f.t 
a 1886 (Vol. 1, 282/1/16), in Arq. Hist. Itamarati. Fa
ziam parte da Legação da Bolívia, segundo comunicação 
de 1 de agôsto de 1934, as seguintes pessoas: "Gene
ra l Mariano Armaza, Enca rgado de Nego cios y Consul 
General de Comercio; Doctor Angel Navarro, Secre
tario del mismo; Sargento Mayor Juan de Dias Ro
driguez, Edecan del mismo; Dn. Miguel Armaza, ofi
cial de pluma del mismo; Manuel Aguirre, José Ortega, 
criados dei mismo." Sôbre a missão do general Armaza, 
vide também: PONTE RIBEIRO, Memória sóbre os Limi
tes e Negociações do Brasil com as Republicas do 
Peru, Bolívia e Paraguai, 1842, N. 21, in Arq. Part. 
Ponte Ribeiro; J. R . G., La Ouestion de Limites entre 
B olivia y el Brasil, págs. 2 e 3 (La Paz, Imprenta Pace
iia, 1868). 

157) J UAN E. PIVEL DEVOTO, Op. cit., pág. 35. 
158) Legações Estrangeiras - Bolf.t•ia, Vol. cit., nota de 14 

outubro 34. 
159) Afirma PlVEL DmvOTo ter Armaza retardado o .cumpri

mento de suas instruções à espera de. ordens relativas 
à const ituição da liga (op. cit., pâg. 51) . Porém, de 
simples confronto de datas, verifica-se não ter feito 
Armaza coisa alguma. A r esposta que deu ao Dr. Lucas 
foi de 4 de agôsto. Só depois desta data é que teria 
pedido instruções sôbre o plano da liga. Por mais 
depressa que fôsse a solicitação e m ais ràpidamente 
lhe respondessem da Bolívia, esta resposta não che
garia ao Rio de Janeiro, senão no comêço do ano 
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seguinte, 1835. No entanto, logo depois de se instalar 
iniciou Armaza a sua missão, expondo ao ministro 
brasileiro os objetlvos do govêrno boliviano, em 14 de 
outubro de 34. Nem até esta data poderia Armaza 
ter recebido da Bolívia qualquer comunicação a res
peito da missão Muiíoz, pelo fato simplíssimo de êste 
ter iniciado a sua missão em dezembro de 1834. Que 
a missão Mariano Armaza ao Brasil foi inteiramente 
de pa2;, longe de qualquer inspiração alheia, prova 
o seguinte trecho da nota de 15 de março de 1837, 
do ministro boliviano San-Jines ao ministro dos ne
gócios estrangeiros do Brasil, "La misión del Seiíor 
Jeneral Armaza es una prueba positiva de las dispo~ 

siciones y sentimentos que animan al Gobierno del 
infrascrito a este respeito." (In Lima - Ofíci.a!; 
1829-1837, encontra-se o original desta nota, datada de 
Chuquisaca, 15 de março de 37.) E mais um passo que 
contraria a hipótese de ttltimatum. 

160) Legações Estrangei1·as - Bolívia, nota de 5 novem
bro 34. Com esta nota foram enviados os projetos 
de tratados, anexos 1 e 2. 1!:stes projetos não se 
encontram mais juntos aos papéis de Armaza, nem 
foi possível encontrar os originais. Porém o que cons
tava do projeto de limites, apresentado pelo general, 
está, resumido por PoNTE RIBEIRo, na Memória sô
bre Limites e Negociações do Brasil, cit. em nota 
156, e por J. R. G., no folheto citado, La Cuestion 
de limites, págs, 2 e 3. Aliás, o importante na pro
posta da Armaza n.ão é o projeto, sim a defesa do 
projeto constante da cit. nota de 5 novembro 34. 

161) J. R. G., La Cuestión de limites, cit., pág. 3. 
162) 1lJ o seguinte o trecho em que fala Armaza do mapa 

americano: "Siniembargo de esto, la única observa
ción que cré el infrascrito deber hacer ahora, es que 
debiendo ser necesaria una carta geográfica para la 
discusión del tratado de limites, quisiera que previa
mente estubieran. de acuerdo sobre la que debe ser
virles de base. AI afecto el que subscribe no tiene 
embarazo en proponer à S. Exa. la Carta de Sud-A
merica publicada en 1833 en Filadelfia por el Seiíor 
Antonio Finlay, la que à mas de ser moderna, y 
publicada en una nación, cujo vasto comercio le pro
porciona conocimientos muy aventajados sobre otras 
naciones, tiene dos ventajas singulares: 1• la de 
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separar con colores diferentes la estención y limites 
ciertos o existimados, de todos los nuevos Estados, 
tales como se hallan hoy à consecuencia de las di
visiones que han esperimcntado por acontecimientos 
de la revolución: 2• (y no menos apreciable que la 
anterior) la de ser impresa y publicada en el seno de 
una nación amiga de todos los Estados Americanos, 
y que respecto dei Brasil · y de Bolívia conserva una 
posición absolutamente neutra!; circunstancia que ai 
infrascrito le parece deber aquietarnos sobre cuales
quiera inexactitudes que pudiera contener." (Nota cit. 
de 5 novembro 1834.) 

163) JUAN E. PIVEL DEVOTO, op. cit., págs. 45 e 46. Desta 
nota de D. Mariano Calvo é que comclui Pivel De
voto ter Armaza recebido instruções. Porém parece
me que ficou apenas na promessa, pois, se houve 
novas instruções, estas, sim, é que não foram cum
pridas. - -

164) Legações Est7·angeiras - Bolivia, nota de 28 dezem
bro 1835. 

165) Nota do ministro brasileiro ao general Armaza, de 
16 de janeiro 1836. O passaporte para o general e mais 
duas pessoas fôra remetido na véspera. (In Legações 
Estrangeiras - Balívia, 1829 a 1899, Minutas (pasta 
com vários documentos), Arq. Hist. Itamarati.) -

166) f: o que se verifica de documentos existentes na Co
leção Rio Branco (Bibl. Nacional), entre outros o que 
tem o título: Testhnónio sobre el desamparo de Bor
bon. Há outro documento que também prova, pois 
é um salvo conduto de um militar luso-brasileiro a 
vinte espa nhóis que juraram "pellos Santos Evange
lhos" não pegarem mais em armas contra o Príncipe 
Regente de Portugal. :G:sses espanhóis foram presos 
quando a força portuguesa destruiu o forte espanhól 
colocado no Rio Apa (Lapa). ~ste documento que 
se P~~Xece com uma folha de papel de embrulho, foi 
escrito assim; "Tendo-se rendido às Armas de Por
tugal o novo forte Hspanhol q. se achava situado na 
parte superior do Rio Lapa, Concedo a vida e a li
berdade em nome de Sua Alteza Real o Príncipe Re
gente ao Sargto. D. Fernando de Moura, e dezenove 
soldados... Hoje 2 de janeiro de 1802 - Fcõ. Roiz 
de Prado." 1!:ste documento, existindo em Assunção e 
não em Bolívia, prova indiretamente o exagêro das 
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pretensões bolivianas até 22•, isto é, onde se encontra 
o Apa. O Dr. Frância, em 1826, em nota ao Visconde 
de Inhambupe, dizia, referindo-se ao Paraguai: "nues
tro Fuerte Olimpo". Os documentos, que cito, na or
dem que foram mencionados, têm as seguintes in
dicações: I - 29, 22, 20; I - 29, 22, 4; e I - 29 
34, 22. Vide também: R. ANTONIO RAMOS, La Po!Uica 
de! Brasil en e! Paraguaa, págs. 21 e sgs.. (Editorial 
Ayacucho, Buenos-Aires, 1944.) 
Cópia in Arq. V. do Uruguái. 
Cópia in Arq. V. do Uruguái. - Nas instruções de 
Ponte, dadas em 22 de junho de 1836, já citadas em 
nota 140, apenas dizia Limpo de Abreu o seguinte sô
bre limites: "Não ignorando Vossa Mercê que ambos 
os referidos governos têm solicitado que o Govêrno 
Imperial se preste a entrar na negociação de um tra
tado, que fixe os limites entre os respectivos Países; 
devo agora participar a Vossa Mercê que o General 
Armaza, que foi encarregado de Negócios de Bolívia 
nesta Côrte propôs um semelhante Tratado, como ve
rá da cópia 'junta, ao qual o Govêrno Imperial se re
cusou pelos motivos que declarou em a Nota, cuja 
cópia também remeto a Vossà Mercê. E sendo prová
vel que o Govêrno Boliviano inste sôbre êste objeto, 
Vossa Mercê lhe responderá que o seu Govêrno não 
tem descuidado de procurar haver todos os documen
tos necessários, para se poder concluir esta negocia
ção da maneira a mais satisfatória para ambas as 
Altas Partes contratantes ; evitando-se para ambas 
os inconvenientes que se seguiram do Tratado de Li
mites de 1• de Outubro de 1777, entre Portugal e 
Espanha; pois que jamais se entenderam os Comis
sários nomeados por ambas as Nações, para demarca
rem aqueles limites." (In C1·edenciais e Instruções, cit., 
fls. 57 e 58.) Assim Pantoja modificou êste critério 
de Limpo de Abreu. Enquanto êste,. nestas instruções, 
adiava para mais tarde o tratado de limites; aquele 

• se reportava a ordens para que o mesmo tratado fôsse 
imediatamente iniciado. Pantoja mandou as ordens, 
a que aludia, em janeiro de 1837. Mas só chegaram 
ao Peru em dezembro de 1839. Vide nota 236. 
Cópia in Arq. V. do Uruguái. 
Original, datado de Chuquisaca, 15 março 1837, tn 
Lima - Oficios, '1829-1837. 
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Cito êste passo de Ponte Ribeiro, com a ressalva que 
faço em nota 124. 
VISCONDE DE S. LEOPOLDO, Quais São OS limites, cit., págs. 
15 e 16. 
Lima - Oficios, 1829-1837, Of. de 25 abril 37, de Tacna. 
Cópia anexa ao ofício cit. em nota 173. 
Lima - Ofícios, 1829-1837. 
A primeira nota de Torrico é de Potosi, 27 abril 1a38, 
e a segunda, de Cochabamba, 26 dezembro de 1838. 
Destas duas notas encontram-se cópias no Arq. Part. 
de Ponte Ribeiro e foram publicadas no folheto cit., 
La Ouesti6n de Limites, págs. 65 a 70. 
Cópia in Lima - Ofícios, 1829-1837. Vide Of. ao mi
nistro dos negócios estrangeiros, datado deu Lima, 7 
fevereiro 38, in Lima - Ofícios, 1838-181,0. 
Lima - Offcios, 1838-181,0. - Com o que ficou dito 
no texto, retifico em parte o que escrevi (Vida do 
Visconde do Uruguái, pág. 376): "Se o uti possidetts 
foi, então, idéia de Ponte Ribeiro, o negociador, ou 
de Aureliano de Souza, que devia ter sido o ministro 
que deu as instruções para o tratado ... " Referia-me 
eu ao tratado de 1841 com o Peru. Hoje, porém, com 
os documentos que encontrei no Arquivo Histórico 
do Itamarati, não tenho dúvida em afirmar que a 
idéia partiu de Ponte Ribeiro. E a primeira vez o 
disse êle, claramente, no passo transcrito no texto, em 
contraposição ao que se lhe ordenava da secretaria de 
estado. Quanto ao trabalho de Pimenta Bueno, citava 
Ponte uma memória de 14 de abril de 1837 (Of. de 
19 novembro 38, in Lima - Ofícios, 1838-181,0). Não 
conheço esta memória de 1837. Tenho no Arq. V. do 
Uruguái uma de 1836, que menciono no meu cit. livro, 
nota 3, Cap. XIV, pág, 653. Pelo que escreveu Ponte, 
embora poucas palavras, parece-me que a memória de 
1837 era cópia da de 1836 e não trabalho novo. Ponte 
Ribeiro, no entanto, possuía uma cópia da memória 
de 1836, que pela letra e papel deve ter sido extraída 
em 1840, no máximo (In Arq. Part. Ponte Ribeiro). -
Lima - Ofícios, 1829-18371 Of. 27 agôsto 37. -
Nota do .ministro Torrico, de 26 dezembro 38, cit. em 
nota 176. -
Cópia da carta de 1 março 1838, in Lima - Ofícios, 
1838-181,0. -
Lima - Ofícios, 1829-1837, Of. de 15 setembro 37. -
Lima- Oficios, 1829-1837. -
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Pivel Devoto, op. cit., págs. 62, 63, 70 e 71. 
Lima - Ofícios, 1829-1831. 
ANTÓNIO DIAZ V!LLAMIL, op. cit., pág. 51; ALCIDES ARGUEDAS, 
op. cit., pág. 100; CARLOS PEREIRA, op. cit., pág. 584, re
tificando-se porém o que diz ter Rosas resolvido a 
proceder "unido en propósitos" ao govêrno chileno. 
FRANCISCO A. ENCINA, op. cit., Tomo I, págs. 490 a 
493, conclui justamente o contrário: "De esta suerte, 
Ch!le y Argentina fueron separadamente a Ia guerra 
contra Santa Cruz." - Vide também: Lima - Ofícios, 
1838-1840, Of. de 24 maio 38; e Rosas y el Jeneral 
Ballivian, págs. 12 e 20 (Chuqulsaca, 1843). -
CARLOS lBARGUllAN, op. cit., págs. 334 e 335. ENRIQUE M. 
BAliBA, Las Relaciones Exteriores con los Paises Ame
ricanos, in Historia de la Nacion Argentina, Vol. VII, 2• 
Sección, págs. 291 a 293, 298 e 299 (Buenos-Aires, 1950). 
Lima - Ofícios, 1838-1840, Ofs. de 8 março e 11 abril 
38.-
Ibid., Of. de 4 agôsto 38. Neste ofício já dizia Ponte: 
"Nada disso melhorará a sorte de Santra Cruz, que 
se deve considerar homem perdido." -
Ibid., Of. de 24 agôsto 38. -
Ibid., Of. de 4 e 24 de agôsto 38. Encontram-se tam
bém copiados no Borrador dos ofícios de 1831 a 1841, 
cit. em nota 130. -
Ibid., Of. de 17 setembro 38. Cópia antenticada do 
Protocolo de 10 setembro 38 e dos anexos ao mesmo 
protocolo. -
Ibid., cópia da nota do ministro Benito Laso, de 12 
setembro 38. 
Ibid., Of. de 12 novembro 38. -
Ibid., Of. de 14 novembro 38. -
Ibid., Of. de 19 novembro 38. -
Ibid., Of. de 16 novembro 38. -
Ibid., Of. de 19 novembro 38. 
menta Bueno, vide nota 178. 
Ibid.-

Sôbre memória Pi-

Ibid., Of. de 19 janeiro 39. 11: neste que Ponte descreve 
as conferências com Santa-Cruz. 
Ibid.- , 
Ib.id., Of. de 16 janeiro 39, Anexo B. -
Ibid., Of. de 17 janeiro 39. -
Ponte seguiu o conselho e escreveu a Calvo em 11 de 
janeiro de 39. Cópia in Lima - Ofícios, 1838-1840. 
Of. cit. de 19 janeiro 39. Em anexo encontra-se o 
projeto de tratado que Ponte não chegou a enteg7:ar 
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a Santa-Cruz. Eram os limites consignados por PI
menta Bueno, na memória intitulada: Breve resumo 
histórico dos limites entre os Domfnios Portugueses 
e Espanhóis, pelo que toca à Promncia de Mato-Grosso, 
de que eu tenho um exemplar ms. de 1836, enquanto o 
de Ponte era de 14 de abril de 37 (vide nota 178). Os 
limites, indicados no Art. 29 do projeto, foram assim 
descritos por Ponte: "As duas altas partes contra· 
tantes, consultando seus mútuos interêsses, convém 
em declarar que a Linha Divisória entre o Brasil e a 
Bolívia fica sendo para sempre a seguinte: desde a 
Bata Negra partirá cobrindo esta, a Bata de Cáceres, 
e a Serra de Albuquerque até a ponta da Serra denomi
nada dos Limites; prosseguirá cobrindo as baías Goia
bas e l.[bE:rava, serras do Aguapei, Alegre, e cabeceiras 
do rio Barbado; seguirá daí até o rio Paragaú, descen
do depois parte dêste cobrindo a cordilheira que corre 
paralela à márgem ocidental do Guaporé; em seguida 
cobrirá as duas margens do mesmo rio Paragaú, de 
sorte que fique pertencendo ao Brasil os .morros de 
Santo Antônio e Guarajús, continuando até o rio São 
Simão pequeno ou Lagô_a das Tanguinhas, e dela a boca 
do rio Bauris; da embÔcadura do Battris no Guaporé 
seguirá o leito dêste último rio até a sua junção com o 
Mamoré, e depois o dêste até o lugar aonde se en
contra com o Bení e dá pricípio ao rio Madeira: des
ta confluência . tirará uma linha reta de Este a Oeste 
a encontrar a margem do Javari para baixar por êle 
até o Amazonas." Sôbre as fontes, de onde tirara 
os limites, esclareceu Ponte: "O meu esbôço de trata
do estava baseado no primeiro dos três expedientes 
apontados pelo Presidente da Província de Mato
Grosso, lla sua memória de 14 de abril de 1837, e 
nos esclarecimentos dados em 1780 pelo Engenheiro 
Ricardo Franco, na sua memória sôbre o rio Ma
deira e confluência do Guaporé e Mamoré, tão mal 
designadô no Tratado Preliminar de 1777." (Of. cit. 
de 19 janeiro 38.) De fato o trecho do artigo, redi
gido por Ponte, referente aos limites com Mato-Gros
so, é cópia, com pequenas alterações na redação, de 
um passo da memória de Pimenta Bueno, intitulado: 
Primeiro, e o mais interessante expediente. Essa me
mória de Pimenta Bueno teve decisiva influência na 
delimitação de Mato-Grosso com a Bolívia. O terceiro 
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expediente, que ali indicou, seria o adotado como limi
tes ·em 1867, com modificações indicadas pelo próprio 
Pimenta Bueno, como relator do parecer sôbre os mes
mos limites, no Conselho de Estado, em 25 de novem
bro de 1865. -

206) Lima - Ofícios, 1838-1840, Ofs. de 20 novembro 38 e 
20 janeiro 39. 

207) Ibid., Of. 20 janeiro 39. Existe minucioso e interessante 
ofício de Ponte sôbre o final da questão com os cor
sários, já no govêrno de Gnmarra, e do incidente en
tre o representante francês e o ministro da fazenda, 
aquele pedido pagamento da indemnização e êste ne
gando-lhe semelhante pagamento. -

208) Lima - Ofícios, 1838-1840, Of. de 29 janeiro 39. 
209) Ibid. - Vide: ALCIDES ARGUEDA_. op. cit., pág. 102. 
210) Lima - Ofícios, 1838-1840, Ofício de 29 janeiro 39. 
211) Ibid. - Em 1843 em novo manifesto Santa-Cruz falava 

na traição que motivara a sua queda. (Vide: Refutar 
cion que hacen cien mil restauradores al manifesto pu'
blicado por D. Andrés Santa Cruz em Quito, el ll6 de 
mayo de .1843, págs. 19 e 21 (Sucre, 1843, Imprenta de 
Beeche y Compaiiia). 

212) Lima - Ofícios, 1838-18110, Of. de 6 março 39. 
213) Ibid. - No Rio de Janeiro a queda de Santa-Cruz cau

sou surprêsa. Moncorvo escrevia a Ponte: "Não se 
esperava de certo que Santa-Cruz fôsse derribado tão 
fácilmente." In Arq. Part. Ponte Ribeiro, Correspon
dência r ecebida, carta de 6 outubro 39. 

214) Lima ~ Ofícios, 1838"'1840, Of. 15 outubro 39. -
215) Ibid., Of. de 19 maio 39. 
216) Cópia autenticada da carta de Santa-Cruz, de 16 no

vembro 40, in Lima - Oficios, 1838-1840. -
217) R. LAFUENT!l MACIIAIN, Em·ique Lafttente, 1815-1850 (Bue

nos-Aires, 1946), carta de Enrique Lafuente a Felix 
Frias, de abril de 1839, págs. 135 e 144. 

218) ,Uma - Ofícios, 1838-1840, Of. de 21 novembro 39. 
219) Vinconde de São Leopoldo, op. cit., pág. 16. A Repú

blica do Equador pretendeu, pouco depois, negociar com 
o Brasil um tratado de limites. A êsse respeito Ponte 
escrevia: "chegou finalmente a êste pôrto D. Juan 
Garcia de! Rio, Côns ul Geral do Equador para essa 
Côrte ... Falei-lhe várias vezes, e soube que o objeto 
da sua comissão é o mesmo que antes anunciei a V. 
Exa.. . . Das nossas conversações tenho coligido que 
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vai destinado a concluir um Tratado de Limites sôbre 
a base do atual uti possidetis e outro de navegação flu
vial, concebidos ambos, pouco mais ou menos, nos ter
mos em que os propús a êste Govêrno." In Lima -
Ofícios, 1841-18ql,1 Of. 3 abril 41, Arq. Hist. Itamarati. 
Lima ~ Oficios, 1838-181,0, Of. de 18 janeiro 39. 
Ibid. 
Ibid. - Encontram-se no ofício de 18 janeiro 39 var10s 
anexos sôbre o mesmo assunto, inclusive cópias das 
circulares de Canedo, uma datada de Lima, 18 de de
zembro de 1838, e outra de Santiago do Chile, de 18 
de março de 1834. Desta última constavam as oito 
bases propostas então pelo México. A sétima dessas 
bases estava intimamente relacionada com a sua ques
tão de limites com os Estados-Unidos. Era um meio 
de interessar na questão, fortalecendo-se contra o pos
sante inimigo, as outras repúblicas de origem espanhola 
De acôrdo com esta sétima base é que estipulariam 
os contratantes os meios "de determinar el territorio 
que deba pertenecer a cada republica y asegurar su 
integridad, ya séa con respecto á las nuevas repu
blicas entre si, ya con las potencias estranjeras con
finantes con ellas." l!:ste ultimo período, colocado vi
sivelmente pelo México no intuito de obstar a absor
ção do Texas pelos Americanos do Norte, ajeitava-se 
como uma luva às questões com o Brasil. Entre elas, 
repúblicas de fala espanhola, os limites seriam decidi
dos de comum acôrdo. Agora, entre elas e as outras 
potências, os limites seriam impostos a estas últimas 
da maneira por que haviam decidido. Daí ao plano 
do Dr. Lucas Obes a diferença é pequena. Apenas 
existia umà' regra geral, aplicável ao Brasil, Ingla
terra e Estados-Unidos. Noutro uma norma especial 
para o caso particular do Tratado de Santo lldefonso. 
Cópia autenticada, anexa ao Of. de 14 outubro 39 
in Lima - Ofícios, 1838-181,0. 
Lima - Ofícios, 1838-181,0, of. de 19 maio 39. A ida 
de D. Tomás Guido à Bolívia é confirmada por Enri
que Lafuente, mas para tratar de limites e comércio 
(in A. LAFUENTE MACHAIN, op. cit., pág. 139). Á sua 
vinda para o Brasil, referiu-se o próprio Guido, em 
nota de 17 de agôsto de 45, dirigida a Limpo de 
Abreu (in Coleção de Notas entre o Governo Imperial 
e a Legação Argentina no Rio de Janeiro, pãgs. 26 
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e 27 - Rio de Janeiro, Tip. Const. e Imp. de J. Vil
leneuve e Comp., 1845). 
Carta de 27 setembro 37, in Arq. Part. Ponte Ribeiro. 
Buenos-Aires - Ofícios, 1849, Of. de 6 janeiro 43, in 
Arq. Hist. Itamarati. -
Minuta de carta a Miguel Calmon du Pin a Almeida, 
sem data. Vê-se, porém, que é de 1837 a 39. In Arq. 
Part. Ponte Ribeiro, Correspondência recebida. 
Se Ponte levou sua mulher para o México, o seu filho 
Henrique teria nascido durante a travessia do Oceano 
Atlântico, em 23 de março de 1834. 1ll possível que a 
futura Baronesa tivesse ficado em Lisboa, com os 
seus parentes, e o menino então teria nascido nesta 
última cidade. Quanto ao seu filho Luís é certo ter 
nascido no Rio de Janeiro ou Niteroi, pois a Baroneza 
da Ponte Ribeiro não acompanhou o marido na sua 
viagem a Bolívia pelas províncias argentinas. Tendo 
nascido a 2 de novembro de 1836 êste último filho do 
casal, nasceu justamente quando Ponte Ribeiro estaria 
talvez em Córdova. (As datas constam de Algumas 
informações sôbre a família do Barão da Ponte Ribeí1·o, 
escritas por D. 'IDA SAMPAIO HUET DE BACELAR.) 
Buenos-Aires - Ofícios, 1842, Of. de 20 agôsto, ane
xo de 18 . 
Lima - Ofícios, 1838-1840, Of. de 24 maio 38. 
Ibid., Ofs. de 20 e 21 janeiro 39. 
Ibid., Of. de 27 fevereiro 40. 
Ibid. 
Ibid., Of. de 6 março 40, e Lima - Ofícios, 1841-1844, 
Of. de 2 março 41. 
Lima - Ofícios, 1838-1840, Of. de 27 fevereiro 40. 
Ibid., Of. de 20 dezembro 39. As instruções de Pan
tojas devem ser aquelas a que êle se referia em de
zembro de 36, numa resposta a Pimenta Bueno. (Vi
de nota 168.) 
Lima - Ofícios, 1838-1840. 
Ibid., Of. de 7 março 40. 
Ibid. 
Ibld., Anexo B. 
"Não sendo praticável que eu daqui forneça a V. Mcê., 
bases inalteráveis sôbre que organize algum ajuste 
diplomático com o Govêrno, pela forma já expressa
da; contudo, na cópia n• 5, achará V. Mcê. um esbôço 
de Projeto apresentado pelo nosso Encarregado de 
Negócios Duarte da Ponte Ribeiro ao Govêrno do 
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Peru, do qual se pode aproveitar, mutatis mutandis, 
as estipulações mais essenciais." Instruções de Au· 
reliano a Manuel Cerqueira Lima, de 18 março 41. 
(Credenciais e Instruções de 1831 a 1855, cit.) 

242) In Borrador de Oficios, cit. em nota 130. 
243) Duarte, em longa exposição ou memória, esclareceu 

ponto por ponto do tratado. Esta exposição foi datada 
a 9 de julho de 41, dia em que assinou o tratado. Desta 
exposição são os trechos transcritos. (In Arq. Part. 
Ponte Ribeiro, Lata 283, março 4, n. 2.) 

244) Lima - Oficios, 1841-1844, Of. de 9 julho 41 Nesta 
mesma data, além da exposição cit., assinou Duarte 
outro trabalho, com o título: Informação ao meu 
sucessor sôbre o estado das relações politicas do Peru 
e Bolívia com o Brasil relativamente a limites, nave
gação fluvial e comércio. 

245) Instruções de 1 de março de 1851, do ministro Pauli
no a Ponte Ribeiro (minuta que pertenceu ao ministro) 
e papéis de Ponte Ribeiro relativos à missão de 1851 
(in Arq. do V. do Uruguái). 

246) Consultas do Conselho de Estado, 1842-1843 (Vol. 1.• 
- 342/1/1). 11: a de número 6 e tem a seguinte epí
grafe: Consulta sôbre a conveniéncia dos tratados ce
lebrados pelo Encarregado de Negócios Duarte da Pon
te Ribeiro, com o Govérno do Peru. O parecer está 
datado de 16 de junho de 1842. (In Arq. Hist. Itamarati.) 

247) Datado de 22 setembro 41, apud DUARTE DA PONTE RI
BEIRO, Memória sôbre os limites do Império do Brasil 
com a Guiana Francesa, págs. 27 e 28 (Rio de Janeiro, 
Imprensa Nacional, 1895). Sôbre a localização do mi
nistério, vide: Folhinha Comercial para 1841 (C. Ogier, 
1840), e Folhinha Comercial ou Pequeno Almanak do 
Rio de Janeiro para 1842 (Viuva Ogier & Filhos). O 
prédio fôra adquirido do espólio do Conde da Barca, de 
conformidade com o Decreto de 28 de agôsto de 1820 
(Coleção de Leis do Brasil, de 1820, pág. 80). O destino, 
que se dava ao mesmo prédio, segundo o decreto, era 
o de aposentar a Secretaria do Reino. 

248) PONTE RI~mRo, Memória cit., sôbre Guiana Francesa, 
pág. 28. 

249) A memória sôbre o Congresso Americano, in Arq. Part. 
Ponte Ribeiro, Lata 269/2/4, 

250) Em documento existente no Arq. Hist. do Itamarati, sem 
data, mas que deve ser de 1867, já do final da missão a 
Portugal, Ponte deixou em traços rápidos a descrição 
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de vários trechos de sua vida. Quanto a essa época, 
escreveu: "Regressando eu a esta Côrte em 1841 da 
missão que exerci junto dos Governos das Repúblicas 
do Peru e da Bolívia, encarregou-me o Govêrno Imperial 
de escrever memórias próprias para contestar questões 
então movidas pela França e Inglaterra a respeito dos 
Limites das suas Colónias de Caiena e Demerara com 
o Brasil. . . - Reformando-se então a Secretaria dos 
Negócios Estrangeiros, creando uma urgente Secção 
para os assuntos com os Estados Americanos, fui no
meado chefe dela." Contin,uação em nqta 582. 

251) Memória sôbre a Guiana Francesa, cit. em nota 247; 
a referente à Guiana Inglesa tem o seguinte título: 
Memória sôbre os limites do Império do Brasil com a 
Guiana Inglesa, ms. in Arq. Part. Ponte Ribeiro, da
tado de 1 de abril de 1842. 

252) Memória sôbre a Guiana Francesa, pág. 28. 
253) DESEMBARGADOR RODRIGO !JE SOUSA DA SILVA PONTES, Diário 

de um Presidente - 1842 - Ms. in Arq. Particular Sil
va Pontes, Arq. Hist. Itamarati. 

254) Carta de 6 outubro 39. Em outra de 10 novembro 
1836, já dissera:" ... apuradas dificuldades com que 
lutamos pela deficiência das leis." Arq. Part. Ponte 
Ribeiro, Correspondência Recebida, Lata 268, março 2. 

255) A. D. Pascual, op. cit., Tomo II, págs. 464 e segs.; 
EDUARDO ACEVEDO, op. cit., págs. 481 e segs., Tomo I; 
M. A. PELLIZA, op. cit., Vol. IV, págs. 110, 124 e 125; e 
CARLos lBARGUREN, op. cit,, cap. XVIII. HoNóRIO H ER
METO CARNEIRO LEÃO, nas Instruções para João L ins 
Vieira Cansansão de Sinimbu, de 6 de junho de 1843, 
escreveu o seguinte sôbre a queda de Oribe: "Pelo que 
toca ao Estado Oriental justas queixas tivemos durante 
a administração de Oribe, de auxílios por êle fornecidos 
aos rebeldes. Fructuoso Rivera, conquanto não fôsse 
diretamente favorecido pelo govêrno imperial, quando 
tentara apoderar-se do govêrno da Etepública Oriental, 
recebeu contudo do nosso Encarregado de Negócios 
a lgumas somas de dinheiro para permitir a saída de 
cavalos comprados para o nosso Exército, e essas 
somas, e a uxílio da Esquadra Francesa que entã o blo
queava Buenos-Aires, não contribuíra m pouco pa r a o 
êxito da sua. emprêsa." (Despachos reservados de 
agôsto de 1842 a outubro' de '1843, Livro 5°, in Arq. His t. 
Itama.rati.) 
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256) ALFRED DE BRoSSARD, Considérations historiques et po
litiques sur les Républiques de la Plata, págs. 203 
~ 204 e 217 a 222 (Paris, Libr. de Guillaumin & Cie, 
1850); JoHN F. CADY, La Intervencion E xtranjera en el 
Rio de la Plata - 1838-1850, págs, 46 e sgs. (Ed. da 
Bibl. de la Soe. de Hist. Argentina, Ed. Losada S. A. 
- Buenos-Aires, 1943). :E::ste último livro do americano 
CADY é interessantíssimo no tocante às intervenções 
francesas e inglesas, porém de uma ignorância es
pantosa no que diz respeito ao Brasil. 

257) lBARGUREN, op. cit.,. págs. 385 e 387; CADY, op. cit., págs. 
74 e 75; e LEONCIO GIANELLO, op. cit., págs. 157 e 177. 

258) LAFUENTE MACHAIN, op. cit., passim, e lBARGUREN, op. cit., 
págs. 355 e 356. -

259) Buenos-Aires. Ofícios, 1843, Of. de 5 maio. A correspon
dência de Ponte em Buenos-Aires encontra-se também, 
em parte, no seu Arq. Part., Lata 272 maço 3, a expe
dida em cópia e a recebida no original. 

260) EDUARDO AcEVEDo, Op. cit., Tomo II, págs. li e 19; A. 
BROSSARD, Op. cit., págs. 229 e s egs; CADY, Op. cit., págs . 
205 e segs.; FLoR!,lNcio VARELA, Considerations sur le 
Traité du 29 octobre 1840 (trad. de CH. SERGENT), passim 
(Paris, Impremerie de Guiraudet et Jouaust, 1841); 
Expédition de Buenos-Ayres em 1840 - Extrait des An
nales Maritimes et Coloniales (Paris, Imprimirie Royale, 
1841), passim; e Qualques Reflexions en Réponse à la 
b1·ochure publieé d Montivideo par D. Florencio Varela 
(Buenos-Aires, Imprimerie de l'Etat, 1841), passim. 

261) M. A. PEL!.IZA, op. cit., Vol. IV Cap. VII. 
262) L egação Imperial em Montevideo, 1842-1843, in Arq. 

Hist. Itamarati, boletim anexo no original ao Of. de 
31 janeiro 42. 

263) Ibid., Ofícios de janeiro a abril de 42 e anexos, de 
José Dias da Cruz Lima. No Of. de 23 janeiro 42, 
dizia êle: "Mandeville janta hoje comigo, e segue 
para Buenos-Aires." E adiante tem a seguinte notícia 
sôbre Corrêa da Cámara: "O visionário Antóriio 
Manuel Corrêa da Cáma ra foi abandonado pelos rebel
des, e acaba de chegar a êste Estado. Está hospedado 
em casa de um tal Rafael Machado, que foi nosso 
vice-cônsul, porém muito farrapo. Cámara desacredita 
muito aos rebeldes por terem desprezado seus talentos." 

264) Ibid., Of. de 16 fevereiro 42. 
265) Ibid., Cruz Lima , em 22 março 42, escrevia a Au

reliano: "Também deploro que não merecesse a a-
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provação de V. Exa. o jantar que dei a êste Govêrno." 
Cruz Lima foi demitido a 22 de março de 42.

0 
A 12 

de abril respondia ao ministro o despacho em que 
êste o avisara da demissão. E a 27 do mesmo mês 
Régis apresentou a credencial. 

266) Considérations sur les relations du Brésil avec l'
Allemagne (Paris, Imprimerie de J . Smith, 1828). 

267) Carta de 17 m arço 42, in Arq. P art. Ponte Ribeiro, 
Correspondência Recebida. 

268) Cópia ofício de 23 junho 42, in Arq. Part. Ponte Ri
beiro, Lata 270. :tl::ste ofício falta no volume Buenos
Aires - Ofícios, 1842. 

269) Ibid. 
270) Cópia of. de 13 julho 42, in Arquivo Part. Ponte Ri-

beiro, Lata 270, maço 2, n. 3. 
271) Buenos-Aires - Ofícios, 1842, Of. de 20 julho. 
272) Ibid:, Ofs. de 27 e 28 agõsto 42. 
273) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of . de 8 j a neiro. 
274) Ibid. 
275) Of. cit., de 20 julho 42. 
276) Buenos-Aires - Ofícios, 1848, Of. de 13 abril, diz 

Ponte a Honório: "responde de cabeça baixa às per
guntas . . . " O agente paraguáio Santiago escrevia a 
seu Govêrno: "y me despedi de S. E. (Arana) quien 
si no fuere seguramente por lo costumbre que ai 
hablar tiene de cerrar los ojos, quizá para escuchar
se . .. " Correspondência de Pimenta Bueno, Of. n. 18, 
3 agõsto 45, in Assunção Ofícios, 1842-1846, Arq. 
Hist. Itamarati. 

277) Buenos-Aires - Oficios, 1842, Of. 8 setembro. 
278) Ibid., Of. 22 outubro 42, e Buenos-Aires - Ofícios, 

1848, Of. 6 de janeiro. 
279) B1~enos-Aires - Oficios, 1842, Of. 24 outubro 42. Nes

te ofício escrevia Ponte: "Nesta capital· tudo apre
senta tranquilidade e satisfação." PONTE Rmmno, Pro· 
Memória, Buenos-Aires, 1843, In Arq. Part., Lata 
270/ 1/9. São três escritos de PONTE da mes m a época 
com o mesmo título. Penso que foram notas, que êle 
tomava para a sua correspondência com o ministro, 
pois quase tõdas se acham incluídas nos ofícios. 

280) Of. cit., de 24 outubro 42; e Buenos-Aires - Ofícios, 
1848, Of. de 31 m arço. - " La Gaceta Mercantil, em 
1843, trazia apenas, como cabeça lho: Viva la Federa
Çion! Nos anúncios, porém, já vinha o dístico completo: 
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Viva Za Oonfederacion Argentina! Mueran Zos saZvajes 
Unitá1'ios! No número 6.020, de 23 de outubro de 
1843, simples noticia de introdução de gado iniciava-se 
também com aquelas saudações. Em 1843 a Gaceta 
Mercantil já trazia, como cabeçalho o mesmo dístico. 
De um lado da folha Viva e do outro lado o Mueran. 
No "Diario de la Tarde, Comercial, político y Uterario", 
no número de 18 de abril de 1845, encontra-se o se
guinte anúncio: "Viva la Confederación Argentina!; 
Mueran los. salvajes Unitarios! Gratificacion - Al 
que entregue en Ia Calle de la Federacion número 22, 
perrito blanco, fino, que se lama (sic) Medoro, que 
se dará una buena gratification." O cabeçalho de 
Vivas e Morras encontra-se neste mesmo jornal nos 
anúncios dos teatros: Teatro de la Vitoria, Teatro de 
la Federacion e Circo Olímpico y Teatro Retiro. (Jor
nais in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 271, maço 1.) 

281) "O Sr. Comendador Duarte da Ponte Ribeiro, quando 
ministro residente do Brasil, nesta República, teve 
ocasião de avaliar a importância de tais obras, pois o 
Sr. Ãngells mostrou-lhe muitas partes delas . .. " Of. do 
Cônsul-geral Clemente José de Moura ao Barão de 
Cairú, de 31 outubro 1846, in Arq. Hist. Itamarati. 

282) Buenos-Aires - Ofícios, 1842, Of. de 20 agôsto 42 e 
cópias anexas. 

283) Ibid., Ofs. de 20 agôsto e 17 outubro 42. O recibo da 
viuva do Coronel Cabrer encontra-se neste último ofí
cio. Ponte remeteu a obra adquirida por intermédio 
de António José Lisboa, em março de 43, uma vês que 
se não verificara a missão ao Paraguái. (In Of. de 
24 de março de 1843.) Sôbre a interferêncià de Para
nhos, vide confidenciais de 5/4 e 4/5/ 853, de Joslí: MARIA 
DA SILVA PARANHOS (Visconde de Rio Branco) ao mi
nistro Paullno, in Legação Imperial em Montivideo -
Reservado - 1853 (!), (222/4/7), A. H . I. 

284) Buenos-Aires - Ofici os, 1842, Of. 19 agôsto 43. O~ 
mss., adquiridos por Ponte e remetidos em agôsto de 
1843, foram os seguintes: "Caderno 1• - Contém o 
Diário da Expedição & Demarcação da América Me
ridional, e da Campanha de Missões do Rio Uruguáy 
em 1750. Começa pelas Instruções dadas pelas côr
tes de Portugal e Espanha para levar· a efeito a 
Demarcação estipulada no Tratado de 1750. - Ca
derno 29 - Diário do Brigadeiro José Custódio de 
Sá e Faria, da Cidade de São :Paulo ao Is-atemi, pelos 
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Rios Tieté e Paraná, com a Comissão destinada à 
Demarcação da Fronteira com o Paraguay (original). 
- Caderno 3• - Diário origh1al, e Planos do Paraguay 
e caminhos que seguiu 'da Assumpção ao Forte dos 
Prazeres no Igatemi, o Brigadeiro José Custódio de 
Sá e Faria, com a 3• Partida da Comissão Demar
cadora de Limites em 1754. Faz uma ligeira descrição 
do Paraguay, produções e costumes dos seus habi
tantes. Apresenta 13 Planos e um Mapa Geral que 
os compreende; e todos estão. magnificamente traba
lhados. - Caderno 4• - História da Capitánia de 
São Vicente, desde a sua fundação por Martin Afon
so de Sousa em 1531, escrita por Pedro Tacques de 
Almeida Paes Leme, em 1772, para mostrar os direitos 
do Conde de Vimieyro."· - Os três primeiros documen
tos, presenteou-os· Ponte ao ministério, e o último ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

285) Of. cit. de 24 março 43. - Ponte remeteu uma relação 
dêsses mapas recuperados: os referentes ao Rio Branco 
figuram determinados por letras maiúsculas, e os 
de Tabatinga, por números. Os primeiros vão de A 
a F e os outros de 1 a 9, no total de 15 mapas. Dou 
os títulos dos primeiros de cada série, transcrevendo 
o próprio Ponte Ribeiro, para que se possa aquilatar 
do valor de tais mapas: "A - Carta Geográfica do 
Rio Branco desde a sua foz no Rio Negro até a 
Cachoeira de São Felipe, compreendendo os terrenos 
designados na seguinte epígrafe: "Planos do Rio Bran
co ·e seus confluentes, dividido em duas Estampas 

- a la. compreende desde a sua boca até o Paralelo 
de 2• Boreais; a 2• desde o mesmo Paralelo até o 
alto da Cordilheira que corre Leste Oeste entre suas 
cabeçeiras, vertentes do Orenoco; levantado e cons
truido pelo Doutor em Matemática e Capitão Enge
nheiro José Simoins de Carvalho na ocasião do exa
me que de Ordem Régia se executou neste ano de 
MDCCLXXXVII (assinado) Dr. José Slmoins de Carva
lho. E lavrado e feito sôbre escala de seis polegadas 
por gráu." - N. 1 - Mapa colorido, em grande escala, 
compreendendo o Rio Amazonas desde a Vila de Egas 
a té a boca do Uatyparaná. Tem a epígrafe: " Dell
neaçam de huma parte do ;Rio Solimões situado en
tre o desagoadoiro do Uatyparaná, e a foz do Rio 
Tefé ..• - Antigo Tapy ou Tefé VII de Dezembro 



UM DIPLOMATA DO IMPÉRIO 403 

de MDCCLXXXII, Erigio e delineou Eusébio An. 
tônio Ribeiros, Sargento Mor Engenheiro." - Entre 
os mapas da la. Série figura o seguinte de Gama 
Lopo, no original: "Plano Geográfico do Rio Branco 
e seus afluentes, e cabeceiras do Rupunuri; o qual 
por ordem do Ilmo. Snr. Capitão General Joam Pereira 
Caldas, fez levantar o Coronel Manuel da Gama Lobo 
de Almada, em resultado da pessoal exploração de que 
foi incumbido no Ano de MDCCLXXXVII - Erigio 
e delineou Eusébio Antônio Ribeiros, Sargento Mor 
Engenheiro. - Barcelos do Rio Negro XXX de Outu. 
bro MDCCLXXXVIII. (assinado) Dr. José Simoins de 
Carvalho." 

286) Carta de 3 maio 43, in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Oor· 
respondência recebida. 

287) Carta de 21 junho 43. 
288) Of. cit. de 19 agôsto 43. Continuação em nota 583. 
289) Buenos·Ai1·es - Ofícios, 184'2, Of. de 26 novembro. 
290) Ibid., Of. de 3 de:z;embro 42. 
291) Ibid., Of. de 23 dezembro 42; e Legação Imperial de 

Montivideo, Of de 23 de dezembro de 42. A 16 de
zembro, publicara Oribe uma proclamação, da qual 
mandava Regis um exemplar para o Rio de Janeiro, 
em que dizia: "piso _ya e! suelo sagrado de nuestra 
angustiada Patria ... " Rivera só apareceu em Monte
vídeo a 2 de fevereiro de 1843. Ao menos era o que 
comunicava no dia seguinte o mesmo Régis. Em uma 
publicação oficial, contendo vários atos do Govêrno da 
Defesa, logo depois de se constituir, lê-se o seguinte: 
"E! jeneral Rivera que e! mismo dia de la batalla 
repasó e! Uruguay por el Salto à las 4 de la tarde, 
marchó de alli el 7 de diciembre por la noche con 20 
hombres para el centro de! país." (Págs. 2). 

292) O Tratado de 24 de Março de 1843 entre o Brasil e 
a Confederação Argentina, pág. 7, (Rio de Janeiro, 
Tip. Imp. e Const. de J. Villeneuve E Comp. - 1845); 
D. TOMAS Gumo, nota de 4 de janeiro de 43, in Tratado 
de 24 de março, cit., págs. 3 e 4; MATEO J. MAGARI~OS 
DE MELLO, La Misi6n de Florencio Varela a Londres 
(1843-1844), pág. 64 (Montevideo, 1944); e Cady, op. cit,. 
pág. 123. 

293) Buenos-Aires Ofícios, 1843, Of. de 6 janeiro. 
294) O Tratado de '24 de Março, pág. 7. 
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295) Publicação de vários atos ofíciais do Govêrno da De
fesa, pág. 11 (cit. em nota 291), e MATEO MAGAlllliOS 
MAI.LO, op. cit,, pág. 65. 

296) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 2 junho 43; Cf. 
Of. de 8 janeiro 43. 

297) Original in Arq. Hist. do Itamarati. A cópia que tenho, 
devo-a ao ilustre pesquisador da história do Rio da 
Prata, Sr. Walter A. de Azevedo. Esta nota foi, no 
entanto, traduzida para o português e publicada in O 
Tratado de 24 de Março, cit., págs. 1 a 5. Na "Ex
posição", que se encontra nesta publicação, à maneira 
de prefácio, lê-se o seguinte: "Diz a Gaceta Mercantil 
que o ministro argentino celebrara o tratado de aliança 
ofensiva e defensiva sem instruções do seu govêrno ... 
- A reconhecida prudência do general Guido, e mais 
que tudo a circunstância de ser ministro de um ditador 
severo, não permite de maneira nenhuma admitir-se 
a verdade da asserção da Gaceta. Não se pode pre
sumir que o General Guido com tanto afã solicitasse 
o acôrdo do govêrno imperial para a aliança contraída, 
se para fazê-lo não tivesse instruções positivas do seu 
govêrno." (Esta Exposição, parece-me a mim, ter sido 
escrita pelo próprio ministro Limpo de Abreu.) 

298) Of. cit., de 8 janeiro 43. 
299) HONÓI\10 HERMETO CARNEIRO LEÃO, Instruções a. J. L. V. 

Consansão de Sinimb~t, de 6 de junho de 1843, in Des
pachos Reservados de agôsto de 18.1,2 a ontubro de 1843 
(Livro 5•), cit. 

300) Despacho do ministro Honório a Duarte, de 4 de maio 
de 43. A correspondência dos ministros dos negócios 
estrangeiros com Duarte encontra-se no registro in
titulado: Despachos Reservados, e no Arq. Part. de 
Ponte Ribeiro os próprios despachos recebidos, porém, 
com muitas falhas. Devo ao Sr. Walter Alexander de 
Azevedo a possibilidade de ler tõda a correspondência 
dos ministros, não só facilitando-me a leitura das 
cópias, que extraíra, mas ainda auxiliando-me a extrair 
outras, de que eu necessitava. 

301) Buenos-Aires, Ofícios, 1843, Ofs. de 12 e 17 fevereiro. 
302) Ibid. - Em Of. de 10 fevereiro 43, avisava Ponte do 

seguinte: "D. Felipe Arana me expressou em nome 
do Govêrno Argentino, e do Governador Rosas, em 
particular, os mais vivos sentimentos de gratidão pelos 
bons ofícios oferecido::;, e socorro::; prestados no pôrto 
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de Montevideo, pelo Chefe das nossas Forças Navais 
ao Almirante Brown, para conciliar a sua desinteli
gência com o Comandante Francês, e à guarnição do 
brigue de guerra "San Martin", para· sal v-lo do nau
frgio ... " 

303) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 15 fevereiro. Os 
originais destas cartas a Rivera foram entregues pelo 
General Guido a Honório. Nas citadas instruções a 
Sinimbu, dizia-lhe o mesmo ministro Honório: "Serão 
igualmente entregues a V. Sa. 7 cartas originais diri
gidas por Bento Gonçalves a Frutuoso Rlvera, e a 
partidários seus. Estas cartas foram apreendidas por 
Oribe, depois da vitória de Arroio Grande, por êle en
viadas a Rosas, e confiadas ao Govêrno Imperial pelo 
General Guido. V. Sa. não largará êstes documentos da 
sua mão, porém em conferência poderá apresentar ao 
Ministro das Relações Exteriores." Assim, as cartas, 
a que se refere Oribe no seu bilhete a Rosas, foram 
levadas para Montevideo, em 1843, por Cansansão de 
Sinimbu. Ponte Ribeiro em uma das suas memórias, 
de 1843, reportava-se a outras cartas encontradas tam
bém em Arroio Grande. Assim escreveu êle: "Exis
te em poder de. . . a correspondência de Frutuoso Ri ve
r a, Rivera Indarte, Pacheco e Obcs e de... tomada 
na Batalha de Arroio Grande. Dela consta a instigação 
de Mandeville a Rivera para levar a guerra a Entre
Rios." (In Pro-Memória- Buenos-Aires 1843, Arq. Part. 
Ponte Ribeiro, Lata 270, maço 1, 9.) 

304) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Ofs. de 21 e 31 de março. 
ARTURO CAPTEVILA refere-se a êste aniversário de Rosas, 
no interessante livro: Los Salvajes U nitarios. . . y 
los outros, pág. 144 (Editorial Rosario S.A., 1949): 
"Ah'ora estamos en 1843. Es el 30 de marzo. Cum
ple cincuenta anos el Gran Rosas." 

305) HONÓRJO HERMETO, despachos: de 6 de março de 43, ao 
Barão de Caxias, e de 10 fevereiro e 6 de março, tam
bém de 43, a Ponte Ribeiro (Arq. Hit. do Itamarati, 
sendo· que os originais a Ponte, in Arq. Part. Ponte 
Ribeiro Lata 272,/3); e O Tratado de SI, de Março, 
cit., nota do general Guido a Honório, de 5 de fevereiro 
de 43, pág. 6. 

306) Nota de fi fevereiro 43. cit., in Tratado de 24 de Março 
pág. 8. 
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307) Despacho de 10 fevereiro 43, cit. nota 305. Neste des
pacho Honório esclerecia o seu pensamento a Ponte 
Ribeiro, sôbre as negociações com o general Guido. 

308) O Tratado de 24 de março, págs. 15 e 16. 
309) Ponte Ribeiro sintetizou as nÓtas de Honório,. ns. 4 

e 5, ambas de 10 de fevereiro de 43, in As Relações 
do Brasil com as Republicas do Rio da P rata, págs. 
64 a 66. As notas de Honório, principalmente a de n . 
4, são bem mais incisivas e interessantes do que se 
pode ter idéia da síntese de Ponte. :lllste conser
varia contra o senador mineiro certa mágua, depois 
da questão do tratado, que o impediu de mostrar, no 
seu citado trabalho, o verdadeiro papel de Honório 
Hermeto. Há escritos de Ponte, de ~3 a 46, no míni
mo, em que esta mágua é nítida. Um dêsses escritos 
se encontra no seu Arq .• Part., Lata 270, maço 2, n. 
5, e outro na Lata 271, maço 1, n9 22. Neste último 
escreveu Ponte: "Fêz-se o Tratado de 24 de Março 
de 1843, e querendo Carneiro Leão campar de esperto 
disse em uma nota a Guido: "Ahi vai o Tratado 
como V. Exa. o propôs." A qual respondeu Guido: 
"Fiz a redação do Tratado em conformidade dos dados 
que V.. Sa. me deu quando me fez a proposta e pe
dio que o redatasse." - Isso positivamente não se 
deu. E o Barão do Rio Branco, ao ler êste escrito 
de Ponte, anotou-o assim: "Ponte Ribeiro tinha quei
xas de Carneiro Leão' e é injusto para com êste ilustre 
estadista, atribuindo-lhe êste papel." (Nota à margem 
do m esmo escrito.) 

310) O Tratado de 24 de Março, cit., págs. 16 a 21 e 24 
a 27. 

311) Despacho n. 8 de Honório a Ponte, de 6 março 43. 
Honório neste despacho escreveu: "Na primeira con
ferência que tive com Guido acêrca deste objeto, pa
receu-me que êle estava de acôrdo comigo, quanto 
à estipulação da dita aliança no Tratado definitivo 
de Paz. .. porém o afã com que posteriormente êle 
fe:r. na sua correspondência diferentes considerações, 
para mostrar as dificuldades de unir o Tratado de 
aliança com estas estipulações me faz crer, ou que êle 
mudou de idéia, oil que, começando a recear que o 
intuito do Govêrno Imperial fôsse aumentar o seu 
território, quisesse provocar explicações a êste res
peito." (In Arq. Part, Lata 273/3.) 
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312) Documentos i"n Arq. do V. do Uruguái. A carta do 
Visconde de São Leopoldo transcrevo-a in A vida do 
Visconde do Urugudi, págs. 378 a 381. 

313) Cartas de José Domingues de Attayde Moncorvo a 
Ponte, de maio a junho de 43. In Arq. Part. Ponte. 
Ribeiro, Correspondência recebida. 

314) Despacho cit., de 6 março 43, a Ponte. Em despacho 
ao Barão de Caxias, da mesma data, Honório refe
ria-se ao mesmo passo da conferência com Guido, 
assim: "não duvidaria fazer a aliança com o Govêr
no de Buenos-Aires, pela qual os dois governos se 
obrigassem a combater os ditos rebeldes, a Fruto e 
a seus partidários, fazendo-lhes a guerra juntos ou 
separadamente... porém declarei que esta aliança 
não podia ser convencionada senão no Tratado defi
finitivo de Paz." (Devo a cópia do despacho a Caxias 
ao mestre em assuntos ligados à história do Rio da 
Prata: Sr. Walter A. de Azevedo.) 

315) Cartas de Honório Herl]leto a Paulino, de Recife, 
1849 (In Arq. V. do Uruguái.) 

316) Instruções a Sinimbu, cit., e despacho a Ponte, de 
27 março 43. 

317) Carta de 3 maio 43. 
318) O Tratado de 24 de Março, págs. 33 e sgs. 
319) Despacho cit., de 27 março 43, de Honório a Ponte 

O ministro da marinha, que era então Rodrigues Tor
res( Visconde de Itaborai) terminava assim o seu 
despacho ao Chfe da Esquadra Imperial, Frederico 
Mariath: "Ordena, pois, S. M. O Imperador que logo 
que V. Sa. receber para isso comunicação do nossso 
Agente Diplomático nessa República, o Capitão de 
Mar e Guerra João Francisco Régis, passe a bloquear 
efetivamente o Pôrto de Montevideo, com as fôrças 
do seu· comando." (Despacho de 27 de março de 
1843, in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 271, maço 2.) 
A nota, a ser dirigida ao govêrno de Montevideo, pelo 
encarregado de negócios Régis, foi enviada já redigida, 
faltando-lhe apenas a assinatura e o dia, pois até o 
mês constava. (Arq. Part., Lata 271, maço 2.) 

320) Desp. cit., de 27 de março 43, de Honório a Ponte, e 
Buenos-Aires - 0/tcios, 1843, Of de 13 abril. 

321) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 21 abril. 
322) Ibid., Of. de 21 de março. 
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323) 

324) 
325) 
326) 

327) 

328) 

329) 
330) 

331) 
332) 

333) 
334) 
335) 

336) 
337) 

338) 
339) 
340) 

341) 
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Ibid., Ofs. de 21 e 28 de março. Vide também Pro-Me
mória - Buenos-Aires, 1843, nota de 21 de março (in 
Arq. Part. Ponte Ribeiro; Lata 270/1/9). 
Ibid., Ofs. de 13 abril e 2 junho. 
Ibid. 
RODR!GO DE SoUSA DA SILVA PONTES, Diár·io de um Presi
'dente, cit. 
Hamilton Charles Jacques Hamilton, ministro inglês 
no Brasil, desde 1836. 
O original deste ofício (2• via) está no Arq. Ponte 
Ribeiro, Lata 272/3. 
Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 26 abril. 
Ibid., cópias de carta a Arana de 19 abril e Of. de 21 
abril. Pascuela Belaustegui de Arana chamava-se a 
senhora do ministro. Na Biblioteca Nacional se encon
tram dois impressos, que devem pertencer a Coleção de 
Angelis, referentes à dona Pascuela Belaustegui de 
Arana, como Presidenta da Sociedade de Beneficência. 
Um é um discurso que pronunciou ao instalar-se o Co
légio das Orfãs no ex-Convento de Nossa .Senhora das 
Mercês, e outro a publicação de hino do "seiior cama
rista Dr. D. Vicente López", cantado por ocasião da 
distribuição dos prêmios de 1831. São dois impressos 
interessantes, principalmente pela perfeição da vinheta. 
(In Secção de Obras raras.) 
Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 5 maio. 
Cartas cit., 1843, de Moncorvo. O bilhete, que veio prêso 
ao ofício de Honório, de 4 de maio, também se encontra 
in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Correspondência recebida. 
Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 2 de junho. 
Carta de 11 junho 43. 
PoNTE RmEIRO, Memória sôbre os limites do Brasil com 
a Guiana Francesa, cit., pág. 27. 
Carta cit., de 11 junho 43. 
In Buenos-Aires - Ofícios, 1843, 1• folha do Of. cit., de 
2 de junho. 
Carta de 21 junho 43. 
Ibid. 
Honório, desp. cit., de 4 maio 43, e Paulino, desp. de 22 
agôsto 43, a Ponte (In Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 
272/3), e carta de 10 maio 53, a Paranhos (in Arq. Part. 
do Visconde de Rio-Branco, Arq. Hist. do Itamarati). 
Revista Argentina de Derecho Internacional, N. 4, Aiio 
1, 1921, págs. 253 a 259. 
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342) A mesma expressão usou Honório nas Instruções a 
Sinimbu. Guido dissera: "a mis incesantes instigacio
nes." E Honório: "Tratado de aliança para o qual o 
govêrno imperial se poderia dizer instigado por parte 
da Confederação." 

343) Nesta frase de Guido, por si só, revela-se a origem 
argentina do tratado. 

ll44) Honório, nota de 2 de maio 43, e Guido, notas de 25 
de abril e 12 maio 43, (in O Tratado de 24 de Março., 
cit., págs. 37 e sgs.) 

345) Refere-se também à sua versão no final da nota de 2 
maio 43, loc. c!t. pág. 46. 

346) Instruções a Sinimbu, cit. 
347) Of. de Londres, de .José Marques Lisboa, de 6 junho 43, 

cópia anexa ao desp. de Paulino, de n. 24, 22 julho 43, 
in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 272/3. 

348) O Tratado de 24 de Março, cit., pág. 9. 
349) As Relações do Brasil com as Repúbl·icas do Rio da 

Prata, págs. 68 a 70. 
350) Cópia da comunicação de Arana, in Of. Ponte, n. 13, 

de 22 março; e circular de Honório, original (2• via) 
in Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 272/3. 

351) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 24 de junho. 
352) Ibid., Ofs. de 24 e 25 junho. Sôbre Arana vide também: 

PONTE RmEIRO, Pro-Memória, Buenos-Aires, 1843, Lata 
270/1/9. O mesmo que disse a Ponte, Arana também 
falou a Mandeville (Cady, op. cit., pág. 113). 

353) Buenos-Aires, Ofícios, 1843, Of. de 22 junho. Moutinho, 
Of. de 17 junho 42, di:4a: "o inglês Gordon tem-se visto 
abarbado para pôr em execução a sua viagem ao 
Paraguâi." 

354) Minuta de carta, "cit. em nota 227. 
355) Buenos-Aires - Oficios, 1843, Ofs. de 8 e 22 de "julho e 

17 agôsto. Sôbre a doença de Arana, tem Ponte Ribeiro 
também uma nota in Pró-Memória, cit. em nota 352. 

356) Despacho de Honór!o, de 8 maio 43. 
357) Instruções a Sinimbü, de 6 de junho, e circular sôbre o 

bloqueio de 26 abril 43. 
358) A correspondência de Sinimbu acha-se nos volumes: 

Legação Imperial em Montevideo, 1842-1843, e Legação 
Imperial em Montevideo, 1843-1846 (Arq. Hist. Itama
rati). Aos ofícios dêste volume acrescentarei a nota 
de Res., para os distinguir dos daqueles. Sinimbu, Of, 
de 20 julho 43. 
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359) 

360) 

361) 
362) 

363) 

364) 

365) 
366) 

367) 
368) 
369) 
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Legação Imp~rial em Montevideo, 184~-1843, Of. de 
Régis, 23 junho 43, e cópia anexa do Of. de 16 junho 
43 a Vasques. PoNTE RIBEIRO, As Relações do Brasil, 
págs. 49 e 50 . 
. Ibid. A indignação de Ponte contra o ato de Garibaldi 
pode-se deduzir do que escreveu em umas folhas de 
papel, que se encontram no seu Arq. Part. 271/2. 
As Relações do Brastl, pág. 49 e 50. 
Sinimbu diria mais tarde: "Tínhamos chegado a um 
acôrdo," tratando de suas conversas com Vasques, a 
respeito do caso de Garibald!. Chegou a fazer uma 
memória que entregou ao Oriental. Porém, não en
contrei nada que comprove a existência daquele acôrdo. 
Ao contrário, o pensamento de Sinimbu era o de que 
êle não podia mudar coisa alguma ao pedido de Régis, 
porque fôra o caso submetido a julgamento do govêrno 
imperial. Embora discordasse da opinião de Vasques, 
que pretendera transformar a questão num desafio 
entre particulares, Sinimbu não concordava também 
com o procedimento de Régis, muito menos com o seu 
pedido de castigo a Garibaldi. A Paulino, dizia Sinim
bu: "Quanto a mim o Agente brasileiro não procedeu 
como devia... Se o modo de proceder foi irregular e 
precipitado, menos razoável me parece ainda a exigên
cia feita pelo sobredito Encarregado para a reparação 
da injúria ... " Res., de 21 de julho e 10 de agôsto 43. 
Sinimbu, Res. de 21 julho, e Paulino, desp. a Ponte, de 
22 agôsto 43. 
Sinimbu acrescentava: "Não só fizeram tudo quanto 
podiam para que se tornasse explêndido o ato da re
cepção, como particularmente me deram satisfações 
por não fazerem tanto quanto desejavam." (Of. de 8 
agôsto 43.) Florêncio Varela dizia, em carta de 9 de 
agôsto, a Magariiios: "El nuevo Ministro se recebió 
ántes de ayer, con todo el lucimiento posible." (Apud 
MATEO J. MAGARI&OS DE MELLO, op. cit., pág. 277.) 
Sinimbu, Res. de 17 agôsto 43. 
J. L. V. CANSANSÃO DE S!NIMBU, Discurso pronunciado no 
Senado, em 31 de Agôsto de 1883, pág. 40 (Rio de Ja
neiro, Tip. Nacional, 1883). 
InstriÍçÕes cit., de Honório a Sinimbu. 
Res. de 22 agôsto e 3 setembro 43. 
Desp. de Paulino a Ponte, de 22 agôsto 43, cit., em 
nota 363. 
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370) Realizou-se esta conferencia entre Rosas e Ponte, a 16 
de agôsto. O boato da aliança partiu da recepção de 
Sinimbu. 

371) Of. cit., de José Marques Lisboa, em nota 347. 
372) Buenos-Aires - Ofícios, 18q3, Of. de 17 agôsto. 
373) Desp. de 25 agôsto 43, original in Arq. Part. Ponte 

Ribeiro, Lata 272/3. 

374) Buenos-Ai~·es - Ofícios, 18q3, of. de 9 setembro, e PoNTE 
RIBEIRo, Relações do Brasil, cit., págs. 77 e 78. 

375) Ibid. 
376) Sinimbu, Res., de 10 setembro 43. 
377) Sinimbu, Disc. cit., de 31 agôsto 1883, pág. 48. 
378) Ibid., pág. 45, e Sinimbu, Res. 20 agôsto 43. 
379) Sinimbu, Res. de 10 setembro 43. 
380) Ibid. 
381) Memória anexa ao Res. de 9 setembro 43, com o título: 

"Ligeiras observações s6l1re os negócios do Rio da 
Prata oferecidas á consideração de S. M. O Imperador 
do Brasil pelo Ministro Residente em Montevideo João 
Lins Vieira Cansansão de Binimbu. li: aí que, pela pri
meira vez, desvenda Sinlmbu as suas Idéias políticas 
sôbre o Rio da Prata. lllste reservado chegou ao Rio 
com os outros, datados do dia seguinte, sôbre o bloqueio. 

382) Sinimbu, Ofs. de 9 e 12 setembro e Res. de 10 setem
bro 43. 

383) Buenos-Aires. - Ofícios, 18q3, anexo ao Of. de 12 se
tembro 43. 

384) Ibid., Of. de 15 setembro 43. Ponte acrescentava sôbre 
os membros do clube: "como inimigos jurados do Bra
sil." Sôbre Lafon, o homem que possliia mais da me
tade de Montevideo: MATEO J. MAGARIROS DE MELLO, op. 
cit., pág. 126, nota 5, e JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SouzA, 
op. cit., págs. 390 e 655, nota 15. 

385) Buenos-Aires - Ofícios, 18q3, Of. de 12 setembro. 

27 

Ponte não embarcou para Montevideo, por causa do 
mau tempo (in Sinimbu, Res. de 25 setembro 43). Cf. 
o que escreveu Ponte a Sinimbu e a Paulino, em setem
bro de 43, com o que em 1844 diria num escrito intitu
lado: "Obse1·vações sôbre as exigências do Govl!rno de 
Buenos-Aires relativas ao desconhecimento do Bloqueio 
declarado em Montevideo (Arq. Part. Ponte Ribeiro, 
Lata 270/1/2). 
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386) 

387) 

388) 

389) 

390) 

391) 

392) 
393) 

394) 

395) 
396) 

397) 
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Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. 18 setembro 43 e cópia 
do de 12 setembro a Sinimbu. Pro-Memória, cit. em 
nota 279. 
Sinimbu, Of. de 18 setembro 43, e, no Res. de 25, 
acrescentava: "Rosas recebeu com sumo desgôsto a 
notícia do nosso procedimento, como me comunica pelo 
Patacho Argos o Ministro em Buenos-Aires, a quem 
não foi também agradá~el." 
Sinimbu, Of. de 12 e 15 setembro 43 e cópias anexas. 
Ponte, of. cit., de 12 setembro, a Paulino, e as três 
memórias citadas em nota 279. 
Sinimbu, Of. de 15 setembro 43. No Res. de 25 setem
bro, confirma opinião sôbre o não reconhecimento do 
bloqueio. 
Ibid. - Em 1883, indagava Sinimbú, no Senado, se a 
confirmação do seu ato não teria evitado a guerra do 
Paraguái. (Disc. cit., pág. 62.) 
Original de Santiago Vasques não está datado. Mas, 
remetendo essa nota em 23 de setembro de 43, dizia 
Sinimbu tê-la recebido na véspera, 22 de setembro. 
Buenos-Aires - Ofícios, 1848, Of. de 19 setembro. 
Ibid., Of. de 22 setembro. Ponte dizia sôbre Arana: 
"Pareceu-me mais tranquilo a respeito do desconheci
mento; e, segundo o que já me tinha dito, presumo que 
as razões alegadas no extrato que lhe mandei fizeram
lhe. alguma impressão e ao governador." 

Ponte vinha estudando a resposta, desde 18 de setem
bro. Mas esta resposta seria no sentido "de evitar o 
efeito que produziria atualmente o desconhecimento do 
bloqueio.", (Ofs. 18 setembro e 20 outubro.) Neste últi
mo é que confessa a surprêsa que lhe causou a nota 
de Arana, pois dizia: "nunca Ara na falou de dirigir-me 
nota alguma ... tôdas estas circunstâncias concorreram 
a aumentar a surprêsa que me causou aquela nota; que 
me foi enviada depois do Paquete ter feito à vela." 
Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. 26 setembro e anexos. 
Ibid., Of. de 2 outubro, escrito, no entanto, de 2 a 4 de 
outubro. 
Ibid., Of. de 2 outubro e anexos. As notas de Ponte e 
Arana foram publicadas na íntegra em "La Gaceta 
Mercantil", n. 6.020, de 23 de outubro de 1843. :!l:ste 
mesmo número traz também. a nota de Rosas,' de 13 de 
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outubro de 43, dirigida à Sala dos ·Representantes, sôbre 
a questão· do bloqueio. 

398) .Joaquim :Manuel de :Macedo, op. cit., pág. VTIL 
399) Buenos-Aires - Oficios, 1849, Of. de 21 outubro. 
400) Contava Sinimbu a sua conversa com Vasques sôbre 

limites, assim: "Então lhe perguntei, se, dado o caso 
dessa negociação, o Govêrno Oriental reconheceria 
como limite do Império o território compreendido entre 
o Quaraim e o Arapeí, a que nos julgavamos com direito. 
Vasques me respondeu que o Govêrno não faria ques
tão de limites." Talvez, à vista dêsse desinteresse ou, 
então, supondo com isso interessar o govêrno imperial 
nos seus planos politicos, acrescentou Sinimbu: "En
quanto a mim o Brasil não pode prescindir de um 
ponto nas margens do Rio da Prata: êsse ponto pela 
política dos nossos antepassados foi Colónia; e pela 
nossa deve também ser.. . Ãcêrca disso nada tenho 
dito, porque receio que nos atribuam vistas ambiciosas." 
(Res., de 10 setembro 43.) 

401) No Of. cit., de 10 setembro, dizia Sinimbú: "O estado 
de finanças dêste país é miserável." Por isso, para a 
efetivação da política que aconselhava, assegurava não 
ser preciso mandar soldados, mas apenas dinheiro. 
:Mudou dias depois de opinião, pois começou por pedir 
reforçasse a esquadra brasileira e acabou, ao saber da 
reação de Rosas, por aconselhar mandasse o govêrno 
imperial que o Barão de Caxias se entendesse com 
Frutuoso Rtvera e com os :Madariagas de Corrientes. 
(Res. n9 22, de 26 setembro 43.) Até no modo de es
crever a mudança de Sinimbu fôra completa e visível, 
pois· a sua política acabaria por transformar o Brasil, 
de. solicitado, em solicitador de alianças. E isso quando 
suas instruções declaravam não se aliaria o Império, de 
forma alguma, com o general Rivera. 

402) Desp. 23 setembro 43, in Despachos de ag6sto de 1842 
a outubro de 1849. Paulino recebeu ao mesmo tempo 
os ofícios lle 9 a 12 de setembro de Sinimbu. Assim só 
soube da opinião do diplomata favorável à Praça e das 
conversas que tivera com Vasques sôbre os limites na 
mesma ocasião em que sabia do não reconhecimento 
do bloqueio e ainda da aliança pretendida. Tudo isso 
Paulino soube no dia 22 de setembro. No entanto, desde 
11 de setembro, Vasques nas instruções a Florencio 
Varela, que pártia para Londres, fa\ava nos "nuevos 
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compromlsos em que probablemente va á entrar la 
Republlca con el Imperio dei Brasil." Essas proba~i
lidades, assim, existiam inteiramente à revelia do go
vêrno brasileiro, que a 11 ignorava tudo. O ministro 
Vasques, no entanto, não desconhecia ésta particulari
dade, pois na conversação que teve com Sinimbu, êsto 
lhe declarou não ter Instruções para entrar .em nego
ciações e que ia pedir. A 10 solicitou Slnimbu instru
ções em Res. n• 8, chegado a Côrte a 22 com os outros. 
Nessa mesma ocasião escreveu Vasques a Magariiíos 
sôbre a aliança pretendida. A 23 de setembro procurou 
Magariúos o ministro Paulino e repetiu-lhe o que Vas
ques dissera a Sinimbu. Logo, qualquer probabilidade 
só podia existir depois da resposta do govêrno imperial 
e não antes. A resposta foi negativa e imediata. Não 
era possível alguém falar, nessas condições, de probã
bilidades de aliança. No entanto a probabflidade das 
instruções, que não existira, foi transformada, em Lon
dres, em pactos já formalizados, e que o Brasil, à última 
hora, não quis assinar. Além disso falava Varela a 
Aberdeen, em nome do Brasil, desembaraçadamente, 
como se não houvesse um ministro brasileiro devida
;mente autorizado para pôr o Lorde a par do pensa
mento do govêrno imperial. Porém o que dizia era o 
oposto áquele pensamento. Assim, por exemplo, a nota 
de Mandeville, de 16 de dezembro de 1842, indicava 
Varela, como responsável pela suposta aliança do Brasil 
com a Praça. Ora, o contrário, justamente, ocorrera. 
Um dos motivos do tratado de 24 de Março de 1843, 
tanto indicado pelo general Guido, quanto pelo minis
tro Honório, fôra a necessidade da aliança entre o 
Brasil e a Argentina, para, juntos, se contraporem á 
intervenção européia. Aquela nota fizera a aliança do 
Brasil com Rosai!, e não do Brasil com a Praça. Rosas, 
porém, não ratificou o tratado, por saber não passar a 
intervenção de idéia de Mandeville, desaprovada por 
lorde Aberdeen. <Sôbre Varela, uide: MATEO J. MAGA
m~os orn MEI,Lo, op. clt., págs. 215, 223, 224, 228 e 229.) 
Varela tinha lnterêsse em fazer com que Aberdeen 
acreditasse que o motivo de o Brasil não se aliar a 
Praça era consequência do fato de a política inglesa 
se chegar mais para Rosas do que para Montevideo, 
como ia acontecendo. Porém Aberdeen não era homem 
que se comovesse com o procedimento tortuoso de 
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seus agentes. Tanto assim que aprovava todos. De
pois tinha o lorde quem lhe desse informações precisas 
do Brasil. 

403) Paulino dizia também a Sinimbu: "0 Ministro Pleni
potenciário dessa República, Magarifios, acaba de estar 
comigo e repetiu as proposições: que Vasques fez aí a 
V. Sa." (Desp. cit., de 23 setembro 43.) 

404) In Arq. Part. Ponte Ribeiro, Lata 272/3, o original. -
Paulino, em 1844, nos primeiros dias do ano, em ins
truções que pretendia dar a José Joaquim Machado de 
Oliveira, a quem ia enviar a Bolívia como encarregado 
de negócios, escrevia: "lll do maior interêsse para o 
Império que a Confederação Argentina não aumente 
seu território e a sua influência, muito principalmente 
enquanto ela fôr dirigida por um homem cheio de tanta 
ambição, energia, astúcia e perseverança como é o 
governador Rosas. . . - Rosas não tem somente vistas 
sôbre o Paraguái, mas também sôbre o território de 
Bolívia. Não esconde pois as suas pretensões sôbre a 
Província de Tarija. O general Guido. que procurei 
sondar sôbre êste assunto, me disse que os direitos da 
Confederação a essa Província eram mui simples e 
incontestáveis. O Encarregado de Negócios Boliviano 
em Buenos-Aires disse, porém, ao comendador Duarte 
da Ponte Ribeiro que Bolívia nunca consentiria nessa 
pretensão, e é isso muito para desejar. V. Sa. concebe 
muito bem quanto seria prejudicial ao Império, que 
estabelecida a influência de Rosas na Banda Oriental, 
pela presidência de Oribe, sua criatura, conseguisse êle, 
além disso, unir á Confederação o Paraguái e parte do 
território da Bolívia. Romper-se-ia assim todo o equi
líbrio entre as Repúblicas do Sul da América Meridio
nal. O Chile e a Bolívia ficariam em uma linha muito 
secundária e sem alguma importância; a Confederação 
preponderaria e viriamos assim adquirir um vizinho, 
além de muito ousado e ativo, muito poderoso. Ora é 
isso que muito convém evitar, com jeito e prudência, 
porque não nos convém, ao menos por ora romper, com 
Rosas. Nesse sentido devem obrar os nossos Encarre
gados de Negócios no Chile e Paraguái e Vossa Mercê 
também. Se não foram as continuadas e infames trai
ções de Rivera, e a conseqilente impossibilidade de 
qualquer aliança com o Govêrno Oriental, o apuro das 
nossas finanças, a rebelião do Rio Grande do Sul, o 
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406) 

407) 
408) 
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receio de que possam sobrevir novas comoções em 
alguma província do Império, o Govêrno Imperial em
bargaria a Rosas desde já os primeiros passos de sua 
ambiciosa política na Banda Oriental. Nas circunstân
cias em que estamos, porém, repele a prudência êsse 
procedimento, e "é por isso necessário esperar da Diplo
macia os serviços que as armas não poderiam fazer 
hoje, sem nos expor a perigos dos quais uns são certos, 
como por exemplo: o aumento progressivo do deficit 
das nossas finanças, e outros infelizmente muito pro
váveis." A missão Machado de Oliveira não se realizou, 
pois com a queda dos conservadores Paulino deixava o 
ministério. Do seu plano diplomático, que iniciara em 
janeiro, apenas a missão de Pimenta Bueno ao Para
guái se verificou. Porém, já delineava o futuro, que 
êle mesmo, a partir de outubro de 1849, poria em exe
cução até a queda de Rosas em 1852. Esta minuta de 
instruções, letra do próprio Paulino, está hoje no Arq. 
Part. de Ponte Ribeiro, Lata 271/1/20. Tem o seguinte 
título: "Projecto de Instruções do Paulino a Je. Joaqm. 
Machado de Oliveira (f844) q não seguia para o seu 
destino." No Arquivo colocaram outro título, coisa 
recente: "Projeto e Instruções de Limpo de Abreu sôbre 
a política com Oribe e Rosas a J. J. Machado de Oli
veira." Houve engano, por snpor, quem catalogou o 
documento, que o Paulino, a que se refere o título, fôsse 
Antônio Paulino Limpo de Abreu e não Paulino José 
Soares de Souza. A letra, estilo e pensamento é de 
Paulino. Depois êste "do Paulino" só pode se referir 
a Paulino de Souza. Se fôsse a António Paulino, estaria 
escrito: "do Limpo", ou "do Limpo de Abreu". 
Cópias anexas ao Of. de Ponte Ribeiro, de 2 outubro, 
cit., em nota 396. 
PoNTE RIDEIRO, Pró-Memória, cit., in Arq. Part., Lata 
270/1/9. 
Of. cit., de Ponte Ribeiro, de 2 outubro 43. 
Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Ofs. de 21 outubro e 16 
novembro. 
Of. cit. de 16 novembro. PoNTE RmEmo, Pró-Memória, 
cit., - também escrevia Ponte ter o deputado Torres 
dito: "que se o Ministro (brasileiro) se julgasse seguro, 
estava enganado pois a irritação popular se tinha de
clarado contra êle, que se não chegasse tão pronto o 
rlarco de Vapor com o reconhecimento do bloqueio, 
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havia aquele Ministro sido sufocado na Legação com 
os cadáveres dos Brasileiros." E, referindo-se ao go
vêrno imperial, acrescentava o mesmo Torres: "Go
vêrno do Brasil, cuja existência moribunda é um es
cândalo para a América." 

410) Sinim'9u, Of. d~ 6 outubro 43. 
411} Carta de 5 outubro 43, in Arq. Part. Ponte Ribeiro. 
412) Carta de 28 novembro 43. No "Diário de um Presiden

te", já citado, Rodrigo de Sousa da Silva Pontes, então 
deputado geral, anotou no dia 21 de dezembro de 1843: 
"Segundo pensa o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
o Govêrno do Brasil se acha em uma posição mui 
difícil relativamente a Montevidco e a Buenos-Aires. 
Frutuoso nos tem completamente burlado; há as pro
vas mais claras de sua perfídia para conosco, e de sua 
inteligência com os rebeldes, aos quais favorece: e cum
pre por esta ocasião notar que entre outras se encon
trou uma carta do caudilho em que êle zomba muito e 
mete a ridículo o Cansansão, que se achava em Mon
tevideo, e no qual diz Fruto não acreditar. O procedi
mento dêste nosso diplomata deu ocasião, como é sabi
do, a Rosas nos classificar de seus inimigos, e vencido 
Frutuoso, arredondado o domínio de Buenos-Aires com 
o Paraguái, natural é que D. João Manuel se volte 
contra nós. O Cansansão nunca teve instruções para 
favorecer mais a causa de um do que de outro. O 
Ministro tem documentos firmados pela mão dêle que 
provam: e se não foi pôsto em processo deve à circuns
tância de que nessas instruções se declara que deve 
desconfiar de Frutuoso e Rosas, o que não convém 
ficar patente." Paulino, respondendo a um aparte de 
Sinimbu, dizia na sessão da Câmara, de 22 de maio de 
44: "0 nobre deputado disse que havia pedido a sua 
responsabilidade. li: verdade que quando chegou de 
Montevldeo, e me fez a honra de procurar-me em minha 
casa, então me disse que, visto não haver o govêrno 
aprovado o seu procedimento, desejava ser responsa
bilizado. Mas o nobre deputado sabe muito bem que 
o processo de responsabilidade deveria ser baseado 
sôbre as suas instruções e sôbre tôda a correspondência 
havida sôbre tais negócios, e que, no estado em que 
estavam as coisas, não era possível que o govêrno 
fizesse tudo público, entregando tôdas essas peças 
reservadas e secretas ao tribunal que teria de julgar 
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o ~obre deputado." (In "Jornal do Comércio", 2{1 
maJO 44.) Em 1845 foi a q·uestão do bloqueio discuti
díssima na Cámara, a par do tratado de 24 de março 
de .43. O 'min!stro leu então uma carta de Cansansão 
de Sinimbu, em que negava a existência de tratado. 
Esta discussão foi tôda ela enf~ixada, pelo ministro, 
que era então Limpo de Abreu, na pu))licação, citada 
várias vezes, O Tratado de 24 Março (pág. 164). Sinimbú 
pediu demissão do cargo a 20 de outubro de 43 (In 
Reservados cit. de 43-46). 

413) Legação Imperial de Montevideo, 1842-1843, Of. 19 de 
outubro de 43 e anexos. 

414) Ibid., vários ofícios. Sinimbu, Res. de 23 agôsto 43, já 
remetia relação de 105 pessoas que partiram no Eolo, 
sendo que um dos brasileiros, com mulher, treze filhos 
e um escravo. 

415) Ibid. Of. de 30 dezembro 43 e anexos. 
416) Ibid., Of. de 15 no:vembro 43. 
417) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 20 outubro. 
418) Ibid., Of. de 28 junho. 
419) Segundo J?onte chegaram os paraguáios a 21 de outu

bro (Of. de 25 outubro) . Porém, no Diário del viage 
de la goleta Nacional Republica del Paraguay (Co!. Rio 
Branco, Bibl. Nac.), Pena consignou o dia 20. Ponte, 
no mesmo ofício, dizia· "sendo um dos adidos filho do 
cônsul Lópes". Mais tarde Pena, em carta de 11 de 
janeiro de 1865, lembrava a Solano López: "Nuestra 
estrechez f ué 'íntima, dormiamos en un mismo camarote, 
cuando veniamos y volvíamos en la goleta Republica 
del Paraguay." 

420) Diário del viage, cit.; Patente de Navigacion e outros 
papéis sôbre a missão Pena (in Col. Rio Branco, Bibl. 
Nac.). 

421) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 25 outubro. 
422) Ibid. 
423) Ibid., Of. de 19 novembro, e Pro-Memória, cit. em nota 

279. Ponte escrevia no ofício: "O Boliviano tomou esta 
sem cerimônia por pouco apreço da sua Nação e Go
vêrno, e esteve a ponto de voltar atraz, e pedir os seus 
passaportes, segundo me contou; mas Arana pôde per
suadi-lo que é costume seu, e daquela mesma forma 
recebe ao Sr. Mandervllle." 

424) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Ofs. de 28 outubro e 20 
novembro. 
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425) Carta de Pefia ao cônsul López, de 12 novembro 43 (i» 
Col. Rio Branco, Bibl. Nac.). Sôbre Solano López dizia 
Pefia: "Dn. Francisco Solano se halla muy guapo, y en 
lo demas va muy bien, se puerta como quien es." 

426) Buenos-Aires - Oficios, 1843, Of. de 20 novembro 43. 
427) Ofs. Res. ns. 33 e 34, de 23 setembro, (in Arq. Part. 

Ponte Ribeiro, Lata 272/3.) 
428) In Arq. Ponte Ribeiro, Lata: 272/3, o original. A minuta 

autógrafa in Arq. V. do Uruguái. Paulino, na sessão 
de 29 maio 46, diria o seguinte na Cámara: "O não 
reconhecimento do bloqueio de Montevideo pelo Sr. 
Cansansão de Sinimbú deu lugar a que o ministro da 
Confederação Argentina, Arana, dirigisse ao ministro 
brasileiro em Buenos-Aires, o Sr. Duarte da Ponte 
Ribeiro, uma nota violenta e por ventura pouco de
corosá. O Sr. Duarte da Ponte Ribeiro teve de res
ponder a esta nota e fê-lo com dignidade." ("Jornal 
do Comércio", de 1 e 2 julho 46.) 

429) In Despachos Reservados de agôsto de 1842 a outubro 
de 1843, Arq. Hist. Itamarati. 

430) Buenos-Aires - Ofícios, 1843, Of. de 15 novembro. 
431) Ibid., Of. de 27 novembro. 
432) Ibid., Of. de 10 dezembro, já de Montevideo. PoNT!l 

RIBEIRO, Pro-Memória, in Arq. Part. Lata 271/1/14. 
433) Buenos-Aires - Oficios, 1843, Ofs. de 21 e 28 dezembro. 
434) Ibid., Of. de 19 dezembro 43. Papéis referentes á 

missão Pefia citados em nota 419 e 420. Carta de Peiía 
ao cônsul López, de 26 novembro 43. 

435) Of. cit., de 19 dezembro 43. 
436) Cópia in Buenos-Aires - Ofícios, 1843, de 21 dezembro. 
437) A data da partida é a que consignou PoNTE RIBEIRO, 

Pró-Memória clt., in Arq. Part. Lata 270/1/14, que 
combina com a notícia publicada no "Jornal do Comér
cio", de 20 de janeiro de 1844. Ponte continuava com 
o braço direito mais ou menos inutilizado, pois dizja a 
Pefia, em carta: "me conservo todavia por haberse 
agravado mi brazo ... " e "mi brazo nó me permite ser 
más extenso ... " 

438) Sôbre a família de Ponte Ribeiro, D. IDA SAMPAIO HUET 
DE BACELLAR, Algumas informações. 

439) Carta de José Maria do Amaral, de Bruxe1as, 19 março 
1853, a seu irmão Joaquim (Visconde de Cabo Frio), in 
Arq. Hist. Itamarati. 
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440) Documentos Oficiais sôbre os Negócios do Rio da Prata 
(Rio de Janeiro, Typ. Universal, 1851), págs. 1, 9, 14, 
26 e 27. 

441) Diário de um Presidente, cit., nota do dia 13 de setembro. 
A 26 de outubro voltava ao caso da condecoração: 
"Ouvi que a causa da desgraça do Bento Lisboa não 
é a Grã-Cruz do Paulo, mas a de a não ter trazido 
para o Ministro da Graça e da Justiça, que então era 
o Paulino." Rodrigo de Souza da Silva Pontes, que 
seria mais tarde grande amigo de Paulino, era então 
seu opositor, talvez pelo fato de ter Paulino nomeado 
o Conselheiro Albino José Barbosa de Oliveira. desem
bargador no Maranhão, e isso quando Pontes e Albino. 
brigavam no Pará, um como presidente e o outro 
como chefe de polícia. (In CoNSELHEIRo ALBINO JosÉ 
BARBOSA DE OLIVEIRA, Memór·ias de um MtLgist1·ado do 
Império, anotadas por AMÉRico JACOBINA LAcOMBE, págs. 
154 e 155 (Çomp. Ed. Nacional, 1943.) 

442) Esta memória foi publicada em 1936, nas Oficinas 
Gráficas do Arquivo Nacional. No Arq. V. do Uruguái 
existe exemplar desta memória, com o título: Memó1·ia 
secreta sôbre o Rio da Prata. Foi cópia feita pelo 
filho mais velho de Ponte Ribeiro, em 1850, como se 
vê de documento existente no Arq. Part. Ponte Ri
beiro. Com exemplar da memória, Ponte escreveu a 
Paulino: "Melhor teria sido haver eu posto á margem 
desta Memória as advertências que estão no original, 
mas não o fi2; por obediência á indicação de V. Exa." 
Sôbre Ponte Ribeiro, dizia José Francisco de Paula 
Cavalcanti de Albuquerque, mirtistro brasileiro no Peru, 
o seguinte: "Mais que voulez-vous? I! y a des hommes 
qui ne trouvent bon que ce qui est fait par eux." Esta 
carta datada de Lima, 25 julho 1854, foi entregue, tal
vez por quem a recebeu, ao próprio Ponte e hoje se 
encontra no seu Arq. Part., in Correspondência recebida. 

443) Esta memória de Ponte foi publicada em 1895, na 
Imprensa Nacional, com o seguinte título: Aponta
mentos sôbre o Estado da F1·onteira do Brasil em 1844. 
Vem em anexo as Observações, feitas pelo general 
FRANCISCO JoSÉ DE SoUZA SoARES DE ANDRÉAS, em 1847, ao 
trabalho de Ponte. Em 1842, havia escrito Ponte outra 
memória sôbre limites, porém de parte apenas da fron
teira: Memór·ia sôb1·e os Limites e Negociações do 
Brasil· com as Repúblicas do Peru, Bolívia e Pa1·aguái, 
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datada de 10 de abril de 1842, in Arq. Part. Ponte Ri
beiro, Lata 268/1/2. 

444) Op. cit., pág. 16. 
445) N• 35, de 4 de maio de 1843. Encontram-se dois exem

plares no Arq. V. do Uruguái. Num, com le:tra do 
próprio Uruguái, lê-se a seguinte nota: "Traz uma 
memória importante. ve. Of. n• 38, de 20 de Julho de 
1843, de Duarte da Ponte Ribeiro." No outro, com letra 
de Duarte, se encontra apenas: "Limites com o Bra
sil?!?" A memória publicada era de D. ANTÓNIO ÃLVAREZ 
SOTo MAIOR, um dos comissários demarcadores d..>s limi
tes do tratado de 1777. 

446) JosÉ ANTÓNIO SoARES DE SouzA, op. cit., pág. 174. No 
Arq. Part. de Ponte Ribeiro encontramos vál'ios do
cumentos referentes ao tratado proposto por Ferreira 
França. Na Lata 270/2/1, encontram-se duas notas 
originais de D. Andrés Lamas, de 1849, afirmando a 
existência da proposta Ferreira França a Magariüos, 
muito embora não existisse na secretaria comprovação 
alguma do tratado. Na pasta 271/2, existe uma Lem
brança, escrita pelo próprio PoNTE RIBEIRO, fJUe diz: 
"Em 14 de outubro de 1849, Frutuoso teve conferências 
em casa de I. D . . ... " Fruto, nestas conferências, 
contara: "que, quando esteve aqui em 1845 tivera mais 
de dez conferências com o Ministro Ernesto Ferreira 
França para concordar com a linha de Fronteira do Bra
sil com a República Oriental: e entrara nessas c:onferên
cias por entendldo nessa matéria, de que Magariiios não 
tinha conhecimento como êle. Que estas conferências 
tinham lugar em casa do Ministro França, e eram 
sempre interrompidas pelos chamados da mulher e 
gritos dos filhos ... " Estas conferências, teuho para 
mim que não existiram. Rivera fôra derrotado em 
India Muerta em 27 de março de 1845. Passou no 
Jaguarão para internar-se em território brasileiro. Daí 
é que veio para o Rio de Janairo. Enquanto Ferreira 
França foi ministro até 26 de maio de 1845. Não me 
parece possível que, nos últimos dias de ntinistério, 
fôsse Ferreira França discutir um tratado e isso logo 
depois da derrota de Rivera. A proposta de Ferreira 
França, que se encontra em cópia no Arq. V. do Uru
guái, letra de Ponte Ribeiro, foi entregue pelo encar
regado Leal, quando êste voltou de Montevideo. A 
intenção do ministro talvez fôsse de um contra projeto 
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448) 
449) 

450) 

451) 
452) 
453) 

454) 

455) 

456) 

457) 
458) 
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à proposta de Magarifios, de 13 de março de 1844, 
sôbre a qual escreveu Ponte : "0 Sr. Magarifios, Mi
nistro da República do Uruguái nesta Côrte, apresentou 
ao Govêrno Imperial, com data de 13 de março de 1844 
apontamentos, memória ou nota, como se lhe queira 
chamar, em que solicita recursos pecuniários para o 
Govêrno de Montevideo continuar a guerra a Rosas; 
e oferece, em compensação, o reconhecimenfo dos limi
tes do Brasil no statu quo em que se acham atualmente." 
O original de Ponte, datado de 10 de agôsto de 1845, 
·in Arq. V. do Uruguái. Vide JOSÉ ANTÓNIO SOARES DE 
SouzA, op. cit., págs. 384 e 654, nota 11. 
Arq. Part. Ponte Ribeiro, Oorrespondéncia Recebida. 
O original de Ponte, datado de 20 de outubro de 1846, 
in Arq. V. do Uruguái. 
Ponte Ribeiro refere-se a êsse 1!-Chado em exposição 
feita, em 1863, ao Marquês de Abrantes, exif!tente no 
Arq. Hist. do Itamarati. 
Vários papéis in Arq. do V. do Urug uái. 
In Arq. do V. do Uruguái. 
Correspondência del doctor Manuel Herrera y Obes -
Diplomacia de la Defensa de Montevideo, Tomo III, 
pág. 170 (1915 - Est. Graf. A. de Martins - Buenos
Aires). 
Vide: E! Paraguayo Independiente, ns. 84 a 86, de 16 
junho e 13 e 20 outubro de 49; Relatório da Repartição 
dos Negócios Estrangeiros, apresentado á Assembléia 
Geral L egislativa, na 1• sessão da s• legislatura, pág. 
16 (Typ. Imp. e Const., de J . Villeneuve & Cia., 1850 -
Rio de Janeiro); e Anexo A - Negócios do Rio da 
Prata, págs. 81 a 85, in Rel. da Repart. dos Neg. Es
trangeiros, 3• sessão da .8• legislatura (Typ. Universal 
de Laemmert, 1851, Rio de Janeiro). 
Cópia in Arq. Part. de Ponte Ribeiro, Lata 270/3/9. 
Esta cópia foi remetidq_ pelo próprio Monçores, em 28 
agôsto 1849, a Bento Manuel Gonçalves. J:!:ste a reme
teu ao Senador Bernardo Pereira de Vasconcelos, a 11 
de outubro. E Vasconcelos ao ministro Paulino, em 
28 de novembro. 
Carta a José Maria da Silva Paranhos, de 10 setembro 
1852, Arq. Visconde de Rio Branco, in Arq. Hist. 
Itamarati. 
JOSÉ ANTÓNIO SOARES DE SoUZA~ op. cit., pág. 575. 
Ibid., págs. 261 e 262, e nota 5 da pág. 649. 
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459) In Despachos Reservados n. 9, fls. 81, Arq. Hist. 
Itamarati. 

460) JosÉ ANTÓNIO SoAnES DE SouzA, op. cit., capítulos IX 
ao XI. 

461) Papéis in Arq. do V. do Uruguái. 
462) Como vimos das discussões de Ponte com o Marechal 

Santa Cruz, foi Ponte Ribeiro, na diplomacia, o pri
meiro a reviver no Império o uti possidetis como base 
para a delimitação do Brasil. Pelo que escreveu êle, 
na ocasião, era o ?tti possidetis real o que pretendia. 
O mesmo se conclui não só da nota boliviana de San 
Jines, mas também da proposta do peruano Cáceres. 
Porém, Ponte Ribeiro mudou de idéia depois da dis
cussão com Ferreyros, em 1841, pois aceitou a proposta 
dêste, dando-lhe razão, para que o uti possidetis, que 
concordaram, por base dos limites, fôsse o da data da 
Independência da República. Ora, isso já não era o 
uti possidetis de jato, mas o de ju1·is. Com o tratado 
de 1841, não só modificou Ponte o seu pensamento, 
mas fez com que nll- secretaria fôsse também modifi
cada a maneira por que encarava o ministro as ques
tões de limites. Aureliano de Souza, então ministro, 
aceitou inteiramente a nova opinião de Ponte Ribeiro, 
a ponto de determinar nas instruções que deu a Mi
guel Maria Lisboa, em 31 de maio de 1842, o seguinte 
sôbre os limites com a Venezuela: "tomando-se por 
base o uti possidetis da época em que a República de 
Venezuela sacudiu o jugo da Espanha e anunciou a 
sua existência política." (Instruções e Credenciais, 
cit., fls. 138 v.) 11: visível a influência de Ponte, que 
já estava no ministério, na redação destas instruções. 
Mas ainda em junho de 42, a secção dos negócios estran
geiros do Conselho de Estado impugnava o uti possidetis 
do tratado de 41 com o Peru, sem, no entanto, preten
der modificar o nti possidetis de juris, consignado no 
tratado, pelo de jato. Quem fez foi Paulino de Souza. 
Foi, como ministro, quem determinou pela primeira 
vez o uti possedetis de jato como fonte de todo o 
direito brasileiro nas suas questões de limites com as 
repúblicas de orígem espanhola. Nas instruções que 
deu a Pimenta Bueno, em 16 de outubro de 1843, refe
riu-se à posse, sem, porém, esmiuçar a questão. Pouco 
depois, nas instruções a Machado de Oliveira (cit. em 
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nota 404), Paulino desenvolveria todo o seu pensamento 
e que iria prevalecer, não de 1844, quando escreveu, mas 
de 1851 em diante. Paulino a Machado Oliveira dizia: 
"Pelo que respeita a essa questão de limites deverá 
Vossa Mercê regular-se pelos princ1p1os seguintes: 
Sendo o Tratado definitivo de limites de 13 de Janeiro 
de 1750 anulado pelo de 12 de Fevereiro de 1761 foram 
as coisas restabelecidas ao statu quo antes daquele e as 
duas Nações Portuguesa e Espanhola ficaram mantidas 
nas suas respectivas posses. Nenhuma alteração pode
riam sofrer essas posses pelo Tratado Preliminar de 1• 
de Outubro de 1777, ainda que hoje vigorasse, não só 
porque êste tratado nunca produziu direito perfeito, por 
isso que era preliminar e dependia de averiguações, que 
nunca concordaram as duas Potências, como também 
porque o ~eu principal objeto era garantir as posses
sões das duas Coroas, como mui claramente expressam 
os primeiros artigos, pelo que as condições subsequentes 
nunca foram mais do que bases para r egular os traba
lhos, que deviam s ervir para um tratado definitivo. 
Qua nto mais que a quele Tratado não pode ser invocado 
por isso que a guerra d eclar:J,da pela Epanha a Portugal 
em 1801 pós têrmo às condições preliminares que en
cerra. ll:sses princípios foram reconhecidos pelo pró
prio Govêrno de Bolívia em a Nota dirigida pelo Mi
nistro das Relações Exteriores da mesma República 
em 27 d e abril de 1838, sendo feita igual declaração 
ao Presidente d e Mato-Grosso, em data de 8 de julho 
do mesmo. ano. A natural e necessária conseqilência 
d e tudo isso é que as ocupações verificadas antes do 
Tratado d e 1777 devem ser guardadas à Nação ocu
pante, e que todo o nosso direito se funda no uti pos
sidetis. ll: verdade que o Ministro das Relações Ex
teriores de Bolívia procura invalidar o reconhecimento 
de que trata a nota citada, dizendo que os atos da 
administração do General Santa Cruz não estabele
ciam precedentes, e não produziam obrigação, porque 
o seu govêrno era nulo. . Essa coarctada porém é 
exótica e insustentável. .. " - Com isso repunha Pauli
no o verdadeiro sentido do uti possidetis. Porém, s ó 
em 1851, com as instruções a Ponte, em que Paulino 
fala claramente no atual !di possidetis, para se contra., 
por mais uma vez á idéia que prevalecera no tratado 
d e 1841, é que se positivou seu pensamento. Ass im, em 
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síntese, podemos dizer, antes de 1851, havia a doutrina, 
esposada por Ponte Ribeiro, desde 1838, porém desvir
tuada no tratado de 41 e nas instruções de 42, impug
nada pelo Conselho de Estado, rebuscada em 1844, 
por Paulino quem primeiro a desenvolveu, e novamen
te esquecida. Paulino, em 1851, não só repôs o uti. 
possidetis nos seus verdadeiros têrmos, mas assentou-o 
por base da limitação do Império, já nas instruções 
a Ponte Ribeiro, de 51, já, pouco depois, nas instruções 
a Honório e Limpo de Abreu, para o tratado com 
o Uruguái. Nestes dois tratados é que se afetivoli 
o uti possidetis. Tanto assim que pôde o ministro 
Paulino dizer na Câmara, comparando o que havia 
antes de 49, em relação à política externa, com o que 
existia em 1852: "Antes era chefe da Confederação 
Argentina o general Rosas, que sustentava a validade 
do tratado de 1o qe outubro de 1777; que promovia 
uma coalizão dos Estados americanos, que conosco 
confinam para a sustentar igualmente; e que assim 
nos preparava dificuldades e lutas na solução das nos
sas questões de limites, porque não cederíamos, nem 
poderiam os ceder. . . Hoje está reconhecido o princí
pio do uti possidetis, que sustentamos, não só no tra
tado que êelebramos com o Peru, mas no de limites 
com o Estado Oriental." (Discurso de 4 junho 52, 
in PAUUNO, Trés Discursos (Rio de Janeiro, Typ. Imp. 
e Const. de J. Villeneuve, 1852), págs. 81 e 82. 

4~3) Minuta das Instruções in Arq. do V. do Uruguái. 
·164) JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA, op. cit. págs. 338 e 

339. 
465) Missão Especial nas Repúblicas do Pacífico, 1851-1852, 

in Arq. Hist. Itamarati, Of. de 30 maio 51, de Santiago. 
466) Pontê Ribeiro anotou minuciosamente as suas negocia

ções em Lima, inclusive as conferências, numa exposição 
que fez ao ministro PauEn::>, i:1titulada: Convenção en
tre o Império do Brasil e a República do Peru sôbre 
a liberdade de Comércio pela FronteiTa, Navegaçtlo in
terior, Extradição e Limites, in ~rq. Part. Ponte Ribeiro, 
Lata 281/5. 

467) Cartas particulares de Ponte a Paulino, in Arq. do V. 
do Uruguái. 

468) PoNTE RIBEIRO, Observações, escritas depois de terminada 
a missão, em fevereiro de 1853, in Arq. V. do Uruguái. 
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469) Oonvençllo Entre o Império do Brasil e a República do 
Pern, cit. 

470) Cartas ·particulares de Ponte a Paulino, e minutas de 
Paulino a Ponte. Arq. V. do Uruguâi. 

471) Res. de 26 outubro 51, in Missão Especial, e PONTE 
RIBEIRO, trabalho datado de Lima, 23 outubro 51, com 
o título; Protocolo da Negociação do Tratado de Limi
tes com o Peru, conclnido em :es de Outubro de 1851, 
in Arq. Part. Ponte Ribeiro. 

472) Ibid. 
473) Carta de Ponte, particular de 26 outubro 51, e resposta 

de Paulino, de 19 janeiro 52. 

474) Carta particular de 10 agôsto 51. 
475) Ibld., de 26 outubro 51. 
476) Ibid., de 9 novembro 51, a última de Lima. 
477) Minuta de 19 janeiro 52. 
478) Ponte, Res. de 21 novembro 51, de Tacna, e carta ao 

oficial-maior Azambuja, de Sucre, 7 janeiro 52, in 
Missão Especial, cit. No Arq. Part. de Ponte Ribeiro 
Lata 271/2, acha-se um ofício cifrado, de Ponte a Pauli
no, datado de Lima, 9 outubro 51. Neste ofício dizia 
Ponte: "Nesta ocasião parte para as Privíncias do 
norte de Buenos-Aires um célebre corónel Álvarez, que 
serviu com o general Paz, e ieva outros capitães, para 
fazer a revolução em Tucumã e Salta, aonde é cha
mado pelos Revolucionãrios. Alvarez é de extraordi
nária importância como o pode dizer o general Paz; 
está em correspondência com Urqulza ... " Na mestRa 
lata 271/2, Arq. P a rt., existe também umas notas de 
Ponte sôbre as 2.000 armas adquiridas no Chile, pelo 
governador Rosas. Estas notas estão datadas de 2 
de dezembro de 1851 (talvez de Tacna ). 

479) Memória sôb1·e as República.~ do Pacifico, exemplar cit. 
em nota 28. 

480) Carta Particular, de 27 dezembro 51, Chuquisaca. 
481) Carta a Azambuja, cit. em nota 478. 
482) Carta de 27 dezembro 51, ctt. O ponto, a que se refere 

Duarte, das 9 da ma.nhã às 3 da tarde, parece-me .ter 
sido inova ção. D. Pedro I, ainda na regência, fixara 
o ponto, em 5 de dezembro de 21, para o Tesouraria-Moi 
e Contadorias Gerais, das 9 horas da manhã às 2 da 
tarde, dando, ao mesmo tempo, certa s normas sôbrE 
o horário das repartições. AntElriormente, ao menm 



483) 
484) 

485) 

486) 

487) 

488) 
489) 
490) 
491) 

492) 

493) 

28 
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na Secretaria dos Negócios Extrangeiros, o ponto era 
das 9 e meia da manhã às 2 e meia da tarde. ll:ste 
último horário estabelecera-o Tomás Antônio de Vi
lanova Portugal, em 27 de setembro de 1819. (Deci
sões de 1821, pág. 53, e de 1819, pág. 29.) 
Datada de Cuiabá, 27 maio 51, in Arq. V. do Uruguái. 
Apontamentos sôbre a demarcação dos limites do Im
pério no que diz respeito à Provfncia de Mato-Grosso. 
Datada de Cuiabá, 1• dezembro 51 e remetida a Pauli
no com of. da mesma data. Sôbre mesmo assunto, 
interessante Of. Leverger a P!."'llino, de 20 junho 53. 
(In Arq. V. do Uruguái.) 
PIMENTA BUENo, Brevre Res1tmo (1836), cit. em nota 
205, e PONTE RiBEIRO, Memória de 1842, cit. em nota 
443. 
Cópia autenticada anexa aos Apontamentos de LEVER
GER, cit. em nota 484. Os mineiros deixaram Guarajús, 
pela ordem de 2 de maio de 1781, expedida pela Secre
taria de Estado. 
PONTE RIBEIRo, Memorandum, datado de Chuquisaca, 16 
fevereiro 52, anexo à carta particular de 6 maio 52, 
de Santiago. Alcides Arguedas, op. cit., refere-se as
sim a Belzu: "Vanidoso en sumo grado, tenia un con
cepto muy alto de su propria persona y le gustava re
cargar sus. uniformes de general con cintilantes bor
dados de oro, cabalgar en caballos briosos y ser segui
do por largas, vistosas y elegantes comitivas." (Pág. 
140.) "Tiempo de barbarie y de brutalidad fue ese ... " 
(Pág. 142.) "La torpeza y la ignorancia se dieron de 
mano hasta por- destruir los archivos nacionales ... " 
(Pág. 143.) "Belzu conseguió su objeto porque el ter
ror fue loco en toda la Republica ... " (Idem.) 
In Missão Especial, cit. em nota 465. 
Memorandum, cit. em nota 487. 
Carta de 11 fevereiro 52, in Missa:o Especial. 
PONTE RIBEIRO, Memorandum, datado de Valparaiso, 7 
setembro 52, in Missão Especial. 
PoNTE RIBEIRo, Pro-Memória, datada de Chuquisaca, 16 
fevereiro 52, anexa à carta de 6 maio 52, cit. em nota 
487. 
Ibid. Sôbre o atentado contra Belzu, em Sucre, 6 de 
setembro de 1850, vide: VILAMIL, op. cit., T. III, pág. 
71, e ARGUEDAS, op. cit., pág. 150. O .. coronel Augustin 
Morales escreveu sôbre a tentativa de 1850 um folheto, 
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com o seguinte título: Constestacion del CORONEL DoN 
AuGUSTIN MoRALES a D. Francisco P. Belzu, dada en 
los numeros 12, 13 y 14 del periodico "El Siglo". Sucre, 
Enero 10 de 1860 (Imprenta de Beeche Arrendada). 
A Biblioteca do Itamarati tem o exemplar dêste fo
lheto, que pertenceu a João da Costa de Rêgo Monteiro, 
então encarregado de negócios no Chile e mais tarde 
ministro na Bolívia, primo ou irmão do Rêgo Mon
teiro que acompanhou Ponte Ribeiro na sua missão à 
Bolívia, António da Costa Rêgo Monteiro. 1!:ste folheto, 
parece-me, ter João Rêgo Monteiro enviado a Ponte Ri
beiro, tendo antes feito algumas anotações. Na pá
gina 18, encontrei a seguinte nota: "A mulher de ge
neral Belzu, a senhora Garrite fugiu da companhia 
dêste, por causa dos seus maus e brutais tratamentos 
e vícios." Na página seguinte (19), o próprio Morales 
escreveu: "podré asegurar que Manuel Y. y Francisco 
P. Belzu, simbolizais en vuestros proprios nombres lo 
mas ecsecrable de los vicios de la humanidad." Isso 
deu motivo ao seguinte comentário do brasileiro: "Ma
nuel Isidro Belzu, Presidente da Bolívia, Francisco 
Paulo Belzu - divorciado da sua mulher - Filhos 
ambos naturais de um sacristão de Oruro." 

494) Instruções datadas de 1 maio 1849, in Arq. V. do Uru
guái. 

495) Carta de 9 abril 52, de Valparaiso. 
496) PAULINO, Relatório de 1851, cit. em nota 454, pág. XIII, 

e documentos 32 e 33, pág. 53 dos Documentos Oficiais, 
anexos ao mesmo Relatório. PoNTE RmEIRo, Memoran
dum, datado de. Chuquisaca, de janeiro de 52, anexo 
à carta cit. de 6 maio 52. 

497) Carta de 20 fevereiro 52, in Missão Especial. 
498) Pro-Memória, cit. em nota 492. 
499) Carta a Azambuja, de 26 fevereiro 52, in Missão Especial. 
500) Ibid., de Valparaiso, de 6 abril 52. 
501) Memória s6bre as República8 do Pacífico, cit. em nota 

28. 
502) Carta cit. de 9 abril 52. Ponte estava em Buenos-Aires 

1829, das negociações de Lavalle e Rosas, como vimos. 
1!: interessante aqui transcrever o que escreveu Ponte 
Ribeiro, em 1 de junho de 1829, de Buenos-Aires, no 
ofício n. 14: "Até agora nada se sabe do resultado que 
teve a missão do coronel que Rosas mandou a Monti
video a pedir a mediação daquele Govêrno. Seja qual 
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fôr o resultado, o certo é que êste govêrno está cuidando 
de transigir com Rosas; julgo que se concluirá por 
meter-se Guido nesse arranjo, e ainda que não apa
rece tratando, é êle quem dá a direção. A base essen
cial da transação é convocar-se a reunião dos Repre
sentantes da Sala que existia no 1• de Dezembro 
último, para êstes elegeram o governador, seja per
manente, ou provisório, até se fazerem novas eleições 
para deputados, cujo número deverá ser desde Jogo 
aumentado. Como Rosas é quem tem a força e há 
de influir para a nomeação do novo governador, já 
diz para quem se inclina: um dos três vai ser nomea
do e são 1• Puerridon, que tem amizade a Rosas, mas 
não reunirá os sufrágios da Sala, pelo que praticou 
em 1816; 2• Viemont, que é muito federal e conhecido, 
mas não tem suficientes talentos para ser chefe; 3• 
Guido, que reune votos dos influentes federais e es
tá na frente dos Unitários não exaltados. Tenho tido 
bastante intimidade com êste, e se me não engano é 
o homem mais a-propósito para levar as coisas a me
lhor ordem." A la. via dêste ofício está in Lima -
Ofícios, 1829-1837, e a 2a. via no Arq. Part. Ponte 
Ribeiro, Lata 270/1/14. 

503) Carta de 22 julho 52 (minuta). 
504) Carta cit. de 9 abril 52, Valparaiso. 
505) Ibid. de 30 abril 52, Santiago (ao ministro Paulino). 
506) Carta cit. de 6 maio 52. 
507) Paulino, minuta de 22 julho 52, e Ponte, carta de 12 

agôsto 52. 
508) Carta de 31 maio 52, Santiago. 
509) JOSÉ ANTÔNIO SOARES DE SOUZA, op. cit., págs. 438 e 442. 
510) Minuta de 19 agôsto 52. 
511) Missão Especial, vários reservados de maio em diante. 

E cartas a Paulino, de 14 julho, 12 agôsto e 1 setem
bro 52. 

512) Carta de Paulino a José Maria da Silva Paranhos, de 
10 setembro 52 (Arq. Visconde de Rio Branco, in Arq. 
Hist. Itamarati) ; e carta de Paulino a Ponte, de 19 
agôsto 52. 

513) Carta de 1 outubro 52, Valparaiso. 
514) Relatório da Repa1·tição dos Negócios Estrangeiros a

presentado à Ascsembléia Geral Legislativa na v• . ses
são da 9•. legislatura, pág. 5 (Corpo Diplomático). 
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Rio de Janeiro Tip. do Diário de A. & L. Navarro, 
1853. E "Jornal do Comércio", 1° Janeiro 1853. 

515) Algumas anotações, cit. nota 8, escritas por D. IDA 
SAMPAIO HUET DE BACELLAR. 

516) La agonia del cri stianismo, pág. 18. 
517) Carta de 19 março 1853, em nota 439. 
518) Sermões e L1tgares Selectos, pãg. 309. Continuação em 

nota 584. 
519) Carta de Ponte Ribeiro a Azambuja, sôbre sua preten

são de voltar para Buenos-Aires, de 11 fevereiro 52, 
teria chegado à Côrte em fins de março. Desde 13 
de dezembro de 1851, Paulino oferecera a Rodrigo de 
Souza Pontes o cargo de ministro plenipotenciário em 
Buenos-Aires ou de ministro residente em Montevideo. 
Em' 19 de janeiro de 52, Paulino já havia recebido a 
carta de Silva Pontes, em que optara pelo primeiro 
cargo, e lhe respondia: "Nada prpús a S. M. o I. a 
tal respeito, porque ainda não chegou a oportunidade, 
a qual terá chagado quando Rosas cair ... " (In Arq. 
V. do Uruguái.) 

520) In Arq. V. do Uruguái. 
521) Carta 15 janeiro 53 (cópia), e vários papéis de Ponte, 

in Arq. do V. do Uruguái. 
522) Carta de Paulino a Carvalho Moreira, de 22 setembro 

853, Arq. Part. Borão de Penedo, in Arq. Hist, do I
tamarati. 

523) Exposição feita por Ponte Ribeiro, cópia, sem data. De
ve ser de fins de 1867, depois de sua missão· em Lis
boa. In Arq. Hist. do Itamarati. 

524) Carta cit. de 19 janeiro 52. 
525) Exposição de fins de 1867, cit. em nota 523. 
526) O catálago de 1852, tem o seguinte título: Relação 

dos Mapas que existem na Secretaria de Estado dos 
Negócios Estrangeiros no ano de 1852. Consta como 
sendo de Ponte. Em 52, porém, Ponte esteve todo o 
ano na Bolívia e Chile. A letra parece-me do Major 
Izaltino José de Mendonça. Carvalho. 1!:ste ilustre mi
litar devia então estar trabalhando no Ministério dos 
Estrangeiros, pois possuo cópia manuscrita da memó
ria de Miguel Maria Lisboa. sôbre o Oiapoque, com 
mapas desenhados por Izaltino. Embora datada de 
49, a cópia que pertenceu a Paulino deve ser de 51 a 
53 (In Arq. V. do Uruguái). O catálago de 54, que 
é o de Ponte,· tem o título: Catálago dos Mapas da 
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Secreta?·ia dos Negócios Estrangeiros - 1854. Está da
tado e assinado por Ponte Ribeiro. Existem mais 
trêes catálagos na Mapoteca do Itamarati: de 1857, 
1859 e 1876-1896, todos mais ou menos atribuídos a 
Ponte Ribeiro. O de 57 não me parece possa ser atri
buído a Ponte. Antes o atribuiria a Izaltino, ou, me
lhor, ao aut,.or do de 1852. O de 59 parece-me trabalho 
de Ponte. Aí não só corrigiu o de 54, mas retirou as 
anotações. O de 1876-1896 traz o nome de Ponte, ape
nas como homenágem póstuma, que lhe quís prestar 
o verdadeiro autor, que escreveu: "organizado com as 
respectiva classificação e anotações pelo Conselheiro Ba
rão da Ponte Ribeiro e continuado ... " 

527) Exposição feita em 1863, cit. em nota 450. 
528) Tanto êste quantq o diário de 1784 foram documentos 

essenciais à elucidação da questão com a gArgentina. 
O diário de Cabrer e o mapa, adquiridos em 1842, pelo 
ministro Aureliano e Ponte, também foram de grande 
utilidade. O Barão de Rio Branco utilizou-se de todos 
êles, principalmente do diário do coronel Alpoim, em 
vários passos do notabilíssimo trabalho que apresentou 
ao Presidente da América do Norte. (Obras do Barão 
do Rio Branco, I , Questões de Limites - República 
Argentina.) No Arq. do V. do Uruguái se encontram 
notas de Ponte Ribeiro, de 1 agôsto 54, com o título 
de Pro-Memória, sôbre os volumes encontrados no 
Arquivo Público, referentes às demarcações de 1786 
e 1787. Pouco antes é que devia ter achado esta obra, 
pois faz uma síntese da matéria, por volume. Desta 
memória se vê que o Diário do coronel Alpoim já 
se acbava na Secretaria dos Negócios Estrangeiros, 
retirado pelo mesmo Ponte Ribeiro do Arquivo do Mi
nistério da Marinha. 

529) Exposição feita em 1867, cit. em nota 523. Nesta ex
posição se refere também aos mapas furtados, que 
conseguiu reaver em 1842. Vide págs. 165 e 166 e notas 
285 a 288. 

530) As duas memórias de 1855 foram publicadas in Tra
tado de Limites entre o Império do Brasil e a Confede
ração Argentina celebrada em 14 de Dezembro de 1857, 
págs. 6 a 14 (Rio de Janeiro, typ. Nacional, 1878). A 
memória de 1876 (1 de fevereiro) foi elaborada por 
Ponte Ribeiro já quase aos 81 anos de idade, e tem 
o título: Apontam~rrtos relativo$ à negociação do Tra-
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tado de Limites entre o Império do Bras-il e a Confede
ração Argentina. Acha-se esta memória também pu
blicada no cit. Tratado de Limites, com o Aditamento 
escrito por Ponte em 10 de fevereiro de 1876. 

531) Carta de 18 setembro 51, de Lima (in Arq. V. do Uru
guái). 

532) Observações sóbre o Tratado de Aliança entre o B rasi l 
e o Paraguái (14 de outubro de 1844), datado de 8 
de abril de 1846, Arq. Part. Ponte Ribeiro, lata 280/ 
3/1.) 

533) In Arq. Part. Ponte Ribeiro, lata 280/ 3/2. 
534) Cópia autenticada das instruções in Arq. V. do Uru

guái. E carta de Leal, de 25 novembro 1853, in Arq. 
Hist. do Itamarati. 

535) In Correspondéncia Recebida, Arq. Part. Ponte Ri
beiro. 

536) Bttenos-Aires - Oficios, 184~, Of. de 25 outubro. 
537) Considerações sõbre o estado das relações políticas do 

Brasil com o Paraguái, que aconselham embaraçar que 
o G-eneralíssimo, filho do Presidente Lôpez, passe para 
aquela Repblica com os vapores, armamentos e enga" 
jados, que foi buscar à Europa para hostilizar o Im
pério, datada de 15 outubro de 1854. In Arq. Part. 
Ponte Ribeiro, Lata 280/3/3. 

538) PoNTE RIBEIRO, Conside1·ações s6bre a urgência de man
dar por todos os caminhos à Província de Mato-G-rosso, 
homens e materiais de guerra, porque se deve contar 
que será agredido por Lôpez, hoje vanglorioso de ter 
afastado do Paraguái a Esquadra Brasilei1·a, e julgar-se 
mais fo7·te do que o Império, tendo ao seu lado o vai
doso G-eneralíssimo, da tada de 1 junho 1855, e Obser
vações feitas aos Ministérios dos Negócios Estrangeiros 
e da Marinha, chamando a atençdo do G-ovêrno Impe1ial 
sôbre a Pro-Memória em que falo do estado bélico do 
Paraguái, e da política do presidente López com o Bra
sil; e junto esboços hidrográficos, e plantas das bate
rias de Ht~maitá, Lambaré e Tucumbá, datada de 11 
agôsto 1857. 

539) Carta de 14 julho 58, de Paris, Arq. Barão de Penedo, 
in Arq. Hist. Itamarati. 

540) Ibid. 
541) Ibid., de 1• ja neiro 59. 

542) Vide págs. 109 a 116. 
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543) Memória de 1842, cit. em nota 443. O mapa desenhado 
por Seweloh, que juntou Ponte a esta memória, acha-se 
na Mapoteca do Itamarati. 

544) No Arq. Part. Ponte Ribeiro, lata 273/1/4, encontra-se 
a memória intitulada: Missão Diplomática à Republica 
de Bolívia, que se divide em várias partes, sendo as 
principais datadas de 25 setembro e 18 outubro 1859. O 
documento seguinte (lata 273/1/5) refere-se ao mesmo 
assunto e tem o título: Resumo Histórico das Posses 
na Fronteira do Brasil, datado de 22 março 1860. 

545) La Ouestion de Limites entre Bolívia y Brasil, cit., pág. 
13. 

546) Memória de 1842, cit. em nota 443. 
547) Missão Diplomática, cit. em nota 544, fls. 12 v. O ori

ginal do mapa da linha verde encontra-se na Mapoteca 
do Itamarati. 

548) Of. a Paulino, de 15 fevereiro 53, in Arq. V. do Uru
guái. 

549) Missão Diplomática, cit. em nota 544, fls. 13v. 
550) Ibid., na parte intitulada: Projeto de Convenção, fls. 

35. 
551) La cuestión de Lim,!tes entre Bolívia y Brasil, cit., págs. 

13 e 80. 
552) Misslio Diplomática, Projeto de Despacho explicativo 

dos Mapa:s que acompanham a:s in:struçõe:s, fls. 42 e 
43, e Projeto de Instruções, fls. 33. 

553) Sôbre mapa da linha verde, vide in Obras do Barão do 
Rio Branco - V - Questões de Limites - Exposições 
de Motivos, pág. 12, nota 1. 

554) Cópia anexa ao Of. de Leverger a Paulino, de 22 
jaoeiro 52, in Arq. V. do Uruguái. 

555) São as memórias. 80, 26 janeiro 60; 91, 6 junho 62; 
96, 8 agôsto 62; 100, 30 setembro 62, e 101, 20 outubro 
62. Tôdas in Arq. Hist . .Itamarati. 

556) Exposição feita por Ponte Ribeiro, em 1863, cit. em 
nota 450. 

557) Cópias anexas à exposição feita por Ponte, em fins 
de 1867, cit. em nota 523. Na mesma data escrevia 
Abrantes a Ponte: "Em 24 de abril de 1863. - I!m• 
e Exm• Sr. -Convindo verficar se nos Arquivos de 
Portugal, e principalmente na Torre do Tombo, existem 
Mapas e Memórias, que interessem ao Império, e de 
que não haja cópias em nossos arquivos, a fim de 
propor ao Govêrno de Sua Magestade Fidelíssima a 
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troca dêsses documentos com outros da mesma nature
za, e que êle por ventura não possua: resolveu o Govêrno 
Imperial, aproveitando os conhecimentos de V. Exa. 
na matéria de que se trata. encarregá-lo desta comissão. 
Esperando do zêlo e solicitude de V. Exa. pelo serviço 
público o cabal desempenho da referida comissão, 
cabe-me preveni-lo de que nesta data dirijo-me à Le
gação Imperial em Londres determinando que seja 
abona da a V. Exa . a gratificação mensal de duzentos 
mil réis ao câmbio de 27 d. esterlinos por mil Rs$, 
enquanto durarem os trabalhos de que é incumbido, 
e a datar do dia em que V. Exa. partir desta Côrte, e 
a Legação Imperial de Lisboa para solicitar do Govêrno 
(\e Sua Magestade Fidelíssima a expedição de ordens 
precisas a fim de que sejam franqueados a V. Exa. os 
Arquivos do Reino, e os documentos que julgue dever 
consultar. Aproveito a oportunidade para reiterar a 
V. Exa. as seguranças de minha perfeita estima e dis
tinta consideração. Marquês de Abra ntes. - A S. Exa. 
o Sr. Conselheiro Duarte da Ponte Ribeiro." Cópia 
(letra de Ponte) tn Arq. Hist. do Itamara ti. 

558) Memória 108 do Catálago do Arq. Hist. Itamarati, 
Lisboa, 26 novembro 63. 

559) Minuta in Oorrespond~ncia Expedida, Arq. Part. Ponte 
Ribeiro. 

560) A nota do Barão de Itamaracá ao Duque de Loulé 
é de 4 de dezembro de 1863. A resposta do Duque é de 
27 de março de 1864. Cópias anexas à Exposição de 1867, 
cit. em nota 523. João Fra ncisco Lisboa estivera, em 
comissão do govêrno, incumbido de trabalho de pesqui
sas nos arquivos de Portugal. A 27 de abril de 1863, 
três dias de.pois da designação de Ponte, Itamaracá 
comunicava a morte do ilustre escritor maranhense, 
ocorrida na véspera. (Oficios de Lisboa, Res. 29, in 
Arq. Hist. Itamarati.) 

561) Os Borradores encontram-se entre os papéis da missão 
a Lisboa, i n Arq. Hist. Itamarati. CASSJUS BERLING, no 
livro A MAPOTECA DO ITAMARATI (Rio de J a neiro, 1936), 
refere-se minuciosam ente à missão de Ponte Ribeiro, 
de 64 a 67. 

562) Minuta de carta a José Marques Lisboa, datada de 
22 de junho de 1864, in Correspondência Expedida, Arq. 
P art. Ponte Ribeiro. 

963> Exposição feita em 1867, cit. çm nota ()2ª, 
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564) Cópias entre os papéis referentes à missão de 64 a 
61. A comunicação de Ponte a Itamaracá, sôbre a 
troca de mapas, é de 20 de janeiro de 1867. O ato, 
segundo esta comunicação, realizara-se no dia 14 de 
janeiro de 1867, na Repartição dos Trabalhos Geogrã.
ficos. Ponte entregara ao general Folques os mapas, 
chegados do Rio de Janeiro, enquanto o general lhe 
entregara os dos arquivos de Lisboa. Depois dêste 
ato, assinaram os respectivos recibos. 

565) lllstes trabalhos, publicados n a Tip. Imp. e Const. de 
J. Villeneuve, estão no Arq. V. do Uruguái, junto a um 
cartão de visitas de Ponte Ribeiro, com os motivos 
que o levavam a escrever. Porém já não era ao Vis· 
conde, sim ao se~ filho Paulino, a quem Ponte enviava 
os trabalhos. Dêstes, dois têm o mesmo título: Limites 
do Brasil com o Paragttdi. O outro tem o título: 
Apontamentos relativos à Fronteira do Imp~rio do 
Brasil com a República do Paragudí, datado de 22 de 
abril de 1872. 

566) 11Jste ofício está lnclu.ído entre as memórias de Ponte 
com o título: PondemçiJes sdbre a opinUio errdnea e 
incoveniente que se propala no Brasil de ter o Sr. 
Conselheiro Lopes Netto mudado, em BoHvia, a polf
tica do Govllrno Imperial com a República do Padfi
co; e haver cônseguido com essa mudança o que ~o 
tinham podido realizar os diplomatas seus antecesso
res. Arq. P a rt. Ponte Ribeiro. Lata 27517/1. 

567) ESGRAGNOLLE DóRIA, Relação dos Baronat os, in Anudrio 
do M useu Imperial, pág. 56, 1945. 

568) Carta, de P aris, 1 agôsto 73, in Oorrespondéncia Ex
pedida, Arq. Part. Ponte Ribeiro. 

569) Catálago, na Mapoteca do Itamarati. Confrontando 
cartas de Luís da Ponte Ribeiro com a do Catálogo, 
cheguei à conclusão de que a letra não é a mesma 
do Catálogo. 

570) In Oorrespondéncia Expedida, Arq. Part. Ponte Ri
beiro. 

571) Memória sôbre limites com a .A;rgentina, cit . . em 
nota 530. A referente ao Oiapoque, de 1 agôsto 877, 
publicada com o título: Aditamento à minha memória 
n. 177, n a Imprensa N acional, 1895. 

572) O mapa foi litografado na oficina Rensbourg. 11J de 
se notar que na exposrçao, intitula da: Mapa da F r on
t~ira dq No1·te do Império (in A. V. U.), as dez prl-
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houve do espólio do dito Brigadeiro, que foi ali morrer 
expatriado ... " (In Ar. Part. Ponte Ribeiro.) 

584) Envioucme o meu amigo Walter Alexander de Azevedo 
o segO.inte depoimento do Visconde de Abaeté, sôbre o 
gênio abespinhado de Ponte Ribeiro: " ... o Conselheiro 
Duarte da Ponte Ribeiro, que fez timbre de tratar os 
homens com grosseiria e o belo sexo com desprêzo." 
(Conf. n. 9, de Montevideo, 4/2/856, ao ministro Para
nhos, in Arq. Hist. do Itamarati.) 
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. . ...... , 

Duarte da Ponte Ribeiro, quando ainda cavaleiro 
da ordem de Cristo, de 1829 a 1841 (talvez de 
de 1833, depois de sua primeira viagem às 
Repúblicas do Pacífico). Quadro a óleo exis-

tente no Itamarati. 



Uetrato de Duarte da Pon
te Ribeiro (1843?), perten
cente à D. Ida Sampaio 
Huet de Bacellar. Deve ser 
reprodução e foi tirada em 
Buenos-A ires pelo fotó-

grafo Artigue. 

A última pagma do oficio 
de 2/10/843, em que Duarte 
assina o seu nome, pela 

~ primeira vez, depois do 
acidente. 



Um dos documentos adquiridos por Ponte 
Ribeiro, em 1848, em Buenos-Aires, a Pe
d?·o de Ángelis. Perspectiva do Forte de 

Santo Amaro, no pôrto de Santos. Do
r:mnento original. de 1765, da Mapoteca d9 

ltamarati. 

Navio americano Massachusetts, em que Ponte 
Ribeiro fez a sua última viagem de Santiago 
ao Rio de Janeiro, em 1852. Desenho do ·próprio 
Ponte Ribeiro, original no ATquivo Histórico do 

ltamarati. 

L. -- -



Duarte da Ponte Ribeiro. 
Reprodução pelo fotógrafo 
Ar·tigue, de . Buenos-Aires 

(1858 a 1864) 

Baronesa àa Ponte Ribeiro. 
Retrato tirado em Lisboa, 
pelo fotógrafo Alfredo Fil-

lon (1867 ou 1873). 

Retratos pertencentes à D. 
Ida Sampaio Huet de 

Baéellar. 



íi 

·l'- f '*' 
I <1: h ~ 

f1. 1:f;1fi. "fi 

. a .-~ ~:' ~' 

; ,l-.. -.! :t.'~ 

~ !;! -t) .•. 
f. ·)~~ "' '"'' .. ,. ., .. .. , 
•· ~ ..... 
#•- ·lj. • 

J'~ ....,..-:;: ·~-.-;;--~ .......... 

"" 'OS .... \! i· • 

Barão da Ponte Ribeiro, já nos últimos anos 
de vida. R etrato pertencente à D. Ida Sampaio 

Huet de Bacellar. 


